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RESUMO 
 
 
Nesta Tese, a implementação de políticas públicas foi analisada a partir da abordagem 
da análise de política conjugada com outros referenciais teóricos utilizados neste 
campo no Brasil. A pesquisa realizada refere-se à implementação de política pública 
de atendimento do adolescente em conflito com a lei, à luz da política de direitos 
humanos destinada à proteção da criança e do adolescente, consubstanciada no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), levada a efeito sob a responsabilidade do 
governo federal brasileiro, no período de 1990 a 2006. A elaboração da pesquisa foi 
realizada tomando como base o marco referencial de análise interpretativa e descritiva. 
O objeto da pesquisa é o locus a partir do qual procurou-se realizar uma re-leitura do 
processo de implementação da política pública sob uma dupla ótica: um foco no 
processo de tomada de decisão e outro no processo de gestão da política. Ao final, três 
aspectos se tornaram relevantes: 1) a dinâmica do processo político e o exercício de 
poder; 2) a construção dos acordos e ajustes mútuos; 3) a construção da política a 
partir dos arranjos organizacionais – arenas - da esfera federal. Esta pesquisa mostrou-
se promissora na medida em que contribuiu para o entendimento da especificidade da 
implementação de política pública no Brasil. Observa-se que as concepções aqui 
desenvolvidas foram tomadas, primeiramente, como um modelo de tomada de decisão 
racional ou de controle; em segundo lugar, como um processo social; e em terceiro, 
como um processo institucional com base na negociação entre governo e sociedade 
orientada para modelos de governança. 
 
Palavras-chave: implementação de política pública; tomada de decisão; políticas 
públicas; gestão. 
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ABSTRACT 

In this thesis, public policy implementation has been approached based on policy 
analysis and theoretical public policy reference applications as developed in Brazil. 
The research herein refers to the implementation of public policies in enforcing 
adolescent out-laws from a perspective of human rights driven towards the protection 
of children and adolescents, based on the Child and Adolescent Statute (ECA), carried 
out and effected by the Brazilian National Government from 1990 to 2006. 
Furthermore, this research is based on a reference framework of interpretative and 
descriptive analysis. The research object is the locus in which we try to re-read the 
process of public policy implementation under a two-fold view: a focus in the 
decision-making process and another in the policy management process. In the end, 
three aspects have become relevant: 1) the dynamics of the political process and the 
exercise of power; 2) the building of mutual agreements and adjustments; and 3) the 
building of the policy based on organizational arrangements or arenas at the national 
level. This research is promising to the extent that it contributes to understanding the 
specificities of public policy-making in Brazil. We notice the concepts used herein 
have been taken first as a rational or control-based decision-making model, then later 
as a social process, and finally as an institutional process of negotiation between the 
government and the society oriented towards governance models. 
 
Key words: public policy implementation; decision-making; public policies; 
management. 
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APRESENTAÇÃO 

 
Esta Tese refere-se à pesquisa realizada sobre implementação de política pública, 

a partir da análise teórica e da descrição dos acontecimentos que condicionaram o processo de 

implementação da política de direitos humanos, destinada à proteção da criança e do adolescente, 

consubstanciada no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), levada a efeito sob a 

responsabilidade do governo federal brasileiro, no período de 1990 a 2006. 

 
O processo de elaboração e implementação da política pública de atendimento ao 

adolescente em conflito com a lei é o marco referencial de análise. É o locus a partir do qual se 

procura realizar uma re-leitura do processo de implementação da política pública sob uma dupla 

ótica, ou seja, um foco no processo de tomada de decisão e outro no processo de gestão da 

política. 

 
Os estudos empreendidos sobre o processo de implementação de políticas públicas 

consideram-no, muitas vezes, como fase ou etapa posterior ao processo de formulação da 

política. O assunto é abordado aqui do ponto de vista de que o processo de implementação 

mantém uma relação dinâmica com as demais fases do processo de implantação de uma política 

pública. 

 
Considerações iniciais tais como o desenvolvimento de política, a análise e a 

avaliação da implementação de política, bem como a eficácia de negociações no processo político 

determinaram o rumo das leituras e da seleção bibliográfica realizadas, direcionando de certa 

forma o olhar para a complexidade das relações que emergem no processo dinâmico de 

formulação/implementação/avaliação de política, assim como das questões clássicas de política 

que condicionam a unidade teoria e prática. 

 
Neste sentido, a consulta à bibliografia internacional mostrou que a partir de 1960 

houve uma profusão de estudos organizacionais e interdisciplinares sobre a elaboração e 

implementação de políticas em vários países europeus, mas, principalmente, nos Estados Unidos, 

onde se afirmaram com uma dupla finalidade: primeiro, instruir a análise de política para 

favorecer a decisão de governos e, segundo, constituir o campo de conhecimento das Ciências 
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Políticas como área de pesquisa autônoma, cujo objeto próprio de pesquisa eram as políticas 

públicas. Antes estes estudos eram realizados, especialmente, pela Psicologia e Sociologia 

aplicadas à administração pública. Na Europa, concentraram-se os estudos de cunho mais 

estruturalistas e organizacionais. 

 
Podem-se tomar como referência três abordagens básicas: a racional, a 

incremental e a exploração combinada (mixed-scanning), fruto do debate que seguiu entre os 

grupos de pesquisadores durante as três décadas seguintes. Os estudos e  a pesquisa de 

implementação foram classificados, posteriormente, na literatura específica, em três modelos: de 

cima para baixo (top-down), de baixo para cima (bottom-up) e de síntese ou híbrido (top-

down/bottom-up, synthesis ou hybrid). Os objetivos iniciais dessas pesquisas eram voltados para 

a melhoria do processo de formulação da política, mais tarde endereçados também para o 

processo de implementação e avaliação de resultados, principalmente quanto à eficiência ou à 

eficácia de programas ou políticas.  

 
Não obstante, o tratamento metodológico dispensado aos problemas e ao assunto, 

de um modo geral, nesta Tese, consistiu em combinar modelos analíticos aos temas centrais de 

cada assunto de acordo com sua especificidade. Foram utilizados recursos provindos da análise 

de política (policy analysis), de outras áreas do conhecimento e de modelos específicos de análise 

da implementação de políticas públicas, conforme exposto no Capítulo 1. 

 
A revisão teórica, objeto do Capítulo 2, foi realizada com intuito de mostrar o 

estado da arte tanto dos pressupostos teóricos para um modelo de análise de política quanto 

daqueles mais afeitos à implementação, bem como o estado do campo de estudos da 

implementação da política pública brasileira, a partir da experiência e observação deste autor. 

 
Ao não relegar a base empírica, foi possível identificar os constrangimentos que se 

colocavam ao longo da trajetória de desenvolvimento da política de atendimento ao adolescente 

em conflito com a lei, na concepção de ciclos políticos, processo que dura mais ou menos vinte 

anos, transitando em diferentes esferas do governo federal. Estas considerações estão 

consubstanciadas no Capítulo - 3 - A Política de Atendimento ao Adolescente em Conflito com a 

Lei. 
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Nesta perspectiva, consideramos que um trabalho de pesquisa desta monta precisa 

também conjugar duas perspectivas que ampliam o conjunto de dados e informações: o 

referencial teórico com a base empírica. Esse esforço é o motivo do Capítulo 4 - A 

Especificidade da Implementação da Política da Política Pública no Brasil: Leituras a Partir da 

Esfera Federal. 

 
Os resultados desta Tese contribuem para maior aprofundamento dos referenciais 

teóricos relacionados diretamente com implementação de políticas públicas, tanto produzidos 

internacionalmente quanto no Brasil, principalmente aqueles voltados ao arcabouço geral do 

processo de tomada de decisão. Trata-se de uma aproximação teórica e analítica com vistas à 

identificação de uma linha de conhecimento de análise de implementação de políticas adequadas 

à especificidade do caso brasileiro. 

 
Os estudos e as atividades aqui desenvolvidos mostram-se promissores e poderão 

servir aos diversos segmentos que lidam hoje com as políticas públicas brasileiras, tanto 

formuladores, implementadores, executores, gestores como acadêmicos, assessores, políticos, 

analistas e avaliadores. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

1.1 CONTEXTUALIDADE 

 
No Brasil, a década de 80 caracterizou-se por um período de transição democrática 

(MOURA, 1989) e de reformas que apontavam grandes transformações na participação da 

população no sistema político, no acesso ao sistema de seguridade social e na gestão das políticas 

públicas, o que marcou a universalização dos direitos humanos aos cidadãos brasileiros, no plano 

normativo. A década seguinte, no entanto, foi marcada pela expectativa de realização dessas 

transformações e os constrangimentos para a sua efetivação. 

 
A agenda de reformas do movimento constituinte sofreu na década de 90 uma 

forte pressão por retração sob a alegação de uma possível ingovernabilidade do país e da 

necessidade de realização de reformas pró-mercado (MELO, 2002), tendo em vista a crise fiscal 

que teria sido criada com a expansão dos direitos sociais e do gasto social, sem a necessária fonte 

de financiamento. Tal diagnóstico motivou a proposição de diversas contra-reformas ou contra-

agendas, principalmente nas áreas administrativa, tributária e previdenciária a partir da assunção 

de Fernando Collor à Presidência da República e que se intensificaram no governo Fernando 

Henrique Cardoso. 

 
Esse período de 1990 – 2006 é marcado também por profundas mudanças no 

contexto brasileiro na luta pelos direitos humanos. Em 1996 é lançado o Plano Nacional dos 

Direitos Humanos no Brasil (PNDH), que passa a incluir em sua agenda as questões relacionadas 

aos direitos das crianças e dos adolescentes: 

 
[...] em conformidade com a recomendação da Declaração e do Programa de Ação de Viena, 
adotada conseqüentemente ao final da II Conferência Mundial de Direitos Humanos, em 1993, 
o Presidente da República incumbiu o Ministro da Justiça de coordenar a elaboração de um 
programa nacional de direitos humanos, com ampla participação da sociedade civil organizada. 
Lançado em 13 de maio de 1996, o PNDH contribuiu, de forma inédita no Brasil, para 
sistematizar demandas de toda a sociedade brasileira com relação à proteção de direitos 
humanos e identificar alternativas para a solução de problemas estruturais, subsidiando a 
formulação e implementação de políticas públicas orientadas para a garantia e promoção desses 
direitos, dentre as quais as políticas públicas relativas aos direitos da criança e do adolescente 
(Texto da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos para a VI Conferência Nacional de 
Direitos Humanos – Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, Congresso 
Nacional -, 30 e 31 de maio e 1 de junho de 2001, apud PEPPE, 2002, p. 2). 
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Esse processo é marcado por um contexto de transição democrática que se 

consolida conforme três tendências diferentes. A primeira, em que a assunção do Presidente 

eleito diretamente, Fernando Collor de Mello, foi interrompida dois anos depois, sendo 

substituído pelo Vice-Presidente Itamar Franco. A segunda, conferida pelos dois mandatos 

consecutivos de um mesmo governo, Fernando Henrique Cardoso, mandatos estes 

reconhecidamente de grandes reformas (MELO, 2005). E o período mais recente, que se refere ao 

primeiro mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

 

O período, portanto, de 1990 a 2006 de análise desta Tese marcou-se por uma 

ambigüidade de agenda na área dos direitos humanos, porque se de um lado, o movimento de 

defesa dos direitos da criança e do adolescente lutava para a efetivação das conquistas legais, de 

outro lado, a agenda dos governos estavam centradas no resgate da “governabilidade” do país. 

 

A política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei aqui focalizada 

ganhou uma dinânica no nível federal com as reformas promovidas na Constituição de 1988 e no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/901) que, embora não tenha sido alvo de uma 

contra-reforma devido a uma forte resistência dos movimentos sociais, sofreu os contrangimentos 

das reformas promovidas em outras áreas, não criando as condições para a sua efetivação do 

ponto de vista financeiro e de mudança da mentalidade para uma cultura de direitos humanos 

(PINHEIRO, 2006). 

 

A Constituição Brasileira de 1988, com efeito, introduziu reformas institucionais e 

mudanças estruturais na forma de organização do Estado brasileiro, com base em modelos de 

administração pública que tomaram como paradigma a descentralização, a municipalização e a 

participação social. As políticas públicas constituintes são uma modalidade de ação do Estado 

que em determinado momento ganha força como instrumento de mudança social e efetivação da 

democracia, sinalizando um novo momento histórico e a participação da sociedade civil. 

 

Nesse contexto, o novo marco legal exigia do governo federal implementar 

políticas descentralizadas com base na articulação entre os entes federados e com participação da 

                                                 
1Lei n° 8.069/90 que aprovou o Estatuto da Criança e do Adolescente e instituiu a Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente. 
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sociedade em vários setores da vida pública, tais como saúde, educação e assistência social. 

Antes da Constituição de 88, as políticas públicas eram centralizadas e executadas principalmente 

pelo executivo federal. No entanto, devido à incapacidade de manter o financiamento das 

políticas sociais, a União realizou uma “descentralização selvagem” das suas ações para os 

governos subnacionais (MELO, 2002).  

 

No caso das políticas de justiça e cidadania ou de direitos humanos, observa-se 

que seu ideal – a garantia de direitos – contemplado na Constituição Federal e em outros 

instrumentos jurídicos, após grande movimento social, não teve correspondência na sua efetiva 

implementação, tampouco no cumprimento por parte do Estado, embora, reconhecidamente, no 

mundo contemporâneo, seja essa a sua função e o papel primordial na garantia dos direitos 

humanos (TRINDADE, 2002). 

 

Na área de justiça e cidadania, seguindo esse paradigma, a política de atendimento 

ao adolescente em conflito com a lei foi consolidada no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), adotando os princípios da descentralização da execução e da participação da sociedade 

por meio dos conselhos de direitos (Art. 88 do ECA). 

 

O ECA, para o que aqui nos interessa, compõe um conjunto de diretrizes que eleva 

o status de crianças e adolescentes como sujeito de direitos. Constitui-se não só como ponto de 

intersecção de diversas políticas com esse fim, mas reflete-se, especialmente, nas instituições ao 

definir o princípio das relações sociais comunitárias. Nesta perspectiva, passa, também, a garantir 

os direitos dos adolescentes em conflito com a lei2. Vigia até então o Código de Menores3 que 

tinha sua base no modelo correcional-repressivo4 e não concebia o adolescente como um sujeito 

de direitos. 

 

                                                 
2 Considera-se adolescente em conflito com a lei, segundo a Lei n° 8.069/90, o adolescente que tenha cometido um ato infracional. A Lei 
considera ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal, sendo que o ECA considera passível de receber medida 
socioeducativa o adolescente que cometer ato infracional entre 12 e 18 anos. 
3 Lei n° 4.513/64 e Lei n° 6.697/79 que consolidavam a Doutrina da Situação Irregular. 
4 Correcional-repressivo refere-se ao modelo sustentador da Doutrina da Situação Irregular que esteve legalmente em vigor no Brasil até 1990 que 
considera menor em situação irregular os carentes, os abandonados, os inadaptados e os infratores. Essa Doutrina não tinha como base os 
princípios dos direitos humanos. 
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Entretanto, o caráter inovador do ECA passou a exigir dos agentes 

implementadores, em diferentes níveis, uma nova forma de agir que não tinha respaldo na cultura 

administrativa das estruturas dos governos e tampouco nos profissionais que fazem o 

“atendimento” aos adolescentes. Iniciou-se, assim, simultaneamente ao processo de 

implementação, a construção de um novo marco normativo para essa política pública. 

 

No caso da política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei houve a 

necessidade de constituir um novo arcabouço normativo que se consubstanciou em dois 

instrumentos: um projeto de lei5 encaminhado ao Congresso Nacional em 2007, após oito anos de 

discussão nacional; e uma resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (Conanda)6 denominada Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(Sinase)7, aprovada em junho de 20068. Ambos os documentos visam orientar e esclarecer os 

diversos atores envolvidos na execução da referida política sobre a aplicação jurídica, 

administrativa e prática do atendimento socioeducativo. 

 

Com efeito, a aprovação desse instrumento - o Sinase, em 2006 - visou 

complementar e reafirmar a socioeducação como campo transdisciplinar e a ação socioeducativa 

como perspectiva integradora entre os diversos campos profissionais e agências que atuam junto 

aos adolescentes, princípios já constantes no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Assim, são 16 anos de formação/implementação da política, em que antigos atores 

que participaram do processo constituinte e da aprovação do ECA são desmobilizados e novos 

atores se incorporam nesse processo de formação/implementação. Antigas arenas são desfeitas e 

novas arenas são configuradas. 

 

Para os adolescentes que cometem ato infracional, no entanto, as conquistas dos 

direitos consolidados internacionalmente e internamente com a ratificação da Convenção 

Internacional dos Direitos da Criança em 1990, a edição do Estatuto da Criança e do Adolescente 

                                                 
5 Projeto de Lei n° 1.627/07 que regula a execução das medidas socioeducativas e institui o Sinase. 
6 O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda está previsto na Lei nº 8.069/90 e foi instituído pela Lei n° 8.242/91. 
7 O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Sinase foi aprovado em junho de 2006 na Assembléia do Conanda. 
8 Ata da Centésima Quadragésima Assembléia do Conanda realizada no dia 7 de junho de 2006. 
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e a incorporação dessa pauta no Plano Nacional de Direitos Humanos estão longe de serem 

concretizadas. 

 

Deste ponto de vista, a implementação da política do adolescente em conflito com 

a lei exigiu que esse processo fosse também, de fato, uma fase de formulação. 

 

Para entender o momento da implementação de uma política pública, várias 

questões podem ser chamadas a explicá-lo: a situação histórica, socioeconômica e cultural das 

relações Estado e sociedade, condições essas estruturais e condicionantes objetivas que impactam 

a implementação. 

 

1.2 O PROBLEMA SOCIAL E AS RESPOSTAS HISTÓRICO-CULTURAIS 
 

O processo de formação das políticas pressupõe a articulação de várias formas de 

pensar e operacionalizar os elementos relacionados às decisões políticas, ao longo de um período 

ou época, que resultam em maior ou menor grau de probabilidade de consecução de uma política. 

 

O conjunto das políticas públicas e diretrizes direcionado à criança e ao 

adolescente – Artigos 87 e 88 do ECA - (saúde, educação, cidadania, assistência e 

desenvolvimento social), ou melhor, os diversos programas empreendidos, incluindo as medidas 

de sensibilização e informação que procuraram alertar – “mobilização da opinião pública no 

sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade” (ECA Art. 88 item 

VI) e, ao mesmo tempo, mobilizar os esforços dos cidadãos e profissionais como força voluntária 

no nível local mostraram pelo menos dois importantes aspectos contraditórios que têm impacto 

direto no desenvolvimento e resultados da política de atendimento ao adolescente em conflito 

com a lei. 

 

As campanhas de governo, patrocinadas por agências nacionais e internacionais, 

intensamente divulgadas através da mídia, de uma forma geral, acabaram por sugerir a 

organização de vários setores da sociedade em torno de uma visão de solidariedade que, 
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certamente, resultou na convergência de diferentes atores sociais, liberando forças para o trabalho 

voluntário como mobilização e participação da comunidade. 

 

Porém, no caso de adolescentes em conflito com a lei, muitas dessas campanhas 

unindo diversos atores e instituições pretenderam conter a criminalidade juvenil através de 

campanhas moralizantes, a saber: 

 

Unindo distintos agentes e agências sociais – o pedagogo e a escola, o sociólogo e as agências 
de controle social, o religioso e as instituições filantrópicas, o psicólogo e as instituições de 
reparação social, os juristas e as agências de contenção repressiva do comportamento – essas 
campanhas pretendiam conter a delinqüência juvenil em níveis socialmente suportáveis, mesmo 
que, se necessário fosse, se devesse recorrer a meios os mais rigorosos de restrição de liberdade 
individual (ADORNO; BORDINI; LIMA, 1999, p. 65). 

 

A pesquisa realizada pelo Núcleo de Estudos da Violência (NEV/USP), no 

período 1993 a 1996, com o apoio da Secretaria Nacional de Direitos Humanos (SNDH) do 

Ministério da Justiça, apontou para problemas ainda atuais e esclareceu sobre as possíveis causas, 

explicações, soluções e tendências nos estudos que tomam por objeto o aumento da criminalidade 

juvenil. As considerações e resultados apresentados por esses pesquisadores são importantes para 

as questões de fundo que sustentam a problemática sobre a qual se recorta o objeto de pesquisa 

aqui em foco. 

 

Neste caso específico, a possível vinculação de crianças e adolescentes que se 

encontram em diversas situações sociais - como cuidando de carros, vendendo pequenos objetos, 

vagando ou mendigando pelas ruas - e o aumento da criminalidade, sobretudo nas grandes 

cidades brasileiras, é percebida pela sociedade como um dos problemas sociais mais urgentes 

que, de vez em quando, ocupa um lugar entre as principais preocupações na agenda pública 

(ADORNO; BORDINI; LIMA, 1999). 

 

Pesquisas comparativas realizadas entre diferentes países mostraram que, 

tecnicamente, por um lado, apesar de criados dispositivos e empreendidas medidas de contenção, 

o índice de criminalidade juvenil vem aumentando e esta, também, é uma preocupação crescente 

das sociedades que apresentam elevados indicadores de desenvolvimento humano, condições e 

qualidade de vida (ADORNO; BORDINI; LIMA, 1999). 
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Observa-se, ainda, que as explicações vêm se tornando mais complexas e, à 

medida que os fatos aparentemente as corroboram, reações de sociedades ou de cidadãos que têm 

suas opiniões maximizadas pela mídia e que legitimamente desejam um mundo mais seguro e 

pacífico acabam por apoiar as ações de governos nem sempre comprometidas com os direitos das 

crianças e dos adolescentes. As soluções, portanto, mesmo no cenário nacional, estarão 

posicionadas segundo questões mais amplas e tendem a se aglutinar em torno de duas tendências 

opostas quanto à concepção da finalidade das políticas públicas. Neste caso, o campo de 

justificação é ocupado, de um lado, por aquelas tendências que se baseiam no aparente sucesso de 

governos de outros países que intensificaram os mecanismos repressivos e, de outro, por aquelas 

que representam um movimento internacional para a garantia de direitos humanos à maior parte 

da população mundial. 

 

Com propriedade, conforme Adorno, Bordini e Lima (1999), as recomendações 

contidas nas “Cartas” internacionais que visam orientar as decisões de políticas públicas no novo 

cenário de um mundo pós-industrial, reconhecidamente como de transição para um mundo mais 

democrático e cada vez mais globalizado, são dirigidas a dois atores em potencial: aos governos 

signatários das convenções internacionais e à justiça especializada em crianças e adolescentes. 

Recomendam, ainda, a incorporação da sociedade civil organizada por meio das organizações 

não-governamentais. À justiça especializada cabe restringir ao mínimo a intervenção legal, 

privilegiando instrumentos de mediação. 

 

Portanto, se no início as causas poderiam ser atribuídas a fenômenos localizados 

ou a problemas relacionados com os efeitos de uma política socioeconômica excludente, 

causadora da desigualdade social em escala internacional, pelo menos quatro novas abordagens 

(ADORNO; BORDINI; LIMA, 1999) exigem atenção especial dos implementadores de políticas 

públicas, sobretudo daqueles vinculados à área de direitos humanos. 

 

A primeira abordagem procurou cotejar o mito com a realidade, o quanto existe de 

compatibilidade ou de descompasso entre o sentimento de insegurança e o número de registros de 

ocorrências criminais de adolescentes ou jovens. Utilizando principalmente sondagens de opinião 

e observação de notícias da mídia, os estudos associaram a criminalidade juvenil a questões de 
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carência emocional, irresponsabilidade, liberdade incontrolável, permissividade, negligência, 

imaturidade e vulnerabilidade dos adolescentes às influências do meio (MUNCIE, 1999 apud 

ADORNO; BORDINI; LIMA, 1999). 

 

A segunda tendência foi a de concentrar estudos nos Estados Unidos e na Europa 

na observação sistemática da evolução dessa forma de criminalidade, cuja confiabilidade foi 

questionada tendo em vista que foram realizados diversos levantamentos a partir de estatísticas 

oficiais, traçando inclusive tendências de longo prazo (ADORNO; BORDINI; LIMA, 1999). 

 

A terceira buscou compreender as causas da violência que seriam estímulos à 

criminalidade juvenil. Objetivava isolar uma ou mais variáveis que, associadas, contribuiriam 

para comportamentos delinqüentes. 

 

A quarta abordou as associações entre juventude e criminalidade com as políticas 

de controle social. De um lado, uma tendência, baseada nas normas internacionais da 

Organização das Nações Unidas, buscava prevenir e proteger em lugar de utilizar intervenções 

repressivas. Por outro lado, surge uma forte tendência, fundamentada na lei e na ordem, para 

reverter as políticas de proteção. Essas políticas têm sido aplicadas, principalmente, nos Estados 

Unidos e na Inglaterra, ampliando o encarceramento massivo de jovens. 

 

Destaca-se, ainda, dentro da terceira linha de argumentação, a explicação de que o 

fenômeno se deve à “onda jovem”, argumento defendido por demógrafos, segundo os quais a 

causa é relacionada ao crescimento excepcional de grupos etários entre 14 e 24 anos, que estarão 

à frente de uma série de fenômenos novos demandando políticas públicas. 

 

Outrossim, a constatação de uma possível elevação da criminalidade juvenil em 

escala mundial e sua vinculação ao crime organizado tem levado o debate público mundial à 

aprovação de medidas mais duras, sugerindo um excessivo controle, capaz de justificar medidas 

rigorosas. Haja vista, no Brasil, a aprovação, no dia 26 de abril de 2007, na Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, o parecer do Senador Demostenes Torres 
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para a redução da maioridade penal por meio de Emenda Constitucional n° 20, de 19999, que 

assim fez constar no seu parecer a sua indignação com os avanços da Constituição de 1988: 

 

[...] O constituinte de 1988 decidiu simplesmente suspender a História e um dos resultados é o 
aumento da criminalidade em meio aos jovens e o uso crescente de menores por parte de 
quadrilhas organizadas, que apenas procuram um escudo protetor perante a Justiça, 
beneficiando-se da lei. [...] O constituinte de 1987/8, que promulgou uma Constituição pródiga 
em direitos e carente em deveres, divorciada da realidade terceiro-mundista brasileira, 
demonstrando indignação com a crise de segurança pública que se mostrava preocupante, fez 
constar na Carta Magna, no inciso XLIII, do artigo 5º, justamente o que trata dos direitos e 
deveres individuais e coletivos, que a lei “considerará inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 
anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo os 
definidos como crimes hediondos”. E foi aí, no próprio texto constitucional, que busquei a 
solução que ora apresento. (PARECER DO SENADOR DEMÓSTENES TORRES – PEC NO 

20, DE 1999).  
 

Entretanto, os dados abaixo mostram que, paralelamente, existe uma crescente 

vitimização dos adolescentes. Os dados de mortalidade juvenil espelham bem essa situação no 

Brasil. Na década que vai de 1994 a 2004, o número de homicídios na população jovem (15 a 24 

anos) passou de 11.330 para 18.59910, o que representa um aumento de 64,2%, superior ao da 

população total (48,4%). 

 

Em todas as regiões do país, o aumento decenal das vítimas jovens foi maior do 

que o aumento registrado na população total. Algumas Unidades Federadas apresentaram 

incrementos bem superiores à média nacional: Mato Grosso (342,1%), na região Centro-Oeste; 

Paraná (221,3%), na região Sul; Alagoas (200,0%), Maranhão (203,6%) e Piauí (262,2%), na 

região Nordeste; em Minas Gerais (429,8%); e na região Sudeste, os homicídios juvenis mais que 

quintuplicaram. Em outro extremo, em São Paulo e Sergipe, o incremento decenal foi 

relativamente baixo: 7,2% e 22,5%, respectivamente. Constata-se, portanto, uma crescente 

interiorização no país da mortalidade dos jovens por homicídio. 

 

O Brasil, com a taxa de 57,1 homicídios em 100 mil jovens, ocupa o terceiro lugar 

em um grupo de 84 países, atrás da Colômbia, com uma taxa de 95,6 e da Venezuela, com uma 

taxa de 65,3. 

                                                 
9 Encontravam-se em tramitação no Senado Federal diversas iniciativas de emendas constitucionais (PEC n° 18 e 20, de 1999, 3, de 2001, 26, de 
2002, 90, de 2003, e 9, de 2004) que alteram o art. 228 da Constituição Federal para reduzir a maioridade penal. No dia 26 de abril de 2007 foi 
levado à votação e aprovado o parecer do Senador Demóstenes Torres referente à PEC n° 20, de 1999. 
10 Dados consolidados pela Organização dos Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura – OEI (WAISELFISZ, 2006). 
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No Brasil, os dados seguintes parecem comprovar que a situação de violência 

juvenil tenha se agravado no período de 1990 a 2006. 

 

Observa-se que a quantidade e a proporção de adolescentes privados de 

liberdade11 vêm aumentando progressivamente, no Brasil, sendo em 2002 - 12.051, em 2004 - 

13.957 e em 2006 – 15.42612. Considerando, em 2000, a população entre 12 e 18 anos de 

25.001.05113, a proporção era, respectivamente, de 4,82%, 5,58% e 6,17%.  

 

O número total de internos no sistema socioeducativo no Brasil, em 2006, é de 

15.426 adolescentes, sendo 10.446 na internação14, 3.446 na internação provisória15 e 1.234 na 

semiliberdade16. Houve um aumento expressivo na taxa de crescimento da lotação do meio 

fechado no país entre os anos de 2002 - 2006, correspondendo a 28%. Em 2002 era de 12.051. O 

déficit de vagas no sistema de internação, em 2006, é de 3.396 (22% da população total de 

internos). Deste déficit, destaca-se que existem 685 jovens e adolescentes em cadeias.  

 

Esses dados constam do Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo 

ao Adolescente em Conflito com a Lei realizado pela Subsecretaria de Promoção dos Direitos da 

Criança e do Adolescente17 (SPDCA), no período de 01/08/2006 a 15/08/2006, que levantou 

informações sobre todas as unidades de internação, internação provisória e semiliberdade 

existentes no país. Os dados foram coletados pela SPDCA junto aos gestores estaduais do sistema 

socioedutativo. 

 

                                                 
11 Adolescentes privados de liberdade são aqueles que estão à disposição do Sistema de Justiça, pelo período máximo de 45 dias, enquanto 
aguardam a apuração do ato infracional e aqueles que estão cumprindo uma medida socioeducativa de internação pelo prazo máximo de até três 
anos, conforme previsto na Lei nº 8.069/90. 
12 Dados levantados pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
13 Dados do Censo 2000 IBGE 
14 Internação é uma das modalidades de medida socioeducativa prevista no artigo 112 do ECA, que prevê que o adolescente pode ficar privado de 
liberdade por um período de até 3 anos. 
15 Internação provisória é a privação de liberdade do adolescente pelo período de 45 dias, prevista no artigo 108 do ECA, enquanto se aguarda a 
apuração do ato infracional, sendo que a decisão deve ser fundamentada e basear-se em indícios de autoria e materialidade, demonstrada a 
necessidade imperiosa da medida. 
16 Semiliberdade é uma medida socioeducativa prevista nos artigos 112 e 120 do ECA. 
17 Esta Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente foi criada em 2003, pelo presidente Lula,  na estrutura da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República em substituição ao órgão federal que coordenava a política da criança e do 
adolescente no governo Fernando Henrique Cardoso. 
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A SPDCA levantou também a população cumprindo medidas socioeducativas de 

meio aberto (liberdade assistida18 e prestação de serviços à comunidade19) nas 26 capitais dos 

estados e no Distrito Federal, que totalizou 19.444 adolescentes. Assim, o total de adolescentes 

cumprindo medidas socioeducativas no Brasil, em 2006, é de 34.870. Registra-se que os números 

de adolescentes do meio aberto referem-se apenas aos dados dos municípios, das capitais dos 

estados e do Distrito Federal.  

 

As manchetes dos jornais, das revistas e da televisão têm veiculado 

cotidianamente matérias relacionadas à questão do adolescente em conflito com a lei. No ano de 

2007 isso se intensificou ainda mais quando ocorreu uma grande comoção social com o 

assassinato brutal de uma criança no Rio de Janeiro por um grupo de jovens, sendo um deles um 

adolescente, levando os parlamentares federais a se mobilizar pela aprovação de diversas 

propostas legislativas que se encontravam tramitando no Congresso Nacional desde 1993 com o 

objetivo principal de reduzir a idade penal20 para 16 anos. Neste momento novamente abriu-se 

um debate nacional. Conforme Habermas (1987, p. 113) o sentido do processo da legitimação da 

política mudou. 

 

A administração não só estrutura o processo de legislação, em grande parte ela também o 
controla: ela tem de, por seu lado, selar compromissos com clientes poderosos. Partidos, 
corporações legislativas, burocracias têm de levar em conta a pressão não declarada dos 
imperativos funcionais e colocá-los em harmonia com a opinião pública – “política simbólica” 
é o resultado. Também os governos têm de esforçar-se para obter simultaneamente o apoio das 
massas e dos investidores privados.  

 

A questão passa a ser, então: como lidar com um problema de dimensões globais 

que tende a agravar-se intensivamente? Como garantir o direito à socioeducação do adolescente 

cujos resultados dependem de ações implementadoras de integração com as demais políticas 

públicas, de extensivo alcance, que afetam no plano interno a vida de todos os cidadãos e, 

externamente, dos povos? 

 
                                                 
18 Liberdade Assistida é uma medida socioeducativa prevista nos artigos 112, 118 e 119 do ECA, que é aplicada pelo prazo mínimo de seis meses, 
podendo ser prorrogada a qualquer tempo. 
19 Prestação de Serviços à Comunidade é uma medida socioeducativa prevista nos artigos 112 e 117 do ECA, que prevê que o adolescente pode 
realizar tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. 
20 Idade penal é a idade estabelecida constitucionalmente que torna as pessoas imputáveis perante o Código Penal. No Brasil, a Constituição 
Federal definiu que os maiores de dezoito anos de idade são imputáveis. 
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1.3 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

 

O problema central é como implementar uma política pública, em face de uma 

situação de consolidação democrática ou, ainda, numa situação de pós-reformas no país, levando 

em conta três condições básicas necessárias para que se obtenha um mínimo de efetividade e 

relevância da política. Primeiramente, as normas legais e a estrutura institucional do país. Em 

segundo lugar, o processo de negociação intra-institucional, intergovernamental e com a 

sociedade civil. Em terceiro, as representações sobre o conteúdo da política, isto é, o nível 

cultural. 

 

1.4 HIPÓTESES 

 

Considerando que o processo de implementação de uma política pública deve 

conjugar três grandes dimensões: a estrutura institucional do país, o processo de discussão da 

política e o conteúdo da política específica, pressupõe-se então uma análise das três dimensões de 

forma interdependentes, embora cada uma em si mantenha suas especificidades. 

 

Ademais estão presentes na sociedade brasileira os movimentos sociais 

organizados de direitos humanos que se opõem à situação ou à forma como são tratados os 

adolescentes e lutam pela garantia dos seus direitos, constituindo-se na principal força de 

expressão da demanda, conforme seus fins e interesses, gerando disputas e conflitos. Da mesma 

forma, diferentes visões de Estado e sociedade ou de como o Estado, durante os ciclos de 

governos, deve empreender as suas ações, constituiram-se sistemas ambiguos de pensamento que 

afetam o processo político e se expressam por meio de resistências e conflitos em diferentes 

níveis.  

 

A política permaneceu ao longo destes anos (1990 - 2006) sem os aportes 

necessários para sua implementação, apesar da edificação da lei, da organização do Conanda e da 

produção do Sinase e assim os entes federados, na sua maioria, ou não assumiram as novas 

atribuições, como é o caso principalmente dos municípios, ou permaneceram atuando na área 

com base nos paradigmas anteriores ao ECA, correcional-repressivo. 
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Nesta perspectiva, tomam-se como pressupostos: primeiro, que as alterações na 

forma de organização do Estado, introduzidas na Constituição de 1988 e, posteriormente, no 

Estatuto, não implicaram de fato a adoção de metodologias de gestão estratégica que deveriam 

acompanhar tais medidas; e, segundo, não implementaram os mecanismos de integração e os 

dispositivos de incentivos que pudessem levar à necessária adesão dos entes federados, no caso 

específico da política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei. 

 

Da mesma forma, não houve a decisão, desde 1990, de definir um arranjo 

organizacional como espaço de coordenação interinstitucional e intergovernamental para 

implementar a política relacionada com o atendimento socioeducativo, embora possa se observar 

a proliferação de arenas na esfera federal no período focalizado. 

 

Pressupõe-se que o estado constante de tensão é resultante de visões racionais de 

administração pública que preponderam sobre as concepções mais dinâmicas de gestão de 

política. Para estas a formulação e a implementação constituem-se em processos contínuos de 

negociação. Assim, o desenvolvimento de políticas públicas tem como fatores determinantes as 

disputas ou os jogos políticos no processo decisório, a gestão desses conflitos em um Estado 

Federativo implica desenhos de implementação que superem os jogos de interesse de grupos 

variados.  

 

Neste sentido, considera-se aqui que o processo de implementação guia-se 

essencialmente pelo processo de tomada de decisão e participação de diferentes atores ao longo 

do processo, desde que um primeiro esforço seja feito para reunir os atores no formato de arena 

decisória, instituindo um centro de decisão. 

 

O tratamento e o equacionamento das forças políticas em toda a extensão do 

processo, fundamentalmente na fase de formulação da política, devido às características 

institucionais do Estado Brasileiro, podem efetivar-se por ações estratégicas organizadas em dois 

sentidos: organização do arranjo intergovernamental e adoção estratégica de arenas decisórias 

(ARRETCHE, 2002; SANTOS, 1989). 
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Nesta perspectiva, o trabalho do gestor, considerando aspectos das teorias 

administrativas sobre o exercício do poder, tomada de decisão e gestão de políticas num contexto 

federativo com as características do Brasil, poderia pautar-se numa percepção de implementação 

teórica e prática de políticas públicas negociadoras, por meio da visão interacional de 

implementação (PRESSMAN; WILDAVSKY, 1984), com intuito de construção da solução 

como arte e artesania. 

 

Acredita-se que os resultados desta investigação poderão ser úteis aos 

elaboradores de políticas públicas, gestores de políticas para crianças e adolescentes, legisladores, 

estudantes de administração pública e gestão governamental, bem como aos diversos 

profissionais que atuam na área socioeducativa tais como psicólogos, assistentes sociais, 

pedagogos, professores, educadores e profissionais da saúde. 

 

1.5 OBJETIVOS 

 

I - Realizar estudos sobre as teorias de análise e implementação de políticas 

públicas desenvolvidas, principalmente, na América do Norte e Europa, e verificar como essa 

produção influenciou as pesquisas acadêmicas no Brasil. 

 

II - Realizar releituras dessas produções de forma a considerar as peculiaridades 

do processo da implementação de políticas públicas no Brasil a partir da esfera federal. 

 

III - Analisar o processo de tomada de decisão e de gestão da política de 

atendimento do adolescente em conflito com lei, no período de 1990 a 2006. 

 

1.6 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

1.6.1 Marco Teórico 

 

As ciências políticas, enquanto área autônoma do conhecimento, começam a 

corporificar-se dentro das ciências sociais norte-americanas depois da segunda guerra mundial 
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sob o direcionamento de Lasswell (1951), cujo pensamento político foi compilado e exposto no 

texto “Orientação para a Política” (The Policy Orientation) e, posteriormente, revisado e 

reafirmado no texto de 1971, com o título de “A Concepção Emergente das Ciências de Políticas” 

(The Emerging Conception of the Policy Scienses).  

 

Em 1951, o autor expõe suas idéias a partir de um pressuposto básico que 

influenciaria as atividades de pesquisa, tanto no plano interno quanto na política externa de seu 

país: o persistente problema de segurança e defesa nacional exigia o alcance da eficiência, o que 

obrigava a utilização de maneira mais eficiente dos recursos do povo americano, nas suas 

palavras “com a mais sábia economia”. E, quanto a esse princípio, não seria diferente em relação 

aos recursos intelectuais, ou seja, deveriam ser utilizados para resolver as necessidades políticas. 

Aplicava-se, portanto, também à vida universitária. 

 

No campo da política, esses aspectos se condicionam mutuamente. Torna-se 

necessário um reposicionamento dos acadêmicos não só quanto à realidade do momento, mas 

também com vistas ao futuro. De um lado, as questões geradas com a permanente crise de 

segurança e a urgência da defesa nacional e, de outro, as tendências da vida moderna para a 

divisão e o isolamento. 

 

No campo acadêmico, essas tendências podem ser observadas na rápida 

especialização, na dificuldade de entendimento entre colegas de um mesmo departamento ou 

faculdade e, segundo o próprio ponto de vista do autor, na dispersão das energias intelectuais que 

minam a unidade e a harmonização teoria-prática. 

 

Entretanto, diz o autor que uma tendência estava ganhando força em alguns 

círculos intelectuais para a integração completa entre os objetivos e métodos da ação pública e 

privada. Na academia, isso se refletia no sentido da formação de equipes interdisciplinares com a 

finalidade de resolução de problemas comuns a fim de sobrepujar os efeitos negativos da 

excessiva atomização do conhecimento (LASSWELL, 1951). 
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Na área política, o processo da política – formulação e execução – pode ser objeto 

de estudo independente para ampliar a racionalidade das decisões. Vinha se desenvolvendo a 

visão de estudo da política como “orientação para a política” (policy orientation), que atravessa 

todas as especializações. Esta orientação tem uma dupla dimensão: uma que focaliza “no” 

processo político, buscando desenvolver a ciência da formação e execução das políticas com os 

métodos de investigação das ciências sociais e da Psicologia (“conhecimento em”); e outra, no 

conhecimento “deste” processo (“conhecimento de”), portanto, procura melhorar o conteúdo 

concreto da informação e da interpretação disponíveis para os elaboradores de política (policy 

making). 

 

Argumenta o autor que esta orientação tinha a pretensão de desenvolver um estudo 

científico das políticas e, certamente, em algumas situações, quando o conhecimento (a 

inteligência) de uma política é prioritário, poderia, inclusive, ser desenvolvido em qualquer área 

do conhecimento em função de uma necessidade relevante, tal como: “Poderíamos ter 

necessidade de saber quais são as instalações portuárias em Casablanca, ou as atitudes de um 

povo das ilhas do pacífico ou até os japoneses, ou o máximo alcance de uma peça qualquer de 

artilharia.” (LASSWELL, 1951, p. 81)  

 

Sendo assim, poder-se-ia utilizar o termo “ciências de política” (policy sciences) 

para designar o conteúdo específico que a “orientação para a política” alcança em determinado 

momento. Para tanto, as ciências “de” políticas devem incluir: “1) os métodos de investigação do 

processo da política; 2) os resultados dos estudos das políticas; 3) as descobertas das disciplinas 

que podem aportar contribuições importantes para as necessidades de conhecimento do momento 

[...]” (LASSWELL, 1951, p. 81). 

 

Lasswell (1951) retoma uma antiga questão da filosofia política e das ciências 

sociais, que é o dilema entre estrutura e ação. Para ele essas duas dimensões se autodeterminam, 

ou seja, são inter-relacionadas. Portanto, cientificamente ele combina e dá seguimento à análise 

cientifica que vinha da sua formação na Escola de Chicago, com a perspectiva da atomização dos 

estudos do comportamento do indivíduo, mas a coloca dentro do questionamento filosófico: quais 

são os valores que guiam a decisão e guiam, portanto, a ação do indivíduo? Lasswell responde 
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que não são quaisquer valores, mas um conjunto determinado, que ele resume no princípio da 

dignidade humana ou nos valores da democracia. Para isso, faz a distinção entre conhecimento 

“de” e conhecimento “em”. Denomina, assim, essa nova ciência como ciências políticas da 

democracia, uma vez que é o guia orientador, ou seja, os direitos humanos guiam a ação e a 

democracia pode guiar a ação dos indivíduos e as decisões políticas, principalmente no período 

pós-guerra onde muitos desses valores tinham sido suplantados. A guerra e o pós-guerra, na 

concepção do autor, exigiram que se repensasse quais são os valores que orientam os 

comportamentos e guiam a humanidade. Assim, as escolhas públicas do governo e dos indivíduos 

passam a ser o tema dessa ciência que nasce com uma natureza multidisciplinar, pois não é 

matéria para uma só disciplina. Nem tampouco é uma ciência social aplicada, porque seu objeto é 

diferente. A ciência política constrói um objeto próprio: as ações de governo. 

 

Lasswell reafirma sempre que este não é um campo específico dos cientistas 

sociais, estes não são os únicos que podem contribuir com o seu desenvolvimento. Os práticos, 

como ele chama “os homens experimentados na elaboração de políticas”, também podem trazer 

contribuições importantes à analise da política. 

 

Lasswell, em 1971, volta a esclarecer que o conceito de ciência política se 

aperfeiçoou nos últimos vinte anos e retoma as duas idéias para deixá-las mais claras: 

conhecimento “de” e conhecimento “em”. Conclui que a ciência política deve se esforçar para 

conseguir três atributos: contextualidade (as decisões são parte de um processo maior); orientação 

até os problemas (os cientistas de políticas fazem suas as atividades intelectuais relacionadas com 

o esclarecimento das metas, tendências, projeções e alternativas); e diversidade (os métodos 

utilizados são múltiplos e diversos). Assim, sua teoria estava carregada com essa dupla missão da 

ciência política: a função analítica vinda da sua formação e a incorporação da perspectiva 

filosófica de compromisso com os valores que fundam a ação pública e a ação dos indivíduos. 

 

Os autores que vão fazer a análise de seu pensamento, da sua epistemologia, 

concentraram-se em aspectos distintos da sua produção. Garson (1986) torna muito claro que no 

desenvolvimento do pensamento de Lasswell, a tradição que ele funda, ou seja, o casamento entre 



21 
 

a análise científica e a concepção valorativa humanista tem, afinal, um consenso valorativo de 

fundo, próprio do momento de guerra. 

 

Lasswell acredita numa perspectiva das ciências sociais que pode colaborar de 

forma aplicada ao planejamento, contribuindo com o conhecimento científico para a ação do 

Estado, através do planejamento ou da elaboração de planos, para buscar o bem comum, o bem-

estar da sociedade. 

 

No entanto, passados vinte anos da sua produção, os analistas vão assumir o 

fracasso desse empreendimento: as ciências sociais não foram capazes de aplicar esse 

conhecimento científico e os princípios dos direitos humanos e da dignidade humana, que eram 

os sonhos do Lasswell, vêem-se teoricamente e na prática frustrados. Contudo, esse 

empreendimento motivou, dos anos 50 a 70, uma grande produção acadêmica que Lindblom 

(1965 apud Garson, 1986, p. 164) classifica em sinótico e anti-sinótico. 

 

Os sinóticos – visão global do todo (EASTON, 1953 apud GARSON, 1986, p. 

159) - seriam os que assumiram a visão de Lasswell da aplicação do método científico analítico e 

reforçam cada vez mais a questão da aplicação da razão ou, como Torgerson (1986) chama, 

aplicação teórico-metodológica baseada principalmente no método positivista. 

 

Etzioni (1967) aplica, nessa perspectiva, conhecimentos e modelos mistos 

racionais para tomar decisões. O ponto culminante do movimento sinótico é a introdução do 

modelo Sistema de Planejamento e Orçamentação por Programas (PPBS) no governo durante os 

mandatos dos Presidentes americanos Kennedy e Johnson. 

 

Os anti-sinóticos, Lindblom e Dhal (1953 apud Garson, 1986, p. 163), terão 

grande importância no sentido de colocar em cheque esses argumentos, porque para eles essa 

tentativa de unir razão e cálculos racionais resultava inerentemente ineficiente, senão inoperante. 

Da mesma forma, segundo Garson (1986), March (1955 apud Garson, 1986, p. 165) e Simon 

(1957 apud Garson, 1986, p. 165) fizeram uma crítica mais profunda à tradição sinótica 
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levantando as irracionalidades como fatores básicos para compreender a tomada de decisão 

relativa às políticas. 

 

Os anti-sinóticos Dahl e Lindblom apoiaram-se nos estudos empíricos de tomada 

de decisão de política pública, argumentando que o incrementalismo era o que acontecia na 

prática com as idéias de sair do passo ou de ajuste mútuo entre posições partidárias (Lindblom). 

O incrementalismo seria uma variante da teoria pluralista aplicada ao caso das políticas. O 

pluralismo de Dahl tornou-se o marco de referência explicativo para o processo político 

americano. 

 

Para Garson (1986), a confrontação entre a tradição sinótica e anti-sinótica, entre 

as escolas empírico-analíticas e a neo-pluralista, entre a análise de política como ciência ou como 

arte de governo é um dilema subjacente na fragmentação da análise da política. 

 

Ascher (1986) retoma a perspectiva da ciência política e observa a evolução das 

ciências políticas desde Lasswell. Tal qual Garson (1986) e Torgerson (1986), Archer verifica 

que o programa, na perspectiva de Lasswell, não foi cumprido, mas constata que o interesse pelas 

ciências aumentou. Assim, conclui que o projeto do espírito multidisciplinar, contextual, eclético, 

propositivo e sensível ao processo - propósito original das ciências políticas - sofre toda a força 

contrária das disciplinas unidisciplinares mais fragmentadas. Como ciência multidisciplinar, a 

exigência da ciência política é trabalhar com múltiplas dimensões de análises, muitas vezes de 

difícil realização.  

 

Muitos dos princípios e temas básicos organizados por Lasswell, com pretensão à 

criação de uma ciência de política como área disciplinar, eram também fruto da orientação de seu 

professor, Merrian. De certa forma, os esforços realizados procuravam responder aos imperativos 

do momento vivido e das mudanças que se anunciavam na sociedade e nos comportamentos 

humanos (Escola de Chicago e Universidade de Yale) e, ainda, na nova ordem política mundial 

que fazia necessário conjugar os conhecimentos gerados nessas áreas com os imperativos de uma 

análise estratégica de política (economistas da Escola de Havard e Colúmbia). Observa-se que, 

como pano de fundo, encontram-se antigas discussões que alimentaram as ciências sociais. 
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Lasswell chama a atenção, de fato, para um conjunto de questões que se 

recolocam sempre no plano das grandes decisões históricas da humanidade, questões estas que se 

reduzem essencialmente a dois problemas fundamentais e recorrentes da filosofia política: o 

pensamento e a ação, para os epistemologistas; e a sociedade e a cultura, para os ontologistas. 

 

O cerne dessa ciência estava nos problemas centrais, nos problemas fundamentais 

do homem na sociedade, mais do que nos tópicos do momento. Assim, os questionamentos de 

Lasswell referem-se aos conflitos básicos da civilização levantados pelos estudos científicos da 

personalidade e da cultura. Isso lhe permitiu construir os passos, se assim pode-se chamar, do seu 

método, que é o esclarecimento das metas, tratando-se do esclarecimento dos propósitos 

valorativos da política. Lasswell enumera cinco tarefas-chave intelectuais: esclarecimento das 

metas, tendências, condições, projeções e alternativas. 

 

Neste sentido, um ponto pacífico pode estar na alternativa oferecida por Habermas 

– através da teoria da ação comunicativa – de fortalecer as condutas democráticas através da 

melhoria do entendimento entre os participantes (atores) de questões mais universais que afetam 

os diferentes mundos da vida, resguardando os direitos humanos (HABERMAS, 1989). 

 

1.6.2 Marco Referencial de Análise da Política 

 

Esta pesquisa foi realizada a partir do modelo de análise da política pública (policy 

analysis), combinada à análise de estilos políticos e do neo-institucionalismo (IMMERGUT, 

1998), assumindo que existe uma interdependência entre as três dimensões da política (estrutura, 

processo e conteúdo). Portanto, foi utilizada uma abordagem interpretativa que buscou dar conta 

das três dimensões para compreender como foi o processo de discussão e negociação da 

implementação da política; como os estilos políticos e a dimensão institucional influenciaram a 

implementação; e como a política propriamente dita influenciou as demais esferas. 

 

O problema teórico-metodológico colocado era se a dimensão conteúdo (policy) 

determina o processo (politics). O que determina o quê? Essas dimensões se inter-relacionam no 

mesmo nível ou uma tem mais influência? Qual o peso de cada uma? Elas se equivalem? 
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Os objetivos guiaram para a adoção de uma abordagem interpretativa (YANOW, 

1996), conforme proposto por Pülzl e Treib (2007), na qual as metodologias de análise de estilos 

políticos e do neo-institucionalismo podem ser combinadas no quadro da policy analysis, como 

propõe Frey (2000), para a análise de política pública no Brasil, tendo em vista que as dimensões 

estrutura e processo têm grande peso e que os estilos políticos e as instituições variam 

enormemente, assim como a máxima da policy analysis de que o contéudo da política (policy) 

determina as demais dimensões (LOWI, 1964) também tem grande importância no caso desta 

política específica. Para isso o exame da vida interna da política tornou-se fundamental. 

 

A atualidade das questões colocadas por Lowi está demonstrada nos estudos 

desenvolvidos no âmbito de tentativas de sintetizar as abordagens top-down e bottom-up (hybrid 

theories) de implementação, como Ripley e Franklin (1982) e Windhoff-Héritier (1980 apud 

PÜLZL; TREIB, 2007, p. 96), que retomando a teoria de Lowi (1964) afirmam que cada tipo de 

política envolve diferentes grupos de atores interessados, como também diferentes tipos e níveis 

de conflito na implementação. Windhoff-Héritier (1980 apud PÜLZL; TREIB, 2007, p. 96) 

aponta inclusive que políticas distributivas podem ser desenvolvidas em qualquer estrutura de 

implementação. 

 

O pressuposto para a adoção desta metodologia era a interdependência das três 

dimensões, diferindo da premissa fundamental da policy analisys de Lowi (1964) e das teorias 

críticas desenvolvidas em oposição à policy analysis tradicional (neo-institucionalismo e análise 

de estilos políticos) que tomam uma das dimensões como variável independente e que esta 

determina as outras duas. 

 

A metodologia baseia-se na articulação de conceitos desenvolvidos por diversos 

autores de diferentes áreas do conhecimento para a análise de política pública, com uma tentativa 

de re-leitura do processo de implementação a partir de uma situação de envolvimento do 

pesquisador em uma posição estratégica de agente e observador, onde a perspectiva do 

pesquisador se mistura com os desejos que a ação envolve.  
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Portanto, essa re-leitura foi realizada a partir de um olhar possível de um 

pesquisador que tem uma trajetória no serviço público brasileiro, que influencia a sua formação, 

como agente burocrático do Estado, e as suas relações com os demais agentes políticos, 

econômicos e com os atores da sociedade civil. 

 

Essa perspectiva da re-leitura de um processo permite, de um lado, uma 

aproximação e um distanciamento da vida interna dos processos político-administrativos da 

implementação da política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei, onde jogos, 

decisões e microrrelações estão presentes na dinâmica diária de gestão de uma política; de outro 

lado, uma possibilidade de interpretação da teia complexa de relações por um pesquisador/ator 

que esteve envolvido no processo. No entanto, sempre será uma das possibilidades de 

interpretação. 

 

Optou-se aqui pelo nível interpretativo ou da releitura da política de atendimento 

ao adolescente em conflito com a lei com duas perspectivas: o processo de tomada de decisão e a 

gestão da política na implementação (ETZIONI, 1967). 

 

1.6.3 Marco Conceitual de Análise de Implementação 

 

Santos (1989) oferece os conceitos para a análise do processo decisório, afirmando 

que este é um jogo de poder e que o processo de tomada de decisão abrange as fases de 

formulação, implementação e avaliação da política (policy cycle). Ademais, afirma que existe um 

processo de revisão das decisões tomadas e o surgimento de novas situações, que podem ocorrer 

por mudanças no nível macro, pela alteração de políticas afins ou ainda pela substituição de 

ocupantes de cargos política e administrativamente importantes. 

 

A autora define ainda a implementação como formulação, ou seja, implementação 

é tomada de decisão, incluindo a dimensão política. Implementação é formulação em processo, 

um processo dinâmico que está em constante mudança e mútuo ajustamento. 
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Para essa autora existe a necessidade de definição do centro de decisão, arranjo 

institucional que é o locus para o qual as demandas e pressões são dirigidas e onde as decisões 

são efetivamente tomadas (SANTOS, 1989). Portanto, para ela: 

 

[...] avaliar um programa do ponto de vista político-institucional é ter uma medida da resolução 
dos conflitos e da acomodação de interesses entre os atores participantes do processo decisório, 
bem como das possibilidades de novos arranjos satisfatórios, com novas manipulações dos 
instrumentos de política, para atender a correções necessárias (SANTOS, 1989, p. 131). 

 

Nesta perspectiva, Frey (2000) apresenta alguns conceitos básicos da análise de 

políticas públicas importantes para o campo da investigação da ciência política a partir da policy 

analysis, dando destaque às contribuições das abordagens do neo-institucionalismo e da análise 

de estilos políticos, principalmente, para a análise de políticas em países em desenvolvimento 

caracterizados por democracias não consolidadas como o Brasil (O’DONNELL, 1991 apud 

FREY, 2000). 

 

Essas duas últimas abordagens ganharam destaque, segundo Frey (2000), para a 

análise de políticas públicas contra a policy analysis tradicional. Muito embora a “fluidez 

institucional”, segundo ele, “deixou de ser apenas característica das democracias não 

consolidadas, mas torna-se cada vez mais uma realidade nos países supostamente consolidados” 

(FREY, 2000, p. 252), que não podem abrir mão de considerar as complexas inter-relações entre 

estrutura – processo e conteúdo. 

 

A policy analysis, segundo Frey (2000), diferencia três dimensões básicas da 

política que se influenciam mutuamente: a dimensão institucional relacionada à ordem do sistema 

político e à estrutura institucional do sistema político-administrativo – “polity”; a dimensão do 

processo político – politics; e a dimensão material que se refere aos resultados alcançados pelas 

decisões políticas – policy.  

 

Para análise de política, portanto, devem ser incorporadas as críticas que apontam 

os limites da policy analysis tradicional com uma adaptação de conjunto (conteúdo, processo e 

estrutura), como pressupõe Frey, utilizando de forma geral as categorias da policy analysis (como 

policy arena, policy cycle e policy networks) combinadas com as categorias das abordagens da 
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análise de estilos políticos e do neo-institucionalismo, voltadas agora para as características 

particulares do Brasil. 

 

A incorporação de conceitos de diferentes áreas, como do institucionalimo 

histórico, da teoria dos jogos ou das abordagens culturais, segundo Pülzl e Treib (2007), facilita a 

comunicação com outras áreas e deve incrementar a visibilidade dos estudos da implementação 

no meio acadêmico. 

 

Frey (2000) critica o pressuposto de concatenações lineares das três dimensões e 

afirma que as disputas e as relações das forças de poder sempre deixarão suas marcas nos 

programas e projetos desenvolvidos e implementados, principalmente, nas políticas mais 

dinâmicas. Utilizando o conceito de “representações modelares sobre possíveis concatenações 

explicativas”, de Knoepfel (1987 apud FREY, 2000, p. 217), afirma que essas concatenações 

podem ser buscadas por meio de estudos empíricos em cada política. 

 

Portanto, o pesquisador, para ele, não deve partir de hipóteses meramente teóricas 

das variáveis que devem ser consideradas. Se o objetivo é buscar conhecer a origem e o caminho 

de certas decisões, os fatores favoráveis e os entraves, o estudo deve percorrer a vida interna dos 

processos político-administrativos. Ademais, os fatores condicionantes das políticas públicas são 

sujeitos a alterações ao longo do tempo (FREY, 2000). 

 

Nestes termos, arranjos organizacionais, atores, instrumentos e estratégias 

políticas evidenciam-se como fundamentais. Frey (2000) chama, por isso, atenção para as 

categorias de “policy networks”, “policy arena” e “policy cycle” para a análise de política na 

policy analysis. 

 

As policy networks são redes de relações sociais (MILLER, 1994, apud FREY, 

2000, p. 379), não formais, reiteradas e regulares de onde surgem cumplicidade, solidariedade e 

confiança, sobretudo porque estão relacionadas a conflitos e coalizões na vida político-

administrativa. Frey (2000) afirma que “na luta pelos escassos recursos financeiros surgem 

relações de cumplicidade setorial, tendo como objetivo comum a obtenção de um montante – o 
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maior possível – de recursos para a sua respectiva área política.” (Frey, 2000, p. 222). Podendo, 

inclusive, romper com as barreiras entre a burocracia e os demais atores participantes do processo 

político (SCHUBERT, 1991, apud FREY, 2000, p. 36). 

 

Frey (2000) ressalta, ainda, que “existe uma inter-relação entre a percepção de 

uma ‘policy’ por parte das pessoas afetadas e a estrutura da arena decisória.” (FREY, 2000, p. 

226). 

 

A categoria de “policy cycle” é fundamental para a metodologia aqui 

desenvolvida, pois se entende que as relações e as arenas das políticas sofrem alterações nos 

processos de formulação e implementação. Couto (1998, apud FREY, 2000, p. 226) afirma “que 

é de fundamental importância ter-se em conta o caráter dinâmico ou a ‘complexidade temporal’ 

dos processos político-administrativos.” 

 

As etapas ou fases da policy cycle referem-se à seqüência de elementos do 

processo político-administrativo e “podem ser investigadas no que diz respeito às relações de 

poder, às redes políticas e sociais e às práticas político-administrativas que se encontram em cada 

fase.” (FREY, 2000, p. 226) 

 

O modelo do policy cycle permite, segundo Frey (2000), integrar, dentro de um 

modelo de referência processual, as distintas abordagens avaliatórias citadas por Arretche (2001) 

– avaliação política, análise de políticas públicas e avaliação de políticas públicas – como parte 

integral da policy cycle. Essa síntese torna-se possível com a utilização de uma abordagem 

interpretativa com base nas premissas de Pülzl e Treib (2007) e de Frey (2000) que propõem as 

seguintes alternativas de estudos: abordagem interpretativa (YANOW, 1996) e etnografia política 

(RHODES, 2000), respectivamente. 

 
Yanow (2000, p. ix) define a análise interpretativa como: 

 
[...] A análise interpretativa da implementação da política desloca a discussão dos valores como 
um conjunto de custos, benefícios e escolhas para o foco nos valores, crenças e sentimentos 
como conjunto de significados, assim como desloca da visão do comportamento humano 
racional de modo ideal, instrumental e técnico para a ação humana como “expressão de 
significados. (Tradução nossa). 
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Neste sentido, a análise interpretativa estuda a própria definição do problema ou, 

em outras palavras, examina a “luta para a determinação dos significados” (YANOW, 1996, p. 

19) e detalha minuciosamente “como esses significados são comunicados” (YANOW, 1996, p. 

222). 

 

Dessa forma, este método permite constatar elementos fundamentais do processo 

de implementação, onde os analistas devem levar em consideração as diversas visões dos atores 

quanto à política e como elas repercutem no processo de implementação, buscando compreender 

os significados da política no contexto e na forma de implementação. 

 

1.6.4 Delimitação do Objeto de Pesquisa 

 

Esta Tese tem como foco de estudo o processo de implementação da política 

pública. Neste caso, tomando a política de atendimento socioeducativo ao adolescente em 

conflito com a lei como um locus de observação, que tem como especificidade a organização de 

uma série de procedimentos judiciais, administrativos e pedagógicos para que o adolescente 

sentenciado por ter cometido um ato infracional21 possa cumprir as medidas socioeducativas22 

impostas pelo sistema judiciário. Sendo assim, escolheu-se como objeto de estudo o processo de 

tomada de decisão e a gestão da política. 

 

1.6.5 Procedimentos Metodológicos 

 

Por onde podemos olhar a política? Primeiro, pelos diversos documentos de 

propostas de organização da política, da Constituição Federal; do Estatuto da Criança e do 

Adolescente; das atas das assembléias do Conanda; do projeto de lei e do Sinase; segundo, pela 

identificação dos atores envolvidos: Quais são? Que interesses tinham? Como influenciaram? 

Como se posicionaram na construção da política? Quais eram os conflitos? Quais eram as arenas? 

Haviam ou não centros de decisão (isto é, qual era o arranjo institucional)? 

  
                                                 
21 Ato infracional é uma ação praticada por adolescente, caracterizada na Lei como crime ou contravenção penal. De acordo com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e com o Código Penal, os menores de dezoito anos são penalmente inimputáveis, ou seja, não poderão ser condenados.  
22 Medidas socioeducativas constituem um sistema de responsabilização social aplicado aos adolescentes que praticaram ato infracional, com 
perspectivas diferenciadas do sistema de adultos fundamentado na idéia de pena aplicada  aos adolescentes que praticaram ato infracional. 
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As questões observadas na prática impulsionaram a busca do referencial 

bibliográfico para conhecer os entraves e os desafios à instituição de um processo de 

implementação de uma política nacional com essas características. Foi realizada, assim, análise 

dos diversos posicionamentos dos atores acerca da estrutura para a gestão da política (arranjo 

institucional) com vistas a identificar os conflitos interinstitucionais e as tentativas de acordos na 

discussão da política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei no âmbito do Conanda.  

 

1.6.5.1 Revisão Bibliográfica 

 

O levantamento bibliográfico orientou-se pela revisão da literatura que contribuiu 

para a formação deste autor durante a sua graduação em ciências sociais, bem como sua 

preparação no curso Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, exigida como 

critério de seleção e admissão como gestor na Escola Nacional de Administração Pública 

(ENAP), e sua formação no Curso de Pós-Graduação em grau de Mestrado em Educação. Como 

doutorando, alguns temas relacionados às condições de formulação, implementação e avaliação 

de políticas públicas chamaram a sua atenção. 

 

O levantamento inicial mostrou que dada a trajetória do pesquisador, de estar 

envolvido diretamente com a gestão de políticas públicas e nos embates enfrentados no dia-a-dia 

de um órgão governamental, a busca pela reflexão teórica de aportes de conhecimentos 

produzidos nacional e internacionalmente permitiu elucidar questões que envolvem o processo de 

tomada de decisão e a gerência de ações intergovernamentais.  

 

De certa forma, a busca teórica se sobrepôs à prática, já que a vivência empírica 

do pesquisador tinha um peso muito forte no seu cotidiano. Sendo assim, optou-se por utilizar a 

política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei como objeto para reflexão e 

ilustração dessa prática. 

 

A identificação dos autores internacionais deu-se, principalmente, com a 

contribuição dos estudos sobre avaliação do processo de implementação de Rus Perez (2001) e 
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Silva e Melo (2000) que fornecem um referencial histórico da evolução das teorias de 

implementação. 

 

As dificuldades encontradas podem ser consideradas sob três aspectos: a 

bibliografia internacional encontrava-se principalmente em língua inglesa, sendo que algumas 

obras estavam traduzidas para o espanhol, em cujos teores não se pôde confiar devido às 

“adaptações” realizadas ao contexto dos países de língua espanhola; há escassez de produções 

brasileiras a respeito do assunto; e boa parte dos livros teve que ser importada, principalmente a 

bibliografia mais recente sobre implementação. 

 

As pesquisas bibliográficas foram realizadas por meio de visitas às bibliotecas da 

Universidade Estadual de Campinas, da Escola Nacional de Administração Pública, da 

Universidade de Brasília, da Câmara dos Deputados, do Ministério da Justiça e da Universidade 

de Pittsburgh – Estados Unidos. 

 

A intenção inicial desta pesquisa era fazer uma revisão bibliográfica da produção 

norte-americana, a fim de realizar uma releitura do processo brasileiro de implementação de 

política pública a partir do marco teórico das ciências políticas norte-americanas. Diante das 

dificuldades acima apontadas, optou-se por realizar uma ampla revisão incluindo a bibliografia 

européia e brasileira sobre o assunto, como forma de atualização do estado da arte no Brasil. Esse 

é o teor do Capítulo 2. 

 

1.6.5.2 Análise Documental 

 

A análise documental refere-se ao exame de documentos e relatórios procurando 

complementar e, de certa forma, fundamentar as informações obtidas através de outros 

procedimentos, como entrevistas e revisão bibliográfica. 

 

A análise da vida interna – interpretação – foi realizada a partir da leitura dos 

documentos produzidos de 1990 a 1994 pelo Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência 

(CBIA), das atas do Conanda de 1993 a 2006 que totalizaram 156 assembléias ordinárias e 
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extraordinárias realizadas no período, além dos anais das conferências dos direitos da criança e 

do adolescente, de documentos técnicos produzidos pelo Departamento da Criança e do 

Adolescente (DCA), no período de 1995 a 2002, e pela Subsecretaria de Promoção dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, no período de 2003 a 2006. Foram analisados também documentos 

e pareceres elaborados por consultores, organismos internacionais e outros órgãos 

governamentais que tratam da temática. 

 

Na leitura das atas buscou-se compreender quais eram os temas que entravam na 

agenda do Conanda, quais eram os assuntos mais recorrentes e como os atores se posicionavam 

em relação à política do adolescente em conflito com a lei. 

 

Muitos dos documentos foram encontrados nos arquivos pessoais de diversos 

técnicos que trabalharam no CBIA, no DCA e na SPDCA, que ao longo dos anos de 2002 a 2006 

o autor vinha colecionando. Muitos deles não foram publicados e se encontravam nas próprias 

residências. 

 

Foram analisados também alguns documentos elaborados pelo DCA e pela 

SPDCA para órgãos internos da administração pública federal, como relatórios encaminhados ao 

Tribunal de Contas da União e aos órgãos de planejamento, orçamento e consultoria jurídica, 

bem como pareceres exarados por diversos órgãos dentro de processos administrativos que 

demonstram os diversos posicionamentos diferentes entre órgãos quando da tramitação de um 

processo. 

 

Foram examinadas, ainda, versões de documentos que ganharam um formato 

oficial ao final de um processo de elaboração, como é o caso do Projeto de Lei de Execução das 

Medidas Socioeducativas, do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e do Relatório da 

República Federativa do Brasil à Organização das Nações Unidas. 
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1.6.5.3 Entrevistas 

 

Apesar da acessibilidade deste autor a documentos oficiais que demonstram 

posições tornadas públicas, buscou-se ouvir as interpretações de vários dos atores-chave durante, 

especialmente, os períodos de 1995 a 2002 e 2003 a 2006. 

 

As entrevistas foram realizadas a partir de um roteiro semi-estruturado para 

permitir que o entrevistado se referisse livremente sobre o assunto. As categorias não foram 

definidas a priori, de modo a não induzir as respostas. Posteriormente, as categorias foram 

levantadas a partir da fala dos entrevistados. Embora o roteiro semi-estruturado da entrevista não 

tivesse as categorias definidas a priori, houve a intenção deste autor de focalizar a atenção aos 

temas tomada de decisão e gestão da política, no período em pauta. 

 

O critério de escolha dos entrevistados conjugou a acessibilidade às pessoas e a 

relevância da função e do papel dos participantes no processo de gestão da política de 

atendimento socioeducativo. De certa forma, foi direcionado para pessoas que exerceram papel 

de liderança no processo de implementação da política e que num aspecto ou outro cabia-lhes de 

direito a primazia na tomada de decisão. As visões de demais atores, como conselheiros do 

Conanda e outros, foram analisadas por meio do estudo do registro em atas do Conanda ou em 

documentos, livros e anais das conferências nacionais realizadas no período de 1990 a 2006. 

 

Foram realizadas doze entrevistas ao todo, sendo com os ministros José Gregori 

do governo FHC e Nilmário Miranda do governo Lula; os diretores/subsecretários da 

Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente nos governos FHC e Lula: 

Luiza Afif, Nelson Moraes, Maria Inês Bierrembach; Denise Paiva, Amarildo Baesso; os 

conselheiros do Conanda Benedito Rodrigues dos Santos, Claudio Augusto Vieira da Silva e José 

Fernando da Silva, que ocuparam em determinados momentos a vice-presidência e a presidência 

do Conanda; com a servidora do CBIA e do DCA Maria Luiza Machado Lacerda; e com a 

servidora da SPDCA Edna Lúcia Gomes de Sousa. 
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As entrevistas foram analisadas a partir de dez temáticas que sobressaíram das 

falas dos entrevistados; são elas: 1) a trajetória individual e “perfil e auto-imagem” do 

entrevistado e  os atores identificados; 2) a percepção da história e dos eventos que se relacionam 

com a construção da política e o processo político; 3) o processo de tomada de decisão e o 

exercício do poder; 4) a função e o desempenho dos órgãos federais em relação à política do 

adolescente em conflito com a lei; 5) mudanças de governos, diretores, secretários, ministros etc; 

6) a gestão e a construção de consensos; 7) avaliação pessoal dos eventos; 8) conseqüências dos 

fatos e das decisões tomadas para a política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei; 

9) categorias das fases de implementação; e 10) concepções e visões de mundo. 

 

Essas temáticas foram agrupadas em duas dimensões que passaram a ser o locus 

de análise desenvolvidos nos capítulos 3 e 4: locus da tomada de decisão e exercício de poder e 

locus da gestão e implementação da política pública. 

 

1.6.5.4 Coleta de Dados e Informações 

 

Registra-se que boa parte dos acontecimentos contou com a observação deste 

autor como gestor no período de agosto de 2002 a dezembro de 2006. Embora o envolvimento 

deste pesquisador ocorresse em uma posição de agente e observador, em que  a perspectiva do 

analista corre o risco de misturar-se com os eventos que a ação exige, este autor buscou manter 

uma atitude crítica e reflexiva em relação ao próprio agir. 

 

Procurou-se obter dados de primeira mão; analisar as atas das assembléias do 

Conanda e os anais das conferências; realizar a leitura de documentos produzidos no período; e 

ouvir diferentes atores, como forma de confrontar a percepção e a experiência direta mantendo o 

distanciamento necessário para uma releitura desses processos. 

 

Visou-se com isso resgatar a história da construção da política do atendimento ao 

adolescente em conflito com a lei no processo político de democratização do país que mobilizou 

milhares de atores na década de 80 na esperança de construção de uma política emancipatória e 

que, passados vinte anos, ainda não tem as condições mínimas para a sua implementação. 
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No próximo Capítulo será realizada uma revisão geral da literatura no campo de 

conhecimento de análise de política, produzida nas últimas quatro décadas, e o seu 

desdobramento mais recente aplicado à análise de implementação de política pública. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

 

Revisamos a literatura existente com o objetivo de captar o debate promovido nas 

últimas quatro décadas entre diversos autores para a construção do campo de conhecimento e a 

crítica de análise da política (policy analysis) no âmbito da ciência política e as diversas 

tendências decorrentes, que ora penderam para um extremo ora para outro, e algumas tentativas 

de síntese, caracterizando-se pela sobreposição às duas tendências anteriores. Da mesma forma 

procurou-se  levantar as críticas desenvolvidas em reação a este movimento. Foi utilizada como 

guia para a realização desta revisão a obra de Aguilar Villanueva (2000a), complementando-a 

com obras de autores cujas produções adquiriram relevância na construção deste campo de 

conhecimento, nos Estados Unidos e na Europa, assim como foi realizada uma revisão da 

produção brasileira nessa área a partir de 1986. 

 

Esse movimento ocorreu nos anos 50 e 60 nos Estados Unidos, quando do 

desenvolvimento da análise da política para o estudo mais focado no momento da tomada de 

decisão, entendido como o momento decisivo. Este movimento de análise da política tem uma 

topografia. Isto é, permite localizar espaços específicos como a tomada de decisão que chamaria 

a atenção dos intelectuais a ponto de constituir um objeto de estudo e de especulação teórica. O 

desenvolvimento posterior de estudos estava mais preocupado com a distância da colocação em 

prática das decisões tomadas no momento da formulação. 

 

Posteriormente, o foco na implementação proporcionará o aprofundamento de 

diversas questões da tomada de decisão, dos agentes implementadores, bem como das 

organizações envolvidas, chegando hoje à idéia que guia esta revisão teórica: de entender a 

implementação como um momento autônomo onde decisões cruciais são tomadas. Por isso o 

conceito de tomada de decisão será o fio condutor da revisão aqui realizada. 
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2.1 POLÍTICA PÚBLICA E ESTADO 

 

O conceito de política pública tem sido amplamente explorado na literatura 

especializada. Neste sentido, os estudos aqui realizados demonstram que os conceitos teóricos, a 

partir da concepção interdisciplinar de Lasswell (1951), foram desenvolvidos com base nos 

diferentes pontos de vista das Ciências Sociais e Políticas, de acordo com a posição social do 

cientista, dos elaboradores e implementadores que estão nos órgãos governamentais ou no setor 

privado. Observa-se que as concepções aqui desenvolvidas foram tomadas, primeiramente, como 

um modelo de tomada de decisão racional ou de controle; em segundo lugar, como um processo 

social; e em terceiro, como um processo institucional com base na negociação entre governo e 

sociedade orientada para modelos de governança. 

 

Neste sentido, adota-se como ponto de partida uma conceituação que melhor 

sistematiza a perspectiva que entende a política pública como o Estado em ação, ou seja, é o 

Estado implantando um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas para setores 

específicos da sociedade (JOBERT; MULLER, 1987).  

 

No Brasil, esta concepção tem sido utilizada por diversos autores na definição da 

política pública como a tradução dos propósitos dos governos em programas e ações, que 

produzirão os resultados ou as mudanças desejadas no mundo real (AZEVEDO, 1997; 

MACHADO, 2006, SOUZA, 2005). 

 

Portanto, pode-se adotar aqui a perspectiva teórica que vê a existência de uma 

“autonomia relativa do Estado” (EVANS; RUESCHEMEYER; SKOCPOL, 1985), espaço 

próprio de atuação, embora permeável às influências externas e internas. Sociedades complexas 

como a brasileira estão mais próximas dessa perspectiva (SOUZA, 2005). 

 

Carnoy (1987), analisando o conceito de autonomia do Estado, afirma que para a 

teoria estruturalista esta autonomia é relativa, tendo em vista que a a burocracia é o local em que 

a classe dominante reproduz a sua hegemonia. Para este autor, Offe aprofunda ainda mais o 

entendimento da autonomia ou torna-a mais concreta, quando diz que é na burocracia do Estado 
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que a classe capitalista organiza sua hegemonia. No entanto, esta burocracia mantém autonomia 

em relação aos diversos interesses da classe capitalista, uma vez que esta não existe de forma 

homogênea, mas são frações. Assim, os interesses da classe capitalista se manifestam por meio 

das políticas públicas organizadas pelo Estado. No entanto, a legitimidade deste Estado está 

também na ação de incorporar os interesses da classe trabalhadora. Neste sentido, “Offe acentua a 

automonia relativa do Estado ao ponto de a burocracia se tornar o mediador ‘independente’ da 

luta de classes implícita no processo de acumulação do capital.” (CARNOY, 1987, p. 63) 

 

Segundo Carnoy (1987) as idéias de Offe – terceira força - se encontram com a 

concepção de autores americanos (SKOCPOL, 1981 apud CARNOY, 1987) que, adotando como 

pressuposto a desorganização das classes devido ao seu fracionamento, concluem que o Estado 

tem margem para o estabelecimento de políticas, assim “[...] o Estado é mais o moldador 

independente do conflito social do que o local em que a classe dos capitalistas organiza sua 

influência sobre a sociedade.” (CARNOY, 1987, p. 64). 

 

Esta contribuição toma, portanto, o Estado como a arena de conflito e as políticas 

públicas como sendo o resultado de um processo de mediação dos antagonismos de posições não 

somente entre classes, mas também de concepções de projetos de sociedade dentro da própria 

classe. 

 

O’Donnell assume a visão do caráter contraditório do Estado analisando o 

processo de transição democrática na América Latina: “O Estado é o agente de um interesse geral 

(interesse de classe que inclui a reprodução da classe trabalhadora como classe dominada), que é 

ao mesmo tempo parcializado” (O’DONNELL, 1990, p. 27). Para este autor, portanto, analisar 

política pública implica ver o Estado em ação (O’DONNELL, 1989) a partir de quatro níveis de 

mudanças que a transição democrática trouxe para o contexto latino-americano: no processo 

decisório, no contéudo das políticas, no processo de implementação de políticas públicas e nas 

agências governamentais. 
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Este caráter contraditório também foi observado por Aguilar a partir do 

documento da CEPAL (1988 apud AGUILAR, 1994, p 35-36), analisando a especificidade 

latino-americana: 

 

[...] a contradição flagrante da formação e desenvolvimento dos estados latino-americanos [...] 
ocorre pela coexistência de um “Estado moderno, possuidor de um ordenamento constitucional, 
jurídico e institucional, que convive com formas de relações sociais que têm suas origens em 
relações de caráter oligárquico qualificadas como tradicionais.” Esta questão mostrará que a 
disparidade apontada dava lugar à “lógica dupla” ou à dupla realidade do Estado latino-
americano... ‘por uma parte a necessidade de se vincular ao mundo moderno do capitalismo 
internacional, e por outra parte, a necessidade de assegurar um domínio interno cuja base de 
relações sociais não era capitalista em estrito sentido...” Essa dualidade significava alianças 
entre estratos sociais com interesses distintos, significando que suas bases de poder fossem 
mais ou menos capitalistas, o que, por sua vez, tinha como resultado o caráter contraditório do 
Estado. 

 

Souza (2005, p. 6), utilizando os conceitos de Evans; Rueschemeyer e Skocpol 

(1985), conclui que “essa autonomia relativa gera determinadas capacidades, as quais, por sua 

vez, criam as condições para a implementação de objetivos de políticas públicas.” Essa 

autonomia e o desenvolvimento dessas capacidades dependem das condições históricas de cada 

país. Assim, as limitações e constrangimentos não têm inibido os governos de atuarem por meio 

das políticas públicas (PETERS, 1998). 

 

Para Aguilar Villanueva (2000a) há dois tipos de definições de política na 

literatura: descritiva e teórica. Na perspectiva descritiva é unânime a aceitação do componente da 

decisão institucional, mas incorpora o curso e os resultados que esta decisão toma. 

 

Majone (1978) chama a atenção para como a decisão é comunicada numa 

sociedade democrática, onde a cidadania exige a transmissão, argumentação e persuasão para a 

construção do consenso. Portanto, política incorpora, para ele, uma intencionalidade 

comunicativa e não só estratégias e produtos. A formação do consenso mediante a comunicação é 

parte integrante do conceito de política. Assim, o componente político introduz uma nova 

racionalidade dialógica em oposição à racionalidade instrumental. A natureza pública da política 

através do diálogo e da discussão aberta é fator constitutivo da política na democracia, onde os 

produtos são fruto da discussão e persuasão recíproca dos atores políticos. 
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Na concepção teórica, as posições dos cientistas variam segundo a noção da 

relação Estado e sociedade com a qual se orientam ou, ainda, segundo as condições básicas com 

as quais se explica a ocorrência da política. Esta concepção foi influenciada pelas contribuições 

da sociologia para a qual as teorias políticas são condicionadas pelos teoremas sobre poder, 

consenso e conflito. 

 

Foi atribuído a Lasswell o projeto original das ciências políticas, no qual ele 

distingue “conhecimento de” política e “conhecimento em” política. O “conhecimento de” 

corresponderia ao estudo científico da política, relacionado à análise da política – policy analysis 

–, tendo como finalidade buscar a melhor política pública em termos de eficiência e eqüidade. O 

“conhecimento em” estaria vinculado à introdução de normas racionais na decisão, portanto, é 

um conhecimento aplicado que poderia receber contribuições de várias áreas do conhecimento 

para lidar com os problemas e desenhos de opções políticas. Este corresponde ao estudo da 

elaboração das políticas – policy-making study, research. 

 

Lasswell introduz a expressão policy analysis como forma de conciliar o 

conhecimento científico/acadêmico com a produção empírica dos governos e também como 

forma de estabelecer o diálogo entre cientistas sociais, grupos de interesse e governo. 

 

Este autor, procurando simplificar a complexidade do processo da política, 

identificou sete estágios no processo que formam a policy cycle: coleta de informações, 

promoção, prescrição, apropriação (“invocation”), aplicação, finalização (“termination”) e 

avaliação. Esse modelo reduziu a complexidade do estudo das políticas públicas ao permitir que 

cada estágio seja isolado e estudado antes de colocá-lo de volta no contexto geral (HOWLETT; 

RAMESH, 1995). Muitos estudos têm sido realizados utilizando este modelo de estudo de 

processo político, criticando-o e aperfeiçoando-o. 

 

Para Lasswell o processo de tomada de decisão é limitado a um pequeno número 

de participantes dentro do governo e seu método tem pouco a dizer a respeito das influências 

externas ou do meio ambiente no comportamento do governo. 
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Dye (1972 apud HOWLETT; RAMESH, 1995) define política pública como 

alguma coisa que o governo escolhe fazer ou não fazer. Ao formular esta definição ele considera 

que política pública refere-se à ação governamental, aquilo que envolve o governo na decisão e 

afeta a vida das pessoas envolvidas com o problema. Da mesma forma, ele esclarece que a 

decisão é a decisão tomada por indivíduos ou agências do Estado e também o que deixa de fazer, 

a não-decisão. 

 

Assim, ao procurar explicar as causas e conseqüências da ação governamental, os 

cientistas políticos têm se concentrado nas instituições e nas estruturas de governo; só mais tarde 

é observado um deslocamento para um enfoque comportamental (HILL, 1997). O que distingue a 

análise de política do que se produz em ciência política é a preocupação com o que o governo faz. 

 

O âmbito da análise da política, porém, extrapola o estudo das decisões dos 

governos 

 

[...] porque a política pública pode influenciar a vida de todos os afetados pelos problemas 
(policies) e pela política (politcs), dado que os processos e resultados de políticas sempre 
envolvem a vários grupos e porque as políticas públicas se constituem em objeto específico e 
qualificado de disputa entre os diferentes agrupamentos políticos com algum grau de interesse 
pelas questões que têm no aparelho do Estado um lócus privilegiado de expressão (DAGNINO, 
2002, p. 4). 

 

Ressalta-se, assim, que a análise da dimensão estrutural, que ocupou a 

preocupação dos cientistas políticos durante muito tempo, não deu importância ao processo e 

nem aos próprios conteúdos das políticas, acreditando que os governos dariam conta da resolução 

dos problemas pela capacidade da decisão, e só mais tarde considerou a dimensão da política 

(politcs) e das pessoas afetadas pelos problemas. 

 

Nessa linha, Lowi (1964) é importante por desenvolver um marco de referência ou 

um esquema interpretativo geral de elaboração de políticas, alternativo e superior aos enfoques 

existentes. Lowi parte do pressuposto da sociologia de que as relações sociais constituem-se por 

expectativas recíprocas, logo as relações estritamente políticas estão determinadas pelas 

expectativas dos participantes com respeito aos produtos governamentais ou políticos 
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(AGUILAR VILLANUEVA, 2000a). Dessa forma, participar do processo para alcançar 

resultados é um incentivo. 

 

Lowi, pretendendo resolver as várias discussões entre os pluralistas e elitistas no 

campo das pesquisas sociais – onde os estudos de caso eram preponderantes – e levantando a 

problemática da existência ou não de uma teoria de poder, propõe um marco de análise que 

entende que diferentes interesses podem ser canalizados em torno de quatro tipos de arenas 

políticas: distributiva, redistributiva, regulatória e constituinte1. As políticas distributivas se 

caracterizam pela decisão de beneficiar indivíduos ou grupo sociais sem considerar a limitação de 

recursos; as políticas regulatórias estão relacionadas à burocracia, aos políticos e grupos de 

interesse; as redistributivas têm um caráter mais geral impondo ganhos para um grupo e perdas 

para outros; e as políticas constituintes referem-se aos procedimentos do sistema político-

institucional do país. 

 

Segundo ele, a ciência política americana parece estar condenada a uma separação 

entre teoria e pesquisa, uma vez que os empiristas não se preocupavam com a formulação da 

teoria. 

 

Lowi (1964), portanto, adota o conceito de arena política para onde convergem as 

forças políticas, dependendo do que está em jogo, sendo que “cada arena tende a desenvolver a 

sua própria estrutura e processo políticos, suas elites e suas relações de grupo” (LOWI, 1964, 

apud VILLANUEVA, 2000a, p. 101), sendo necessária a identificação das arenas como esquema 

interpretativo para o estudo da política. Desse modo, não existe apenas uma forma de 

relacionamento entre Estado e sociedade, porque não existe uma única sociedade. 

 

A proposta de Lowi baseia-se em três argumentos: o tipo de relações entre os 

agentes está determinado pelas expectativas; as expectativas estão determinadas pelos produtos 

governamentais, políticas; assim, a relação política está determinada pelo tipo de política que está 

em jogo. Nota-se em Lowi a perspectiva de determinação da policy sobre as demais dimensões.  

                                                 
1 Lowi desenvolveu, inicialmente, em 1964, três tipos de políticas (distributiva, redistributiva e regulatória) e, posteriormente, em 1972, 
acrescentou o tipo de política constituinte. 
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Pode-se concluir que não existe uma única forma de se dar a relação Estado e 

sociedade, como queriam os pluralistas, os elitistas, o corporativismo ou o marxismo. Cada arena 

política terá um tipo de relacionamento, dependendo do conteúdo que esteja em jogo. 

 

Allison (1969) complementa Lowi quando expõe sua tese central conhecida como 

“lentes conceituais”, na qual a elaboração política acontece desde um a priori cognoscitivo que se 

configura a partir de modelos conceituais ou marcos de referência implícitos ou explícitos. Não é 

possível a análise e a elaboração das políticas de uma forma neutra, que busca uma verdade sem 

preconceitos. 

 

Para Allison, além da visão da política, existem outras perspectivas para a análise 

de políticas, que têm influência das teorias administrativas e econômicas, resultando em três 

modelos de política: modelo de política racional – rational choice; modelo de processo 

organizativo – organizational output; e  modelo da política burocrática – political outcome.  

 

O modelo de política racional considera que os indivíduos participam 

racionalmente maximizando valores e minimizando custos ao analisar todas as informações e 

fazendo opções. O modelo de processo organizativo vê o curso da política como um produto 

organizacional, e o modelo da política burocrática como resultado do processo político. 

 

A contribuição de Allison, ao analisar os tipos de respostas dadas pelos analistas 

ao caso dos mísseis cubanos2, é sintetizar nesses três paradigmas as respostas possíveis. Os três 

enfoques enfatizam certos aspectos e contribuíram também ao sugerir como as políticas poderiam 

ser melhoradas na sua formulação e execução. 

 

Wildavsky (1979) adota o termo política como um processo de tomada de decisão, 

mas também se refere ao produto desse processo. Para ele, a análise de política recorre a 

contribuições de uma série de disciplinas para interpretar as causas e conseqüências da ação do 

                                                 
2 O caso dos míseis cubanos é um claro exemplo de análise na perspectiva da escola americana. 
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governo, em particular, ao voltar sua atenção ao processo de formulação de política. Para tanto, a 

análise deve ter uma abordagem apropriada às circunstâncias do tempo e à natureza do problema. 

 

Na visão de Wildavsky (1979, p. 17) “o papel do analista de política é encontrar 

problemas onde soluções podem ser tentadas”, ou seja, “o analista deve ser capaz de redefinir 

problemas de uma forma que torne possível alguma melhoria”. Portanto, a análise de política está 

preocupada tanto com o planejamento quanto com a política (politics).  

 

2.2 MODELOS DE TOMADA DE DECISÃO 

 

O estudo da análise de tomada de decisão política apresenta duas posições teóricas 

extremas, com visões baseadas numa noção racional, de um lado, e na noção transacional da 

política, de outro. A primeira pauta-se pela racionalidade política e a segunda pela visão 

negociadora e pragmática da política. Existem algumas posições intermediárias entre esses 

extremos. 

 

O conceito de tomada de decisão, após Lasswell, vai se desdobrar em algumas 

correntes que podem ser agregadas em dois grandes grupos: racionalismo e incrementalismo. 

 

Quanto à natureza da análise política, os defensores da racionalidade máxima na 

formulação e decisão da política vão utilizar o método racional-compreensivo ou racional-

exaustivo, que se caracteriza pela análise prospectiva. A corrente incremental se pauta por uma 

visão negociadora e pragmática da política. 

 

Após a segunda guerra mundial, a análise de política incorpora sistematicamente 

as teorias e métodos científicos, assumindo como pressuposto básico que as políticas públicas 

deverão ter decisões mais complexas e também mais conflituosas, além de incorporar a análise de 

diversos aspectos interdependentes e inter-relacionados. 

 

O primeiro grupo - racionalismo - encontra em Simon seu expoente, assumindo a 

perspectiva de uma conduta racional do ator ou a gestão racional das organizações.  
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Simon (1957) afirma que, diante da impossibilidade de considerar um número 

muito grande de variáveis no processo de decisão, a escolha racional envolve a seleção da 

alternativa que irá maximizar os valores dos decisores, portanto, a seleção é feita seguindo a 

análise compreensiva das alternativas e as suas conseqüências. 

 

Desse modo, ele propõe um método – racionalidade limitada - baseado em três 

passos: listar todas as alternativas estratégicas; identificar as conseqüências para cada uma das 

estratégias; e avaliar comparativamente o conjunto das conseqüências (HILL, 1997). 

 

Lindblom (1959, 1963, 1979), opondo-se principalmente a Simon, afirma que os 

governos podem decidir racional e responsavelmente frente aos problemas públicos sem ter que 

se comprometer com os pressupostos e requisitos da racionalidade máxima. Propõe, assim, o 

método de comparações sucessivas limitadas que se desdobra na análise de incrementalismo 

desarticulado e na análise de incrementalismo simples. Segundo Aguilar Villanueva (2000a), o 

incrementalismo é uma estratégia de aprendizagem coletiva na solução dos problemas públicos, 

tendo em vista que os indivíduos e as organizações geram muitas estratégias de ação coletiva – 

interação – para tratar os assuntos públicos, originando “políticas” pertinentes e eficazes. 

 

A política, para Lindblom, (1959) está sempre sendo reconstruída e a análise 

política incremental é uma estratégia de simplificação do processo de análise racional que não 

precisa se apoiar em teorias prévias, mas pode ir se aproximando a partir dos ganhos e fracassos, 

ou seja, a política não é uma decisão inédita. 

 

Para Lindblom os problemas, necessidades e conflitos que aparecem na vida social 

encontram sua solução nos entendimentos entre os atores sociais, muito mais do que nos 

planejamentos racionais. Os indivíduos têm a capacidade e o sentido comum de resolver seus 

problemas, sem ter que recorrer a uma instância externa de coordenação. A análise racional da 

política deve incorporar as estratégias da ação coletiva que a sociedade empreende, mas 

dificilmente pode substituí-las ou sufocá-las sem pagar o preço da perda do consenso e da 

inviabilidade (AGUILAR VILLANUEVA, 2000a). 
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No seio das críticas desenvolvidas contra a perspectiva incrementalista, onde 

Lindblom era tomado como o expoente máximo ao abandonar a possibilidade de tomada de 

decisão racional, Dror (1964) e Etzioni (1967) apresentam abordagens que tentam fazer um 

balanço entre o racionalismo e o incrementalismo. 

 

Dror (1964) faz críticas ao modelo racional exaustivo e ao modelo de 

comparações sucessivas e propõe um terceiro modelo denominado “método ótimo” (optimal 

method) como forma de superar a tese de “sair do passo” de Lindblom que, na sua visão, reforça 

a inércia administrativa. Para ele, o modelo de Lindblom poderia ser válido para países 

relativamente estáveis, como os Estados Unidos, mas não para países que estão mudando de 

forma acelerada. 

 

Etzioni (1967) faz crítica ao grau de sofisticação da exploração das alternativas da 

visão racional e ao montante de recursos que ela envolve no estudo das escolhas. Mantém do 

racionalismo a contextualização, a exploração de alternativas de longo alcance e o 

aprofundamento dos detalhes relevantes, mas não é uma análise exaustiva. No entanto, é só o 

estudo daquilo que resulta interessante ou necessário. 

 

Esse autor critica o incrementalismo afirmando que ele não serve para a tomada de 

decisões fundamentais, assim como as decisões tomadas por consenso tendem a refletir os 

interesses dos mais poderosos e as demandas dos menos privilegiados e dos politicamente 

desorganizados seriam subrepresentadas. Ainda mais, o incrementalismo tende a negar as 

inovações sociais e busca a manutenção das políticas do passado com pequenas variações.  

 

Afirma Etzioni que existem duas séries de mecanismos para um enfoque ativo de 

tomada de decisões sociais: processos de decisão de políticas fundamentais que definem a direção 

básica da política (racional) e processos incrementais que preparem as decisões fundamentais ou 

as levem a cabo uma vez que tenham sido adotadas (incremental). 

 

O método mixed-scanning de Etzioni é uma exploração combinada: é uma 

descrição da estratégia que os atores devem utilizar nas políticas e também a estratégia que 
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deveria seguir os atores reais. Portanto, podem-se utilizar duas câmeras que incluam elementos 

dos dois enfoques – racional e incremental. Uma câmera de longo alcance, que capta o todo sem 

grandes detalhes, e outra câmera que enfocaria somente aquelas áreas descobertas pela primeira 

câmera e que exigiria um exame de maior profundidade. Isso poderia ser mais bem resolvido com 

maior desempenho na prática do analista ou do decisor. Reconhece que nas decisões 

fundamentais e estratégicas das políticas, a abordagem incremental é contraproducente, mas a 

análise da política pode adaptar-se a situações específicas, por isso impõe-se um estilo 

balanceado das abordagens. 

 

Contudo, o incrementalismo vinte anos depois é revisitado pelo próprio Lindblom 

(1979), que retoma suas premissas em função das críticas realizadas e sugestões de melhorias 

recebidas de Dror (1964), Etzioni (1967) e outros, afirmando que existem três classes de análise 

que podem ser chamadas de incrementalismo: análise incremental simples, incrementalismo 

desarticulado e análise estratégica. O importante não é saber a linha divisória entre esses 

modelos, mas o grau de completude entre eles, da mais simples à mais estratégica. A essas três 

classes, Lindblom sugere combinar política incremental e ajuste partidário mútuo, afirmando que 

esse conjunto possui possibilidades não exploradas para conseguir uma elaboração de política 

mais inteligente e democraticamente responsável. 

 

Para Lindblom, a fragmentação da tomada de decisão e a interação política era um 

método não só para limitar o poder, mas em muitas situações para elevar o nível de informação e 

racionalidade útil na tomada de decisão. Isto o levou a entender a análise de política como um 

processo social, da mesma forma que vislumbra que as diversas formas de interação social têm 

maior capacidade que a análise para abordar certos problemas, particularmente quando a análise 

“sinótica e racional” se mostra incompleta. 

 

Existem ainda outras duas frentes de estudo desenvolvidas no caminho aberto pelo 

incrementalismo: de um lado, entendendo análise como arte e artesania, Majone (1978), 

Wildavsky (1979) e Majone (1989); de outro lado, entendendo a análise como interação social, 

Wildavsky (1979). Ambas podem ser sintetizadas nos conceitos de gestão da política como 

argumentação e de interação, respectivamente. 
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Quando Majone (1978) afirma que a análise de política é como um trabalho de 

artesania, ele está deslocando a forma de análise programada para uma visão que entende o 

analista como um indivíduo com capacidade de ser convincente com a produção de argumentação 

a partir do conhecimento produzido. Ele propõe, assim, o tipo de analista democrático que não 

busca só a eficiência, mas participa de um processo de discussão na busca do consenso. O 

trabalho do analista então é produzir evidências e argumentos que subsidiem o processo 

decisório. A eficiência técnica e econômica, necessária e imprescindível, deve ser 

complementada com o exame de “factibilidade política”.  

 

Wildavsky (1979) opõe-se essencialmente ao modo convencional de fazer política. 

Propõe então uma abordagem inversa, denominada “a criação dos problemas públicos”, levando-

o ao conceito de análise de política como “arte e artesania”, que concebe a análise como processo 

social. Esta proposta objetiva detectar os fracassos e os sucessos das políticas. Desta perspectiva, 

o autor preocupa-se mais com as políticas que devem ser corrigidas do que com os problemas 

públicos que devem ser resolvidos. 

 

Na sua visão, aprender com os erros leva a explorar outros caminhos e a estratégia 

é criar problemas que podem ser resolvidos. Para isso devem-se elaborar hipóteses, estudá-las, 

comprová-las, pressupor soluções e mostrar aos cidadãos as vantagens das opções elaboradas 

pelo analista. Trata-se de uma análise das modificações nos desejos que pode transformar as 

relações sociais, as instituições e os padrões culturais. Para Aguilar Villanueva (2000a), 

sintetizando o método de Wildavsky (1979), “a análise deve ser o esforço sistemático para 

encontrar um balanço entre o mundo rigoroso da teoria, a metodologia, a tecnologia e o mundo 

mais desordenado e espontâneo da ação social e do processo político.” (AGUILAR 

VILLANUEVA, 2000a, p. 78 e 79). 

 

A análise, para ele, não pode ser realizada por um núcleo tecnocrático. Assim, ele 

estabelece uma conexão entre a cogitação intelectual – intellectual cogitation – e a interação 

social – social-interation – como componentes interdependentes da análise de política. 
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Para Wildavsky (1979), a análise política deve ser uma sólida contribuição para a 

aprendizagem político-administrativa de uma sociedade, convertendo-se, portanto, em uma 

pedagogia pública que ensina aos governantes e às organizações a aclarar suas metas e a tomar 

consciência do alcance real das capacidades governamentais e sociais (AGUILAR 

VILLANUEVA, 2000a). 

 

Com efeito, após 1979 nota-se que os autores da primeira geração (tensão 

existente entre o racionalismo e o incrementalismo), com as críticas recebidas ao longo dos anos 

das mais diversas tendências, vão confluir na idéia da análise de política como processo social e 

de que é possível racionalidade – não a racionalidade exaustiva, limitada ou instrumental – mas 

uma racionalidade que pode ser implementada socialmente no processo de interação dialógica 

dos atores envolvidos em uma mesma situação, ou seja, uma racionalidade comunicativa. 

 

Forester (1984) faz um ensaio nessa perspectiva, tendo sido influenciado 

fortemente pelo pensamento de Habermas, apontando que o incrementalismo pode deixar de 

mãos atadas o administrador e o racionalismo compreensivo pode ser irrealista ou inócuo. 

 

Assim, ele toma como referencial a posição racional-compreensiva e compara as 

quatro principais teorias sobre o processo de tomada de decisão a partir das limitações/restrições 

detectadas pelas críticas respectivas, mostrando que existe um continuum a partir da 

racionalidade compreensiva como modelo ideal do qual cada uma vai se distanciando 

gradativamente. Assim, segue a racionalidade limitada I (Simon) que apresenta restrições devidas 

a limites cognoscitivos; a racionalidade limitada II (diversos) que apresenta restrições devidas à 

diferenciação social; a racionalidade limitada III (Lindblom) que apresenta restrições devidas ao 

conflito pluralista; e a racionalidade limitada IV (Habermas) que apresenta distorções estruturais 

como restrições à racionalidade. 

 

Cada uma dessas racionalidades pode ser usada para definir diferentes estratégias 

de resposta, ação e tomada de decisão para situações específicas. Ou seja, segundo Forester 

(1984), o que é prático e racional em uma situação depende, em parte, da estrutura dessa situação. 
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Dessa forma, o que é fundamental é a análise da situação na qual se tomam as decisões para a 

escolha ou orientação da ação. 

 

O autor argumenta que a compreensão de uma situação específica é mais essencial 

para atuar racional e inteligentemente do que seguir simplesmente as regras mais gerais propostas 

por March (1982 apud FORESTER, 1984, p. 323), Simon (1945) e Lindblom (1959, 1963, 1979). 

Para ele, o debate entre esses modelos se assenta nos pressupostos de tomada de decisão real, 

sendo que em cada caso será necessário estabelecer distintas estratégias práticas que resultarão 

apropriadas ou não em função do nível de complexidade e de restrição/limitação que esteja 

presente no cenário onde se tomam as decisões.  

 

Encontram-se na literatura, portanto, tendências diferentes para tratar o processo 

de análise de política: a primeira é agrupada numa perspectiva racionalista e a segunda é 

agrupada na perspectiva incrementalista. Existe um terceiro enfoque que procura integrar a 

análise de eficiência com a perspectiva de que política significa discutir, oferecer razões, 

argumentar, persuadir, convencer, chegar a acordos, ainda que parciais e de caráter temporal. A 

política, portanto, é um processo de aprendizagem coletiva para aumentar a capacidade de 

resolver problemas por parte da comunidade. Neste sentido, a análise para a tomada de decisão 

recupera seu sentido, mas é integrada ao processo de interação política. 

 

A discussão entre essas tendências básicas na análise do processo de tomada de 

decisão é projetada para a fase de implementação das políticas públicas.  

 

Foi realizada essa revisão geral das principais contribuições das abordagens de 

tomada de decisão ou de análise da política tendo em vista que se entende o conceito de 

implementação como tomada de decisão contínua, portanto estes modelos influem nos modelos 

de análise de implementação. 
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2.3 IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A área de implementação de políticas públicas, enquanto campo de conhecimento 

e de ação política, tornou-se importante a partir do esgotamento do modelo burocrático da 

administração pública, segundo o qual o processo de tomada de decisão política baseava-se no 

funcionamento estanque de instâncias organizacionais, caracterizadas por uma burocracia 

tecnocrática. 

 

Os estudos sobre implementação têm sido, desde 1970, nos Estados Unidos e 

Europa, classificados nos modelos top-down, bottom-up e synthesis ou hybrid, abordagens 

metodológicas derivadas das teorias de tomada de decisão. Esses enfoques desdobram-se, 

principalmente, da visão racional de Simon (1945), da incremental de Lindblom (1959, 1963, 

1979) e da organizacional de Etzioni (1967). Essas teorias aplicadas ao processo de 

implementação foram estudadas, dentre vários autores, por Van Meter e Van Horn (1975), 

Berman (1978), Sabatier e Mazmanian (1981), Pressman e Wildavsky (1984), Hill (1997), 

Sabatier (1986), Lester et al. (1987), Linder e Peters (1987), Sabatier (1991), Aguilar Villanueva 

(2000a), O’Toole (2000), Hill e Hupe (2002), Barret (2004), Pulzl e Treib (2007). 

 

As concepções de implementação vão se concentrar, nos últimos anos, em duas 

perspectivas que podem ser sintetizadas numa visão de cima para baixo – top-down – e outra de 

baixo para cima – bottom-up. Entretanto, têm sido pesquisadas por diversos autores americanos e 

europeus formas de integração dessas abordagens que buscam identificar e desenvolver aspectos 

válidos e produtivos das duas visões. 

 

Segundo Hill (2004), as críticas ao modelo top-down devem-se ao seu caráter 

prescritivo com determinação de metas mensuráveis, que se mostra insuficiente para os estudos 

sobre implementação. Para Hill, analisando o conceito “mapeamento retrospectivo” desenvolvido 

por Elmore, o foco deve estar nas ações dos indivíduos como respostas a problemas ou questões, 

na forma de escolha entre alternativas. Os atores passam a ser colocados em evidência com a 

capacidade de fazer escolhas. 
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Nessa perspectiva, a implementação passa a ser o dínamo das decisões tomadas 

nos diversos níveis intergovernamentais para a consecução das políticas junto à sociedade. 

 

Considerando a perspectiva supra mencionada, vão predominar e polarizar na 

discussão duas tendências que se opõem quanto à forma de abordagem dos problemas, ao modo 

de lidar e aos cursos de ação escolhidos: top-down e bottom-up. 

 

Lester et al. (1987) realizam um estudo histórico das abordagens mais influentes 

de implementação e classificam alguns autores de acordo com a base conceitual que orienta a 

proposta de implementação. Historicamente, nos anos 1970 a 1987, segundo Lester et al. (1987), 

podem-se identificar quatro estágios de desenvolvimento de modelos de implementação. 

 

O primeiro, de 1970 a 1975, considerando a existência de uma única instância 

decisória, utilizou-se da metodologia de estudos de caso para descrever as inúmeras barreiras 

para a efetiva implementação de políticas. 

 

Na segunda etapa, de 1975 a 1980, foram identificados os sucessos e fracassos da 

implementação, tendo sido desenvolvidos modelos analíticos que consideravam um conjunto de 

fatores contribuintes ao sucesso e ao fracasso dos objetivos das políticas. 

 

Nessa fase, surgem dois grupos de autores que assumem duas abordagens opostas 

sobre o processo de implementação. A primeira - top-down - é representada por Van Meter e Van 

Horn (1975), Sabatier e Mazmanian (1981) e Edwards (1980). A segunda abordagem inclui 

modelos backward mapping ou bottom-up estruturados por Elmore (1978; 1980), Lipsky (1980), 

Berman (1978) e Hjern, Hanf e Porter (1978). 

 

Pode-se sintetizar a abordagem top-down com as contribuições oferecidas por Van 

Meter e Van Horn (1975) e por Sabatier e Mazmanian (1981). Van Meter e Van Horn (1975) 

identificam seis variáveis para investigação do processo de implementação: normas e objetivos 

da política; os recursos da política; a comunicação interorganizacional e as atividades para 

obrigar a ação; as características das instâncias responsáveis pela implementação; as condições 
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econômicas, sociais e políticas; e a atitude dos encarregados da implementação. Já Sabatier e 

Mazmanian (1981) identificam dezessete variáveis que eles apresentam sob três grupos de 

categorias: tratabilidade do problema; capacidade da lei para estruturar o processo de 

implementação; e variáveis não normativas que condicionam a implementação. 

 

Sabatier e Mazmanian (1981) definem implementação como o cumprimento da 

decisão política que está evidenciada em normas ou ordens. A função central da análise, portanto, 

é identificar os fatores que condicionam o alcance dos objetivos normativos, que estão divididos 

em três categorias: tratabilidade do problema; capacidade da norma para estruturar 

adequadamente o processo de implementação; e efeito líquido das diversas variáveis “políticas” 

de apoio aos objetos normativos. 

 

Este modelo é um marco geral direcionado para análise das políticas regulatórias 

tradicionais, por meio das quais se pretende alterar o comportamento de grupos objetivos 

específicos. Na opinião dos autores, com alguma alteração, este marco pode ser aplicado a três 

tipos de políticas: 1ª. - política que busca modificar o comportamento dos burocratas que 

trabalham diretamente no campo com diretrizes legais; 2ª. - política que tem a intenção de 

modificar o comportamento de funcionários locais e estatais mediante a imposição de condições 

para o repasse de fundos; 3ª. - política que quer modificar o comportamento de atores 

particulares. 

 

Sabatier e Mazmanian (1981) realizaram um levantamento das produções 

anteriores que buscavam uma integração conceitual e que trabalhavam com as possibilidades de 

delimitar um marco conceitual para análise de implementação de políticas públicas. 

 

Segundo Sabatier e Mazmanian (1981), Rein e Rabinovitz (1978), os quais 

abordam a implementação da perspectiva do comportamento estratégico dos diversos atores, 

propõem que se examine o processo de implementação a partir de três imperativos: 1º- o respeito 

à intenção legal; 2º- a preocupação com empregados públicos em relação à racionalidade 

instrumental; 3º- a expectativa generalizada de que a ação acordada requer consenso tanto no 

interior das dependências encarregadas da implementação como no sistema político. 
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Berman (1978) utiliza os dois últimos imperativos para colocar ênfase nos ajustes 

que devem ser alcançados por meio das organizações locais de prestação de serviços, na medida 

em que as diversas fases dos programas são executadas e são influenciadas pelos desejos dos 

profissionais que atuam na entrega dos serviços. 

 

Bardach (1977), por sua vez, concentra sua atenção nos obstáculos que a 

implementação do programa tem que enfrentar para ordenar os elementos necessários para a 

realização dos objetivos normativos, com base na estratégia de jogos. 

 

Outra forma de analisar a implementação foi realizada por Van Meter e Van Horn 

(1975), que oferecem um modelo sistêmico do processo, incluindo os fatores que condicionam o 

desempenho do programa, tais como recursos, ambiente político, condições econômicas e sociais, 

características das agências implementadoras, comunicação entre os diversos níveis 

intergovernamentais, o sistema de incentivo e as decisões políticas dos funcionários responsáveis 

pela implementação. 

 

Para Sabatier e Mazmanian (1981), embora esses modelos apresentem pontos 

positivos, nenhum isoladamente dá conta dos problemas com os quais lidam os implementadores 

de políticas, principalmente por nenhum deles enfocar a categoria que poderia chamar-se 

“tratabilidade” dos problemas aos quais se dirige uma política pública. 

 

Este marco conceitual desenvolvido por Sabatier e Mazmanian (1981) é uma 

expressão clara da concepção top-down que toma a decisão adotada no nível superior de governo 

para avaliar a implementação. Posteriormente, Sabatier (1986; 1987) vai fazer um esforço para 

agregar elementos da abordagem bottom-up que se torna, segundo Lester et al. (1987), a mais 

ambiciosa abordagem recentemente desenvolvida. Sabatier aplica esta perspectiva sintetizada 

para a análise de mudança política em períodos de uma década ou mais. Sua contribuição maior é 

juntar variáveis de diferentes dimensões, avançando em relação ao marco analítico desenvolvido 

anteriormente. 
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As críticas ao modelo top-down foram realizadas, principalmente, por Berman 

(1980), Elmore (1978; 1980) e Lipsky (1980) e resultaram no deslocamento da abordagem de 

cima para baixo para o enfoque na dinâmica do processo de implementação (de baixo para cima). 

 

O terceiro estágio, de 1980 a 1985, compreende vários trabalhos voltados para a 

aplicação dos modelos anteriores. 

 

Para Lester et al. (1987), existem alguns estudos que tentaram sintetizar as duas 

abordagens buscando criar modelos alternativos que combinem, conforme a especificidade de 

cada política, fatores de ambos os modelos e destacam três produções teóricas específicas que 

podem contribuir para um melhor entendimento da problemática e que conformam o quarto 

estágio (de 1985 a 1987), podendo ser considerados como autores que utilizam uma perspectiva 

mista (top-down/bottom-up) e multicausal. Este é o caso de Elmore (1985), Sabatier (1986; 1987) 

e Goggin et al. (1987 apud LESTER et al., 1987) 

 

Para Elmore (1985), é possível garantir o sucesso da implementação do programa 

se o elaborador de política considerar os instrumentos de política e recursos que estão à 

disposição, que ele conceitua como mapeamento das direções – forward mapping –, com a 

estrutura de incentivos para os grupos-alvo da política, conceituado como mapeamento 

retrospectivo – backward mapping. O conceito de mapeamento retrospectivo foi desenvolvido 

por Elmore em 1978, ainda quando ele utilizava somente os modelos bottom-up.  

 

Nessa perspectiva de buscar análises multicausais encaixa-se o modelo de Goggin 

et al. (1987 apud LESTER et al., 1987), superando as limitações de estudos de caso e a falta de 

teorias explicativas, uma vez que seu estudo é dirigido para o desenvolvimento teórico e 

recomendações para os implementadores de política.  

 

Mostra-se mais necessário o uso de abordagens multicausais, considerando a 

integração das dimensões estrutura, quando se trabalha com o conceito de policy cycle, entendido 

não como uma seqüência de fatos, mas que em todas as fases do ciclo político têm-se processos 
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de aprendizagem política e administrativa, proporcionando adaptações permanentes da política. 

Ou seja, existe a tomada de decisão em todas as fases. 

 

Portanto, é condição sine qua non para entender a gestão de uma política pública 

ou programa em um contexto federativo considerar a implementação não como um processo de 

execução somente do que estava planejado, mas como um processo constante de decisão, ou seja, 

formulação em processo. 

 

O estudo de Goggin et al. (1987 apud LESTER et al., 1987) permite entender a 

necessidade de o governo federal criar mecanismos de indução dos governos subnacionais para a 

implementação de políticas públicas em sistemas federalistas, assim como a influência exercida 

pela própria capacidade ou não dos estados e municípios fazerem escolhas entre preferências. 

Assim, segundo Goggin et al. (1987, apud LESTER et al., 1987, p. 206-207): 

 
Em nosso modelo de implementação de política intergovernamental, nós argumentamos que a 
implementação por parte dos estados é, por um lado, decorrente em função de induções e 
limitações providas para (ou impostas sobre) os estados de algum outro lugar no sistema federal 
– acima ou abaixo – assim como a própria propensão dos estados de agir e sua capacidade de 
executar as suas decisões. Além disso, as escolhas dos estados não são aquelas de um ator 
unitário racional, mas sim o resultado da barganha política entre as partes governamentais e não 
governamentais que estão envolvidas na política dos estados. (Tradução nossa). 

 

O modelo desenvolvido por Goggin et al. (1987 apud LESTER et al., 1987) 

aplica-se a sistemas federalistas onde um ente do sistema induz os demais, como também existe a 

capacidade de eles exercerem suas preferências. Essas escolhas não são realizadas por atores 

individualmente, mas podem ser resultado de barganhas entre as partes internas e externas do 

governo que estão envolvidas. Este modelo assume que a implementação depende de variáveis 

top-down e bottom-up. 

 

Sabatier (1986; 1987) combina os “bottom-uppers” (implementadores), atores 

privados e públicos envolvidos com o problema político, como unidades de análise, com os “top-

downers” (responsáveis pela implementação) sob as condições econômicas e instrumentos legais 

para a análise de mudança de política em longos períodos de tempo. 
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Sabatier (1986) faz uma revisão das produções acadêmicas, incorporando as duas 

sínteses até então realizadas (KNOEPFEL; WEIDNER 1982a; ELMORE, 1985 apud 

SABATIER, 1986) e propõe um modelo, abordagem de coalizão de defesa da mudança política, 

que “combina as melhores características das abordagens do “top-down” e “bottom-up” e 

combina com insights de outras literaturas.” (SABATIER, 1986, p. 21). 

 

As críticas apresentadas à Sabatier (top-down) foram agrupadas por ele, em 1986, 

em quatro modalidades: a primeira era que a tomada de decisão se dava no nível central, com 

base numa teoria causal e integração hierárquica, e desconsiderava outros atores, negligenciando 

as iniciativas estratégicas vindas do setor privado, dos profissionais de linha de frente e das 

agências locais de implementação e de outros subsistemas políticos; a segunda era que o modelo 

top-down era de difícil utilização quando não tinha uma orientação política dominante, nem uma 

agência definida e tinha uma multiplicidade de diretivas governamentais e atores proeminentes, 

principalmente nos serviços sociais; a terceira crítica vinha de Elmore e Berman, que entendiam 

que modelo top-down ignorava ou subestimava as estratégias dos profissionais ao nível da rua e 

dos grupos alvos que otimizavam seus próprios objetivos; a quarta referia-se à distinção que fazia 

o modelo top-down entre formulação e implementação que ignorava que algumas instituições 

participam de ambos os estágios e que não é possível separar as decisões políticas, porque 

políticas mudam ou evoluem quando elas são implementadas (MAJONE; WILDAVSKY, 1979). 

 

Sabatier identifica também as limitações da abordagem bottom-up: primeira, tal 

como a top-down que enfatizou a decisão no centro, a bottom-up super enfatiza a periferia, 

utilizando esta figura de linguagem centro-periferia (Center vis-a-vis the Periphery), sendo que 

na opinião dele a bottom-up subestimou a influência indireta do centro sobre os objetivos 

estratégicos e a habilidade de afetar a estrutura institucional na qual os indivíduos operam 

(KISER; OSTROM, 1982 apud SABATIER, 1986, p. 34); na segunda, ele dirige a crítica à visão 

de Hjern et al (1978 apud SABATIER, 1986, p. 34) que tomam a participação na estrutura de 

implementação como algo dado, desconsiderando os esforços realizados anteriormente de vários 

indivíduos para afetar as taxas de participação; a terceira limitação, considerada a mais 

importante por Sabatier, refere-se à falha de começar sem uma teoria explícita dos fatores que 

afetam os interesses; finalmente, a bottom-up está menos preocupada com a implementação da 
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política em si, pois está mais interessada em entender a participação das pessoas e a interação na 

política específica. 

 

A partir disso, Sabatier sugere que uma alternativa preferida é fazer ajustes nos 

modelos que podem ser úteis para um caso e não para outro e passa a construir uma proposta de 

síntese denominada abordagem coalizão de defesa, tentando superar as críticas recebidas até 

aquele momento. Observa-se nas produções posteriores que Sabatier realiza diversas alterações 

no modelo, a partir das críticas recebidas, assim como da experimentação por ele mesmo e por 

diversos autores no mundo em diferentes áreas. 

 

É possível constatar que os modelos acima referidos não resolvem a problemática 

teórica de fundo quanto ao processo de análise da implementação. A maioria dos autores parece 

aceitar a questão de que os aspectos legais precedem e de certa forma determinam o processo de 

implementação, uma vez que podem regular o acesso aos fundos financeiros e à informação 

necessária à participação no programa. Observa-se, ainda, que os defensores da abordagem top-

down conseguiram, sem perda do lugar de poder, incorporar resultados de pesquisas produzidos a 

partir da aplicação de diferentes métodos de orientação bottom-up e que dão melhores respostas 

aos problemas enfrentados cotidianamente pelos formuladores de política, mormente afeitos às 

dimensões mais dinâmicas do processo da implementação. 

 

Linder e Peters (1987) fizeram um exame das características epistemológicas e 

ontológicas dos estudos de implementação realizados e descobriram dois vieses na pesquisa que 

têm limitado as propostas de desenho de melhores políticas. Os dois vieses são chamados por eles 

de relativismo seletivo (selective relativism) e contigência limitada (limited contingency), e se 

referem aos modos de como são definidos o sucesso e a praticabilidade nos estudos de 

implementação. Com isso eles propõem que saindo desses limites é possível melhorar a maneira 

de como considerar o sucesso da política, tanto no meio acadêmico quanto no governamental.  

  

O’Toole (2000) faz uma revisão da produção sobre implementação desde o estudo 

clássico de Pressman e Wildavsky (1984), passando pelos três grupos de análise (top-down, 

bottom-up e synthesis) e questiona os pressupostos de Goggin e outros, sendo que ele era um dos 
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autores do estudo que prenunciou a terceira geração de estudos de implementação e, nesse 

momento, distancia-se da terceira geração porque ela envolve múltiplas medidas e múltiplos 

métodos. Ele questiona os argumentos de Goggin et al. (1990) afirmando que o modelo é 

impraticável pelo número de variáveis envolvidas. Muito embora este modelo possa ser aplicado 

em programas intergovernamentais nos Estados Unidos, observa-se que tem pouca precisão. 

 

A partir disso, O’Toole (2000) chama a atenção para as contribuições de outras 

áreas do conhecimento para o estudo de implementação, tais como: a análise institucional; o 

estudo da governança; redes e gerenciamento de redes; e as abordagens formais e dedutivas. 

 

A análise institucional se divide em duas vertentes: a Análise e Desenvolvimento 

Institucional - Institutional Analysis and Development - (OSTROM, GARDNER; WALKER, 

1994; OSTROM, 1999 apud O’TOOLE, 2000), que tem sua base na perspectiva da escolha 

racional, e o Institucionalismo Centrado no Ator - Actor-centered Institutionalism – (MAYNTZ; 

SCHARPF, 1995; SCHARPF, 1997 apud O’TOOLE, 2000), onde Scharpf combinou 

contribuições da teoria dos jogos, economia do bem-estar e análise institucional e sugeriu uma 

modelagem de múltiplas configurações relevantes à política. Esta abordagem oferece uma lógica 

e um conjunto de ferramentas conceituais que podem tentar elucidar uma série de circunstâncias 

que afetam a implementação. 

 

Para O’Toole (2000), alguns analistas têm procurado considerar como mais 

abrangente o tema de como os sistemas de governança afetam as políticas públicas. Governança 

refere-se, para ele, a múltiplas dimensões da política mundial contemporânea. Uma é o caráter 

multivariado da ação política. Não somente muitos fatores interferem nos resultados, mas esses 

fatores são de diferentes tipos e, muitas vezes, têm sido examinados de maneira isolada com falta 

de cuidado ou com negligência para com as outras partes da explicação. Uma outra dimensão é o 

compromisso de tratar a governança como algo consideravelmente mais amplo do que o governo 

em si mesmo, tanto a responsabilização do governo (prestação de contas à sociedade) quanto o 

desenho e a operação das estruturas e processos da ação política. A abordagem de governança 

enfatiza, também, o contexto multidimensional das regras, junto com o papel dos múltiplos atores 
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sociais envolvidos na negociação, implementação e prestação dos serviços. Nesse sentido, 

governança é complementar à ênfase dada às instituições.  

 

O interesse pelo conceito de governança indica a sua contínua vitalidade desde o 

seu florescimento dentro das primeiras críticas feitas às abordagens simplistas top-down. 

 

O’Toole (2000) destaca vários estudos de governança que estão explicitamente 

relacionados ao estudo da implementação de política, tais como: Stoker (1991) que aplica a teoria 

dos jogos para distinguir diferentes circunstâncias em implementação; Weber (1998 apud 

O’TOOLE, 2000) que usa também, porém implicitamente, a teoria dos jogos para explorar os 

requisitos das abordagens cooperativas na resolução de problemas ambientais; Lynn, Heinrich e 

Hill (1999; 2000 apud O’TOOLE, 2000) que incorporam considerações adicionais, por exemplo, 

da análise institucional e do gerencialismo público, que impactam os resultados dos programas; 

Bardach (1998 apud O’TOOLE, 2000), refutando uma teoria geral em favor da prática orientada 

desde seu primeiro estudo de 1977, afirma que a implementação em si desempenhou um papel 

acessório, em favor de uma ação concertada entre instituições em prol da finalidade pública, 

porém, as questões práticas sobrepõem-se aos desafios do gerenciamento, que são perceptíveis 

em muitos estudos de implementação; Milward e Provan (1999 apud O’TOOLE, 2000) que 

definem governança como a criação de condições para ordenar as normas e a ação coletiva, 

muitas vezes incluindo os agentes do setor privado e do setor não governamental, assim como do 

próprio setor público. A essência da governança está no foco dos mecanismos de governo que 

não estão somente localizados na autoridade e nas sanções do governo. 

 

Milward e Provan (1999 apud O’Toole, 2000) apresentam claramente um ponto 

polêmico que continua sendo um desafio para os pesquisadores nesse assunto: a falta de literatura 

empírica sobre a relação entre estrutura de governança e resultados. Enquanto eles se mantiveram 

na frente ao relacionar certas características das formas de governança, em relação aos resultados 

como um todo são tantas as variáveis para se levar em conta, que ainda que se medisse, teria que 

ter uma construção teórica mais sólida (O’TOOLE, 2000), ou seja, o problema das variáveis no 

estudo da implementação e da construção teórica reemerge no estudo da governança. 
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Observa-se que o debate dessas questões é levado para o estudo de redes e 

gerenciamento de redes. Existe um ponto importante sobre arranjos institucionais que é a 

emergência de formas estruturais complexas, incluindo padrões de redes de múltiplos atores, que 

tem salientado as questões de formulação de pesquisa, conceituação e construção de teoria para a 

ação política em rede. Para O’Toole (2000) o estudo de redes e gerenciamento de redes tem 

atraído a atenção de um número grande de pesquisadores em vários países. 

 

Referindo-se às abordagens formais e dedutivas, O’Toole (2000) afirma que tem 

sido feito algum esforço para estruturar uma terceira abordagem que supere as limitações dos 

modelos top-down e bottom-up. Segundo ele, talvez vá pelo caminho errado a abordagem que 

tem inspiração na síntese top-down/bottom-up, pois oferece um modelo preditivo com foco nas 

interações entre os atores políticos. 

 

Concluindo sua revisão, O’Toole (2000) faz um balanço das duas abordagens e 

opina que esse debate polarizado está finalizado e que boas tentativas de síntese têm sido 

realizadas. Afirma que estudos de implementação não podem apresentar respostas para tudo e 

que estudos podem ser realizados utilizando metodologias de todas as abordagens. 

 

Hill e Hupe (2002) realizam uma análise da bibliografia produzida entre 1973 e 

1998 na Europa e nos Estados Unidos e fazem a seguinte classificação para os estudos de 

implementação, atualizando com isso o levantamento realizado por Lester et al. (1987).  
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Ano Top-downers Bottom-uppers Sintetizadores Tipo de abordagem 
1973 Pressman e 

Wildavsky (1973) 
– Estados Unidos 

  Os pais fundadores (the 
founding fathers) 

1975 Van Meter e Van 
Horn (1975) – 
Estados Unidos 

  Criando sistemas (system 
building) 

1977 Bardach (1977) – 
Estados Unidos 

  Reparando o jogo (fixing 
the game) 

1978 Gunn (1978) – 
Inglaterra 

  Recomendações aos 
formuladores de políticas 
(recommendations for 
policy makers) 

1978   Elmore (1978) – 
Estados Unidos 

Metodologia inovadora 
(innovative methodology) 

1978   Scharpf (1978) – 
Alemanha 

Pioneiro na análise de redes 
(pionnering network 
analysis) 

1979 Sabatier e 
Mazmanian 
(1979) – Estados 
Unidos 

  Modelagem de processos 
(process modelling) 

1980  Lipsky (1980) – 
Estados Unidos 

 Burocracia de rua (street-
level-bureacracy) 

1980  Elmore (1980) – 
Estados Unidos 

 Mapeamento retrospectivo 
(backward mapping) 

1981  Hjern e Porter 
(1981) - Suécia 

 Estruturas de 
implementação 
(implementation structures) 

1981  Barret e Fudge 
(1981) – Inglaterra 

 Política e ação (policy and 
action) 

1982  Hjern e Hull 
(1982) - Suécia 

 Estruturas de 
implementação 
(implementation structures) 

1982   Ripley e Franklin 
(1982) – Estados 
Unidos 

Especificação de tipos de 
políticas (specifying policy 
types) 

1984 Hogwood e Gunn 
(1984) - Inglaterra 

  Recomendações aos 
formuladores de políticas 
(recommendations for 
policy makers) 

1986   Sabatier (1986) – 
Estados Unidos 

Em direção à abordagem de 
coalizão de defesa (towards 
the advocacy coalition 
approach) 
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Ano Top-downers Bottom-uppers Sintetizadores Tipo de abordagem 
1986   O´Toole (1986) – 

Estados Unidos 
Implementação em redes 
(implementation in 
networks) 

1987   Lane (1987) – 
Suécia 

Esclarecendo as questões 
normativas (clarifying the 
normative issues) 

1990   Goggin et al. 
(1990) – Estados 
Unidos 

Objetivando as pesquisas 
sistemáticas (aiming at 
systematic research) 

1990   Palumbo e Calista 
(1990c) – Estados 
Unidos 

Encaixando a 
implementação no processo 
político (placing 
implementation in the 
policy process) 

1991   
 

Stoker (1991) – 
Estados Unidos 

Analisando as implicações 
dos níveis de governo 
(analysing the implications 
of layers of government) 

1995   Matland (1995) – 
Estados Unidos 

Especificando os contextos 
da implementação 
(specifying implementation 
contexts) 

1997   Kickert et al. 
(1997) – Holanda 

Elaborando análise de redes 
(elaborating network 
analysis) 

1998   Rothstein (1998) – 
Suécia 

Elaborando as questões 
normativas (elaborating the 
normative issues) 

 

Quadro 1 – Contribuições para o estudo de implementação, por ano. (Adaptação realizada por este autor, incluindo o 
país de cada um dos autores e os tipos de abordagens). 3 

                                                 
3 Esta tabela foi desenvolvida por Hill e Hupe (2002, p. 82) e adaptada por este autor. 
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Registra-se que existem algumas divergências entre os dois levantamentos 

realizados quanto aos autores e ao ano de classificação, que podem estar relacionadas aos anos 

das edições dos livros ou artigos utilizados na análise. Percebe-se que a partir do ano 1986 há 

uma concentração na utilização de abordagens sintetizadoras que utilizam aspectos dos modelos 

top-down e bottom-up, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos, sendo que a produção 

preponderante continua sendo nos Estados Unidos. No entanto, Hill e Hupe (2002) afirmam que 

não existe melhor ou pior caminho no estudo de implementação. 

 

Segundo Hill e Hupe (2002), selecionar uma abordagem não significa que seja 

irrelevante desenvolver caminhos mais efetivos para lidar, especialmente, com dois grupos de 

variáveis que parecem complicar os estudos de implementação: a natureza da questão substantiva 

da política e a relevância do contexto institucional. Estes fatores precisam ser relacionados às 

questões da escolha da variável dependente. 

 

Deste ponto de vista os autores propõem extrair algumas noções dos 

conhecimentos e dos modelos analíticos por eles apresentados, bem como condensá-los em algo 

que possa valer a pena para os gerentes (practitioners) refletirem sobre situações concretas com 

as quais têm que lidar. O ponto central é que dado o desenvolvimento na prática da administração 

pública e o estado do campo da teoria e pesquisa em implementação, os autores se perguntam 

sobre que tipo de conselho pode ser dado aos não teóricos (practitioners). Assim, torna-se 

possível reconhecer que o conhecimento do contexto, bem como das conseqüências da escolha de 

certos caminhos que os levam a agir são importantes. 

 

O modelo utiliza um conjunto de sete variáveis independentes: características da 

política, formação da política, relações verticais (níveis de governo), características de agência e 

comportamento do pessoal de linha de frente, relacionamento interorganizacional horizontal, 

reação dos beneficiários da política e fatores macroambientais mais amplos. 

 

Quando essas variáveis são localizadas no sistema político-administrativo como 

um todo, é possível comprimi-las em três grandes locus no sistema: primeiro, o locus das 

macrorrelações entre governo e sociedade (formação e características da política); segundo, o 
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locus das relações institucionais intermediárias (relações verticais e relacionamento 

interorganizacional horizontal); terceiro, o locus do pessoal ao nível de rua – “street level” - onde 

ocorrem os contatos entre os indivíduos (características de agência, o comportamento do pessoal 

de linha de frente e reação dos beneficiários da política). 

 

Esses locus correspondem, segundo Hill e Hupe (2002), a três níveis de ação: 

constitucional (locus policy setting), diretivo (locus institutional setting) e operacional (locus 

micro-setting) e podem ser relacionados com o locus nas relações político-societais. Os autores 

produziram algumas matrizes nas quais as relações político-societais podem ser localizadas e 

diferentes atividades podem ser sistematizadas fora dos rótulos de governança, portanto em um 

meta locus (HILL; HUPE, 2002). 

 

Sintetizando, esse modelo vai ser organizado em função de três modelos de 

governança: autoridade, transação e persuasão. Assim, para cada locus das relações político-

societais há uma variedade substancial de fatores que juntos constituem um contexto específico 

de ação, no qual a implementação deverá ser gerenciada. 

 

A preocupação com a governança aparece desde os primeiros estudos de 

implementação no Reino Unido realizados por Barret e Fudge (1981). Barret (2004) faz uma 

revisão que toma como foco de discussão as questões que emergem dos processos decisórios e de 

como eles têm mudado à luz de reformas estratégicas dos serviços públicos. A suposição é de que 

como resultado dessas reformas, o interesse no processo de implementação tenha talvez sido 

suplantado por um direcionamento para a área da gestão da mudança e das metas por 

desempenho. Isto resultaria na reafirmação de processos normativos e top-down na 

implementação da política. Relembra a autora que o período correspondente ao final dos anos 60 

e início dos anos 70 pode ser descrito como uma fase de maior preocupação acerca daquilo que se 

relacionava com a efetividade da política pública e da governança.  

 

Refere-se, então, a uma série de iniciativas realizadas para aperfeiçoar o conteúdo 

do processo decisório do governo, aprimorar o processo de decisão pública, melhorar a 

articulação da política e incluir estruturas gerenciais e de prestação de serviços.  



66 
 

A formação da autora deu-lhe conceitos de planejamento como um processo 

racional e linear, indo desde levantamentos e análises até a elaboração de planos. Na prática, era 

mais o caso de lidar com o caos de fundir muitos níveis governamentais menores e responder ao 

oportunismo político do que produzir planos. 

 

Na academia, segundo a autora, desenvolviam-se estudos de política concorrentes 

como uma área multidisciplinar e aplicada, que foram identificados por Heclo (1972 apud 

BARRET, 2004): análise da política (policy analysis), estudos de avaliação (evaluative studies) e 

estudos organizacionais (organizational studies). 

 

Para a autora, aquele momento era influenciado pela teoria de sistemas que 

enfatisava o planejamento e formulação de política como processo de resposta a mudanças no 

ambiente. Essa perspectiva consolida-se, posteriormente, na perspectiva top-down com base 

numa visão de análise prescritiva da política e tinha como pressuposto a não aceitação do poder 

discricionário dos indivíduos. Implementação seria assim atingir metas e resultados previstos. 

 

Nas próprias palavras da autora, a sua visão foi influenciada por idéias-chave 

provindas da teoria organizacional para a construção da perspectiva de implementação como um 

processo de negociação e barganha entre atores semi-autonômos, como parte integral e contínua 

do processo político que se inicia na formulação e continua na implementação. 

 

O debate nos anos 80 entre top-down e bottom-up, portanto, polariza-se em torno 

de três questões: prescrição e descrição; coerção e discrição; aderência (conformance) e 

desempenho (performance). 

 

Nessa discussão de busca de conformidade ou desempenho, os modelos de 

negociação e interativos estão inclinados a considerar o “desempenho” como algo possível de se 

alcançar num ambiente específico de implementação da política, ou seja, quem são os ganhadores 

e os perdedores. 

 



67 
 

Os resultados quanto ao processo e aos produtos dependeriam do tipo de política 

que está em discussão e da capacidade de lidar com a discricionariedade dos agentes 

implementadores. 

 

Nos anos 80, uma nova geração de estudos de implementação desenvolve-se com 

o aprimoramento de estudos de implementação como negociação e aprendizagem e uma tentativa 

de elaborar síntese das abordagens top-down e bottom-up ou estabelecer uma relação dialética 

entre política e ação - policy-action - (SABATIER, 1988; GOGGIN et al., 1990; PALUMBRO; 

CALISTA, 1990). 

 

Barret (2004) declara que sofreu influências das idéias de Giddens (1994 apud 

BARRET, 2004) de negociação e implementação como um processo dialético entre a estrutura e 

a ação. Assim, segundo Barret (2004, p. 257): 

 
[…] estruturas ou regras do jogo determinam o status quo das relações de poder, porém, uma 
vez que são socialmente construídas, também ficam suscetíveis por meio do agente humano 
{agency}. Ele identifica especificamente a importância dos que chama de “agentes que detêm 
conhecimento”, aqueles com conhecimento intrínseco do sistema, usarem o poder 
discricionário ou para questionar ou para defender o status quo de acordo com seus próprios 
valores e interesses. (Tradução nossa). 

 

Nos anos 90, as idéias da nova administração pública4 foram analisadas na 

literatura inglesa tendo como referência a influência dos “quase mercados” sobre os estudos de 

implementação com diversas concepções de reforma do setor público empreendidas desde 1979. 

São elas: de reforma (reformist), de redução da influência do Estado (rolling back the state) e de 

reinvenção do governo (reinventing government). 

 

Nessas visões, a implementação passa a ser concebida como gerenciamento de 

mudanças e alcance de resultados, o que evidencia um retorno à dominância da visão de 

implementação normativa, top-down e coercitiva. 

 
                                                 
4 “já em resposta ao esgotamento do modelo burocrático weberiano, são introduzidos na administração pública os chamados padrões gerenciais, 
inspirados nos avanços práticos e teóricos ocorridos no Século XX na administração das empresas do setor privado (ABRUCIO, 1997. p. 6-7). 
Essas idéias, conhecidas como New Public Management (NPM) ou movimento gerencialista, surgem inicialmente no Reino Unido, com 
Margareth Thatcher (1979) e nos Estados Unidos, com Ronald Reagan (anos 80) e logo se expandem pelo mundo anglo-saxão (Austrália, Nova 
Zelândia) e países da OCDE, chegando nos anos 90 à América Latina, primeiro ao Chile e, a partir de 1995, ao Brasil (MARINI, 2003, p. 49-50).” 
(ALBUQUERQUE, 2006, p. 32-33). 
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Segundo a autora, este movimento de retorno da perspectiva top-down apresenta-

se sob o New Labour administration5 nas reformas dos serviços públicos ingleses que levaram ao 

afastamento involuntário do Estado dos serviços prioritários. Da mesma forma, identifica a autora 

uma tensão entre as expectativas normativas do controle gerencial do processo de implementação 

da política e a realidade da micropolítica inter e intra-organizacional na relação política pública e 

ação. Tal movimento gerencial procurou contemplar os problemas da burocracia administrativa, 

mas acabou super enfatizando a coerção e a conformidade (conformance), que resultou na falta 

de atenção à dinâmica do processo organizacional e na relação dialética entre estrutura e agente 

humano no processo de mudança. 

 

Neste sentido, Barret (2004) aponta quatro argumentos para a necessidade de 

continuidade de estudos de implementação. 

 

Primeiro, devem ser realizados estudos que ajudem a entender e a explicar as 

dinâmicas da relação política pública e ação e que busquem o desenvolvimento de metas mais 

apropriadas do que as ora realizadas pelo movimento gerencial para a negociação da mudança. 

 

Segundo, os estudos devem ter uma abordagem multidisciplinar, pois os estudos 

de disciplinas isoladas não são capazes de responder às questões da política pública, sendo 

necessário aproveitar contribuições de uma pluralidade de perspectivas. 

 

Terceiro, os estudos devem procurar compreender o paradoxo central entre 

controle e autonomia para alcançar os resultados desejados. Como evitar que desempenho 

(performance) se transforme em atingimento de metas (conformance with targets) às custas de 

objetivos mais abrangentes? 

 

Quarto, deve haver mais pesquisa e experimentação na relação entre ética, 

responsabilidade social, responsabilização pública (accountability) e controle da implementação. 

                                                 
5 O termo “New Labour administration” refere-se ao conjunto de novas políticas do Partido Trabalhista implementado pelo então primeiro-
ministro Tony Blair na Inglaterra. 
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Essa experimentação poderia levantar debates acerca dos valores entre princípios profissionais e 

códigos de ética no cumprimento das metas gerenciais. 

 

O tema da governança, agora entrelaçado com a discussão de modelos de 

democracia desencadeada pelos estudos de implementação, que tem nas propostas de 

implementação teórico-prático o meio desta efetivação, constitui o eixo de análise em recente 

revisão realizada por Pülz and Treib (2007). 

 

Para Pülz and Treib (2007), o estudo de implementação é uma interseção da 

administração pública, teoria organizacional, gestão pública e ciência política (SCHOFIELD; 

SAUSMAN, 2004, apud PÜLZ; TREIB, 2007), que foi amplamente caracterizado como estudo 

de mudança política por Jenkins (1978, apud PÜLZ; TREIB, 2007). 

 

Nessa revisão, os autores empreendem, com muita clareza, os mesmos esforços 

dos autores anteriormente aqui citados, que é apresentar o estado da arte da área de 

implementação, detectando as principais questões que sustentaram o debate entre pesquisadores 

top-downers e bottom-uppers e de como alguns desses autores de primeira e segunda geração 

migram para os estudos de terceira geração (abordagem de síntese ou híbrida). Estes modelos 

buscam combinar descobertas ou indicações que acompanham os resultados das pesquisas em 

desenvolvimento de políticas públicas em diversos países. 

 

Neste sentido, observa-se que Pülz e Treib (2007) centram a atenção nas teorias 

produzidas durante as duas primeiras gerações e no avanço da terceira que procura identificar o 

gap entre as abordagens top-down e bottom-up. A intenção da terceira geração é detectar suas 

semelhanças e diferenças, aferindo suas contribuições e testando a aplicabilidade. 

 

Entretanto, esses pesquisadores, ao fazerem também um estudo comparativo entre 

os dois modelos, perceberam que são marcados por estratégias de pesquisa diferentes; por 

objetivos de análise contrastantes; por modelos de processo político opostos; por compreensões 

do processo de implementação incoerentes; e modelos de democracia conflitantes. 
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Neste sentido, apesar de ser um ponto importante da discussão, esse enfoque 

isolado na descrição empírica das forças que influenciam a implementação torna o debate inócuo 

(O’ TOOLE, 2000), porque ambas as abordagens enalteceram suas próprias posições e adotaram 

uma visão simplista do complexo processo da implementação da política. A top-down 

superenfatizou o estabelecimento de objetivos e o controle do processo de implementação e a 

bottom-up superestimou a discricionariedade dos atores no nível de rua. Por isso, dada a 

relevância das duas abordagens, a tentativa seguinte será de buscar agregar esses opostos nos 

modelos híbridos. 

 

Na abordagem híbrida são incluídos, na revisão realizada por Pülz e Treib (2007), 

os autores que tentam superar as fraquezas das duas abordagens anteriores (Elmore, 1985; 

Sabatier, 1986; Goggin et al., 1990; Scharpf, 1978; Windhoff-Héritier, 1980; Ripley; Franklin, 

1982; Winter, 1990 apud PÜLZ; TREIB, 2007). Percebe-se que nessa revisão são inseridos 

alguns novos autores que não tinham sido identificados nas revisões anteriores de Lester et al. 

(1987), O’Toole (2000), Hill e Hupe (2002), Barret (2004). 

 

Majone e Wildavsky (1979) são apresentados pela primeira vez, por Pülz e Treib 

(2007), como uma abordagem de síntese com um modelo similar à abordagem de coalizão de 

defesa de Sabatier, onde o centro da argumentação é o entendimento de que implementação é um 

processo evolutivo no qual os programas estão constantemente sendo transformados e 

redefinidos, uma vez que as decisões tomadas no nível central sofrem transformações na sua 

colocação em prática, o que caracteriza a aprendizagem incremental. 

 

Pülz e Treib (2007) questionam a aplicabilidade geral do modelo de Goggin et al. 

(1990), tendo em vista que ele foi desenvolvido considerando o federalismo americano, como 

Hill e Hupe (2002) já haviam identificado. 

 

Para Pülz e Treib (2007), os modelos híbridos trazem duas inovações: primeira, 

todos tentaram superar as fragilidades conceituais dos modelos anteriores tomando os argumentos 

de ambos os lados fazendo uma combinação dos extremos em modelos que envolviam o nível 
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central e a autonomia local; segunda, para Sabatier e Winter a implementação não pode ser 

analisada desconsiderando o processo de formulação da política.  

 

No entanto, para Pülz e Treib, os defensores da abordagem de síntese analisaram 

superficialmente a conceitualização adequada do processo da política e da alocação legítima do 

poder sobre a determinação de resultados dentro da teoria democrática. 

 

Muito embora essas considerações, Pülz e Treib (2007) constatam que essas 

abordagens foram desenvolvidas levando em conta as realidades de países específicos e todas 

compartilham uma visão positivista do mundo em termos ontológicos e epistemológicos. O 

problema destas abordagens “nacionais”, referindo-se aos estudos de implementação realizados 

na União Européia, é que é difícil separar quais dos fatores são cruciais e quais circunstâncias 

determinam se esses fatores tornam-se relevantes (O’TOOLE, 2000). 

 

Falkner et al. (2005 apud PÜLZ; TREIB, 2007) tentaram resolver esta questão ao 

analisarem a implementação da política social em 15 estados membros da União Européia, 

segundo Pülz e Treib (2007). Eles partiram de uma ampla perspectiva teórica que incorporou um 

grande número de hipóteses e viram que essas podiam descrever, mas não explicar o padrão de 

implementação no total de 90 estudos de caso. Como resultado identificou-se a importância das 

condições culturais de cada país. Com isso os estudos europeus tornaram-se cientes das 

diferenças institucionais e culturais dos estilos de implementação típicos dos diferentes países. 

 

Pülz e Treib (2007) constataram que os estudos de implementação contribuíram 

para o debate na administração pública e na teoria organizacional a respeito do caráter das 

burocracias modernas com a perspectiva de que os atores administrativos não são controlados o 

suficiente e têm alguma autonomia em determinar como as políticas são executadas. A análise de 

implementação tem evidenciado que os funcionários administrativos têm objetivos políticos 

próprios e usam a discricionariedade para alcançá-los. Com esta visão, os estudos de 

implementação contribuíram para o entendimento das características institucionais e o papel da 

administração pública na implementação de políticas públicas. 
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Finalmente, a revisão realizada por Pülz e Treib (2007) aponta para a necessidade 

de avançar em determinadas questões em que os pesquisadores da terceira geração apenas 

tocaram. A abordagem interpretativa argumenta que a política e seus objetivos não podem ser 

distinguidos com base na objetividade, uma vez que existem perspectivas fundamentalmente 

diferentes sobre a política, que são formadas pela linguagem, cultura e simbolismo político 

(“symbolic politics”). Assim, esta abordagem pode superar o positivismo que tem caracterizado 

os estudos de implementação que ignoraram o papel do discurso, símbolos e padrões culturais 

(PÜLZ; TREIB, 2007). 

 

A abordagem interpretativa parte do princípio de que existem diversos 

significados que são, às vezes, ambíguos e conflitantes. Por isso a necessidade de concentrar-se 

na análise do significado da política (YANOW, 1996). A autora propõe que a análise seja 

realizada a partir do processo de formação da política, buscando compreender a discussão 

anterior e os diferentes significados, pois esses terão têm impacto na implementação da política. 

 

A revisão realizada neste capítulo permite vislumbrar um eixo analítico que nasce 

no conceito de política descritivo de Majone, passa por Lindblom como processo social e pelas 

concepções de tomada de decisão como arte e artesania de Majone e Wildavsky. Posteriormente, 

é retomado por Wildavsky como o iniciador dos estudos da área de implementação numa 

perspectiva top-down e, novamente, por Wildavsky como pertencente à terceira geração de 

estudos híbridos de implementação, que é a possibilidade de construção e implementação da 

política pública no espaço do diálogo público, na busca do consenso orientado no processo de 

interação entre os atores públicos e privados, conceito analisado amplamente por Habermas. Este 

eixo analítico remete à discussão também da democracia participativa provocada pelos estudos 

bottom-up. 

 

A história dos estudos de implementação inicia-se, segundo Lester et al. (1987), 

pela visão top-down, permitindo o surgimento da bottom-up e finalmente pelas tentativas de 

sínteses realizadas por diversos autores, entre eles Goggin et al., Sabatier e Elmore, na defesa de 

que eram os legítimos expoentes da terceira geração. 
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A revisão de O’Toole (2000), entretanto, mostra que o modelo de síntese tem 

problemas e sugere adicionar conhecimentos de outras áreas, tais como do institucionalismo, da 

governança, do gerenciamento de rede e da formal dedutiva. 

 

Hill e Hupe (2002) não apresentam muitas variações das revisões anteriores e 

insistem no pensamento da governança usando sete variáveis que eles organizam num modelo 

prático orientativo para aqueles que trabalham com gestão de implementação de políticas. 

 

Barret (2004) chama a atenção para as questões que surgem no campo da 

administração pública, principalmente alertando que existe uma retomada para alinhar 

implementação com os objetivos e decisões políticas tomadas no modelo top-down que poderia 

comprometer as pesquisas de implementação enquanto área de conhecimento autônoma. 

 

Pülz e Treib (2007) fazem uma ampla revisão dos progressos da área realizados 

nos Estados Unidos e na Europa, apontando as limitações de estudos realizados unicamente no 

âmbito nacional, desconsiderando os contextos culturais diferentes, e as contribuições dadas 

pelos estudos de implementação aos debates na ciência política quanto à administração pública, 

governança e democracia. Suas principais contribuições para avançar além das três gerações de 

estudos positivistas é aproveitar os conhecimentos produzidos em outras áreas de saber e utilizar 

as análises interpretativas que buscam os significados que os atores atribuem aos problemas da 

política desde sua formação através dos padrões culturais, símbolos e linguagem. 

 

Como visto pelas revisões realizadas existe, desde Lasswell até a discussão 

contemporânea de implementação ou governança, um conjunto de referências teórico-analíticas 

que apontam para uma complexidade cada vez maior no processo de análise de implementação 

de política. 

 

No Brasil, observa-se que os estudos teóricos específicos da área de 

implementação de política pública são raros. Na maioria das vezes, a referência ao termo aparece 

vinculada a outros aspectos do desenvolvimento de uma política pública concentrando-se em dois 
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sentidos: primeiro, têm destaque os estudos de avaliação política; segundo, são diversos os 

estudos que analisam os diversos assuntos cujos fins poderiam confluir no tema da governança. 

 

Entretanto, buscou-se aqui identificar alguns trabalhos mais representativos, seja 

pela sua recorrência em citações bibliográficas, seja pela sua atualidade ou, ainda, pela sua 

relevância em algum ponto do amplo espectro que condiciona as atividades da análise e 

desenvolvimento de uma política pública. De alguma forma, eles guardam relação com a 

problemática aqui colocada em foco. 

 

O trabalho de Medina (1987), que foi retomado posteriormente por Viana (1988), 

significa um primeiro esforço de prospectar e realizar estudos de implementação e análise de uma 

política pública e refletir sobre modelos e suas propriedades para analisar o processo de 

implantação de uma política - nas suas palavras, multifacetada - que incluía ações como mudança 

de método de alfabetização, capacitação do pessoal envolvido, atenção à alimentação, saúde, 

material didático-escolar e outras ações, o que provocou grande agitação e concentração de forças 

e recursos no interior da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais. 

 

O Projeto Alfa, como era denominado o projeto analisado por Medina (1987), era 

voltado para a população de baixa renda da primeira série do ensino fundamental. Ao final, teve 

como resultados: professores capacitados, procedimentos burocráticos modificados, inúmeras 

reuniões realizadas, outras organizações envolvidas e projeto expandido, chegando a atingir todas 

as escolas e alunos de 1ª a 4ª série em 1980, obtendo, assim, resultados considerados favoráveis, 

quando foi extinto pela administração seguinte. 

 

A partir dessas considerações a respeito de tal projeto, enquanto ação de governo, 

Medina (1987) sugere quatro modelos que podem responder à implementação de políticas 

públicas em organizações complexas: o modelo racional-burocrático, com base no processo 

burocrático; o modelo de recursos humanos, com enfoque no indivíduo na organização; o modelo 

político, com ênfase na política e implementação de política; o modelo anárquico-simbólico, que 

parte de pressupostos epistemológicos e comportamentais do ser humano. 
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A conclusão de Medina (1987) é de que cada um dos modelos coloca ênfase em 

diferentes aspectos da mesma realidade organizacional, dificultando a escolha por um 

determinado modelo. Todos os estudos tinham um suporte teórico e estudos empíricos que os 

validavam. O problema das organizações, na visão da autora, não é o de buscar uma vertente 

teórica verdadeira, mas ter ciência de que existem várias correntes válidas. 

 

Entretanto, o pluralismo, afirma a autora, aponta para a necessidade de integração 

dessas abordagens ou, pelo menos, para a possibilidade de utilização conjunta de partes mais 

proveitosas dos diferentes modelos de acordo com as diversas situações cuja imagem resultante 

seria como um “efeito caleidoscópio”.  

 

A metodologia mais apropriada para análise de implementação da política poderia 

se valer das diversas contribuições oferecidas; aplicando diferentes modelos ao mesmo conjunto 

de eventos poder-se-ia distinguir certos aspectos de outros. As questões epistemológicas como a 

discussão objetividade/subjetividade, os conflitos, as ambigüidades, a distribuição de recursos, 

bem como o sentido do processo de tomada de decisão, de cima para baixo ou de baixo para 

cima, podem permitir o desenho de implementação conforme uma moderna abordagem para o 

entendimento e gestão da organizacão (BOLMAN; DEAL, 1984 apud MEDINA, 1987). 

 

A partir desses pressupostos, encontra-se no texto de Viana (1988) a indicação das 

bases metodológicas para análise do processo decisório em políticas públicas. Apresenta, então, 

referenciais para um processo de quatro fases: o processo decisório, a construção da agenda, 

formulação e implementação. 

 

Apoiando-se no trabalho de Medina (1987), a referida autora identifica quatro 

modelos de análise de processo decisório referenciados em Bolman e Deal (1984 apud MEDINA, 

1987) que parecem corresponder a quatro modelos administrativos, sendo eles: modelo de 

processo burocrático; modelo de recursos humanos; modelo político e modelo simbólico. 

 

O modelo de processo burocrático identificaria a estrutura organizacional 

responsável pela implementação, os objetivos, papéis e tecnologia. As decisões tomadas no nível 
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central comprometeriam todo o processo de desenvolvimento da política. A implementação falha 

porque os formuladores da política não vêem que a dinâmica do processo depende de muitos 

fatores que correm fora do seu planejamento e controle, tais como a rotinização das tarefas, as 

idiossincrasias do “burocrata local” ou “trabalhador de linha”. 

 

O modelo de recursos humanos enfatiza que a melhor maneira de lidar é tomar em 

conta as necessidades dos indivíduos para a obtenção do consenso entre formuladores e 

implementadores. Neste caso, a implementação falha quando ignora e procura acomodar o 

conflito, as ambigüidades e as incertezas do processo diante da falta de consenso e compromisso 

entre formuladores e implementadores. 

 

No modelo político, a organização seria melhor entendida como entidade política, 

onde indivíduos exercem diferentes ideologias e possuem diferentes demandas e interesses. O 

processo de decisão e implementação envolve uma série de decisões barganhadas as quais 

refletem as preferências e recursos dos participantes; o sucesso ou o fracasso dependeria dessas 

barganhas. 

 

Finalmente, o modelo anárquico ou simbólico tem como foco os acontecimentos e 

seus significados ou, ainda, a maneira pela qual os indivíduos os interpretam e funciona em 

termos de tomada de decisão tanto de cima para baixo quanto de baixo para cima. 

 

O segundo capítulo do trabalho refere-se ao trabalho de Kingdon (1984 apud 

VIANA, 1988), que oferece uma série de observações e recomendações sobre a construção da 

agenda. Outra questão pertinente sobre o porquê de alguns assuntos obterem ou não a deliberação 

governamental poderia conter duas hipóteses de acordo com Hofferbert (1974 apud VIANA, 

1988), segundo o qual uma estaria baseada na teoria das elites e a segunda, na teoria pluralista. 

Cobb e Elder (1971 apud VIANA, 1988) complementam o pensamento estabelecendo uma 

relação entre agenda e sistema político.  

 

A fundamentação das fases de elaboração de alternativas ou a formulação e a 

escolha de uma alternativa (adoção) basearam-se nas obras de Hoppe; Graaf; Dijk, 1985 apud 
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Viana (1988). Segundo esses autores, formulação (projeto) e implementação são dois momentos 

importantes da política com características específicas. A clássica dicotomia entre os dois 

processos que se dava antes entre política e administração passa a se dar entre projeto 

(formulação) e implementação. 

 

Os autores escolhidos por Viana (1988) fazem um inventário do estágio em que se 

encontravam na época os estudos de implementação. Assim, na área de modelos de 

implementação foram levantados: Sabatier; Mazmaniam, 1983; Windhoff-Héritier, 1980; 

Mayntz, 1983; Elmore, 1980, apud Viana (1988). Na área de estudos comparativos: Sabatier; 

Mazmaniam, 1983; Mayntz, 1983; Peters; Waterman, 1981 apud Viana, (1988). 

 

Fizeram parte da revisão, ainda, Scheneider, 1971; Anderson, 1975 apud Viana 

(1988) respectivamente, referente ao modelo de avaliação para formulação e ao estágio teórico 

sobre o processo político.  

 

Anderson (1975 apud Viana, 1988), segundo a autora, resume o estágio até então 

das investigações sobre políticas públicas. O processo político pode ser considerado em termos 

de: fases de desenvolvimento; teorias de tomada de decisão; teorias políticas; e variáveis. As 

cinco fases são: demandas; decisões; articulação; produto; e resultados da política. As teorias 

sobre os processos políticos (decision making ou policy making) poderiam ser agrupadas em três 

vertentes: racional, incremental (Lindblom) e mixed-scanning (Etzioni). As teorias políticas são: 

teoria de sistemas de Easton; teoria dos grupos; teoria das elites (Thomas Zeigler); e teoria do 

processo funcional (Lasswel e as 7 funções). Registra a autora que há ainda três níveis de 

política: micropolítica, subsistema e macropolítica. 

 

Identifica-se no comportamento dos fazedores de política (atores oficiais e não 

oficiais) cinco tipos de valores: políticos, da organização, pessoais, governamentais e ideológicos 

e as variáveis a serem estudadas são: cultura política (ALMOND; VERBA, 1963 apud VIANA, 

1988) e condições sócio-econômicas. 
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A autora passa a fazer a revisão sobre implementação partindo de Van Meter e 

Van Horn (1975) com a discussão em torno da premissa de que a maior ou menor quantidade de 

mudança envolvida influenciaria inversamente a quantidade de consenso entre os participantes de 

uma política no processo de uma implementação. Entretanto, quanto ao processo decisório, a 

extensão na qual haveria consenso seria influenciada pela participação e disposição dos 

implementadores. 

 

Kiviniemi (1985 apud VIANA, 1988), apoiado nas idéias de Gustavsson (1980 

apud VIANA, 1988), define implementação como o processo de formulação de intenções 

políticas para atingir impactos e conseqüências. O sujeito é o governo e o objeto são os cidadãos 

e atores privados. A política então envolve intervenção (ação intencional do governo) e a 

intenção uma nova relação com os atores privados. A política, ao ser implementada, como um 

encontro de intenções, é capaz de estabelecer esta relação onde os atores não governamentais 

também ganhariam status de sujeitos intencionais. Implementação é vista, então, como ação 

social. 

 

Kivieniemi (1985 apud VIANA, 1988) apresenta dois modelos de implementação 

para em seguida propor a análise de implementação em que toma por base o modelo de 

Gustavsson (1980 apud VIANA, 1988). O primeiro modelo tem sua referência em Sabatier, 

Mazmaniam e Scharph, que apresentam a estrutura de implementação como um processo 

seqüencial que evolui segundo estágios com base em determinações de séries heurísticas de 

interação de atores.  

 

O segundo refere-se ao modelo analítico construído por Gustavsson. Esse autor 

concebe a implementação como análise de redes sociais e organizacionais a partir das tipologias 

de políticas públicas da teoria de Lowi e Wilson (distributiva, regulativa, constituinte e 

redistributiva) e de como elas podem influenciar diretamente a ação e a conduta individual e 

coletiva em função das sanções na distribuição de custos e benefícios de uma dada política, o que 

resultaria em 16 tipos de situação quanto aos efeitos de custos e benefícios. 
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Kiviniemi (1985 apud VIANA, 1988), com base na proposta de Gustavsson, 

propõe que a análise de implementação deve ser vista através de sua estrutura, em termos de 

suposição/expectativa dos efeitos de cada grupo diferente de atores. Além disso, tomando a 

definição de Ham e Hill, considera que a implementação é uma estrutura complexa de interação 

onde o público interfere e os atores implementadores têm inerentes dificuldades de controle. 

Suposição esta que leva Kiviniemi a fazer um modelo de integração mista, de acordo com a visão 

de Etzioni e, ao mesmo tempo, apoiada na teoria do equilíbrio e integração organizacional de 

Benson. Suas conclusões são que há que se reconsiderar a idéia de que os governantes são sujeito 

e os atores não governamentais são objeto. 

 

Finalmente, a autora entra em um terreno teoricamente reconhecido da análise e 

implementação de políticas públicas. Daqui em diante, sua revisão assinala idéias-chave captadas 

através dos trabalhos de Elmore, 1980; Bardach, 1978; Grindle, 1980 (apud VIANA, 1988), de 

forma a oferecer uma série de pontos importantes dessas teorias que retratam as preocupações 

dos autores. 

 

Observar a revisão realizada por Viana (1988) e os destaques por ela apontados 

leva a pressupor que a leitura feita pela autora, contextualizada ao momento de abertura política 

no país e constituinte, buscava responder às indagações sobre a legitimidade das políticas 

públicas que poderiam ser desenvolvidas a partir daquele momento, onde os anseios sociais eram 

enormes. Assim, a preocupação foi apresentar vários modelos de implementação em direção à 

construção de um modelo de síntese que conjugasse duas possibilidades, até certo ponto 

antagônicas: a decisão dependente da autoridade central e falta de autonomia dos 

implementadores; e garantia de participação dos diversos atores dentro e fora do ambiente 

organizacional. Assim, percebe-se a proposição de um modelo de síntese no Brasil em 1988, 

embora com pouca clareza quanto à possibilidade de utilizá-lo, o que, talvez, possa ser explicado 

pelo momento político do Brasil que exigia um modelo mais próximo da abordagem top-down. 

 

Contudo, mais tarde, Vianna (1996) publica outra versão do texto acima 

apresentado em que oferece um trabalho mais refinado. Neste, o conjunto de assuntos que 

caracteriza o processo político ganha maior encadeamento lógico e mais coerência, em função, 
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primeiro, do esclarecimento conceitual do modelo de estado a que está se reportando e, segundo, 

pela introdução do tópico da avaliação de políticas com base nos estudos de Franco e Cohen 

(1988 apud VIANA, 1996). 

 

Esclarece que os estudos por ela empreendidos pretenderam resenhar muitas das 

produções de cientistas políticos, principalmente aquelas de origem anglo-saxã que entendiam o 

papel e ação do Estado como o modo de operar ou o ato de fazer políticas públicas - Estado em 

ação. 

 

No final da década de 80 e no início da década de 90, os estudos e análise de 

políticas públicas preocupam-se com a transição democrática e o trabalho acadêmico volta-se 

principalmente para um balanço da situação nacional em relação aos programas das políticas 

básicas. Nos campos da educação e da saúde, os projetos financiados por órgãos internacionais 

vão ocupar uma centralidade que impulsiona os estudos no sentido de adoção cada vez maior de 

literatura internacional na formação dos gestores. 

 

Neste sentido, em termos de políticas sociais, podemos encontrar alguns trabalhos 

desenvolvidos a partir da experiência com o desenvolvimento de programas sociais, 

principalmente aqueles que iniciaram primeiro neste campo, como os casos da educação e da 

saúde. 

 

A avaliação de um conjunto de políticas sociais do governo do estado de São 

Paulo, realizada por Castro (1989), evidencia o nascimento dessa área de pesquisa no Brasil nos 

anos 80 no contexto de transição política e na necessidade de formulação de políticas sociais mais 

equânimes na construção da democracia almejada.  

 

Essa avaliação utiliza como referencial teórico-metodológico a produção 

americana sobre formulação e implementação que já se encontrava em fase bastante desenvolvida 

(PRESSMAN; WILDAVSKY, 1984, BROWNE; WILDAVSKY, 1983, MAJONE; 

WILDAVSKY, 1979), apoiada na produção da ciência política brasileira (LAMOUNIER, 1982; 

FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986; SANTOS, 1986 apud CASTRO, 1986) que apontava 
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principalmente a questão da relação Estado, sociedade e justiça, ou seja, dos conteúdos das 

políticas sociais. 

 

Em 1998, publica-se um conjunto de artigos que visava estabelecer questões para 

o debate e anunciar parâmetros de avaliação entre autores brasileiros, fruto do seminário 

“Avaliação de Políticas e Programas Sociais”, ocorrido em junho de 1996 na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo6. Não obstante, observa-se que o terreno vinha sendo 

preparado há mais de uma década, na área de avaliação, por Figueiredo (1985), Figueiredo e 

Figueiredo (1986), Viana (1988), Castro (1989) e por diversas outras pesquisas realizadas pelo 

Núcleo de Estudos de Políticas Públicas da UNICAMP. 

 

Rus Perez (2001), autor de um dos textos publicados na referida coletânea, ao 

pretender contribuir com o tema de avaliação de processo e impacto, salienta importantes 

questões metodológicas sobre a avaliação do processo de implementação a partir de um 

referencial teórico específico da área.  

 

Neste sentido, o estudo de avaliação do processo de implementação, dentre outros 

títulos, é considerado, para Rus Perez (2001), como subárea específica da pesquisa de avaliação 

política. A distinção entre avaliação de impacto e avaliação processual deve-se a que a primeira 

dirige-se para os efeitos do programa sobre a população alvo enquanto que a segunda remete-se 

ao monitoramento dos processos responsáveis pela produção dos efeitos esperados. 

 

Com a finalidade de esclarecer o processo de implementação, o autor resume as 

principais indagações que caracterizaram as três décadas de pesquisa sobre o assunto a partir da 

revisão de 25 anos de pesquisa realizada por Lester et al. (1987). Fundamentalmente, salienta que 

é preciso conhecer as características deste processo e compreender o debate que se seguiu por 

duas décadas, depois da delimitação do assunto realizada por Pressman e Wildavsky (1984), e 

que resultou nas duas tendências: bottom-up e top down e na tendência de síntese a partir do final 

dos anos 80. Não obstante os muitos estudos e pesquisas empreendidas, muitos problemas ainda 

                                                 
6 Este seminário foi realizado pelo NEPP (Núcleo de Estudos de Políticas Públicas) da UNICAMP, pela FUNDAP (Fundação do 
Desenvolvimento Administrativo), pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social (PUC/SP) e pelo IEE (Instituto de Estudos 
Especiais) da PUC/SP. 
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persistem, como Lester e outros (1987) assim os resumem: primeiro, pluralismo teórico; segundo, 

contexto restrito das pesquisas; e terceiro, falta de acúmulo de conhecimento.  

 

Com efeito, no Brasil, segundo Rus Perez (2001), também se constatam alguns 

desses problemas. Conforme balanço efetuado sobre pesquisas nesta área, realizado por 

Figueiredo (1985), a pesquisa de avaliação desenvolveu-se a partir de 1980 e de forma desigual 

entre as distintas políticas. 

 

Quanto à metodologia utilizada, elas apresentaram graus de complexidade 

analítica e metodológica também muito distintas. É notada ainda a preocupação com a avaliação 

da efetividade, eficiência e com a contextualização dos programas, como também com a eficácia 

funcional da política. Ademais, não se utiliza muito da “policy recomendation”, o que pode 

revelar a incipiência das pesquisas. 

 

Utilizando-se de exemplo da área educacional, Rus Perez (2001) identifica três 

dimensões nos modelos de análise do processo de implementação de políticas educacionais: 1ª - 

relação entre a formulação da política e os formatos que os programas adquirem ao final; 2ª - 

dimensão temporal do processo e os efeitos sobre a organização, os atores envolvidos e as 

modificações das condições iniciais; e 3ª - fatores que impactam positivamente e negativamente a 

implementação. 

 

Neste ponto é preciso fazer notar a importância dos estudos e pesquisas em 

avaliação e monitoramento de programas do NEPP/UNICAMP (SILVA, 1999), cujo relatório foi 

e ainda é utilizado nos cursos de formação de servidores federais na Escola Nacional de 

Administração Pública (ENAP).  

 

Esse relatório sistematiza os estudos de implementação desde a perspectiva mais 

clássica que não considera o policy cycle como um processo (top-down), passando pela 

abordagem que considera policy cycle como processo e indo até a visão de implementação como 

aprendizagem, adaptação e da “implementação como decisão política”. 
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Nesta perspectiva, a revisão feita por Dagnino (2002), apoiando-se dessa vez no 

texto de Hill (1997), visa oferecer uma ampla base de informação sobre o estado da arte em 

metodologia de análise de políticas públicas. 

 

Observa-se que a preocupação do texto, eminentemente técnica, favorece a 

estruturação do pensamento na área de políticas públicas dentro das ciências políticas. Segundo 

seu organizador, o objetivo do trabalho é apresentar uma visão dos aspectos políticos envolvidos 

com a gestão estratégica da inovação e sistematizar a contribuição de autores que buscam 

melhorar o processo de elaboração de políticas no Estado contemporâneo. 

 

Dessa forma, na sua própria ótica, pretendeu possibilitar um conjunto de 

categorias e métodos de análise apropriados a este modelo de gestão aos profissionais de 

formação variadas tais como engenheiros, médicos, administradores, economistas e demais 

interessados que atuam no setor público ou privado na construção de alternativas aos cursos de 

ações tradicionais. 

 

A primeira parte, conceitual, sobre análise de política, destinada a instrumentalizar 

leitores e analistas que não têm a responsabilidade direta sobre a elaboração de políticas, 

apresenta o conceito de política de forma cronologicamente evolutiva: para Easton (1953 apud 

DAGNINO, 2002), uma “policy” é uma teia de decisões que alocam valor; para Heclo (1972 

apud DAGNINO, 2002), o conceito de política não é “auto-evidente”, o termo pressupõe que 

uma política pode ser considerada como um curso de uma ação ou inação (não ação), mais do que 

decisões ou uma ação específica; para Jenkis (1978 apud DAGNINO, 2002), política é um 

conjunto de decisões inter-relacionadas,  e precisa-se selecionar metas e meios para alcançá-las; e 

para Wildavsky (1979) o termo política refere-se ao processo de tomada de decisão, mas também 

ao produto deste processo. 

 

Hill (1997), aproximando-se mais do conceito de Heclo (1972 apud DAGNINO, 

2002), faz uma série de recomendações tomando por pressuposto de que é fato que a política 

envolve antes um curso de ação ou uma teia de decisões do que uma decisão. 
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A (matéria) análise de políticas, assim, pode ser definida como um conjunto de 

conhecimentos proporcionados por diversas disciplinas das ciências humanas utilizados para 

buscar resolver ou analisar problemas concretos em política pública (policy) (BARDACH, 1998 

apud DAGNINO, 2002). No entanto, esta seria, para Wildavsky (1979), uma subárea aplicada 

cujo conteúdo não pode ser determinado por fronteiras disciplinares, mas por uma abordagem 

apropriada às circunstâncias do tempo e à natureza do problema, devendo-se recorrer a outras 

disciplinas a fim de interpretar as causas e as conseqüências da ação do governo. Este, segundo 

os autores, é um ponto controverso: Qual é o objeto da ciência política? Qual a tarefa da análise 

política? O que distingue a análise de política do que se produz em ciência política? Por que 

cientistas políticos se interessam pelas instituições? Eles não deveriam se preocupar por que os 

governos fazem o que fazem e porque fazem? (DYE, 1976, apud DAGNINO, 2002).  

 
Esclarece o autor que a análise de política engloba um grande leque de atividades 

e que uma definição comumente aceita sugere que os problemas com que os fazedores de política 

(policy makers) se defrontam sejam seu objeto de estudo. E deve ter como objetivo auxiliar no 

equacionamento dessas questões através da habilidade, imaginação e criatividade. 

 
Dessa forma, a área irá se estruturar como campo acadêmico, pertencente às 

ciências políticas, através da ótica de Hill (1997), buscando resolver problemas contextuais que 

vão surgindo desde a década de 60. Aos poucos se desvincula do campo da administração e 

estrutura-se na mesma medida em que se sobrepõe às questões que são transferidas para o campo 

da avaliação da política. 

 
O registro das principais questões dirige-se, assim, para o horizonte das ciências 

políticas, organizado segundo vários assuntos e autores correspondentes. 

 
Souza (2003 e 2006) tem procurado também sistematizar no Brasil as 

contribuições teóricas sobre políticas públicas, principalmente a discussão na literatura 

internacional relacionada aos modelos de implementação top-down e bottom-up, realizando por 

duas vezes o estado da arte dessa área, apoiada nas revisões realizadas por Melo, 1999; Reis, 

2003 apud Souza (2003). 
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Na versão mais atualizada, Souza (2006) apresenta os principais conceitos e 

modelos de análise de políticas públicas, buscando sintetizar o estado da arte da área, ou seja, 

mapeia como a literatura clássica e a mais recente tratam o tema. Apresenta os seguintes 

modelos: tipologia da política pública (Lowi, 1964 e 1972), incrementalismo (LINDBLOM, 

1979; CAIDEN e WILDAVSKY, 1980; e WILDAVSKY, 1992), ciclo da política pública, 

modelo “garbage can” (COHEN; MARCH; OLSEN, 1972), coalizão de defesa (SABATIER; 

JENKINS-SMITH, 1993), arenas sociais, modelo do “equilíbrio interrompido” 

(BAUMGARTNER; JONES, 1993) e os modelos influenciados pelo “novo gerencialismo 

público” e pelo ajuste fiscal. Constrói também algumas pontes entre as diferentes vertentes das 

teorias neo-institucionalistas (MARCH e OLSEN, 1995) e a análise de políticas públicas. O texto 

está dividido em duas partes: a primeira introduz os principais conceitos, modelos analíticos e 

tipologias específicos da área de políticas públicas; a segunda discute as possibilidades de 

aplicação da literatura neo-institucionalista à análise de políticas públicas. 

 
Verifica-se assim, no Brasil, com essa publicação de Souza (2006) e a análise 

realizada por Frey (2000), uma proximidade muito grande com o andamento da discussão teórica 

nos Estados Unidos e na Europa nesse período, no sentido de buscar contribuições de outras áreas 

do conhecimento - como do neo-institucionalismo - para complementar as abordagens da análise 

de políticas públicas, muito embora os estudos empíricos utilizando essas metodologias sejam 

ainda escassos.  

 
No entanto, Frey (2000) e Souza (2006) chamam a atenção para as limitações de 

aplicação do neo-institucionalismo para análise da política pública no Brasil. Souza (2006, p. 39-

40) afirma no fechamento da sua análise: 

 
A despeito das contribuições das diversas vertentes da teoria neo-institucionalista para a análise de 
políticas públicas, é preciso lembrar que, como ocorre com qualquer referencial teórico, é preciso 
ter clareza sobre quando e como utilizá-lo. Isso porque, como já argumentado anteriormente 
(Souza, 2003), analisar políticas públicas significa, muitas vezes, estudar o “governo em ação”, 
razão pela qual nem sempre os pressupostos neo-institucionalistas se adaptam a essa análise. 
Ademais, os procedimentos metodológicos construídos pelas diversas vertentes neo-
institucionalistas, em especial a da escola racional, são marcados pela simplicidade analítica e pela 
elegância, no sentido que a matemática dá a essa palavra, e pela parcimônia, o que nem sempre é 
aplicável à análise de políticas públicas. 
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Nessa mesma linha, recentemente, a ENAP trouxe a público duas coletâneas de 

textos considerados clássicos e pioneiros, segundo sua pertinência e composição temática, 

didaticamente organizados, sobre os principais assuntos necessários à compreensão do 

desenvolvimento, encadeamento e implicações lógicas para a administração pública brasileira. 

 

Saravia (2006a) faz uma introdução à coletânea informando que os textos foram 

classificados de acordo com a divisão tradicional do ciclo da política pública e que a etapa de 

avaliação seria matéria de uma coletânea específica. Assim, a coletânea contempla os seguintes 

textos: introdução à teoria da política pública - Saravia (2006a), Aguilar Villanueva (1992) e 

Lahera (2004); modelos de política pública - Lindblom (1992), Dror (1964), Etzioni (1992), 

Moreno Salazar (1993) e Immergut (1998); formação da agenda – Subirats (1989) e Kingdon 

(1995); elaboração – Monteiro (1982) e Lobato (1997); formulação – Meehan (1976); 

implementação – Hill (2004) e Arretche (2004); execução – Subirats (1989) e Rua e Aguiar 

(1995); novos arranjos para a política pública – Carneiro (2002), Massardier (2003) e Farah 

(2001); contexto político dos países em transição e os modelos de política pública – Saasa (1985) 

e Lareha (2005). 

 

Percebe-se claramente nessa coletânea, também, a tendência na área de análise da 

política pública da confluência de diferentes abordagens teóricas e a construção de novos 

referenciais de análise a partir de análises brasileiras e latino-americanas. No entanto, chama a 

atenção a limitação como é tratada a implementação, tendo em vista que não contemplou os 

estudos brasileiros que têm avançado significativamente na análise de implementação em mais ou 

menos vinte anos de desenvolvimento dessa área no Brasil. 

 

Passados vinte anos desde esses primeiros estudos de implementação, pode-se 

dizer que a magnitude do sistema amplia-se exponencialmente quando se pensa em sistematizar 

conhecimentos no nível da macropolítica ou em que se tome por objeto políticas públicas 

implementadas em todo o território nacional. 

 

Nesta perspectiva, entende-se que se torna necessário para empreender o estudo da 

implementação de política pública no Brasil considerar as experiências desses autores aplicadas 
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ao contexto brasileiro, nesse caso aplicadas à análise da política de atendimento socioeducativo 

ao adolescente em conflito com a lei. Entende-se aqui que o processo de implementação é um 

processo de formulação da política, ou seja, implementação é muito mais um processo de 

desenvolver e elaborar os marcos de execução de políticas, sendo esse processo influenciado 

pelas características do sistema governamental e pela cultura política ou administrativa. Ainda 

mais num país como o Brasil, em que as suas características institucionais têm contribuído para a 

construção de um modelo próprio de implementação, que exige constante negociação, interação, 

persuasão, diálogo, busca de consenso e construção de entendimentos, fatores que muitas vezes 

escapam aos olhos da bibliografia estrangeira. 

 

Para tanto, será retomado no próximo Capítulo o contexto de formação, nacional e 

internacional, que possibilitou a edição da Política de Atendimento ao Adolescente em Conflito 

com a Lei. Em seguida será realizado, de forma descritiva, o detalhamento do andamento do 

processo de implementação/formulação/avaliação da Política, tomando como foco de observação 

a tomada de decisão e a gestão da política a partir das dimensões estrutura, processo e conteúdo. 

Este “olhar” permitirá, posteriormente no Capítulo 4, a análise do processo de implementação, 

tomando as mesmas categorias de observação e de análise. 
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3. A POLÍTICA DE ATENDIMENTO DO ADOLESCENTE EM CONFLITO 
COM A LEI 

 

 

Este capítulo faz uma descrição da Política de Atendimento ao Adolescente em 

Conflito com a Lei1 a partir das dimensões estrutura, processo e conteúdo para maior 

compreensão do ciclo de vida da política de 16 anos, sendo que essas dimensões estão 

entrelaçadas de forma interdependente podendo ser percebidas nos vieses na construção da 

análise, ora salientando um aspecto ora outro. Entretanto, como a formação dessa política nos 

anos 90 iniciou-se muito antes, quase um século, em diversos momentos, nesta análise foi 

reconstituído esse panorama histórico com o objetivo de ter presente os elementos que 

condicionaram o processo de implementação desta Política federal do Brasil. Neste sentido, 

foram resgatados historicamente os elementos de contexto que contribuíram na formação da 

política, procurando sempre o nível interpretativo, quer seja nos diversos textos ou documentos 

como nas percepções dos atores. 

 

3.1 CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA – CRIAÇÃO DO ECA 

 

Os processos constituinte, de construção do Estatuto da Criança e do Adolescente 

e de consolidação democrática no Brasil, com a instauração da regularidade de eleições 

presidenciais e de configuração de uma arena de gestão das políticas públicas com a participação 

da sociedade civil, estruturam o contexto mais recente de criação das condições para a 

implementação da política de atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito com a lei 

construída nesse movimento claramente numa perspectiva incremental. 

 

É possível perceber, também, no final da década de 80, os prenúncios daquilo que 

viria se consolidar no plano legal e a manutenção, posteriormente, na prática, dos resquícios 

                                                 
1 Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente não faça menção explícita à política de atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito 
com a lei, existe um entendimento de que esta está inserida como uma linha de ação da “política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente” (art. 86 do ECA). O ECA faz referência, no artigo 90, a programas socioeducativos de liberdade assistida, semi-liberdade e de 
internação a serem executados por entidades de atendimento. 
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daquilo que era considerado “velho” na Política Nacional do Bem-Estar do Menor (PNBEM)2, 

uma vez que a cultura de direitos humanos é algo muito incipiente na realidade brasileira. Utiliza-

se aqui cultura de direitos humanos com a perspectiva inaugurada, em 1948, na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos como uma unidade universal, indivisível, interdependente e 

inter-relacionada que passou a ser incorporada nas constituições e disposições 

infraconstitucionais de quase todos os países do mundo (no plano jurídico), mas que ainda não foi 

incorporada à realidade, no nível das relações sociais. 

 

Da mesma forma, a participação da sociedade civil, o controle social e a 

descentralização – o “novo” da década de 90 – passaram a conviver com a cultura político-

administrativa centralizadora e autoritária do Estado brasileiro, mantendo características do 

modelo de tomada de decisão na esfera federal na distribuição dos recursos aos estados e 

municípios que vigorava no Brasil não permeável ao controle social. A sociedade civil não tinha 

tradição de participar da gestão das coisas de Estado e o estado racional-burocrático detinha uma 

linguagem de difícil compreensão para atores não tecnocráticos, com seus aparatos legais de 

planejamento e orçamento. 

 

Atravessa tudo isso a situação econômica do país e do mundo num momento de 

recessão que passou a exigir dos governos eleitos após a redemocratização do Brasil a 

compatibilização das conquistas formais de direitos humanos com a necessidade de constantes 

ajustes fiscais que se concretizaram no controle da economia empreendido do governo Collor ao 

governo Lula e com a busca de eficiência e eficácia na gestão das políticas. Na América Latina 

esse fenômeno ganhou velocidade a partir de 1989 (TRINDADE, 2002). 

 

O contexto econômico mundial, segundo Trindade (2002, p. 200) estava marcado 

por uma tendência 

 

 

 

                                                 
2 Política Nacional de Bem-Estar do Menor – PNBEM trata-se da política instituída pela Lei nº 4.513/64, de 01/12/64 pelo governo Militar 
(ministro da justiça Milton Campos e presidente da república Castelo Branco) ao instituir a Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor em 
substituição ao Serviço de Assistência ao Menor que existiu de 1942 a 1964. 
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[...] à internacionalização dos mercados, velha como o capitalismo (e agora apelidada de 
“globalização”), acelerava-se, por força da necessidade do capital de ascender a novos 
patamares de acumulação e reprodução ampliada – o que, a partir daquele momento, passou a 
ser facilitado pelo desenvolvimento de dinâmicos meios técnicos resultantes da conexão das 
telecomunicações com a informática (telemática). O capital, finalmente, concluía uma trajetória 
multissecular para realizar a vocação de tornar-se “virtual”, seu deslocamento e retorno 
planetário poderia doravante operar transações (comerciais, bancárias, bolsa a bolsa, ou de 
qualquer outra natureza) tornavam-se livres para complementar-se em tempo “real”. 

 

Existe, também, como visto, uma outra força dominante agindo a que “todos nós, 

quase independentemente do lugar do mundo de onde viemos, estamos expostos de forma direta” 

que é a democratização, como afirma Offe (2001, p. 120), definida “pela presença de direitos 

iguais de participação política para todos os cidadãos, a garantia de direitos humanos, civis e 

políticos e a accountability3 das elites governantes.” (OFFE, 2001, p. 121). No entanto, os 

resultados não são animadores. 

 

Enquanto a nova onda de democratização, que atingiu virtualmente todos os lugares, confirmou 
a hipótese de paz democrática, não chegou a redimir consistentemente as esperanças de uma 
proteção confiável dos direitos humanos, civis e políticos, de accountability das elites, de 
progresso econômico, de justiça social ou de virtude cívica praticada pelo conjunto dos 
cidadãos (OFFE, 2001, p. 123). 

 

Neste contexto macro-estrutural resta saber se o Estado Brasileiro teve, no período 

de 1990 a 2006, autonomia para tomar decisões através dos seus agentes decisores e órgãos 

governamentais com vistas a criar capacidade de gestão da implementação de uma política que 

não encontra necessariamente um amplo apoio da sociedade brasileira, isto é, criar condições de 

governança para implementar de forma efetiva a política de atendimento socioeducativo do 

adolescente em conflito com a lei. 

 

Com efeito, no plano administrativo-legal, rompendo com o modelo centralizado, 

o ECA, com base nos artigos 204, 227 e 228 da Constituição Federal, organizou a política de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente nos seus artigos 86, 87 e 88: 

 

                                                 
3 Nota do tradutor original: “Neste e em outros momentos do texto o autor utiliza a palavra inglesa “accountability”, que não apresenta tradução 
direta na língua portuguesa. Trata-se de uma característica do sistema político que implica transparência dos atos dos governantes e capacidade de 
sanção destes pelos governados, que têm os instrumentos para acompanhar o comportamento dos primeiros e responsabilizá-los por seus atos. (N. 
T.)” (OFFE, 2001, p. 121).  
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O Art. 86 do ECA (Lei n° 8.069/90) assim define a política de atendimento: “A 

política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto 

articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios.” 

 

Essa política se desdobra em quatro linhas de ação e diretrizes, conforme os 

artigos 87 e 88: políticas sociais básicas (são universais, destinam-se a toda a população infanto-

juvenil); políticas da assistência social para quem necessite (destinam-se aos que se encontram 

em estado temporário ou permanente de necessidades); medidas especiais de proteção (destinam-

se a quem se encontra em situações de risco pessoal e social); e defesa jurídico-social de direitos: 

assistência judiciária, plantões de defesa de direitos etc. (destinam-se aos envolvidos em conflito 

de natureza jurídica). 

 

Portanto, os princípios da política de atendimento do ECA são: descentralização; 

participação; focalização; sustentação; integração operacional e mobilização (COSTA, 2006a). 

 

É preciso notar que o ECA foi fruto de uma mobilização popular formada por 

entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente que vinha se opondo claramente à 

Política Nacional de Bem-Estar do Menor. Esse movimento (TATAGIBA, 2002) conseguiu no 

processo constituinte inserir os artigos 227 e 228 na Constituição, que já anunciavam, em linhas 

gerais, o que viria a se consolidar na Lei n° 8.069/90, de 13 de julho de 1990. 

 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão 
(BRASIL. Art. 227 da Constituição Federal de 1988). 

 

Observa-se que a partir desse marco legal, a responsabilidade de assegurar os 

direitos humanos, antes atribuída somente ao Estado, passa a ser dever também da família e da 

sociedade. 
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3.1.1 Formação da Política 

 

A necessidade do Estado intervir na questão do adolescente autor de ato 

infracional data de 1927 quando entra em vigor, no Brasil, o Código de Menores e, 

posteriormente, no plano administrativo do Estado novo, com a criação em 19414 do Serviço de 

Assistência ao Menor (SAM), no Ministério da Justiça e dos Negócios Interiores. 

 

Tal política objetivava a institucionalização dos adolescentes autores de atos 

infracionais e era executada de forma centralizada, de acordo com a conjuntura política dos anos 

40 a 60 (PINHEIRO, 2006). O objetivo do SAM não foi atingido, tendo em vista que não 

conseguiu prestar em todo o território nacional atendimento aos infratores da lei penal, sendo 

largamente identificado como “vergonha nacional” (KRAMER, 1992, p. 69 apud PINHEIRO, 

2006, p. 124). Afirma Pinheiro (2006), 

 
Desse fracasso decorreu sua extinção, fracasso reconhecido, segundo Kramer, pelos próprios 
órgãos oficiais, bem como pela falta de condições necessárias do SAM para garantir a 
readaptação dos menores. [...] 
Em meio às críticas de diferentes matizes, o SAM perde sua legitimidade institucional como 
órgão oficial de assistência à criança e ao adolescente. Assim, no vigor da ditadura militar, foi 
criada, em 1964, uma instituição para viabilizar a assistência à criança e ao adolescente, 
configurados como “menores” em situação irregular: a Funabem. Como fundamento de prática 
assistencial desta nova instituição, foi formulada a PNBEM (PINHEIRO, 2006, p. 124 e 125). 

 

Costa (1998) atribui a extinção do SAM e a criação da Funabem aos resultados de 

um grupo de trabalho5 constituído por funcionários públicos e representantes da sociedade civil 

sob a coordenação do Bispo-auxiliar do Rio de Janeiro, Dom Helder Câmara, na Ação Social 

Arquidiocesana. Esse grupo de trabalho fez pressões junto ao ministro da justiça Milton Campos 

e ao Presidente Castelo Branco para acelerar o processo de tramitação e aprovação da lei, o que 

se concretizou no próprio ano de 1964. Diferentemente, segundo Pinheiro (2006), a idealização 

da Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem) e da PNBEM foi forjada na Escola 

Superior de Guerra.  

 

                                                 
4 Decreto Lei n° 3.799/41. 
5 Fizeram parte deste grupo de trabalho, segundo Costa (1998, p. 18): Maria Celeste Flores da Cunha, Eduardo Prado Kelly, Odylio Costa Filho e 
outros nomes de grande envergadura. 
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A estrutura de funcionamento do Sistema Nacional do Bem-Estar do Menor, 

instituído em 1964, previa uma Política Nacional do Bem-Estar do Menor coordenada por um 

órgão nacional denominado Funabem, instituída pela Lei n° 4.513, de 1º de dezembro de 1964, 

com escritórios de representação no Distrito Federal e nos estados com o objetivo de difundir a 

política nacional por meio da assistência técnica e financeira aos organismos estaduais de bem-

estar do menor, sendo que exercia, em caráter excepcional e temporário, ação supletiva de 

execução direta de serviços, como era o caso em Minas Gerais, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

Assim, o sistema se organizou com base no princípio federativo e firmava convênios com as 

unidades federadas ou com particulares para a execução da política nacional (FUNABEM, 1973). 

 

Em 1986, a Funabem realizou um amplo diagnóstico nacional que permite captar 

hoje os elementos do contexto do período do Estado autoritário anterior à Constituição de 1988 e 

ao ECA. Este diagnóstico foi compilado por meio da sistematização de relatórios de dezenove 

seminários estaduais realizados, durante o ano de 1986, pela Funabem que objetivava promover 

um processo de reflexão sobre o sistema nacional de atendimento ao “menor” e as políticas por 

ele implementadas. Objetivava repensar a política de atendimento ao menor e propor novas linhas 

de atuação para o próximo triênio (FUNABEM, 1986). 

 

Este diagnóstico faz a seguinte observação sobre a extinção do SAM e o motivo 

da criação da Funabem: 

 

A criação, em 1964, da Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor (Funabem) respondia não 
apenas à falência pública do SAM e à magnitude percebida pelas elites do “problema do menor”, 
mas também aos atritos interburocráticos de agências estaduais de atendimento e Juizados de 
Menores e policiais – dada a ausência de uma política, além das prescrições normativas do Código 
de Menores, que estabelecesse uma linguagem comum e domínios específicos de atuação. O 
objetivo central da nova instituição era “...formular e implementar a política nacional de bem-estar 
do menor, mediante o estudo do problema e planejamento das soluções e orientação, coordenação e 
fiscalização das entidades que executam essa política” (10). Assim, foram criadas logo depois 
fundações estaduais de bem-estar do menor, que absorvem os recursos físicos e humanos das 
burocracias estaduais de assistência (FUNABEM, 1986, p. 34). 
 

Os resultados desse diagnóstico demonstram a porosidade e as fissuras da 

instituição que se pretendia totalitária e, ao mesmo tempo, que os problemas da realidade que 

motivaram a sua própria criação permaneciam intactos. Percebe-se que a solução adotada com a 
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criação da Funabem foi a instituição de mecanismos racionais-burocráticos, ou seja, a norma 

como o instrumento capaz de orientar o comportamento dos diversos implementadores da política 

e o apaziguamento dos conflitos interburocráticos no modelo do SAM, mediante a definição de 

uma linguagem comum e competências específicas.  

 

A Funabem, portanto, acompanhando o modelo de Estado autoritário- burocrático, 

centralizava a decisão e a orientação política e descentralizava sua execução (FUNABEM, 1986). 

Uma solução típica do tipo top-down, ou seja, a decisão adotada na perspectiva da estrutura 

institucional não foi suficiente para resolver os conflitos interburocráticos e o atendimento aos 

adolescentes. 

 

Por esta época, o Brasil ainda organizava-se segundo um modelo burocrático-

autoritário (MOURA, 1989 e LEITÃO, 1994). Porém, iniciava-se um novo período caracterizado 

como a “nova república” (LIMA JR, 1998), período de transição democrática (MOURA, 1989), 

que propugnava um modelo de Estado que desse suporte à implantação gradativa de um modelo 

de democracia representativa que pressupunha a participação da sociedade civil organizada.  

 

3.1.2 Anos 80 – Formação da Agenda da Criança e do Adolescente 
 

Desde os anos 80, embora a política - PNBEM - continuasse em vigor, já se fazia 

notar um movimento da sociedade frente à situação de violência contra crianças e adolescentes 

no Brasil. Nesse contexto, diversos atores sociais se organizavam em torno da defesa dos direitos 

da criança e do adolescente na formação da agenda constituinte. Esses novos atores da sociedade 

civil, do setor privado, do parlamento, de organizações não-governamentais, do movimento 

municipalista, de organismos internacionais e do sistema judiciário passaram a apresentar uma 

proposta de política cujo conteúdo era baseado nos princípios dos direitos humanos. 

 

É importante observar que naquele momento diversos atores sociais estavam se 

organizando em fóruns buscando influenciar nas decisões do Estado pelo momento propício de 

redemocratização e da constituinte, caracterizando uma abertura à participação do tipo de baixo 

para cima (bottom-up). De fato, o “estado de coisas” marcado pela violência nas unidades da 
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internação de adolescentes autores de ato infracional e nas ruas dos grandes centros do Brasil leva 

as entidades que atuavam isoladamente a unirem forças para reivindicar novas condições 

institucionais e estruturais para o país, como se pode observar no trecho da entrevista abaixo: 

 

Os motivos da criação do fórum foram: primeiro, o conhecimento que as entidades estavam 
tendo de que tinham que potencializar a ação delas na intervenção na violência, na violência 
urbana contra a criança e adolescente, que era um índice muito alto, extermínio de crianças 
afetando muito, a violência dentro das unidades de internação muito forte, a violência de ruas. 
Então a gente reconheceu que individualmente cada uma das organizações estava tendo 
dificuldade de enfrentar a violência. Era uma forma de nos unir, de chegar em uma plataforma 
conjunta. O outro que foi a própria Constituinte. [...] O Movimento Nacional de Meninos e 
Meninas de Rua foi a primeira organização a se estruturar em caráter de defesa dos direitos. Ele 
tinha um perfil novo, era um perfil de otimista, perfil de direitos da criança e tudo. A Pastoral 
do Menor já existia, mas praticamente em São Paulo e, em outros estados, ela começa a se 
congregar também em constituir uma coordenação nacional. Depois tinha uma frente nacional, 
municipalista, que era uma frente muito ambígua, que nessa época era formada por prefeitos, 
mas já se reunia com pessoas da sociedade civil. E essa frente municipalista era particularmente 
representada por alguém que não era prefeito, Deodato Ivera, e a Regina Pedroso. Essas 
entidades estavam influenciando no cenário nacional na Constituinte isoladamente. Quer dizer, 
com o primeiro relatório do Senado da Constituinte a gente percebeu que os avanços tinham 
sido muito pequenos para esse conjunto de entidades. Então mais um motivo para gente se 
reunir, era uma intervenção organizada e articulada na Constituinte para tentar garantir direitos. 
[...]6. 

 

Esse movimento constituinte motivou a criação, em março de 1988, do Fórum 

Nacional Permanente das Entidades Não-Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (Fórum DCA) que passou a aglutinar a sociedade civil e agentes do próprio Estado e 

a ser o interlocutor, junto ao Congresso Nacional, de uma ampla frente de grupos da sociedade 

defendendo propostas legais para a área da criança e do adolescente. 

 

Outro ator que surgiu naquele momento foi o Fórum Nacional de Dirigentes 

Estaduais de Políticas para a Criança e o Adolescente (Fonacriad) que reunia os dirigentes 

estaduais das Febem envolvidos na luta pelo fim do Código de Menores7 e da PNBEM. O 

Fonacriad foi instituído pelos gestores das Febem estaduais que já não acreditavam na 

revitalização do modelo herdado do regime militar e não conseguiam mais rebater as críticas de 

que eram alvo. Desse modo, esses dirigentes resolveram cooperar para que algo novo fosse 

criado. Assim como na Funabem também existia um movimento de dirigentes e técnicos que se 

mobilizaram em favor do ECA, criando grandes laços de solidariedade entre governo e entidades 

                                                 
6 Trecho da entrevista realizada com Benedito Rodrigues dos Santos. 
7 Lei n° 6.697/79. 
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da sociedade civil (COSTA, 1998). Posteriormente, este fórum passou a defender o ECA durante 

sua tramitação no Congresso Nacional e sua sanção pelo presidente da república. 

 

Esse movimento inseriu-se na luta pela democratização do Brasil e a 

institucionalização do Estado democrático de direito em quase todos os países da América Latina. 

Registra-se que, naquele momento, o Estado autoritário esgotava-se e a sociedade brasileira 

clamava por participação e por ampliação dos direitos, até mesmo para as crianças e adolescentes 

que historicamente eram tratadas como “objeto” do direito. A política pública era dirigida até 

então às crianças marginalizadas da sociedade como uma questão de segurança, tanto assim que a 

PNBEM, criada pelo regime militar, estava alocada na Lei de Segurança Nacional. 

 

No parlamento, a Frente Parlamentar pelos Direitos da Criança, instituída por uma 

iniciativa de deputados e senadores de todos os partidos, possibilitou imprimir uma dinâmica de 

trabalho que superou as divergências ideológicas e partidárias, concretizada na votação do 

capítulo da Constituição dos Direitos das Crianças e Adolescentes, aprovado com 435 votos a 

favor e apenas oito contra. Na aprovação do ECA, o fenômeno se repetiu com a votação unânime 

das lideranças dos partidos (COSTA, 1992). 

 

A problemática da criança e do adolescente já estava na agenda internacional da 

Organização das Nações Unidas (ONU), onde o governo Brasileiro, como membro, vinha 

participando das discussões do grupo de trabalho que levariam à aprovação da Convenção sobre 

os Direitos da Criança pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 20 de novembro de 1989 

(PINHEIRO, 2006). 

 

Dois fatos antecederam essa decisão: a realização do Ano Internacional da Criança 

em 1979 e do Ano Internacional da Juventude em 1985. No evento de 1979 tomou-se a decisão 

de fazer a Convenção que levaria dez anos para a sua elaboração e aprovação. O evento de 1985 

possibilitou a produção de importantes normativas internacionais8 que, com a Convenção 

                                                 
8 Esses instrumentos são: Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil – Regras de Beijing; Diretrizes de RIAD 
para a Prevenção do Delito Juvenil; Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção de Crianças e Adolescentes Privados de sua Liberdade – 
RNUPCA; e Regras Mínimas das Nações Unidas para Medidas Não Privativas de Liberdade – Regras de Tóquio. 
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aprovada, passou a constituir a base dos dispositivos que se consolidaram na Doutrina das Nações 

Unidas para a proteção integral da criança e do adolescente. 

 

Na realidade, a agenda internacional na área da criança e do adolescente já vinha 

sendo articulada desde 1924 quando foi aprovada na Liga das Nações a Declaração Internacional 

dos Direitos da Criança. Em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos pela 

Organização das Nações Unidas também fez referência ao direito ao cuidado e à assistência 

especiais a todas as crianças (PINHEIRO, 2006). 

 

No entanto, esta discussão internacional não influenciou o Brasil na prática, muito 

embora no discurso proferido pelo então ministro da justiça, Alfredo Buzaid, na sessão de 

instalação do I Encontro Nacional de Secretários Estaduais e Diretores de Serviços de Menores, 

em 29 de outubro de 1971, ele tenha feito a seguinte menção: 

 

Mas a Lei n° 4.513 não se contentou com determinar a autoridade, a quem compete a 
elaboração do programa de amparo ao menor; já precisou as diretrizes da assistência. Estas 
abrangem princípios enunciados em atos internacionais e em regras que especifica no art. 6. 
A 20 de novembro de 1959 a Organização das Nações Unidas compendiou em dez princípios os 
direitos da criança. São os seguintes: [...] Estes princípios, proclamados pela DECLARAÇÃO 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA, completam-se com as diretrizes exaradas no art. 6. da Lei  n° 
4.513 [...] (FUNABEM, 1973: xxxv e xxxvi). 

 

3.1.3 Arenas de Poder - Instituição do CBIA e do Conanda 

 

Após a promulgação da Constituição em 1988 e a aprovação do ECA, nota-se que 

as tensões pré-constituinte voltam à tona, quando o ECA passou a ser alvo de crítica por não 

apresentar uma forma de organização da execução da política em nível nacional, da mesma forma 

que os atritos interburocráticos dos agentes dos poderes executivos estaduais e municipais com o 

sistema judiciário (Vara da Infância e da Juventude) se mantinham e se intensificaram, dado o 

limite de poder agora colocado ao antigo “Juizado do Menor”. 

 

É preciso considerar que o modelo que caracterizava o Estado até o início dos 

anos 80 era uma forma de organização cujas relações intergovernamentais foram delegadas pelo 

governo militar e correspondiam a intervenções na vida dos estados subnacionais e das maiores 
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cidades do país. Segundo Arretche (1999), esta conjunção do poder governamental estava muito 

mais próxima de um Estado unitário do que das relações que caracterizariam uma Federação. 

 

O quadro acima seria alterado durante os anos 80 com o processo de 

redemocratização que gradativamente reinstaurou as eleições diretas para todos os níveis de 

governo, sendo a Constituição de 1988 o instrumento que alterou as relações 

intergovernamentais, devolvendo: a autoridade política a governadores e prefeitos, que deixaram 

de ser designados pelo governo central, sendo eleitos pelo voto direto; a autoridade sobre os 

recursos fiscais; e a autoridade tributária sobre impostos importantes (ARRETCHE, 1999). Nesse 

contexto restauram-se as bases do Estado federativo no Brasil. 

 

A Constituição de 88 promoveu uma verdadeira descentralização fiscal, muito 

embora a exigência constitucional de uma lei complementar para definir as regras de cooperação 

entre União, estados e municípios nunca tenha sido alvo de proposição de lei. Da mesma forma, 

os parâmetros para repasse de recursos da União para estados e municípios foram congelados no 

início dos anos 90 e até hoje não foi realizada qualquer alteração na forma de distribuição de 

recursos (COSTA, 2004). Soma-se a isso a Desvinculação de Recursos da União (DRU) 

promovida pela União por emenda constitucional em 1994 que flexibiliza a alocação de 20% dos 

recursos públicos arrecadados.  

 

Nesse novo contexto federativo, os órgãos federais não têm autoridade legal para 

impor a execução de uma política aos demais entes. O instrumento, nesse caso, passa a ser o de 

indução, necessitando, portanto, da utilização de estruturas de incentivos para induzir os estados e 

municípios a aderirem à gestão de políticas, salvo nos casos de imposição constitucional 

(ARRETCHE, 1999). 

 

No plano federal, o primeiro presidente eleito pelo voto direto, após a 

redemocratização, foi Fernando Collor de Mello. No dia seguinte à sua posse instituiu o Plano 

Brasil Novo, um conjunto de reformas econômicas e planos para a estabilização da economia que 

incluía a reforma do comércio externo - a Política Industrial e de Comércio Exterior (PICE) - e 

um programa de privatização - o Programa Nacional de Desestatização (PND). Um mês depois 
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foi editada a Lei n° 8.029/90 que fez uma ampla reorganização da estrutura do governo federal, 

promovendo a extinção ou junção de órgãos e colocando em disponibilidade servidores públicos 

federais.  

 

No âmbito das reformas promovidas pelo presidente Collor de Mello, a Funabem 

foi transformada, em abril de 1990, três meses antes de ser editado o ECA, em Fundação Centro 

Brasileiro para a Infância e Adolescência (FCBIA)9, por meio da Lei n° 8.029/90 com a 

atribuição de formular, normatizar e coordenar a política de defesa dos direitos da criança e do 

adolescente e prestar assistência técnica a órgãos e entidades que executam essa política. 

Manteve a execução direta de serviços herdados da Funabem nos estados do Rio de Janeiro, 

Pernambuco e Minas Gerais. 

 

Após a edição do ECA, em julho de 1990, iniciou-se o processo de reordenamento 

da Funabem/CBIA que fez tentativas de apresentação de uma política nacional baseada nas novas 

diretrizes da lei nos seus quatro anos de existência. Esse novo órgão - CBIA - não se constituiu 

como uma arena totalmente nova em 1990, pois tratava-se de uma continuidade da Funabem 

numa nova roupagem. 

 

No período de 1990 a 1994 o CBIA transferiu a sua presidência do Rio de Janeiro 

para Brasília e tentou fortalecer seus escritórios regionais num momento turbulento do governo 

Collor e de complementação do mandato pelo presidente Itamar Franco. Nesse esforço de 

promover o reordenamento institucional, o CBIA realizou em 1992 um encontro com o 

Fonacriad10 para discutirem o “reordenamento institucional em seus aspectos técnico, 

administrativo e político” (BRASIL, MINISTÉRIO DA AÇÃO SOCIAL, CBIA, 1992b, p. 57). 

As conclusões desse encontro evidenciam o estágio de incerteza e desconhecimento em relação 

às competências da nova política definidas no ECA, bem como a visão dos participantes dos 

papéis que o CBIA e o Fonacriad teriam nos próximos anos no processo de sua implementação, 

numa arena de articulação entre o governo federal e os governos estaduais, que se viu 

interrompido abruptamente com a posse do presidente Fernando Henrique Cardoso em 1995. 

                                                 
9 FCBIA ficou conhecida como CBIA, portanto, será utilizado nesta Tese CBIA. 
10 Esse encontro foi realizado em Brasília, no período de 1 a 3 de abril de 1992. 
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[...] muita coisa no plano político encontra-se em esfera de definição, enquanto política 
programática e social; os estágios da evolução, tanto a níveis de instituição, como a nível de 
desenvolvimento das Unidades Federadas, são diferentes, necessitando os estados a devida 
instrumentalização para o desenvolvimento; [...] as ações a nível dos governos – Federal, 
Estadual e Municipal – devem ser articuladas, com vistas à aplicação de medidas sócio-
educativas, de proteção, a fim de que seja assegurada a política de garantias, prevista no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Os aspectos técnicos apontados por todos os grupos, refletem um consenso e sinalizam, 
prioritariamente, para as dificuldades de compreensão em todos os níveis, sobre a definição de 
competências da União, do Estado e do Município. [...]  
As principais dificuldades administrativas levantadas opontam ajustes a serem feitos desde a 
macro visão do sistema de atendimento à criança e ao adolescente, até a implantação de simples 
procedimentos no atendimento direto. [...]  
Os aspectos {políticos} abordados apontaram para: Princípio Federativo – expresso na 
Constituição Federal, necessitando ainda da compreensão e clareza de alguns, quanto à 
definição do papel da União, do estado e do município, com realce à municipalização do 
atendimento. [...] A expectativa gerada, no seio das discussões, implica em que o CBIA e os 
Órgãos Estaduais Coordenadores dêem a tônica do processo de reordenamento para os demais 
Órgãos Setoriais da União (BRASIL, MINISTÉRIO DA AÇÃO SOCIAL, CBIA, 1992b, p. 57-
58). 

 

No seu curto período de existência (quatro anos), o CBIA teve seis presidentes11, 

políticos e técnicos, e caracterizou-se por muitas disputas internas e externas que resultaram 

numa descontinuidade na gestão da política, marca da administração pública federal brasileira. É 

preciso ressaltar que aquele órgão tinha um orçamento que lhe dava capacidade de influência no 

jogo de barganha com os governos estaduais, sendo portanto alvo de disputa política. As 

sucessivas trocas de presidente se alternavam entre nomeações de cunho político e técnico. 

 

Nesse mesmo período, o Fórum DCA manteve de 1991 a 1993 um grupo de 

especialistas12, com o apoio do UNICEF, que produziu uma série de discussões que objetivavam 

influenciar a organização da implementação da política, que foi sistematizado por Volpi (1997). 

Em 1995 e em 1996 o UNICEF promoveu encontros13 desses especialistas e outros que se 

agregaram para ampliar a discussão sobre as medidas socioeducativas. Volpi (1997) afirma que 

nesse momento cresciam os preconceitos e explicações simplistas que tentavam justificar a 

criminalização da pobreza. Assim aquele documento objetivava: 

                                                 
11 Fátima Borges Omena, Antônio Carlos Gomes da Costa, Hugo Melo, Ivanisa Maria Teitelroit de Souza Martins, Japy Montenegro Magalhães 
Júnio (interinamente), Alda Marco Antonio e Regina Bertulli. 
12 Faziam parte do grupo de especialistas: Irmã Maria do Rosário, Ruth Pistori, Olímpio de Sá Souto Maior, Romero Andrade, Melba Meireles 
Martins, Clodoveo Piazza, Wanderlino Nogueira, Benedito Rodrigues dos Santos, Maria Josefina Becker, Paulo Afonso Garrido de Paula, Emílio 
Garcia Mendez e Antonio Carlos Gomes da Costa. 
13 Esses encontros foram realizados em Brasília nos dias 18 a 20 de dezembro de 1995 e contaram com a participação de: Alfredo Barbetta, 
Benedito Rodrigues dos Santos, Maria Irineide da Costa Silva Nunes e Mário Volpi; e nos 19 a 20 de agosto de 1996, contando com a 
participação de: Alfredo Barbetta, Benedito Rodrigues dos Santos, Maria Luiza Machado Lacerda, Maria Josefina Becker, Olímpio do Sotto 
Maior e Mário Volpi. 
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[...] construir um sistema de atendimento a este público que tenha como fundamento o respeito 
aos direitos humanos e de cidadania, apresentaremos um conjunto de informações que 
contribuam para uma análise mais realista deste público (VOLPI, 1997, p. 9). 

 

Observa-se que a permanência do Fórum DCA mostra que um grupo de atores da 

sociedade civil, de organismo internacional, do sistema judiciário e de setores do governo federal 

envolvidos (FBCIA, depois Departamento da Criança e do Adolescente - DCA) continuou 

atuando conjuntamente com o apoio do UNICEF, não se desmobilizando após a aprovação do 

ECA. O Fórum DCA, que nasceu em 1988, mantinha uma agenda de trabalho técnico constante 

que permitiu o funcionamento do Conanda e lançar as bases para o que viria mais tarde, já no 

governo Lula, a ser denominado de Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. 

 

Entretanto, é possível notar que embora tenha havido a aglutinação de diversos 

atores pré-estatuto, que se manteve no pós-estatuto, quando esta arena foi institucionalizada 

criou-se margem a divergências e disputas por primazia no processo de tomada de decisão, 

principalmente entre a sociedade civil e a burocracia do Estado, o que se refletiu na dificuldade 

de definição e estruturação da secretaria-executiva do Conanda no CBIA no ano de 1993. 

 

[...] a mudança toda de Funabem, bom primeiro preciso dizer que nós tínhamos aliados, tinha uma 
reação estadofóbica do movimento social ...tinha uma tensão interna do movimento social de que 
era considerar que, sobretudo como estava saindo da ditadura, tinha muita restrição ao Estado, 
então nós tivemos um momento muito estadofóbico e era muito difícil conviver Estado e sociedade 
civil, mesmo nas comissões dos movimentos, aos poucos isso foi um pouco se diluindo [...] 
sociedade e governo, uma tensão administrada, sobretudo, por um grupo menos basista, que vindo 
da academia como era meu caso e outros.Tinha uma relação muito tensa e de confronto com o 
pessoal do governo, podia ser qualquer pessoa.14 
 

A partir de 1991, nota-se que o quadro de acomodação com a instalação do CBIA 

começou a ser alterado com a entrada em cena do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente que no movimento de sua formação teve articulação de vários segmentos da 

sociedade em um amplo arranjo, extrapolando a sociedade civil, tendo em vista que reunia atores 

de diversos setores, inclusive do próprio Estado. 

 

 

                                                 
14 Trecho da entrevista realizada com Benedito Rodrigues dos Santos. 
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O Antonio Carlos defendia essa idéia que o CBIA inteiro devia ser secretaria executiva do 
Conanda. Que quando o Conanda se instalasse não fazia sentido o CBIA, porque sendo um 
órgão de direitos, que é transversal, a idéia de que não ia executar, portanto, ele tinha que ter 
uma forte assessoria técnica, ele devia ter um órgão técnico para fazer monitoramento, 
avaliações, mas transformar isso numa secretaria. É lógico que isso não era uma idéia de fora, 
era uma idéia nossa, porque tinha toda uma cultura de dentro do CBIA, que era remanescente da 
Funabem e que não estava nem engolindo muito bem essa história de CBIA ainda, que não 
estava agüentando.15 

 

Os atores desse movimento deixavam emergir uma sobreposição de papéis, 

coexistindo sua representação como membro do Estado bem como membro de movimentos 

sociais, fruto de um processo de construção de uma articulação histórica, tanto é que no processo 

de aprovação do projeto de lei de instituição do Conanda instituir-se-ia a participação de 

membros do Congresso Nacional e do Judiciário, o que foi considerado inconstitucional pelo 

Palácio do Planalto. 

 

Atendendo ao ECA, o executivo federal, motivado pelo Fórum DCA, encaminhou 

ao Congresso o projeto de lei n° 514/91, sancionado sob a Lei n° 8.242/91, para a criação do 

Conanda, que passou a integrar a Presidência da República. 

 

Isso sinalizou o novo momento que se configurou na relação entre o Conselho 

Nacional, o executivo federal e os estados e municípios, com o novo formato do federalismo 

brasileiro e de gestão de políticas. O Conselho configurava a participação social exigida pela 

Constituição e pelo ECA; o executivo federal tinha então o CBIA como o órgão responsável por 

formular, normatizar e coordenar a política de defesa dos direitos da criança e do adolescente e 

prestar assistência técnica a órgãos e entidades que executam essa política; e os estados e os 

municípios assumiriam a descentralização da execução da política. 

 

No entanto, esse arranjo instituído começou a apresentar fissuras que impactaram 

o processo de implementação posterior, especialmente, pelos desdobramentos na montagem da 

estrutura institucional no nível federal. 

 
O presidente Collor, motivado pela burocracia do Palácio, no dia 12 de outubro de 

1991 encaminha a Mensagem n° 554 ao presidente do Senado Federal com as razões dos vetos 

                                                 
15 Trecho da entrevista realizada com Benedito Rodrigues dos Santos. 
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promovidos na lei de criação do Conanda. Tais vetos demonstram um descompasso entre as 

pretensões de diversos grupos que atuaram no Congresso na elaboração da lei e os contornos 

legais que se evidenciam na dinâmica do processo de discussão do espaço institucional do 

Conanda ocorrido no período entre 1992 e 200416. Entre as razões, constam os vetos ao Inciso V 

do art. 2° e ao caput do art. 4°, abaixo transcritos:  

 
Inciso V do art. 2° -  Atuar como instância superior em caso de petições, denúncias e 
reclamações formuladas por qualquer pessoa ou entidade quando ocorrer ameaça ou violação 
dos direitos da criança e do adolescente assegurados nas Leis e na Constituição Federal, não 
solucionados por Conselho Municipal ou Estadual; Razões do veto - Este artigo estabelece 
competência alheia à natureza e funções precípuas do Conanda, órgão normativo e fiscalizador, 
que não se substitui ao Ministério Público nem à Justiça. Outra coisa será conhecer e opinar 
sobre violação ou ameaça de violação de direitos, mas, como está a referência à “instância 
superior” no dispositivo e aos Conselhos Municipais e Estaduais implica uma hierarquização, 
que contraria o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90). De fato, esses 
conselhos são autônomos, e não-hierarquizados, cabendo recurso à Justiça, através do 
Ministério Público, quanto a eventuais violações de suas funções. A fiscalização do Conanda, 
no caso, refere-se às linhas gerais da política nacional que a ele compete definir e à execução 
das ações, conforme o disposto nos artigos 87 e 88 da citada Lei n° 8.069/90.[...] Caput do art. 
4° “Art. 4° - Os membros efetivos e suplentes representantes dos Poderes Públicos são 
indicados pelos titulares dos respectivos órgãos, e os representantes das entidades não 
governamentais são indicados ao Presidente da República, através da escolha, sob a 
coordenação do Fórum Nacional Permanente de Entidades Não governamentais de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, com a supervisão da OAB.”  Razões do veto - O 
dispositivo apresenta impropriedades técnicas e inconvenientes operacionais que tornariam 
casuística a lei neste particular. Em primeiro lugar, a referência a “Poderes Públicos” está 
ligada à norma constante do art. 3° do substitutivo aprovado pelo Senado, artigo rejeitado pela 
Câmara, preterido em favor do art. 3° do texto adotado nesta última casa. No citado 
substitutivo, incluíam-se no Conanda membros do Congresso Nacional e do Judiciário, o que 
foi considerado inconstitucional pela Câmara dos Deputados, segundo parecer do nobre 
Deputado Roberto Magalhães, dado em Plenário. [...] Em terceiro lugar, a coordenação da 
escolha dos representantes não governamentais pelo Fórum DCA constitui impropriedade 
técnica, já que se trata de uma articulação de entidades, não de uma pessoa jurídica com certa 
garantia de continuidade no tempo. O eventual desaparecimento dessa articulação obrigaria a 
uma reforma da lei, pois deixaria um vazio na forma de coordenação da escolha. Mais 
recomendável é certamente essa forma de coordenação ser regulamentada por decreto, 
mantendo a permanência da lei neste particular (BRASIL. Presidência da República. 
Mensagem do Presidente n° 554, 1991). 

 

No projeto de lei, emendado no Senado Federal, constava que o Conselho atuaria 

como instância superior nos casos não solucionados pelo Conselho Municipal ou Estadual e que 

seria integrado por representantes do Congresso Nacional e do Poder Judiciário. Sancionada a lei 

com os vetos supracitados, instalava-se, no plano formal, essa nova arena decisória, composta 

                                                 
16 Faz-se referência aqui a 2004 porque nesse ano foram rediscutidas novamente as competências do Conanda que permitiram a edição do Decreto 
n° 5.089/04. 
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pelo Conanda e pelo CBIA, que não previa uma forma de concertação dos interesses dos estados 

e municípios.  

 
[...] tinha uma crítica da idéia do sistema federativo, de que esse tipo de representação tinha 
problema de ter um conselho de representantes de estados, pela própria crítica à forma 
representativa. Que realmente você fosse representante de você mesmo, que não tem fluxo 
diferente por trás, que não existe isso de fato. Então esse modelo das autonomias de 
concorrências de popularidade deveria funcionar melhor do que o sistema federativo, pelo menos 
era uma proposta de modelo, de superação do modelo federativo [...] era um experimento 
também que precisava ser corrigido no processo.17  
 

As diversas decisões, no período de 1992 a 2006, em relação às regulamentações 

da organização do Conanda, demonstram os diferentes direcionamentos dados ao arranjo 

institucional federal para a gestão da política pública de atendimento socioeducativo ao 

adolescente em conflito com a lei. 

 

A estrutura e o funcionamento do Conanda foram alvo de regulamentação por 

meio do Decreto n° 408, de 27 de dezembro de 1991, que sofreu diversas alterações de 1992 até 

2003, sendo modificado completamente pelo Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, durante o 

governo Lula. 

 

O Conanda teve inicialmente sua composição formada por ministros, secretários e 

presidentes de órgãos federais, sendo presidido diretamente pelo presidente da república18. No 

entanto, a nomeação dos representantes do poder executivo só foi publicada em 20 de março de 

199219, após vários esforços para colocar em funcionamento o Conselho, uma vez que a 

Presidência da República alegava que não tinha condições de dar apoio à sua estruturação. A 

nomeação dos representantes da sociedade civil somente foi concretizada em 8 de dezembro de 

1992, sendo que as entidades não-governamentais tinham sido eleitas em assembléia em 6 de 

abril de 1992. 

 

O presidente Itamar Franco, em dezembro de 1992, pressionado por diversos 

atores sociais e por integrantes do governo para colocar em funcionamento o Conselho, fez uma 

                                                 
17 Trecho da entrevista realizada com Benedito Rodrigues dos Santos. 
18 Decreto n° 408/91. 
19 Decreto sem número de 20/03/92 nomeia os membros do Conanda. 
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reestruturação20 da composição, transferiu o Conselho para o Ministério da Justiça e possibilitou 

que os membros titulares pudessem ser substituídos pelos seus suplentes. Neste mesmo decreto 

promoveu a sua instalação em 10 de dezembro de 1992 e definiu que o Ministério da Justiça 

asseguraria o suporte técnico-administrativo e financeiro ao seu funcionamento, podendo 

inclusive firmar convênio com o Ministério do Bem-Estar Social. Muito embora o Conanda tenha 

sido criado por lei em outubro de 1991, nenhuma reunião do Conselho foi realizada durante o 

governo Collor, só vindo a ocorrer, em 1993, a primeira assembléia e, em 1994 a I Conferência 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 
Na primeira assembléia do Conanda, a presidente do CBIA, Ivanisa Maria 

Teitelroit de Souza Martins, fez um pronunciamento que marcou qual seria o tema principal na 

agenda daquele Conselho nos próximos anos, que eram as suas condições de funcionamento. A 

presidente do CBIA votou contra a proposta de transformação do CBIA em secretaria-executiva 

do Conanda na assembléia de julho de 1993. 

 
[...] o funcionamento do Conselho marca um novo relacionamento entre o governo e as 
organizações não-governamentais. Ao incentivar a criação do Conanda e proporcionar os 
instrumentos para o seu efetivo funcionamento, o governo demonstra sua capacidade de diálogo 
e a certeza de que a convivência democrática no Conselho vai abrir uma perspectiva para que 
suas ações sejam mais eficientes e mais bem distribuídas.21 

 

Nesta mesma assembléia colocou-se na pauta da próxima reunião a discussão da 

regulamentação do funcionamento do Conanda e de criação de uma comissão para definição da 

Política Nacional de Atenção aos Adolescentes a quem se atribui autoria de ato infracional, sendo 

que o assunto voltou à pauta somente no ano de 1994 com a ampliação da discussão da redução 

da maioridade penal no Congresso Nacional no âmbito da revisão constitucional22. 

 

Em dezembro de 1994, o governo Itamar promoveu um outro reordenamento23 no 

Conanda, que reduziu o número de membros governamentais para dez e excluiu os seguintes 

órgãos: Fundação Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência, Fundação Legião Brasileira 

de Assistência, Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça e Coordenação Nacional para 

                                                 
20 Decreto n° 695/92. 
21 Trecho da ata da primeira assembléia do Conanda realizada em 18 de março 1993. 
22 Ata da décima primeira assembléia do Conanda realizada em 08 e 09 de fevereiro de 1994. 
23 Decreto n° 1.335/94. Este reordenamento foi promovido após um contato com a equipe de transição do governo FHC, na pessoa do futuro 
ministro da educação Paulo Renato de Souza, segundo ata da vigésima primeira assembléia do Conanda realizada no dia 6 de dezembro de 1994. 
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Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Neste mesmo decreto nomeou os representantes 

das entidades não- governamentais que tinham sido eleitos em 30 de novembro de 1994. 

 

3.1.4 Arenas e Movimentos Paralelos 

 

Existiam nesse momento diversas mobilizações sociais que envolviam diferentes 

setores da sociedade, sendo os mais expressivos o Movimento Pacto pela Infância, liderado pelo 

UNICEF, que envolveu os governos estaduais e o movimento para criação da Comissão 

Parlamentar de Inquérito “Destinada a Investigar o Extermínio de Crianças e Adolescentes no 

Brasil”. 

 

No governo federal foi lançado, em abril de 1991, o Programa Nacional de 

Cidadania e de Combate à Violência24, sob a coordenação do Ministério da Justiça, que visava 

definir as ações dos três níveis de governo para prevenir e reduzir a violência contra crianças e 

jovens, tendo como princípio o compromisso com os direitos humanos, sendo fortalecido com a 

realização em 1993 da Conferência de Viena de Direitos Humanos25. 

 

A elaboração deste Programa envolveu diversas instituições que vinham 

participando de várias ações conjuntas, tais como Ministério da Justiça, Ministério do Bem-Estar 

Social (CBIA), Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), Fórum DCA, 

Movimento Nacional de Direitos Humanos, Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB, 

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e UNICEF. Dentre as medidas propostas pelo Programa 

não constaram ações voltadas ao atendimento do adolescente em conflito com a lei.  

 

O presidente Itamar, tão logo assumiu a Presidência da República criou, em 

novembro de 1992, a Secretaria Nacional de Projetos Educacionais Especiais no Ministério da 

                                                 
24 Plano Básico de Ação Integral para a Proteção da Criança e do Adolescente nos anos 90. Governo do Brasil, s/d, mimeo. 
25 Realizou-se em Viena, em 1993, no dias 14 a 25 de junho, a II Conferência Internacional de Direitos Humanos da Organização das Nações 
Unidas, onde os 171 países presentes adotaram a Declaração de Viena e o Programa de Ação. Em Viena foi legitimada a noção de indivisibilidade 
dos Direitos Humanos, cujos preceitos devem se aplicar tanto aos direitos civis e políticos quantos aos direitos econômicos, sociais e culturais. A 
Declaração de Viena também enfatiza os direitos de solidariedade, o direito à paz, o direito ao desenvolvimento e os direitos ambientas. Esta 
Declaração instou os países, no seu artigo 21, ao reforço dos mecanismos e programas nacionais e internacionais com vistas à defesa e à proteção 
das crianças. 
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Educação e do Desporto26 com a finalidade de promover a atenção integral a crianças e 

adolescentes, mediante ações de educação, saúde, assistência e promoção social e integração 

comunitária, extinguindo a estrutura montada na Presidência da República pelo presidente Collor. 

Essa Secretaria formulou o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente - 

Pronaica27 com a finalidade de integrar e articular ações de apoio à criança e ao adolescente, que 

foi regulamentado somente em 11 de fevereiro de 1994, por meio do Decreto n° 1.056/94. 

 

Este Programa tinha como diretriz o fortalecimento da estrutura de conselhos de 

direitos da criança e do adolescente no país e do Conanda, atribuindo aos governos estaduais a 

obrigação de submeter os planos estaduais aos respectivos conselhos e, no caso da União, 

submeter ao Conanda os planos estaduais após sua consolidação pela Comissão Interministerial. 

Esta Comissão era integrada pelo próprio ministro de Estado da Educação e do Desporto e pelos 

titulares dos Ministérios e Secretarias da Presidência da República responsáveis pela área social 

do governo federal. Essa decisão colocou o Conanda num patamar superior, inclusive em relação 

à autoridade dos próprios titulares dos órgãos, e o ministro da educação deveria se submeter a um 

conselho fora da sua arena de decisão. 

 

A organização da execução do Pronaica28 estava em consonância com a estrutura 

descentralizada prevista na Constituição e no ECA e previa o compartilhamento de 

responsabilidades entre os entes federados e, de forma inédita, a participação dos conselhos 

estaduais e do Conselho Nacional na gestão de uma política pública, o que demonstra, 

finalmente, a organização de um arranjo institucional federal propício para a implementação de 

uma política integrada como o ECA. Neste momento foi aventada inclusive a possibilidade de o 

Conanda passar a integrar a estrutura do Ministério da Educação e do Desporto. 

 

Entretanto, a concepção dessa estrutura, idealmente coerente, não tinha as 

condições objetivas para a sua efetivação, pois os conselhos estaduais não estavam preparados 

para assumir as atribuições definidas nas normas e não havia tempo para a maturação da política, 

dado que se tratava do último ano do governo Itamar Franco. 

                                                 
26 Lei n° 8.479/92. 
27 Lei n° 8.642/93. 
28 Decreto n° 1.056/94. 
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Esse Programa foi claramente uma tentativa de formulação29 e implementação de 

uma ação estratégica governamental no estilo top-down no âmbito de um ministério que tinha 

tradição na organização da política educacional do país cujos dirigentes tinham uma convivência 

com a burocracia tecnocrática provinda, principalmente, do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), muito embora incorporasse elementos que atendiam às características e 

necessidades das comunidades locais e da estrutura descentralizada do país. 

 

Registra-se, no entanto, que não estava previsto o desenvolvimento de ações aos 

adolescentes autores de atos infracionais, tendo em vista que o Pronaica tinha as seguintes áreas 

prioritárias de atuação, com o enfoque da atenção integral à criança e ao adolescente: mobilização 

para a participação comunitária; atenção integral à criança de 0 a 6 anos; ensino fundamental; 

atenção ao adolescente e educação para o trabalho; proteção à saúde e segurança a criança e ao 

adolescente; assistência a crianças portadoras de deficiência; cultura, desporto e lazer para 

crianças e adolescentes; formação de profissionais especializados em atenção integral a crianças e 

adolescentes. A política socioeducativa mantinha-se fora desse Programa. 

 

Embora os instrumentos jurídicos que instituíram o Programa nunca tenham sido 

revogados formalmente, o governo Fernando Henrique Cardoso não deu continuidade às ações 

desencadeadas pelo Pronaica. 

 

O Movimento Pacto pela Infância, por sua vez, iniciado pela sociedade civil, 

gerou a realização de dois encontros de governadores em Brasília, denominados I Cúpula dos 

Governadores, ocorrida no dia 20 de maio de 1992, e II Cúpula dos Governadores, realizada no 

dia 7 de julho de 1993. No primeiro encontro firmou-se o pacto de elaboração de planos estaduais 

de ação para a criança entre os governadores. Na segunda Cúpula, os governadores pactuaram 29 

metas-compromissos de ação pela criança nos campos da saúde, educação e políticas de proteção 

especial. 

 

                                                 
29 O Conanda manteve uma comissão que participou da discussão da regulamentação do Programa que contribuiu para a inserção da 
obrigatoriedade de participação dos conselhos de direitos na execução do programa e do Conanda na sua aprovação, sendo inclusive aprovada 
uma minuta de decreto que atribuía ao Conanda a responsabilidade de definir a forma de aplicação dos recursos do Imposto Provisório sobre a 
Movimentação ou a Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira – IPMF vinculados a programas educacionais. 
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Essas ações estão sintonizadas com os objetivos estabelecidos na Reunião de 

Cúpula de Nova York realizada em setembro de 1990, na sede das Nações Unidas, quando o 

Brasil assinou a Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, Proteção e Desenvolvimento da 

Criança. Duas dessas metas-compromissos referem-se, explicitamente, a ações na área do 

adolescente autor de ato infracional, inclusive com a definição de indicadores para 

acompanhamento do cumprimento das metas: 

 

26. Implantar programas de atendimento descentralizado a autores de ato infracional que 
estimulem a efetiva aplicação das medidas sócio-educativas não privativas de liberdade. 
27. Capacitar, no mínimo, 50% dos recursos humanos atuantes em plantões interinstitucionais e 
em programas que envolvam a aplicação de medidas sócio-educativas, de forma a garantir os 
preceitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL. Plano Básico de 
Ação para a Proteção da Criança e do Adolescente nos Anos 90, s/d, mimeo, Anexo 4). 

 

Durante o governo Itamar foi retomada, em 1993, a elaboração do Plano Básico de 

Ação para a Proteção da Criança e do Adolescente nos Anos 90 que era um compromisso formal 

do Brasil junto à Organização das Nações Unidas por ter ratificado a Convenção sobre os 

Direitos da Criança, porém, este não chegou a ser encaminhado à ONU. Este Plano Básico 

contemplava as ações do Movimento Pacto pela Infância e tinha nos planos estaduais a 

possibilidade de uma estratégia de política integrada - aspiração do UNICEF, do CBIA e do 

Conanda. 

 

Esse Plano Básico continha os seguintes objetivos, metas operacionais e 

estratégicas relacionadas à área do adolescente autor de ato infracional: 

 

Apoiar e financiar programas voltados para crianças e adolescentes envolvidos em 
cometimento de ato infracional, abandonados ou que abandonaram suas famílias, dependentes 
de drogas ou explorados no trabalho; [...] Estimular formas alternativas de atendimento a 
crianças e adolescentes autores de atos infracionais em Programas de Liberdade Assistida e 
Regime de Semi-liberdade (BRASIL, Plano Básico de Ação para a Proteção da Criança e do 
Adolescente nos anos 90,  s/d, mimeo, p. 27 e 28). 

 

Pode-se apontar a fragilidade da formulação das ações relacionadas ao 

atendimento do adolescente, uma vez que equipara, quase como no Código de Menores de 1979, 

os programas destinados aos adolescentes autores de ato infracional aos abandonados, 

dependentes de drogas ou explorados no trabalho. Cometeu uma impropriedade ao referir-se a 
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programas socioeducativos para crianças autoras de atos infracionais, tendo em vista que essas 

não são submetidas à medida socioeducativa de liberdade assistida ou quaisquer outras quando 

cometem ato infracional e sim à medida de proteção. 

 

No entanto, trata-se da formulação, após o ECA, num documento do governo 

brasileiro, de ações para a área de atendimento socioeducativo no governo federal, o qual 

demonstra certa insatisfação com o atendimento “oficial” que vinha sendo prestado pelos órgãos 

governamentais federal e estaduais e propõe estimular formas alternativas de atuação. 

 

3.1.5 A Política (Policy) e Seus Impactos 

 

A violência nas unidades de internação e contra crianças e adolescentes vinha se 

ampliando nas ruas no país, tendo sido o ponto principal de pauta das assembléias do Conanda no 

ano de 1993 chegando ao caso da Chacina da Candelária30 no Rio de Janeiro, em 23 de julho de 

1993, com grande repercussão internacional, que acabou contribuindo para a destituição da 

presidente Ivanise Martins do CBIA, por ela não concordar com a descentralização da unidade de 

atendimento do CBIA de Quintino31 que foi um marco do século XX da política de atendimento à 

criança e ao adolescente no Brasil. Um ano depois, em julho de 1994, a descentralização das 

unidades do CBIA no Rio de Janeiro para os governos do estado e do município do Rio de 

Janeiro ainda foi alvo de discussão na assembléia do Conanda, sem que tal processo tenha sido 

concretizado. 

 

A presidente do CBIA foi substituída por Alda Marco Antonio, ligada 

politicamente ao PMDB de São Paulo com o apoio do ex-governador Orestes Quércia32, onde 

                                                 
30 Na madrugada do dia 23 de Julho de 1993, oito adolescentes, moradores de rua, foram assassinados a sangue frio, por policiais militares, 
enquanto dormiam sob uma marquise em frente à igreja da Candelária. As vítimas disseram, na época, que estavam sendo ameaçadas de morte 
pela polícia militar após um menino atirar pedras em um carro da corporação. O crime repercutiu no mundo todo. Várias organizações 
denunciaram o massacre e pediram a punição dos culpados. Seis policiais foram acusados e três condenados, mas apenas um foi para a cadeia. Um 
dos sobreviventes era Sandro Barbosa do Nascimento, que em 2000 seqüestrou o Ônibus 174. Os nomes dos oito adolescentes mortos encontram-
se inscritos em uma cruz de madeira, erguida no jardim fronteiro à Igreja: Paulo Roberto de Oliveira, 11 anos; Anderson Thome Pereira, 13 anos; 
Marcelo Cândido de Jesus, 14 anos; Valdevino Miguel de Almeida, 14 anos; "Gambazinho", 17 anos; Leandro S. Conceição ("Nojento"), 17 anos; 
Paulo José da Silva, 18 anos; Marcos Antônio Alves da Silva, 20 anos. 
31 Inaugurada em 1899, a Escola Correcional XV de Novembro de Quintino, que marca um dos primeiros exemplos da política de recolher 
crianças e adolescentes que vagavam pelas ruas do Rio de Janeiro. Foi desativada com a extinção do CBIA. 
32 Orestes Quércia foi vice-governador do Estado de São Paulo, no período de 15 de março de 1983 a 15 de março de 1987, do Governador Franco 
Montoro. De 15 de março de 1987 a 15 de março de 1991 foi governador e criou a Secretaria do Menor, que esteve subordinada à Fundação 
Estadual do Bem-Estar do Menor instituída pelo Decreto nº 985/76, em substituição à Fundação Paulista de Promoção Social do Menor (Pró-
Menor), criada em 1973.  
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tinha sido secretária do menor no governo estadual e mantida até o final do ano de 1992, no 

governo Fleury33, quando se afastou do cargo após uma série de rebeliões e fugas na unidade 

Febem do Tatuapé. 

 

Nesse mesmo período, a situação de uma unidade de internação de adolescentes 

em conflito com a lei do Distrito Federal foi discutida três34 vezes no Conselho quando foi 

expedida uma resolução35 sobre a situação dessa unidade e foi aprovado, por proposição da 

conselheira da sociedade civil, Irandi Pereira, que “essa matéria seja prioridade do Conanda, no 

ano vindouro, a fim que seja tratada de forma global a temática que cuida do adolescente autor de 

ato infracional”36. 

 

A última presidente do CBIA foi Regina Lúcia de Quadros Bertulli, funcionária de 

carreira do CBIA, o que evidencia uma possível acomodação interna diante das inúmeras trocas 

de presidentes que vinham sendo realizadas na Fundação desde a sua “criação” em 1990. 

 

Em 1994, o CBIA apresentou uma proposta ao Conanda de política nacional de 

defesa dos direitos da criança e do adolescente, com uma visão de planejamento nacional e com a 

União coordenando e financiando a política com repasse de recursos aos níveis subnacionais. 

Esta proposta foi discutida na I Conferência Nacional sobre os Direitos da Criança e do 

Adolescente realizada no período de 21 a 25 de novembro de 1994 e definia o seguinte modelo de 

gestão e de financiamento: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
33 Luís Antonio Fleury Filho foi governador do Estado de São Paulo no período de 15 de março de 1991 a 01 de janeiro de 1995 e transfere a 
subordinação da FEBEM para a Secretaria da Criança, Família e Bem-Estar do Menor onde permaneceu até 1998, metade do governo de Mário 
Covas Junior. 
34 Atas da décima quarta e décima nona assembléias do Conanda realizadas nos períodos de 10 a 11 de maio de 1994 e de 17 a 19 de outubro de 
1994, respectivamente. 
35 Resolução nº 32, do Conanda. 
36 Trecho da ata da vigésima assembléia do Conanda realizada em 9 de novembro de 1994. 
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8 - DA GESTÃO 
A gestão da Política Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente tem como 
ponto de partida as relações intergovernamentais e a relação governo e sociedade. 
• Da União: 
A União cabe a formulação, normatização, coordenação, deliberação e fiscalização da Política 
Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Esta gestão se dá através da agência pública Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência – 
CBIA criada para este fim, pela Lei 8.029/90, como representante da União, que atua em 
consonância com os princípios da Lei e de forma articulada com o Conanda, instância 
deliberativa e fiscalizadora das ações de execução das Políticas Públicas, em nível nacional, 
visando assegurar a cidadania de crianças e adolescentes. 
• Dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
Aos Estados, Distrito Federal e Municípios cabe a normatização, coordenação e execução da 
Política de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos seus âmbitos, em articulação 
com os Conselhos de Direitos, instâncias deliberativas e fiscalizadoras das ações, em seus 
níveis (BRASIL, MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL. CBIA, 1994a, p. 17). 
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3.2 CRIAÇÃO DO DCA, NOVAS ARENAS E NOVOS ATORES 

 

O CBIA foi extinto em 1º de janeiro de 199537, quando da posse do presidente 

Fernando Henrique Cardoso, passando a sua inventariança do então Ministério do Bem-Estar 

Social para o Ministério da Justiça, tendo em vista o volume de convênios que havia em execução 

no país, além do patrimônio e do pessoal que deveriam ser redistribuídos para outros órgãos 

federais. 

 

O Programa Comunidade Solidária38, vinculado à Presidência da República e 

comandado diretamente pela primeira dama, Ruth Cardoso, passou a ser o foco central da 

atenção. Tratava-se de uma estratégia de combate à fome e à pobreza que pudesse, aliada à 

estabilidade da moeda e ao crescimento econômico, “trazer benefícios imediatos para a parcela 

da população que não usufruiu os benefícios do crescimento do país.” (PELIANO; RESENDE; 

BEGHIN, 1995, p. 20).  

 

Nesse contexto, foram extintos dois “ministérios-balcões” considerados 

ineficientes — o Ministério da Integração Regional (MIR) e o Ministério do Bem-Estar Social 

(MBES) — e a política de assistência social concentrou as ações voltadas para a garantia dos 

benefícios sociais mínimos, para o atendimento das necessidades básicas, em especial dos 

segmentos mais vulneráveis da população brasileira (PELIANO; RESENDE; BEGHIN, 1995). 

 

Assim interpreta o então chefe de gabinete do Ministério da Justiça as decisões 

tomadas nesse momento: 

 

 

 

                                                 
37 Na Medida Provisória nº 813/95 foi extinto o CBIA no âmbito do Ministério do Bem-Estar Social, assim como o próprio Ministério e as 
atribuições relativas à criança e ao adolescente da Secretaria dos Direitos de Cidadania e Justiça no Ministério da Justiça foram transferidas para a 
Secretaria dos Direitos da Cidadania. Essa Medida Provisória foi reeditada 42 vezes, sendo transformada na Lei nº 9.649/98. As atribuições do 
Ministério da Justiça foram alteradas pela Medida Provisória nº 2.216-37/01. 
38 As ações do Comunidade Solidária se concentravam num conjunto de programas que constituem uma agenda básica de trabalho e em outras 
parcerias formadas por projetos e atividades do setor público, incluindo o desenvolvimento de projetos com a participação da iniciativa privada, 
conferindo prioridade: (i) à redução da mortalidade na infância; (ii) ao apoio ao desenvolvimento da educação infantil e do ensino fundamental; 
(iii) à geração de ocupação e renda; (iv) à promoção da qualificação profissional; (v) à melhoria das condições de alimentação dos escolares e das 
famílias pobres; (vi) à melhoria das condições de moradia e de saneamento básico; e (vii) ao fortalecimento da agricultura familiar. 
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[...]  o problema é o seguinte: a visão, digamos, mais filosófica do poder social, no qual entrava 
a criança e o adolescente, foi traçada mais pela Ruth Cardoso e pelo Vilmar Faria, quer dizer, lá 
eles chegaram à conclusão de que o CBIA era superdimensionado do ponto de vista de 
objetivos e subprovido em matéria de recursos. A Legião Brasileira de Assistência era uma 
sigla exclusivamente filantrópica, a serviço da pequena política, então essa decisão foi tomada 
ainda no governo provisório, quando as equipes técnicas se reuniam ... e tomaram essa decisão 
de imprimir uma outra filosofia que veio sobre a sigla solidariedade, e nós, seguindo a filosofia 
demos esse encaminhamento. Não era o caso de fechar o Conanda pelo estudo que eu fiz, mas 
era o caso de criar uma sessão autônoma dedicada à criança e ao adolescente no Ministério da 
Justiça e estabelecer uma conexão direta como a gente estabeleceu com o Comunidade 
Solidária, da Dona Ruth.39 

 

A visão de política integrada - aspiração do UNICEF, do CBIA e do Conanda - 

passou a se confrontar com a estratégia do governo Fernando Henrique Cardoso de política 

focalizada nos segmentos mais vulneráveis da população, que no caso são as crianças e 

adolescentes envolvidos no trabalho infantil. 

 

A extinção do CBIA e não criação de outra agência federal para exercer as suas 

competências foi alvo de muitos questionamentos. Foi dissolvida num primeiro momento a arena, 

ainda que frágil, de coordenação da política de atendimento socioeducativo ao adolescente em 

conflito com a lei no âmbito do governo federal e de relação com os governos estaduais. O que 

ocorreu de fato foi uma fragmentação da arena. Existiu, inclusive, a possibilidade de dissolução 

do Conanda, na visão do próprio chefe de gabinete do Ministério da Justiça na época: 

 

[...] aí houve uma primeira discussão no governo para saber se mantinha ou não o Conanda, 
tendo em vista o espalhafato do seu lançamento, as suas dimensões e o rigor de poucos 
resultados produzidos. E aí eu estudei, compareci a algumas reuniões do Conanda e 
praticamente o Jobim me entregou a decisão do caso, se devia manter ou não, e eu optei pela 
manutenção, digo olha, é mais fácil a gente tentar dar um sentido instrutivo do que a gente 
liquidar com uma esperança, porque as pessoas não precisam saber que do ponto de vista da 
ciência administrativa nunca é aconselhável fazer um órgão gigante como esse.40 

 

No entanto, atores individuais do Conanda e da burocracia do governo federal que 

tinham convivido com o CBIA exerceram pressões para a manutenção do Conanda e expressaram 

a integrantes do governo preocupações com as ações do governo federal na área da criança e do 

adolescente. Essas pressões foram dirigidas ao então chefe de gabinete, que assim interpreta: 

 

                                                 
39 Trecho da entrevista realizada com José Gregori. 
40 Idem. 
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[...] Quando eu recebi essa missão de cuidar dos problemas da área dos direitos humanos, o 
Conanda estava nessa fase assim semiprodutiva, sem a mesma força do tempo do Collor e fazia 
parte da representação que é grande, são várias entidades que estão apresentadas, vários 
ministérios, alguns amigos meus do tempo das lutas democráticas e etc., principalmente as 
freiras que estavam ligadas a Dom Luciano... Então eu fiquei como o fiador do órgão, do ponto 
de vista de fazer funcionar ... e durante toda a administração do Fernando Henrique o Conanda 
foi mantido, mas a gente viu que precisava também ter outros dispositivos mais ágeis, mais 
ligados, propriamente dito, à política do governo, porque o Conanda pela amplitude é um órgão 
ecumênico, não é um órgão propriamente que se possa chamar governamental. E aí a gente 
dinamizou no Ministério da Justiça uma divisão especializada em criança e adolescente. [...] 
Então, digamos, a política mais diretamente do governo Fernando Henrique a gente fazia 
através do Departamento lá chefiado pela Alayde, mas continuamos mantendo o Conanda... 
Mas nunca, digamos, tirando as questões assim mais de fundo, o problema propriamente de 
resultado do Conanda era insatisfatório, mas era um bom fórum para as pessoas dedicadas ao 
programa se encontrarem [...]41 

 

Existia, assim, uma visão da distinção do que é um conselho de gestão de política 

pública e o que é “política do governo”, fato marcante nessa gestão. Nesse momento, a percepção 

pelo governo que assumia o poder era que havia improdutividade, “semi-produtividade” ou 

“poucos resultados produzidos” pelo Conanda, não optando, no entanto, pela sua extinção, por 

considerá-lo um “órgão ecumênico” e um “bom foro para as pessoas dedicadas ao programa se 

encontrarem”. 

 

A decisão tomada pelo governo foi manter o Conanda e foi criada uma estrutura 

no Ministério da Justiça – Departamento da Criança e do Adolescente (DCA) – para fazer a 

política de governo. Segundo o recém-empossado secretário-executivo do Ministério da Justiça 

Milton Seligman, a decisão: 

 

[...] reafirmou que as questões envolvendo os Direitos da Criança e do Adolescente são 
prioridades absolutas nas atividades do Ministério. (...) Registrou que o Ministro da Justiça 
recebeu a honrosa missão de presidir o Conanda e que haverá uma reestruturação da máquina 
pública, mas tudo indica que o Departamento da Criança e do Adolescente será montado com o 
efetivo que prestava serviços ao CBIA, sendo identificados e transferidos para o Departamento, 
acreditando que em 45 dias estará estruturado.42  

 

No primeiro ano do governo FHC, a Secretaria dos Direitos da Cidadania do 

Ministério da Justiça era a responsável pelas atividades na área da criança e do adolescente e 

tinha inclusive a responsabilidade de dar apoio ao funcionamento do Conanda. Entretanto, em 

agosto de 1995, o Conanda, diante da falta de infra-estrutura, expediu a Resolução n. 40, que 

                                                 
41 Trecho da entrevista realizada com José Gregori. 
42 Trecho da ata da vigésima segunda assembléia do Conanda realizada no período de 21 a 22 de março de 1995. 
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determinava à Secretaria dos Direitos da Cidadania providenciar a estrutura administrativa para a 

secretaria-executiva do Conanda e para o DCA. 

 

A Secretaria dos Direitos da Cidadania assinou com a Secretaria de Assistência 

Social do Ministério da Previdência e Assistência Social o documento “Atribuições e 

competências na Área da Infância e Adolescência da Secretaria de Assistência Social/MPAS e 

Secretaria dos Direitos da Cidadania/MJ43”, que definiu para ambas, formalmente, as 

competências na área da infância e da adolescência. O referido documento expressa que contou 

com a concordância dos respectivos ministérios, do Conanda e do Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS44.  

 

A apresentação desse documento faz referência à extinção do CBIA como parte de 

uma reforma de Estado empreendida pelo governo FHC: 

 

Como parte das iniciativas do Governo Federal na reforma do Estado, as agências federais 
FBCIA e LBA foram extintas e suas atribuições assumidas pela Secretaria de Defesa dos 
Direitos da Cidadania, do Ministério da Justiça e Secretaria de Assistência Social do Ministério 
da Previdência e Assistência Social (Medida Provisória n. 813, de 01/01/95). (BRASIL. 
SAS/SDC, 1995, p. 2). 

 

Em relação à área do adolescente em conflito com a lei definiu a seguinte 

atribuição à Secretaria dos Direitos da Cidadania do Ministério da Justiça: 

 

2- Atenção ao adolescente, autos (sic) de infração penal, aos programas de internação, semi-
liberdade e liberdade assistida, implementando as medidas Sócio-Educativas, em parceria com 
os governos locais (contrapartida) e Conselho de Direitos. Apoio e suporte ao funcionamento 
dos Plantões Interinstitucionais nas Unidades Federais (sic), em interface com SAS/MPAS. 
(BRASIL. SAS/SDC, 1995, p. 4-5). 

 

                                                 
43 Este documento foi elaborado por um grupo de trabalho formado por: Nelson de Moraes e Oyara Saldanha, pela SDC/MJ; Carlos Maranhão 
Gomes de Sá, Danielle Ardallion e Maria Cecília Zillotto, pela SAS/MPAS; Lúcia Luiz Pinto pela Ex-FCIA/MJ; e Valéria Resende pelo Programa 
Comunidade Solidária. 
44 O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS foi instituído pela Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS – Lei nº 8.742/93, como 
órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da 
Política Nacional de Assistência Social (atualmente, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome).  
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Em outubro de 1995, o Conanda aprovou as Diretrizes Nacionais para a Política 

de Atenção Integral à Infância e à Adolescência45 com base nas propostas produzidas pelo CBIA 

e na I Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente realizada no ano de 1994.  

 

Desse modo, o Departamento entrou formalmente em funcionamento e foi 

constituído um grupo de trabalho46 no âmbito do Ministério da Justiça para avaliação das ações e 

projetos em andamento do ex-CBIA e que deveriam ser assumidos pelo DCA. A recém-

empossada diretora Alayde Sant´anna Villa Real na assembléia do Conanda declarou: 

 

[...] com clareza de propósitos, disse que promoverá, em breve, o processo de articulação em 
sua área de abrangência, tendo em vista que o Departamento que dirige ainda se encontra em 
fase de estruturação. Aludindo-se ao documento recém aprovado pelo Conanda sobre as 
“Diretrizes para Políticas Públicas”, ensejou que a partir dele, virá a estabelecer as ações que 
poderão melhor nortear a sua atuação.47 

 

A avaliação de que era necessária uma estrutura mais dinâmica, ágil e de resultado 

capaz de operar uma política de governo não se confirmou na prática imediatamente, como 

expressou a ex-secretária Luíza Nagib Eluf, que deixou a Secretaria em 31 de dezembro de 1995: 

 

O CBIA foi extinto antes de eu assumir o cargo, então, o que eu pude fazer ....eu tentei ao 
máximo possível reverter, não consegui, eu peguei o fato consumado, tentei ver se dava para 
voltar atrás, mas não dava, já era uma posição mesmo, é uma política de governo (...) não tinha 
uma coisa clara porque eles acabaram o CBIA. Eu tentei descobrir mas parece que era 
enxugamento mesmo, a proposta não era vamos mudar a política, apenas vamos enxugar a 
máquina, o CBIA era muito grande [...] Eu tive muita dificuldade de encontrar um diretor para 
esse Departamento da Criança e do Adolescente (...) destinaram algumas salas vazias, eu 
lembro que o diretor ficou um tempão sem ter onde sentar e nem onde escrever, porque não 
tinha mesa e nem cadeira (...) tinha que promover a cidadania e colocaram dentro da minha 
Scretaria crianças e adolescentes, portadores de deficiência, direitos humanos, direitos da 
mulher, aí o conselho da mulher também estava na minha Secretaria, era bacana a idéia da 
Secretaria, só que ela estava sem infra-estrutura.48  

 

 

 

 

                                                 
45 No período de 21 a 25 de novembro de 1994 foi realizada a I Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente onde constava da 
programação “Definição das Diretrizes da Política Nacional de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente”, que deram origem às 
diretrizes aprovadas em 1995. 
46 O Grupo de trabalho, instituído pela Portaria Ministerial nº 108/95, foi composto por Maria da Guia Dantas e Maria Luiza Machado Lacerda. 
47 Trecho da ata da vigésima oitava assembléia do Conanda realizada nos 4 e 5 de outubro de 1995. 
48 Trecho da entrevista realizada com Luíza Nagib Eluf. 
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3.2.1 Arena no Primeiro Mandato do Presidente FHC 
 

Com a estruturação das competências49 formais do DCA e a nomeação da então 

diretora do Departamento como secretária, foi montada uma equipe dirigida por um funcionário 

do IPEA, que já estava no Ministério da Justiça desde o governo Itamar, com antigos 

funcionários do CBIA. O Departamento passou a ter uma estrutura, na prática, de cinco cargos 

comissionados, sendo um cargo de DAS50 5 para o diretor Nelson Moraes, um cargo de DAS 4 

ocupado por Leilá Leonardos e três cargos de DAS 3, sendo ocupados por Maria Luiza Machado 

Lacerda, Maria Irineide da Costa Silva Nunes e Maria da Guia Dantas. Foram colocados à 

disposição desta equipe dois funcionários de apoio e um técnico de informática para operar o 

único computador do Departamento. 

 

Estavam criadas as condições para a retomada da perspectiva da política integrada 

do Conanda e do CBIA, pois esses técnicos provinham da burocracia daquela Fundação e tinham 

participado da elaboração, junto com o Conanda, dos diversos planos de ação durante o governo 

Itamar e das diretrizes do Conanda no ano de 1995. No Conselho contava-se com um único cargo 

de DAS 3 ocupado por Maria Bernadete Olivo. Esse grupo que estava no DCA e no Conanda era 

constituído por pessoas que vinham de uma construção histórica conjunta desde o movimento 

constituinte. 

 

Esta equipe inicia uma aproximação entre o DCA e o Conanda na tentativa de 

reconstruir uma dinâmica de trabalho baseada na estratégia de elaboração de planos estaduais que 

seriam submetidos à aprovação dos conselhos estaduais. No plano federal, os projetos seriam 

submetidos ao Conanda, visando com isso resguardar a utilização dos recursos de forma 

criteriosa e consolidar a participação de conselhos na gestão pública. O novo diretor do DCA na 

assembléia do Conanda 

 

 

                                                 
49 Decreto nº 1.796/96. Este decreto sofreu alterações pelos decretos nº 2.193/97; 2.802/98; 2.970/99; 3.216/99; 3.382/00; 3.511/00; 3.698/00; e 
4.053/01. 
50 DAS (Direção e Assessoramento Superior) é a nomenclatura de cargo comissionado do governo federal que é de livre provimento. É 
classificado de 1 a 6 e os de natureza especial (NES), sendo que o mais baixo é o 1. 
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Apresentou o Plano de Ação para 1996 do DCA formulado com base nas diretrizes propostas 
pelo Conanda [...] destacou a definição de critérios para o repasse de recursos [...] em relação às 
unidades com ações na área de defesa de direitos e atendimento ao adolescente autor de ato 
infracional, os repasses devem continuar nos níveis dos anos anteriores. 51 

 

Na proposta do DCA previa-se a participação dos conselhos estaduais e nacional 

na definição dos projetos que seriam aprovados, após cumprirem os passos: elaboração e 

aprovação de plano estadual a partir das necessidades locais no respectivo conselho e elaboração 

de projetos. Essa alternativa foi considerada como uma possibilidade de romper com uma política 

de “balcão”, que era o modo mais usual de exercício de busca de apoio político e de 

favorecimento de governos ou entidades não- governamentais, como explica o então diretor do 

DCA: 

 

[...] a primeira grande tarefa que nos deram foi o orçamento, era dividir o dinheiro e eu 
conhecia, já tinha conhecido a Fazenda e já tinha conhecido área social com aquela ministra 
Margarida. Então eu sabia que era brutal, que a Fazenda era o imenso, ou melhor, era um 
pequeno balcão de grandes negócios e a área social era um imenso balcão de pequenos 
negócios. Era isso a Esplanada então. Então a gente sabia que o orçamento no ministério era um 
balcão, era um pedaço do balcão do governo federal. Então o ministro tinha um dinheiro, uma 
verba, e ele dividia aquilo entre os aliados do governo do partido. E como é que ele dividia? 
Esses aliados iam lá pedindo dinheiro e davam um projeto. Em troca os técnicos dele avaliavam 
os projetos e ele dizia: esse pode, esse não pode. E o técnico fazia com que aqueles projetos 
funcionassem. Foi assim que a gente conheceu os ministérios [...]52 

 

Essa proposta de trabalho de certa forma refletia um pacto que o então diretor 

conseguiu fazer num momento oportuno para negociar com o ministro Nelson Jobim e o 

secretário-executivo Miltom Seligman as condições para sua assunção no cargo de diretor. 

 

[...] deu pra sentar com o Seligman e com Jobim e ter a promessa deles de que não vai ser 
balcão, então isso nos animou muito, não vai ser balcão, não, então vamos usar o dinheiro 
tecnicamente [...]53 

 

Começava a se formar uma arena decisória e ter, novamente, um centro de decisão 

para processar as demandas dos governos subnacionais e das organizações não-governamentais 

que buscavam recursos para os seus programas e um espaço de diálogo com a sociedade civil 

representada no Conselho. No entanto, logo em seguida a alternativa negociada esbarrou em dois 

entraves: um burocrático e outro político. 
                                                 
51 Trecho da ata da trigésima assembléia do Conanda realizada em 5 e 6 de fevereiro de 1996. 
52 Trecho da entrevista realizada com Nelson Moraes. 
53 Idem. 
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Os entraves referem-se à tempestividade de execução orçamentária e de aprovação 

no âmbito dos conselhos. O aspecto burocrático estava relacionado com o tempo de execução do 

orçamento do DCA, pois os recursos deveriam ser utilizados tão logo fossem disponibilizados e 

as propostas demandavam um cronograma de desembolso concentrado no final do ano. Esse é um 

tipo de conflito recorrente na execução do orçamento no governo federal. No campo político, a 

forma de aprovação dos projetos demandava maior tempo para serem aprovados nos conselhos, 

sob o risco maior de alguns conselhos ainda não estarem em funcionamento; da mesma forma, 

exigia a aprovacão final no Conanda. Assim, a tentativa era de articular duas estratégias difíceis 

de serem combinadas: a racional-burocrática do orçamento dos governos com a gestão 

participativa com os conselhos. 

 

[...] todo mundo que ia lá viu que a gente era sério. Que ia funcionar. Que tinha sociedade civil, 
tinha conselho, o Conanda aprovou, todo mundo começou a gostar da idéia. Até então a gente 
não tinha sofrido pressão pra gastar o dinheiro como balcão, a gente tinha conseguido escapar 
do balcão. Só que esse plano era excelente, mas ninguém fazia antes então ele demorou, ou 
seja, até os estados e os municípios usarem, gerarem o plano, aprovar, o plano chegar lá, a 
gente aprovar, e começar liberar. Começou a demorar. Começa a acontecer o seguinte: ... o 
governo começa o ano sem orçamento, então isso faz causar um atraso nas liberações, quando o 
governo começa a funcionar, ele quer começar rápido e uns dos critérios de medição e 
avaliação que a área econômica tem, e eu sei porque eu já fui da Fazenda e já fui do 
Planejamento, é a avaliação do gasto. Eles chamam de desempenho isso, ou seja, se o cara 
pediu um dinheiro e não está conseguindo gastar é porque ele pediu mal ou porque ele não está 
se comportando bem. Então a área econômica começa a traçar alguns parâmetros logo no 
começo do ano de desempenho para avaliar se realmente vale a pena dar dinheiro para aquela 
área. Então quando o ministro percebe que ele não está conseguindo gastar o dinheiro dele, ou 
ele é censurado por isso, então ele começa a apertar os técnicos. Então foi isso que nos matou, 
porque chegou num ponto onde o nosso dinheiro estava demorando para sair [...]54 

 

Entretanto, a falta de cultura nos governos estaduais de elaboração de planos e de 

participação dos conselhos estaduais na gestão, bem como uma equipe reduzida no nível central 

para apoiar os estados nesse processo, acabaram por inviabilizar esse modo de gestão dos 

recursos públicos. 

 

O Conanda aprovou55, por proposta do vice-presidente, a priorização do tema “ato 

infracional” no ano de 1996, além de trabalho infantil e exploração sexual, tendo sido constituído 

um grupo de trabalho para traçar as estratégias operacionais. Na assembléia de março de 1996 do 

                                                 
54 Trecho da entrevista realizada com Nelson Moraes. 
55 Trigésima assembléia do Conanda realizada nos dias 5 e 6 de fevereiro de 1996. 
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Conselho houve uma exposição pelo consultor do UNICEF Wanderlino Nogueira Neto sobre o 

tema “Adolescente Autor de Ato Infracional e Medidas Socioeducativas”. Nessa mesma 

assembléia o vice-presidente voltou a insistir para que o Conanda aprofundasse essa temática nas 

próximas assembléias, bem como realizasse uma assembléia específica sobre o tema. Tal 

assembléia ocorreu no mês de setembro de 1996 e marcou a criação de um grupo de trabalho do 

Conanda que iniciou o processo de normatização na área de atendimento socioeducativo. No ano 

de 1997 o tema foi priorizado novamente, tendo sido incluída a discussão do projeto pedagógico 

para as medidas socioeducativas e a produção de informações, bem como na II Conferência 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente foi inserido um painel sobre a temática 

denominado: Ato Infracional e Medidas Socioeducativas. 

 

Os conflitos com o Conanda até este momento eram muito mais de funcionários 

externos ao quadro do DCA no Ministério da Justiça que viam sua relação com o Conanda como 

de subordinação, e consideravam que os membros da sociedade civil queriam tomar decisões que 

caberiam ao governo e que os gastos com as assembléias seriam desperdício de recursos. Em 

setembro de 1996, o diretor do Departamento foi demitido. 

 

Foi nomeada, no final de 1996, uma nova diretora para o DCA, Sonia Portella, que 

permaneceu por poucos meses, mantendo a forma de trabalho da equipe baseada na elaboração de 

planos estaduais. Em 1997 foi empossada outra diretora, Alayde Sant’anna. Assim, o arranjo 

institucional buscado pelo então secretário nacional dos direitos humanos, José Gregori, 

concretizou-se. Nesse momento o DCA foi transferido para a estrutura da recém-criada Secretaria 

Nacional dos Direitos Humanos56. 

 

A partir de 1997 o conflito se deslocou para a relação entre Conanda e DCA. Com 

o acirramento da crise, chegou-se a ter proposta de manutenção de apenas umas das instâncias 

para coordenar a política nacional da criança e do adolescente, como expressa o conselheiro 

Claudio Augusto Vieira da Silva: 

 

                                                 
56 O Decreto nº 2.193/07 transforma a Secretaria dos Direitos da Cidadania em Secretaria Nacional dos Direitos Humanos na estrutura do 
Ministério da Justiça, mantendo as mesmas atribuições formais do Departamento da Criança e do Adolescente. 
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Quando eu cheguei aqui em 97 era um negócio assim ou é o DCA ou era o Conanda. O que 
você estiver fazendo para fortalecer no Conanda você está contribuindo para acabar o DCA. Era 
dito assim dessa forma. Entre os funcionários era um terror, nossa senhora vem esse pessoal do 
Conanda. Então era desaparelhar ao máximo possível o Conanda. O Conanda não ter condições 
de funcionamento e com isso fortalecer a figura do Departamento que era o herdeiro da 
Funabem, no âmbito nacional, o herdeiro do CBIA. E aí é um equívoco horrível. A sociedade 
civil entra numa crise muito grande por conta dessa duplicidade de visão.57 

 

No âmbito do DCA, em 1997 foram tomadas diversas decisões inserindo na sua 

agenda a questão do adolescente em conflito com a lei. Na assembléia de maio do Conanda, o 

então presidente afirmou “que o governo federal mudou sua política para a área da criança e do 

adolescente e que o plano de 1997 apoiaria programas estaduais na área do adolescente infrator 

avalizados pelos conselhos de direitos”58. No mês de junho de 1997 a diretora do DCA informou, 

em assembléia,59 que constituiu um grupo de trabalho para auxiliar na avaliação do atendimento 

sócio-pedagógico ao adolescente autor de ato infracional. Nessa mesma assembléia foi aprovada 

a realização de um fórum de debates no Ministério da Justiça denominado: “O Ato Infracional e 

as Medidas Sócio-Educativas”. 

 

A questão da natureza das medidas socioeducativas destinadas aos adolescentes 

autores de ato infracional tem sido alvo de discussão no meio acadêmico e jurídico, com 

posicionamentos pelo seu caráter meramente punitivo ou pelo seu aspecto educativo. Não sendo 

este o objeto desta Tese, é importante, neste momento, esclarecer o entendimento aqui adotado 

que entende a intencionalidade da medida socioeducativa na responsabilização do adolescente 

diante de sua conduta, como interpreta Teixeira (2006, p. 433): 

 

As medidas buscam a responsabilização do adolescente diante de sua conduta – algo que já é 
educativo! – e, ao mesmo tempo, buscam assegurar, no período de cumprimento da medida, 
condições que facilitem e promovam seu desenvolvimento como pessoa e cidadão. Essa foi a 
intenção dos legisladores e de setores mais avançados da sociedade, na década de 1980, ao 
construir a lei 8.069 de 13/07/1990 – o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Assim, o Conanda e o DCA constituíram uma agenda de trabalho que permitiu 

construir uma série de atividades, eventos e materiais que propiciaram a continuidade nos anos 

seguintes, sendo que a discussão da temática na II Conferência, realizada em agosto de 1997, 

                                                 
57 Trecho da entrevista realizada com Claudio Augusto Vieira da Silva. 
58 Trecho da ata da quadragésima terceira assembléia do Conanda realizada no dia 5 de maio de 1997. 
59 Ata da quadragésima quarta assembléia do Conanda realizada nos dias 2 e 3 de junho de 1997. 
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resultou na aprovação de vinte recomendações60 que demonstram, de um lado, a necessidade de 

normatização das medidas socioeducativas e, de outro lado, a preocupação dos participantes da 

Conferência com o retrocesso que poderia haver com a aprovação dos projetos de lei em 

tramitação no Congresso Nacional de rebaixamento da idade penal.  

 

Portanto, mesmo com todos os conflitos entre o DCA e o Conanda motivados, 

principalmente, pelo controle das despesas, o Conanda passou a ser uma arena de negociação 

entre Estado e sociedade na área do adolescente em conflito com a lei, como expressou a então 

diretora do DCA: “o processo político é dinâmico e a negociação não está encerrada. Este é o 

momento em que estamos”61. 

 

Percebe-se nesse contexto que novos atores institucionais estavam em cena, mas 

nenhum assumiu o centro de decisão e foi capaz de catalisar as forças naquele momento em que o 

governo federal anunciava mudanças, tendo um eixo no Comunidade Solidária. Entre os atores 

institucionais estavam a Comissão de Direitos Humanos (CDH) da Câmara dos Deputados e o 

Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana62 (CDDPH) do Ministério da Justiça. 

 
3.2.2 Ampliação das Arenas, Disputas Políticas e Distintas Origens da Política 
 

A incorporação do tema criança e adolescente na agenda maior dos direitos 

humanos, a partir das investigações, no Congresso Nacional, de casos de extermínio de crianças e 

no Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) e da realização da Conferência 

de Direitos Humanos de Viena em 1993, ampliou o espaço de discussão do assunto no âmbito do 

parlamento com a criação63 da Comissão de Direitos Humanos (CDH) na Câmara dos 

Deputados. Houve uma ampliação da agenda dos direitos humanos no Brasil, mas esta, em um 

primeiro momento, não incorporou o tema criança e adolescente. No entanto, na visão do então 

Deputado Nilmário Miranda: 

 

                                                 
60 Anais da II Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
61 Trecho da ata da quadragésima sétima assembléia do Conanda realizada no dia 6 de outubro de 1997. 
62 O CDDPH, criado pela Lei nº 4.319/64, tem uma natureza diferente da do Conanda, pois não é um conselho inspirado na Constituição de 1988 
de participação da sociedade civil na gestão da política pública. O CDDPH, que tem competência legal para investigar a violação de direitos 
humanos no país, passa a atuar após a abertura política inclusive na área da criança e do adolescente. 
63 Em 31 de janeiro de 1995, foi criada a CDH, por meio do Projeto de Resolução nº 231, de autoria do então deputado federal Nilmário Miranda. 
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[...] um período muito rico para os direitos humanos, 90 - 94, período das grandes CPIS, não só 
de denúncias, mas CPIS sociais, teve a do extermínio de crianças. ... Todas rebatiam na questão 
da criança e do adolescente e foi, então, foi um período rico que preparou o terreno para o que 
vem depois, a partir de 95, o governo do Fernando Henrique Cardoso. No começo do governo 
FHC nós criamos a Comissão de Direitos Humanos. O ministro da justiça era o Nelson Jobim, 
ele leva o José Gregori como chefe de gabinete; inicialmente [...] a agenda não incluía criança e 
adolescente. As prioridades tinham muito a ver com a Conferência de Viena, as prioridades 
eram desaparecido político, tortura, fazer a lei tipificando o crime de tortura, era o rito sumário 
da reforma agrária, acabar com foro privilegiado da polícia militar, direito de ser julgado pela 
justiça militar e não incluía crianças. 64 

 

A Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados exerceu um papel 

importante na aglutinação de novos atores institucionais ou individuais em torno da questão do 

adolescente em conflito com a lei, recebendo denúncias de entidades não-governamentais do 

atendimento socioeducativo em algumas unidades da federação e pautando o governo federal em 

diversos momentos. Entretanto, na percepção do então Deputado Federal, a atuação era: 

 
[...] muito pelo âmbito da denúncia, da situação da FEBEM, assassinato de crianças, 
adolescentes em conflito com a lei. Enfim deputado é diferente, é totalmente diferente do 
Executivo, se lida de outro modo, é monitorar fiscalizar, denunciar..... A gente começou a lidar 
com toda a problemática infanto-juvenil, mas a partir da visão do Congresso.65 

 

Este tema passou a ser discutido nas conferências de direitos humanos promovidas 

pela Comissão de 1997 a 2006. A partir disso foi realizada, no período de 1 a 9 de março de 

2001, a IV Caravana Nacional dos Direitos Humanos, que teve como tema a situação dos 

adolescentes privados de liberdade nas Febem e entidades congêneres. 

 

Na VI Conferência de Direitos Humanos realizada em 2001, o Movimento 

Nacional de Meninos e Meninas de Rua organizou uma conferência própria dos adolescentes. 

Participaram 40 jovens de 25 estados, além dos educadores do Movimento Nacional dos Direitos 

Humanos, cujo tema era: “O adolescente em conflito com a lei e as medidas sócio-educativas – 

Não ao rebaixamento da idade penal”. Essa conferência produziu um relatório que foi 

apresentado na plenária da VI Conferência Nacional e incorporado ao documento final do 

encontro. 

 

                                                 
64 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
65 Idem. 
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O CDDPH vinha ocupando uma centralidade na apuração das denúncias de 

violações de direitos humanos de crianças e adolescentes desde 1992. A partir do governo Itamar, 

o CDDPH teve um grande impulso com a investigação dos casos de emasculação de crianças em 

Altamira no Pará e de violência contra meninos e meninas de rua praticada por policiais militares 

em São Paulo. Outro tema que ganhou relevo nesta fase foi o seqüestro de crianças e tráfico de 

órgãos, tendo sido submetido ao conselho um minucioso relatório do ministro Affonso Emílio 

Massot, chefe do Departamento Consular e Jurídico do Itamaraty, tratando inclusive do tema das 

adoções internacionais. 

 

Assim, o CDDPH fortaleceu-se como um centro catalisador das denúncias de 

violações de direitos humanos66, sendo por natureza um conselho de apuração de denúncias, 

enquanto o Conanda tinha como vocação ser um órgão de participação na gestão de política 

pública.  

 

Observa-se, assim, que os conselhos – Conanda e CDDPH – caminharam de 

forma independente e cumpriram papéis de sustentação dos governos na construção de políticas 

num contexto democrático: primeiro, os casos de violações de direitos humanos de crianças e 

adolescentes ganharam visibilidade no país que exigiu, em determinado momento, que um 

conselho com o poder do CDDPH incluísse na sua agenda o tema criança e adolescente; segundo, 

a demanda para atendimento de crianças e adolescentes partia de um movimento da sociedade 

civil que se organizou em torno da constituinte, da elaboração do ECA e, posteriormente, da 

instituição do Conanda e da construção de políticas públicas de atendimento à criança e ao 

adolescente. 

 

De certa forma, essa solução parece que acomodou a situação, pois o CDDPH 

assumiu os casos que causavam comoção nacional, dando resposta às demandas do legislativo 

federal, dos organismos internacionais e da mídia, enquanto tornavam-se menos visíveis dois 

fatores importantes: a disputa do Conanda pelo centro de decisão de coordenação da 

                                                 
66 O Conanda se referiu ao CDDPH na Resolução nº 22, quando solicitou a presença da Comissão do CDDPH no Conanda, e na Resolução nº 29, 
quando fez uma moção de apoio ao CDDPH na viabilização das investigações profundas sobre as ações internacionais e tráficos de órgãos. 
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implementação da política definida no ECA; e a insuficiência de recursos materiais e humanos 

que afetavam o Conanda e o DCA e, por conseqüência, a efetivação da política. 

 

Nota-se que o poder de decisão estava inicialmente no chefe de gabinete do 

ministro da justiça e, posteriormente, no secretário nacional de direitos humanos que remetia ao 

CDDPH as questões de violação dos direitos. A agenda do DCA, por sua vez, mesmo sendo o 

órgão criado para fazer a política do governo, estava paralisada frente às dificuldades de sua 

estruturação e aos acontecimentos de constantes rebeliões67 nas unidades da Febem de São Paulo, 

como descreve o ex-secretário nacional dos direitos humanos: 

 

[...] teve momento em que tudo que se passa nessa área, em termos de divulgação jornalística, é 
tudo muito sensível, quer dizer, não interessa o que você está fazendo lá em Brasília se, de 
repente, tem, como teve, inúmeras relevantes mortes em São Paulo. E se o Governador de São 
Paulo, de repente, assume ele como Governador a Secretaria do Menor, como aconteceu com o 
Mário Covas. Então foi uma fase muito influenciada pelos acontecimentos paulistas ... Então o 
que acontecia é que o acontecimento paulista produzia uma reação de opinião política refletida 
na imprensa de que o governo federal diante do colapso paulista tinha que intervir e, de repente, 
cobravam de quem tivesse no Departamento da Criança e do Adolescente um tipo de solução 
para o que nós não tínhamos sequer competência legal para execução, mas abalava o prestígio 
de quem estivesse exercendo o cargo. Isso explica a pouca longevidade que tiveram os diretores 
dessa área em Brasília.68 

 

Nesse contexto, a perspectiva de instituição de uma política integral apresentada 

pelo DCA e pelo Conanda, configurada na elaboração de planos nacionais, aparentemente estava 

obstruída. O Conanda tinha aprovado, em 1995, as Diretrizes Nacionais para a Política de 

Atenção Integral à Infância e à Adolescência69 e o DCA tinha apresentado, em 1996, a proposta 

de Plano Nacional de Ação para Atenção Integral à Criança e ao Adolescente para o período 

1996 – 2000, que seria encaminhado à ONU como cumprimento da Convenção da Criança. No 

entanto, não encontrou ressonância dentro do governo para a sua implementação e muito menos 

para enviá-lo à ONU. 

                                                 
67 As rebeliões nas unidades da Febem de São Paulo eram constantes no governo Covas, que o levou a dar seguinte declaração em 27/07/99: “O 
problema da Febem não se resolve com uma providência imediata, mas como uma mudança estrutural. Já tivemos tempo para fazer isso e não 
fizemos porque não fomos capazes de fazer com a rapidez necessária. Não fomos bem-sucedidos na Febem.” Folha de São Paulo, de 27/07/99. 
68 Trecho da entrevista realizada com José Gregori. 
69 Essas diretrizes tinham sido aprovadas na I Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente realizada em Brasília, 21 a 25 de 
novembro de 1994. 
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O Plano Nacional não foi aprovado oficialmente, mas é possível verificar na sua 

versão preliminar, elaborada pelo DCA, as influências que o novo contexto do governo FHC 

introduziu em relação ao papel federal na área da criança e do adolescente. 

 

Esse Plano considerava as atribuições da União como de formulação, de 

assistência técnica e de apoio financeiro destinados aos estados e municípios mais pobres. O 

Plano Nacional referia-se às políticas públicas como um conjunto de problemas comuns 

nacionais, com prioridades claras, metas e com a explicitação dos recursos que seriam aplicados 

pela União mediante transferências com base em critérios de eqüidade. 

 

Assim, os princípios de focalização e de eqüidade das ações se materializaram na 

área da criança e do adolescente como de apoio aos estados e, eventualmente, aos municípios 

mais pobres, com base no argumento de que a estrutura de financiamento das unidades 

subnacionais pós Constituição “alimenta a cultura de dependência e retarda o processo de 

descentralização.” (BRASIL. Plano Nacional de Ação para Atenção Integral à Criança e do 

Adolescente 1996-2000, 1996, p. 69). 

 

Referindo-se à descentralização e à participação da sociedade civil, o Plano de 

1996 fez uma mudança em relação ao Plano Básico de Ação elaborado em 1993. Este entendia a 

descentralização e a parceria com a sociedade como resposta aos anseios democráticos, enquanto 

o Plano de 1996 passou a ver a participação como busca de “eficiência” das organizações não-

governamentais, dentro de três grandes estratégias para o desenvolvimento brasileiro: construção 

de um Estado moderno e eficiente, redução dos desequilíbrios espaciais e sociais e modernização 

produtiva e inserção competitiva. 

 

O Plano de 1993 dava ênfase às políticas sociais e a necessidade de estabilização 

econômica deveria ser compatível com os objetivos sociais. Assim, os processos de abertura 

externa, privatização de empresas estatais e incorporação de novas tecnologias iniciados no 

governo Collor seriam retardados, da mesma forma que procurar-se-ia modernizar e democratizar 

as relações capital-trabalho. Por sua vez, o Plano de 1996 fazia referência à consolidação da 
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abertura da economia, à qualificação da mão-de-obra, à flexibilização das relações trabalhistas e à 

inserção do Brasil na economia mundial. 

 

A síntese abaixo evidencia as visões dos dois momentos políticos que 

influenciaram a elaboração dos planos em alguns pontos, embora ambos não tenham recebido 

formalidade de encaminhamento à ONU como plano nacional de implementação da política da 

área da criança e do adolescente. 

 

Plano Básico de Ação para a Proteção da 
Criança e do Adolescente nos Anos 9070 

Plano Nacional de Ação para Atenção Integral 
à Criança e do Adolescente (1996-2000) 

148. A descentralização, hoje, está 
intimamente conectada com a reforma do 
Estado, ou seja, como busca de novas formas 
de relação entre Estado e sociedade civil. Tal 
percepção significa redimensionar a relação 
governo-povo dentro da qual a autonomia 
das organizações locais proporcionaria o 
exercício do controle pela coletividade e a 
possibilidade de influir nas decisões das 
várias instâncias de poder. (p.32) 

A descentralização, hoje, está intimamente 
conectada com a reforma do Estado, ou seja, 
como busca de novas formas de relação entre 
Estado e sociedade civil. Tal percepção significa 
redimensionar a relação governo-sociedade, a 
partir da qual a participação das organizações 
locais passa a proporcionar o exercício do 
controle pela coletividade e a possibilidade de 
influir nas decisões das várias instâncias de poder. 
(p.61) 

149. Descentralizar implica eliminar 
preconceitos e reconhecer competência, 
capacidade de decisão e de manejo de 
recursos, também a organismos não 
subordinados ao Estado. (p.32) 

Descentralizar implica eliminar preconceitos e 
reconhecer eficiência e compromisso social de 
inúmeros organismos não subordinados ao Estado. 
(p.61)  

150. A prioridade política outorgada à area 
social sugere novas formas de gerenciamento 
que viabilizem maior eficiência dos recursos 
alocados. Nesse sentido, a descentralização e 
a parceria com a sociedade civil são duas 
diretrizes que passaram a permear todas as 
ações governamentais na medida em que 
respondem aos anseios democráticos do 
povo brasileiro. Ambas procuram possibilitar 
um maior controle por parte dos potenciais 
beneficiários sobre a gestão dos recursos 
públicos que lhe são direcionados (p.33) 

A prioridade política à área social sugere novas 
formas de gerenciamento que viabilizem maior 
eficiência dos recursos alocados. Nesse sentido, a 
descentralização e a parceria com a sociedade 
civil são duas diretrizes que passaram a permear 
todas as ações governamentais, procurando 
possibilitar um maior controle por parte dos 
potenciais beneficiários sobre a gestão dos 
recursos públicos que lhe são direcionados. (p.62) 

 

Quadro 2 - Comparação entre o Plano Básico de 1993 e o Plano Nacional de 1996.71 

                                                 
70 Este documento faz referência na sua introdução de que trata-se de um substitutivo encaminhado à ONU no início de 1992 e pelas informações 
constantes do documento deve ter sido elaborado no final de 1993. No entanto, nem a primeira versão nem essa versão substitutiva foi 
encaminhada à ONU. Faz referência que foi elaborado sob a coordenação do Ministério das Relações Exteriores, com o apoio técnico e 
operacional do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e do UNICEF. Refere-se ainda que teve subsídios dos Ministérios da Justiça, da 
Saúde, da Educação, do Bem-Estar Social, e do Trabalho, bem como contribuições individuais de membros do Conanda. A I Conferência 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada em 1994, discutiu a aprovação do relatório brasileiro que será encaminhado às 
Nações Unidas sobre a implantação da Convenção Internacional. 
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O Conanda continuou nos próximos anos se firmando na idéia de política 

integrada, tendo aprovado na IV Conferência realizada em 2001 as Diretrizes Nacionais para a 

Política de Atenção Integral à Infância e à Adolescência72 para o período de 2001 a 2005, que 

adotou a perspectiva recorrente da integração das políticas públicas e diretrizes como 

orientadoras para a concepção, planejamento e operacionalização de ações. 

 

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda, coerente com as 
suas atribuições de deliberar e fiscalizar as políticas de atenção a crianças e adolescentes, 
propõe ao governo e à sociedade brasileira a urgente e imperativa integração das políticas 
públicas e define diretrizes paradigmáticas, orientadoras e referenciais que devem ser 
incorporadas na concepção, planejamento e operacionalização do conjunto de ações de 
atendimento à criança e ao adolescente. [...] É com a determinação que tem marcado a prática 
do Conanda e a confiança de que o Estado brasileiro é capaz de assegurar cidadania a todos, 
com absoluta prioridade à criança e ao adolescente, que apresentamos as Diretrizes Nacionais 
para a Política de Atenção Integral à Infância e à Adolescência para o período de 2001 a 
2005. (BRASIL. CONANDA, 2001, p. 13, grifos do autor).  

 

Para a área socioeducativa, apresentou as seguintes diretrizes e estratégias na 

perspectiva de uma política de atendimento aos adolescentes autores de ato infracional com a 

participação conjunta dos entes federativos, embora ainda numa perspectiva de mobilização ou 

campanhas: 

 

Garantir a implantação de uma política de atendimento aos adolescentes autores de ato 
infracional, em todas as modalidades das medidas socioeducativas e em todas as esferas de 
governo. 
Estratégias 
1.1 – Exigir, por intermédio dos mecanismos legais apropriados, a imediata extinção de 
unidades de internação de adolescentes que ainda funcionam nos moldes de Febem. 
1.2 – Assegurar o rigoroso cumprimento das resoluções n. 45, 46 e 47 do Conanda, que 
estabelecem parâmetros para o atendimento das medidas socioeducativas. 
1.3 – Realizar campanhas sistemáticas, em âmbito nacional, para assegurar a inimputabilidade 
penal até os 18 anos de idade. 
1.4 – Incentivar a criação municipal de programas de medidas socioeducativas em meio aberto 
(BRASIL. CONANDA, 2001, p. 39). 

 

Entretanto, foi formulado em 1996 o Plano Nacional dos Direitos Humanos que 

passou a inserir ações na área do atendimento socioeducativo de uma forma focalizada. Estava 

em disputa, portanto, a perspectiva de uma política integrada - proposta pelos atores ligados 

                                                                                                                                                              
71 Uma análise detalhada de todos os itens dos planos encontra-se no Anexo A. 
72 Foi formado um Grupo de Trabalho para Elaboração das Diretrizes com Joacir Della Giustina, Eliana Cristina Taveira Crisóstomo, Jane Ramos 
Pereira, Kênia Augusta Figueiredo, Maria Izabel da Silva, Marilda Almeida Marfan e Rachel Niskier Sanchez, com o apoio da Secretaria 
executiva do Conanda, Maria Bernadete Olivo e da consultora externa Neide Castanha. 
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historicamente ao movimento da criança e do adolescente - e um conjunto de ações focalizadas 

em alguns grupos que se encontravam em situação de vulnerabilidade social ou de risco - fixado 

no PNDH e no Programa Comunidade Solidária. 

 

No âmbito do executivo federal, o chefe de gabinete do ministro da justiça, José 

Gregori, foi incumbido pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, em 1995, de articular uma 

agenda de direitos humanos no país, como está demonstrado nas suas próprias palavras: 

 

Em 1995 foi a posse do presidente Fernando ... por volta de fins de março, o presidente me 
disse que nas viagens que ele tinha feito pelo Brasil e uma viagem para o exterior, ele estava 
sendo muito cobrado sobre o problema de direitos humanos, que o governo de 
redemocratização tinha que ter uma proposta e uma atuação clara nesse campo, aí ele me disse 
que eu tinha o perfil e a história para cuidar dessa área.  Eu conversei com o Jobim e 
praticamente essa questão de direitos humanos ficou a cargo da chefia do gabinete. Aí é que 
nasce tudo, nasce o plano nacional de direitos humanos, nasce um tipo de centralização do 
Ministério e que todos os assuntos que se conheciam como novos e pertencem à área dos 
direitos humanos e inclusive criança e adolescente. E, finalmente, no segundo ano também vai 
nascer a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, que existe até hoje, de maneira que esse 
assunto de criança e do adolescente nasceu no governo Fernando Henrique na perspectiva dos 
direitos humanos ... nessa perspectiva de beneficiar os direitos civis, nós tivemos que elencar 
que campos deveriam ser abrangidos por esses direitos humanos civis e incluímos a questão da 
criança e do adolescente.73 

 

Na visão do Deputado Nilmário Miranda, a entrada do tema criança e adolescente 

no Plano Nacional dos Direitos Humanos se deve à atuação da Comissão de Direitos Humanos 

que considerou o Plano muito restrito: 

 

Mas a Comissão de Direitos Humanos, quando José Gregóri encomendou do Paulo Sergio 
Pinheiro o Plano Nacional dos Direitos Humanos, ele fez uma série de workshops no país, mas 
a Comissão de Direitos Humanos protestou, falou que era muito restrito e convocou uma 
Conferência Nacional de Direitos Humanos e passou a ser uma conferência anual, um grande 
evento de direitos humanos no país, aí a questão da criança e adolescente entrou.74 

 

Assim, o Plano Nacional de Direitos Humanos (BRASIL, MJ, 1996, p. 30-31), 

lançado oficialmente em 13 de junho de 1996, previu ações especificamente relacionadas ao 

atendimento socioeducativo com as seguintes metas de curto e longo prazos: 

 

 

                                                 
73 Trecho da entrevista realizada com José Gregori. 
74 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
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Curto Prazo 
• Incentivar a criação de estruturas para o desenvolvimento de programas sócio-educativos 
para o atendimento de adolescentes infratores.  
Longo Prazo 
• Incentivar o reordenamento das instituições privativas de liberdade para menores 
infratores, reduzindo o número de adolescentes autores de ato infracional por unidade de 
atendimento, com prioridade na implementação das demais medidas sócio-educativas previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
• Apoiar a criação, pelo Poder Judiciário, Ministério Público e pelos governos estaduais, de 
varas, promotorias e delegacias especializadas em infrações penais envolvendo menores, como 
previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

O PNDH foi apresentado e discutido na I Conferência Nacional Nacional de 

Direitos Humanos realizada nos dias 26 e 27 de abril de 1996. Essa conferência foi uma iniciativa 

da Comissão de Direitos Humanos, em conjunto com entidades civis do setor, que teve o 

entendimento de que o Plano era apenas uma carta de intenções, sem definição de orçamento e 

dos órgãos responsáveis pela implementação: 

 

A I Conferência concluiu que o anteprojeto do PNDH representava apenas “uma carta de 
compromisso” e não um plano propriamente dito. “Faltam diagnósticos dos temas tratados, 
avaliação de recursos humanos e financeiros necessários, articulação com o Plano Plurianual e o 
Orçamento Geral da União, além de carecer de definição mais precisa dos órgãos responsáveis pela 
implementação e execução de cada programa, com os respectivos cronogramas e prazos (BRASIL. 
Câmara dos Deputados, 2005, p. 52). 
 

Nota-se que existiam, um ano depois de lançado o PNDH, visões divergentes de 

alguns atores relativas ao Plano que podem expressar os problemas relacionados ao seu 

desenvolvimento no Brasil no período de 1996 a 2002. 

 

O professor Paulo Sérgio Pinheiro, o Deputado Nilmário Miranda e o coordenador 

do Grupo de Trabalho Criança e Adolescente na Conferência, Antônio Casado de Farias Neto, 

fizeram pronunciamentos na II Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada pela CDH, 

nos dias 12 e 13 de maio de 1997, em Brasília, cujo objetivo era avaliar a implementação do 

PNDH, conforme demonstram os fragmentos extraídos dos anais, logo a seguir.  

 

Paulo Sérgio Pinheiro atribuiu como elementos que contribuíram para a não 

implementação do PNDH no Brasil o descaso dos estados e, muitas vezes, a associação destes à 

prática de violações aos direitos humanos: 
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O segundo ponto, o maior dos obstáculos que vejo é — como dizia muito corretamente o 
relatório mundial da Human Rights Watch Americas, na parte sobre a questão brasileira — a 
tensão entre o governo federal e os governos dos estados. Este é o principal obstáculo, porque 
boa parte dos governadores, boa parte dos responsáveis políticos ou dos poderes em várias 
Unidades da Federação historicamente se omitiram e continuam se omitindo, quando não se 
associam à prática das graves violações aos direitos humanos. Evidentemente, há estados que 
assumem esse compromisso, talvez seja um pouco suspeito, mas como não sou paulista posso 
dizer que São Paulo deu um passo adiante propondo o Programa Estadual de Direitos 
Humanos.75 

 

Nilmário Miranda considerou que apenas uma das medidas previstas no Plano foi 

parcialmente implementada com a criação da Secretaria Nacional, entretanto era subordinada ao 

Ministério da Justiça e desprovida de recursos humanos e orçamentários próprios. 

 

Também o Orçamento Geral da União depende do governo federal, mas não prevê recursos 
mínimos para implementar o Programa Nacional de Direitos Humanos, [...] Das sete medidas 
de implementação previstas no Programa, só uma foi cumprida, e apenas pela metade. Foi a 
criação da Secretaria Nacional de Direitos Humanos. Mesmo estando entregue em boas mãos, 
nas melhores mãos, do ponto de vista do poder, a criação da Secretaria não alterou nada, uma 
vez que ela continua subordinada à estrutura do Ministério da Justiça. Poderia ter sido ligada 
diretamente à Presidência da República, mas como está, não tem orçamento próprio, não tem 
recursos próprios, não tem recursos humanos próprios.76  

 

Antônio Casado de Farias Neto, coordenador do Grupo de Trabalho Criança e 

Adolescente, relatou que as dificuldades do PNDH referiam-se à falta de estrutura para o 

funcionamento do Conanda, à ausência dos conselheiros governamentais nas assembléias, assim 

como à falta de recursos financeiros para a implementação das resoluções do Conanda, questões 

que são recorrentes na história desse Conselho. Em relação ao atendimento socioeducativo, 

considerou que houve avanço normativo do Conanda em 1996 com a edição de resoluções 

relativas ao atendimento socioeducativo77, porém, o reordenamento estava incompleto. 

                                                 
75 Pronunciamento de Paulo Sérgio Pinheiro na II Conferência Nacional de Direitos Humanos em 1997. 
76 Pronunciamento de Nilmário Miranda na II Conferência Nacional de Direitos Humanos em 1997. 
77 No ano de 1996 o Conanda editou as Resoluções n. 44, 45, 46 e 47 relativas ao atendimento socioeducativo dos adolescentes em conflito com a 
lei. 
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Fizemos uma avaliação de cada ponto do Programa Nacional de Direitos Humanos relacionado 
às crianças e adolescentes. Iniciando com as metas de curto prazo, relacionadas ao Conanda e 
aos conselhos, foi discutido que, no Conanda, as dificuldades para implementação do Programa 
Nacional de Direitos Humanos estão relacionadas com a falta de estrutura básica de 
funcionamento e a falta de compromisso dos conselheiros governamentais. É preciso que o 
governo assuma cadeiras neste conselho. Tem havido a falta propriamente dita dos conselheiros 
governamentais. Há falta de informações sobre o Conanda nos Conselhos Estaduais. O Estatuto 
da Criança e do Adolescente não funciona porque os conselhos também não estão funcionando. 
[...] Medidas socioeducativas - não houve avanço, pois o reordenamento institucional está 
incompleto; [...] Metas de longo prazo: Reordenamento das instituições de privação de 
liberdade: houve importante trabalho de regulamentação por parte do Conanda, necessitando, 
entretanto, de maior investimento na implementação do mesmo. Varas e delegacias 
especializadas - o pouco investimento impediu que se identificassem resultados importantes 
nesta área.78 

 

Coexistiam assim, nesse momento, dois planos paralelos: um plano integral com 

orçamento e metas definidas discutido em planejamento estratégico79 e em conferências, que 

ficou, no entanto, no âmbito do Conanda e DCA; e o PNDH com ações pontuais, que 

representava a política de governo ao se articular com o Programa Comunidade Solidária. 

 

Estava configurado o arranjo institucional que durou praticamente os dois 

mandatos do presidente Fernando Henrique Cardoso na área de atendimento socioeducativo, com 

o Departamento da Criança e do Adolescente, o Conanda, o CDDPH, o Comunidade Solidária e 

no âmbito da Câmara dos Deputados a Comissão de Direitos Humanos. No entanto, novas 

questões surgiram que interferiram nas relações entre os atores e as instituições. 

 

Pode-se perceber que este período foi caracterizado pela entrada em cena de 

muitos atores que pode demonstrar um contexto de muitas mudanças institucionais, onde 

“interesses estabelecidos vêem com angústias a chegada de novos stakeholders [...] nas arenas 

decisórias, principalmente supranacionais, acirrando o conflito e a competição por recursos, quer 

sejam financeiros, institucionais ou políticos.” (FLEXOR; LEITE, 2007, p. 8).  

 

Assim, podem-se utilizar aqui as contribuições do institucionalismo histórico 

quando destaca o modo pelo qual as instituições atribuem a certos grupos um acesso 

desproporcional ao processo de decisão. Pode-se inferir pela história que uma série de entidades e 

                                                 
78 Pronunciamento de Antônio Casado de Farias Neto na II Conferência Nacional de Direitos Humanos em 1997. 
79 O planejamento estratégico do Conanda foi realizado em novembro de 1997. 
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parlamentares passaram a ter um acesso privilegiado à SNDH e, posteriormente, SEDH, não 

firmando no Conanda o centro de decisão. 

 

3.2.3 Arena no Segundo Mandato do Presidente FHC - Gestão Interna 
 

No início do segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso, em 

abril de 1999, foi realizada uma reestruturação80 de grande envergadura no Conanda, retirando as 

representações dos órgãos governamentais pelos respectivos titulares (ministros) e passando a 

compô-lo pessoas indicadas pelos ministros e designadas pelo presidente da república, que 

também nomeava o presidente do Conselho. Muito embora na prática até então os ministros já 

não freqüentassem assiduamente as assembléias, agora no plano formal e prático o Conselho 

passou a ser composto por funcionários de outros escalões, que muitas vezes não tinham a visão 

da política dos seus respectivos ministérios, como era reiteradamente evidenciado pelos membros 

da sociedade civil. Em maio de 2000, o presidente da república delegou81 a competência ao 

ministro da justiça para designar os membros e o presidente do Conanda, retirando-se 

definitivamente dessa arena política. De 2000 a fevereiro de 2003 a presidência foi exercida por 

um membro da sociedade civil, Cláudio Augusto Vieira da Silva. 

 

A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos passou a ser dirigida por um 

diplomata de carreira, o embaixador Gilberto Vergne Saboya, que foi o chefe da delegação 

brasileira na Conferência Internacional de Direitos Humanos, em Viena, em 1993. Destacou-se 

na conferência pela sua capacidade de negociação e tinha um histórico na área dos direitos 

humanos para substituir o secretário José Gregori, que passou a ser o ministro da justiça. 

 

O DCA passou a ser dirigido no segundo mandato do presidente FHC por pessoas 

que tinham experiência na área da criança e do adolescente na sua trajetória pessoal, como Olga 

Câmara, delegada de proteção da criança e do adolescente de Pernambuco; Maria Ignês 

Bierrenbach, ex-presidente da Febem de São Paulo e ativista de direitos humanos; e Denise 

Paiva, ex-assessora especial do presidente Itamar e da primeira dama Ruth Cardoso. 

 
                                                 
80 Decreto n° 3.038/99. 
81 Decreto n° 3.459/00. 
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Em abril de 1999, tomou posse a primeira diretora do DCA no segundo mandato 

que teve uma agenda de trabalho do Departamento até maio de 2001, compartilhada com o 

Conanda, concentrada nas rebeliões nas unidades de internação de adolescentes que cresciam 

pelo país, na organização das atividades do Departamento por programas e na gestão dos recursos 

orçamentários que foram alocados no Fundo Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

com uma emenda da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados para serem 

aplicados em projetos socioeducativos dos governos estaduais. Essa agenda de trabalho marcou o 

início da rediscussão do papel da União na gestão da política nacional, tanto em relação às 

competências no caso de violações de direitos nos sistemas estaduais de atendimento aos 

adolescentes em conflito com a lei, como no financiamento dos entes federativos. 

 

O critério definido para aplicação desses recursos, de seleção de um estado por 

região, imbuído no espírito da focalização e da escassez de recursos, introduziu um elemento de 

conflito entre os governos estaduais, o DCA e o Conanda. Para a diretora do DCA “a seleção dos 

projetos sobre medidas sócio-educativas enviados pelos estados acirrou muito a revolta 

generalizada em relação ao Conanda”82. 

 

Para o então vice-presidente do Conanda, avaliando os resultados da assembléia 

ampliada realizada com os conselhos estaduais: 

 

[...] a reunião com os Conselhos só teve um ponto de pauta, o financeiro. A relação que o 
Fonacriad tenta estabelecer com o Conanda também é somente uma relação de órgão 
financiador. O vice-presidente avaliou que o papel do Conanda é importante nessa avaliação e 
deve-se chamar a atenção tanto do Fonacriad, como dos Conselhos Estaduais e do próprio 
Conanda, alertando que o Estado está com sérios problemas de financiamento e não adianta 
criticar uns aos outros. O papel do Conanda é entender essa situação e desmistificá-la.83 

 

A observação do conselheiro chama a atenção para uma crise na questão do 

“financiamento do Estado”, que passou a ser um tema recorrente nas próximas assembléias do 

Conanda e na relação com os governos estaduais, chegando a ter como pauta da assembléia84 de 

março de 2001 a discussão dos cortes nos recursos orçamentários do Fundo Nacional da Criança 

e do Adolescente e de manutenção do Conanda.  
                                                 
82 Trecho da ata da sexagésima quinta assembléia do Conanda realizada em 3 e 4 de novembro de 1999. 
83 Idem. 
84 Ata da septuagésima oitava assembléia do Conanda realizada no dia 14 de março de 2001. 
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No âmbito da gestão interna, com todas as ambigüidades do Plano Nacional dos 

Direitos Humanos, este passou a guiar internamente as ações relacionadas ao adolescente em 

conflito com a lei no período de 1996 – 2002, pois o DCA adotou este documento, 

obrigatoriamente, como referência e orientou as ações do que passou a ser o Programa 

Reinserção Social do Adolescente em Conflito com a Lei no Plano Plurianual85 (PPA) 2000 - 

2003. Foram juntadas duas peças complementares: uma orçamentária-burocrática, pois a partir 

dela as ações governamentais têm existência no sistema de planejamento e orçamento do 

governo; e outra política, pois expressava a política de governo que se concretizou no Plano 

Nacional de Direitos Humanos. 

 

Isso coincidiu com a organização do DCA por gerências de programas em março 

de 2000, por meio do Decreto nº 3.382/00, com a atribuição de competências legais nessas áreas: 

Gerência de Adoção e de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e Gerência de 

Reinserção Social do Adolescente em Conflito com a Lei. A reforma no modo de gestão pública 

federal,86 realizada pelo governo Fernando Henrique Cardoso, se concretizou na área da criança e 

do adolescente.  

 

A gerência da área do adolescente em conflito com a lei passou a ter inicialmente 

uma estrutura87 com um cargo de gerente (DAS 4), três coordenadores (DAS 3) e um chefe de 

divisão (DAS 2) e logo no ano seguinte, numa reorganização da estrutura realizada pelo Decreto 

nº 4.053/01, a gerência perdeu os dois cargos de coordenadores e o de chefe de divisão. Embora a 

estrutura formal não seja muito significativa no governo - pois os cargos se movimentam de 

acordo com o estilo do dirigente e das necessidades do momento para acomodar tanto interesses 

de nomeações de pessoas para os cargos como de atividades que devem ser desenvolvidas - 

demonstra a adoção de decisões de privilegiar uma área ou outra. Essa reestruturação ocorrida em 

2001 retirou os cargos das gerências e os alocou no gabinete do diretor do DCA. 

 

                                                 
85 Plano Plurianual – PPA, instituído pela Constituição Federal de 1988, Art. 165, Parágrafo Primeiro, orienta a elaboração do Orçamento da 
União para os próximos quatro anos, incluindo o primeiro ano do governo seguinte. Estabelece diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal. 
86 Decreto nº 2.829/98 e Emenda Constitucional nº 19, aprovada em junho de 1998, após 34 meses de tramitação da PEC nº 173 no legislativo. 
87 Decretos nº 3.382/00; 3.511/00 e 3.698/00. 
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Registra-se que neste momento, 2000, com o início do PPA 2000-2003 do 

governo FHC, estava em curso no país o plano de reforma de Estado que adotava o método de 

gestão por programas88 na formulação do plano e na gestão da sua implementação por resultados. 

As políticas públicas passaram a se concretizar na estrutura burocrática e orçamentária do 

governo federal brasileiro em forma de programas no Plano Plurianual. 

 

Foi implementada a concepção empreendedora do modelo gerencial introduzido 

pelo PPA, onde o gerente de programa passou a ser o responsável inclusive pela mobilização de 

recursos fora do orçamento do governo federal, por meio de parcerias.  

 

O PPA 1996-1999 elaborado no primeiro ano do primeiro mandato de FHC 

introduziu, após seis meses de lançamento, a gestão estratégica de 41 projetos prioritários, que 

serviu de base para a metodologia de elaboração e gestão dos programas do PPA 2000-2003. 

Com isso consolidou no governo federal o modelo de gerenciamento na execução dos programas 

e a busca pelo aprimoramento da sua implementação e o alcance de objetivos. Ou seja, ocorreu a 

integração entre plano, orçamento, implementação e resultados. 

 

[...] por meio de programas formulados com origem em problemas ou demandas da sociedade; 
um plano e um orçamento orientados para resultado; e o novo sistema de planejamento e 
orçamento como peça fundamental para a implantação da gestão por resultados no País 
(PAGNUSSAT, 2006, p. 40). 

 

Com a introdução do modelo de gerenciamento na execução dos programas na 

forma de elaboração do PPA e na gestão da sua implementação por resultados, funcionários da 

carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental89 (“gestores”), instituída 

na reforma administrativa90 e formados pela Escola Nacional de Administração Pública91 

(ENAP), passaram a ocupar espaço na gestão dos programas. Essa parece ser a marca do período 

                                                 
88 O Decreto nº 2.829/98  estabeleceu as normas para elaboração e gestão do PPA e dos orçamentos da União. 
89 A carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental foi criada pela Lei nº 7.834, de 1989, alterada pela Lei nº 9.625/98 e 
regulamentada pelo Decreto nº 5.176/04. Em 1986, o então Ministério da Administração criou a carreira como parte do processo de Reforma 
Administrativa que estava implementando. Em 1990 foram nomeados os primeiros gestores governamentais no Brasil. A carreira foi extinta e 
recriada em 1992. O processo de recrutamento reinicia em 1995. Em 1998, o governo Fernando Henrique Cardoso promove, por meio de Medida 
Provisória, alterações na estrutura e na legislação da Carreira, que foi convertida na Lei nº 9.625/98.  
90 Utiliza-se como diversas iniciativas de reforma administrativa implementadas no Brasil entre 1985 e 1997, como define Melo (2002). 
91 Fundação Escola Nacional de Administração Pública – ENAP, órgão vinculado atualmente ao Ministério do Planejamento, Orçamento de 
Gestão, foi instituída pela Lei nº 6.871/80, como Fundação Centro de Formação do Servidor Público – FUNCEP, cuja denominação foi alterada 
por meio da Lei nº 8.140/90 para Fundação Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 
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final do governo FHC no que se refere ao método de gestão pública, sendo aplicada na área da 

criança e do adolescente. 

 

Maria Ignês Bierrenbach assumiu a direção do DCA, em maio de 2001, e 

promoveu formalmente uma reestruturação92 no Departamento da Criança e do Adolescente. 

 

Esta diretora viu nos “gestores” a possibilidade de ampliar a sua equipe, pois não 

precisaria de DAS para alocá-los, uma vez que são funcionários concursados, com capacitação 

técnica e com remuneração compatível com os maiores cargos comissionados. A estrutura 

organizacional do DCA era composta essencialmente de cargos comissionados que serviram para 

“acomodar” a situação inicial, em 1996, do DCA com os técnicos do CBIA e, ao longo do 

período 1997 – 2000, foram utilizados para montar as equipes dos diferentes diretores de acordo 

com as conveniências do momento. Em 2001 a diretora levou para o DCA os “gestores” 

governamentais formados pela ENAP Ana Angélica Campelo de Albuquerque e Melo, Atílio 

Machado Peppe e Rita de Cássia Vandanezi Munck, após realizar um processo de seleção. 

 

A diretora participou, no dia 21 de novembro de 2001, de uma mesa redonda sobre 

ação governamental na IV Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, na 

qual fez referência às condições que encontrou no DCA. Apresentou a sua visão com relação a 

este órgão ao Conanda, aos governos e às organizações não-governamentais, resgatando a 

perspectiva de elaboração de planos estaduais e propondo o papel do DCA como norteador das 

políticas públicas brasileiras na área da criança e do adolescente: 

 

De fato, o que o Departamento da Criança e do Adolescente pode fazer é limitado diante das 
imensas necessidades, do orçamento restrito e da infra-estrutura reduzida, mas com certeza 
pode e deve influir politicamente e sua opção é desvendar as mais intricadas e veladas questões, 
democratizar o conhecimento e as informações, disseminar experiências significativas, 
imprimir conteúdos, qualidade e consistência aos nossos projetos, formar agentes 
multiplicadores, apontar rumos, estabelecer o norte das políticas públicas brasileiras relativas à 
defesa de direitos da infância e adolescência. [...] Para tanto, temos conveniado e estão 
convidados a conveniarem com o DCA, os projetos municipais ou regionais, os Núcleos de 
Atendimento Integrado....constituindo-se o Plano Estadual das Medidas Sócioeducativas [...]93 

                                                 
92 Decreto nº 4.053/01. 
93 Maria Ignês Bierrenbach, pronunciamento no dia 21 de novembro de 2001, numa mesa redonda sobre ação governamental na IV Conferência 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
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O Programa Reinserção Social foi gerenciado de junho de 2001 a março de 2002 

por Atílio Machado Peppe que, ao fazer um balanço da execução de 2001, apontou os desafios 

para 2002, quando o Programa passou a ser prioritário no PPA, dentre os 50 programas 

estratégicos do governo: 

 

Ao determinar a programação orçamentária e financeira do Poder Executivo para o exercício de 
2002, por meio do Decreto nº 4.120, de 07/02/02, a Presidência da República incluiu o 
Programa de Reinserção Social do Adolescente em Conflito com a Lei no rol dos cerca de 50 
programas estratégicos do PPA. A implementação dos programas estratégicos é realizada sob 
gerenciamento intensivo, visando otimizar resultados com redução de prazos e custos, além de 
assegurar dotação orçamentária integral (sem contingenciamentos) e exigir o rigoroso controle 
mensal de gestão do fluxo de caixa, inclusive dos Restos a Pagar. Essa intensificação do 
gerenciamento do Programa exige, a partir deste ano, um considerável reforço de recursos 
humanos e logísticos na Gerência de Reinserção Social, que ressalta a oportunidade da parceria 
com o Programa Voluntários das Nações Unidas. Exige também uma interação muito maior 
com os parceiros conveniados para obtenção mensal das informações necessárias ao 
acompanhamento da execução (PEPPE, 2002, p. 5).  

 

A reforma gerencial introduzida pelo PPA, portanto, tornava-se ainda mais 

profunda na área socioeducativa com a introdução de mecanismos de “gerenciamento intensivo”, 

sob a promessa de não contingenciamento de recursos. Sistemática que passava a exigir do 

gerente o “controle mensal de fluxo de caixa” e constantes levantamentos de informações sobre a 

execução junto aos executores. Como salientado pelo gerente na época, para cumprir essas 

exigências teria que buscar no Programa Voluntários das Nações Unidas reforço de recursos 

humanos e logísticos, uma vez que as condições para a realização das tarefas eram as seguintes: 

 

À semelhança do DCA, a Gerência do Programa de Reinserção Social do Adolescente em 
Conflito com a Lei (GERSA) trabalha com uma estrutura excessivamente enxuta (apenas cinco 
técnicos) e com crescente escassez de recursos orçamentários, muito aquém das necessidades 
nacionais de reordenamento do sistema sócio-educativo e do mínimo requerido pela 
envergadura e complexidade de sua missão (PEPPE, 2002, p. 4). 

 

A situação encontrada nessa gestão na área do adolescente em conflito com a lei, 

segundo o então gerente, era de precariedade, com falta de critérios, procedimentos operacionais 

e informações gerenciais. Conforme o posicionamento do gerente da época, apontou-se a 

perspectiva de um trabalho conjunto com o Conanda como alternativa para promover o 

reordenamento institucional do sistema de atendimento aos adolescentes em conflito com a lei, 

apoiando projetos pilotos: 
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A atual gestão [...] empossada em junho de 2001 [...], encontrou um Programa desprovido de 
critérios e informações consistentes, como também de procedimentos operacionais 
sistemáticos. Iniciou, assim, com equipe de 05 servidores, um esforço de remodelagem 
completa do Programa e da própria Gerência, implantando uma metodologia informatizada para 
análise, seleção e processamento de 160 projetos acumulados sem providências anteriores. 
Identificou cerca de 80 projetos mais viáveis para 2001, não obstante as precariedades de 
elaboração pelos proponentes, iniciando um processo intensivo de remodelação dos projetos 
junto às instituições parceiras, que resultou na celebração de aproximadamente 50 convênios 
entre novembro e dezembro deste exercício. [...] Acreditamos que o trabalho sistemático do 
DCA e do Conanda no sentido de uma rigorosa exigência de reordenamento institucional, por 
meio de projetos pilotos exemplares apoiados com recursos federais tem um peso importante 
nessa evolução. Está surgindo uma massa crítica importante de experiências renovadoras, base 
objetiva da constituição de um círculo virtuoso de sucessos e emulações positivas (PEPPE, 
2002, p. 6 e 8). 

 

Após oito anos de instalação do Departamento, devido à situação de precariedade 

e falta de critérios técnicos para aplicação dos recursos, havia o risco de reduzir o DCA a uma 

espécie de “balcão federal de distribuição pulverizada de recursos” (PEPPE, 2002, p. 11), que se 

buscou conter com as reformas promovidas em 1995 pelo governo Fernando Henrique Cardoso e 

depois, em 2000, com a introdução da gestão do PPA por programas. 

 

Como solução, foram apontadas as mesmas alternativas que o Ministério da 

Educação ofereceu com o Pronaica, em 1992; o CBIA, com o Plano Nacional, em 1993; e o 

DCA, com o Plano de Ação, em 1996, e o Conanda e DCA em 1999. As propostas seguiriam um 

fluxo decisório, sendo elaboradas no governo estadual, aprovadas no respectivo conselho, 

submetidas ao executivo federal e chanceladas no Conanda. 
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É preciso caminhar urgentemente no sentido de se criar um sistema de descentralização 
semelhante ao do PLANFOR e outros programas do gênero, que valorize o Conanda, os 
conselhos estaduais de direito e as secretarias estaduais do ramo (Justiça, Direitos Humanos, 
Trabalho e Ação Social etc.), dando-se também os papéis correspondentes aos conselhos 
municipais de direitos e conselhos tutelares, a trabalharem em conjunto com o DCA na 
construção de Planos Estaduais de Desenvolvimento do Sistema de Garantia de Direitos 
(incluindo o sistema sócio-jurídico-educativo de ressocialização dos adolescentes infratores) 
amplamente consensuados, mediante a orientação do Conanda, que tracem os diagnósticos, as 
grandes diretrizes e prioridades de cada estado. A partir daí as demandas só devem chegar aos 
programas federais depois de filtradas por aqueles conselhos nas respectivas instâncias, em 
parceria com as secretarias estaduais e municipais competentes. O DCA, com um papel de 
coordenação geral do processo, repassaria os recursos federais por meio de convênios 
plurianuais (ou concorrências públicas) com as Secretarias estaduais. [...] Para tanto, o DCA, 
em articulação com o Conanda, pretende restabelecer a exigência, a partir de 2003, da 
elaboração de um Plano Estadual [...], na qual o Conselho [...] ao lado da secretaria estadual 
especializada [...] assumirá a responsabilidade maior, inclusive para a filtragem preliminar das 
demandas de apoio federal a serem encaminhadas aos programas do DCA. Desde a Assembléia 
do Conanda em fevereiro/2002, aquele Conselho constituiu com o DCA um Grupo de Trabalho 
para integração de ações, com ênfase para a elaboração de procedimentos destinados ao 
aprimoramento das políticas públicas do sistema..., com base no envolvimento ativo dos 
Conselhos Estaduais [...] na construção de Planos Estaduais de Garantia dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (PEPPE, 2002, p. 12). 

 

No entanto, as alternativas propostas pela equipe do DCA não foram 

implementadas no ano de 2002, porque houve a mudança do secretário de estado dos direitos 

humanos e conseqüentemente ocorreu a exoneração da diretora. A visão de política integrada do 

DCA, Conanda e Unicef se viu novamente frustrada. Todavia, enquanto as trocas na direção94 e 

nas equipes técnicas no DCA eram constantes, o Conanda vinha se constituindo em um espaço 

com continuidade de conselheiros, que permitiu a preservação da memória dos processos que 

estavam em andamento junto com o DCA, como interpreta o conselheiro da sociedade civil José 

Fernando da Siva: 

 

[...] eu acho que a maturidade que a gente foi adquirindo na relação com os conselheiros 
governamentais, até porque esse grupo do Conanda, uma parte significativa passou quase que 
oito anos juntos. Então você vai amadurecendo enquanto grupo da sociedade civil, mesmo com 
as mudanças. A gente tinha muita clareza do que a gente tinha de possibilidade de disputa, até 
onde a gente podia avançar nas discussões e acho que avançamos muito [...]95 

 

A visão de política integrada era uma aspiração do movimento social que 

participou da elaboração do ECA que foi se fortalecendo no âmbito do CBIA e no Conanda, 

apoiada pelo Fórum DCA e pelo UNICEF. Pode-se identificar nesta visão a continuidade da 
                                                 
94 Durante a existência do Departamento da Criança e do Adolescente foram seis os diretores do DCA (Nelson Moraes, Sonia Portella, Alayde 
Sant’anna, Olga Câmara, Maria Ignês Bierrembach e Denise Paiva), fora os períodos de intervalo entre um e outro  em que os diretores substitutos 
permaneciam no exercício do cargo de diretor. 
95 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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motivação que reunia os atores desde 1990. O Conanda continuou mantendo esta perspectiva 

durante a realização das suas conferências nacionais e nas diversas diretrizes para a política da 

criança e do adolescente. 

 

O professor Paulo Sérgio Pinheiro, que tinha coordenado a equipe que elaborou a 

primeira proposta do Plano Nacional dos Direitos Humanos, na Universidade de São Paulo 

(USP), assumiu o cargo de secretário de Estado dos direitos humanos. 

 

Foi nomeada como diretora Denise Paiva, que tinha atuado desde 1993 como 

assessora do governo Itamar na área social e conhecia a história do Conanda, do CBIA e do 

próprio DCA. Reorganizou a equipe contando com técnicos da carreira de especialista em 

políticas públicas e gestão governamental. 

 

Observa-se que dois fatores influenciaram na reestruturação do DCA naquele 

momento. De um lado, o secretário de Estado e a nova diretora, que não pertenciam ao quadro de 

funcionários públicos federais como concursados, mas tinham grande prestígio social junto aos 

atores externos, o que permitiu rápida agregação de instituições e pessoas para apoiar a gestão; de 

outro lado, o suporte dado pelos “gestores” e outros funcionários que conheciam o 

funcionamento da máquina pública federal propiciou agilidade na condução dos processos 

burocráticos do governo e a formulação de uma agenda de trabalho comum com o Conanda, 

como relata a então diretora Denise Paiva: 



143 
 

Então eu vim já com uma força maior pra poder implementar questões. Primeiro ter uma equipe 
escolhida por mim, e uma equipe competente, e uma equipe basicamente de carreira, de 
compromisso com o Estado porque, até pela percepção minha de que a minha vida poderia ser 
muito curta, eu precisava ter uma equipe que desse continuidade àquelas idéias que eu tinha, a 
certeza que eram idéias que tinham sido vitoriosas, então mesmo que a minha pessoa não fosse 
vitoriosa ou permanente. Aquelas idéias que eu defendia, eu tinha absoluta convicção de que 
elas eram necessárias, então a gente entrou realmente no sentido de urgência e de autenticidade. 
E por onde começava? Não adianta ter um grupozinho de pessoas, sentados numa sala 
diagnosticando as coisas, não. Você tem que compartilhar, tem que fazer um compartilhamento 
o mais amplo possível da visão de mundo, mas sem agredir, porque nós estávamos diante de 
um problema extremamente delicado. De quem é a culpa? Então não há culpados e não há 
inocentes! Existe apenas uma dívida da nação brasileira, a nação avançou em algumas coisas e 
não avançou em outras, esse é um problema que realmente nós estamos muito atrasados, tanto 
nas medidas socioeducativas quanto nas medidas protetivas. Então vamos fazer uma equipe 
forte, uma equipe harmônica, uma equipe no sentido de não ter disputas internas. A gente teve 
até que tomar algumas medidas dolorosas, de ter que afastar pessoas competentes, mas que 
ficavam criando clima, um clima não-harmônico em termos de administração; de fazer gol 
junto; e chamar também outros órgãos que tinham a ver com as nossas idéias e com as nossas 
propostas, como o IPEA, trabalhava muito junto com o Conanda... Também havia 
historicamente uma disputa, às vezes até inexplicável, entre o Conselho e a Secretaria, isso era 
uma coisa inconcebível. E a gente teve um trabalho muito grande no sentido de superar essa 
dicotomia, de chamar o UNICEF de uma forma mais objetiva, mais presente, fazendo uma 
junta comum de trabalho, buscando fontes orçamentárias e não orçamentárias, o mais 
possível.96 

 

Nos seis meses de trabalho daquela equipe, que correspondia aos últimos seis 

meses de 2002 do presidente FHC, tomou-se a decisão de que o que restava fazer naquele 

momento era produzir diagnósticos, informações e buscar diálogo com os diversos atores da 

sociedade civil, universidades, organismos internacionais, principalmente Unicef97 e Ilanud, 

ABMP, MNMMR, Pastoral do Menor98, Conanda, municípios e estados por meio do Fonacriad. 

Ampliou-se, ainda, a articulação do DCA com órgãos integrantes do governo federal, tais como 

Ministério da Saúde e IPEA99. Objetivou-se, dessa forma, criar um espaço de articulação e de 

canalização das demandas de diversos atores. Nesse período, foram assinados diversos 

instrumentos de cooperação e convênios para viabilizar uma frente de coalização entre o DCA, 

IPEA, Conanda e Unicef, como interpreta o gestor Amarildo Baesso: 

 

                                                 
96 Trecho de entrevista realizada com Denise Paiva. 
97 O DCA e o Unicef firmaram um Protocolo de Intenções com o objetivo de realizar planejamento e a execução – pelas partes protocoladas – de 
ações destinadas a contribuir para o aprimoramento do Sistema de Garantia de Direitos e das suas políticas de proteção para crianças e 
adolescentes com direitos ameaçados ou violados. 
98 Foi assinado no dia 10 de julho de 2002, na Assembléia do Conanda de comemoração dos 12 anos do ECA, o convênio com a CNBB/Pastoral 
do Menor para a implantação/implementação das medidas socioeducativas de liberdade assistida (Ata da Nonagésima Terceira Assembléia 
Ordinária do Conanda, 10/07/02) 
99 Foi assinado no dia 10 de julho de 2002, na Assembléia do Conanda de comemoração dos 12 anos do ECA, o Termo de Acordo de Cooperação 
Técnica entre a SEDH/DCA e o IPEA para o desenvolvimento de estudos sobre a situação socioeconômica de crianças e adolescentes e das 
políticas públicas voltadas para este segmento (Ata da Nonagésima Terceira Assembléia Ordinária do Conanda, 10/07/02) 
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Ela criou vários grupos de trabalho para começar a pensar a política como criança e 
adolescente, envolvendo organizações da sociedade civil, organizações internacionais, 
UNICEF, UNESCO e o IPEA, outras várias organizações de dentro do governo. E me pediu 
para coordenar um desses grupos, que era aquele que a Denise estava coordenando inicialmente 
e ali o trabalho dos grupos gerou várias frentes de trabalho: uma eu me lembro que foi 
apresentar pela primeira vez o relatório de implementação da Convenção de Direitos da Criança 
no Brasil para a ONU. Era uma coisa que o Brasil estava em débito já desde antes, se eu não me 
engano nunca tinha apresentado ... A outra era pensar a área de internação de adolescente em 
conflito com a lei, não tinha no Estatuto, não era claro na definição de como isso deveria ser 
tratado, então a idéia era pensar um pouco isso, o que resultou lá na frente no Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo. Uma outra questão era trabalhar a questão da convivência 
familiar e comunitária, que também era uma área muito frágil da política pública voltada pra 
área da criança e do adolescente de acordo com o Estatuto e ainda é uma das áreas menos [...] 
que pelos menos agora já tem, assim gerou alguma discussão no Brasil a respeito dentro do 
governo federal e acabou isso se expandindo para os governos estaduais. E tinha também a área 
de combate ao abuso e exploração sexual. Então foi gerando dali uma série de linhas de atuação 
e depois acabaram se constituindo em até áreas dentro da depois Subsecretaria da Criança e do 
Adolescente.100 

 

3.2.4 A Política (Policy) Volta à Tona 

 
No meio de tanta pressão social relacionada ao atendimento socioeducativo no 

Brasil na Comissão de Direitos Humanos da Câmara de Deputados e no Conanda; diante da 

situação do atendimento, principalmente no Distrito Federal e nos estados do Rio de Janeiro e 

São Paulo; e do crescimento da pressão pelo rebaixamento da idade penal no Congresso 

Nacional, o secretário nacional dos direitos humanos instalou, em 1997, um grupo de trabalho101 

para avaliar o sistema público de atendimento aos adolescentes em conflito com a lei e propor 

medidas para sua qualificação e melhoria.  

 
Costa (1998) se referiu à importância de instalação desse grupo de trabalho para o 

enfrentamento de um problema sempre adiado, uma vez que as conquistas no plano jurídico não 

tinham se transformado em realidade para os adolescentes em conflito com a lei: 

 
A implantação de um Grupo de Trabalho visando produzir subsídios para atuação nesse campo 
pode ser, efetivamente, o ponto de partida para um ataque frontal, até aqui sempre adiado, do 
Ministério da Justiça ao problema dos adolescentes autores de ato infracional privados de 
liberdade. A dura verdade é que as conquistas no plano jurídico e político-conceitual ainda não 
chegaram aos seus destinatários, que continuam, em grande parte, como nos tempos da doutrina 
da situação irregular (COSTA, 1998, p. 23) 

 

                                                 
100 Trecho de entrevista realizada com Amarildo Baesso. 
101 Eram membros do referido grupo: José Gregori, secretário nacional dos direitos humanos, que presidiu o grupo de trabalho, e pelos 
especialistas: Antônio Fernando do Amaral e Silva, Antonio Carlos Gomes da Costa, Alayde Sant’Anna, Césare de Florio la Rocca, Cenise 
Vicente, Geraldo Vieira Filho, Justina Iva de Araújo e Silva, Joacir Della Giustina, Maria Josefina Becker, Oscar Vilhena Vieira, Ricardo 
Balestreri e Wanderlino Nogueira Neto.  
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Os resultados dos trabalhos daquele grupo foram publicados pelo Ministério da 

Justiça, em 1997, e foi solicitada pelo secretário nacional ao desembargador Antônio Fernando do 

Amaral e Silva a elaboração de um anteprojeto de lei que buscasse o aperfeiçoamento do 

processo de aplicação e execução das medidas socioeducativas nos âmbitos do judiciário e do 

executivo. 

 

A partir de 1998, quando o desembargador Amaral apresentou o anteprojeto de lei 

de execuções de medidas socioeducativas ao então secretário nacional dos direitos humanos, José 

Gregori, a Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e Juventude 

(ABMP) promoveu um amplo debate nacional a respeito da oportunidade, conveniência e 

conteúdo da proposta de lei de execuções de medidas socioeducativas, publicando uma segunda 

versão do texto, também de autoria do desembargador Amaral, para discussão pública. 

 

Este movimento provocou uma divisão interna dos defensores do ECA entre os 

que queriam uma lei complementar ao ECA que detalhasse a forma de execução das medidas 

socioeducativas e aqueles que não queriam nenhuma alteração no Estatuto porque ele bastaria por 

si só. Este debate levou a uma discussão jurídica entre acadêmicos, magistrados, promotores, 

defensores, conselheiros de direitos e tutelares e executores das medidas socioeducativas, como 

se constata na visão do ex-secretário nacional dos direitos humanos: 

 

A proposição foi muito combatida porque o Estatuto teve, pela sua modernidade, pelo seu 
conteúdo inovador, uma facção condenando sem querer estudar o seu conteúdo. Cristalizou-se 
uma discussão ideológica de uma facção contra e de uma facção a favor que defendia, digamos 
assim, a intocabilidade do Estatuto. A gente queria exatamente medir os resultados efetivos que 
o Estatuto vinha produzindo para saber que ajustes tinha que se fazer. Então essa proposta que o 
Amaral fez de organizar de uma forma mais objetiva e realista a questão das conseqüências das 
infrações foi muito combatida, exatamente porque se achava que estava se querendo mexer no 
Estatuto. Não era o problema o que se pretende modificar no Estatuto, mas que estão querendo 
mexer no Estatuto.102  

 

Diante da divisão provocada no movimento que historicamente tinha se articulado 

em torno do ECA, a ABMP viu no Conanda o espaço legítimo que poderia canalizar essa 

                                                 
102 Trecho da entrevista realizada com José Gregori. 



146 
 

discussão103 no país e entregou a proposta para que este Conselho decidisse o melhor 

encaminhamento para o tema que tinha provocado tanta polêmica. 

 

[...] uma decisão importante do Congresso da ABMP lá de Gramado, que acho que é de 2000, 
de entregar ao Conanda, por reconhecer no Conanda esse órgão que é definido pelo Estatuto, 
como órgão que tem que fazer o debate nacional da construção de políticas, da construção de 
parâmetros até jurídicos. É claro que o Conanda não pode aprovar um parâmetro jurídico no 
sentido que está no anteprojeto de lei, mas que eu acho que a percepção da ABMP foi muito 
importante de entregar isso ao Conanda.104 
 

A entrada em cena de uma proposta concreta que poderia alterar o conteúdo 

material da política, muito embora a realidade estivesse distante da sua concepção teórica na 

Constituição e no ECA, parece que foi capaz de definir uma arena que passou a capitanear o 

processo e conduzir a discussão da controvertida lei de execução das medidas socioeducativas. 

 

Com a introdução desse projeto de lei no debate, voltaram a se confrontar dois 

antigos projetos de sociedade: a manutenção integral dos direitos humanos das normas garantistas 

do ECA ou com adaptações versus o movimento por redução da maioridade penal, que já tinha 

projetos de lei e de emenda constitucional tramitando no Congresso Nacional, e que nos anos 

seguintes passou a crescer em grande escala. O tema adolescente autor de ato infracional já vinha 

sendo colocado na pauta no Congresso Nacional por diversos deputados federais, senadores e 

cidadãos através, principalmente, de propostas de redução da maioridade penal. 

 

Tais iniciativas demonstram claramente a existência de atores contrários às 

conquistas realizadas pelos defensores dos direitos das crianças e dos adolescentes no período 

constituinte e no ECA, que voltam a reapresentar suas demandas de repressão, sendo aqueles 

denominados de conservadores e reacionários pelo ex-secretário nacional dos direitos humanos: 

 

                                                 
103 O Conanda realizou no dia 2 de setembro de 1999 uma assembléia ampliada com a participação dos especialistas Desembargador Antônio 
Fernando do Amaral e Silva, Promotor Gercino Gerson, Procurador Olympio de Sá Sotto Maior e Juiz João Batista Saraiva e depois em 2002 
realizou uma série de eventos em nível nacional. 
104 Trecho de entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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Bom, nós tínhamos no começo da nossa gestão o Estatuto ainda como uma peça, digamos, 
meramente legislativa, quer dizer, a feitura da lei foi praticamente uma revolução no setor: 
conceitos novos, tudo visto com uma perspectiva inovadora e, conseqüentemente, muito 
combatida pelos setores conservadores (...) Toda a fase de incompreensão, quer dizer, achando 
que como o Estatuto não falava crime nem delito, nem sentenciado, nem delinqüente, quer 
dizer, essa limpeza conceitual em relação aos velhos esquemas, vindos desde o Brasil colônia, 
teve um custo de incompreensão da opinião pública que achava que realmente o Estatuto tinha 
aberto todas as portas no sentido da total impunidade dos infratores. Foi sempre um custo que 
nós tivemos de estabelecer, uma pregação contínua, o que tinha se modificado era a filosofia, o 
conceito, mas não tinha chegado a esse tipo de permissividade que os nossos adversários 
pregoavam. (esses conservadores) era aquela bancada das armas que depois se tornou a bancada 
das armas da Câmara... Um ranço editorial dos grandes jornais... Quer dizer, o Estatuto era um 
tema recorrente no discurso reacionário. Quer dizer, o Collor e o Itamar foram beneficiados, 
digamos assim pelo tempo, quer dizer, como o Estatuto era muito recente, quem acabou tendo 
que ir para a polêmica fomos nós.105 

 

Todavia, já desde alguns anos a política de atendimento socioeducativo ao 

adolescente em conflito com a lei propugnada no ECA demonstrava um “acordo de silêncio” ao 

qual o Congresso Nacional e os adolescentes nas unidades de internação não aderiram. A velha 

política do SAM, substituída pela roupagem racional-burocrática da Funabem/CBIA e fundações 

estaduais sobrevivia nos estados, agora sob o caráter da proteção integral ao adolescente como 

prevista na Constituição e no ECA. O ECA era o marco institucional legal, no entanto, a 

realidade era outra e mostrava a violência praticada contra os adolescentes do Brasil no sistema 

socioeducativo, pelo sistema judiciário e pelos “estabelecimentos educacionais” definidos no 

Estatuto. 

 

O vice-presidente do Conanda em novembro de 1999 registrou que “desde que foi 

aprovado o Estatuto, houve um acordo de silêncio e não deu certo, (os governos estaduais) não 

foram enfáticos nos desmontes desses sistemas e que a questão não é só em São Paulo, é também 

dos grandes centros...”106.  

 

Nesse momento o Governador de São Paulo era Mário Covas Junior107 e a 

situação da Febem de São Paulo, revelada por constantes rebeliões, era prejudicial à afirmação da 

política de direitos humanos contida no ECA que o governo federal mantinha a decisão de 

resguardar; está registrado na ata da assembléia do Conanda de agosto de 1999 que o então 
                                                 
105 Trecho da entrevista realizada com José Gregori. 
106 Trecho da ata da sexagésima quinta assembléia do Conanda realizada nos dias 3 e 4 de novembro de 1999. 
107 Mário Covas Junior foi governador do Estado de São Paulo de 01/01/95 a 01/01/99 e reeleito de 01/01/99 a 06/03/01, quando faleceu no 
exercício do cargo. Neste período a FEBEM manteve-se subordinada à Secretaria da Criança, Família e Bem-Estar do Menor até 1998 e foi 
transferida para o Gabinete do Governador, em 1999. 
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secretário de estado dos direitos humanos: “Ressaltou a forte pressão existente para o 

rebaixamento da idade penal, alegando que o caso da FEBEM – SP teve efeito devastador sobre o 

assunto”108. 

 

Esses fatos exigiram, inclusive, que alguns atores da sociedade civil defensores 

dos direitos dos adolescentes recorressem a instâncias internacionais de direitos humanos diante 

da situação enfrentada em São Paulo109 e do esgotamento dos limites institucionais 

administrativo-jurídicos do Brasil para a solução. O uso deste recurso foi se ampliando para o 

resto do país com o passar dos anos. Assim, um outro ator que passou a atuar na arena brasileira 

foi a Comissão Interamericana dos Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos. 

 

Esta dinâmica não se definiu por acaso, mas por um aparente amadurecimento de 

seus membros no jogo político federal, tanto no âmbito do Conanda e do Fórum Nacional DCA 

quanto em organizações da sociedade civil que aprenderam como fazer suas demandas chegar ao 

governo federal, na Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e na Comissão 

Interamericana dos Direitos Humanos da OEA. A Associação Nacional dos Centros de Defesa da 

Criança e do Adolescente (ANCED)110 teve um papel importante neste aspecto. 

 

Portanto, duas frentes de trabalho distintas, porém complementares, entravam em 

curso no período de 2000 a 2002 no governo federal na gestão da área do adolescente em conflito 

com a lei. Uma de gestão interna no governo federal, impulsionada pela introdução da reforma 

gerencial dos programas do PPA pela alocação de recursos orçamentários; e outra de gestão de 

um processo de mobilização social. Essas duas frentes confluíam o entrelaçamento do arranjo 

institucional construído naquele momento, do processo de discussão e da política em si - que 

tinha mostrado o seu fracasso material, muito embora algumas experiências em curso de 

                                                 
108 Trecho da ata da sexagésima segunda assembléia do Conanda realizada nos dias 4 e 5 de agosto de 1999. 
109 Diante das inúmeras rebeliões nas unidades de internação da FEBEM São Paulo, no dia 5 de setembro de 2000, foi apresentada ante a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos uma petição contra a República Federativa do Brasil, a qual denunciou violação de vários artigos 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como a violação do artigo 13 do Protocolo de San Salvador, sobre direito à educação, em 
prejuízo dos adolescentes internados nas unidades da Fundação do Bem Estar do Menor – FEBEM, no Estado de São Paulo. 
110 ANCED é uma articulação de centros de defesa dos direitos da criança e do adolescente que existe desde 1991 e se constituiu formalmente em 
10 de outubro de 1994 fruto de um movimento de entidades de defesa dos direitos de criança e do adolescente. 
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governos estaduais, municipais, organizações não-governamentais e do sistema judiciário 

pareciam apontar que era possível realizar a política (policy) com base nos direitos humanos111. 

 

No plano da gestão da mobilização social, o Conanda acolheu a proposta do 

projeto de lei da ABMP e iniciou, em conjunto com o DCA, o Fonacriad e a própria ABMP112, 

um processo de discussão nacional do projeto de lei para consolidação de uma versão 

consensuada nacionalmente. 

 

O Conanda teve uma felicidade na sua decisão de envolver o Fonacriad, quer dizer, uma 
discussão dessa o Fonacriad não estava participando, o que é um equívoco muito grande, e eu 
acho que a sensibilidade também das pessoas que estavam no DCA, Departamento da Criança e 
do Adolescente na Secretaria de Estado de Direitos Humanos, de entenderem que era esse o 
caminho [...]113 

 

Muito embora as condições materiais de funcionamento das estruturas do DCA e 

do Conanda se mantivessem as mesmas desde a sua instalação, sendo alvo de discussões em 

diversas assembléias e de resoluções do Conanda, a reunião em torno do projeto de lei e dos 

parâmetros pedagógicos para a execução das medidas socioeducativas parece ter contribuído para 

superarem as dificuldades e promoverem juntos um amplo debate nacional sobre a realização ou 

não de alterações no conteúdo da política. 

 

Como resultado do Grupo de Trabalho Ato Infracional do Conanda foi aprovada, 

em julho de 2001, a constituição de um grupo de trabalho com o DCA e o Fonacriad para a 

elaboração dos “parâmetros para as medidas sócio-educativas”, que passou a ser denominado 

posteriormente de “Medidas Sócio-educativas, Alternativa para Inclusão do Adolescente no Meio 

Social, Familiar e Comunitário”: 

 

 

 

                                                 
111 Foi criado em 1998 o Prêmio Sócio-Educando a partir da união de quatro instituições de defesa dos direitos da criança no Brasil: Agência de 
Notícias do Direito da Infância (ANDI), Fundação Educar Dpaschoal, Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito 
e Tratamento do Delinqüente (ILANUD) e Fundo das Nações Unidas pela Infância (UNICEF). Na segunda edição, em 2000, o prêmio contou 
com o apoio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e de uma empresa especializada em auditoria BDO 
Auditoria. 
112 Foi aprovada na octagésima quinta assembléia do Conanda, realizada no dia 3 de outubro de 2001, a constituição do grupo de trabalho entre 
Conanda, DCA, Fonacriad e ABMP. 
113 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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Conforme o Conanda vem verificando em suas visitas aos estados e também pelas informações 
recebidas, há uma grande relevância e urgência em definir parâmetros que orientem a 
aprovação de projetos de construção de unidades de internação e outras políticas de medidas 
sócio-educativas. Para tanto foi constituído Grupo de Trabalho composto pelo Conanda, DCA e 
Fonacriad, para elaborar uma proposta de parâmetros.114 

 

Na assembléia do Conanda de junho de 2001, a recém-empossada diretora Maria 

Ignês Bierrenbach, que vinha do movimento de defesa dos direitos humanos, expressou o seu 

posicionamento contrário ao anteprojeto de lei de execução das medidas sócio-educativas115. 

Entretanto, na assembléia do Fonacriad, realizada em setembro de 2001, foi aprovada a 

constituição do grupo de trabalho, como está registrado na ata da assembléia do Conanda: 

 

Estiveram ainda presentes representantes de vinte e cinco Unidades federadas, estando ausentes 
somente o Estado de Goiás e o Distrito Federal. Nesta Assembléia, além de outros assuntos foi 
debatida a proposta de Lei de Diretrizes Sócio-Educativas apresentada pela ABMP, tendo sido 
aprovada a constituição de grupo de trabalho composto pelo DCA, Fonacriad, ABMP e 
Conanda, objetivando aprofundar o assunto, inclusive envolvendo os Conselhos Estaduais. Foi 
debatida também a proposta apresentada pelo Conanda e DCA sobre Parâmetros Mínimos para 
a Construção de Unidades de Internação e Semiliberdade [...]116 

 

Nesse processo de discussão do projeto de lei de execução das medidas 

socioeducativas, Conanda, DCA, Fonacriad e ABMP realizaram, em 2002, oficinas de trabalho 

nas cinco regiões117 do país, que mobilizaram juízes, promotores de justiça, conselheiros e 

gestores de unidades de atendimento para discutir os princípios, crenças, valores, pressupostos 

teóricos e técnicos, potencialidades e limites de uma política de atendimento consoante com o 

ECA. Em novembro de 2002 foi realizada uma oficina nacional para consolidar as propostas 

apresentadas e ratificar a posição de dar continuidade à elaboração do anteprojeto de lei e 

encaminhá-lo ao Congresso Nacional. 

 

Esse movimento contava com o apoio de grande parte dos gestores estaduais, de 

membros do sistema de justiça e da sociedade civil que vinham defendendo a necessidade de 

diminuir a margem de discricionariedade existente no ECA ao sistema de justiça e de fixar 

parâmetros para a execução das medidas socioeducativas. 

                                                 
114 Ata da octagésima segunda assembléia do Conanda realizada no dia 11 de julho de 2001. 
115 Ata da octagésima primeira assembléia do Conanda realizada no dia 6 de junho de 2001. 
116 Trecho da ata da octagésima quinta assembléia do Conanda realizada no dia 3 de outubro de 2001. 
117 A oficinas foram realizadas: em Goiânia, nos dia 27 a 29 de março de 2002; em João Pessoa, nos dias 27 a 29 de agosto de 2002; em Belém, 
nos dias 3 a 5 de setembro de 2002; em Belo Horizonte, nos dias 3 a 5 de setembro de 2002; e em Porto Alegre, nos dia 9 a 11 de outubro de 2002. 
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[...] operadores específicos das medidas socioeducativas sentiam a necessidade de ter novas 
referências, eu acho que foi isso que impulsionou muito a construção desse sistema nacional 
[...] 118 

 

O DCA desempenhou um importante papel nesse processo, tendo em vista que 

proporcionou as condições técnicas e financeiras para a realização das referidas oficinas. O 

trabalho conjunto entre o DCA e o Conanda ampliava a possibilidade de construir, com o apoio 

do Fonacriad, uma proposta de política de atendimento socioeducativo para fazer frente ao 

movimento que crescia cada vez mais pela redução da maioridade penal. Esse movimento exigiu, 

ao longo dos anos, recorrentemente, a expedição de moções pelo Conanda e a ida de conselheiros 

e diretores do DCA ao Congresso para dissuadir os parlamentares da idéia de votação de projetos 

de lei referentes ao rebaixamento da idade penal. 

 

Assim, a equipe de transição do governo Lula recebeu, em dezembro de 2002, 

diagnósticos e informações, inclusive uma avaliação do Programa do PPA Reinserção Social do 

Adolescente em Conflito com a Lei que apontava os entraves, as dificuldades, as lacunas e os 

desafios na área do atendimento socioeducativo. 

 

As maiores dificuldades para a adequada execução do Programa são: mudanças na gestão do 
Departamento da Criança e do Adolescente - DCA; quadro de pessoal insuficiente; precária 
articulação do Programa com os Governos Estaduais, o Conanda, os Conselhos Estaduais e a 
sociedade civil; falta de articulação com os demais órgãos integrantes do sistema de 
atendimento sócio-educativo: Judiciário, Ministério Público e Defensoria; falta de definição de 
critérios para liberação dos recursos do Programa e inexistência de mecanismos de supervisão, 
acompanhamento e avaliação. A atual gestão, empossada em maio de 2002, encontrou um 
programa desprovido de critérios, informações consistentes e procedimentos operacionais 
sistemáticos, sem uma avaliação do problema e do impacto das ações desenvolvidas no âmbito 
do Programa. A implementação das ações era realizada na forma de "balcão", ou seja, as 
instituições proponentes encaminhavam suas demandas e a Gerência do Programa, de uma 
forma passiva, apenas analisava e apoiava algumas iniciativas, muitas vezes de forma 
desarticulada com as políticas estaduais. Existe uma carência crônica de pessoal técnico na 
Gerência do Programa [...] Considera-se um avanço o modelo de gestão por programas. No 
entanto, no momento da formulação do Programa, o problema não foi suficientemente 
analisado para a proposição de ações que apontassem para soluções. Não existe registro da 
formulação do Programa. Além disso, não foram elaborados diversos instrumentos: Plano de 
Ação, Metas e responsáveis, Plano de Avaliação etc., modelo organizacional. As condições de 
gerenciamento do Programa não são adequadas, tanto em termos de recursos humanos quanto 
de estrutura física. Os momentos de avaliação do PPA são para refletir sobre questões que em 
nenhum momento da formulação e implementação foram colocados [...] Ainda, as propostas 
orçamentárias do Programa são cortadas sem que o gerente seja ouvido (BRASIL. Ministério 
da Justiça. Relatório de Avaliação do Programa Reinserção Social do Adolescente em Conflito 
com a Lei – PPA 2000-2003). 

                                                 
118 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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3.3 GOVERNO LULA – A CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA 
 

No primeiro ano do governo Lula foi elaborado o PPA para o período de 2004 a 

2007 e, a partir das avaliações existentes, foram revistas as diretrizes e reformulados o objetivo e 

a estratégia de implementação do Programa - que passou a se chamar Programa de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei. O objetivo principal passou a ser: 

 

Promover o reordenamento de atendimento, em conjunto com os estados e municípios, 
ampliando a municipalização das medidas socioeducativas em meio aberto e humanizando o 
sistema de atendimento socioeducativo em meio fechado gerenciado pelos governos estaduais, 
inclusive por meio da construção de unidades de internação com modelos arquitetônicos mais 
apropriados para o desenvolvimento de atividades educacionais (BRASIL. SEDH. Relatório de 
Avaliação do Programa de Atendimento Socioeducativo do Adolescente em Conflito com a Lei - 
PPA 2004 – 2007). 

 

A mudança no objetivo demonstra a visão do governo federal daquele momento 

de que o princípio federativo deveria ser de desenvolvimento de ações em conjunto com os 

estados e municípios, pois o “ECA depende de cooperação do poder público de todos os níveis, 

federal, estados e municípios, da sociedade, empresas, movimento da sociedade civil e da 

família”119. 

 

A União desempenharia assim o papel de coordenação, de indutor e de financiador 

e as unidades federadas passariam a ser os executores; como expressa o então secretário especial 

dos direitos humanos120, a União: 

 
[...] entraria com a orientação, dinheiro e capacitação, todos os aspectos normativos, mais para 
induzir os estados primeiro, mas também os municípios para usar os modelos-piloto, essa idéia 
das boas experiências. [...] Não havia mecanismos de imposição, de sanção, não tem sanção... 
tem a lei e tem a política, mas ninguém é obrigado a cumprir, você não tem como forçá-los [...] 
Sempre tem que ser pelo convencimento, pela adesão ao sistema nacional, não pode ser pela 
imposição”121. 

 

Para a execução do orçamento do ano de 2003, foram estabelecidos pela 

Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente122 (SPDCA) parâmetros123 

                                                 
119 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
120 O cargo de secretário de estado dos direitos humanos foi transformado no governo Lula em secretário especial dos direitos humanos. 
121 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
122 A SPDCA foi criada em janeiro de 2003 e regulamentada pelos Decretos nº 4.671, de 10/04/03, 5.174/04, 5.783/06, 6.188/07 e 6.220/07. 
123 Foi expedido o Ofício SPDCA/SEDH em abril de 2003 aos governos e conselhos estaduais com as diretrizes para a apresentação de projetos no 
ano de 2003. 
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para o financiamento dos projetos apresentados pelos governos e organizações não-

governamentais; os governos estaduais e os conselhos estaduais de direitos da criança e do 

adolescente passariam a ser os interlocutores, com vistas a diminuir as pressões de governos 

municipais ou entidades por recursos no nível federal. No entanto, os recursos orçamentários 

necessários para a execução não estavam disponíveis. 

 

3.3.1 Formação da Arena – Conanda e SPDCA 

 

A questão do orçamento federal na área da criança e do adolescente passou a ser 

um forte ponto de conflito, a partir de 2003, entre o Conanda e o governo Lula. O orçamento de 

2003 foi elaborado pelo governo FHC e no primeiro ano do governo Lula permaneceu 

contingenciado124, em grande parte. O orçamento geral da União de 2003 manteve-se sob forte 

controle da equipe econômica do governo que adotou medidas econômicas que elevaram a meta 

de superávit primário de 3,75% para 4,25% (CORAZZA; FERRARI, 2004). 

 

Na interpretação do então secretário especial dos direitos humanos, o orçamento 

para a área da criança e do adolescente foi superestimado e o contingenciamento não afetaria a 

execução das ações previstas. Para o Conanda isso significou a redução do volume de recursos 

aplicados, pois estava muito abaixo dos valores anteriormente disponíveis125. Portanto, o 

primeiro ano do governo Lula iniciou-se com um forte debate na questão dos recursos 

orçamentários, muito embora na interpretação do conselheiro José Fernando da Siva não tenha 

sido tensionado pela sociedade civil: 

 

[...] a execução do orçamento em 2003 foi zero, e a sociedade civil não tensionou esse debate 
[...] Ora, é um contra-senso se a gente pegar o período anterior, do FHC, quando se bateu 
muito, e acho que corretamente, se criticou a não execução orçamentária, então esse 
comportamento deveria ter sido mantido no primeiro ano do governo Lula, acho que o fato da 
sociedade civil não ter feito isso acho que foi ruim, e acho que a gente só conseguiu recompor 
um pouco isso em 2005 – 2006, num debate para recolocar a questão orçamentária num 
patamar um pouco mais diferente, inclusive com aumento dos recursos, então acho que isso foi 
um ponto importante126. 

 
                                                 
124 Recursos contingenciados são aqueles recursos que embora estejam aprovados na Lei Orçamentária Anual (recursos autorizados) não são 
disponibilizados pela área econômica do governo para serem utilizados pelos órgãos governamentais. 
125 Recursos disponíveis são aqueles que foram aprovados na Lei Orçamentária Anual e foram liberados para utilização pelos órgãos 
governamentais. 
126 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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No ano de 2004 houve uma retomada do montante de recursos disponibilizados, 

porém, os valores autorizados no governo Lula (2004 – 2006) foram inferiores àqueles valores do 

segundo mandato do governo FHC (2000 – 2002). Desde 2000 a relação entre os recursos 

autorizados e os recursos disponíveis estava acima dos 65% e no ano de 2003 ficou em 13%. A 

partir de 2004 os percentuais passaram a ser superiores a 79%, conforme pode ser verificado na 

Tabela 1 e no Gráfico 1. 

 

Tabela 1 - Orçamento dos programas da SPDCA destinados à criança e ao adolescente, 
excluídos os recursos oriundos de doações ao FNCA, 2000 - 2006 

R$ mil

ANO AUTORIZADO (A) DISPONÍVEL (B) B/A (%)

2000 20.070 14.399 71,74

2001 39.353 25.793 65,54

2002 45.706 38.800 84,89

2003 78.646 10.542 13,40

2004 36.496 30.543 83,69

2005 28.197 22.537 79,93

2006 19.286 19.286 100,00  
Fonte: SIAFI/SEDH 
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Gráfico 1 – Orçamento dos programas da SPDCA destinados à criança e ao adolescente, 
excluídos os recursos oriundos de doações ao FNCA,  

 2000 - 2006  
 

A alternativa encontrada pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos127 

(SEDH) foi mobilizar recursos de empresas públicas, como a Petrobras, de modo a suprir a 

carência de recursos disponíveis. A Petrobras, que já vinha destinando recursos ao Fundo 

Nacional da Criança e do Adolescente (FNCA) nos anos anteriores, passou a contribuir 

anualmente com valores elevados para o financiamento de ações na área de atendimento 

socioeducativo ao adolescente em conflito com a lei, conforme os números demonstrados na 

Tabela 2.  

                                                 
127 A Secretaria Especial dos Direitos Humanos foi criada pela Medida Provisória nº 103/03 transformada na Lei nº 10.683/03. 
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Tabela 2 – Orçamento dos programas da SPDCA destinados à criança e ao adolescente, 
incluídos recursos de doação da Petrobras FNCA, 2000 - 2006 

R$ mil

ANO AUTORIZADO DISPONÍVEL PETROBRAS

2000 20.070 14.990

2001 39.353 25.793

2002 45.706 38.800 864 

2003 78.646 10.542 9.855 

2004 36.496 30.543 9.896 

2005 28.197 22.537 10.398 

2006 19.286 19.286 10.000  
Fonte: SIAFI/SEDH 
 

Existia um posicionamento recorrente de alguns conselheiros nas assembléias que 

viam nessa forma de captação de recursos para o FNCA uma articulação do governo para 

substituir os recursos do orçamento da União pelos recursos captados de empresas, bem como o 

entendimento de que o FNCA não poderia receber “doações” atreladas a uma destinação definida 

para os recursos, porque isso feriria a competência do Conselho de decidir sobre a sua aplicação. 

Mesmo assim, foi aprovado nos anos de 2003 a 2006 o recebimento dos recursos da Petrobras 

que, somados aos recursos disponibilizados pelo governo, passaram a ser superiores aos valores 

autorizados no orçamento, conforme pode ser verificado no Gráfico 2. 
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Gráfico 2 – Orçamento dos programas da SPDCA destinados à criança e ao adolescente, 

incluídos recursos de doação da Petrobras FNCA, 2000 - 2006 
 

A Petrobras passou a ter muita influência na forma de aplicação dos recursos, 

exigindo a introdução, na SPDCA, de um sistema de avaliação e monitoramento dos projetos128. 

A entrada deste novo ator financiando a política forçou a aproximação do Conanda e da SPDCA, 

que passaram a definir conjuntamente a forma de aplicação dos recursos recebidos, como 

interpreta o conselheiro Claudio Augusto Vieira da Silva: 

                                                 
128 A Petrobras, ao fazer a doação em 2003 ao Fundo Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (FNCA), exigiu a introdução de um 
componente de avaliação dos projetos financiados. Os projetos que receberam recursos foram aprovados na Assembléia do Conanda realizada em 
11 de dezembro de 2003, após a qual a relação  dos projetos foi enviada à Petrobras. Para a consecução do processo de avaliação foi contratado o 
Centro de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal do Rio de Janeiro, que passou, a partir de 2004, a exercer um papel de avaliador 
dos projetos financiados pela SPDCA e pelo FNCA. 
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Nós tivemos a grande crise de 2003, orçamento zero, contingenciamento cem por cento, e aí não 
tínhamos nenhum recurso para executar coisa alguma, nem da já Subsecretaria de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e nem do Fundo Nacional, ou seja, nós chegamos ao final 
de um ano em que isso nunca tinha acontecido. Não tivemos orçamento nenhum executado 
porque: contingenciamento, contingenciamento, superávit, contingenciamento, 
contingenciamento. Aí entrou essa nova posição que foi quando o ministro, que era presidente 
do Conanda, ele também não podia ficar nessa situação, conseguiu um aporte da Petrobras para o 
Fundo Nacional. Aí nós conseguimos com isso um dos acordos políticos mais inteligentes que 
nós fizemos nesse ano. E aí sentamos Conanda e a subsecretária Denise e acertamos que já que 
vem um recurso da Petrobras para executar também o orçamento da Subsecretaria, então todas as 
discussões sobre orçamento de agora em diante da Subsecretaria e do Conanda nós vamos travar 
em conjunto. Isso foi um avanço enorme. Por conta daquele detalhezinho de uma crise grande 
nós conseguimos tirar um avanço muito maior para os outros anos: pudemos fazer um trabalho 
de intelecção da Subsecretaria e do Conanda muito maior, porque havia e ainda há um conflito 
ali latente [...].129  

 

De 2003 a 2006 o Conanda fez diversos documentos, manifestos130 e notas 

técnicas sobre a questão orçamentária, chegando a levar o assunto ao secretário geral da 

Presidência da República em audiência em outubro de 2005131. Nesta audiência foi solicitado o 

descontingenciamento de recursos para a execução dos projetos de 2005 e para a realização da VI 

Conferência Nacional, que se realizaria em dezembro de 2005. Entretanto, segundo a síntese da 

reunião elaborada pelo presidente do Conanda “os recursos para a realização da VI Conferência, 

segundo o ministro, devem ser viabilizados com os recursos já liberados”132. Em relação aos 

recursos para execução dos projetos, foi informado que eles seriam liberados até o final do ano, 

conforme as necessidades da SPDCA.  

 

O teor da nota técnica da SPDCA de 2005, referente à proposta de orçamento de 

2006 elaborada pelo executivo para encaminhar ao Congresso Nacional, reflete a intensidade do 

debate promovido nesse período de 2003 a 2006 sobre a questão orçamentária do FNCA e da 

SPDCA. A proposta orçamentária de 2006 trazia um valor muito inferior aos propostos no 

período entre 1995 e 2005, o que representava 

 

 

                                                 
129 Trecho da entrevista realizada com Claudio Augusto Vieira da Silva. 
130 Em agosto de 2005, foi elaborado pelo Conanda o Manifesto: Situação da Proposta do Orçamento da Criança e do Adolescente – 2006. 
(BRASIL, Conanda, Nota Técnica, 2005). 
131 Foi realizada uma audiência no dia 05 de outubro de 2005, da qual participaram José Fernando da Silva (presidente do Conanda), Amarildo 
Baesso (vice-presidente do Conanda), Mário Mamede (subsecretário nacional de direitos humanos), Iraneth (secretária-executiva da Secretaria 
Geral da Presidência da República) e Luiz Dulci (ministro chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República). (BRASIL. Conanda. Audiência 
do Conanda com o ministro Luiz Dulci, 2005). 
132 Trecho da síntese elaborada pelo presidente do Conanda José Fernando da Siva da audiência do Conanda com o ministro Luiz Dulci. 
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[...] apenas 47% do orçamento autorizado em 2005; um terço do orçamento de 2004 e menos de 
5% do orçamento autorizado no exercício de 1995. [...] Para o Programa Atendimento 
Socioeducativo do Adolescente em Conflito com a Lei existe uma previsão orçamentária de R$ 
3.670.211,00 e mais R$ 3.751.699,00 no Fundo Nacional da Criança e do Adolescente - FNCA 
(BRASIL. SEDH. Nota Técnica, 2005). 

 

Mesmo com o conflito sobre a questão orçamentária e a falta de infra-estrutura 

para o funcionamento do Conanda presentes nas assembléias, foram elaboradas normas para a 

aplicação dos recursos dos anos de 2004 a 2007, por meio de resoluções discutidas e aprovadas 

pelo Conanda133. Essa dinâmica gerou um processo de trabalho entre o Conanda e a SPDCA que 

passavam, em conjunto, a construir e aprovar normas, parâmetros e diretrizes para a utilização 

dos recursos do Tesouro Nacional e do Fundo Nacional da Criança e do Adolescente. 

 

[...] foi possibilitando para nós da sociedade civil, mas também para os conselheiros 
governamentais, que a gente precisava unificar inclusive alguns procedimentos [...] os recursos, 
tanto da Subsecretaria da Criança e do Adolescente quanto os recursos do Fundo Nacional, eles 
passaram a ter uma aprovação única pelo Conselho Nacional da Criança e do Adolescente, o 
que é um ganho muito grande para quebrar um pouco essa fragmentação, inclusive sinalizando 
para estados e municípios que executam as medidas que é possível você discutir o assunto de 
forma articulada.134 

 

As normas, critérios e procedimentos para análise e escolha dos projetos a serem 

financiados com recursos federais passaram a ser divulgados pelo Conanda e pela SPDCA e a 

operacionalização foi conduzida pela SPDCA, diminuindo a margem de escolha do gestor 

público na tomada de decisão sobre a aplicação dos recursos, o que poderia contribuir para 

resolver o problema histórico do “balcão” federal apontado por diretores e gerentes. 

 

Então o processo de construção do Sinase, a aproximação das pessoas, desses técnicos, do 
governo mais a representação da sociedade civil, possibilitou que nós chegássemos no início 
governo Lula 2003 - 2004 nesse diálogo, que passamos a ter um procedimento único, 
superando algumas coisas que eu acho que foram importantes de ser superadas: primeiro, que a 
avaliação técnica com base no edital passou a ser feita por profissionais da própria Secretaria 
Especial de Direitos Humanos e não mais pelos conselheiros do Conanda, então a gente tinha 
todas as informações, inclusive para questionar determinado parecer dos profissionais da 
SPDCA, que às vezes recomendava a aprovação do projeto e no diálogo as informações 
permitiam inclusive a gente mostrar  que o projeto não podia ser aprovado. Então isso é uma 
coisa importante, faz parte desse amadurecimento, esse procedimento foi importante.135 

 

                                                 
133 Resoluções nº 87/03; nº 95/04; nº 101/05; nº 104/05; nº 114/05; nº 115/05; e nº 122/07. 
134 Trechos da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
135 Idem. 
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Por sua vez, tinha sido elaborado, no ano de 2002, o “Relatório Consolidado 

(Inicial e dois Primeiros Periódicos) ao Comitê sobre os Direitos da Criança”, que somente foi 

entregue à ONU em outubro de 2003, uma vez que com a mudança de governo, o processo de 

aprovação levou quase um ano. Esse relatório, embora preparado por diversas vezes, não foi 

encaminhado anteriormente. O fato inovador foi a decisão do governo brasileiro de encaminhar 

este relatório, num primeiro ano de gestão de um governo. Na perspectiva do ex-secretário 

especial, enviar o relatório significava a valorização do sistema internacional dos direitos 

humanos como fertilizador da ordem jurídica interna: 

 
Eu tenho a compreensão que do ponto de vista dos direitos humanos é uma conquista histórica 
civilizatória e criou um, digamos, um direito internacional público dos direitos humanos para 
criança, para mulher, para o trabalho decente, para os direitos sociais, moradia, alimentação 
adequada, que se sobrepõe à ordem jurídica de cada país e que, portanto, ele é fertilizador na 
medida em que ele não está submetido às injunções locais, às disputas locais e ele tem um 
fundamento ético e, portanto, eu sempre achei que essa é a grande novidade, o multilateralismo, 
a diversidade, a situação da diversidade, mas com uma linha. Eu sempre fui adepto de valorizar, 
digamos, o aspecto internacional como fertilizador da ordem jurídica interna e para obrigar a 
implementação dos grandes tratados, eu acho que nesse século agora duas questões vão 
predominar e vão sobressair a isso tudo, meio ambiente e direitos humanos, as duas 
entrelaçando.136  

 

No documento encaminhado constam referências ao processo de construção do 

relatório e à situação do atendimento ao adolescente em conflito com a lei, atribuindo o estágio 

de implementação da Convenção no Brasil ao custo financeiro e a questões culturais e assumindo 

a prática de maus-tratos e de tortura contra os adolescentes no Brasil. 

 

Como o Estatuto significou uma mudança radical no conceito e na proposição das políticas de 
garantia de direitos, o custo financeiro de sua implantação é significativo e a introjeção da nova 
filosofia pelos agentes encarregados de fazer valerem os direitos leva tempo [...] Convém 
ressaltar que ainda ocorrem, em alguns estabelecimentos de internação, práticas de maus-tratos 
e de tortura contra seus residentes. Estas práticas refletem o legado de anos e anos de 
tratamento das pessoas em desenvolvimento em conflito com a lei sob forma meramente 
repressiva [...] De qualquer modo, é real a existência, ainda que não generalizada, de sessões de 
castigo que envolvem tortura e espancamento em alguns estabelecimentos destinados à 
aplicação de medidas sócio-educativas a adolescentes em conflito com a lei [...] (BRASIL. 
Relatório Consolidado (Inicial e dois Primeiros Periódicos) ao Comitê sobre os Direitos da 
Criança, 2003). 

 

O Fórum Nacional DCA e a ANCED encaminharam ao Comitê da ONU um 

relatório paralelo a respeito da efetivação da Convenção no Brasil afirmando que “infelizmente, 

                                                 
136 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
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só depois de treze anos é que o Estado Brasileiro apresenta o relatório sobre a Convenção.” 

(ANCED; FÓRUM DCA, 2004, p. 14).  

 

Nesse relatório foram feitos alguns registros em relação à estrutura do órgão 

federal de coordenação da política, ao orçamento federal e ao atendimento aos adolescentes em 

conflito com a lei, que foram a tônica do conflito entre a sociedade civil e o governo Lula nessa 

área, como registra o documento: 

 

Assim, é de se registrar, neste Relatório [...] que tais órgãos mencionados, criados para 
coordenar essa política de promoção dos direitos humanos de crianças e adolescentes (tanto na 
esfera federal, quanto na estadual e municipal), ainda não conquistaram o protagonismo 
necessário, na medida do exigido pelo processo de adequação à Convenção, do ordenamento 
institucional do País. No âmbito federal, o comando dessa política ficou com um órgão de 
pequena estrutura, com pouca força e visibilidade social e política e com um orçamento risível, 
diante das reais necessidades. [...] Malgrado, porém, o avanço da legislação brasileira, 
demasiadamente enfatizada pelo governo nacional em seu Relatório a esse Comitê, o modelo 
institucional de aplicação e execução de medidas sócio-educativas continua dissonante do ideal 
de respeito à dignidade do adolescente autor de ato infracional. [...] Em relação aos maus-tratos 
e à tortura, até mesmo o governo Brasileiro, ainda que de forma eufêmica, reconhece esse fato 
[...] O que vem paulatinamente acontecendo, porém, é o distanciamento do Estado da sua 
responsabilidade de implementação de programas sócio-educativos; e a sociedade civil, por seu 
turno, cada vez mais assume um papel que a princípio tinha o caráter de experiência exemplar. 
[...] Esse fenômeno afasta a sociedade civil daquilo que lhe é peculiar – a fiscalização da 
implementação de políticas públicas. Cria-se também a falsa idéia de que o Estado, dessa 
forma, enseja a participação democrática (ANCED; FÓRUM DCA, 2004, p. 14). 

 

O ex-secretário especial dos direitos humanos considerou positivo recorrer à 

instância internacional porque ela “cobra da União Federal, que às vezes é a que está mais 

preocupada, é a que está envolvida. Para eles pouco importa se é o ente federal, se o município ou 

o estado está priorizando, a responsabilidade é do país”.137 

 

Esse relatório anunciava, no início do governo Lula, o escopo de quais eram os 

temas de discussão e negociação no âmbito da relação Conanda e SEDH, no âmbito das ações da 

área do adolescente em conflito com a lei que eram levadas para o centro de decisão que parece 

ter se firmado no Conanda nesse momento, como interpreta o conselheiro José Fernando da Siva: 

 

 

                                                 
137 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
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Acho que tem um aprendizado para a sociedade civil e acho que para os conselheiros 
governamentais ou para o próprio órgão, que foi entender que o espaço da construção da 
política é o Conanda, o espaço da discussão do orçamento é o Conanda, isso é importante 
porque isso foi sendo construído, inclusive nas mudanças dos governos.138 

 

Foi no Conanda que as negociações começaram a ocorrer e as decisões foram 

tomadas em relação ao projeto de lei de execução das medidas socioeducativas e ao Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo; à estrutura do Conanda e da SPDCA; do orçamento 

para o atendimento socioeducativo e sua aplicação; e aos casos de violações de direitos dos 

adolescentes em conflito com a lei.  

 

Neste sentido, podem ser identificadas três sinalizações sobre a forma de gestão da 

política do adolescente em conflito com a lei nas decisões iniciais do governo Lula, que podem 

ter delineado o arranjo institucional Conanda e SPDCA para coordenação do processo de 

implementação da política: a reestruturação das competências e a definição da equipe da SPDCA; 

a reestruturação do Conanda e assunção da presidência do Conselho diretamente pelo secretário 

especial; e a continuidade na organização do projeto de lei de execução das medidas 

socioeducativas e do Sinase.  

 

3.3.1.1 Gestão da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 

Com a organização da estrutura do governo Lula foi criada a SEDH139 na 

Presidência da República e nomeado o secretário especial dos direitos humanos, Nilmário 

Miranda, que passou a montar a agenda da SEDH a partir de consulta a diversos atores, como 

afirma: 

 

Quando eu cheguei no governo, que virou Secretaria Especial da Presidência da República com 
status ministerial [...] eu sempre tive essa concepção de saber qual é a agenda do período e deu 
certo isso, historicamente deu certo. Citei o caso pós-Viena: o povo foi a Viena em 93 e quando 
chegou foi criado um grupo. Aí nós criamos uma tradição de não partidarizar, de fazer grupos 
suprapartidários e envolvidos com a sociedade civil também, com especialistas, pessoas de 
ONGs e movimentos. E assim foi, cada ano a gente foi escolhendo uma grande prioridade. Eu 
entrei com essa concepção também na Secretaria Especial dos Direitos Humanos.140  

 

                                                 
138 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
139 Medida Provisória n° 103/03 transformada na Lei n° 10.683/03 e Decretos n° 4.671/03 e 5.174/04. 
140 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
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O secretário especial transformou o DCA em SPDCA e ampliou as suas 

competências formais. Manteve a equipe que estava no DCA desde 2002. Esse ponto foi alvo de 

conflito com parte dos movimentos sociais que queriam mudanças e cobravam do secretário a 

alteração da equipe. Porém, o secretário especial tomou a decisão de manter a direção e a equipe 

porque não queria que houvesse descontinuidade dos trabalhos: 

 
O Departamento virou Subsecretaria e aí eu fiz muitas consultas. Decidi manter a Denise Paiva, 
tinha muita gente, foi muito polêmico porque as pessoas queriam que a gente mudasse tudo 
praticamente, eu falei: não, eu não mudo nada, eu só mudo em função do desempenho e de 
alguma deficiência, de algum critério, ou se tivesse uma linha completamente distinta. Mas a 
princípio não mudaria ninguém, só mudaria o comando porque é normal, porque o comando é 
político, muda o governo a posição é outra, tem que mudar o comando político, mas os 
gestores, os quadros, não mudei quase ninguém e iria avaliar. Mas eu chamei muita gente para 
conversar [...] Mantive {a Denise} também porque não queria descontinuidade, não tinha 
avaliação do trabalho dela e não queria descontinuidade. Em princípio eu achava um trabalho 
de boa qualidade, por isso que mudei pouquíssimas coisas.141 

 

Na visão do conselheiro José Fernando da Siva, na mudança de governo esse fato 

provocou:  

 
[...] uma tensão [...] porque o [...] secretário especial dos direitos humanos no governo Lula, ele 
tomou a decisão dele de manter [...] a subsecretária e outras pessoas que estiveram naquela 
equipe [...] isso provocava nos petistas sobretudo “não pode continuar com grupo que vem do 
PSDB”. [...] Mas isso acho que foi um momento de tensionamento, que tem a ver com questões 
político-partidárias ideológicas de mudança de governo.142 

 

A SPDCA nasceu com as atribuições143 mais relacionadas ao apoio e ao 

aprimoramento do atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito com a lei, conforme 

abaixo: 

 

VI – Promover ações de proteção da criança e do adolescente com direitos ameaçados ou 
violados, bem como apoiar o desenvolvimento de projetos de atendimento aos egressos de 
medidas socioeducativas; 
VII – incentivar o aprimoramento de instituições de atendimento direto aos adolescentes em 
conflito com a lei (BRASIL. Decreto nº 4.671/03 e Decreto nº 5.174/04). 

 

                                                 
141 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
142 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
143 Decreto nº 4.671/03 e Decreto nº 5.174/04. 
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Posteriormente, o escopo das atribuições foi ampliado no regimento interno144 da 

SEDH, com a inserção de competências relacionadas à coordenação da política de atendimento 

socioeducativo, de modo a: 

 

XII estimular a implementação de programas de atendimento sócio-educativo para adolescentes 
autores de ato infracional; 
XIII coordenar a política do Sistema Nacional de Atendimento Sócio-educativo (BRASIL. 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. SEDH, Portaria no 22, 2005). 

 

É possível verificar, na análise dos instrumentos legais145, que desde a instituição 

do DCA, no Ministério da Justiça em 1996, até a criação da SPDCA, na SEDH em 2003, 

existiram diferentes visões do papel do governo federal na área da criança e do adolescente, que 

não estão restritas à área do adolescente em conflito com a lei.  

 

Desse modo, há uma mudança na concepção do papel do órgão federal, que em 

1996 tinha um papel mais consultivo ou de assessoria e passou, em 2003, a ter atribuições de 

coordenação e execução de políticas nacionais. Esta forma demonstra uma tentativa, no plano 

legal, de resgate do papel de coordenação de política da União e de execução de políticas 

nacionais em caráter complementar aos demais entes federados. 

 

A SPDCA foi organizada146, em 2003, com um cargo de subsecretário (DAS 6), 

dois assessores (DAS 4), três gerentes de projetos (DAS 4) e quatro assessores técnicos (DAS 3), 

extinguindo as gerências de programas criadas em 2000, quando da instituição do PPA. No ano 

de 2004147, foi ampliada a estrutura com mais um cargo de gerente de projeto (DAS 4) e com 

uma coordenação para o programa de proteção de crianças e adolescentes ameaçados de morte, 

contando com um cargo de coordenador geral (DAS 4), um coordenador (DAS 3) e um oficial de 

gabinete (DAS 2). 

 

Embora tenha ocorrido um crescimento na sua estrutura, a existência desses 

cargos no plano formal não significava que estes estavam sendo utilizados na SPDCA. Da mesma 

                                                 
144 Portaria SEDH nº 22/05. 
145 O quadro comparativo entre o decretos que definiram as competências do DCA e da SPDCA que se encontra no Anexo B permite visualizar a 
comparação entre as atribuições do DCA no ano de 1996, 2000 e 2003. 
146 Decreto nº 4.671/03. 
147 Decreto nº 5.174/04, alterado pelos Decretos nº 5.783/06, 6.188/06; e 6.220/07. 
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forma que no DCA, os cargos eram remanejados para outras subsecretarias ou para o gabinete do 

secretário especial, sendo essa sistemática motivo de conflito interno entre a direção da SPDCA e 

as demais áreas da SEDH. 

 

3.3.1.2 Gestão do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
 
No início do governo Lula, houve mais uma vez a possibilidade de extinção do 

Conanda ou de transferi-lo para a estrutura de um outro ministério com a justificativa de que 

existiam outras instâncias de participação da sociedade no Estado, tais como os conselhos na área 

da saúde, educação, combate à fome e trabalho, ou que  seria necessário unificar as políticas 

sociais. Este conflito caracterizou-se com a criação do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, como explica o ex-secretário especial: 

 
Houve conflitos no governo na criação do MDS. O MDS queria para unificar as políticas, 
integrar as políticas, levar o Conanda. Houve proposta de extinção de conselhos, dizendo que 
seria desnecessário, tinha duplicidade de conselhos, que já tinha no âmbito dos ministérios de 
educação, saúde, programa de combate à fome, trabalho, já existiam mecanismos de 
participação e que estava duplicando.148 

 
Esta questão, aparentemente de estrutura organizacional, demonstra concepções 

que se confrontaram durante todo primeiro mandato do governo Lula, entre a área dos direitos 

humanos e a área da assistência social. O ex-secretário especial entendia que a política da criança 

e do adolescente não se esgotava na área da assistência social e que isso colocava em questão a 

própria política de direitos humanos: 

 
[...] aí nós tivemos que discutir isso também, a diferença entre políticas sociais, como saúde e 
educação, assistência social e no âmbito de trabalho, trabalho decente ou eliminação do 
trabalho no caso, distinguindo dos direitos. Esses pontos são interessantes e nós tivemos que 
brigar para manter, que na verdade põem em questão a própria política de direitos humanos [...] 
Eu falei: olha, muda tudo você dar uma perspectiva de violação de direitos humanos, essa devia 
ser a visão do governo Lula [...] e assim também para criança e adolescente, claro que não pode 
confundir as coisas, né! Porque se ficar só no âmbito do Ministério de Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome ia ficar só no âmbito da assistência social e a assistência social cidadã, que 
foi a visão correta, está vinculada à assistência como direito, quer dizer, ela não esgota a 
questão de direitos. E daí, por exemplo, o próprio Conanda nunca aceitou a hipótese de deslocar 
dos Direitos Humanos para o âmbito do MDS, a título de integração de políticas. O papel dela é 
outro, o papel do Conanda é outro [...] tem que manter uma certa independência das políticas 
sociais, até para inclusive poder cobrar orçamento, fiscalizar, monitorar, cobrar mudanças, 
discordar eventualmente, disputar as políticas no âmbito do próprio governo. Então mesmo 
dentro do próprio governo os direitos humanos têm que ter uma própria autonomia relativa.149 

                                                 
148 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
149 Idem. 
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Nota-se, nessa perspectiva, a visão da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

de qual seria o papel de um conselho, que deve manter independência das políticas sociais para 

poder exercer o seu papel de controlador, da mesma forma que a área dos direitos humanos 

deveria ter uma autonomia relativa em relação às políticas do governo.  

 

No entanto, essa concepção do papel dos conselhos não era consenso dentro do 

governo, uma vez que o governo Lula era formado, no primeiro mandato, por uma coalização de 

partidos que muitas vezes não tinha afinidade com o programa de governo ou que até são 

“adversários nas lutas sociais”, como explica o ex-secretário especial: 

 
Então você é obrigado, para se constituir a maioria parlamentar, a unir com partidos que não 
têm sequer o programa com que o presidente foi eleito, foram até adversários antes do 
programa ou são adversários do plano da luta social ou da sociedade. Então é uma contradição, 
o governo também é um governo de coalizão [...] O programa sofre restrições a partir das 
coalizões chamadas presidencialismo de coalizão, têm vários partidos da base que não vêem a 
menor importância de participação popular, acham esse negócio de conselho uma bobajada, 
têm aquela visão de eficiência de Estado meio empresarial e isso: conferências, participação 
popular e consultas populares atrasam, dificultam, quebram a eficácia da ação governamental. 
Aquela visão bem neoliberal, empresarial, gerencial do ponto vista empresarial [...]150 

 

No plano interno na SEDH, desde 2003 vinham se acirrando os conflitos antigos 

entre a sociedade civil e a SEDH – motivados por infra-estrutura, principalmente em relação ao 

espaço físico e aos recursos humanos, e pela definição da secretaria-executiva para o 

funcionamento do Conanda. 

 

A solução institucional adotada inicialmente para resolver os conflitos foi juntar os 

dois orçamentos e as duas equipes (SPDCA e Conanda), inclusive no mesmo espaço físico com 

compartilhamento da infra-estrutura, como forma de ampliar a interação entre as duas instâncias 

e diminuir as necessidades de recursos humanos. Isso possibilitou a ampliação da produção de 

informação pela SPDCA para subsidiar o processo de decisão do Conselho.  

 

O presidente Lula remodelou, em 2003, a composição do Conselho, vinculando-o 

à recém-criada Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), na Presidência da República, 

que fez um esforço para ampliar o número de representantes governamentais para quatorze 

                                                 
150 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 



167 
 

membros governamentais, criando ainda a figura da suplência diferenciada para alguns 

ministérios151, isto é, o governo Lula tentou revigorar a participação do governo vendo esta arena 

como possibilidade de integração dos diversos órgãos do governo. Os membros do Conanda e os 

suplentes passaram a ser designados pelo secretário especial dos direitos humanos152. Esse fato 

provocou uma tensão na sociedade civil, como interpreta o conselheiro José Fernando da Siva: 

 

Um outro momento de tensão foi quando o Nilmário quis ampliar o número de conselheiros 
governamentais, porque eram dez e depois passou para quatorze, porque havia ministérios 
importantes criados pelo governo Lula que não tinham assento. Então houve uma tensão, a 
sociedade civil foi para o debate dividida e muito tímida, muito tímida, eu, por exemplo, fui 
contra a ampliação, mas na hora de verbalizar a sociedade civil não verbalizou tanto forte, 
porque acho teve um momento aí assim, uma parte da sociedade civil se via do governo, não se 
via no governo do PSDB do FHC, mas se via no governo do PT do Lula, então isso foi uma 
tensão forte153. 

 

Tal leitura pode ser entendida em parte porque os movimentos sociais da área da 

criança e do adolescente viam no governo do presidente Lula uma possibilidade de participarem 

de sua gestão e mantiveram, nesse primeiro momento, uma posição de aderência às diretrizes do 

governo. Entretanto, percebe-se na leitura das atas das assembléias do Conanda, desde 2003, 

indícios de muitos pontos de conflito entre as posições do governo e da sociedade civil. 

 

Em 2004, após longa discussão entre governo e sociedade civil, foi revogado 

definitivamente o Decreto n° 408, de 27 de dezembro de 1991, e reorganizada154 a composição e 

as competências do Conanda. Nesse novo momento de negociação e diálogo entre governo e 

sociedade civil foram retomadas demandas antigas de ampliação do poder do Conanda de 

controle e fiscalização em todos os níveis, que foram atendidas por decreto. A proposta de 

decreto foi elaborada dentro da Comissão de Legislação do Conselho. 

 

O inciso I do Art. 2º da Lei nº 8.242, de 1991, atribuía ao Conanda a seguinte 

competência: 

 

                                                 
151 O Ministério das Cidades como suplente do Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome; o Ministério do Turismo 
como suplente do Ministério do Esporte; a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial como suplente do Ministério da 
Cultura; e a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres como suplente do Ministério das Relações Exteriores. 
152 Decreto n° 4.837/03. 
153 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
154 Decreto n° 5.089/04. 
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Elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, fiscalizando as ações de execução, observadas as linhas de ação e as diretrizes 
estabelecidas nos arts. 87 e 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 

 

O inciso I do Art. 2  do Decreto nº 5.089, de 2004, traduziu esta competência para: 

“elaborar normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente, bem como controlar e fiscalizar as ações de execução em todos os níveis;”  

 

Acrescentou, ainda, as seguintes competências por meio da inserção de um 

parágrafo único no artigo 2  no referido decreto: 

 

Parágrafo único. Ao Conanda compete, ainda: 
I - acompanhar e avaliar a expedição de orientações e recomendações sobre a aplicação da Lei 
n° 8.069, de 1990, e dos demais atos normativos relacionados ao atendimento da criança e do 
adolescente; 
II - promover a cooperação entre os governos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e a sociedade civil organizada, na formulação e execução da política nacional de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 
III - promover, em parceria com organismos governamentais e não governamentais, nacionais e 
internacionais, a identificação de sistemas de indicadores, no sentido de estabelecer metas e 
procedimentos com base nesses índices para monitorar a aplicação das atividades relacionadas 
com o atendimento à criança e ao adolescente; 
IV - promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a aplicação e os resultados 
estratégicos alcançados pelos programas e projetos de atendimento à criança e ao adolescente, 
desenvolvidos pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; e 
V - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle 
social, por intermédio de rede nacional de órgãos colegiados estaduais, regionais e municipais, 
visando fortalecer o atendimento dos direitos da criança e do adolescente.  

 

Esse movimento demonstra a tentativa do Conselho de resgatar o seu papel como 

arena decisória na política da criança e do adolescente. O decreto definiu que a SEDH proveria o 

apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Conanda, das comissões 

permanentes e dos grupos de trabalho, passando a exercer as atribuições de secretaria-executiva. 

Foi incluído também que o Conanda passaria a contar com recursos orçamentários e financeiros 

consignados no orçamento da SEDH e que as despesas com os deslocamentos dos membros 

poderiam correr à conta da dotação orçamentária. Essas eram antigas aspirações do Conselho que 

geraram muitos conflitos entre sociedade e governo durante anos. 
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A SEDH, após dois anos de muitas discussões e conflitos com a Subsecretaria de 

Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, definiu no seu regimento interno155, em 

fevereiro de 2005, que a SPDCA, criada na estrutura da SEDH em abril de 2003, passaria a 

exercer as funções de secretaria-executiva do Conanda. Este mesmo instrumento inclusive 

autorizou os subsecretários a delegarem as competências de suas respectivas unidades aos 

ocupantes dos cargos que a integram: 

 

Art. 2° Autorizar os Subsecretários a delegarem as competências de suas respectivas unidades 
aos ocupantes dos cargos que a integram.[...] 
IX exercer as funções de secretaria executiva do Conanda, bem como assistir o Secretário nos 
assuntos afetos ao Conselho, zelando pelo cumprimento de suas deliberações (BRASIL. 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. SEDH. Portaria n° 22, 2005). 

 

Esse processo possibilitou ao Conanda o resgate de antigas pretensões156, ao 

tempo em que fixou em instrumentos normativos a estrutura de apoio administrativo, uma 

secretaria-executiva, inclusive fazendo constar as origens dos recursos que arcaria com as 

despesas de sua manutenção. 

 

Dessa forma, uma arena que começou a ser regulamentada em 1991 por meio de 

lei, necessitando de intermediação junto ao presidente da república, passou a ser disciplinada por 

meio de portaria - que é um instrumento de mais fácil alteração, não exigindo muitas barganhas 

com a Presidência da República ou com outras agências governamentais para a sua modificação. 

 

O poder decisório do Conanda, portanto, foi ampliado e fortalecido no governo 

Lula, muito embora tenha ocorrido a saída de cena do presidente da república e do secretário 

especial dessa arena, em 2005, após este ter sido presidente do Conselho nos dois anos anteriores, 

e tenha sido colocado como central um cargo de segundo escalão do governo federal. 

 

O secretário especial dos direitos humanos conduziu pessoalmente os trabalhos do 

Conanda, como presidente do Conselho no ano de 2003 e reconduzido no ano de 2004. Foi nesse 

                                                 
155 Portaria SEDH n° 22/05. 
156 A Resolução nº 10/93, do Conanda, já solicitava a definição da secretária-executiva, a localização do Conanda e fazia menção à autonomia do 
Conselho e pedia garantia de infra-estrutura e administrativa e financeira necessária ao funcionamento do Conselho. A Resolução nº 40/95, do 
Conanda, voltou a tratar desse assunto solicitando estrutura administrativa para o Departamento da Criança e do Adolescente e para a secretaria-
executiva do Conanda. 
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contexto que o presidente da república participou pela primeira vez de uma conferência nacional 

dos direitos da criança e do adolescente, em dezembro de 2003.  

 

Entre 2005 e 2006 a presidência voltou a ser exercida por um representante da 

sociedade civil, José Fernando da Silva, que tinha sido o vice-presidente em 2003 e 2004. Ele 

passou a se relacionar com a SPDCA a respeito das questões do Conselho. 

 

O fortalecimento do Conanda contribuiu para o enfrentamento de diversas 

situações de violações de direitos de adolescentes no país, principalmente nas unidades da Febem 

de São Paulo, sem que a agenda de trabalho interna se paralisasse diante de demandas de 

diferentes atores em torno da situação de precariedade dos sistemas estaduais de atendimento 

socioeducativo. Existia, nesse momento, uma forma institucionalizada de encaminhamento de 

denúncias de violações de direitos, no âmbito do CDDPH e do Conanda. 

 

O Conanda e a SPDCA definiram que a Subsecretaria passaria a receber as 

denúncias, fazer as análises e levar os encaminhamentos para a Comissão Socioeducativa do 

Conanda para posterior deliberação da plenária do Conselho. 

 

Em 2005, quando novamente um caso de violação de direitos na transferência de 

adolescentes da Unidade de Tatuapé de São Paulo para a Penitenciária de Tupi Paulista foi levado 

ao CDDPH157, o Conanda ocupou um espaço reafirmando essa instância como a arena decisória 

em relação à política de atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito com a lei. 

 

O secretário especial dos direitos humanos, Nilmário Miranda, tomou a decisão de 

constituir uma comissão especial158 com o objetivo de apurar as denúncias no âmbito do 

CDDPH, porém, compôs esta comissão com um representante do Conanda e um da SPDCA, que 

passaram a conduzir os trabalhos, inclusive de negociação com o governo do Estado de São 

Paulo para a retirada dos adolescentes da Penitenciária de Tupi Paulista. 

                                                 
157 A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão do Ministério Público Federal, motivada pela Associação de Mães e Amigos da Criança e do 
Adolescente em Risco (AMAR), CONECTAS Direitos Humanos e Fundação Abrinq peticionou ao CDDPH a investigação da violação de direitos 
na transferência de adolescentes das unidades da Febem de São Paulo. 
158 Resolução CDDPH nº 7/05; Resolução CDDPH nº 17/05; e Resolução CDDPH nº 22/05. 
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3.3.2 Arena de Gestão da Política (Policy) 

 

Nesse período, de 2003 a 2005, houve também intensificação de pressões por 

melhorias no atendimento socioeducativo no Brasil, por parte de atores internacionais e 

nacionais, como da Comissão Interamericana dos Direitos Humanos159, do Comitê da Criança da 

ONU160, do Tribunal de Contas da União161, da Universidade Federal do Rio de Janeiro162 e do 

Conselho Federal de Psicologia e da Ordem de Advogados do Brasil163.  

 

Com a definição das competências, a SPDCA assumiu a função de 

operacionalização dos procedimentos burocráticos de governo, de catalização e de diálogo com 

os níveis subnacionais e com as organizações não-governamentais e internacionais. O Conanda 

constituiu-se como arena de aprovação de normas e diretrizes e como um espaço de articulação 

política junto aos demais órgãos governamentais e organismos nacionais e internacionais. 

Ademais, na percepção do ex-conselheiro José Fernando da Siva, houve uma compreensão dos 

diferentes papéis: 

 

[...] teve um movimento positivo de entender e compreender o que é competência de cada um e 
respeitar. Além de entender e compreender, que eu acho que não havia esse entendimento e 
essa compreensão, acho que houve esse amadurecimento tanto dos servidores quanto dos 
conselheiros governamentais, mas também dos conselheiros das sociedade civil, de 
compreender, entender e respeitar.164 

  

O Conanda e a SPDCA passaram a se constituir em uma arena de processamento 

da política de atendimento socioeducativo ao adolescente a partir de 2003, tanto no que diz 

respeito à gestão interna do Programa de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em 

Conflito com a Lei quanto à gestão do processo de mobilização social. Como não estava 

                                                 
159 A Comissão Interamericana vinha sendo acionada desde 2000 por diferentes organizações não- governamentais do Brasil devido à situação do 
atendimento aos adolescentes em São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal. 
160 O Comitê dos Direitos da Criança da ONU se pronunciou sobre o relatório encaminhado pelo Brasil em 01 de outubro de 2004, que passou ser 
um instrumento da sociedade civil de cobrança do governo federal pela adoção das providências determinadas pelo Comitê. 
161 O Tribunal de Contas da União realizou, entre agosto e novembro de 2003, auditoria com o intuito de avaliar o desempenho do Programa de 
Reinserção Social do Adolescente em Conflito com a Lei e exarou em março de 2004 o Acórdão nº 304/04-TCU-Plenário que fez uma série de 
recomendações e determinações. 
162 A Universidade Federal do Rio de Janeiro tinha se constituído no pólo avaliador dos projetos da SPDCA e do Conanda. 
163 O Conselho Federal de Psicologia (Comissão Nacional de Direitos Humanos), a Comissão de Direitos Humanos dos Conselhos Regionais de 
Psicologia e a Comissão Nacional de Direitos Humanos e Comissão Nacional da Criança e do Adolescente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, seções da OAB realizaram visitas simultâneas em 21 estados e no Distrito Federal no dia 15 de março de 2006 às unidades 
de internação, que gerou o documento Um Retrato das Unidades de Internação de Adolescentes em Conflito com a Lei - Inspeção Nacional às 
Unidades de Interação de Adolescentes em Conflito com a Lei. Este documento foi entregue ao Conanda e distribuído em todo o país, o que gerou 
um ato de descontentamento do Fonacriad em nome de todos os gestores estaduais que receberam a visita da comissão. (OAB/CFP, 2006). 
164 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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formalmente prevista a participação dos estados, buscou-se no Fonacriad a interlocução com as 

unidades federadas. 

 

Dessa forma, criou-se a capacidade de gestão da política por meio da organização 

de um arranjo organizacional, de mecanismos estruturados de negociação e de discussão do 

conteúdo da política propriamente dita. Isso possibilitou a gestão de dois processos que tinham 

iniciado logo após a edição do ECA: a definição de diretrizes pedagógicas e a organização de 

parâmetros legais para a execução das medidas socioeducativas. 

 

3.3.2.1 Gestão do Projeto de Lei e do Sinase 

 

A necessidade de regulamentação do ECA tinha sido evidenciada pelos trabalhos 

do Fórum DCA a partir de 1991 e depois pelo grupo de trabalho instituído em 1997 pela SNDH, 

quando foi solicitado ao desembargador Amaral a elaboração da proposta do projeto de lei. 

Assim como o Conanda tinha elaborado, em 2002, o documento “Medidas Sócio-educativas, 

Alternativa para Inclusão do Adolescente no Meio Social, Familiar e Comunitário” a partir das 

várias atividades desenvolvidas a partir da constituição GT-Ato Infracional em 1996, bem como 

realizado as diversas oficinas no país para discutir o projeto de lei de execução das medidas 

socioeducativas e o documento preparado pelo Conanda. Conforme afirma José Fernando da 

Siva: 

 

A própria necessidade do mundo pedagógico, do mundo jurídico e do mundo da administração 
do sistema socioeducativo perceberam que a gente precisava ir para além do Estatuto, seja do 
ponto de vista de parâmetros sobre os procedimentos da aplicação das medidas socioeducativas, 
sobre a atuação do juiz da infância e da juventude, mas sobretudo para os conselhos 
deliberarem.165 

 

O ano de 2003 inicia-se com a situação das rebeliões nas unidades do país 

agravando-se cada vez mais, ao tempo em que no Senado Federal encontrava-se pronta para 

votação da Comissão de Constituição e Justiça a emenda constitucional de rebaixamento da idade 

penal. 

 

                                                 
165 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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Nesse cenário, na assembléia do Conanda de maio de 2003 foi aprovada a 

constituição de um grupo de trabalho para sistematizar os resultados das oficinas regionais 

realizadas em 2002, no âmbito de uma discussão sobre a estrutura da secretaria-executiva, que 

voltasse a ser recorrente na pauta do Conselho: 

 

O presidente indicou o conselheiro Cláudio como Coordenador do Grupo de Trabalho, o 
Conselheiro Marcos e os Assessores Tarcisio e Rafael, para apresentarem a proposta do projeto 
de lei na próxima plenária do Conselho. O Conselheiro Marcos reafirmou que a demanda é 
muito grande e as divergências também. Além disso há que se elaborar a proposta pedagógica e 
os parâmetros para construção e que para tanto, há necessidade de uma assessoria pedagógica e 
a inclusão de conselheiros governamentais no grupo de trabalho [...] A proposta foi debatida 
visto a deficiência de pessoal na Secretaria Executiva. A conselheira Elizabete ponderou que as 
discussões havidas ainda não proporcionaram consenso no colegiado, havendo divergências nas 
questões mais polêmicas sobre o projeto de lei. O presidente ressaltou que embora haja 
divergências, há necessidade também de apresentação da proposta. Quanto à questão de pessoal 
para suprir as necessidade da Secretaria Executiva, a mesma seria resolvida da melhor maneira 
possível.166   

 

Na interpretação do conselheiro Cláudio, a retomada do processo de elaboração da 

política socioeducativa deve-se à situação-limite em que se encontravam as unidades de 

internação de adolescentes no país: 

 

[...] Quando chega o Nilmário, presidente do Conanda, tem uma assembléia em que a deputada 
distrital Érica Kokay vai fazer denúncia de morte de um adolescente. Nilmário olha para mim e 
fala assim: “Cláudio, você pode ir lá?” Eu disse assim: Nilmário, presidente, eu vou, eu vou, 
mas sinceramente eu estou cansado de ficar contando corpos. Eu quero ir lá, eu vou lá, eu quero 
ir, vou ver tudo, mas eu queria resgatar o nosso processo de construção de uma política pública 
socioeducativa. Ele desbloqueou esses impedimentos, esses recursos, essas coisas. Então, nós 
conseguimos resgatar aquele processo.167 

 

Na assembléia do novembro de 2004, a situação da unidade de internação do 

Distrito Federal voltou a ser pauta do Conanda, exatamente dez anos depois que a então 

conselheira Irandi Pereira fez o seguinte pronunciamento: “que essa matéria seja prioridade do 

Conanda, no ano vindouro, a fim de que seja tratada de forma global a temática que cuida do 

adolescente autor de ato infracional”168, o conselheiro Cláudio fez a proposta novamente: “queria 

resgatar o nosso processo de construção de uma política pública socioeducativa”. 

 

                                                 
166 Trecho da ata da centésima terceira assembléia do Conanda realizada no dia 12 de maio de 2003. 
167 Trecho da entrevista realizada com Claudio Augusto Vieira da Silva. 
168 Trecho da ata da vigésima assembléia do Conanda realizada em 09 de novembro de 1994. 
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Em 2004, foi instalado um grupo de trabalho de especialistas169 instituído pelo 

Conanda, Fonacriad, SPDCA e ABMP para a elaboração da redação final do projeto de lei de 

execução das medidas socioeducativas, que foi concluída em maio de 2005170, após um processo 

de consulta nacional e discussão em várias assembléias do Conanda. O envio ao Congresso 

Nacional se deu em 2007171, por meio da Mensagem nº 476, de 10 de julho de 2007, do 

presidente Lula aos membros do Congresso Nacional.  

 

Iniciou-se, também, em 2004, com outro grupo de trabalho, a elaboração de uma 

primeira versão do que seriam os parâmetros pedagógicos que orientariam a execução das 

medidas socioeducativas no país. No decorrer das atividades, tal elaboração transformou-se no 

marco regulatório do que viria a ser o Sinase. 

 

Em novembro de 2004, foi realizado um seminário nacional172 para a discussão da 

primeira versão do Sinase, sendo que naquele momento já se evidenciavam alguns entraves. 

 

Na assembléia de outubro de 2004 a proposta do Sinase foi apresentada pela 

primeira vez na plenária do Conanda e alguns pontos levantados pelos conselheiros demonstram 

os entraves que o projeto de lei e o Sinase teriam na sua aprovação, que referiam-se ao 

gerenciamento da política nacional e ao seu financiamento: 

 

A conselheira Maria Izabel pediu que fosse registrado o problema do adiantamento  do 
Seminário Sinase, causando prejuízos ao cumprimento do cronograma [...] argumentou sobre a 
necessidade de aprofundamento do item sobre o gerenciamento da Política Nacional [...] A 
conselheira Antonia esclareceu  que o presidente do Conanda entendeu que todo o Colegiado 
deveria ter conhecimento do documento. Quanto à questão do orçamento, considerou que era 
um assunto complexo e que, portanto, essa discussão deveria ser centralizada na Assembléia do 
mês de novembro.173  

 

Embora os processos de elaboração dos dois documentos tenham caminhado em 

separado, tendo em vista que o projeto de lei tratava inicialmente muito mais dos aspectos 

                                                 
169 Este grupo de trabalho de especialista foi composto por Afonso Armando Konzen, procurador de justiça do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul; Alexandre Morais da Rosa, Juiz de Direito Titular da Vara da Infância e da Juventude de Joinville (SC); Flávio Américo Frasseto, 
Defensor Público em São Paulo; e Wanderlino Nogueira Neto, procurador de justiça (aposentado) do Ministério Público da Bahia. 
170 A aprovação do texto do projeto de lei se deu na centésima vigésima assembléia do Conanda realizada em 18 de maio de 2005. 
171 Na Câmara dos Deputados o projeto de lei passou a tramitar em caráter de urgência como PL nº 1.627/07. 
172 O Seminário Nacional de Medidas Sócio-Educativas – Discutindo O Sistema Nacional de Atendimento Sócio-Educativo-  foi realizado em 
Brasília no período de 24 a 26 de novembro de 2004. 
173 Trecho da ata da centésima vigésima primeira assembléia do Conanda realizada nos dias 5 e 6 de novembro de 2004. 
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jurídicos da execução das medidas socioeducativas e o Sinase objetivava tratar apenas dos 

aspectos pedagógicos, a concentração da coordenação foi realizada por um grupo formado entre 

Conanda e SPDCA com o apoio do Unicef e Ilanud, que realizou discussões com os dois grupos 

para garantir que estavam mantendo as mesmas bases conceituais. Ambos os documentos se 

complementavam em muitos pontos e tratavam de alguns temas comuns que exigiam a 

regulamentação por lei, como explica o então conselheiro Claudio Augusto Vieira da Silva: 

 

Aí entrou o debate jurídico: é código penal, não é código penal juvenil. Sofremos todas as dores 
de um parto, mas conseguimos entrar num acordo com o pessoal da área técnica-jurídica de 
separar. Vamos fazer um documento nosso de política pública para atendimento socioeducativo 
e esses ítens que vocês estão dizendo que precisam de alteração legal a gente separa num 
projeto de lei. Então conseguimos fazer um acordo.174 

 

Existiam diversos aspectos no campo da execução judicial da medida 

socioeducativa que eram controversos entre os especialistas da área do direito. Assim como 

existiam posições que viam no projeto de lei retrocessos, pois estava distante da realidade 

brasileira, e que as normas deveriam ser mais repressivas em relação aos adolescentes infratores 

de alta “periculosidade”, como está expresso no parecer da Advocacia-Geral da União: 

 
Devemos ressaltar que a alínea “f” do inciso V do artigo 35 do Projeto impede a 
incomunicabilidade e a restrição de visitas aos menores infratores submetidos à medida de 
privação de liberdade, independentemente do grau da falta que os mesmos houverem cometido. 
Neste caso, a norma destoa da realidade. Menores internos, por vezes apresentam alto grau de 
periculosidade. Não são raras as várias notícias de rebeliões nos quatro cantos do país, em 
unidades de internação, onde os internos destroem as instalações, estupram as funcionárias e 
decapitam rivais. Por vez essas unidades de atendimento são tidas por órgãos de segurança 
pública como mais problemáticas do que os presídios. [...] Somente um regime disciplinar mais 
duro poderia amenizar o clima de guerra a que são submetidos os agentes dessas unidades, bem 
como os outros menores internos. Vemos que em democracias mais avançadas que a nossa, os 
menores são tratados com o rigor disciplinar que as circunstâncias determinam. Vedar um 
regime disciplinar de incomunicabilidade de um líder de gangue juvenil, que, mesmo interno, 
estupra e mata, é fechar os olhos para a realidade das diversas instituições de atendimento do 
País. Os direitos humanos e a cidadania do interno indisciplinado não serão afetados se este for 
punido com mais rigor (AGU. Nota Técnica nº 077/AGU/CGU/DENOR, de 18 de setembro de 
2006).  
 

 

No campo da gestão pública foram selecionados os conflitos gerados na discussão 

desses instrumentos que podem ser agrupados em três perspectivas: a execução de programas 

                                                 
174 Trecho da entrevista realizada com Claudio Augusto Vieira da Silva. 
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socioeducativos por entidades não-governamentais, o financiamento e a definição do órgão 

federal de coordenação do sistema. 

 

3.3.2.1.1 Gestão de Programas Socioeducativos por ONG 

 

Durante as discussões do grupo de trabalho, a possibilidade de participação das 

organizações não-governamentais na execução das medidas socioeducativas estava prevista, 

alterando apenas a redação no projeto de lei. Na primeira versão do projeto não se restringia a 

participação a alguma modalidade de medida socioeducativa, sendo exigida apenas a aprovação 

do respectivo conselho de direitos, conforme a redação abaixo: 

 

Art. 2º – A criação, manutenção e ampliação, conforme as necessidades dos Programas de 
Medidas sócio-educativas compete: 
I – as de meio aberto ao Município e ao Distrito Federal; 
II – as de semi-liberdade e internação aos Estados e ao Distrito Federal; 
§ 1º – Os Municípios, conforme as necessidades, poderão também criar e manter programas de 
semi-liberdade e internação.  
§ 2º – É facultada a parceria com a entidades governamentais ou não governamentais, desde 
que atendidas as disposições desta Lei, especialmente aprovação do respectivo Conselho de 
Direitos, sob pena de ser nula, para efeito de Responsabilidade Fiscal, a despesa realizada 
(Versão do projeto de lei do grupo de trabalho de junho de 2004). 

 

A versão do projeto de lei, de setembro de 2004, restringiu as organizações não-

governamentais à execução das medidas socioeducativas de semiliberdade ou de internação, 

incluiu a necessidade de ser realizada em cooperação com entidade governamental e equiparou o 

dirigente do programa a servidor público com o objetivo de responsabilizá-lo inclusive por 

improbidade administrativa. 

 

§4o – As entidades não-governamentais somente poderão desenvolver programas de 
atendimento em regime de semiliberdade ou internação em cooperação com entidade 
governamental, sendo o dirigente equiparado, para todos os efeitos de direito, ao dirigente de 
programa governamental, respondendo por seus atos como servidor público, bem como por 
improbidade administrativa (Versão do projeto de lei do grupo de trabalho de setembro de 
2004). 

 

A manutenção da redação no grupo de trabalho, embora não existisse consenso, 

devia-se, principalmente, à defesa dos técnicos da SPDCA que viam na participação das 

organizações não-governamentais uma alternativa para aperfeiçoar a gestão das unidades de 
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semiliberdade e de internação, como já ocorria em Minas Gerais, no Distrito Federal e em São 

Carlos – São Paulo, por influência dos religiosos salesianos, maristas e amigonianos. 

 

Na versão de abril, transcrita abaixo, apreciada na assembléia do Conanda de maio 

de 2005, foi alterada a redação do parágrafo, que substituiu entidades não-governamentais por 

organização da sociedade civil, incluiu a exigência de ser uma organização sem fins lucrativos e 

trocou o termo cooperação com entidade governamental por gestão por colaboração com 

entidade do estado ou do Distrito Federal. Esta versão objetivava manter a possibilidade de 

entidade não estatal executar a medida de semiliberdade ou de internação em regime de parceria 

com o estado ou Distrito Federal. 

 

§4º – A organização da sociedade civil somente poderá desenvolver programa para a execução 
da medida de semiliberdade ou de internação se for sem finalidade lucrativa e em regime de 
gestão por colaboração com entidade do estado ou do Distrito Federal, sendo o dirigente 
equiparado a dirigente de programa governamental, respondendo por seus atos como servidor 
público, inclusive por improbidade administrativa (Versões do projeto de lei do Grupo de 
Trabalho de março e de abril de 2005 e da assembléia de maio de 2005 do Conanda). 

 

Nas versões seguintes, de 30 de maio e 15 de julho de 2005, submetidas à plenária 

do Conanda, o parágrafo 4º do artigo 2º, acima, foi suprimido, o que impedia a participação das 

organizações da sociedade civil de executarem qualquer tipo de medida socioeducativa. 

 

Houve um processo de discussão na assembléia do Conanda, com disputas 

acirradas de posições favoráveis e contrárias, que levou à necessidade de ser submetido a voto, 

uma vez que não houve possibilidade de consenso. Para um conselheiro da sociedade civil esse 

“debate foi muito tensionado: se organização da sociedade civil pode ou não pode executar, se é 

voluntário se não é voluntário, porque eu acho que a questão central é a política de Estado”175. 

Foi proposto inclusive pelo representante da ANCED e outros não só a supressão do parágrafo 

como a inclusão de um outro artigo que vedasse expressamente a participação das organizações 

não- governamentais, como se pode notar nos diversos posicionamentos ocorridos na assembléia 

do Conanda: 

 

                                                 
175 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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O conselheiro Renato disse que um dos pontos mais debatidos, tanto na assembléia quanto nas 
instituições, era a respeito sobre a permissão do desenvolvimento da medida sócio-educativa de 
semi-liberdade ou de internação por organizações da sociedade civil. Disse ser contrário a este 
parágrafo e favorável à vedação de que medidas sócio-educativas de privação de liberdade sejam 
desenvolvidas por organizações, que não as organizações públicas estatais [...] Disse que o 
Estado tem falhado muito no cumprimento da garantia dos direitos desses adolescentes [...] O 
conselheiro José Eduardo disse [...] que já existem situações onde a função pública, não-estatal, 
ou seja, organizações públicas mas não estatais já se responsabilizavam pela privação de 
liberdade. Concordou em não se colocar a vedação desse ponto [...]A conselheira Miriam 
defendeu a manutenção do parágrafo e apresentou aos conselheiros a experiência de Minas 
Gerais onde algumas entidades estavam trabalhando com a privação de liberdade com propostas 
sócio-educativas e pedagógicas para resgatar os adolescentes e conceder a eles uma esperança de 
futuro [...] O conselheiro Cláudio argumentou que o artigo era claro em não permitir que outras 
instituições a não ser o Estado tivesse essa função. Defendeu que fossem entidades sem 
finalidade lucrativas as encarregadas das ações [...] Propôs deixar a redação como estava [...] A 
conselheira Maria de Lourdes informou que a Fundação ABRINQ assinou um documento de 
consulta pública sugerindo a vedação dessa possibilidade. Defendeu que o assunto ou fosse 
vetado ou que o ponto fosse retirado.176  

 

A votação da matéria teve o seguinte resultado, que demonstra a divisão da 

própria sociedade civil na questão da participação das organizações não-governamentais na 

execução de serviços considerados por alguns como típicos do Estado: “sete conselheiros 

votaram pela manutenção do texto e onze pela supressão. Na seqüência, foi votado se haveria a 

inclusão de um texto para a vedação [...] ficando nove votos contra a vedação e oito favoráveis à 

vedação.”177 

 

Esta posição, de parte da sociedade civil, já podia ser observada no texto do 

relatório paralelo remetido ao Comitê da Criança da ONU, entendendo-se que a atuação de 

organizações não-governamentais significaria o distanciamento do Estado do cumprimento da 

sua responsabilidade e que o papel da sociedade civil seria de fiscalização de políticas públicas: 

 

O que vem paulatinamente acontecendo, porém, é o distanciamento do Estado da sua 
responsabilidade de implementação de programas sócio-educativos; e a sociedade civil, por seu 
turno, cada vez mais assume um papel que a princípio tinha o caráter de experiência exemplar. 
Esse fenômeno afasta a sociedade civil daquilo que lhe é peculiar – a fiscalização da 
implementação de políticas públicas. Cria-se também a falsa idéia de que o Estado, dessa 
forma, enseja a participação democrática (ANCED; FÓRUM DCA, 2004, p. 14). 

 

Outra posição estava sustentada na visão de que a sociedade civil não deve se 

restringir ao controle social por meio dos conselhos, mas deve participar da gestão para conhecer 

                                                 
176 Trecho da ata da centésima vigésima sétima assembléia do Conanda realizada no dia 18 de maio de  2005. 
177 Idem. 
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e colaborar efetivamente com o sistema de atendimento socioeducativo, como expressa Edna 

Lúcia Gomes de Sousa: 

 

Fazer essa militância na sociedade civil é para além de fazer uma militância da elaboração de 
uma lei, fazer um movimento. Ela tem que participar efetivamente desse processo que é 
desigual e é muito difícil. É uma luta muito difícil, ela tem que ser uma grande parceira na luta. 
Então por isso é que para mim, eu vejo assim, é impossível, hoje, você conseguir levar um 
atendimento socioeducativo, seja lá de qual medida for, sem o envolvimento da sociedade civil 
organizada ... E a sociedade civil, além disso, tem algumas saídas do ponto de vista de 
execução financeira, que a própria estrutura pública não permite - com todas as suas 
burocracias e as suas amarras -, acho que isso facilita muito o atendimento [...] Então, a 
presença da sociedade civil e principalmente daquelas pessoas que têm essa responsabilidade 
ou que têm esse compromisso com o educativo e com o social é fundamental, porque como diz 
o Antônio Carlos, o que para nós é um lugar de trabalho, para esses meninos é um lugar de 
sobrevivência.178 

 

A decisão da assembléia do Conanda foi a retirada do parágrafo, mantendo o 

entendimento, por alguns membros, de que o ECA não proíbe tal participação e que a inclusão de 

um artigo vedando-a no projeto de lei poderia inibir as experiências em andamento no país que 

vinham contribuindo para ampliar a discussão da possibilidade de executar179 as medidas 

socioeducativas com base nos direitos humanos e na socioeducação, como expressou a 

conselheira Miriam na assembléia: “Disse que os salesianos desenvolviam o projeto do ponto de 

vista da missão de melhorar aqueles cidadãos, já que se olhassem para o lado lucrativo, nenhuma 

instituição desenvolveria projetos nesse sentido.”180 

 

3.3.2.1.2 Financiamento e Gestão do Sinase 

 

A segunda e a terceira perspectivas conflituosas referem-se ao financiamento e à 

definição do órgão federal de coordenação do Sinase, que estão inter-relacionadas. Estes pontos 

não foram alvo de divergência entre os membros do grupo de trabalho, Conanda, Fonacriad e 

SPDCA, mas no âmbito da discussão no Conanda com a participação de outros ministérios esses 

                                                 
178 Trecho da entrevista realizada com Edna Lúcia Gomes de Sousa. 
179 Este assunto foi alvo de discussão no Congresso Nacional, enquanto era redigida a versão final desta Tese, tendo em vista que no, dia 12 de 
dezembro de 2007, foi aprovado o substitutivo elaborado pelo Deputado Carlos Sampaio ao Projeto de Lei nº 2.847/00 e outros que na sua  
justificativa faz a seguinte observação defendendo a participação das entidades não-governamentais e em seguida propõe uma redação para o 
artigo 125 do ECA: “a) art. 125, a necessidade de articulação de ações governamentais e não-governamentais para o atendimento ao adolescente 
infrator e o dever do Estado de zelar pela integridade física e mental dos internos. [...] Art. 125. A política de atendimento ao adolescente infrator, 
privado de liberdade, far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações governamentais e não- governamentais, cabendo aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios zelar pela integridade física e mental dos internos e adotar as medidas adequadas de contenção e segurança” 
(Projeto de Lei nº 2847/00, Parecer do Deputado Carlos Sampaio sobre a alteração da Lei nº 8.089/90). 
180 Trecho da ata da centésima vigésima sétima assembléia do Conanda realizada no dia 18 de maio de  2005. 
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conflitos ficaram mais ressaltados, especialmente com o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome que no ano de 2004 lançava o Sistema Único de Assistência Social181 (SUAS). 

 

Tais conflitos levaram ao adiamento da realização do seminário nacional de 

discussão da primeira versão do Sinase, de setembro para novembro de 2004, quando o secretário 

especial foi informado, por meio de uma nota técnica da SPDCA, das alternativas políticas, 

institucionais e financeiras para a organização do sistema de financiamento e das divergências 

existentes dentro do governo federal quanto à constituição de um sistema próprio de atendimento 

socioeducativo – Sinase - ou integração dessa área dentro do SUAS. 

 

[...] Vinculação: há viabilidade política? Conquanto a vinculação orçamentária seja a única 
forma de garantir que a política tenha uma fonte estável de financiamento e que há, de fato, 
inúmeros argumentos em prol da priorização orçamentária para esta política, [...] a conjuntura 
do país não mostra indícios de que esta solução seja politicamente viável. O indicativo é que 
excetuando as contribuições que são vinculadas pela própria natureza, não existe outra 
vinculação para tal finalidade, e há pouco (ou nenhum) espaço político para sua criação. Na 
última carta do governo brasileiro para o FMI há indicativo de movimento justamente inverso: 
a promessa de se iniciar uma desvinculação geral de recursos, o que poderia atingir a saúde, o 
ensino, ou a seguridade social. Embora seja uma questão interna, e que o próprio presidente 
Lula afirme que não promoverá a desvinculação, a área fazendária continua se articulando e 
alguns ministros vêm defendendo a desvinculação orçamentária. Toda esta polêmica sinaliza, 
sem muita chance de erro, que não há espaço político para a proposição de novas vinculações 
[...] Pode-se propor, entretanto, a vinculação de percentual da COFINS, da CSLL e/ou da 
CPMF, que são vinculadas, por origem, à seguridade social [...] Para a defesa desta origem 
orçamentária importará definição e orientação da política interna, sensibilizando os gestores da 
Secretaria de Assistência Social quanto às características coincidentes e pertencentes do ECA 
em relação ao SUAS [...] Pode-se ainda seguir este mesmo formato, propondo vinculação de 
percentual da contribuição social, mas não parece que tenha muita chance que a Fazenda 
permitirá evolução desta negociação (BRASIL. SEDH. Nota Técnica, 2004). 
 

Percebe-se que as questões expostas na nota técnica referiam-se, de um lado, à 

política econômica do governo Lula que tinha o compromisso, inclusive com o Fundo Monetário 

Internacional, com a não-vinculação financeira de novas políticas ao orçamento da União e, de 

outro lado, à proposta de utilização de recursos da seguridade social que esbarrava em limites 

orçamentários e numa relação interinstitucional com o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (Secretaria de Assistência Social). 

 

                                                 
181 O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi instituído pela Resolução nº 145/04, do Conselho Nacional de Assistência Social que 
aprovou a Política Nacional de Assistência Social (PNAS). 
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O conflito nessa relação interinstitucional era sobretudo ideológico, o que para a 

burocracia da SPDCA e conselheiros do Conanda significava um retorno à velha política do bem-

estar do menor, como interpreta o ex-conselheiro José Fernando da Siva: 

 

O meu medo é que a implementação do Sinase ela passe a ocorrer quase que exclusivamente 
via assistência, não é um problema da assistência só, é um problema da saúde, da educação, do 
Ministério da Justiça, MDS, como fazer isso? [...] A tensão que sempre há, onde é que tem que 
estar o atendimento socioeducativo:  é na Assistência, é na Secretaria da Justiça e Segurança, é 
na Educação, é na Saúde. Então,[...] a questão central pra mim não é tanto se está nessa 
secretaria ou está nessa, porque a questão do menino em conflito com a lei [...] tem a ver com 
os direitos humanos desse menino, são todos os direitos humanos do privado de liberdade. Ele 
só está privado de ir e vir, mas todos os outros direitos humanos devem ser garantidos, então a 
centralidade tem que ser nos Direitos Humanos.182 

 

O Fonacriad, que participou do seminário nacional realizado em novembro de 

2004 para discutir o Sinase, apresentou no mês seguinte na assembléia do Conanda a posição 

daquele Fórum “de que a coordenação, o orçamento e o financiamento do Sinase devam fazer 

parte da política de garantia de direitos, em âmbito nacional, com lócus na Secretaria Especial 

dos Direitos Humanos”183. 

 

O consultor Wanderlino Nogueira Neto se posicionou sobre este debate referindo-

se à existência de uma confusão de assistência social (e dos seus programas de proteção social 

dirigidos a crianças e adolescentes vulnerabilizados, em situação de risco) com a promoção dos 

direitos humanos: 

 

Por mais que a Assistência Social tenha evoluído do velho e abandonado ranço do 
assistencialismo e do primeiro-damismo e tenha se tornado “direito de todos e dever do 
Estado”, como política social básica [...] por mais que tudo isso esteja ocorrendo 
(gradualmente), na verdade, essa decisão significava (e continua significando) rasgar o ECA, 
retroceder à velha política do bem-estar do menor”184. 

 

Observa-se nessas posições a retomada de conflitos institucionais e conceituais 

não resolvidos de quando da edição do ECA e da extinção do CBIA, quando fazem referência à 

possibilidade de retrocesso devido à confusão da assistência social com os direitos humanos. 

                                                 
182 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
183 Trecho da ata da centésima vigésima terceira assembléia do Conanda realizada nos dias 7 e 8 de dezembro de 2004.  
184 Trecho de mensagem pessoal recebida Wanderlino Nogueira Neto, de 18 de abril de 2005. 
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Esses conflitos persistiram e mantiveram-se presentes desde o início do governo Lula, como 

expressou o ex-secretário especial dos direitos humanos: 

 

Porque se ficar só no âmbito do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome ia 
ficar só no âmbito da assistência social e a assistência social cidadã, que foi a visão correta, está 
vinculada à assistência como direito, quer dizer, ela não esgota a questão de direitos.185 

 

Esse debate ocorreu no mês de setembro de 2004 quando houve a audiência no 

Comitê da Criança da ONU de apreciação do Relatório do Brasil de implementação da 

Convenção da Criança, da qual vários membros da sociedade civil do Brasil participaram. O 

Comitê elogiou a legislação brasileira, mas mostrou-se preocupado com a ausência de uma 

"autoridade central forte, articuladora, fomentadora, reguladora, bem equipada”, com clareza de 

sua missão: um “núcleo básico estratégico-conceitual”, como se houvesse “pouca vontade 

política em se investir nessa área dos Direitos Humanos e mais especificamente dos direitos da 

infância, nesses últimos anos”186.  

 

O secretário especial dos direitos humanos optou, naquele momento, por não 

resolver os conflitos e dar seqüência ao processo de discussão do Sinase e do projeto de lei. No 

entanto, nas discussões dos documentos no Conanda, esses conflitos voltavam à tona e não se 

conseguia o apoio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, membro do 

Conselho, impedindo a sua aprovação. 

 

A versão final do documento do Sinase foi aprovada no âmbito do Conanda, em 

junho de 2006187, após um longo processo de discussão interna do Conselho, sendo que algumas 

alterações foram consensuadas e outras, que bloqueavam sua aprovação, tiveram que ser retiradas 

do texto final. Uma dessas partes referia-se ao detalhamento das atribuições das áreas de 

educação, saúde, assistência social, trabalho/emprego, previdência social, cultura, esporte e lazer, 

segurança pública e sistema de justiça que integravam o “Capítulo 3 Integração entre as Políticas 

Públicas e Sistemas”, que embora tivesse sido construído em conjunto com os respectivos 

ministérios, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome resistia à sua aprovação 

                                                 
185 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
186 Trecho de mensagem pessoal recebida de Wanderlino Nogueira Neto, de  27 de setembro de 2004. 
187 Assembléia centésima quadragésima realizada nos dias 07 e 08 de junho de 2006, no entanto só foi editada a Resolução nº 119 de sua 
aprovação no dia 11 de dezembro de 2006. 
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na forma como estava. Assim, para conseguir aprovar o Sinase, na assembléia de junho de 2006, 

propôs-se “retirar o detalhamento das políticas e colocar em nota de rodapé que o detalhamento 

de cada política seria assegurado por meio de resolução do Conanda.”188  

 

No documento do Sinase, embora o “Capítulo 8. Gestão do Sistema e 

Financiamento” tenha permanecido com um texto ambíguo para conseguir ser aprovado, passou-

se a constar, conforme abaixo, que o Sistema seria financiado com recursos da seguridade social, 

além de outras fontes. Como o uso desses recursos dependeria de aprovação de lei, foi incluído 

no projeto de lei um artigo que definia que o financiamento do Sinase seria custeado com 

recursos do orçamento da seguridade social, além de outras fontes. 

 

O Sinase será custeado com recursos do orçamento da seguridade social, além de outras fontes, 
na forma do artigo 195 da Constituição, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das demais contribuições sociais 
previstas na legislação. Essa compreensão é fundamentada no artigo 227 da Constituição 
Federal, que no seu parágrafo sétimo determina: “no atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 204”. Este artigo, por sua vez, afirma 
que “as ações governamentais na área da assistência social serão custeadas com recursos do 
orçamento da Seguridade Social, previstos no art. 195, além de outras fontes” (BRASIL. 
SEDH. SINASE. 2006, p. 71). 

 

Após a aprovação do Sinase no Conanda, foi editado, em 13 de julho de 2006, o 

decreto presidencial189 criando a “Comissão Intersetorial para Acompanhamento do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo” com a finalidade de acompanhar o processo de 

implementação do Sinase, integrada por representantes de doze ministérios, secretarias especiais 

e os conselhos nacionais dos direitos da criança e do adolescente e de assistência social. 

 

O Sinase foi entregue pessoalmente pelo presidente do Conanda ao presidente da 

república em uma cerimônia no Palácio do Planalto no dia 9 de agosto de 2006. Em setembro de 

2006190 foram nomeados os membros da Comissão Intersetorial.  

                                                 
188 Trecho da ata da centésima quadragésima assembléia do Conanda realizada nos dias 7 e 8 de junho de 2006. 
189 Decreto de 13 de julho de 2006 que instituiu a Comissão Intersetorial para acompanhamento do processo de implementação do Sinase com os 
seguintes órgãos: Secretaria Especial dos Direitos Humanos; Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da República; 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres; Ministério da Cultura; 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Educação; Ministério da Justiça; Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão; Ministério da Saúde; Ministério do Trabalho e Emprego; Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho 
Nacional de Assistência Social. 
190 Portaria nº 127/06, do secretário especial dos direitos humanos. 
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Por sua vez, o projeto de lei, que tinha sido aprovado no âmbito do Conanda, na 

assembléia de maio de 2005 do Conanda, encontrava-se em tramitação nos diversos órgãos do 

governo federal que participam da análise de matérias legislativas antes de o presidente da 

república encaminhá-las ao Congresso Nacional. A questão do financiamento do Sistema pelo 

orçamento da seguridade social, a transferência fundo a fundo e a relação Sinase – SUAS 

parecem ser os entraves que não conseguiam consenso dentro do governo para o 

encaminhamento definitivo do projeto de lei ao Congresso. 

 

A Advocacia Geral da União, no parecer de 18 de setembro de 2006, referiu-se à 

questão orçamentária e manteve o entendimento da constitucionalidade da matéria. Portanto, não 

se tratava de questão de legalidade. 

 

O custeio do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo será feito mormente por 
recursos do orçamento da seguridade social, dentre outros (art. 43 do Projeto). Dá-se a 
sustentação financeira do Sinase principalmente por recursos da Seguridade Social porque a 
infância e a adolescência são objetivos da Assistência Social (art. 203, inciso I, da CF), que por 
sua vez é um dos tripés da Seguridade. [...] Quanto à Constitucionalidade da matéria, esta está 
perfeita. O artigo 22, inciso I e o artigo 24, inciso XV da Carta Magna dizem ser da 
competência da União legislar sobre direito processual e proteção à infância e à juventude 
respectivamente. Também é da competência do Poder Executivo a iniciativa de Projetos de Lei 
nos termos do caput do artigo 61 da CF (AGU. Nota Técnica nº 077/AGU/CGU/DENOR, de 18 
de setembro de 2006). 

 
No entanto, a discussão do projeto de lei, coordenada pela Casa Civil da 

Presidência da República - que tinha a missão final de chegar a um acordo de qual seria a versão 

a ser preparada para o presidente assinar -, continuou com disputas interinstitucionais das 

burocracias do governo federal. O ano de 2006 terminou sem que esse acordo tivesse sido 

alcançado. 

 
O relatório de avaliação do PPA 2003 – 2006, elaborado pela SPDCA, apontou os 

principais resultados alcançados no período: a construção do Sinase, a elaboração do projeto de 

lei e a instituição da Comissão Intersetorial de acompanhamento e implementação do Sinase: 

 
[...] construção do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo do Adolescente em 
Conflito com a Lei (Sinase), o qual foi aprovado pelo Conanda em julho de 2006; elaboração 
do Projeto de Lei de Execução das Medidas Socioeducativas; instituição da Comissão 
Intersetorial de acompanhamento e implementação do Sinase [...] (BRASIL. Ministério da 
Justiça. Relatório de Avaliação do Programa de Atendimento Socioeducativo do Adolescente 
em Conflito com a Lei - PPA 2004 – 2007). 
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3.3.3 Gestão de Crises 

 

A SPDCA encontrava-se fragilizada desde o afastamento da subsecretária Denise 

Paiva no início de 2005. Foi nomeado, em situação interina, Amarildo Baesso, funcionário 

pertencente à carreira de gestor governamental, que tinha conquistado prestígio junto a uma parte 

dos conselheiros do Conanda por ter participado em diversos momentos de negociação dos 

conflitos entre a SPDCA e o Conanda. 

 

O Brasil assistia, na ocasião, à defesa de parte dos parlamentares no Congresso da 

criação de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI), que ficou conhecida como 

“CPMI do Mensalão”. No ano de 2005, foi instalada a CPMI no Congresso Nacional destinada a 

apurar as denúncias de recebimento de vantagens patrimoniais e/ou pecuniárias indevidas por 

membros do Congresso Nacional, devido ao Requerimento no 07, de 2005-CN. 

 

O presidente Lula, motivado por uma proposta de “choque” de gestão do ministro 

Antônio Palocci, retirou o status de ministério da SEDH que passou a ser vinculada, como 

Subsecretaria dos Direitos Humanos, à Secretaria-Geral da Presidência da República191. O 

secretário-adjunto dos direitos humanos, Mário Mamede, passou a ser o titular dessa 

Subsecretaria, que se reportava ao ministro Luiz Dulci. No mesmo ato o presidente transferiu o 

Conanda para a estrutura da Secretaria-Geral da Presidência da República. Na avaliação do ex-

secretário especial dos direitos humanos essa foi uma péssima decisão em um momento de crise: 

 

[...] dentro do governo quando houve a crise, foi imperdoável. Isso tem muito a ver com 
Antônio Palocci. Quando houve aquela crise de 2005, ele queria fazer um choque de gestão que 
era uma resposta, acredito eu, neoliberal. E quando eu pedi sair do governo, eu queria participar 
do partido, estava sendo ameaçado [...] o Partido dos Trabalhadores estava vivendo uma crise, 
seriíssima, a maior da sua história. Ele estimulou a extinguir a Secretaria e todas as secretarias 
especiais para voltar a ser diretorias, que era um enorme retrocesso. Felizmente ele foi 
derrotado, mas aproveitou a minha saída para tirar o status ministerial da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos e ficou péssimo.192 

 

                                                 
191 Medida Provisória nº 259/05, convertida na Lei nº 11.204/05, sem as alterações promovidas em julho em relação à extinção da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, criação da Subsecretaria dos Direitos Humanos e transferência do Conanda para a Secretaria Geral da Presidência 
da República. 
192 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
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Este fato gerou uma mobilização dos atores sociais nacionais e internacionais 

porque entendia-se como um rebaixamento da “questão dos direitos humanos” de um nível 

ministerial para um segundo escalão da presidência. Naquele momento, houve uma união entre os 

diferentes movimentos de defesa dos direitos humanos, provocando aglutinação e solidariedade 

setorial, que buscavam o restabelecimento da Secretaria Especial em nível de ministério e com 

orçamento próprio. 

 

O Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos fez um manifesto dirigido 

à ministra Dilma Rousseff e ao ministro Jacques Wagner expressando a preocupação de que no 

governo Lula “os direitos humanos estão recebendo um tratamento mais secundarizado”, 

retornando, “institucional e politicamente [...] à condição que tinha quando era um organismo de 

terceiro nível hierárquico no Ministério da Justiça”193. Esse manifesto teve adesão de entidades 

da sociedade civil representadas no Conanda. 

 

No âmbito interno da administração, houve muitos conflitos entre a Subsecretaria 

dos Direitos Humanos, a Secretaria-Geral da Presidência e o Conanda. Fora gerada uma 

instabilidade na relação político-administrativa com o Conanda, uma vez que a relação direta que 

existia do presidente do Conanda com o secretário especial foi rompida, não tendo mais a quem 

se reportar. O poder decisório foi deslocado para a Secretaria-Geral da Presidência da República 

e este não lhe era acessível. Segundo o ex-secretário especial isso foi: 

 

Um equívoco político grave das pessoas na visão errônea de quem não entendeu nada de 
crianças e adolescentes. Você vê também a dificuldade, era quem lidava com o dinheiro. Esse 
segundo governo [...] já estão mais assimiladas, não tem mais disputas ferozes do governo para 
implementar as políticas ligada a crianças e adolescentes, quer dizer, eu entendo que está longe 
do desejado, mas não tem mais brigas assim contínuas, já tinha disputado há tempo.194 

 

Os fatos culminantes da conflituosidade entre o Conanda e a Secretaria-Geral 

foram a inexistência de recursos para realizar a V Conferência Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e a publicação dos manifestos do Conanda sobre: “Situação da Proposta do 

Orçamento da Criança e do Adolescente – 2006” e “Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 

que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
                                                 
193 Trecho da correspondência do Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos. Ofício, 2005. 
194 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
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Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb e exclui o ensino de educação infantil na 

faixa etária de 0 a 6 anos de idade”. 

 

A SPDCA, por sua vez, vinha sofrendo disputas de origem “que têm a ver com 

questões político-partidária-ideológicas de mudança de governo”195, que a princípio buscou-se 

acomodar com a saída da diretora que havia conduzido o processo de 2002 a 2004 e a nomeação 

em caráter interino do seu substituto Amarildo Baesso, que não encontrou apoio “político” para a 

sua efetivação no ano de 2005 durante a crise institucional do governo e da área dos direitos 

humanos. 

 

Em dezembro de 2005, após a reinstalação da SEDH na conversão da medida 

provisória na Lei no 11.204, de 5 de dezembro de 2005, no Congresso Nacional, houve a 

nomeação de um novo secretário especial, pertencente ao quadro do Partido dos Trabalhadores e 

de confiança do presidente da república, que passou a buscar uma pessoa para dirigir a SPDCA. 

 

Em março de 2006, com a nomeação de novo subsecretário, esperava-se a 

acomodação das disputas político-partidárias em torno da SPDCA, que era conduzida por uma 

equipe tida por alguns setores da sociedade civil como de continuidade do governo FHC. O 

anterior subsecretário interino foi mantido na equipe para facilitar o processo de reaproximação 

da SEDH com o Conanda. Isso vigorou até agosto de 2006, quando ele se afastou depois de 

conflitos internos na SPDCA. 

 

3.3.4 A Política (Policy) Volta à Tona  

 

Em 2007, voltou mais uma vez à tona na agenda do Congresso Nacional a 

discussão dos temas redução da idade penal e ampliação do tempo máximo de três anos de 

internação de adolescentes infratores, após o episódio ocorrido no Rio de Janeiro do assassinato 

do menino João Hélio por um grupo de jovens, dentre eles um adolescente. 

 

                                                 
195 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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Um amplo movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente, 

representado no Conanda, e a Frente Parlamentar da Criança e do Adolescente do Congresso 

Nacional, que já não tinha mais forças para retirar de pauta ou bloquear a votação no Senado 

Federal, passaram a pressionar o governo federal para encaminhar uma proposta alternativa e 

apresentar uma política para fazer frente aos projetos que endureceriam as medidas legais para os 

adolescentes em conflito com a lei em tramitação no Senado Federal e na Câmara dos Deputados. 

 
Como exemplo, o Senador Aloízio Mercadante e a Senadora Patrícia Saboya 

fizeram as seguintes referências ao Sinase, pressionando o governo federal para o envio do 

projeto de lei, nos seus votos em separado à votação da Proposta de Emenda à Constituição n. 20, 

de 1999. Porém, o rebaixamento da maioridade penal foi aprovado na Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, no dia 26 de abril de 2007: 

 
A sociedade civil já discute uma lei da execução das medidas sócio-educativas e a criação do 
Sinase [...] Devemos aprofundar este debate em nome da garantia das condições de vida da 
nossa juventude. Todos sabemos que o rebaixamento da idade penal não é a solução apropriada 
(BRASIL. CCJC. Voto em Separado do Senador Aluízio Mercadante, 2007, p. 19033). Nesse 
sentido, propugnamos pela imediata e total implantação do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase), que prevê a formação continuada dos agentes socioeducadores, a 
priorização das medidas em meio aberto, como a prestação de serviços à comunidade [...] 
Temos a certeza de que a implantação desse sistema será capaz de transpor o fosso existente 
entre a norma garantidora – uma das mais avançadas no mundo – e a prática violadora de 
direitos, que iguala as unidades de internação aos presídios e aprisiona pessoas de perfil 
idêntico [...] O êxito da experiência dos municípios de São Carlos, em São Paulo, e de Santo 
Ângelo, no Rio Grande do Sul, configura exemplo promissor nessa direção. O caminho, 
portanto, é exigir a implantação desse sistema e contribuir para a efetivação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, até convertê-lo inteiramente em realidade, com a criação de políticas 
públicas de atendimento básico e de assistência integral à infância e à juventude (BRASIL. 
CCJC. Voto em Separado da Senadora Patrícia Saboya, 2007, p. 19039).  

 
Assim, dois projetos societários voltaram a se confrontar numa arena onde o 

conteúdo da política não tinha um apelo muito forte em relação à garantia dos direitos humanos 

nesse momento, uma vez que na percepção do ex-secretário especial dos direitos humanos: 

 
Vincula-se muito essas políticas à esquerda, a esse profundo preconceito com os direitos 
humanos também: coisa de defender bandidos, essa história de defender bandido. E tenta-se 
interditar a implementação da política da criança e adolescente em nome desse preconceito 
feroz. E o que denota, digamos, e o que há de mais deletério da tradição, então eu acho que esse 
que é o limite ... dá voto falar “pau nas crianças”, defender tortura, pena de morte, prisões 
rígidas, redução da maioridade penal, tudo isso dá voto, dentro da sociedade tem espaço para 
isso e amplo e, portanto, essa disputa aí também é fundamental para obrigar o poder público a 
se mover e fazer simplesmente que cumpra a lei.196 

                                                 
196 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
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Neste momento, fruto dessa pressão social, a Casa Civil retomou a coordenação da 

discussão com os ministérios para chegar a uma versão final do projeto de lei. Procurou negociar 

as disputas interorganizacionais e diluir o impacto da questão do financiamento. Na redação final 

do projeto, encaminhada por meio da Mensagem no 476, de 10 de julho de 2007, do presidente 

Lula ao Congresso Nacional, foram realizadas alterações em relação à aprovada pelo Conanda, 

constantes do Quadro 2, com vistas a acomodar os interesses do Ministério da Fazenda, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome e da SEDH.  
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Projeto de lei aprovado pelo Conanda Projeto de Lei no 1.627/2007 

 
Art. 2º – O Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo será coordenado pela União e 
integrado pelos sistemas estaduais, distrital e 
municipais de atendimento socioeducativos 
responsáveis pelo cumprimento das medidas. 

 
Art. 2º - Fica instituído o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo, que será 
coordenado pela União e integrado pelos 
sistemas estaduais, distrital e municipais de 
atendimento socioeducativos responsáveis pelo 
cumprimento das medidas. (alterada a redação) 
 

§2o – Compete à coordenação do Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo propor 
e executar a política nacional de atendimento 
socioeducativo, exercer funções de caráter geral 
e de suplementação dos recursos necessários ao 
desenvolvimento do sistema nos níveis 
estaduais, distrital e municipais.  
 

 
 

Suprimido 
 

 
Art. 3º – Compete à União: 

 
Art. 3º Compete à União: (mantida a redação) 
 

III – prestar assistência técnica e suplementação 
financeira aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de atendimento socioeducativo; 

III – prestar assistência técnica e suplementação 
financeira aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas; (alterada a redação retirando 
atendimento socioeducativo) 
 

VIII – financiar a execução de programas e 
ações destinados ao atendimento inicial de 
adolescente em processo de apuração de ato 
infracional ou que esteja sob medida 
socioeducativa.  

VIII – co-financiar a execução de programas e 
serviços destinados ao atendimento inicial de 
adolescente em processo de apuração de ato 
infracional, ou que esteja sob medida 
socioeducativa com os demais entes federados, 
de acordo com as especificidades das políticas 
integrantes do Sinase. (alterada a redação e 
acrescido texto) 
 

§5o – O repasse financeiro da União para os 
estados, Distrito Federal e municípios será 
exercido, preferencialmente, pela modalidade 
Fundo a Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente.  
 

 
Suprimido 
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Projeto de lei aprovado pelo Conanda Projeto de Lei no 1.627/2007 

§6o – Terá acesso aos recursos do Fundo o ente 
federado que tenha instituído, em seu âmbito, o 
sistema de atendimento socioeducativo.  

§4o O ente federado que tenha instituído, em seu 
âmbito, o sistema de atendimento 
socioeducativo, terá acesso aos recursos de 
acordo com o sistema de transferência adotado 
pela política integrante do Sinase. (alterada a 
redação e renumerado) 
 

§7o – Os entes federados beneficiados com 
recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente prestarão ao Conanda e à Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos informações 
sobre o desempenho de suas ações na área de 
atendimento socioeducativo; 

§5o Os entes federados beneficiados com 
recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente prestarão ao Conanda e à 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
informações sobre o desempenho de suas ações 
na área de atendimento socioeducativo; 
(mantido com outra numeração do parágrafo) 
 

 §6o – Os entes federados beneficiados com 
recursos de outras fontes estão sujeitos às 
normas e procedimentos de monitoramento 
estabelecidos pelas instâncias dos órgãos das 
políticas setoriais envolvidas. 
 

 
Art. 43 – O Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo será custeado com recursos do 
orçamento da seguridade social, além de outras 
fontes. 

 
Art. 43 O Sinase será custeado com recursos do 
orçamento da seguridade social, com alocação 
específica nos orçamentos dos órgãos 
responsáveis pelas políticas dele integrantes, 
além de outras fontes, de acordo com as 
especificidades das políticas integrantes do 
Sinase.  
 

Art. 44 – A União regulamentará no prazo de 
cento e oitenta (180) dias da vigência desta Lei 
os critérios e requisitos para a aprovação dos 
projetos dos estados e municípios com recursos 
do Tesouro Nacional. 

 
 
Suprimido 

 

Quadro 3 - Comparação entre a versão do projeto de lei aprovado no Conanda e a versão final do 
Projeto de Lei no 1.627/07. 
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As alterações realizadas aparentemente objetivavam apenas diminuir a 

responsabilidade da União de financiamento integral do sistema e retirar a possibilidade de 

transferência de recursos na modalidade fundo a fundo, que é um mecanismo ao qual o 

Ministério da Fazenda tem um posicionamento contrário, tendo em vista a vinculação 

orçamentária que isso acarreta e a conseqüente diminuição do volume de recursos de livre 

aplicação do governo federal. 

 

Nas modificações introduzidas pode-se notar que está implícito o conflito sobre a 

coordenação do Sistema, no nível federal, que pode ser observado pelo menos em três aspectos: a 

inserção, em diversos artigos do projeto de lei, de exigência de que o acesso aos recursos federais 

seria de acordo com o sistema de transferência adotado pela política integrante do sistema; a 

previsão da sujeição dos entes federados beneficiados com recursos de outras fontes às normas e 

procedimentos de monitoramento estabelecidos pelos órgãos das políticas setoriais envolvidos; e 

a condição de que o Sinase seria custeado com recursos do orçamento da seguridade social, mas 

com alocação específica nos orçamentos dos órgãos responsáveis pelas políticas dele integrantes, 

de acordo com as especificidades das políticas integrantes do Sinase. 

 

Portanto, o que estava em conflito era a coordenação centralizada do Sinase num 

órgão do governo federal em contraposição à perspectiva de ministérios setoriais que não 

queriam se submeter a outro órgão de gerenciamento da política e, via de regra, dos recursos 

envolvidos. Sendo que a situação mais contundente era entre o Sinase e o SUAS, dado que os 

sistemas educacional e de saúde já tinham as suas normas e procedimentos de funcionamento 

consolidados no País. Segundo afirmação do ex-conselheiro José Fernando da Siva: 

 
Se você pegar o Sistema Único de Assistência Social, na média e na alta complexidade, você 
tem o meio aberto e a privação de liberdade. Mas isso para mim não resolve a questão do 
comando único, como vão se efetuar os repasses, por exemplo, do MDS, do MEC, da Saúde, do 
Ministério da Justiça.197 

 

Apesar de o processo de elaboração desses instrumentos ter sido realizado com 

ampla participação de diversos segmentos da sociedade, os conflitos interinstitucionais 

persistiram e foram transferidos para a arena do Congresso Nacional. 

                                                 
197 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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A seguir apresenta-se uma síntese dos principais fatos ocorridos no período de 

1990 a 2006 que foram definindo o processo de organização da discussão da política de 

atendimento ao adolescente em conflito com a lei que evidenciaram os mecanismos de tomada de 

decisão e de representação dos interesses, bem como as formas de interação entre os atores e as 

agências burocráticas.  

 

3.4 ARENAS, CENTROS DE DECISÃO, ARRANJO INSTITUCIONAL, MODOS DE 
REPRESENTAÇÃO E MECANISMOS DE DECISÃO DE 1990 A 2006 - SÍNTESE 

 

O arranjo institucional definido pela Constituição em 1988 e complementado pelo 

ECA 1990 previu um sistema entre a União, os estados, o Distrito Federal, os municípios e as 

organizações não-governamentais, no âmbito de um projeto de municipalização e de 

descentralização político-administrativa, tendo nos conselhos de direitos o asseguramento do 

controle e a participação popular por meio das organizações da sociedade civil. 

 

Dessa forma, o conselho nacional previsto no ECA não contemplava um modo de 

representação dos entes subnacionais. Esse arranjo não definiu as atribuições, específicas e 

gerais, dos entes federal, estaduais e do Distrito Federal, muito embora este assumisse as 

competências atribuídas aos municípios. 

 

Ao entrar em vigor o ECA em julho de 1990, no nível federal existia o CBIA 

como o órgão federal de coordenação da política, pois a Lei nº 8.029/90 de abril de 1990 

transformou a Funabem em CBIA. 

 

No governo Collor não existia um modo institucionalizado de representação dos 

interesses dos diferentes atores sociais, principalmente dos entes federativos, tampouco 

mecanismos de tomadas de decisão ou formas de interação entre as agências burocráticas e os 

atores sociais. 

 

No governo Itamar, o CBIA permaneceu como a instância coordenadora da 

política, apesar de todos os problemas de descontinuidade dos seus presidentes, executando uma 

política de “balcão” e até mesmo sendo alvo de denúncias de corrupção.  
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O Conanda iniciou suas atividades com muitas dificuldades para seu 

funcionamento e sem definição de que estrutura do governo federal lhe daria apoio técnico e 

administrativo. Houve uma tentativa de fortalecimento do Conanda como o centro de decisão 

com a criação do Pronaica no Ministério da Educação e do Desporto. 

 

O CDDPH passou a ampliar o seu espaço com as investigações de casos de 

violações de direitos de crianças e adolescentes. 

 

Os modos de representação dos entes subnacionais e os mecanismos de decisão 

mantinham-se ausentes e o governo federal buscava no Fonacriad, uma instância informal, um 

espaço de articulação com os governos estaduais. 

 

A política (polícy) mantinha a sua característica repressora e nascia um 

movimento no Congresso Nacional pelo rebaixamento da idade penal. 

 

No primeiro mandato do governo FHC a característica da descontinuidade da 

administração pública brasileira foi mantida com a extinção do CBIA e a não instituição imediata 

de uma instância na área da criança e do adolescente. 

 

Foram definidas, formalmente, as atribuições do Ministério da Justiça e do 

Ministério da Previdência Social na área da criança e do adolescente e foi instalado o DCA, 

porém, como uma instância de assessoria. A União, portanto, deixou de ter atribuições de 

coordenação da política nacional, pois as competências do CBIA, trazidas da Funabem, foram 

extintas. 

 

O Comunidade Solidária foi instituído e passou a ser o centro definidor da política 

focalizada em grupos vulneráveis e o CDDPH foi fortalecido como o centro de apuração de 

denúncias. A instituição do PNDH concretizou as diretrizes focalizadas na área do atendimento 

ao adolescente em conflito com a lei. 
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O Conanda e o DCA passaram a sobreviver com muita fragilidade e dificuldade 

caracterizando um momento de paralisia decisória. 

 

Como não existiam modos de representação dos interesses dos entes subnacionais 

e mecanismos de processamento das decisões, a União manteve a política de “balcão” na forma 

de aplicação dos recursos. 

 

Uma crise importante no final do segundo mandato do governo FHC impulsionou 

a formação de uma coalizão de interesses e produziu um quadro de emergência favorável a 

reformas. O Conanda começou a se fortalecer como centro de decisão ao tomar para si a 

condução do processo de discussão do projeto de lei e ao instituir um grupo de trabalho com 

Conanda, DCA, ABMP e Fonacriad. 

 

O Conanda passou a ser um espaço de representação informal dos interesses dos 

governos estaduais e a processar algumas decisões, não existindo um espaço de interação entre as 

agências burocráticas. 

 

O DCA começou a se fortalecer na relação com Conanda, ABMP e Fonacriad. 

Foram retomadas algumas atribuições na área socioeducativa em 2000, muito embora a 

característica de descontinuidade se mantivesse. Houve a introdução do PPA gerencial em 2000 

que passou a ser acompanhado pelos órgãos de planejamento, orçamento e auditoria do governo, 

exigindo controles e resultados. 

 

No primeiro mandato do governo Lula, a situação da política (policy) de 

atendimento socioeducativo no país estava mostrando cada vez mais o seu fracasso, o que forçou 

a entrada de muitos atores nacionais e internacionais. Por sua vez, o movimento pela redução da 

maioridade penal crescia no Congresso Nacional. 

 

O Conanda, legalmente fortalecido, foi se constituindo como o centro de decisão, 

muito embora a questão orçamentária começasse a ser foco de tensão entre o Conanda e o 

governo Lula. 
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O Conanda se consolidou instituindo formas de interação entre as agências 

burocráticas para tomar decisões em relação ao atendimento socioeducativo. Primeiro, com o 

Ministério da Saúde, para discutir as normas de saúde para o atendimento dos adolescentes em 

internação e depois, paulatinamente, com os demais ministérios para discutir as respectivas 

atribuições no Sinase. O Fonacriad passou a participar das assembléias do Conanda como uma 

instituição convidada para opinar nas decisões relacionadas aos governos estaduais. No entanto, 

os governos municipais não tinham espaço para apresentar os seus interesses. 

 

O CDDPH passou a desenvolver um papel de apuração das denúncias de violações 

de direitos de crianças e adolescentes em parceria com o Conanda, como foi o caso da Febem de 

São Paulo e do Caje no Distrito Federal. 

 

Nesse momento, surge uma disputa entre a SEDH e o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com a organização do SUAS, pela coordenação da 

política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei. Aquele sistema tem uma relação 

muito forte com os municípios que passaram a ter espaço para apresentar as suas demandas na 

área de adolescentes em conflito com a lei. 

 

A SPDCA estava fortalecida como instância técnica de processamento e 

operacionalização das decisões do Conanda e de gestão interna da burocracia do governo. As 

atribuições formais da SPDCA foram revistas e esta assumiu um papel de coordenação da 

política nacional, cujo eixo era a relação com o Fonacriad, com os governos estaduais e com 

algumas prefeituras. A SPDCA e o Ministério da Saúde mantiveram uma agenda de trabalho 

constante para a implementação das normas de saúde. 

 

Independentemente dos conflitos e dos posicionamentos políticos do Conanda, 

este e a SPDCA mantiveram uma agenda de trabalhos técnicos para dar andamento aos projetos 

desenvolvidos em conjunto, como o projeto de lei e o Sinase, além das questões mais 

relacionadas à execução orçamentária. 
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Com a aprovação do Sinase em 2006, foi instituída a Comissão Intersetorial, sem a 

previsão de participação do Fonacriad, numa tentativa de deslocar o centro de decisão antes 

ocupado pelo Conanda para a SPDCA que passou a exercer a coordenação da Comissão. Entre o 

final de 2006 e o primeiro semestre de 2007, a Comissão realizou diversas reuniões para elaborar 

um plano de ação para implementação do Sinase. A SPDCA passou a buscar o Fórum Nacional 

dos Secretários de Assistência Social (FONSEAS) como um espaço formal de articulação com os 

governos estaduais em detrimento da relação informal com o Fonacriad. 

 

No final de 2006, os governos estaduais e municipais encontraram uma arena 

institucionalizada no FONSEAS, no Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência 

Social (CONGEMAS) e na Comissão Intergestora Tripartite do SUAS para apresentação e 

processamento das suas demandas na área de atendimento do adolescente em conflito com a lei.  

 

Percebe-se assim que o ciclo da política, de sua formulação no final na década de 

80 ao seu processo de implementação até 2006, refletiu um padrão de organização do nível 

institucional marcado pela descontinuidade, com a transformação, criação e recriação dos órgãos 

do governo federal. Contudo, neste cenário, mesmo com tentativas de extinção, alterações na 

estrutura e sem apoio para o seu funcionamento, o Conanda sobreviveu. 

 

Verifica-se, então, uma variação no padrão de decisão, marcado inicialmente pela 

paralisia e, ao final do período analisado, por conflitos entre as burocracias federais que 

acarretaram a transferência da decisão sobre a forma de gestão e financiamento da política para a 

arena do Congresso Nacional, tendo em vista que no executivo federal não foi possível chegar a 

um consenso a respeito daquele assunto. 

 

O executivo federal passou 16 anos na estruturação e desestruturação do arranjo 

institucional para a implementação da política, onde os estilos pessoais dos diferentes dirigentes 

públicos interferiram diretamente no processo de discussão com a sociedade civil e com os entes 

federados, bem como não havia incentivos financeiros para mobilizar os agentes executores da 

política. 
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Entretanto, as propostas de reformas estruturais estavam feitas para a condução 

dos cursos de ação que seriam necessários para a efetivação da política: a arena de coordenação 

do processo de indução dos estados e municípios e dos conselhos de direitos estava armada; o 

Sinase estava aprovado; o projeto de lei de execução das medidas socioeducativas e de instituição 

do Sinase estava encaminhado ao Congresso Nacional. Na percepção do ex-secretário especial, 

não poderia haver retrocessos: 

 

[...] mesmo se houver alternância de poder não vai haver retrocessos. Vai extinguir o Conanda? 
Vai acabar todo esse Conselho? Vai reduzir essas políticas de trabalho infantil? de combate à 
fome, de moradia? Claro que não vai, tudo é feito a partir de grandes conferências, mobiliza o 
país inteiro, milhões de pessoas participam anualmente das conferências definidoras das 
políticas, esse é um caminho bom também, um caminho muito rico198.  

 

Entretanto, embora as bases para os cursos de ação estivessem montadas, a não 

solução de conflitos - ou seja, a não decisão política – que em última instância é ideológica, 

emperrou a organização da política em nível federal e, conseqüentemente, não foi capaz de 

induzir os estados e os municípios à organização dos sistemas de atendimento. Os conflitos 

interinstitucionais originados quando da aprovação do ECA em 1990, que contribuíram para a 

não institucionalização de uma política de atendimento do adolescente em conflito com a lei 

baseada no paradigma dos direitos humanos, mantêm-se firmes, como declara o ex-conselheiro 

Claudio Augusto Vieira da Silva que a “disputa” estava na concepção de direitos humanos: 

 
Nós fechamos a Funabem,  ótimo! Fechamos o CBIA, ótimo! Mas essa estrutura financeira e 
técnica tinha que ter permanecido na estrutura que sucedeu. Então nós perdemos esse tempo e 
aí a assistência social vem com a política da descentralização, da municipalização, do repasse 
fundo a fundo, de recurso público, de implementação de orçamento cada vez maior, assegura o 
Bolsa-Família. Enfim, isso dá um poder político muito maior do que uma Subsecretaria que era 
o que? meia dúzia de pessoas com um Conselho Nacional que até cinco anos atrás discutia, 
tinha que discutir, se ia ter assembléia ou não, se era importante ele existir ou não. Enfim, é 
desigual, mas porque nesse nosso campo está a disputa, a discussão sobre direitos humanos: 
que é garantir universalmente os direitos humanos, que toda criança e todo adolescente tem que 
ter esses direitos assegurados.199 

 

Esses conflitos constituiram-se, portanto, no maior empecilho durante todas fases 

do ciclo desta política, sugerindo que os conflitos interinstitucionais são preponderantes em 

                                                 
198 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
199 Trecho da entrevista realizada com Claudio Augusto Vieira da Silva. 



199 
 

relação aos outros e o seu equacionamento deve ocupar um lugar de destaque na agenda dos 

gestores públicos em qualquer nível. 

 

No próximo capítulo será realizada a análise da implementação da política no 

período de 1990 a 2006, a partir das três dimensões estrutura, processo e conteúdo e tomando 

como locus de observação a tomada de decisão e a gestão da política. 
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4. A ESPECIFICIDADE DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 
PÚBLICA NO BRASIL: LEITURAS A PARTIR DA ESFERA FEDERAL 

 

 

Esta Tese tinha, inicialmente, diante da problemática social do adolescente em 

conflito com a lei no Brasil considerada do ponto de vista dos direitos humanos, como hipótese 

central, que a organização de um arranjo institucional com um centro de decisão, no nível federal, 

poderia criar condições de coordenação do processo de implementação da política pública, 

superando disputas e jogos de poder que obstruem o processo de implementação e efetivação da 

política. 

 

A premissa principal era de que a implementação de uma política pública no 

Brasil constitui-se por um processo autônomo embora mantenha um relação dinâmica com os 

processos de formulação e avaliação de política, bem como com o processo de desenvolvimento 

de outras políticas setoriais, ou seja, constituir-se-ia, em última instância, sempre em uma política 

de conjunto (FREY, 2000). Não obstante, pressupunha-se também que esses processos tivessem 

sua especificidade e seu tônus em determinados espaços e tempos, conforme o ciclo da política 

colocado em evidência. 

 

As concepções de implementação concentraram-se, nos últimos anos, em três 

perspectivas classificadas pelos revisores, conforme a fase de seu desenvolvimento e a direção do 

processo decisório em três modelos: a visão de cima para baixo (top-down), de baixo para cima 

(bottom-up) e em uma tentativa de síntese das duas primeiras (synthesis ou hybrid), cujo debate 

foi mostrado exaustivamente no segundo capítulo. 

 

A opção feita nesta Tese pelo modelo teórico de implementação conforme uma 

abordagem mista ou de síntese do processo de implementação parte dos seguintes princípios: 

primeiro, a realidade histórica da federação brasileira e as competências da esfera federal;  

segundo, a direção e o sentido das forças que atuam no processo político; e, terceiro, as interações 

que se confrontam nas diversas arenas constituídas ao longo do processo de democratização da 

República. 
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Sendo assim, a implementação deveria ser também um processo concebido como 

teórico-prático, tomado a partir de uma dupla ótica: o locus da tomada de decisão e o locus da 

gestão da política, de onde fosse capaz de focalizar um campo formado por três dimensões 

interdependentes, interrelacionadas e interativas: a estrutura (polity), o contéudo (policy) e o 

processo (politcs). Mais do que isto, o processo político e a ação gestora pudessem ser contruídos 

a partir de uma ação mediatizada entre os participantes, como um terceiro locus. Este é o locus 

para o qual se destinaria as aspirações, as expectativas, as necessidades e as ordenações 

sistêmicas provindas tanto da sociedade civil quanto do governo. Neste sentido, a ação gestora, 

guardada a sua especificidade, deveria guiar-se no sentido e na direção da policy. 

 

Esse terceiro locus, nesta concepção, constituir-se-ia em uma estrutura do governo 

federal não só com as características de uma arena decisória institucionalizada, a partir dos 

anseios de participação da sociedade civil ou, de outra parte, como um mecanismo de controle do 

governo federal, mas principalmente, como espaço de construção do diálogo segundo uma 

concepção dialética da construção da política (MAJONE, 1989).  

   

Nesta perspectiva, a partir da revisão teórica realizada no Capítulo 2 e da 

observação do desenvolvimento da política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei - 

descrita no Capítulo 3 – objetiva-se, neste Capítulo, apresentar as constatações e as reflexões que 

esta pesquisa enseja, de forma a contribuir para uma abordagem de implementação de política 

pública, em contexto democrático, segundo as especificidades das relações entre Estado e 

sociedade - complexa como é o Brasil, mas antes de tudo imberbe. 

 

Desta forma, propõe-se aqui uma abordagem do tema, seguindo o modo de 

raciocínio que tem orientado esta Tese. A análise às vezes será prospectiva, buscando o horizonte 

dos conceitos teóricos; às vezes retroativa, voltando aos fatos fundamentais da política analisada 

de forma a mostrar, através das falas e atuações, como esses conceitos estavam preconcebidos 

pelos atores e que tipos de conflitos, disputas de poder, desvios de funções e papéis 

caracterizavam as contendas. 
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Retomando, então, este Capítulo foi organizado lançando-se um olhar através de 

duas lentes que permitem obter uma visão panorâmica e outra focalizada (ETZIONI, 1967). Esse 

olhar almeja perceber o entrecruzamento dos dois enfoques: o processo de tomada de decisão e o 

processo de gestão da política.  

 

A primeira lente constitui-se por um locus ampliado que se orienta para a 

formação da política. Nesta concepção, a implementação é considerada segundo um longo ciclo, 

como um processo também evolutivo no qual as políticas ou programas estão constantemente 

sendo transformados e redefinidos (MAJONE; WILDAVSKY, 1979). 

 

A segunda constitui-se por um locus delimitado ao processo de gestão da 

implementação de uma perspectiva da esfera federal, no qual a implementação é tomada como 

um processo autonômo, onde decisões de nível central são tomadas e permitem uma 

aprendizagem político-administrativa (WILDAVSKY, 1979). Neste sentido, são dois os aspectos 

a que se detém: a dimensão da gestão da implementação propriamente dita, em nível federal, 

onde faz-se um exercício de compor uma proposta com as características de formulação em 

processo; e a dimensão de análise de implementação, onde explora-se as características da vida 

interna da política. 

 



203 
 

4.1 LOCUS DA TOMADA DE DECISÃO E EXERCÍCIO DE PODER 

 

4.1.1 A Construção da Política (Polity) 

 

No nível da estrutura, fazer uma releitura desta perspectiva é observar a 

construção da política segundo a sua legitimidade político-institucional. Significa afinar o olhar 

para a natureza, a qualidade, a pertinência das decisões ou das não-decisões que foram tomadas 

nos diferentes níveis da estrutura e como elas influenciaram no sentido da mudança da cultura 

política ou determinaram a manutenção do status quo ou o agravamento do estado de coisas. 

 

No caso em análise, podemos observar o processo de decisão a partir da 

redemocratização do país e do restabelecimento do estado de direito segundo dois marcos 

estruturais, legitimamente construídos a partir da participação social, que consubstanciam a 

construção das bases político-institucionais (polity) da política (policy) de direitos humanos para 

crianças e adolescentes no Brasil: a Constituição de 1988 e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente que instituiu a política de atendimento do adolescente em conflito com a lei.  

 

A análise das decisões por ciclos de governos ajuda no sentido de compreender o 

peso do processo político-histórico, seu contexto, sua procedência, seu impacto, efeitos e 

influências em termos da localização dos fatos sociais, historicamente situados, em suas inter-

relações e interconexões com a trajetória da política (policy), de um lado, e a transição do 

processo de discussão da política (politics) de outro.  

 

Podemos afirmar que os períodos abaixo tiveram uma marca própria, que afetam 

diretamente a vida política do País e dos cidadãos. 

 

O governo Collor (1990-1991) foi marcado por uma reforma administrativa que 

privilegiava o ajuste econômico, a desregulamentação, a desestatização e a abertura da economia. 

Assim, a elaboração do primeiro PPA (1991–1995) para cumprir o preceito constitucional 

distanciava-se das verdadeiras intenções do governo Collor, que tinha sua agenda “inspirada no 
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neoliberalismo e pautada pela cartilha do ‘Consenso de Washington’.” (PAGNUSSAT, 2006, p. 

40). 

 

  No contexto de uma reforma que redundou na demissão ou dispensa de 112 mil 

servidores (LIMA JR, 1998), contraditoriamente, a Funabem foi transformada em CBIA, 

mantendo a execução do atendimento direto pelo governo federal nas unidades de Minas Gerais, 

de Pernambuco e do Rio de Janeiro. O Sistema Nacional do Bem-Estar do Menor já era um 

sistema descentralizado desde os anos 60 com uma fundação nacional no nível federal e, no nível 

estadual, com fundações estaduais para a execução da política estadual. 

 

  O presidente Collor sancionou a Lei no 8.069/90 que instituiu o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e a Lei no 8.242/91 que criou o Conanda, consolidando uma nova 

estrutura institucional no País na área da criança e do adolescente com um arranjo organizacional 

no nível federal com a possibilidade da União exercer o seu papel de coordenação da política 

nacional; um Conselho para cumprir o preceito constitucional e estatutário de participação e 

controle social; e uma estrutura descentralizada de execução da política por meio dos estados e 

municípios. Entretanto, o arcabouço institucional-legal não definiu as competências específicas 

para os entes federativos e tampouco definiu a forma de financiamento da política, mantendo uma 

relação de conveniamento do governo federal nos moldes do sistema Funabem, onde os estados 

apresentavam suas solicitações e barganhavam politicamente a concessão dos recursos. Da 

mesma forma, o arranjo federal não previu a participação dos entes federados e não existia 

nenhum mecanismo que estimulasse a cooperação entre os entes da federação. 

 

O vice-presidente Itamar Franco assumiu a presidência logo após o impeachment 

de Collor, mantendo o CBIA e colocando o Conanda em funcionamento com muita dificuldade 

de estruturação. No plano administrativo, não realizou grandes alterações na estrutura do governo 

federal e manteve a forma de barganha na negociação dos recursos do CBIA com os governos 

estaduais. Em julho de 1993, realizou uma tentativa de descentralização das unidades do CBIA 

para os governos do estado e do município do Rio de Janeiro sem muito êxito. 
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Portanto, no nível institucional o arranjo federal agora incluía um órgão federal 

subordinado ao Ministério do Bem-Estar Social – CBIA - e um Conselho Nacional no Ministério 

da Justiça, passando a ser disputada a coordenação da política nacional da criança e do 

adolescente com conflitos entre as missões do órgão do executivo e do conselho gestor, sendo 

sugerida inclusive a extinção do CBIA. 

 

  O presidente FHC, no dia da sua posse, criou o Ministério da Administração e da 

Reforma do Estado (MARE) que teria a responsabilidade de formular políticas para a reforma do 

Estado: reforma administrativa, modernização da gestão e promoção da qualidade no serviço 

público. 

 

O diagnóstico da proposição das reformas de que o patrimonialismo e o 

clientelismo eram preponderantes na administração pública federal levou à extinção do 

Ministério do Bem-Estar Social, considerado como um órgão que atuava como “balcão federal” 

na distribuição de recursos. Nesse diagnóstico fez-se referência a uma crise do Estado que 

envolveria crises da administração burocrática, de ordem fiscal e do modelo econômico de 

desenvolvimento: 

 

A crise do Estado define-se então como: (1) uma crise fiscal, caracterizada pela crescente perda 
do crédito por parte do Estado e pela poupança pública que se toma negativa; (2) o esgotamento 
da estratégia estatizante de intervenção do Estado, a qual se reveste de várias formas: o Estado 
do bem-estar social nos países desenvolvidos, a estratégia de substituição de importações no 
terceiro mundo e o estatismo nos países comunistas; e (3) a superação da forma de administrar 
o Estado, isto é, a superação da administração pública burocrática (BRASIL. Presidência da 
República. Plano Diretor da Reforma Administrativa do Aparelho do Estado. 1995, p. 15).  

 

  Imbuído da necessidade de realizar reformas na administração pública federal, 

extinguiu-se o CBIA, assim como cogitou-se a extinção do Conanda porque era uma instância 

“semi-produtiva” que não estaria apta a realizar a política de governo. 

 

  Nesse espírito criou-se no Ministério da Justiça o Departamento da Criança e do 

Adolescente como uma estrutura “enxuta” e “leve” para realizar a política de governo em 

consonância com as diretrizes do recém-criado Programa Comunidade Solidária. Tão logo o 

DCA entrou em funcionamento, resgatou-se um padrão institucional de atuar como “balcão” 
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federal, após tentativas de superação do modelo do CBIA com a instituição de formatos de 

trabalho com planos estaduais aprovados pelos Conselhos Estaduais e chancelados no nível 

federal pelo Conanda. Resgatou-se, da mesma forma, uma crise entre a missão desse 

Departamento e a do Conselho, que ora diminuía ora aflorava mais forte, dependendo da 

dinâmica de trabalho colocada pelo dirigente no DCA.  

 

No âmbito do Conanda foi instituído o Grupo de Trabalho Ato Infracional, que 

passou paulatinamente a apresentar propostas de regulamentações na área de atendimento ao 

adolescente em conflito com a lei.  

 

No nível institucional foi criada, em 1995, a Comissão de Direitos Humanos na 

Câmara dos Deputados, que passou paulatinamente a ampliar a sua agenda na área da criança e 

do adolescente, assumindo, junto com o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana no 

Ministério da Justiça, o papel de caixa de ressonância do agravamento da violência no país. 

 

O segundo PPA (1996-1999), elaborado no primeiro ano do primeiro mandato do 

governo FHC, mantinha “a adequação da economia brasileira aos princípios do Consenso de 

Washington”  (PAGNUSSAT, 2006, p. 40) e introduziu, após seis meses de lançamento, a gestão 

estratégica de 41 projetos prioritários, que serviu de base para a metodologia de elaboração e 

gestão dos programas do PPA 2000-2003. 

 

O segundo mandato do governo FHC iniciou-se, em 1999, com a reforma 

administrativa1 já aprovada em junho de 1998 no Congresso Nacional. Nesse espírito, a 

Secretaria Nacional dos Direitos Humanos criada, em 1997, na estrutura do Ministério da Justiça, 

foi transformada em Secretaria de Estado dos Direitos Humanos. Nos discursos do então 

secretário de estado, José Gregori, e do secretário adjunto, Antonio Augusto Anastasia, na 

abertura da assembléia do Conanda de abril de 1999, pode-se perceber o contexto político-

institucional que se avizinhava nos anos de 1999 a 2002, marcado por uma crise financeira e uma 

reforma administrativa, como está assim registrado na ata: 

 

                                                 
1 Projeto de Emenda Constitucional no 173/95. 
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Dr. José Gregori falou sobre as dificuldades que o Brasil enfrenta para resolver o problema da 
criança e do adolescente e sobre a importância do Conanda para minorar esse problema, por se 
tratar de foro ecumênico, com espaço extremamente representativo e democrático de toda a 
sociedade (governo e sociedade civil). Ressaltou que o ano de 1999 para o Conanda, embora 
tenha começado com atraso devido à crise financeira, deve ser de boas perspectivas [...] 
alegando que foi nesse sentido  [...] o seu convite ao Dr. Anastasia para assumir a Secretaria 
Adjunta pela sua experiência e sensibilidade no tocante a modernização da Administração 
pública.  [...] Dr. Anastasia apresentou a sua nova estrutura, traçando  um panorama dessa 
Secretaria e o conceito de Secretaria de Estado. Expôs que é uma Secretaria piloto de caráter 
moderno e emergencial que irá se desdobrar até julho de 1999 para uma estrutura definitiva.2 

 

O caráter emergencial da Secretaria de Estado manteve-se até 2002 e a estrutura 

moderna do DCA caracterizou-se pela substituição constante dos diretores e pela distribuição dos 

recursos aos estados com o critério de focalização naqueles mais pobres, o que acirrou por parte 

dos governos estaduais “a revolta generalizada em relação ao Conanda”3, na percepção da então 

diretora do DCA, Olga Câmara. Nessa mesma ocasião, referindo-se a esta crise entre o Conanda 

e os governos estaduais, o vice-presidente do Conselho alertou que “o Estado está com sérios 

problemas de financiamento e não adianta criticar uns aos outros. O papel do Conanda é entender 

essa situação e desmistificá-la”4. 

 

O modelo do PPA de gestão estratégica de projetos prioritários serviu de base para 

a metodologia de elaboração e gestão dos programas do PPA 2000-2003 e consolidou no governo 

federal o modelo de gerenciamento na execução dos programas. Assim, o DCA se estruturou em 

gerências de programas, instituindo o Programa de Reinserção Social do Adolescente em 

Conflito com a Lei e, conseqüentemente, um gerenciamento com foco em resultados e no 

controle dos gastos. 

 

O Conanda manteve o seu Grupo de Trabalho Ato Infracional e instituiu um 

Grupo de Trabalho externo com a participação do DCA, Fonacriad e ABMP, que passou a se 

articular em torno da situação do atendimento socioeducativo no país. 

 

O governo Lula, iniciado em 2003, realizou uma reestruturação na administração 

pública federal, criando a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e a Subsecretaria de 

                                                 
2 Trecho da ata da quinquagésima sétima assembléia do Conanda realizada nos dias 8 e 9 de abril de 1999. 
3 Trecho da ata da sexagésima quinta assembléia do Conanda realizada em 3 e 4 de novembro de 1999. 
4 Idem. 
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Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente no âmbito da Presidência da República. 

Novamente cogitou-se a extinção do Conanda ou a sua transferência para o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome numa perspectiva de integração da política social. 

Em discurso, o então secretário especial, na primeira assembléia do Conanda no governo Lula, 

em fevereiro 2003, demonstra o quadro político-institucional no primeiro mandato marcado por 

contingenciamento orçamentário: 

 

O presidente informou que de acordo com a Medida Provisória cento e três, [...] o DCA passará 
a ser Subsecretaria aumentando o poder da intersetoriedade. Para ele, o grande desafio é 
interferir nas ações do governo como um todo e garantir a transversalidade na área da criança e 
do adolescente. [...] O presidente informou ainda que a pedido do Senhor Presidente da 
República foram priorizadas quatro ações: 1) Erradicação do Trabalho Escravo; 2) Erradicação 
do Trabalho Infantil (Todas as formas de trabalho infantil); 3) Programa de Documentação 
Civil Básica; 4) Programa para a juventude. [...] Quanto ao contingenciamento dos recursos, o 
presidente considera que o mesmo pode ser recuperado. [...] a conselheira Elisabete pediu 
esclarecimentos sobre a decisão do governo em reduzir o Risco Brasil, aumentar a expectativa 
do superávit primário e elevar os juros e como viabilizar as ações do Conselho sem recursos. O 
presidente fez uma rápida explanação da situação do país e as providências do governo de 
transição para estabilização da inflação nos meses de novembro e dezembro de dois mil e dois, 
daí a necessidade de aumento dos juros e do superávit primário.5  

 

No intuito de cumprimento da meta de superávit primário do Brasil, o orçamento 

da área da criança e do adolescente foi contingenciado e o secretário especial buscou nas 

empresas estatais o financiamento dos programas da área da criança e do adolescente, sendo que 

a Petrobras passou a ser o grande financiador da política de atendimento socioeducativo do 

adolescente em conflito com a lei no período 2003 a 2006. 

 

O primeiro mandato do governo Lula foi formado, na visão do ex-secretário 

especial dos direitos humanos Nilmário Miranda, a partir de coalizões para constituir a maioria 

parlamentar, o que o obrigou a se unir com partidos “que não têm sequer o programa com que o 

presidente foi eleito, chamado de presidencialismo de coalizão”6. 

 

Uma segunda reestruturação, em julho de 2005, denominada de “choque de gestão 

neoliberal”7, transformou a Secretaria Especial dos Direitos Humanos na Subsecretaria dos 

Direitos na Secretaria-Geral da Presidência da República. Esse movimento foi realizado quando o 
                                                 
5 Trecho da ata da centésima assembléia do Conanda realizada no dia 12 de fevereiro de 2003. 
6 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
7 Idem. 
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secretário especial se afastou para se dedicar ao Partido dos Trabalhadores que “estava vivendo 

uma crise, seríssima, a maior da sua história”8. Tal reestruturação foi revertida na votação da 

medida provisória no Congresso Nacional que restabeleceu o quadro institucional anterior. 

 

O Conanda e a SDPCA mantiveram uma agenda de trabalho conjunta, instituindo 

um Grupo de Trabalho que incluía o Fonacriad e a ABMP para a elaboração de diretrizes na área 

do adolescente em conflito com a lei: projeto de lei de execução das medidas socioeducativas e 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. Nesse trabalho conjunto foram elaboradas 

normas para a definição de critérios para a aplicação dos recursos federais, tendo em vista que o 

orçamento sofria contingenciamento e deveria ser aplicado de forma a priorizar os estados mais 

necessitados.  

 

Neste quadro institucional foi incluído o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, que passou a formular o Sistema Único da Assistência Social com interface 

com o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo que estava sendo elaborado no âmbito 

do Conanda e SDPCA. 

 

A metodologia de elaboração do PPA 2000-2003 foi mantida para a elaboração do 

PPA 2004–2007. Este PPA trouxe duas inovações: o sistema de monitoramento e avaliação e a 

Comissão de Monitoramento e Avaliação da Rede de Unidades Setoriais de Monitoramento e 

Avaliação. Diante das crises geradas no gerenciamento do PPA anterior entre o gerente de 

programa e o responsável pelo órgão governamental onde o programa estava inserido, a gerência 

do programa passou a ser associada ao dirigente da unidade administrativa. Outra novidade foi a 

exigência de formulação de um plano gerencial para o programa e o estabelecimento de metas 

presidenciais (PAGNUSSAT, 2006). 

 

O PPA 2004 – 2007 foi elaborado em 2003 e transformou o Programa Reinserção 

Social do Adolescente em Conflito com a Lei em Atendimento Socioeducativo ao Adolescente 

em Conflito com a Lei. Foram extintas as gerências dos programas e as atribuições legais da 

                                                 
8 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
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SPDCA foram ampliadas. Neste período de 2003 a 2006, a direção da SPDCA foi substituída 

duas vezes, tendo em vista que a direção do último ano do governo FHC tinha sido mantida. 

 

Nesse sentido, a estrutura institucional no período de 1990 a 2006, na área da 

criança e do adolescente, foi marcada pela descontinuidade político-administrativa não só na 

transição de um governo para outro (LOBO, 2001), mas também no decorrer das gestões, o que 

alterou as prioridades técnicas, inclusive com modificações das equipes e dos interlocutores nos 

processos de negociação política com os atores sociais. Segundo Frey, “trata-se de um fenômeno 

que se opõe à consolidação de formas mais nítidas e confiáveis dos processos de negociação 

política” (FREY, 2000, p. 245). 

 

Essas reviravoltas políticas radicais, tão comuns na política brasileira, em geral, dizem respeito 
não apenas à definição das prioridades técnicas e materiais, mas freqüentemente também às 
formas de cooperação e de participação como também à maneira de colaboração e de regulação 
de conflitos entre executivo, legislativo e sociedade civil (FREY, 2000, p. 246). 

 

A novidade nesse arranjo institucional federal, mesmo com as tentativas de 

extinção em 1995 e em 2003 e a falta de estrutura para funcionamento, foi a permanência da 

regularidade de realização de assembléias do Conanda de 1993 a 2006, após um período de 1991 

a 1992 de incerteza do governo Collor quanto à sua instalação. Foram realizadas 156 assembléias 

no período, apesar de propostas do governo de avaliação de “custo/benefício”9 dos eventos; de 

diminuição do número de assembléias10 anuais; ou de não realização de algumas por falta de 

recursos orçamentários. No entanto, esse arranjo federal ficou fragilizado em muitos momentos, 

principalmente por não prever uma forma de articulação com os entes federados que permitisse 

negociação política para a implementação da política de atendimento socioeducativo. 

 

Outra novidade foi a introdução, na Constituição em 1988, do sistema de 

planejamento e orçamento com o Plano Plurianual e a reforma realizada no PPA 2000 – 2003, 

que passou a organizar as políticas do governo federal em forma de programas, e que teve 

continuidade na transição para o governo Lula, muito embora as prioridades tenham sido revistas 

e os recursos orçamentários para a execução dos programas tenham sofrido contingenciamentos, 

                                                 
9 Trecho da ata da quadragésima sétima assembléia do Conanda realizada em 6 de outubro de 1997. 
10 Ata da quadragésima sétima assembléia do Conanda realizada em 6 de outubro de 1997. 
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como ocorreu tanto no período 2000 – 2002 do governo FHC, quanto 2003 – 2005 do governo 

Lula. 2006 foi o único ano em que o orçamento não sofreu nenhum contingenciamento. 

 

A permanência desses dois elementos de naturezas diferentes, frutos da 

Constituição de 1988, representa um avanço na estrutura político-institucional do País que 

incorporou incrementalmente a participação social e a organização do planejamento e orçamento 

da gestão da política pública de uma forma institucionalizada, embora tenham exigido a adoção 

de métodos de implementação diferenciados: de controle e de interação. Entretanto, assim como 

verificado no caso da política de atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito com a 

lei, a organização do Estado brasileiro tem possibilitado reviravoltas políticas radicais, não só em 

períodos de mudanças de governo, como também no transcurso das gestões de um mesmo 

governo com as substituições constantes dos dirigentes e das equipes técnicas. 

 

Porém, é possível também perceber, diferente de Frey (2000), que com a 

manutenção e consolidação da participação da sociedade civil no arranjo federal, houve a 

instituição de um locus que tem mantido em negociação os conflitos entre sociedade civil e  

Estado e, ao mesmo tempo, a possibilidade de cooperação e de regulação entre essas instâncias. 

 

4.1.2 A Construção dos Acordos e Ajustes Mútuos (Politics) 

 

A mudança político-institucional promovida na vida política brasileira a partir de 

1988 contou com a introdução definitiva da participação da sociedade civil em todos os níveis 

decisórios do Estado, através de conselhos, que permite considerar que o processo decisório na 

implementação da política pública, no Brasil, possa entendido como um processo estruturado de 

acordo com o modelo de implementação de síntese. 

 

Partindo desse pressuposto, torna-se importante olhar a dimensão processual da 

política (politics), a arena decisória ou o espaço de construção dos acordos, dos ajustes mútuos ou 

da produção do consenso entre governo e sociedade civil. Isso significa observar a relação entre 

as decisões, o processo de participação e a direção empreendida no sentido da construção do 
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espaço aqui representado pelo Conanda através da superação dos conflitos, disputas, barganhas e 

negociação. 

 

É importante ressaltar a convivência de vários espaços de poder marcados pela 

divergência de concepções quanto ao papel e à função dos diferentes poderes do Estado e da 

sociedade civil. Nesses espaços predominam os jogos, manobras, disputas de poder, desvios de 

função ou de papel, manobras administrativas e disputas por recursos. 

 

No governo Collor a relação com a sociedade civil se deu, principalmente, através 

das articulações do Fórum DCA, que tentava influenciar na elaboração do projeto de lei de 

criação do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. No entanto, o 

movimento que tinha se organizado em torno da Constituição e do ECA logo se desmobilizou, 

como explica Benedito Rodrigues dos Santos: 

 

Foi um período de implementação, de criação de conselhos municipais. Já tinha depois da 
Constituinte um grupo que tinha ido trabalhar nas constituintes estaduais. Foi aquele processo. 
Depois foi o Estatuto, o lobby em torno do Estatuto. Até o Estatuto a gente tinha muita 
visibilidade no âmbito nacional, as forças que congregavam, tinha uma plataforma em conjunto 
e tudo. Depois do Estatuto o grupo se deslocou para tarefas no nível local e estadual. E aí eu me 
lembro que o secretariado (do Fórum DCA) continuou e a perspectiva é que esse grupo, como 
eu te falei anteriormente, esse grupo tirasse linhas de implementação e consenso em torno de 
pontos.11 

 
Por sua vez, o processo de organização do Conanda demorou quase dois anos 

desde a sanção da lei em outubro de 1991 à realização da primeira assembléia em março de 1993, 

já no governo Itamar. 

 
Nas primeiras assembléias do Conanda nota-se a tônica dada ao processo de 

discussão entre sociedade civil e governo, que se refere principalmente às condições de 

funcionamento do Conselho, e que repercutiu no período de 1993 a 2006. O governo foi se 

acostumando pouco a pouco com a presença da sociedade civil que buscava participar das 

decisões relativas à política de atendimento do adolescente em conflito com a lei. O então 

secretário nacional dos direitos da cidadania e justiça, Pedro Demo, assim se expressou sobre a 

situação do Conanda em um documento encaminhado ao ministro da justiça: 

                                                 
11 Trecho da entrevista com Benedito Rodrigues dos Santos. 
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1. Devo solicitar sua atenção para problemas que se agravam no funcionamento do Conanda, de 
várias ordens. Sendo um Conselho paritário [...] está ficando ostensivo que, da parte 
governamental, com poucas exceções, comparecem somente os suplentes. Nenhum ministro, 
fora o da justiça, que é o presidente, compareceu até hoje. [...] Houve tentativas reiteradas de 
empurrar um suplente do suplente, coisa visivelmente ilegal. [...] 
2. Outro problema é a reclamação, já muito irritada por parte da sociedade, contra o apoio 
insuficiente sobretudo do CBIA [...], mas desde ontem estendido ao MJ. [...] Concretamente, o 
CBIA não aceita ser, como instituição, a Secretaria-Executiva do Conanda. [...] A sociedade 
não aceita isto, e acha que o governo representado no Conanda está fazendo no mínimo corpo 
mole, e nisto entramos nós também! 
3. [...] No fundo, considero a pressão da sociedade muito salutar, porque é um espetáculo bonito 
de cidadania. Mas é preciso corresponder por parte do governo.12 

 

O mesmo teor está presente numa nota encaminhada ao ministro, datada de 20 de 

maio de 1993, que expressa o anseio da sociedade civil: 

 
Ficou patente, da mesma forma que na reunião anterior, a ânsia e até mesmo a pressa, com que 
os membros não-governamentais desejam participar do governo, através do pleno 
funcionamento do Conanda, de maneira a ter participação efetiva e concreta na tomada de 
decisões políticas e, principalmente, na área orçamentária, com relação aos órgãos e programas 
voltados à infância e adolescência. Daí, o desagrado com que foi notada a ausência dos 
membros titulares e muitos dos seus suplentes, bem como a lentidão e o ritual burocrático, 
característicos da máquina governamental.13 

 

Portanto, o processo de discussão da política de atendimento do adolescente em 

conflito com a lei no Conanda foi marcado pelas características dos dirigentes do CBIA, que ora 

viam nessa arena o espaço de discussão ora se distanciavam, isto é, a cultura política e 

administrativa desse período ainda não incorporava a participação da sociedade civil como 

intrínseca à gestão pública. Da mesma forma, a cultura de movimentos sociais da sociedade civil 

tinha dificuldade de conviver com a organização burocrática e legalista na “máquina 

governamental”. 

 

No governo FHC, após o período turbulento de incerteza sobre a manutenção do 

Conanda, com as dificuldades de funcionamento mantidas ou agravadas, o Conselho começou a 

funcionar e teve a sua primeira assembléia em março de 1995. Assim a “nova Administração”14 

passou a conviver com a sociedade civil que vinha, quase na sua maioria, de uma reeleição de 

mandato15. 

                                                 
12 Trecho de uma Nota da Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça, 1993b. 
13 Trecho da Nota da Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça, 1993a. 
14 Trecho da ata da vigésima segunda assembléia do Conanda realizada nos dias 21 e 22 de maço de 1995. 
15 Na eleição de dezembro de 1994, 50% dos membros da sociedade foram mantidos. 
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Esse Conselho conviveu com os diferentes estilos dos dirigentes do então 

Departamento da Criança e do Adolescente que ora facilitavam o processo de diálogo com a 

sociedade civil ora dificultavam, sobretudo em relação aos “gastos” com a realização de reuniões 

ou assembléias. Na área de atendimento socioeducativo, o processo de discussão de normas pelo 

Conanda, em 1996, foi questionado pela direção do DCA, sendo que em 1997 e 1998 houve uma 

maior aproximação do Conanda e DCA no aprofundamento do processo de discussão conjunta 

das ações para essa área. A então secretária dos direitos da cidadania se referiu à dificuldade de 

relacionamento como um conflito ideológico: 

 

O Conanda também não era muito fácil. As pessoas, quando elas são ideológicas de menos, 
elas funcionam só em interesse próprio. Daí não interessa. E quando elas são ideológicas 
demais, elas vêm com uma carga de ressentimento [...] não é um ressentimento pessoal, é um 
ressentimento social. Então já chega lá com raiva de tudo o que aconteceu antes e sobre o quê 
eu não tinha nenhuma responsabilidade. Mas já chega não gostando e quando a pessoa chega 
não gostando, para constituir um grupo para discutir diretrizes é difícil.  Você tem que fazer 
com que saiam coisas boas, você tem que superar aquele momento da resistência, o momento 
do descrédito, e o momento do desejo de vingança também.16 

 

No segundo mandato do governo FHC houve uma renovação tanto dos dirigentes 

do DCA, que trazem uma trajetória de vida nos movimentos sociais, quanto dos membros da 

sociedade civil, que não tinham participado diretamente dos movimentos iniciais de instituição do 

Conanda. Assim, os estilos pessoais dos conselheiros não-governamentais  e dos dirigentes do 

DCA foram possibilitando a construção de uma agenda de trabalho na área socioeducativa, 

variando de uma visão mais voltada à apuração de violação de direitos nas unidades de internação 

no país para outra mais direcionada à construção de parâmetros legais e pedagógicos. 

 

Assim, pouco a pouco a cultura burocrática dos funcionários públicos passou a 

conviver com a cultura das organizações não-governamentais, muito embora para alguns ainda 

eram vistas como elementos estranhos na administração pública17, e, por sua vez, a sociedade 

civil passou a conviver com a cultura da administração pública que tentava imprimir uma 

administração gerencial por resultados. As decisões relacionadas à política de atendimento ao 

adolescente em conflito com a lei foram se deslocando do executivo federal, nos moldes da 

Funabem e do CBIA, para uma instância que queria participar de forma efetiva e concreta na 

                                                 
16 Trecho da entrevista realizada com Luíza Nagib Eluf. 
17 Entrevista com Claudio Augusto Vieira da Silva. 
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tomada de decisões políticas e, principalmente, na área orçamentária. O Conanda inclusive 

realizou uma assembléia em março de 2001 para conhecer o funcionamento do PPA 2000 – 2003 

e do orçamento da União18 que eram os novos instrumentos implementados para a gestão pública 

na reforma administrativa do governo FHC. Nota-se um esforço do Conanda na direção da 

apropriação do conhecimento da linguagem do governo que pode ser interpretatado como uma 

aprendizagem político-administrativa no processo de implementação da política (WILDAVSKY, 

1979). 

 

Logo de início, o governo Lula se deparou com um processo em andamento, de 

pelo menos sete anos, na área de atendimento ao adolescente em conflito com a lei, considerando 

a instituição do GT Ato Infracional em 1996. Esse movimento passou a pressionar o governo a 

incorporar no PPA 2004 – 2007 os avanços conceituais e o orçamento necessário para o 

financiamento dos governos estaduais e municipais para a execução de programas de 

atendimento socioeducativo. Assim, a questão orçamentária passou a ser o pivô da negociação 

entre governo e sociedade civil, que chegou às vésperas do final de 2005 sem recursos para o 

financiamento dos programas daquele ano e tampouco para a realização da Conferência Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Esse processo de negociação entre governo e sociedade civil passou a ser cada vez 

mais acirrado, tendo em vista que as tomadas de decisão já tinham se deslocado para o Conanda. 

Nesse movimento foram discutidas as diretrizes para implantação da atenção à saúde dos 

adolescentes em regime de internação, em fevereiro de 2004, tendo que ser levadas a voto19 sob 

contrapartida de aprovação de outros itens que estavam em negociação. Na ocasião foi aprovado, 

além das diretrizes da saúde, outro item que visava “contratar imediatamente assessoria para 

sistematização do produto dos encontros regionais sobre medidas socioeducativas, formulação de 

parâmetros arquitetônicos e referenciais mínimos para o projeto pedagógico de unidades de 

internação”.20  

 

                                                 
18 Ata da septuagésima oitava assembléia do Conanda realizada no dia 14 de março de 2001. 
19 Trecho da ata da centésima décima assembléia do Conanda realizada no dia 10 de fevereiro de 2004. 
20 Idem. 
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Tais disputas exigiram do governo a apresentação de uma justificativa para 

conseguir fechar a pauta da assembléia do mês de março de 2004, que não tinha conseguido ser 

consensuada: 

 

A pauta ora apresentada necessita ser esclarecida e justificada, fundamentalmente pelos 
diversos e diferentes entendimentos ocorridos durante o seminário de planejamento e por estar 
adiando para abril a nova composição do Conanda a partir da alteração do Decreto de no 4.837, 
de 10/09/2003. [...] Quanto à estrutura para o desenvolvimento das funções do Conanda, posta 
como linha de ação em 2004 e destacada no planejamento, buscando estruturar e dinamizar o 
CONSELHO, gostaríamos de informar que estamos abertos ao diálogo para avaliar e 
aprofundar a reivindicação de incorporação de profissionais para assessorar o mesmo, porém 
relembramos que isto foi discutido em diversos momentos, tendo hoje, disponibilizados três 
profissionais de nível superior, além do pessoal de apoio. Estamos propondo que a necessidade 
manifestada seja avaliada e busquemos equacionar a questão até maio deste ano.21 

 

Nota-se, portanto, que o Conanda tinha se consolidado como uma arena de 

negociação entre governo e sociedade civil. A trajetória de afirmação do Conanda pode ser 

constatada na expressão da então diretora do DCA numa assembléia em 1997: “o processo 

político é dinâmico e que a negociação não está encerrada. Este é o momento que estamos”22 e, 

sete anos depois, na nota que o governo enviou à sociedade civil, onde afirma que o governo 

estava aberto ao “diálogo”. 

 

Os estilos pessoais dos conselheiros e dos dirigentes da SPDCA, da mesma forma 

que nos governos anteriores, dificultavam ou facilitavam o relacionamento entre o Conanda e a 

SPDCA, como expressa a ex-subsecretária de promoção dos direitos da criança e do adolescente 

a respeito do relacionamento do DCA com o Conanda: 

 

Sem ele {o Conanda} nada podia acontecer. Ele sempre foi, é e continuará sendo 
importantíssimo para o fortalecimento da política, para o fortalecimento do Conselho, isso é 
uma coisa assim, uma crença, isso é uma crença. Agora, a minha relação pessoal, a minha 
interação pessoal é que muitas vezes não posso dizer que não foi ambígua, embora eu ache que 
a relação com a minha equipe foi mais tranqüila. Então muitas vezes eu jogava a minha equipe 
e eu saía de cena, porque eu sabia que com a minha equipe a coisa era mais produtiva, fiz 
muitas vezes de carta marcada, de cabeça pensada, quer dizer, quando você sabe que você tem 
algumas fragilidades, mas aquilo é importante para o contexto, então não vá você, manda o seu 
ajudante resolver o problema, que às vezes é o melhor.23 

 

                                                 
21 Trecho do documento “Justificativa da Proposta de Pauta Apresentada ao Conanda para a Reunião Ordinária dos dias 10 e 11 de março de 2004 
e Comentários sobre o Seminário de Planejamento”, de março de 2004, assinado pelo ministro Nilmário Miranda. 
22 Trecho da ata da quadragésima sétima assembléia do Conanda realizada no dia 6 de outubro de 1997. 
23 Trecho da entrevista realizada com Denise Paiva. 
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No entendimento do ex-conselheiro José Fernando da Siva, essa relação ente 

governo e sociedade civil parece ter “amadurecido”: 

 

[...] teve um movimento positivo de entender e compreender o que é competência de cada um e 
respeitar. Além de entender e compreender, que eu acho que não havia esse entendimento e 
essa compreensão, acho que houve esse amadurecimento tanto dos servidores quanto dos 
conselheiros governamentais, mas também dos conselheiros da sociedade civil, de 
compreender, entender e respeitar”24. 

 

Segundo Frey (2000, p: 249) há necessidade de levar em consideração a 

interferência de padrões peculiares de comportamento político na análise de política, tendo em 

vista que aqueles podem exercer maior influência do que as regras formais nas políticas públicas: 

 
No que concerne à análise de política pública, isso significa que teremos que levar em 
consideração [...] mas acima de tudo a interferência de padrões peculiares de comportamento 
político como o clientelismo, o populismo ou o patrimonialismo que eventualmente exercem 
uma influência maior na definição das políticas públicas do que as instituições formais. 

 

É possível perceber, também, no período de 1993 a 2006, no funcionamento do 

Conanda e do órgão do executivo responsável pela política de atendimento do adolescente em 

conflito com a lei, tentativas de estabelecer regras mais impessoais, que Nunes (1997, p. 23) 

denomina como uma das gramáticas que definem as relações Estado versus sociedade no Brasil, 

o “universalismo de procedimentos” que se caracteriza pelo tratamento igual de todos perante as 

normas: 

 

O domínio público é regulado por normas e instituições baseadas no universalismo de 
procedimentos, isto é, normas que podem ser formalmente utilizadas por todos os indivíduos da 
polity, ou a eles aplicadas, ao elegerem representantes, protegerem-se contra abusos de poder 
pelo Estado, testarem o poder das instituições formais e fazerem demandas ao Estado. 

 

4.1.3 A Construção da Política (Policy) 

 

O processo de efetivação do conteúdo material da política de atendimento do 

adolescente em conflito com a lei representa um segmento da política de direitos humanos, que 

ao concretizar-se, constitui-se juntamente com as demais políticas públicas sociais nas suas 

dimensões mais substantivas e conceituais, essencialmente ligado à mudança de mentalidade, à 

                                                 
24 Trecho da entrevista realizada com José Fernando da Siva. 
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conscientização das pessoas, à atitude e ação dos cidadãos, bem como à indução do compromisso 

e da responsabilidade social das agências e atores. 

 

Esta dimensão significa olhar o processo de construção da política por meio das 

decisões, no nível federal, de implementação propriamente dita que deve mover-se para a eficácia 

e a efetividade, ou seja, a adoção de decisões mais concretas tais como elaboração de normas, 

diretrizes, parâmetros e financiamento, que são competências federais. 

 

Assim, é importante ver, em relação ao grau de organização da política, como 

cada governo recebeu um conjunto de decisões tomadas anteriormente, como essas decisões 

foram implementadas e como foi entregue ao próximo governo.  

 

O primeiro governo civil eleito após a Constituição de 88 herdou a Política 

Nacional do Bem-Estar do Menor baseada no princípio da Doutrina da Situação Irregular que de 

acordo com Mendes (1993, p. 15) significa o “conjunto da produção teórica elaborada por todos 

aqueles ligados, de uma ou de outra forma, ao tema, sob a ótica do saber, da decisão ou 

execução.” Existia uma estrutura organizacional montada nos períodos anteriores de coordenação 

nacional na Funabem e de execução descentralizada político-administrativa por meio dos 

governos estaduais. Excepcionalmente a Funabem mantinha a execução direta nos estados de 

Minas Gerais, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

 

Essas unidades estaduais e federal, segundo Pinheiro (2006, p. 107): 

 

Efetivavam a chamada “assistência ao menor”, oficialmente denominada de preventiva e 
terapêutica. Sua atuação profissional é viabilizada por assistentes sociais, educadores, 
sociólogos, médicos e profissionais de saúde de maneira mais ampla, professores de nível 
médio, monitores, equipes de apoio administrativo e de infra-estrutura, enfim, por trabalhadores 
sociais, em diferentes níveis de exercício profissional. 

 

O presidente Collor, no âmbito das reformas administrativas promovidas em 1990, 

transformou a Funabem em Fundação Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência, 

mantendo as atribuições da Funabem de coordenação da política que manteve o atendimento 
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direto nas suas unidades e manteve o financiamento das fundações estaduais que exerciam a 

execução dos serviços.  

 

Com a promulgação do ECA em julho de 1990, que tinha um conteúdo baseado 

nos direitos humanos, o CBIA iniciou um processo de descentralização das suas unidades que 

durou quatro anos e um movimento de apoio às unidades federadas para promover o 

reordenamento organizacional com base na introdução do conteúdo novo nos seus programas de 

atendimento. Portanto, este processo de reordenamento apoiado pelo órgão federal foi 

acontecendo lentamente nos estados ou, em grande parte deles, não foi promovido até 2006, 

como se pode constatar nas palavras de Edna Lúcia Gomes de Sousa, referindo-se ao papel do 

CBIA e ao andamento desse processo no estado de Minas Gerais, em São Paulo e no Brasil: 

 
Eu me lembro muito do CBIA nessa época, exatamente também editando muito todos esses 
guias de uma nova política de atendimento. Pelo menos em Minas Gerais e nos outros estados 
também, havia os responsáveis por difundir toda essa política de atendimento. Foi um papel 
bastante difícil também, porque, a gente hoje, eu considero, colocando São Paulo como 
referência, você tem hoje parte de São Paulo ainda numa prática de uma intervenção não 
socioeducativa tendo o adolescente como mero objeto de uma ação governamental que está na 
Doutrina da Situação Irregular, mas muito mesclado com o avanço da Doutrina da Proteção 
Integral [...] vejo que em Minas Gerais foi assim. Vejo que no Brasil também foi assim. [...] a 
contradição ela continua até hoje. E o CBIA conviveu com isso também, buscando levar 
práticas, buscando fomentar muito as capacitações de pessoal. Fomentou muito também a 
profissionalização desse adolescente, formação de educadores, capacitação, qualificação de 
adolescentes. Ela procurou difundir muito essa prática e esse fomento. Ela veio também por 
implantação de cursos profissionalizantes, mas não é a forma como hoje a gente encara essa 
visão do curso profissionalizante, mas dentro das próprias unidades, porque eram todas macro-
unidades, que ainda existem até hoje, mas procurou difundir essa nova política e fomentar 
muito.25 

 

Assim, na prática, a concepção do ECA do adolescente como sujeito de direitos 

passou a conviver com as práticas da Doutrina da Situação Irregular, ao mesmo tempo em que os 

problemas no atendimento começavam a se agravar ganhando visibilidade nacional as rebeliões 

nas unidades de internação. 

 

No governo Itamar este quadro permaneceu inalterado. No entanto, na primeira 

assembléia do Conanda foi colocada na pauta para a próxima assembléia a discussão da 

                                                 
25 Trechos da entrevista realizada com Edna Lúcia Gomes de Sousa. 
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constituição de uma comissão para a definição de uma política nacional de atenção aos 

adolescentes a quem se atribui autoria de ato infracional.  

 

A partir do segundo semestre de 1993, começou a ganhar destaque no país a 

proposta de redução da idade penal, que vai a partir de então dominar a agenda do executivo 

federal e do Conanda, como expressou o então vice-presidente do Conanda na assembléia de 

setembro de 1993: 

 

[...] enfocou o momento difícil que o país está passando, principalmente em relação às críticas 
veiculadas na imprensa sobre o ECA e nas várias posições favoráveis à redução da idade penal 
e que, no momento de crise em que o país vive, existe uma tendência de vários setores de 
querer simplificar as soluções dos problemas e de retornar velhas fórmulas, como se fossem 
mais seguras, mesmo que elas já tenham se mostrado sua ineficácia. [...] Destaca três 
importantes questões, como: 1) Posição frente à redução da idade penal proposta pela sociedade 
[...] Aos ataques ao ECA que assegura direitos; as propostas que têm no Congresso Nacional, 
onde 60% são para rebaixamento da idade e redução dos direitos previdenciários trabalhistas de 
adolescentes [...] posição do Conanda frente ao processo de revisão constitucional e frente à 
questão da redução da idade penal.26 

 

Somado a isso, a partir de 1994, passou a ser incluída na agenda federal a questão 

da violação de direitos e as rebeliões nas unidades de internação do país, como está registrado em 

diversas atas do Conanda no período de 1993 a 2006. 

 

A partir do governo FHC, cada vez mais o conteúdo teórico da política de 

atendimento socioeducativo ao adolescente em conflito com a lei passou a mostrar o seu 

distanciamento da realidade praticada nas unidades de internação, o que levou o Conanda e o 

executivo federal a instalar grupos de trabalho para estruturar normas e diretrizes para orientar o 

atendimento nos estados.  

 

A constatação desse momento por diversos atores refletia a “existência em alguns 

estados de forte resistência aos direitos humanos” (COSTA, 1998, p. 23) ou  como expressou 

Paulo Sérgio Pinheiro na II Conferência Nacional dos Direitos Humanos, em 1997: 

 

                                                 
26 Trechos da ata da sétima assembléia do Conanda realizada em 14 de setembro de 1993. 
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[...] porque boa parte dos governadores, boa parte dos responsáveis políticos ou dos Poderes em 
várias Unidades da Federação historicamente se omitiram e continuam se omitindo, quando não 
se associam à prática das graves violações aos direitos humanos. 

 
Mais recentemente, o ex-secretário especial dos direitos humanos se referiu à 

existência desse preconceito aos direitos humanos que tenta interditar a implementação da 

política da criança e do adolescente: 

 
Vincula-se muito essas políticas à esquerda, a esse profundo preconceito com os direitos 
humanos também: coisa de defender bandidos, essa história de defender bandido. E tenta se 
interditar a implementação da política da criança e adolescente em nome desse preconceito 
feroz. [...] dá voto falar “pau nas crianças”, defender tortura, pena de morte, prisões rígidas, 
redução da maioridade penal, tudo isso dá voto, dentro da sociedade tem espaço para isso e 
amplo e, portanto, essa disputa aí também é fundamental para obrigar o poder público a se 
mover e fazer simplesmente que cumpra a lei27.  

 
Da mesma forma que a Funabem cumpriu sua trajetória institucional sob o signo 

da ambigüidade (COSTA, 1998), o sistema “Febem” instituído em 1990 passou a conviver com a 

admissão de práticas do Código de Menores, como constatou o Relatório da Comissão de 

Direitos Humanos (Câmara dos Deputados), analisado por Pinheiro (2006, p. 389-390): 

 

O Relatório [...] aponta como largamente hegemônica a herança do Código de Menores, 
consubstanciada na reprodução do paradigma do encarceramento, “em tudo contrário ao que 
dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente”, reconhecendo o denominado “Sistema 
FEBEM” como “produtor do mal”, uma vez que “distribui sofrimento, precipita vínculos 
criminais e promove uma identidade delinqüente entre os internos”. O documento traz claros 
indicativos de cometimento de agressões contra os internos nas unidades de internamento, 
fenômeno que classifica como “ainda hoje tão comuns” de conivência, omissão ou participação 
direta de governantes, gestores do Sistema FEBEM e de uma parte dos magistrados e 
promotores com atuação relacionada à internação de adolescentes, com as violações das leis. 

 

Esse movimento pela redução da maioridade penal de um lado, identificado 

principalmente dentro do Congresso Nacional e, muitas vezes, nos governos estaduais e, de outro 

lado, a situação do atendimento nas unidades de internação no Brasil, que ganhava destaque 

nacional e foi denunciada na Comissão Interamericana dos Direitos Humanos da OEA e na ONU, 

motivaram a formação de uma coalizão de interesses entre setores que defendiam a manutenção 

dos direitos conquistados no processo constituinte e de elaboração do ECA, mesmo com divisões 

internas. 

 

                                                 
27 Trecho da entrevista realizada com Nilmário Miranda. 
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Neste sentido, a coalizão formada entre o Conanda, o então DCA no governo FHC 

e depois SDPCA no governo Lula, o Fonacriad e ABMP iniciaram um movimento em 1998 

realizando debates em todo o país que permitiram a aprovação, na assembléia do Conanda de 

fevereiro de 2005, do projeto de lei de execução das medidas socioeducativas e, em junho de 

2006, do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. O conteúdo dessas propostas estava 

baseado na reafirmação dos princípios dos direitos humanos contidos na Constituição Federal, no 

ECA e nos tratados internacionais. 

 

Esse movimento em torno da discussão do conteúdo da política de atendimento do 

adolescente em conflito com a lei vai gerando incrementalmente, numa direção bottom-up, uma 

arena de discussão em torno do Conanda, que passou a agregar as demandas de diversos atores 

sociais e negociar com o governo instrumentos de efetivação no plano federal dos anseios pela 

melhoria do atendimento prestado aos adolescentes em conflito com a lei no país.  

 

A política de atendimento se concretizou, pela primeira vez, na estrutura de 

planejamento e orçamento do governo federal no PPA de 2000 – 2003 que teve continuidade no 

PPA 2004 – 2007. No entanto, esta passou a esbarrar no problema de financiamento, como 

constatou Pinheiro (2006, p. 393), fazendo referência a um movimento contra a aprovação de 

emendas constitucionais de redução da idade penal liderado pelo Fórum DCA, Instituto de 

Estudos Socioeconômicos e da ABMP, com o apoio de parlamentares e de entidades 

governamentais: 

 

Um dos argumentos básicos para a ação do Fórum DCA/INESC, em defesa da manutenção em 
18 anos da idade para a inimputabilidade penal, é que ela não significa impunidade. O que, de 
fato, ocorre é a falta de alocação de recursos públicos para fazer cumprir as medidas sócio-
educativas previstas no ECA, no caso de atribuição de autoria de atos infracionais a 
adolescentes.  

  

Assim, esse processo de discussão em torno da necessidade de efetivação no plano 

material das diretrizes contidas nos documentos internacionais e nacionais esbarraram numa 

questão estrutural que se refere ao seu financiamento. 

 



223 
 

Portanto, se o conteúdo material da política (policy) impulsionou a formação de 

uma arena para a discussão (politcs) e interferiu inclusive na estrutura político-institucional 

(polity), nota-se a confrontação com questões estruturais, quer seja no nível da cultura, quer seja 

no nível da estrutura econômica do país. 

 

Nesse nível estrutural, Pinheiro (2006, p. 397) refere-se a tensões entre 

representações sociais da criança e do adolescente como objetos de proteção social ou de 

repressão social versus como sujeitos de direitos: 

 

A atual disputa de representações sociais da criança e do adolescente vincula-se, fortemente, ao 
embate de agendas (Alba Carvalho, 2001d), em curso no Brasil contemporâneo: de um lado, a 
agenda da democratização, dos direitos, da cidadania, consubstanciada na CF 88, no ECA e no 
movimento social que assume os princípios dos diplomas legais de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente, por eles atuando e lutando; de outro, a agenda da estabilização 
monetária, da solidariedade, da caridade privada, da proteção e da repressão, agenda 
empiricamente concretizada na filantropia empresarial, nas ações assistencialistas – 
incrementadas particularmente pelas formas atualizadas do voluntariado – nas práticas de 
repressão e de violência, levadas a efeito em nome da segurança e em resposta ao 
recrudescimento das manifestações de violência no tecido social brasileiro. Tais agendas se 
articulam, se mesclam, singularizando o contexto sócio-histórico contemporâneo do país [...]. 

 

Pode-se concluir que o Brasil voltou a conviver, no movimento da criança e do 

adolescente, com a efervescência política do período constituinte e de elaboração do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, quando passaram a se confrontar duas concepções de política de 

atendimento ao adolescente em conflito com a lei no Congresso Nacional. 

 

Uma concepção está representada no Projeto de Lei no 1.627/07, de instituição do 

Sinase, encaminhado pelo executivo federal em julho de 2007, fruto de um processo de 

construção no âmbito do Conanda que representa o movimento em defesa dos direitos da infância 

e da adolescência. 

 

Outra concepção é resultado de um movimento ansioso, que vem se recrudescendo 

nos últimos anos, pelo aumento da repressão em relação aos adolescentes em conflito com a lei. 

Este movimento iniciou-se três anos após a entrada em vigência do ECA e se concretizou na 

aprovação, no dia 26 de abril de 2007, na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, 

do Projeto de Emenda Constitucional n° 20, de 1999, e na Comissão de Segurança Pública e 
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Combate ao Crime Organizado da Câmara dos Deputados, do Projeto de Lei nº 2.847/2000, no 

dia 12 de dezembro de 2007. 

 

Portanto, o executivo federal não foi capaz, em dezessete anos, de efetivar a 

política de atendimento ao adolescente em conflito com a lei e encaminhou à arena do Congresso 

Nacional uma proposta de norma, no mesmo estilo da decisão tomada em 1964 com a PNBEM e 

em 1990 com o ECA. 

 

Observa-se que os problemas no atendimento aos adolescentes vivenciados desde 

a instalação do SAM, em 1941 até a SDPCA em 2003 mantiveram-se sem solução, tendo 

inclusive se agravado pelo aumento da quantidade de adolescentes nas unidades de internação no 

país. 

 

O processo de implementação da política de atendimento do adolescente em 

conflito com a lei no período de 1990 a 2006 remete a duas questões que se entrelaçaram no ciclo 

de construção da política, a partir da análise realizada tomando como interdependentes as 

dimensões da estrutura, processo e conteúdo. A primeira se refere a uma concepção de 

implementação como controle, que se concretizou no caso específico com a reforma gerencial 

realizada no governo FHC que introduziu o sistema de planejamento e orçamento do PPA pelo 

orçamento-programa. A segunda se refere a uma concepção de implementação como interação, 

que foi ganhando espaço com a definição da arena do Conanda como locus de construção do 

diálogo entre Estado e sociedade civil. 

 

Neste caso, a implementação da política passou a conviver com um sistema 

híbrido, onde a solução recomendada por Majone e Wildavsky (1979) pode ser aplicada, em que 

a mão esquerda do implementador pode estar provando constantemente os limites práticos, 

enquanto sua mão direita tenta construir algo reunindo todos os componentes do programa, como 

as peças de um “lego”. Os limites práticos estavam no locus da gestão da implementação e a 

artesania estava na construção da política num processo interativo. 
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4.2 LOCUS DA GESTÃO DA IMPLEMENTAÇÃO – A VIDA INTERNA DA 
POLÍTICA 

 

A análise da implementação da política de atendimento do adolescente em conflito 

com a lei mostrou o entrelaçamento histórico de dois projetos societários que caminham juntos na 

história do atendimento no século XX. Tal entrelaçamento também se verifica nas concepções de 

implementação de política pública como constatado na descrição realizada: no nível estrutural, a 

implementação como controle com o método de planejamento e orçamento adotado; e no nível 

processual da política, a implementação em uma perspectiva interacional. 

 

A densidade da análise da política do adolescente em conflito com a lei demonstrou 

esse duplo dilema para a gestão. De um lado, o desafio do gerenciamento e acompanhamento das 

ações, supervisão e monitoramento das atividades em nível nacional, desenvolvidos de acordo 

com as características da política de governo de orçamento-programa na busca de resultados que 

envolvem, dentre outras tarefas, a reprogramação orçamentária e a renovação dos convênios e 

contratos anualmente, de forma prescritiva e descolada da realidade. De outro lado e 

simultaneamente, a necessidade de construção de um espaço de diálogo com os atores sociais 

envolvidos com a política, governamentais ou não-governamentais. 

 

Este dilema pode ser constatado nas experiências vividas pelos diretores e 

subsecretários da área da criança e do adolescente que tentaram combinar a lógica da participação 

social com a lógica da execução do orçamento, o que levou, em algumas situações, à demissão do 

diretor do DCA ou à convivência conflituosa com a sociedade civil, por ter como missão a 

contenção de gastos e a apresentação de resultados. 

 

Isso se deve principalmente ao sistema de planejamento e orçamento introduzido na 

Constituição de 1988 aperfeiçoado, posteriormente, com a expedição do Decreto no 2.829/98 e da 

Portaria no 42/99 que consolidou no Plano Plurianual 2000 – 2003 a concepção de orçamento-

programa. 
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Tal reforma significou a materialização da metodologia do orçamento-programa na 

administração pública brasileira no ano 2000. No entanto, segundo Core (2001), este processo 

iniciou-se bem antes, com a divulgação, nos anos 50 e 60, no Brasil e na América Latina, de 

diversos manuais da ONU com a concepção de planejamento orçamento-programa (perfomance 

budget) ou do Sistema Integrado de Planejamento, Programação e Orçamentação – SIPPO 

(Planning, Programming and Budgeting System – PPBS) que, paulatinamente, foi sendo 

introduzido no sistema federal brasileiro de planejamento, iniciando pelos estados do Rio Grande 

do Sul, Guanabara e Minas Gerais. A União teve a primeira Lei Orçamentária sob a forma de 

orçamento-programa em 1967. 

 

Como destaca Core (2001, p. 233-234), no âmbito da reforma administrativa 

iniciada em 1995 no Brasil, a mudança no sistema de planejamento e orçamento fez parte de uma 

reforma mais permanente, uma vez que as reformas administrativas e organizacionais tendem a 

se desfazer: 

 

Da mesma forma, a relevância da orçamentação tem sido destacada, no tocante às reformas 
recentes da administração pública em vários países, que não têm ficado somente nas reformas 
administrativas e organizacionais, que estão fadadas a desfazerem-se em curto prazo, se não 
utilizarem, como ponta de lança da reforma, uma série de procedimentos que tenham como 
finalidade transformar um dos mecanismos de ação principais de qualquer governo: a 
orçamentação. 

 

Atrelada ao orçamento-programa como o centro que orienta a consecução de 

produtos e resultados está a visão do controle na gestão por meio do estabelecimento da figura do 

gerente de programa. Na reforma do PPA 2000-2003 foi definido que o programa seria o elo 

entre o Plano e o orçamento. 

 

Tal alternativa visava complementar a reforma administrativa na estrutura 

organizacional, uma vez que os órgãos governamentais passariam a ser estruturados de acordo 

com os programas. Isto é, os órgãos passariam a existir em função dos programas que 

executassem. Assim, o Decreto no 3.134, de 10 de agosto de 1999, determinou que os ministérios 

fossem reestruturados para atender a estrutura do plano plurianual organizando-se por programas 

(CORE, 2001). Esta medida, como visto, concretizou-se na reestruturação do DCA em 2000 com 
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a expedição do Decreto no 3.382/00 que criou duas gerências, sendo uma delas direcionada a 

gerenciar o Programa de Reinserção Social do Adolescente em Conflito com a Lei. 

 

No PPA 2004 – 2007, já no governo Lula, foi realizada uma mudança na forma de 

gestão do programa – unidade de resultados – integrando o programa à gestão do órgão 

governamental como forma de ampliar o compromisso dos gestores com os gastos e com os 

resultados, como pode ser constatado nas palavras dos idealizadores deste modelo para o Brasil 

que atuaram no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão no governo FHC e foram 

mantidos no governo Lula conduzindo a complementação da reforma: 

 

A combinação do programa, unidade de resultados, às formas tradicionais de organização 
administrativa, unidade com missão e função, possibilita a modernização do Estado na direção 
de uma gestão matricial simultaneamente por resultados e por função e missão. Esse movimento 
de integração entre o programa e as organizações iniciou-se com o PPA 2004-2007. O gerente de 
programa passa a ser o mesmo gestor público das organizações, levando-as a um compromisso 
não só com o gasto, mas também com os resultados desse gasto na sociedade, ou seja, as 
organizações orientam a otimização de processos e a qualidade das funções para a produção de 
bens e serviços inteiramente alinhados com a obtenção de resultados. Na figura do gestor 
público, responsável ao mesmo tempo pelo programa e pela unidade administrativa, é que se 
articulam essas duas figuras da gestão pública (PARES; VALLE, 2006, p. 241). 

 

Reforma como essa tinha sido realizada no governo dos Estados Unidos no ano de 

1960 no Ministério da Defesa e estendeu-se, em 1965, para os ministérios civis. Este modelo foi 

difundido pelo mundo com o patrocínio da ONU. Na mesma linha que o PPA 2000 – 2003, o 

PPBS vislumbrava um processo mais técnico na tomada de decisão na alocação dos recursos e no 

alcance dos objetivos. 

 

Wildavsky (1974, apud GIACOMONI, 2006, p. 15) se insurgiu contra este 

método entendendo que o “orçamento situa-se no coração do processo político” nas democracias, 

uma vez que a tomada de decisão é resultado de processos políticos.  

 

Para Wildavsky (1982), ao introduzirem considerações de custo no planejamento 

adotando o orçamento-programa, os criadores queriam acabar com o planejamento realista. Nesta 

linha, da mesma forma que no PPA, a crença era que adotando este método os órgãos 
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governamentais adotariam políticas melhores, “no entanto, o orçamento-programa oculta mais do 

que clarifica” (WILDAVSKY, 1982, p. 205). 

 

A descrição realizada por Wildavsky a respeito da introdução do PPBS no 

governo americano assemelha-se ao processo vivido no Brasil no ano de 1999 de preparação do 

PPA 2000–2003 com base na reforma que introduziu o orçamento-programa, o qual se 

experiencia em cada ano preparatório de novo PPA, como ocorrido em 2003 e 2006: 

 
As instruções descem da Secretaria de Orçamento. Deve-se ter um Orçamento-Programa. O 
pessoal do órgão entra em pânico. Simplesmente não sabem como fazer o que lhes foi pedido. 
Dirigem-se, se podem, ao lamentavelmente pequeno grupo de refugiados do Pentágono que 
chegaram para iluminar o caminho. [...] Então, eles produzem uma vasta quantidade de 
informação rudimentar caracterizada por uma quantidade prematura de itens irrelevantes. Nem a 
chefia do órgão nem os examinadores do Orçamento podem compreender o material submetido à 
apreciação deles. [...] Num esforço para ser útil à unidade de análise de programa da Secretaria 
de Orçamento diz algo como: “Boa tentativa, pessoal. Apreciamos todo esse esforço. Mas ainda 
não alcançaram completamente a idéia do Orçamento-Programa. Lembrem-se: vocês têm que 
clarificar metas, definir objetivos, relacioná-los com indicadores quantitativos, projetar custos 
futuros. Por favor, enviem uma proposta baseada nesta interpretação”. Outro esforço furioso se 
realiza. [...] Nessa altura o pessoal do órgão está desesperado. Eles dizem: “Gostaríamos de fazer 
isto, mas não podemos imaginar o caminho certo. Vocês, peritos da Secretaria de Orçamento, 
deveriam mostrar-nos como fazê-lo”. Silêncio. [...] Depois de um tempo, o cinismo reina 
(WILDAVSKY, 1982, p. 203-204). 

 

Para superar esta perspectiva onde a preocupação é unicamente com o controle, 

Wildavsky (1982, p. 209) propôs um substitutivo ao orçamento-programa “que incentive a 

introdução de resultados de análise de política no mundo real”, onde os assuntos para análise 

seriam escolhidos por seu caráter crítico. Assim, deveriam ser incluídos incentivos para que a 

análise pesasse nas decisões orçamentárias anuais. Os resultados da análise da política poderiam 

ser utilizados como mecanismo de persuasão e de convencimento. 

 

Ao iniciar esta pesquisa adotou-se como pressuposto que o processo de 

implementação guarda uma relação de interface tanto com os aspectos de formulação quanto com 

a avaliação da política. Esta premissa foi bastante explorada por Majone e Wildavsky (1979). O 

estudo de implementação, segundo eles, começou com o crescimento da indústria e deixou 

muitos pesquisadores em polvorosa com a quantidade de estudos produzidos. Entretanto, eles 

alertam para o fato de que os pesquisadores não têm feito a pergunta certa quando querem 

descobrir a resposta certa. A questão mais básica que deve ser feita é acerca da relação entre a 
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idéia e a ação. Eles perguntam, então, se é apropriado separar objetivo e ação quando 

analiticamente linguagem e comportamento jogam juntos. Os próprios autores respondem que os 

objetivos e as ações de implementação são parte de um processo de interação: cada elemento é 

dependente do outro. 

 

A primeira coisa a ser definida, segundo eles, é o domínio da implementação; é o 

esforço para distinguir um estágio de implementação de um estágio de política, uma vez que 

estão entrelaçados. A implementação, então, envolve o forjamento da cadeia causal que vai dos 

objetivos aos resultados. A separação no desenho de política, eles alertam, é fatal. 

 

Quanto a estas dúvidas, os mesmos autores levantam uma importante questão: se 

esses processos não podem ser separados, qual é o lugar da análise de política? Ou ainda, há lugar 

para outras ações? E eles mesmos respondem que não podemos isolar “política” e 

“implementação” tratando-as em discussões separadas. A proposta de análise é trazê-las em 

correspondência uma com a outra num movimento de entrelaçamento (MAJONE; 

WILDAVSKY, 1979). 

 

O planejamento normativo na perspectiva de controle foi também, no Brasil, a 

forma de operar do Estado no qual o processo decisório no âmbito do executivo e da 

administração pública foi conduzido conforme um modelo burocrático-autoritário (1964-1990) 

que acumulou um bom conhecimento de base tecnicista (LIMA JR, 1998). As grandes decisões 

eram produzidas nos escalões mais altos e de lá se derramavam para os diversos níveis 

hierárquicos (BERMAN, 1978; SABATIER; MAZMANIAN, 1981). A implementação da 

política pública assim incorporava mais um espírito de implantação e, conseqüentemente, o plano 

era articulado mecanicamente. 

 

Com efeito, constatou-se, pelos estudos realizados, que a burocracia do Estado 

durante o governo militar, no caso da política destinada aos adolescentes em conflito com a lei, 

produziu leis e normas cujo ordenamento da execução da política pública era perfeito. Entretanto, 

a norma não resultou em melhoria do atendimento aos adolescentes infratores pelos agentes 

diretos - street-level bureaucrats (LIPSKY, 1980). Observou-se que Dom Helder Câmara vinha 
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reivindicando maior respeito humano e diminuição da repressão nas unidades do Rio de Janeiro, 

ao mesmo tempo em que um plano ideal estava sendo forjado e apresentado na Escola Superior 

de Guerra. 

 

As confrontações no nível ideológico só se atenuariam após graves denúncias de 

tortura e abuso de poder com conseqüente organização e fortalecimento da sociedade civil em 

torno de uma proposta de democracia participativa. No Brasil e na América Latina, o processo 

sócio-político desencadeado a partir da década de 1980 determinou uma mudança radical no 

modo de tomada de decisão política, em todos os níveis da estrutura federativa (O´DONNELL, 

1989; DRAIBE, 1997), caracterizada pela assunção da sociedade civil ao nível da estrutura 

político-institucional do Estado, como pôde se verificar no caso da área da criança e do 

adolescente. 

 

Como observado no capítulo de fundamentação teórica, está claramente 

reconhecida, hoje, a necessidade do desenvolvimento de uma abordagem multidisciplinar na 

análise de implementação de política. Reconhece-se também, o valor das recomendações feitas 

pelos autores incrementais, atentos que estavam à movimentação econômica mundial e aos 

efeitos cumulativos das guerras. 

 

Embora muitas críticas fossem endereçadas aos analistas sistêmicos (os sinóticos) 

e aos autores que defendiam o modelo hierárquico de tomada de decisão (top-downners), a 

contribuição trazida por estes autores são importantes para o desenho de gestão de política.  

 

Desse ponto de vista, Sabatier (1986), ao deslocar-se para a posição de síntese, 

contribuiu largamente para uma melhor compreensão dos componentes de força, da 

multiplicidade de objetivos, atores e produtos envolvidos. O modelo de coalizão de defesa 

pressupõe a possibilidade de lidar com um grande número de arenas decisórias ou participativas 

que interagem simultaneamente formando coalizões. 
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Junte-se a isto a magnitude da execução da política, a diversidade cultural e 

regional, a multiplicidade de atores governamentais e não-governamentais e de conselhos 

estaduais e municipais, neste caso, de direitos da criança e adolescente. 
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4.3 LOCUS DA CONSTRUÇÃO (POLITICS) DA POLÍTICA (POLICY) – O ARRANJO 
INSTITUCIONAL E O CENTRO DE DECISÃO 

 

Ao empreender esta Tese, partiu-se do pressuposto de que uma visão dialética do 

processo de implementação deve ter como ponto de partida o problema social – a realidade – e a 

ele deve voltar como balizamento ou medida da efetividade da política.  

 

Das questões que guiaram esta pesquisa, muitas delas foram sendo compreendidas 

ao longo dos estudos, da pesquisa bibliográfica e da análise documental e das entrevistas 

realizadas. Algumas questões-chave, cujas soluções passam por esquemas conceituais altamente 

pulverizados e por interconexões complexas, persistem: o Estado tem autonomia e capacidade 

para intervir? Por que os governos agem de uma forma ou de outra? Qual a capacidade do Estado 

para resolver os problemas da macro e da micro política, cuja ineficência e ineficácia afetam 

diretamente a vida dos cidadãos? Como é possível por meio das relações interinstitucionais 

estatais afetar efetivamente a participação sócio-política e alterar a realidade da política pública? 

 

Como visto, até o momento, os resultados concretos da política de atendimento ao 

adolescente em conflito com a lei do ponto de vista dos direitos humanos ficaram prejudicados, 

sendo crítica a situação de estagnação e abandono em que se encontra, bem como das instituições 

envolvidas. 

 

Os estudos preliminares e os dados da realidade levaram o autor a prestar atenção 

no processo que se desenrolava nas diversas arenas decisórias criadas no âmbito da esfera federal 

em torno da construção da política, marcado por situações conflituosas, conforme análise 

realizada nesta Tese. 

 

Sendo assim, neste ponto, as preocupações que guiaram a pesquisa mantêm 

estreita relação com o processo da política (politics), uma vez que o pressuposto central é de que 

a efetividade da política pública, aqui focalizada, está relacionada com a decisão de eleger-se no 

nível central um arranjo interinstitucional (inter-institutional arrangement) para a coordenação e 

negociação da política (institutional adjustment). A atenção concentrou-se, assim, no arranjo 
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institucional Conanda, reconhecendo nesta estrutura um espaço de contradições, assim como de 

construção de negociação e de diálogo público. 

 

Segundo Frey (2000), o modelo de análise política (policy analysis) de Lowi 

(1964) de que o conteúdo da política (policy) determinava o processo da política (politics) não se 

confirmava para o Brasil. Para aquele autor a análise de políticas, devida as características 

culturais do país, adequa-se mais a um modelo de interdependência entre as três dimensões. 

Nesta perspectiva, o esquema interpretativo aqui utilizado orientou-se segundo as interrelações 

dessas três dimensões. 

 

As obras de Habermas (1984; 1987; 1989) e de Offe (2001), bem como a síntese 

da obra de Habermas realizada por Pinto (1994) são referências importantes para a compreensão 

da realidade brasileira sobre a qual se desdobra o problema social do adolescente em conflito com 

a lei. 

 

De acordo com Offe (2001), o debate contemporâneo sobre o desenho 

institucional das relações Estado-sociedade e mudança social é feito em torno do papel das 

instituições como determinantes do comportamento e ao mesmo tempo como essas podem ser 

transformadas pela ação humana. 

 

Marx, segundo Offe (2001), realizou a síntese entre duas visões antagônicas de 

mudança social – estrutura e ação racional - ao compreender que as instituições poderiam ser 

alteradas a partir de uma ação impressa sobre o nível estrutural, conceituada como ação 

revolucionária ou luta de classes. Entretanto, evidências mostraram, segundo Offe (2001, p. 201), 

que esta forma de ação de mudança sofria das mesmas limitações, pois “tipos revolucionários de 

ação de segunda ordem (ou sobre o quadro institucional que emoldura as ações) sofrem da 

mesma forma de cegueira e de deficiência que se considera que caracterizem a ação de primeira 

ordem.” 

 

Essas questões foram retomadas pelos teóricos institucionalistas, da escolha 

racional e da teoria dos jogos em torno de duas questões-chave: uma diz respeito à questão 
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positiva, que está relacionada à ação do indivíduo e os resultados de sua ação no campo privado; 

a outra, a questão normativa, decorrente da primeira, está relacionada à mudança de configuração 

nas ações dos indivíduos que trazem resultados que extrapolam a situação privada, como explica 

Offe (2001, p. 119): 

 

A questão positiva é a seguinte: de que forma configurações particulares de agentes [...] se 
correlacionam com os resultados particulares de suas ações? A partir desta se desdobra a 
questão normativa: que mudanças na configuração dos agentes resultariam em consequências 
superiores aos observados em termos de critérios de avaliação como paz, sustentabilidade ou 
justiça social?  

 

Esse debate impulsionou o desenvolvimento de uma perspectiva de entender o 

desenho institucional das relações Estado-socidade a partir de três forças organizativas em 

andamento que agiriam na mudança social e na transformação histórica, que precisam agora ser 

conjugadas de forma a evitar os efeitos negativos causados pelo excesso de uma delas. 

 

Offe (2001), com razão, argumenta que uma combinação de duas dimensões sem a 

terceira incluída não seria uma solução para os graves problemas que colocam em risco a vida no 

planeta, são elas: a democratização, a dimensão política; a globalização, a dimensão econômica; e 

o pós-modernismo, a dimensão sócio-cultural. 

 

Neste sentido, a dimensão sócio-cultural se sobressai na questão dos direitos 

humanos, como visto no caso da política analisada, e, portanto, exige a construção de uma cultura 

de direitos humanos por agentes históricos na direção do progresso “concebido como a 

capacidade de evitar continuamente a recaída no barbarismo e em formas catastróficas de des-

civilização” (OFFE, 2001, p. 127). 

 

A questão passa a ser para Offe (2001, p. 127) que tipos de arranjos podem ser 

organizados no momento: 

 

Se essas são as forças históricas altamente ambíguas e contraditórias, internamente nas quais a 
ação política está inserida e com as quais precisa lidar, o problema está em determinar que tipos 
de instituições são mais apropriados para dar conta da situação histórica presente. 
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Com efeito, Habermas (1987) argumenta sobre o esgotamento das forças utópicas 

desencadeadas pela modernidade, cujos projetos de sociedade foram fundados na categoria do 

trabalho. O projeto do Estado social não teria como subsistir nem se tornar em si mesmo 

revolucionário o bastante para resolver ou reduzir, através de normas, a problemática da 

colonização do mundo da vida pelo mundo sistêmico, isto é, entre o poder da administração e o 

mundo da vida. Para o autor, isso só poderia ser feito caso houvesse uma nova partilha do poder. 

 

Para Habermas (1987), na modernidade, as sociedades têm três tipos de recursos - 

o poder, o dinheiro e a solidariedade – que podem satisfazer suas necessidades no exercício do 

governo. No entanto, as influências desses recursos devem ser postas em um novo equilíbrio.  

 

O recurso da solidariedade deveria ser capaz de subsistir à força composta pelo 

poder e o dinheiro. Para Habermas (1987, p. 112) a força solidariedade, além do processo de 

transmissão de cultura e de socialização dos indivíduos, deve proporcionar a formação política da 

vontade para limitar fronteiras: 

 

[...] desta fonte teria de brotar uma formação política da vontade que exercesse influência sobre 
a demarcação de fronteiras e o intercâmbio existente entre essas áreas da vida 
comunicativamente estruturadas, de um lado, e o Estado e economia, de outro lado. 

 

Habermas estabelece uma distinção entre três arenas. A primeira arena é aquele 

onde as elites políticas interferem e definem a política; a segunda se caracteriza por uma grande 

participação de atores formando coalizões e controlam os meios de produção e comunicação; e a 

terceira arena corresponde a um fluxo de comunicação não palpável que determina a formação da 

cultura política. Habermas infere que no momento atual o epicentro do movimento se dá na arena 

do meio, mas que a ação deveria se dar em direção à terceira arena (inferior) onde a luta é por 

definições nos conceitos que estariam subjacentes na comunicação e que podem determinar a 

formulação da política, bem como obstruir a implementação de políticas públicas. 

 

Assim, para Habermas (1987, p. 113) o problema prático é: “todo projeto que 

quiser redirecionar forças em favor do exercício solidário do governo tem de mobilizar a arena 

inferior ante as duas de cima”. 
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Pinto (1994, p. 87), analisando os conceitos de Habermas, sintetizou o 

descolamento do conflito para esta luta por definições que se dariam na esfera da ação 

comunicativa: 

 

Com este processo há um deslocamento das zonas de conflito da esfera da luta de classes (como 
ressalta a teoria marxista) para os âmbitos subprivilegiados da vida. Situam-se neste caso os 
conflitos raciais nos EUA ou na Europa, por exemplo. Todavia, uma vez que esses grupos não 
são classes sociais e o sistema não vive (depende) do seu trabalho, o seu potencial de êxito 
revolucionário é restrito (1987c e 1980). Habermas acredita que uma nova zona de conflitos 
não virá da luta de classes, ou destas disparidades entre centro e periferia do sistema, mas 
surgirá exatamente do sistema de opinião pública administrado pelos meios de comunicação 
que é onde atuam os mecanismos de despolitização das massas que ocultam as diferenças entre 
as questões técnicas de regulação do sistema e as possibilidades reais de emancipação 
existentes no marco institucional (esfera da ação comunicativa) 1987c). 

 

Freire e Shor (1987, p. 121-123) estabelecem uma reflexão sobre o diálogo como 

um processo de humanização onde os seres humanos são capazes de refletir sobre a realidade e 

de reconstruí-la: 

 

Ira. [...] Você tem dito muitas vezes que o professor é um artista e um político. O que tem sido 
mais evidente é a política da pedagogia como uma atividade social em favor da liberdade e 
contra a dominação [...] Assim porque você não começa com as primeiras palavras-chave, 
‘diálogo” ou “educação dialógica”? [...] 
Paulo. Antes de mais nada, Ira, penso que deveríamos entender o “diálogo” não como técnica 
apenas que podemos usar para conseguir obter alguns resultados. Também não podemos, não 
devemos, entender o diálogo como uma tática que usamos para fazer dos alunos nossos amigos. 
Isto faria do diálogo uma técnica para manipulação, em vez de iluminação. Ao contrário, o 
diálogo deve ser entendido como algo que faz parte da própria natureza histórica dos seres 
humanos. É parte de nosso progresso histórico do caminho para nos tornarmos seres humanos. 
[...] O diálogo é o momento em que os humanos se encontram para refletir sobre sua realidade 
tal como a fazem e re-fazem. 

 

Na reflexão feita entre Freire e Shor (1987, p. 137-138) sobre empowerment, este 

é entendido além de uma atividade social ou um invento individual ou psicológico, pois envolve 

a questão de como a classe trabalhadora pode construir um processo cultural em busca do poder 

político: 
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Ira. [...] As desigualdades de classe, raça e sexo permaneceram, mas cada geração podia assistir 
a mudanças visíveis no estilo de vida. Assim, o individualismo foi incentivado por um ritmo 
intenso de mordenização e de crescimento econômico. E, mais ainda, o individualismo triunfou 
aqui na economia e na pedagogia devido ao limitado sucesso dos movimentos sociais. 
Paulo. Este é um bom momento para retomar a questão. Será possível usarmos aqui, na 
América do Norte, algo que veio do Terceiro Mundo? Como se usa esse tipo de pedagogia 
libertadora por aqui? Por exemplo, vou fazer uma afirmação que vai além do que você disse ao 
compreender o empowerment como atividade social. 
[...] Outra coisa a dizer é que minha compreensão de empowerment está ligada às classes 
sociais, não quero reduzir tudo às classes, como fazem alguns marxistas estreitos. Reconheço 
que esta preocupação que tenho com a “classe” tem que ser recriada para os EUA. A questão do 
empowerment envolve a questão de como a classe trabalhadora através das suas próprias 
experiências, sua própria construção de cultura se empenha na obtenção do poder político. Isto 
faz do empowerment muito mais de um invento individual ou psicológico. Indica um processo 
político das classes dominadas que buscam a própria liberdade da dominação, um longo 
processo histórico de que educação é uma frente de luta  

 

Como bem mostra Habermas (1987), este modelo de arenas tem sido uma prática 

nas Ciências Políticas motivadas pelo impacto na análise de política do desenvolvimento da 

teoria de sistemas, dos estudos descritivos e das críticas provindas do pluralismo para a tomada 

de decisão de políticas. Neste sentido, Lowi (1964) fazendo a crítica, principalmente, ao 

pluralismo, propôs trocar categorias temáticas descritivas por categorias funcionais conforme o 

tipo de impacto das políticas. Assim elas poderiam ser classificadas de acordo com um esquema 

interpretativo que parte da definição de que as áreas de política ou de atividade governamental 

constituem arenas reais de poder. Neste esquema interpretativo as premissas são que:  

 

1) As pessoas estabelecem tipos de relações de acordo com as expectativas 

depositadas na relação;  

2) Na esfera da política (politics), as expectativas estão determinadas pelos 

resultados das políticas, ou seja, pelo conteúdo das políticas (policies);  

3) Conseqüentemente, o processo político (relações políticas) está determinado 

pelo tipo de política em jogo, por isso é possível encontrar para cada tipo de política (distributiva, 

regulatória, redistributiva e constitutiva) relações políticas específicas. 

 

Nesta perspectiva, pode-se ver na análise da política as diferenças e as dinâmicas 

que se dão em cada uma delas, ou seja, os tipos de políticas diferentes permitem identificar as 

relações de poder; as estruturas de poder; as elites dentro de cada uma; e o processo político que 

se arma em função das políticas. 
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Entretanto, ao lidar com a política de direitos humanos do adolescente em conflito 

com lei, independente da questão jurídica em si que envolve o ato infracional, vimos que sua 

consecução esbarra tanto no limite dos automatismos do Estado quanto no exercício do poder dos 

dirigentes dos órgãos do Estado. A questão central é que se trata de uma política de educação, no 

sentido de que é uma educação para valores humanos. 

 

Neste ponto, dada a complexidade das teorias de implementação, que reclamam 

hoje um modelo de interação entre atores e o imperativo de buscar soluções para a política por 

meio de relações institucionalizadas, as teorias encontradas sustentam a busca por formas de 

coordenação das relações intergovernamentais e interinstitucionais capazes de manter o processo 

de negociação de forma duradoura para a efetivação da política de atendimento do adolescente 

em conflito com a lei. 

 

Habermas (1989, p. 164) propõe que a coordenação de um processo de interações 

sociais, “mais ou menos cooperativas e estáveis, mais ou menos conflituosas ou instáveis”, pode 

ser alcançada por meio do acordo entre as partes cujos interesses e condições são declarados, 

constituindo uma dimensão respeitada pelos atores envolvidos. Para o autor, o agir comunicativo 

conseguiria fazer frente às pressões externas, tendo em vista que as condições negociadas são 

internalizadas pelos sujeitos e regulam a situação social, assim as mudanças seriam operadas a 

partir de novas discussões e acordos entre os envolvidos. Tais condições declaradas constituir-se-

iam em normas, frutos de formulação de entendimentos mútuos: 

 
Na medida em que os atores estão exclusivamente orientados para o sucesso, isto é, para as 
conseqüências do seu agir, eles tentam alcançar os objetivos de sua ação influindo 
externamente, por meio de armas ou bens, ameaças ou seduções, sobre a definição da situação 
ou sobre as decisões ou motivos de seus adversários. A coordenação das ações de sujeitos que 
se relacionam dessa maneira, isto é, estrategicamente, depende da maneira como se entrosam 
os cálculos de ganhos egocêntricos. O grau de cooperação e estabilidade resulta então das 
faixas de interesses dos participantes. Ao contrário, falo em agir comunicativo quando os atores 
tratam de harmonizar internamente seus planos de ação e de só perseguir suas respectivas metas 
sob a condição de um acordo existente ou a se negociar sobre a situação e as conseqüências 
esperadas. Em ambos os casos, a estrutura teleológica da ação é pressuposta na medida em que 
se atribui aos atores a capacidade de agir em vista de um objetivo e o interesse em executar seus 
planos de ação. Mas o modelo estratégico da ação pode se satisfazer com a descrição de 
estruturas do agir imediatamente orientado para o sucesso, ao passo que o modelo do agir 
orientado para o entendimento mútuo tem que especificar condições para um acordo alcançado 
comunicativamente sob as quais Alter pode anexar suas ações às do Ego. Habermas (1989, p. 
164-165). 
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Por sua vez, Wildavsky (1979, p. 389) avalia que o processo de diálogo tem o 

caráter de pedagogia pública, tendo em vista que permite conciliar expectativas e limites, 

tomando-se consciência do alcance real das capacidades. Tal movimento reorganiza a estrutura 

política estabelecida, isto é, “cria cultura pela reestruturação da interação social e, 

conseqüentemente, os valores que expressamos pela participação na política pública.” 

 

Assim, o diálogo público permite fazer análise política como arte e artesania; é 

fazer política criativa. A análise assume o papel de pedagogia pública por proporcionar o 

conhecimento das forças envolvidas, de seus anseios e limites, na política, onde podem se 

“disciplinar os desejos, diminuir as expectativas e ordenar as preferências” com vistas a 

“aumentar a produtividade e expandir a eficiência coletiva” (AGUILAR VILLANUEVA, 2000a, 

p. 73).  

 

Esse caminho é de aprendizagem social, onde há o desenvolvimento progressivo 

da capacidade de formular ações e soluções para os problemas encontrados nas tensões que 

abalam a análise da política na perspectiva de pedagogia pública: 

 
As questões de política são moldadas a partir da tensão criativa entre os diferentes pólos 
dependendo do contexto do discurso. Se falarmos em linguagem cotidiana sobre o governo, 
suas políticas e organizações, a tensão ocorre entre nossos recursos e nossos objetivos. Os 
programas fazem a intermediação entre os dois e a análise da política compara os programas, 
cada qual em si composto de objetivos e recursos. 
Ao mudar o modo do discurso novamente, para um mais cultural, a tensão criativa que 
direciona a análise surge entre o padrão histórico de relações sociais e nossas preferências 
evolutivas por novos padrões. As tensões permanecem entre a interação social e a cogitação 
intelectual, entre perguntar e dizer, entre política e planejamento, que há muito nos tomam a 
atenção, medem o grau em que desejamos aceitar o que as pessoas pensam que desejam ou 
intervêm para que queiram o que devem ter. A análise da política cria a cultura ao reestruturar a 
interação social e, conseqüentemente, os valores que expressamos por nossa participação como 
cidadãos na política pública (WILDAVSKY, 1979, p. 389, tradução nossa). 

 

Para Majone apud Aguilar Villanueva (2000a, p. 64) artesania é produzir 

argumentos persuasivos: 

 
[...] a política é estratégia de ação coletiva que permite a uma sociedade recorrer às fronteiras 
do socialmente possível, ao remover progressivamente obstáculos e ataduras do pensar e do 
fazer social. Particularmente, isto é próprio da política democrática, que em sua discussão, 
escolha e revisão de posições, é um processo de aprendizagem coletiva sempre aberta 
(AGUILAR VILLANUENVA, 2000a, p. 64, tradução nossa). 
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Essas reflexões foram elaboradas a partir de teorias que podem auxiliar na 

construção do diálogo nos espaços já consolidados institucionalmente de participação social no 

Brasil. Esse espaço de encontro entre sociedade civil e governo é recente na história da 

democracia brasileira e pode ter seu desenho fortalecido pela prática cotidiana de diálogo.  

 

Neste sentido, a análise de política e de implementação pode contribuir com o 

aprofundamento de conhecimento para o convencimento e persuasão tanto da burocracia interna 

do governo quanto dos atores advindos da sociedade civil. É conciliar a arte e a artesania na 

feitura da política. 
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CONCLUSÃO 

 

Esta Tese foi realizada a partir do modelo de análise da política pública (policy 

analysis), combinada à análise de estilos políticos e do neo-institucionalismo (IMMERGUT, 

1998), assumindo que existe uma interdependência entre as três dimensões da política (estrutura, 

processo e conteúdo). Assim, foi utilizada uma abordagem interpretativa que buscou dar conta 

das três dimensões para compreender como foi o processo de discussão e negociação da 

implementação da política; como os estilos políticos e a dimensão institucional influenciaram a 

implementação; e como a política propriamente dita influenciou as demais esferas. 

 

No Brasil, Frey (2000) havia proposto para a análise de política pública a 

combinação da policy analysis tradicional com o neo-institucionalismo e a análise de estilos 

políticos, tendo em vista que as dimensões estrutura e processo têm grande peso e que os estilos 

políticos e as instituições variam enormemente no Brasil. Para isso o exame da vida interna da 

política realizada de forma descritiva tornou-se fundamental. 

 

A revisão teórica da bibliografia internacional apontou a tendência nos estudos de 

implementação de última geração, tanto nos Estados Unidos quanto na Europa, para a 

complexidade das análises de implementação devido ao cenário político mundial. O’Toole (2000) 

chama a atenção para a necessidade de integração de conhecimentos de governança 

(governance), que enfatizam a abordagem de contextos multidimensionais que combinam três 

fatores importantes: regras e normas internacionais, múltiplos atores envolvidos na negociação e 

responsabilização (prestação de serviços com prestação de contas – accountability). 

 

O pressuposto para a adoção desta metodologia foi a interdependência das três 

dimensões, diferindo da premissa fundamental da policy analisys de Lowi (1964) e das teorias 

críticas desenvolvidas em oposição à policy analysis tradicional (neo-institucionalismo e análise 

de estilos políticos) que tomam uma das dimensões como variável independente e que esta 

determina as outras duas. 
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Considerando a especificidade da política de direitos humanos, tomou-se como 

referencial de análise a interdependência das três dimensões. A análise da política de atendimento 

ao adolescente em conflito com a lei, realizada nos Capítulos 3 e 4, confirma que a dimensão 

político-institucional do Brasil é, ainda, preponderante sobre as duas outras dimensões, processo 

e conteúdo, o que demonstra um descompasso em relação à tendência mundial de integração das 

três dimensões para a efetividade e relevância da política. 

 

Como visto, a implementação da política de atendimento do adolescente em 

conflito com a lei no período de 1990 a 2006 reproduziu o padrão brasileiro de descontinuidade 

no nível institucional com a criação e recriação dos órgãos governamentais na esfera federal. Ao 

mesmo tempo, os conflitos interinstitucionais permearam esta história, marcada por disputas na 

coordenação da política, que acabou por dificultar a organização da política.  

 

Na visão de O´Donnell (1989), no Brasil e na América Latina, o processo 

sociopolítico desencadeado a partir da década de 1980 determinou uma mudança radical no modo 

de tomada de decisão política, caracterizada pela assunção da sociedade civil ao nível da estrutura 

político-institucional do Estado, como pôde se verificar no caso da área da criança e do 

adolescente. Da mesma forma, a especificidade brasileira caracteriza-se pelas mudanças nos 

próprios conteúdos das decisões, nas organizações públicas e, especialmente, no processo de 

implementação de políticas públicas. 

 

Um novo formato vem se consolidando no Brasil desde o processo de 

democratização do país na década de 1980, que é permanência da regularidade de um espaço de 

diálogo entre sociedade civil e governo. Reconhece-se que o arranjo institucional Conanda 

cumpre esse papel, sendo um espaço de contradições, assim como de construção de negociação e 

de diálogo público. 

 

Essa nova concepção de relação institucional trouxe para dentro do Estado um 

espaço capaz de manter constante negociação e co-responsabilização pelo sucesso de 

implementação da política (O’DONNELL, 1991), com soluções mais estáveis e efeitos mais 

duradouros.   
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No entanto, como diria Aguilar Villanueva (2000a), este não é um caminho “fácil 

e ligeiro”, especialmente porque trata-se de uma mudança cultural nos padrões históricos de 

relações sociais do Brasil. A dimensão sócio-cultural se sobressai na questão dos direitos 

humanos e, portanto, exige a reconstrução de uma cultura de direitos humanos por agentes 

históricos na direção da dignidade humana. 

 

Nesse processo de reconstrução o diálogo torna-se importante elemento no 

exercício do aprendizado social, onde a análise da política, como pedagogia pública, ficaria 

disponível para os atores. Esse diálogo poderia contribuir para a tomada de consciência sobre as 

possibilidades e os limites presentes no processo de interação social, possibilitando a renovação 

da cultura.   

 

As mudanças ocorridas no Brasil a partir da década de 1980 e a experiência 

democrática com renovação de governos eleitos diretamente a partir de 1989 têm apontado 

possibilidades de implementação das políticas públicas com mecanismos de decisão do tipo de 

‘cima para baixo’ (top-down), porém, com a garantia da manutenção da participação social por 

meio dos conselhos e de diálogo com os entes subnacionais, mais próximo do tipo de ‘baixo para 

cima’ (bottom-up). Assim, o modelo híbrido ou de síntese mostra-se o mais adequado para a 

realidade de implementação de políticas públicas no Brasil. 

 

Como visto na revisão bibliográfica nacional e internacional, e na análise da 

política de atendimento do adolescente em conflito com a lei realizada no Capítulo 3, 

implementação não se constitui um campo próprio (teoria da implementação) e independente, 

mas é uma interseção, principalmente, das áreas administração pública, teoria organizacional, 

gestão pública e ciência política (PÜLZ e TREIB, 2007).  

 

Essa interseção é melhor expressada pelo conceito de gestão de política pública, 

que reúne as contribuições de diversas disciplinas e sintetiza as idéias da abordagem híbrida de 

implementação da política pública. No entanto, gestão não no significado de management do 

“novo gerencialismo público”, como busca de desempenho ou gestão na busca de resultados, mas 
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como um mecanismo capaz de articular as diversas dimensões que as abordagens de síntese 

tentaram aglutinar. 

 

Assim, gestão é um processo evolutivo no qual as políticas estão constantemente 

sendo transformadas e redefinidas (Majone e Wildavsky, 1979), gerando aprendizagem 

incremental. Pode-se dizer aprendizagens, porque são de naturezas diferentes, que vão desde a 

relacional até a de democracia participativa, passando pelo acesso a mundos simbólicos das 

burocracias e dos diferentes atores, com crenças, trajetórias e expectativas diferenciadas, que 

participam do processo de gestão da política pública, ora como governo ora como sociedade civil. 

Processo que tenderá a crescer conforme se amplie a nossa experiência democrática de renovação 

de governos, como se pode perceber pelas histórias de diferentes atores que participaram em 

determinados momentos da política de atendimento socioeducativo. 

 

Neste sentido, a gestão da implementação e efetivação de políticas públicas 

brasileiras atuais constituem-se, de um lado, pela necessidade de adoção de métodos derivados da 

perspectiva classificada como bottom-up, que se caracteriza pela identificação dos atores 

envolvidos, dos interesses em disputa, dos conflitos, das crenças, dos valores e dos sentimentos 

dos participantes, e das demandas dos entes federativos; e de outro lado, pela necessidade de 

articular um arranjo organizacional federal, a identificação dos conflitos interinstitucionais, a 

definição de um centro de decisão e criar mecanismos de indução dos entes federados que, 

baseados em suas competências constitucionais de autonomia, não se subordinam a um estilo de 

implementação programada ou top-down puro, sugerindo assim que o processo deve ser indutor 

de comportamentos com claro comprometimento dos decisores em cumprir suas decisões 

(ARRETCHE, 2002). 

 

No caso da política de atendimento do adolescente em conflito com a lei, isso se 

confirmou, porque a estrutura de coordenação da política, quando existente, não previu forma de 

incorporação das demandas políticas locais, e assim, a política (policy) manteve as características 

anteriores ao ECA, salvo algumas experiências locais. O governo federal não foi capaz de 

organizar uma arena para induzir os comportamentos dos agentes e acabou transferindo para 

outra arena muito mais difícil de processamento que é o Congresso Nacional, porque não houve 
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uma decisão política capaz de amenizar os conflitos interinstitucionais e de criar os incentivos 

indutores. 

 

A análise realizada mostra que os dois paradigmas de implementação precisam 

caminhar juntos, uma vez que a estrutura federal brasileira exige a organização do processo de 

implementação no modelo top-down, com a instituição de diversos regulamentos e normas para 

reger as relações entre o nível central e os agentes executores no nível local e, ao mesmo tempo, a 

instituição de mecanismos bottom-up para promover a descentralização com conseqüente 

conformidade às normas e participação dos gestores públicos estaduais e municipais e os atores 

implementadores no nível do programas de atendimento socioeducativo do adolescente em 

conflito com a lei.  
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ANEXOS 
 

ANEXO A - Quadro comparativo entre o Plano Básico de 1993 e o Plano Nacional de 1996. 
 
Plano Básico de Ação para a Proteção da 
Criança e do Adolescente nos Anos 901 

Plano Nacional Ação para Atenção Integral à 
Criança e do Adolescente (1996-2000)2 

Pag1 – “Tendo em vista a natureza provisória do 
documento então apresentado, bem como a 
necessidade de dar pleno cumprimento aos 
compromissos assumidos por ocasião da Cúpula 
Mundial da Criança, fez-se indispensável 
proceder-se à revisão e à atualização do Plano 
Básico e de efetuar-se a sua compatibilização 
com os Planos estaduais, que já encontram em 

fase de implementação.” 

Pag. 4  - “Tendo em vista a natureza provisória 
do documento então apresentado, bem como a 
necessidade de dar pleno cumprimento aos 
compromissos assumidos por ocasião da Cúpula 
Mundial da Criança, fez-se indispensável 
proceder-se à revisão e à atualização do Plano 
Básico, tendo em conta as novas diretrizes e o 

reordenamento institucional implementado 

pelo Governo iniciado em 1995.” 
Comentário: fazia menção a planos estaduais. Comentário: fazia menção a um reordenamento 

de 1995. 
 Pag. 30 – “A população infanto-juvenil em 

situação de risco inclui crianças vitimizadas, de 
rua e infratores. Para o atendimento a essa 
população, o Governo Federal procedeu a um 
reordenamento institucional, distinguindo a 

assistência social da defesa dos direitos, e está 
estimulando os estados a promoverem seu 
próprio reordenamento e a capacitação de seus 
agentes, como preconizado pela ECA. No caso 

do infrator, o Brasil encontra-se na fase de 

reestruturação da rede de serviços de 

atendimento.” 
Comentário: Não faz nenhum diagnóstico 
relacionado aos adolescentes autores de atos 
infracionais. 

Comentário: fazia menção à distinção da 
assistência da defesa de direitos e de 
reestruturação da rece de serviços de 
atendimento na área do infrator.  

 Pag. 32 – “O Governo Brasileiro tem como 

uma de suas prioridades, na área social, a 

eliminação do trabalho infantil.” 

                                                 
1 Este documento faz referência na sua introdução que trata-se de um substitutivo encaminhado à ONU no início de 1992 e pelas informações 
constantes do documento deve ter sido elaborado no final de 1993. No entanto, nem a primeira versão nem essa versão substitutiva não foi 
encaminhada à ONU. Faz referência que foi elaborado sob a coordenação do Ministério das Relações Exteriores, com o apoio técnico e 
operacional do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e do UNICEF. Refere-se ainda que tee subsídios dos Ministérios da Justiça, da 
Saúde, da Educação, do Bem Estar Social, e do Trabalho, bem como contribuições individuais de membros do Conanda. A I Conferência 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada em 1994, discutiu a aprovação do relatório brasileiro que será encaminhado às 
Nações Unidas sobre a implantação da Convenção Internacional. 
2 Este documento – versão preliminar - está datado como de novembro de 1996. Entretanto na sua capa tem uma referência de 20 de julho de 
1997. 



285 
 

 
Plano Básico de Ação para a Proteção da 
Criança e do Adolescente nos Anos 90 

Plano Nacional Ação para Atenção Integral à 
Criança e do Adolescente (1996-2000) 

Comentário: não detalha ações da área do 
trabalho infantil. 

Comentário: tinha um foco muito muito definido 
em relação ao trabalho infantil e dedica duas 
páginas as ações nesse campo. 

Pag. 27 “VI.3. Políticas de Proteção Especial 
(Promoção da Criança e do Adolescente como 
Sujeitos de Direitos) 
Metas Prioritárias” 

Pag. 42 “V. 3. – Assistência Social Especial 
Protetiva e Defesa de Direitos – Garantia da 
Proteção 
Metas e Objetivos Prioritários” 

“Erradicar o trabalho infantil;” “Erradicar o trabalho infatil;” 
“Eliminar a prática do extermínio de crianças e 
adolescentes, em curso em algumas grandes 
cidades;” 

“Eliminar as práticas violentas contra crianças 
e adolescentes, em curso em algumas grandes 
cidades (homicídios, maus-tratos, abusos 
sexuais, etc.);” 

Comentário: fazia referência à prática de 
extermínio no Brasil. 

Comentário: fazia referência a práticas violentas 
no Brasil. 

“Objetivos e Metas Operacionais e Estratégicos” “Objetivos e Metas Operacionais” 
“Apoiar a financiar programas voltados para 
crianças e adolescentes envolvidos em 
cometimento de ato infracional, abandonados ou 
que abandonaram suas famílias, dependentes de 
drogas ou explorados no trabalho;” 

“Fomentar e apoiar técnica e financeiramente 

serviços e programas voltados para 
adolescentes envolvidos em cometimento de ato 
infracional, estimulando formas alternativas de 
atendimento, em regimes de liberdade assistida, 
semi-liberdade, e de prestação de serviços à 
comunidade, qualificando o atendimento sócio-
pedagógico com garantia de seus direitos 
processuais;” 

“Estimular formas alternativas de atendimento a 
crianças e adolescentes autores de atos 
infracionais em Programa de Liberdade Assistida 
e Regime de Semi-Liberdade;” 

 

Comentário: referiu-se a formas alternativas de 
atendimento.  

Comentário: referiu-se a fomentar e apoiar 
técnica e financeiramente serviços e manteve o 
estímulo a formas alternativas de atendimento. 
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Plano Básico de Ação para a Proteção da 
Criança e do Adolescente nos Anos 90 

Plano Nacional Ação para Atenção Integral à 
Criança e do Adolescente (1996-2000) 

“VIII. ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO” “ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 
“VIII.1. Retomada do Crescimento Econômico” “(i) Desenvolvimento com Estabilidade 
Comentário: fazia referência à crescimento 
econômico. 

Comentário: fazia referência à desenvolvimento 
com estabilidade. 

“133. Por outra parte, a necessidade 
estabilização econômica é compatível com os 
objetivos sociais, na medida em que os principais 
grupos penalizados pelos patamares 
inflacionários elevados são aqueles 
tradicionalmente marginalizados econômica e 
socialmente. Por essa razão, a política de 
estabilização constitui parte indissociável da 
política social.” 
“134. Para preservar a coerência da vinculação 
entre estabilização econômica e política social, a 
queda da inflação não pode ter a recessão como 
contrapartida. Desta forma, a retomada do 
crescimento é preocupação constante da atual 
administração. Os esforços em direção têm sido 
compensadores. Estima-se um crescimento do 
PIB entre 4% e 5%, em 1993, o nível mais 
elevado desde 1989.” 

“Para preservar a necessária vinculação entre 
estabilidade econômica e política social, a 
queda da inflação, alcançada nos dois primeiros 
anos de governo, não pode ter a recessão como 
contrapartida. Estima-se um crescimento anual 
do PIB de 4,6% (PPA, p.12). Assim, o Plano 
Plurianual-PPA (1996-1999) define três grandes 
estratégias para o desenvolvimento brasileiro 
até o final do século: CONSTRUÇÃO DE UM 
ESTADO MODERNO E EFICIENTE. 
REDUÇÃO DOS DESEQUILÍBRIOS 
ESPACIAIS E SOCIAIS. MODERNIZAÇÃO 
PRODUTIVA E INSERÇÃO COMPETITIVA.” 

Comentário: dava muita ênfase às políticas 
sociais e que a necessidade de estabilização 
econômica era compatível com os objetivos 
sociais. 

Comentário: retirou o parágrafo 133 que fazia 
referência que a política de estabilização 
constituia parte indissociável da política social e 
introduz três grandes estratégias: construção do 
estado moderno e eficiente, redução dos 
desequilíbrios e modernização produtiva e 
inserção competitiva. 
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Pag. 31 – “138. No âmbito das estratégias de 
longo prazo, o Governo vem mantendo, com as 
necessárias adaptações e aperfeiçoamentos, 
determinadas linhas de ação, como: 
. maior abertura externa; 
. privatização de empresas estatais; e 
. incorporação de novas tecnologias. 
139. Mudaram, entretanto, a forma e a 
velocidade outorgadas a esses processos. De um 
modo geral, sem interromper as ações em curso, 
as diretrizes de política procuram uma maior 
transparência, o que, na prática, vem provocando 
um certo o retardamento de algumas daquelas 

ações, sem contudo paralizá-las. 
140...... 
. modernizar e democratizar as relações capital-

trabalho.” 

Pag. 61 – “MODERNIZAÇÃO PRODUTIVA E 
INSERÇÃO PRODUTIVA, exigindo, no primeiro 
caso, a consolidação da abertura da economia, 
a qualificação da mão de obra e a flexibilização 
das relações trabalhistas. A inserção 
competitiva do Brasil na economia mundial será 
obtida com a ampliação da infra-estrutura, 
redução do “custo-Brasil”, o fortalecimento do 
setor privado nos investimentos e o estímulo à 
setores com potencial de inserção 
internacional.” 

Comentário: fazia referência que estava 
retardando o processo de abertura externa, 
privatização e de incorportação de novas 
tecnologias e objetiva modernizar e democratizas 
as relações capital-trabalho. 

Comentário: fazia referência à consolidação da 
abertura da economia, a qualificação da mão de 
obra, a flexibilização das relações trabalhistas e 
inserção do Brasil na economia mundial..  

Pag. 32 - “VIII.2. Descentralização” Pag. 61 - “ii) Descentralização” 
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“148. A descentralização, hoje, está intimamente 
conectada com a reforma do Estado, ou seja, 
como busca de novas formas de relação entre 
Estado e sociedade civil. Tal percepção significa 
redimensionar a relação governo-povo dentro da 
qual a autonomia das organizações locais 
proporcionaria o exercício do controle pela 
coletividade e a possibilidade de influir nas 
decisões das várias instâncias de poder.” 

“A descentralização, hoje, está intimamente 
conectada com a reforma do Estado, ou seja, 
como busca de novas formas de relação entre 
Estado e sociedade civil. Tal percepção significa 
redimensionar a relação governo-sociedade, a 
partir da qual a participação das organizações 
locais passa a proporcionar o exercício do 
controle pela coletividade e a possibilidade de 
influir nas decisões das várias instâncias de 
poder.” 

Comentário: fazia referência à relação governo-
povo e à autonomia das organizações locais. 

Comentário: fazia referência à relação governo-
sociedade e à participação das organizações 
locais. 

“149. Descentralizar implica eliminar 
preconceitos e reconhecer competência, 

capacidade de decisão e de manejo de recursos, 
também a organismos não subordinados ao 
Estado.” 

“Descentralizar implica eliminar preconceitos e 
reconhecer eficiência e compromisso social de 
inúmeros organismos não subordinados ao 
Estado.” 
 

Comentário: referia-se à descentralização como 
reconhecer competência, capacidade de decisão e 
de manejo de recursos. 

Comentário: referia-se à descentralização como 
reconhecer eficiência e compromisso social. 

Pag. 33 – “VII.3. Participação da Sociedade 
Civil” 

Pag. 61 – “(iii) Participação da Sociedade Civil” 

Pag. 33 - “150. A prioridade política autorgoda à 
area social sugere novas formas de 
gerenciamento que viabilizem maior eficiência 
dos recursos alocados. Nesse sentido, a 
descentralização e a parceria com a sociedade 
civil são duas diretrizes que passaram a permear 
todas as ações governamentais na medida em 

que respondem aos anseios democráticos do 

povo brasileiro. Ambas procuram possibilitar um 
maior controle por parte dos potenciais 
beneficiários sobre a gestão dos recursos 
públicos que lhe são direcionados” 

Pag. 62 - “A prioridade política à área social 
sugere novas formas de gerenciamento que 
viabilizem maior eficiência dos recursos 
alocados. Nesse sentido, a descentralização e a 
parceria com a sociedade civil são duas 
diretrizes que passaram a permear todas as 
ações governamentais, procurando possibilitar 
um maior controle por parte dos potenciais 
beneficiários sobre a gestão dos recursos 
públicos que lhe são direcionados.” 
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Comentário: referia-se à descentralização e à 
parceria com a sociedade civil como respondendo 
aos anseios democráticos do povo brasileiro. 

Comentário: retirou a referência aos anseios 
democráticos do povo brasileiro e deu ênfase ao 
controle sobre a gestão. 

Pag. 34 – “VIII.4. Mobilização Social” Pag.62 – “(iv) Mobilização Social” 
“160. A pressão da comunidade internacional 
reforçou a disposição, tanto do governo como da 
sociedade, em destacar o tema da Infância e da 
Juventude na agenda nacional.” 

“O interesse da comunidade internacional 
reforçou a disposição, tanto do governo como 
da sociedade, em destacar o tema da Infância e 
da Juventude na agenda nacional.” 

Comentário: referia-se a pressão da comunidade 
internacional. 

Comentário: referia-se ao interesse da 
comunidade internacional. 

 Pag. 63 – “b) ESPECÍFICOS: AS DIRETRIZES 
DO CONANDA 
O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CONANDA) aprovou, em 
Assembléia realizada em 04 de outubro de 1995, 
as “Diretrizes Nacionais para a Política de 

Atenção Integral à Infância e à Adolescência” 
nas áreas de saúde, educação, assistência social 
e garantia de direitos. As diretrizes deverão ser 
observadas quando da aprovação e execução de 
programas voltados à infância nos três níveis da 
Administração.” 

Comentário: Não existiam ainda as diretrizes 
nacionais CONANDA. 

Comentário: foram introduzidas as diretrizes 
nacionais aprovadas pelo CONANDA em 1995.  
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 Pag. 65 – “VII.2. Instrumentos” 
 “a) PROGRAMA COMUNIDADE SOLIDÁRIA 

Criado pelo atual governo a partir da 
experiência bem sucedida do Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar (CONSEA), órgão 
consultivo da Presidência da República 
instalado em abril de 1993, o Comunidade 
Solidária é uma estratégia de combate à pobreza 
e à exclusão social. Tem por objetivo a 
mobilização de recursos disponíveis no governo 
e na sociedade para uma atuação eficiente na 
melhoria da qualidade de vida dos segmentos 
mais pobres da população.” 

Não continha um subitem denominado 
instrumentos e o Pacto pela Infância era parte da 
estratégia de implementação com os planos 
estaduais. 

Comentário: foi introduzido um subitem na 
estratégia de implementação com o Programa 
Comunidade Solidária, além dos conselhos de 
direitos e tutelares e o Pacto pela Infância.  

 Pag. 67 - “Como são instrumentos novos, sem 
precedentes, e que devem assumir feições locais 
e estaduais, os Conselhos já implantados 
enfrentam muitas dificuldades para o seu 
funcionamento regular.” 

 Comentário: fez referência às dificuldades que 
os conselhos vinham enfrentando para o seu 
funcionamento. 
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 “A incipiência do processo de parceria e a 
heterogeneidade das organizações não 
governamentais que dele participam são 
problemas ainda presentes e de solução gradual. 
Muitas ONGs ressentem-se de clareza na 
definição dos seus papéis nos Conselhos e, 
mesmo, de articulação em si, como carecem, por 
igual, de experiência no relacionamento com 
agênciais oficiais e vice-versa. Isto se reflete em 
dificuldades no estabelecimento de estratégias 
conjuntas e, por conseguinte, na capacidade de 
influir nas políticas para a criança, sobretudo, 
quanto ao seu financiamento.”  

 Comentário: fez referência à falta de clareza das 
ongs na definição dos seus papéis nos conselhos 
e falta de experiência no relacionamento com o 
governo, que dificultam o estabelecimento de 
estratégias conjuntas. 

Pag. 39 – “191. O produto desse monitoramento 
constituirá subsídio importante para a revisão, 
em 1995, dos Planos Nacional e Estaduais e para 
elaboração dos Planos Municipais de Ação. 
Nesse primeira ano de mandato dos novos 
dirigentes do país (Presidente, Governadores e 
Prefeitos Municipais), dar-se-á a elaboração do 
II Plano Plurianual de governo (PPA: 1996-
1999).” 

Pag. 69 – “VIII . CONCLUSÕES 
PERSPECTIVAS 
A despeito dos avanços no processo de 
descentralização e da nova partilha tributária 
instituída pela Constituição de 1988, que 
favoreceu estados e municípios, as políticas 
sociais de competência local, ainda permanecem 
sob forte dependência federal. 

Comentário: referia-se a um processo de revisão 
dos planos nacional e estaduais e elaboração dos 
planos municipais no âmbito do II Plano 
Plurianual. 

Comentário: refere-se à dependência das 
políticas sociais dos governo federal. 
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“192. Daí a relevância da disponibilidade, na 
época oportuna, de propostas embasadas em 
avaliações objetivas, não apenas para revisão 
deste Plano e dos Planos Estaduais de Ação – 
PEAs como, em especial, para que tais propostas 
possam ser consideradas para efeito de 
incorporação ao novo PPA.” 

“Essa estrutura de financiamento favorece a 
função redistributiva da União. Mas não é 
isenta de efeitos colaterais, pois alimenta a 
cultura da dependência e, com isto, retarda o 
processo de descentralização. 

Comentário: referia-se a necessidade de propostas 
embasadas em avaliações objetivas para revisão 
dos planos nacional e estaduais e para influencair 
na elaboração Plano Plurianual – 1996-1999. 

Comentário: refere-se à uma cultura de 
dependência dos estados e municípios à União 
que retarda o processo de descentralização. 

 No caso de políticas específicas de proteção da 
criança e do adolescente, em um país de regime 
federativo, grande extensão territorial e nítidas 
disparidades regionais, como o Brasil, o papel 
da União na proteção da criança e do 
adolescente, deve incluir, essencialmente: 

 . formulação de políticas nacionais e da 
legislação básica; 

 . Assistência técnica aos Estados e, 
excepcionalmente, aos Municípios quando o 
governo estadual não puder faze-lo; 

 . apoio financeiro aos níveis subnacionais, 
discriminando positivamente Estados e 
Municípios mais pobres; 

 Por isto o núcleo básico deste Plano Nacional 
de Ação – PNA, consiste, fundamentalmente, 
em: 
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 . políticas públicas referentes aos problemas 
comuns ao país como um todo e aqueles que, 
embora localizados, tenham, por sua magnitude 
ou capacidade de irradiação, repercussão 
nacional ou internacional; 

 . estabelecimento de prioridade claras e 
objetivos quantificados (metas) a serem 
alcançados pelo país até o final do século; 

 . explicitação dos recursos que serão aplicados 
pela União, diretamente para custear as ações 
sob sua responsabilidade, e, indiretamente, 
mediante, transferências, com base em critérios 
de equidade, os planos estaduais e municipais.” 

 Comentário: referiu-se às atribuições da União 
como de formulação, assistência técnica aos 
estados e apoio financeiro aos estados e 
municípios mais pobres. Fez referência que o 
Plano Nacional consistia de políticas públicas de 
problemas comuns, com prioridades claras e 
metas e com a explicitação dos recursos que 
seriam aplicados pela União mediante 
transferências com base em critérios de 
equidade. 
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ANEXO B - Quadro comparativo entre o decretos que definiram as competências do DCA e da 
SPDCA 
 

Decreto nº 1.796/96 Decreto nº 3.382/00 Decretos nº 4.671/03 e 
5.174/04 

I - acompanhar e avaliar a 
implementação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente 

I - promover, estimular, 
acompanhar e avaliar a 
implementação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente 

I - formular medidas 
necessárias para promover, 
estimular, acompanhar e zelar 
pelo cumprimento do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, 
mediante o desenvolvimento 
de ações sociais públicas de 
proteção à vida e à saúde da 
criança e do adolescente, para 
viver em condições dignas de 
existência 

II - promover o processo de 
descentralização do 
atendimento à criança e ao 
adolescente em situação de 
risco, conforme o preconizado 
no Estatuto da Criança e do 
Adolescente 

II - promover o processo de 
descentralização do 
atendimento à criança e ao 
adolescente em situação de 
risco, conforme o preconizado 
no Estatuto da Criança e do 
Adolescente 

II - propor diretrizes e a 
adoção de medidas 
administrativas e de gestão 
estratégica, visando garantir a 
adequada implementação do 
Estatuto da Criança e do 
Adolescente 

 IV - apoiar o fortalecimento da 
rede de proteção jurídico-
social à criança e ao 
adolescente 

III - supervisionar e coordenar 
a elaboração de planos de ação 
anuais para a implementação e 
monitoramento de programas e 
projetos de atendimento às 
crianças e aos adolescentes, 
com definição de prazos, 
metas, responsáveis e 
orçamento para as ações 

 VIII - coordenar 
nacionalmente a política de 
promoção e defesa dos direitos 
da criança e do adolescente, 
bem como fomentar o apoio a 
serviços e programas de 
atendimento direto aos 
adolescentes em conflito com 
a lei 

IV - supervisionar e coordenar 
a execução da política de 
promoção e defesa dos direitos 
da criança e do adolescente 
consagrados no Estatuto, bem 
como fomentar o apoio a 
serviços de atendimento direto 
à criança e ao adolescente 
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Decreto nº 1.796/96 Decreto nº 3.382/00 Decretos nº 4.671/03 e 

5.174/04 
 
 

 V - promover parcerias com 
órgãos da administração 
pública federal, estadual, 
municipal e entidades não 
governamentais na formulação 
de propostas para a 
implementação de programas 
de ações em defesa dos 
direitos da criança e do 
adolescente 

IV - assistir, sempre que 
solicitados aos órgãos dos 
Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, bem como o 
Ministério Público, nas 
questões afetas aos direitos da 
criança e do adolescente 

 VI - promover ações de 
proteção da criança e do 
adolescente com direitos 
ameaçados ou violados, bem 
como apoiar o 
desenvolvimento de projetos 
de atendimento aos egressos 
de medidas sócio-educativas 

 III - valorizar e estimular a 
adoção de projetos 
sociopedagógicos pelas 
instituições de atendimento 
direto aos adolescentes em 
conflito com a lei 

VII - incentivar o 
aprimoramento de instituições 
de atendimento direto aos 
adolescentes em conflito com 
a lei 

  VIII - promover e apoiar a 
execução de programas de 
proteção e assistência à criança 
e ao adolescente vítimas do 
narcotráfico e da exploração 
sexual 

  IX - promover, em articulação 
com órgãos da administração 
pública federal, estadual, 
municipal e outras entidades, 
ações de apoio à erradicação 
do trabalho infantil 

 VI - executar as atividades 
inerentes à função de 
Autoridade Central Federal em 
matéria de adoção 

X - estimular e apoiar a 
execução da política de adoção 
nacional, acompanhando as 
ocorrências e denúncias de 
irregularidades para assegurar 
nesse sentido o cumprimento 
do Estatuto da Criança e do 
Adolescente 
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Decreto nº 1.796/96 Decreto nº 3.382/00 Decretos nº 4.671/03 e 

5.174/04 
V - propor ao órgão 
competente a formação, a 
especialização e o 
aperfeiçoamento de 
recursos humanos 
necessários a execução da 
política de atendimento e 
garantia dos direitos da 
criança e do adolescente 

 XI - fomentar e contribuir para 
a formação, a especialização e 
o aperfeiçoamento de recursos 
humanos necessários à 
execução da política de 
atendimento e garantia dos 
direitos da criança e do 
adolescente 

  XII - incentivar e apoiar as 
ações dos governos federal, 
estadual, do Distrito Federal e 
municipal que visem a 
universalização do direito à 
documentação civil básica da 
criança e do adolescente 

III - promover a produção, 
a sistematização e a difusão 
de conhecimentos, dados e 
informações relativos às 
questões da criança e do 
adolescente 
 

V - promover a produção, a 
sistematização e a difusão de 
informações relativas às questões 
da criança e do adolescente 

XIII - sistematizar e 
disponibilizar informações 
relativas aos resultados 
alcançados pelos programas de 
ação em defesa dos direitos da 
criança e do adolescente, 
difundindo conhecimentos, 
mediante estudos e pesquisas 
específicos 

 VII - gerenciar e promover a 
disseminação do sistema de 
informação para a infância e a 
adolescência 

XIV - colaborar com o 
Gabinete do Secretário 
Especial na execução das 
atividades relacionadas com os 
aspectos civis do seqüestro 
internacional de crianças e 
adolescentes e com as ações 
relativas à cooperação em 
matéria de adoção 
internacional, de competência 
da Secretaria Especial 

  XV - coordenar, em 
articulação com órgãos 
públicos, entidades da 
sociedade civil e organismos 
internacionais, ações de 
proteção de adolescentes 
ameaçados de morte 

 IX - assessorar o Secretário de 
Estado e o Secretário-Adjunto nos 

XVI - realizar outras 
atividades determinadas pelo 
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assuntos relativos à proteção da 
criança e do adolescente 

Secretário Especial 

 



 298

ANEXO C.1 
 
Entrevista com Amarildo Baesso  
Data: 02/11/2007 - Brasília 

 
Paulo - Como foi na verdade o cotidiano? A própria forma de assumir já pode ser o início 
então. Na verdade você assume de direito lá em outubro, quando a Denise já começa a se 
afastar, então se você quiser contar um pouco a partir desse momento... você não tinha uma 
trajetória antes nessa área, você tinha uma trajetória social e tudo isso. E quando você 
chega, não foi com muitos planos pra lá, na verdade nem sabia o que era aquilo direito... 
Amarildo - Acho que o ideal é contar como eu fui parar lá na Secretaria de Direitos Humanos e 
na Subsecretaria dos Direitos da Criança. Eu trabalhava no Ministério da Justiça, no 
Departamento de Defesa do Consumidor e no finalzinho do governo Fernando Henrique Cardoso, 
em 2002, em agosto, setembro, não lembro exatamente o mês, houve a troca do diretor. E eu era 
muito ligado ao diretor anterior e acabei não me entendendo muito bem com a diretora que 
chegou no lugar dele. Isso aí demonstra de uma fragilidade dentro da política pública do Estado 
brasileiro, as comissões institucionalizadas, qualquer diretor pode chegar e mudar muito 
fortemente o rumo das coisas, e eu me opus um pouco a isso e acabei saindo. Eu poderia voltar ao 
Ministério do Planejamento e assim procurei o subsecretário do planejamento e administração do 
Ministério da Justiça, pedindo pra ele, pra que ele me devolvesse ao Ministério do Planejamento, 
e ele disse: “Olha, mas por que você quer sair do Ministério da Justiça?”  Eu falei: “Não, não 
estou...” Ele falou: “Não, você está saindo de uma área. Porque que você, aqui mesmo no 
Ministério, seu perfil é adequado ao Ministério, por que você não trabalha em outra área? Nós 
temos, por exemplo, direitos humanos, que é uma área que eu vejo que tem muito a ver com você 
e está precisando de gente lá.” Eu falei:  “Pra mim tanto faz voltar pro ministério ou trabalhar em 
outra coisa”. Eu sempre tive essa visão da carreira de gestor governamental como pelo menos 
uma das áreas da carreira, com a possibilidade de você trabalhar na reestruturação de 
organizações ou de instituições do Estado e a partir do momento que elas comecem a funcionar, é 
natural que você busque outros caminhos, busque institucionalizar uma política, depois buscar 
outras. Então ali, no caso, eu achei interessante direitos humanos, desde que eu entrei na carreira 
eu tinha um pouco essa idéia de trabalhar algum dia com direitos humanos, e eu vi ali uma 
oportunidade e fui. Chegando lá na Secretaria de Direitos Humanos, o responsável lá pela área 
administrativa me disse: “Olha, tem uma mulher aí que está assumindo agora a área da criança e 
do adolescente, ela tem uma visão de futuro muito boa, mas é totalmente desorganizada e a gente 
está, a pedido do secretário inclusive, buscando colocar pessoas lá para que ajudem a organizar 
um pouco as idéias lá, pra fazer as coisas funcionarem, ela está agora lá no Piauí.”  Tinha pego 
fogo lá numa unidade de internação pra adolescente, ele ligou pra ela lá. E ela disse: “Não, você é 
ótimo, você vai trabalhar comigo, lógico, eu chego aí amanhã, a gente vai conversar, não sei o 
que...” Aí eu fui pra lá, mas sem saber para quê eu estava indo pra lá, não tinha a menor idéia. Na 
primeira conversa que eu tive com ela, é que ela falou que o Paulo estava indo pra lá, eu nem 
sabia disso ainda, porque é assim, ela tinha umas outras pessoas que ela estava levando, mas 
basicamente era eu e o Paulo que ela achava que podia ajudar. Ela criou uma série de grupos de 
trabalho pra tentar pensar a área e dar uma nova dinâmica pra área, a gente chegou lá e era 
basicamente um balcão de projetos de estados e municípios pra se transformar em convênios. A 
pessoa que cuidava dos convênios tinha mais importância praticamente do que o diretor da área. 
Na época era diretor, não era subsecretário, era ainda parte do Ministério da Justiça. Então ela 
criou vários grupos de trabalho pra começar a pensar a política da criança e do adolescente, 
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envolvendo organizações da sociedade civil, organizações internacionais, UNICEF, UNESCO o 
IPEA, outras várias organizações de dentro do governo. E me pediu para coordenar um desses 
grupos, que era aquele que a Denise estava coordenando inicialmente e ali o trabalho dos grupos 
gerou várias frentes de trabalho, uma eu me lembro que foi apresentar pela primeira vez o 
relatório de implementação da Convenção de Direitos da Criança no Brasil pra ONU, era uma 
coisa que o Brasil estava em débito já desde antes, se eu não me engano nunca tinha apresentado 
desde [...]  A outra era pensar a área de internação dos adolescentes em conflito com a lei, não 
tinha no Estatuto da Criança e do Adolescente, não era claro na definição de como isso deveria 
ser tratado, então a idéia era pensar um pouco isso, o que resultou lá na frente no Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo. Uma outra questão era trabalhar a questão da 
convivência familiar e comunitária, que também era uma área muito frágil da política pública 
voltada pra área da criança e do adolescente; de acordo com o Estatuto ainda é uma das áreas 
menos [...] que pelos menos agora já tem, assim gerou alguma discussão no Brasil a respeito 
dentro do governo federal e acabou isso se expandindo pros governos estaduais. E tinha também 
a área de combate ao abuso e exploração sexual, então foi gerando dali uma série de linhas de 
atuação que depois acabaram se constituindo depois em áreas dentro da Subsecretaria da Criança 
e do Adolescente e dentro lógica tudo eu peguei, algumas tarefas específicas pra desenvolver e 
em alguns momentos houve algumas coisas mais gerais. Mas até fiquei nesta área mais geral do 
que nas áreas específicas, especificamente eu tive a responsabilidade de conduzir o processo de 
elaborar o relatório que foi apresentado pra ONU, a gente envolveu, se não me engano onze áreas 
do governo,  saúde, educação, assistência social na época, e mais ou menos o pessoal das relações 
exteriores, eu não me lembro bem, mas envolveu também área de infra-estrutura, na época 
também não tinha o Ministério das Cidades, era Integração, envolvemos a parte indígena, a 
FUNAI, e em mais ou menos três meses, dois ou três meses, nós conseguimos concluir o 
relatório, que foi baseado em duas experiências que já tinha tido, duas tentativas que nunca 
tinham sido levadas à cabo, e a gente conseguiu pegar isso tudo, juntar e a partir dali atualizar os 
dados, as informações e conseguimos, no finalzinho do governo Fernando Henrique, entregar um 
relatório, que estava apto para ser entregue para o secretário. E fora isso eu nunca tive, que eu me 
lembre, outras tarefas específicas, mas uma delas também foi trabalhar um pouco a relação da 
antes diretoria, depois departamento e depois Subsecretaria com o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, quando a gente chegou eles eram muito separados, o 
Conselho tinha uma linha de atuação totalmente desvinculada do Departamento da Criança e do 
Adolescente e aí eu fui encarregado de pensar e negociar, articular formas de aproximar e ter um 
trabalho mais integrado no Conanda. Depois o outro trabalho foi no início do governo Lula, que 
em algum conjunto de instituições da sociedade civil, organismos internacionais liderados pela 
UNICEF e pela fundação Abrinq, apresentaram pro governo um conjunto, na verdade não foi 
nem para o governo, foi para os candidatos ainda em 2002, o termo de compromisso para que 
alguns deles assinassem, se não me engano o Ciro Gomes foi o único que não assinou, era 
candidato na época, o Lula foi o primeiro a assinar esse compromisso de primeiro construir o 
conjunto de políticas públicas que buscassem, que caminhassem no sentido de contemplar o 
compromisso assumido pelo Brasil perante a ONU, chamado governo para as Crianças... as metas 
dos convênios voltadas para a criança e o adolescente, basicamente era isso, quatro grandes 
metas, uma voltada para o combate ao HIV e à Aids em crianças e mães, essa era mais específica, 
as outras eram mais gerais, uma relacionada à educação, outra relacionada à saúde, outra 
relacionada à nutrição e a outra ao combate à violência. Aí foi interessante porque tivemos que 
fazer um processo reverso e aí é uma coisa interessante, esse ponto pra mim é fundamental, de 
relacionamento com o governo e a sociedade, essa articulação toda. Não era possível, quando isso 
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chegou à Subsecretaria da Criança e do Adolescente, chegou à Secretaria de Direitos Humanos, 
já tinha passado uns seis primeiros meses do governo e o governo deveria já estar apresentando, 
de acordo com o compromisso, apresentando já o plano e não tinha, não existia nada. Então, 
antes de desenvolver tudo isso, o segundo ponto era criar um modelo de apresentação de 
resultados de um sistema que permitisse monitorar essas políticas públicas todas. E o terceiro 
compromisso era apresentar o relatório (não estava definida a periodicidade), mas a idéia era de 
que pelo menos fosse um relatório anual sobre a evolução das políticas públicas e dos resultados 
que ela estava provocando. Bom, o que a gente fez, o processo tinha ficado seis meses lá no então 
criado Ministério do Desenvolvimento Social e não tinha acontecido nada com ele. E o presidente 
pediu ao secretário de direitos humanos que ajudasse a resolver esse problema, que a sociedade 
estava cobrando, era um compromisso que ele tinha assinado durante a campanha. Então eu me 
lembro que a Denise, que era a nossa diretora na época, chegou do gabinete do ministro com esse 
negócio na mão: “Olha, chegou desesperada”, acho que tinha uns três pontos que tinha levantado, 
e ela falou: “Não sei nem por onde começar nenhum deles.” Então eu disse: “Olha, eu posso te 
ajudar com isso, eu assumo a responsabilidade de trabalhar isso daqui.” A gente pegou aí numa 
articulação com a sociedade civil, a primeira coisa foi orientar o secretário de direitos humanos 
no sentido de que ele trouxesse os demandantes pra dentro da Secretaria pra gente discutir, 
rediscutir: “ Pessoal, o que vocês queriam não é mais possível, o tempo passou e fim. Vamos 
pensar em como a gente trabalha isso daqui pra frente.” E aí foi legal porque a gente repactuou e 
tanto o escopo do trabalho quanto o nosso cronograma de apresentação, foi legal, a sociedade 
entendeu a necessidade do governo, a dificuldade no início e a gente repactuou isso. 
Paulo - Isso se chama situação reversa? 
Amarildo - Então onde é que vem a questão reversa: que em vez da gente construir um conjunto 
de políticas públicas pra constar isso depois no Plano Plurianual, como seria o normal dentro de 
uma visão de planejamento estratégico, era construir as políticas. E bom, você tem um 
diagnóstico: a situação da criança no Brasil é essa aqui, você tem as metas que devem ser 
atingidas, seus objetivos, que são os objetivos do milênio, então a idéia é que a gente construísse 
estratégias na forma de políticas públicas pra sair nos prazos e chegar nas metas, e depois 
vincular isso ao Plano Plurianual, às leis orçamentárias anuais, às leis diretrizes. Só que o que 
aconteceu, quando a gente começou a trabalhar, um projeto de PPA Plano Plurianual do governo 
Lula já estava no Congresso Nacional. Então nós tivemos que fazer um estudo, é isso que estou 
chamando de reverso, nós tivemos que pegar o PPA e ver tudo o que tinha lá em todas as áreas de 
governo, juntar pra ver se isso era suficiente, analisar onde não era o suficiente e sugerir alguma 
coisa nova que foi, por exemplo, acho que o Pró-Jovem hoje no governo Lula, já foi um pouco 
reflexo dessa discussão toda, que ficou evidenciado que não tinha uma política pra juventude. 
Isso aí foi a conta, tanto na discussão e construção do plano, que depois ficou conhecido como 
Plano Presidente Amigo da Criança, quanto depois no monitoramento; foi importante pra 
sociedade civil visualizar, embora não tenha criado nada de novo ali, basicamente tudo já era 
política que já existia, foi apenas reorganizada alguma coisa, mas foi importante para que a 
própria sociedade pudesse ter mais claro onde estavam os vazios, e trabalhar em cima disso na 
mobilização e criação de novas demandas. Pra mim o Pró-jovem é bem isso, ele acabou sendo, 
tanto é que muita gente do Conselho da Juventude que foi criado com o Pró-Jovem é gente que 
atuou no monitoramento do plano Presidente Amigo da Criança, é interessante isso. Bom, aí eu 
acho que foi o meu sobressalto dentro da Secretaria, foi por aí. Eu não tinha especialização nesta 
área da criança, conhecia muito pouco esses dois trabalhos, quer dizer tanto o trabalho de 
construção do relatório pra ONU, quanto a construção desse plano Presidente Amigo da Criança, 
que depois eu fiquei sendo o secretário executivo do plano, inclusive responsável de elaborar os 
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relatórios anuais, a gente conseguiu elaborar dois. Aí o terceiro foi quando eu saí, eu deixei, eu 
sei que foi feito o relatório. Bom, aí assim, depois acho que era bom voltar um pouco nisso ainda, 
mas assim, só pra concluir essa linha de raciocínio, isso aí foi fundamental porque me deu a 
possibilidade de ter um conhecimento bastante amplo dessa área da criança e do adolescente, que 
eu tive que sistematizar, articular com vários ministérios, na verdade foi um trabalho de longo 
prazo, eles começaram com o Prefeito Amigo da Criança na década de 80 e  com início da década 
de 90 eles começaram a compromissar os prefeitos com determinadas metas pra [...] Tinha até 
um prêmio para os prefeitos: ganhava um emblema, uns selos Prefeito Amigo da Criança, tinha 
empresários, começou inclusive com os empresários, aliás, foi antes até dos prefeitos, era 
primeiro com os empresários amigos da criança que era duma área que eles chamavam de [...] era 
uma linha de empresários que chamavam de progressistas e não me lembro o nome, mas isso era 
uma visão de que empresários também podiam ser progressistas e tal, mas era tudo muito 
conservador, essa coisa, até depois alguns deles participaram do processo... então o que 
aconteceu, eles foram evoluindo, chegou no Prefeito Amigo das Crianças, mas aí o que eles 
perceberam é que muitas das políticas, e isso é uma especificidade do Brasil, muitas das políticas 
lá no município dependiam de uma macro- política, quer dizer, se o governo federal não 
conduzisse o processo de criar novas políticas, fica sempre uma coisa muito segmentada, o 
município tentando resolver o probleminha dele lá sem uma política. Então a idéia de trazer para 
o presidente da república em 2002 foi isso: é de pegar aquela experiência e tentar trazer para o 
governo federal pra que fossem pensadas nas políticas mais gerais e sem deixar de pensar que 
quase 60% do orçamento público hoje no Brasil está na mão do governo federal, de certa forma 
isso é utilizado pra direcionar as políticas públicas, não tem dúvida disso, então acho que foi uma 
percepção interessante. Eu fiz várias discussões com eles, que a gente depois precisava fazer o 
processo inverso, ver do micro pro macro, aí você pensar nas políticas mais globais e voltar a 
tentar convencer os municípios a aderirem a essas políticas, porque não é uma coisa trivial, não é 
uma coisa fácil de fazer, acho que era um processo interessante. O Nilmário tem uma 
compreensão muito boa disso, aí o ministro que veio depois dele não comprou muito essa idéia 
não. É uma coisa interessante, porque eles começaram e aí os atores são muito importantes, o 
Nilmário tinha uma percepção de que a administração pública não tem que ter segredos para com 
a sociedade, tem que abrir, mostrar... Não tá bom, não tá bom, vamos discutir. Então nós fizemos 
o plano bem global, tinha uma oposição muito grande da Secretaria-Geral da Presidência da 
República e da Casa Civil, porque eles achavam que era exposição demais pública e que tinha 
que ser um negócio mais enxuto, mais genérico. Não! Nós vamos detalhar tudo mesmo e nós 
conseguimos fazer isso, mas na época tinha oposição mesmo, tanto é que o plano não foi 
publicado como a gente gostaria que fosse na época, fazer um livro com todas as metas, as 
políticas, os indicadores e dizer: “Olha, o compromisso é esse daqui.” A Secretaria Geral da 
Presidência foi terminantemente contrária a isso, não publica, não faz isso aí, acabou publicando 
um folderzinho de duas páginas, um negócio assim. E o ministro que veio depois do Nilmário, ele 
corroborava muito com esse pensamento, criticou dizendo que era muita exposição, um negócio 
muito aberto, que o governo tinha que prestar conta dos detalhes da política pública e tal. Eu 
sempre tive uma visão ao contrário, eu sempre achei que o ideal seria fazer o mais aberto mesmo, 
inclusive na prestação de contas, a gente na hora que chegasse aos detalhes: e foi feito... 
atendidas cinco mil crianças, vacinadas, é tudo muito detalhado, tantas bolsas pra tantas crianças, 
e eles acharam que não, que não tinha que trabalhar dessa forma, e o Nilmário tinha uma 
percepção diferente.  
Paulo - Fala um pouco mais dessa questão do ator Nilmário, do papel dele na agenda da 
criança nesse primeiro ano, segundo ano. 
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Amarildo - Eu achei que tem muito a ver com o espaço institucional que ocupa. Então, o 
ministro, queira ou não, é um decisor, é um erro a gente achar que o ministro implementa a 
política do presidente, não é assim que a coisa acontece. Nem o presidente, nem o partido, nem a 
coligação ou a coalizão que o levou ao poder tem condições de pensar todas as áreas. Então ele 
fica ali numa posição que fica quase como uma caixa de ressonância das demandas que vêm da 
sociedade, e aí é uma coisa interessante... eu percebi isso no dia em que eu estava conversando 
com um colega e eu disse: “Olhando para a administração pública, quer dizer, é uma coisa ruim. 
Tantos ministérios, tantos órgãos, e cada vez querendo mais.” E ele disse: “Olha, não acho isso 
ruim, acho isso bom.” Eu disse: “Eu não entendo... me explica porque  você acha isso bom.”  
Então ele disse: “Veja bem, você não tem hoje grandes movimentos sociais e o povo, o governo 
publicamente fazendo, porque eles têm hoje caixa de ressonância: Secretaria de Igualdade Racial, 
Secretaria das Mulheres, Secretaria de Direitos Humanos, quer dizer, eles canalizam essas 
demandas pra áreas específicas dentro do governo, então acaba ainda que você não tem 
orçamento, e esses órgãos acabam tendo essa importância, isso vale pra meio ambiente, vale pra 
quase tudo. Então ali quer dizer o ministro está sendo um pouco a porta de entrada dessa caixa de 
ressonância que vem da sociedade, ainda mais ele, um político que tinha história na área de 
direitos humanos e que se esperava dele os movimentos organizados muito em relação aos 
direitos humanos e ele tinha condições de fazer isso, trazer pra dentro do governo esse debate. No 
caso do governo Lula isso é muito emblemático, porque o PT não tem tradição, a esquerda 
brasileira não tem tradição de discutir direitos humanos, direitos humanos pra eles é coisa de 
burguês, era, pelo menos, tudo se resolve em torno da relação capital-trabalho, então direitos 
humanos inclusive se resolve em torno da relação capital-trabalho, então essa visão de direitos 
humanos moderna, tal, pós-revolução francesa, não entra muito na cabeça da esquerda. E o 
Nilmário tem uma visão diferente, primeiro ele tinha condições, ele tinha compromisso com a 
sociedade e tinha condições de ouvir e tinha disposições dentro do governo, quer dizer, tinha 
legitimidade dentro do governo pra trazer esse debate pra dentro do governo e disposição para 
fazer isso. A gente percebe que essa diferença do atual secretário com o Nilmário é gritante, 
porque o atual secretário faz uma lógica inversa, de que o papel dele é minimizar os efeitos 
negativos para o governo, então aí você não [...] você não consegue fazer [...] as dinâmicas das 
demandas, você faz o contrário: você tenta de alguma forma segurar, amortecer as demandas, isso 
é um processo inverso. Muita gente não compreendeu isso, inclusive eu já ouvi várias críticas ao 
Nilmário dentro dos movimentos de direitos humanos, porque não compreendeu como é difícil 
você trazer para dentro do governo esse debate. Então ele vivia ali na corda bamba, eu via muito 
isso, ele sofria muito, inclusive, quando nós fomos, por exemplo, pra Genebra pra apresentar o 
relatório, a exposição gerou uma crítica violenta, que eu acho que é injusta inclusive, porque a 
gente abriu, tem problema mesmo, tem aqui, ali... E aí algumas instituições que faziam parte do 
grupo Presidente Amigo da Criança procuraram detonar: “Fica evidente que o governo não fez 
nada e você assume...” A exposição tem esse tipo de coisa e ele administrava relativamente bem 
isso dentro do governo, sofreu muitas pancadas também, mas administrava. Então eu acho que o 
ator neste caso é muito importante mesmo, você pode ter outra postura, se a gente pegar o 
Gregori e o Nilmário, quer dizer, são dois, distintos, mas que cumpriram esse papel de trazer pra 
dentro do governo e fazer ecoar dentro do governo as demandas sociais, cada um com um estilo 
muito próprio. É o Gregori, muito mais pela proximidade que ele tinha com o presidente e pela 
própria formação do presidente, e o Nilmário, pela história dele e pela legitimidade que ele tinha 
dentro da área direitos humanos e a disposição para se queimar até se fosse o caso, mas não 
deixar de [...] Teve um ponto, pelo menos, que ele se queimou bastante, por exemplo, foi o 
compromisso de abrir os arquivos da ditadura militar. Trouxe o debate pra dentro do governo e 
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claramente perdeu o debate, perdeu esse debate, e aí uma coisa interessante, porque assim ele não 
foi pra sociedade dizer: “Olha, fui vencido.” Não! Ele disse: “Não, eu continuarei lutando, o 
governo tem compromisso...” Quando ele sabia que o governo tinha um compromisso inverso, 
isso já estava muito claro, já tinha fechado compromisso contrário a isso, mas ele não fez esse 
jogo de ir pra sociedade e denunciar o governo ou qualquer coisa do tipo. Nem quando ele saiu. 
Paulo - Volta um pouquinho mais para agenda da criança. Como isso tudo do Nilmário, 
esse ator, ressoa na gestão... 
Amarildo – Bom, na questão específica das crianças, acho que ficou um pouco evidenciado no 
início que ele não tinha uma agenda dele como político voltado pra criança e adolescente, isso aí 
ficou bem evidenciado. Quando a gente começou a trabalhar o Presidente Amigo da Criança com 
ele, demonstrou que tinha pouco conhecimento das demandas, das necessidades das demandas da 
área. Ele tinha feito um trabalho no Congresso Nacional que era a proteção à criança ameaçada 
de morte, e aí é uma coisa que ele inclusive sendo de uma formação jornalista sabe de informação 
de agenda, é uma coisa muito importante. E ele tinha que formar uma agenda nesta área e trouxe 
essa demanda, que a gente não entendia muito bem no começo porque que ele trouxe essa 
demanda, tanta coisa pra fazer e ele quer criar um programa específico pra proteção de criança e 
adolescente ameaçado de morte. Mas era isso, ele queria entrar na agenda da criança de alguma 
forma e o cabedal que ele trazia era esse, eu acho que ele foi bem, a outra coisa que ele fez que eu 
acho que ficou muito evidente foi assumir a presidência do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente que nem um outro ministro fez, não só formalmente, ele assumiu de 
fato, no primeiro mandato ele inclusive foi a várias reuniões do Conanda, mesmo com a agenda 
apertada de um ministro ele conduzia a assembléia do começo ao fim, depois isso aí ficou muito 
difícil, é complicado fazer isso, ele foi delegando, mas sempre dando uma importância grande. 
No segundo mandato ele pediu pra ficar, pra continuar como presidente, mas aí houve 
combinação com a sociedade civil de que ele seria mais um embaixador do segundo mandato do 
Conanda no segundo ano da gestão. Há um terceiro ponto que eu acho fundamental: é que eu me 
lembro quando ele chamou todo mundo, eu tinha voltado das férias  e não sabia se íamos 
continuar ou não, se eu ia ficar no governo, a gente já tinha informação de que ele tinha interesse 
de que a gente continuasse, houve uma reunião em que ele quis que as pessoas falassem um 
pouco daquilo que estava fazendo, das demandas, e eu falei pra ele: “ministro, tem uma questão 
que é muito importante, que é o relatório para apresentar pra ONU, era pra ser entregue em 
novembro, em dezembro do ano anterior de 2002, não houve o empenho que deveria ter havido 
do Paulo Sérgio Pinheiro, que foi o secretário anterior. Eu acho que ele não deu a importância 
que deveria ter dado, eu acho inclusive assim ter uma responsabilidade com o trabalho que foi 
feito, que ficou meio lá e não foi entregue, a gente achou até que tivesse sido entregue e depois 
descobrimos que não tinha sido entregue.” Aí eu pedi a ele que fizesse sugestões, que o relatório 
estava pronto, que ele desse uma olhada. Se não concordasse, a gente poderia discutir algumas 
coisas, uma vez que foi feito no governo anterior, mas que fizesse um esforço de renegociar os 
prazos com a ONU pra poder entregar aquilo. Ele disse: “Não.Vou fazer isso”. E fez. Foi uma 
coisa que eu acho que é muito bacana, ele falou: “Não quero saber se é do governo anterior ou 
não, isso pra mim é um compromisso que o Brasil tem, é importante porque vai ressoar isso aqui 
dentro, vamos fazer.” Aí renegociou pra maio, a gente fez algumas adaptações, atualizou alguns 
dados e entregou. Então isso é uma demonstração de que ele queria entrar nesta agenda, que ele 
entendeu a importância, que nenhum outro secretário entendeu antes dele, nem o Gregori, que o 
Gregori tinha agenda mais macro de direitos humanos e pegou a área da criança quase como um 
espólio, tipo assim: não era uma coisa legal, era uma coisa como que um peso a carregar porque 
não tinha onde colocar um espólio da antiga LBA, ficou uma parte ali, mas assim era tocado, não 
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era... o Paulo Sérgio Pinheiro tinha a mesma idéia. E o Nilmário colocou na agenda dos direitos 
humanos a questão da criança, isso aí eu não tenho nenhuma dúvida, eu acho que de fato 
aconteceu e colocou de uma forma tão forte que, mesmo o ministro que o sucedeu não tendo 
muito interesse, não tendo demonstrado até agora, pelo menos até onde eu acompanhei a mesma 
vontade com a área, mas não conseguiu tirar da agenda, continua na agenda. Acho uma coisa 
importante também do ponto de vista institucional, ele respaldou um trabalho que a gente tinha 
começado no fim do governo Fernando Henrique ainda de reestruturar institucionalmente a área, 
tirar aquela idéia de responder as demandas específicas e fazer políticas públicas. Isso foi um 
trabalho duro, porque tinha muitos interesses envolvidos que às vezes a gente acha que não são 
tão importantes, as pessoas que criam determinadas caixas- pretas, vamos dizer assim, pra poder 
deter poder e na hora, ainda que as caixas-pretas não sejam tão grandes, sejam pequenas, elas 
acabam abrigando em torno delas muita gente que acabam detendo poder, e que às vezes é coisa 
boba, pra quem olha e pensa grande pode parecer coisa boba. Mas é o que: viagens, poder 
negociar com prefeito, se vai liberar o recurso pra ele ou não, e depois quando viajar lá para o 
município poder ter um hotel gratuito, às vezes são coisas muito pequenas e às vezes envolvem 
coisas maiores, também eu confesso que nunca tive conhecimento de que tivesse coisa maiores. 
Tinha muitas dessas coisinhas pequenas, mas que inviabilizava fazer política pública. Não era 
possível, com aquela estrutura, fazer política pública, então ele deu apoio, disse não com um jeito 
bem de político mineiro, mas deixando a coisa acontecer. Nós fomos fazendo e fomos 
implementando, ele não comprava as brigas, mas também não comprava briga com a gente, 
deixava... estava vendo a coisa andar e deixava a coisa andar. Eu acho que é assim, nesse sentido 
eu acho que o ator é realmente bastante relevante, pelo menos se você pensar no curto e médio 
prazo, num longo prazo aí seria uma outra discussão mais teórica. Bom, isso tudo pra tentar 
concluir essa parte da conversa, essas experiências é que de certa forma me gabaritaram para ser 
convidado a ser subsecretário e isso ficou demonstrado que é uma coisa importante também, 
como às vezes certos episódios têm importância também, em outubro, setembro, se não me 
engano 2004, a gente foi chamado pra fazer a defesa do relatório lá no comitê dos Direitos da 
Criança na ONU. E em tese iria o secretário, a subsecretária dos direitos da criança e um 
especialista de cada área da saúde, da educação, das áreas mais relevantes, vamos dizer assim, do 
IPEA por conta dos dados da educação, do INEP por conta também de trabalhar um pouco os 
dados, e a própria Denise, que era a minha chefe na época que disse: “Não, eu quero que leve o 
Amarildo, porque ele trabalhou em cima disso, ele sabe a visão global de toda a área e ele deve 
ir.” Houve toda uma discussão e por fim o ministro resolveu bancar: vai, vai, vamos e pronto. E 
lá na apresentação é que eu acho que eu sobressaí, e que o ministro viu, porque é assim: tinha 
muita saia justa de que as pessoas não conseguiam sair. E eu disse: “Não, isso aqui funciona 
assim, assim tem problema aqui, ali, as políticas estão estruturadas desta forma e o plano 
Presidente Amigo da Criança pra ONU acabou sendo, vamos dizer assim, o salvador da pátria.” 
Os conselheiros conseguiram visualizar no plano um conjunto de política claras que o Brasil 
tinha e aquilo ali poderia não ser a melhor política, mas tinha direcionamentos que podiam dar as 
possibilidades dos organismos internacionais, da própria sociedade a tentar atuar em cima daquilo 
ali pra melhorar, pra criar outras coisas. Isso aí foi muito bom pra ONU. Eu acho que ali é que eu 
ganhei os meus pontos com o ministro e já vinha um processo de desgaste com a diretora por 
conta de incompatibilidade de várias ordens, vamos dizer assim, em um processo acelerado de 
desgaste, eu acho que esse processo se aprofundou a partir desse evento também lá na ONU. E aí 
quando ela saiu, em fevereiro de 2005, ele me pediu para ficar interinamente, que a idéia era 
trazer alguém que tivesse um perfil mais político e menos técnico, mas até que não se resolvia 
isso, tinha questões de desgaste do governo com o processo lá do “mensalão” bem naquela época. 
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E ele não estava conseguindo trazer alguém que fosse de expressão pra área da política, tentou o 
Odair, que não quis. Eu acabei com a crise, eu fui ficando até que ele resolvesse esses problemas. 
Paulo - A crise externa, ela adia uma decisão... 
Amarildo - Adiou muito, porque aí o governo ficou muito na defensiva e não queria fazer 
mudança até a crise, não mexer na institucionalidade pra não alterar, vamos dizer assim, o 
andamento da própria crise. E no fim, já caminhando pro fim da crise, ele decidiu deixar a 
Secretaria de Direitos Humanos e me deixou interino. Não chegou a fazer a troca e esse processo, 
até que chegou o outro ministro, que ficou um vazio. E aí teve uma coisa importante também, que 
demonstra um pouco a falta de visão do governo com os direitos humanos, eu acho isso aí muito 
claro. Não tem a mesma visão do Nilmário e quando o Nilmário resolve sair eles não têm um 
nome para substituí-lo e resolvem vincular a secretaria a outro ministério, a voltar mais ou menos 
à mesma situação que era antes. A idéia seria o Ministério da Justiça, houve uma reação muito 
forte dentro e fora do governo, aí acharam uma solução negociada com o Luiz Dulci, que por ser 
mineiro até tinha uma proximidade muito grande com o Nilmário, de vincular a Secretaria de 
Direitos Humanos com a Secretaria Geral da Presidência. Foi catastrófico, a Secretaria Geral não 
tinha a menor expertise pra tocar uma área como direitos humanos, tanto é que houve toda uma 
pressão de organismos internacionais, inclusive da sociedade civil brasileira dentro do Congresso 
Nacional, e houve um acordo de que, como o processo tinha sido feito por medida provisória, 
quando fosse voltar a medida provisória, se voltaria atrás sem maiores desgastes no governo 
federal e assim foi feito, quando voltou a medida provisória retirou a parte que destituía a 
Secretaria de Direitos Humanos do rol dos ministérios e, ao mesmo tempo, vinculava à Secretaria 
Geral. E se voltou atrás, voltou a ser secretaria especial e aí o presidente trouxe uma pessoa mais 
próxima dele. E ficou uma tradição como ministro, ficou uma tradição de luta de classe e não de 
direitos humanos. Isso aí é uma coisa interessante, como essa coisa era muito forte e isso ficou 
demonstrado depois claramente. 
Paulo - Amarildo, nesta questão final aqui, como que é esse período da integridade e da 
crise mensalão e a subsecretaria da Secretaria Geral, como isso afeta a agenda da criança 
no ano de 2005 praticamente? 
Amarildo - Olha, aí é uma questão que eu nunca parei muito pra pensar sobre isso não, mas 
tentando pensar alto aqui, eu acho que talvez tenha afetado até um pouco menos do que afetou 
outras áreas de direitos humanos, porque a gente tinha conseguido criar uma institucionalidade 
que meio que auto se sustentava, meio que foi na inércia, porque a gente não tinha condições de 
discutir com o Luiz Dulci a agenda da criança, isso era inviável, eu mesmo via o secretário 
nacional que ficou lá, que foi o Mario Mamede, com muita boa vontade, aliás, a pessoa que tinha 
um olhar mais especial pela área da criança, mas ele não tinha interlocução, vamos dizer assim 
uma interlocução política dentro do governo, não conseguia falar e ser ouvido dentro do governo 
e não tinha aquela interlocução mesmo, quase que administrativa, quer dizer não conseguia 
despachar com o Luiz Dulci, essa que é grande verdade. Então isso aí afetou bastante, agora 
como a gente tinha uma institucionalidade que nós conseguimos criar, que era um pouco 
diferente das outras áreas dos direitos humanos, a gente conseguiu tocar ali e como é que foi isso, 
aí é uma coisa que eu acho interessante pra se pensar: eu não sendo da política nem sendo dos 
movimentos sociais e com a necessidade de tocar a subsecretaria, nós procuramos alguns 
caminhos e a equipe ajudou muito nisso. E aí essa decisão é muito relevante, né? Quem é que 
está contigo, como se forma a equipe e tal. E eu tive o privilégio de ter uma equipe que não fui eu 
que formei, mas que eu tinha uma liderança, uma proximidade muito grande e uma lealdade que 
eu reconheço até hoje que é difícil, é uma lealdade quase que total assim dos coordenadores 
gerais, gerentes, que eram as pessoas nas quais eu tinha como me apoiar e a gente pactuou, acho 
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que nunca sentamos assim pra dizer: “Olha, vai ser assim tal”, mas nas conversas no dia-a-dia a 
gente foi criando um caminho, que eu acho que foi um caminho vitorioso para aquela situação, 
considerando que eu não sou político, não era da área, não tinha envolvimento com movimentos 
sociais e tinha que ter alguma legitimidade. O que a gente fez: apostou todas as fichas no 
Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente. Nós apostamos todas as fichas, 
ganhamos uma legitimidade muito grande. Como? De novo dentro daquela lógica: abrindo as 
portas, é isto aqui, as políticas estão assim, o dinheiro que tem pra tocar é isso aqui, nossas idéias 
e demandas são essas, essas, essas... e vamos discutir, a gente discutiu desde edital para aprovar 
convênios e com regras para apresentação de projetos, quais as áreas que deveriam ser adotadas, 
os critérios inclusive de seleção de tudo, e vai discutir com o Conselho orçamentos, linhas 
orçamentárias, olha, isso aí não pode... quase que uma coisa didática assim, de tentar explicar 
para um Conselho como esse de políticas públicas, composto por gente das mais variadas origens 
sociais, como é que funciona a administração pública para eles poderem entender o que pode e o 
que não pode, como é que pode fazer, quais são as grandes demandas, onde é que o negócio pega, 
assim num diálogo muito franco tanto no ponto de vista da concretização da política pública 
quanto do ponto de vista de formatação, que foi quando o Sinase mais avançou, que eu acho que 
foi o período que a gente conseguiu fazer deslanchar, que teve todo um período anterior muito 
importante de diagnóstico, de pactuação com atores, relevantes, estados, mas assim, quando a 
gente colocou mesmo na agenda tal debate que a imprensa se interessou e tal, foi nesse período. 
A gente levou pra lá e só, a proposta inicial é essa, vamos lá, vamos discutir, vamos aprovar isso 
que é muito importante para o país, pode não sair a melhor coisa do mundo, mas é um avanço da 
situação até de letargia que estamos vivendo hoje. Então eu falo: é um processo todo, mas se, por 
exemplo, a FEBEM não chama mais FEBEM tá dentro desse processo, a FEBEM de São Paulo 
mudou, mas não é só mudar o nome, mudar o nome é um reflexo de um processo, se bem que eu 
acho que a Denise tem muito mérito nisso de pegar uma secretaria, que a secretaria era isolada, 
ela se trancava dentro de uma sala, o pessoal tocava pra uma situação de fazer política pública, eu 
assim, se eu posso me orgulhar de alguma coisa, foi ter conseguido tocar isso e chegar a 
concretizar alguns projetos, acho que até a maioria deles, porque a gente conseguiu estruturar 
uma área de combate ao abuso e exploração sexual de criança e adolescente que tem uma 
institucionalidade hoje em torno de um disque-denúncia, enfim, mas em torno de um disque-
denúncia a gente conseguiu formatar uma política pública nacional, o Sinase, eu acho que a gente 
conseguiu estruturar dar uma linha pra como as coisas devem ser tocadas, nós conseguimos criar 
uma institucionalidade do Conselho Nacional dos Direitos da Criança que ele passou a realmente 
influenciar nas políticas públicas, não só da secretaria, mas a gente conseguiu trazer ministros pra 
falarem sobre a área deles, uma coisa que antes não era nem pensável, a gente conseguiu colocar 
na agenda de discussão a questão da convivência familiar e comunitária, ganhamos moral com a 
ONU por ter apresentado aos organismos internacionais o relatório, a gente deu a direção. Então 
assim, o que eu falo, se eu posso me orgulhar de alguma coisa, é de ter contribuído para concluir 
esse processo, que eu acho que a gente concluiu mesmo, a gente institucionalizou muita coisa, tal. 
Infelizmente, o que eu acho que é uma certa infelicidade nesse processo todo, que do ponto de 
vista organizacional a gente não consegue criar a mesma institucionalidade que cria na 
formatação da política pública. A política pública você institucionaliza, mas a organização 
Estado, que de certa forma daria sustentação para a continuidade dessa política pública, é muito 
frágil, ela não consegue, porque assim, ao longo do tempo se você não tiver uma realimentação 
da política pública, o que acontece: ela sendo redirecionada ou para outras áreas do governo, 
porque ele se torna uma propriedade da sociedade, ela já não vai mais abrir mão daquilo, ela 
quer, mas se o órgão, se a organização não dá essa resposta, o que acontece? Ou ela vai sendo 
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canalizada para outras áreas de governo, que eu acho que é um pouco do que está acontecendo no 
próprio governo, ou vai passando para outras esferas. Hoje, por exemplo, os estados têm 
Secretaria de Direitos Humanos, Secretaria da Criança, então eles estão assumindo pra eles essa 
política, quer dizer, se não tem o órgão nacional que conduz, cada um vai puxando e fazendo a 
seu modo, eu estou olhando um pouco de fora, não estou muito interado, mas eu vejo isso hoje. A 
organização não consegue dar sustentação pra essas políticas todas que foram criadas e elas vão 
de alguma forma, a sociedade não abre mão, então ela vai canalizando pra outras coisas onde já 
tem muitos atores já envolvidos, inclusive com interesses. Passou a ser empregado nessa área, 
ganha salário, tem ONG, ninguém mais, isso aí já criou, isso aí já é um processo que não tem 
mais volta, aí se a organização se enfraquece, se ela é frágil, isso vai se diluindo, perde um pouco 
aquela idéia de o pacote de política pública que busca atender um determinado setor de forma 
integrada, sistematizada, isso aí que eu acho que é o ponto mais fraco do Estado. 
Paulo - Tem uma temática que eu quero voltar que é a relação com o Conanda, mas antes 
disso você falou do Sinase, desses movimentos, você participou das discussões do Sinase, 
mas tem uma coisa que acontece ao mesmo tempo da discussão do Sinase, que é a questão 
da redução da maior idade penal, exatamente em 2004, que foi o ano em que apresentaram 
duas emendas constitucionais ou três, propondo no Congresso. Então, você relatou o 
movimento da sociedade civil de agenda depois o governo entra nessa agenda, e tem outra 
agenda paralela que é oposta aos direitos humanos, como você vê isso? 
Amarildo - Ali eu acho que o que aconteceu de fato é que quando você começa, porque é assim, o 
que nós tínhamos? Nós tínhamos uma situação nessa área do adolescente em conflito com a lei, 
uma situação de faz-de-conta, o Estatuto tinha a parte mais penal da coisa e até tratava mais ou 
menos, a parte da política pública nem tanto. Então o que acontece: para essa visão mais 
conservadora, não sei como é que eu posso chamar isso, o Estatuto não apresentava grande 
problema porque na prática, de certa forma, correspondia ao que eles achavam que tinha que ser, 
a FEBEM de certa forma era uma prisão mesmo, quando a gente começa a mexer nisso, e 
apresentar na forma de uma política pública que correspondesse com aquilo que de fato estava no 
Estatuto, acho que naturalmente a gente mexeu um pouco com o outro lado que veio com a 
proposta deles, a proposta não é por aí, a saída é a redução maioridade penal. Então acho que isso 
daí foi resultado da própria provocação que começou esse efeito. Não! Esse pessoal, pera aí, esse 
pessoal vai buscar solução nessa linha, porque ninguém acreditava que teria solução nessa linha, 
mas é assim; eu não tenho maiores elementos, mas é como eu vejo, mais ou menos. E o que a 
gente conseguiu, que eu acho uma coisa importante dentro dessa lógica, é muito relevante. É que 
não tendo o governo uma tradição de discutir esses assuntos, precisava de atores importantes pra 
fazer esse debate dentro do governo, então eu me lembro que no debate anterior que precedeu a 
eleição do Lula no último ou no penúltimo debate, perguntaram a ele se era favorável ou contra a 
redução da maioridade penal e ele titubeou claramente, alguém teve que soprar respostas, isso aí 
ficou muito evidente no debate; ele disse: “Pessoal, eu sou contra isso aí, é uma questão que 
precisa ser discutida e tal.” Quer dizer, não tinha isso aí claro, isso aí não era claro pra esquerda 
brasileira, se era melhor a reduzir ou não. Então o que a gente conseguiu nesse período, o 
ministro tinha convicção contrária, o Conanda tinha já formado uma opinião e ele, por ser 
presidente, tinha por obrigação levar adiante essa versão, essa linha de atuação, eu acho que o 
grande momento foi quando o presidente da república foi convencido, na Quinta Conferência dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, ao apresentar o plano o Presidente Amigo da Criança  pra 
sociedade, quando ele foi lançado, foi publicizado, vamos dizer assim, pelo próprio presidente da 
república, ele fez um discurso contundente, contrário à redução da maioridade penal, ele foi 
pautado pra isso, aí ele concordou em fazer, eu me lembro do processo de negociação pra isso; 
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não foi fácil convencê-lo, houve todo um processo  pra que ele fosse convencido a fazer esse 
discurso contrário à redução da maioridade, porque de certa forma, arrefeceu a base aliada, que 
era muito importante, tinha muita gente da base aliada indo inclusive para o próprio Partido dos 
Trabalhadores favoráveis à redução, aí com a fala dele arrefeceu essa posição e deu um gás pra 
trabalhar em cima do Sinase, deu um fôlego pra trabalhar em cima do Sinase. Agora, porque isso 
aconteceu, de ver esses movimentos favoráveis à redução a maioridade penal nesse momento? 
Pra mim é reflexo do debate, encerrado o debate, enquanto não tem o debate o Estado, isso aí é 
uma coisa que o [...] fala que eu acho que ele tem toda a razão, o Estado pauta, o que vai ser 
debate de agenda é do Estado, o Estado tem condições e se o Estado não entra na agenda, é um 
pouco aquela discussão como que forma agenda, porque que determinados assuntos que são do 
Estado, mas nunca se tornam política pública, nunca se tornam um debate público. O Estado é o 
ator mais relevante, então quando você levanta o debate se vai trazer as reações todas, por isso 
muitas vezes alguns ministros resistem muito, eu já trabalhei com ministros que tinham uma 
resistência enorme em levantar determinados debates, embora ele tenha até interesse naquilo, mas 
ele diz: “Não, se eu levantar eu preciso ter alguma segurança de que nós vamos conseguir 
conduzir esse debate para o rumo que a gente quer, senão você perde o controle sobre o debate. 
Acho que na área de meio ambiente eu vejo a Marina assim pisando em ovos nesta questão, a 
partir do momento que você levanta você tem que ter algum controle do processo. 
Paulo - Parece um pouco contraditório, o executivo numa agenda super garantista 
avançando, conclui o Sinase em dezembro 2006, o presidente em agosto de 2006 e em abril 
de 2007 aprova no Senado a emenda, parece que as duas agendas estão sendo discutidas ao 
mesmo tempo, uma no legislativo e uma no executivo.  
Amarildo - E aí é assim, eu acho que o executivo acaba sendo mais vulnerável, ele é mais 
sensível aos movimentos organizados, e o legislativo é muito sensível mais pela República geral. 
Neste caso específico, os movimentos organizados eram contrários e a opinião publica é 
favorável, se fizer uma pesquisa... é evidente pra mim, é isso que demonstram as agendas 
diferentes do legislativo e do executivo, o que move um e outro são coisas diferentes, pelos 
menos do ponto de vista do debate. Quando você fala de votação, aí o negócio é um pouco 
diferente, mas pelos menos no debate público, o legislativo por necessidade é muito mais sensível 
à opinião pública. Eu não tenho dúvida, o Datafolha chegou fazer uma pesquisa, dava 90% que 
deveria reduzir a maioridade penal. Acho que um pouco é isso. 
Paulo - Uma coisa que tem na sua fala o tempo todo que a relação com o Conanda. Você 
inicia em 2002 ainda, uma das suas lições era exatamente a relação com o Conanda e depois 
você chega em 2005. Você fala de uma institucionalização e chama atenção exatamente para 
a relação com o Conanda de novo. Você poderia explorar um pouco isso e qual é a 
importância desse ator Conanda nessa... 
Amarildo - Aí tem uma discussão um pouco entre burocratas e políticos. Acho que é uma 
discussão que precisa ser feita, ela não é feita, pelo menos não tem sido feita com a propriedade 
que deveria ser feita. A relevância que você tem em determinados cargos de ter políticos e a 
relevância que você tem em determinados cargos de ter técnicos, então pra mim  quando você 
fala em ministério, tem gente que me diz o seguinte: “Ah, o ministro da educação é bom que seja 
mais técnico e menos político.”  Discordo, discordo veementemente, o ministro da educação tem 
que ser político e muito político, porque você não consegue negociar uma agenda, assim como eu 
falei do Nilmário, você não traz pra dentro do governo e pra fora do governo uma agenda se você 
não tem legitimidade política, não tem essa, isso não existe. Por outro lado, alguns cargos é bom 
que eles sejam de natureza mais técnica, que eu acho que foi o da gente... a Denise, o que eu tinha 
de grande diferença da Denise, é que ela era muito mais política e eu muito mais técnico, ela 
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falava que não, mas eu tenho essa visão, ela queria uma agenda dela que às vezes se contrapunha 
à agenda do próprio ministro. Eu nunca quis uma agenda minha, não tinha o menor interesse de 
ter uma agenda minha, quando quem está à frente tem uma agenda própria, ele tem dificuldade de 
discutir com um conselho como o Conanda que é um conselho ultra politizado, porque cada 
conselheiro ali, pelos menos da sociedade civil, do governo nem tanto, mas da sociedade civil, 
cada um tem uma agenda e é uma agenda muito parecida e com força quase igual ao do diretor do 
Departamento da Criança e do Adolescente. Como eu não tinha agenda minha, ficou fácil 
negociar e o próprio Conanda não via em mim um competidor com agenda. Não, a agenda minha 
era a agenda do Conanda, vamos lá, o que a gente pactuar de agenda aqui eu conduzo. Lógico 
que eu vou trazer minhas percepções, todas essas coisas, então a questão é essa: eu vou para o 
Conanda, eu vou assumir a agenda do Conanda, no entanto, nós nunca abrimos mão, nem eu nem 
a equipe, de discutir cada ponto, cada situação, inclusive do ponto de vista da factibilidade de 
cada uma dessas propostas e tal. Isto pra mim funcionou; interessante, porque me garantiu uma 
legitimidade que eu não teria se não fosse por esse caminho. Então o Conanda serviu em grande 
parte como um amortecedor inclusive das críticas de parte das organizações da área da criança, 
da sociedade mais organizada da área da criança. Eu sofri algumas pressões, eu fui informado 
algumas vezes que eles estavam pedindo minha cabeça, queriam o cargo e quem segurou, apesar 
de todo o problema da crise como eu já relatei, tinha outra coisa que quem segurava, porque o 
político também segura até determinado ponto, uma questão quase de qual o tamanho do custo 
que isto tem, se faz um cálculo de benefícios e custos, a política é isso e se vai segurar alguém no 
cargo até que isto não custe muito caro, então o que fazia com que eu saísse mais ou menos 
barato para o político da hora, era que o Conanda amortecia a crítica, ele chamava pra ele a 
crítica porque tinha interesse de que eu me mantivesse  ali pra continuar fazendo essa política. 
Pra ele também era interessante, porque o Conanda nunca teve uma importância na agenda da 
criança como teve nessa época e reconhecido. Eu quando saí recebi vários e-mails, inclusive 
desse reconhecimento de que o Conanda nunca tinha tido um papel na definição da agenda do 
governo em relação à criança como teve nesse período. De novo, vem aquele problema de novo, 
organizacionalmente isso não se sustentou. E a sociedade civil tem um problema que ela não 
consegue segurar determinadas conquistas, ela tem uma relação com o Estado bem complicada, 
isso é bem do Brasil, acho que tem a ver com a nossa cultura populista ainda, de uma relação 
meio que promíscua com o Estado. Nós demonstramos que é possível ser diferente, acho que ali 
ficou muito evidente que é possível ser diferente, mas quando eu saí isso voltou. Eu me lembro 
que eu me encontrei com um ex, que não chegou a ser conselheiro, chegou o João Pedro chegou a 
ser conselheiro? Mas uma pessoa que tinha influência muito grande no Conanda, ele me 
encontrou no aeroporto uma vez e disse: “Eu queria te dizer isso uma hora, que bom que te 
encontrei aqui e vou te dizer que saudade daquele tempo que a gente conseguiu o Conanda ter 
importância.” E o que eu posso te dizer é o seguinte: o que eu posso te dizer é assim, talvez você 
espere que eu te fale que fico lisonjeado, não, eu não fico, o que eu posso te dizer é o seguinte: 
isso me entristece por outro lado, porque demonstra o seguinte: que naquela época vocês tinham 
espaço, vocês criticavam, hoje que o negócio não está legal eu não tenho visto crítica alguma, é 
interessante que quando o Estado reprime, a sociedade também vai buscar outros caminhos e não 
reage a isso, mas por quê? É o tipo de relação que essa sociedade mais organizada tem com o 
Estado, é uma relação complicada que envolve verbas, envolve diálogo, envolve ser porta–voz 
pra ser chamado pra alguma coisa e aí, tem um pouco a ver com o nosso modelo de conselho de 
política pública, nossos conselhos de política pública refletem um pouco essa visão populista de 
Estado, de que Estado e sociedade vão atuar conjuntamente, tem um limite pra isso que é muito 
forte, é importante, eu acabei de falar aqui, tem vários pontos muitos relevantes pra isso, mas 
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quando você fala, por exemplo, que o controle social é fraco demais, que esse modelo não 
funciona, que quase que o conselho vira um órgão governamental, então pra pensar, pra refletir 
sobre política pública, trazer as experiências, as demandas da sociedade e juntar isso, quer dizer, 
com a agenda do governo, as peculiaridades da administração pública, isso é importante pra 
gerar, mas quando você fala de controle propriamente dito aí a relação se desgasta, você teria que 
ter outro modelo, eu não entendia muito bem porque a ONU cobrava tanto da gente a constituição 
de conselhos de controle social, eu disse:  “Mas nós temos conselho e nunca convenci ninguém”, 
mas depois caiu a ficha, porque os organismos internacionais insistem tanto nisso. Chegou pra 
mim uma conselheira vinda do comitê, ela me encontrou lá no Paraguai e disse: “Vocês não vão 
criar os conselhos? Ta lá! É uma recomendação.” Eu falei: não é uma questão de criar, nós 
queremos discutir se nosso conselho não contempla. Ela disse: “Não, isso está muito claro pra 
ONU, não contempla. Não que vocês devam abrir mão dos conselhos que vocês têm, eles são 
muito importantes, cumprem o papel, mas é necessário ter conselhos de controle social, os 
modelos de princípios de Paris, são conselhos da sociedade civil. No Brasil não prospera essa 
idéia dos princípios de Paris e isso é interessante: por que não prospera? É uma bela discussão. 
Paulo - Não é questão de política, é controle. O nosso aqui quer fazer gestão junto com o 
Estado. 
Amarildo - Ele faz gestão junto com o Estado e não vejo nenhum mal nisso, mas ele quer fazer 
também controle social. Acha que faz e não faz. Eu já discuti com vários conselheiros, eles estão 
convictos de que fazem controle social, mas não fazem. Fazia muito mais a rede de 
monitoramento do plano Presidente Amigo da Criança, muito mais e incomodava muito mais o 
governo do que o Conanda, não por acaso, sempre incomodou muito mais. Ah, porque eles não 
estavam por fora não, estavam por dentro de tudo, talvez até mais que o Conanda.  
Paulo - E aí é a independência... 
Amarildo – Sim, tem que ter, não tem como, mas no Brasil não prospera muito essa área. O 
próprio Conanda tinha uma birra com a rede de monitoramento, eles entendiam que era 
sobreposição, quer dizer, no começo eu tinha muita dúvida também, mas hoje eu tenho a 
convicção a respeito disso, acho que conselho é importante, o conselho de política pública e aí eu 
acho que é uma coisa assim, que talvez devesse até ser mais bem explorado. Pela experiência 
nossa, mostra que num momento até parece antidemocrático, porque você elege alguém com uma 
proposta e lá vem um conselho que quer mudar tudo. Não, mas é possível trabalhar as duas 
coisas, a pauta do governo que foi eleito e foi negociada com a sociedade, com as demandas da 
sociedade organizada, isso é plenamente possível. Não vejo que tenha incompatibilidade, é 
possível se houver uma disposição para o diálogo aberto e franco. Quando não há, aí não 
funciona, aí isso cai numa de trocar, nós chegamos ultimamente numa coisa de querer trocar 
conselheiro, porque está difícil de conduzir, aí não dá, de ligar pras instituições e pedir: “Olha, 
troca esse conselheiro e bota outro porque com esse aí a gente  não está conseguindo.” 
Paulo - Parece que a sociedade civil não é homogênea. Tem uma sociedade civil via 
conselho, que tem determinado comportamento, e tem outra sociedade civil que vai via [...]  
com uma postura diferenciada. 
Amarildo - Eu acho que aí é uma discussão sociológica talvez. Você tem uma questão que é a 
opinião pública que é geral, que é massa, você tem a sociedade organizada de várias formas. No 
caso, o Brasil tem uma sociedade organizada que está se modernizando, ela vai buscando 
caminhos de independência em relação ao Estado e uma sociedade mais tradicional, organizada 
mas tradicional, que passa não por acaso no Conanda. Você pega, acho que tinha quatorze 
conselheiros da sociedade civil, dez são ligados à igreja, às instituições filantrópicas, não é por 
acaso, isso é um movimento na América Latina inteira. Eu me lembro de ter conversado com 
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uma pessoa importante da UNESCO que é brasileira, que tinha horror daquela mulher do México 
que era a presidenta do conselho daquele amigo dos direitos da criança, então quer dizer: então 
eles estão emplacando uma visão de sociedade organizada filantrópica extremamente 
conservadora. E tirando o espaço dessas, as organizações mais modernas acabam tendo uma 
influência muito forte do exterior, é quase que uma regra e não é por acaso.  
Ivani - Esse convênio, não da ONU em si.., você chegou assim a entender de onde que vem? 
Esse[...] inclui o presidente amigo é partir de noventa, os conselhos, essa demanda que vem 
via ONU, vias órgãos internacionais como Unicef... Você tem algum indício de onde parte, 
quem são as forças que se contrapõem ou que colocam isso na agenda mundial? 
Amarildo - Ah, mais ou menos. Isso aí é um movimento meio que circular, você tem algumas 
organizações de países que têm tradição em defesa de direitos humanos, na área específica de 
direitos humanos: Canadá, Nova Zelândia, tem alguns países, mesmo a Europa, França, alguns 
países que tem muito forte essa tradição, eles têm criações de organizações não- governamentais  
multinacionais que têm uma influência muito grande, por isso que eu estava dizendo que a 
maioria delas, que eu estou chamando de modernas, elas têm ramificações internacionais ou 
influência muito forte de ser no estilo [...] São várias grandes organizações, elas têm o trabalho de 
lobby muito bem constituído que pauta de grande parte as lideranças, não digo as decisões, mas 
as linhas de atuação desses organismos internacionais. Não tenho dúvida disso, isso é uma coisa 
deliberada, que eles criam assim [...] a alta cúpula da ONU entende que é uma forma de contrapor 
aos interesses meramente governamentais, que nem sempre o governo leva e quando você sai de 
um país latino americano, África principalmente, o que o governo leva de demanda não é a 
demanda necessariamente da sociedade. Então eu acho até que se equilibrou um pouco, eu acho 
que hoje esses organismos estão mais pautados por organizações da sociedade civil do que para 
os governos que os financiam, queira ou não é o governo que os financia. Mas não é um debate 
fácil, eu tinha até uma birra com isso daí, achava que era uma sacanagem, os governos bancam e 
quem manda são essas organizações internacionais e tal. Mas, por outro lado, eu participei um 
pouco desse movimento internacional tanto na OEA quanto no sistema ONU, eu acho que é 
importante que tenha isso, eu acho que está um pouco desequilibrado. Porque que eu falo que é 
circular: de certa forma essas ONGs pautam quem vai ocupar os postos importantes de decisão 
dentro disso daí. Uma coisa é a burocracia da ONU, que é uma burocracia mais fria do que as 
burocracias governamentais, é uma burocracia fria e pouco politizada. Mas, no entanto, ela não 
influencia as decisões, quem influencia são os indicados por governo, mas não são para o 
governo, o governo não consegue emplacar. O Brasil, por exemplo, está perdendo espaço porque 
sempre indicou diplomatas, esses movimentos não engolem os diplomatas, então o Brasil está 
perdendo espaço. Por isso no Comitê dos Direitos da Criança eu ouvi isso, com muita clareza, 
que os conselheiros, que são indicados pelo governo, eles têm um compromisso enorme com 
essas organizações, então eles são pautados assim. A gente se surpreendeu com o nível de 
conhecimento que eles tinham, de detalhes de coisas do Brasil que nós mesmos não tínhamos, até 
porque o relatório não trazia aquilo de onde é que eles tinham buscado, mas eles são muito 
pautados por essas organizações. E muitas vezes inclusive distorce, não é que distorce, mas pega 
um lado que é interessante pra explorar e ignora, a coisa é muito enviesada. E assim os 
conselheiros são muito pautados para essa visão mais enviesada dessas organizações 
internacionais, isso aí ficou bem evidente, em vários momentos. O sistema OEA é um pouco 
menos, talvez até pela importância menor que ele tem, ele não está tão pautado assim, ele tem um 
pouco mais de influência governamental, um pouco mais, acho que bem mais, mas o sistema 
ONU...... 
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Paulo - Agora não tem[...] não nessa relação, mas exatamente o contrário, por estar 
apreciada pelo governo, no caso latino americano que ele tem uma pauta mais 
conservadora?  
Amarildo - Bem mais conservadora. É por isso que eu falei que o contraponto é importante.  No 
começo eu tinha uma birra com isso, mas eu acho que o contraponto é importante. Agora, o que 
não pode é pender muito para um lado ou pender muito para o outro, talvez a OEA pense demais 
pra governos e a ONU tende a... 
Paulo - Chegando até a entender a política da criança, no caso, até ainda como tarefa da 
primeira-dama. 
Amarildo – Isso. No caso da OEA isso é muito evidente ainda. Eu, por exemplo, fui com uma 
proposta um pouco diferente, fui indicado pelo governo brasileiro pra se concorrer ao cargo da 
direção do título americano dos direitos da criança e a gente quase ficou entre os finalistas. Mas 
assim, foi surpreendente a reação do Caribe e da América Central porque é onde a OEA se 
sustenta, porque nós fomos com uma proposta muito avançada anti-primeiro-damismo. É, eu não 
esperava essa reação tão forte e foi muito mais forte do que a gente tinha idéia, tanto é que nós 
tivemos votos de toda a América do Sul e do Canadá, e talvez Estados Unidos. Nós não 
conseguimos mapear, mas talvez Estados Unidos, e nenhum voto na América Central e no 
Caribe. Nada! Na primeira eleição a gente teve voto da Costa Rica, que é interessante também, 
porque Costa Rica? E na segunda votação, nem da Costa Rica. Acho que é por causa da história 
deles, eu acho que sim, eu acho que dá pra dizer que é um pouco mais avançado, dá pra 
definitivamente falar isso. 
Paulo - Amarildo, vamos tentar explorar, mais como ator, mais do conhecimento 
sociológico e visão do Brasil. Você consegue fazer uma avaliação pela providência que você 
teve na área das grandes alterações, se houve em relação aos dois períodos, que você pega o 
final do governo Fernando Henrique que teve dois mandatos, oito anos, e tinha o 
departamento, e o primeiro mandato do Lula que você já não está, mas você tem condições 
de avaliar. Agora, o início também como é que está. Quais são as questões mais centrais 
para você? 
Amarildo - Na área específica da criança tem um pouco a ver com o que eu te falei, quem passou 
lá pela frente da Secretaria, mas de qualquer forma no geral o que eu vejo, no governo Fernando 
Henrique Cardoso tinha uma visão mais de direitos humanos no sentido mais moderno. Essa 
visão de direitos humanos como um passant, luta de classe, não é por aí. ...e assim, uma 
disposição de colocar isso na agenda, que foi caro em alguns momentos porque os direitos 
humanos é o tipo da coisa que não traz dividendos políticos positivos. Então é um pouco isso. O 
José Gregori tinha isso, acho que o Fernando Henrique... porque aí volta essa coisa, o ator tem 
que querer, é lógico que tem uma demanda, mas essa demanda pode ser reprimida. Quando eu 
falo no curto prazo, o ator é muito relevante que você consegue reprimir uma demanda por 
bastante tempo, assim ela não vai pra agenda. Ali houve uma disposição de colocar na agenda 
sem que isso trouxesse dividendos eleitorais, vamos dizer assim, direitos humanos não trazem. 
Paulo - Agenda geral dos direitos humanos... 
Amarildo – Isso. Porque uma vez eu conversando com a Érica Kokay, ela falava que tinha muito 
orgulho de ser umas das únicas deputadas no Brasil cuja temática da agenda dela é puramente 
direito humanos, e ela se elegeu várias vezes. O que normalmente não é, normalmente deputado 
que envereda demais para direitos humanos não se elege mais, isso é tradição no Brasil. Ela dizia 
isso: “Eu sou muito orgulhosa de ter uma pauta de direitos humanos mesmo e me eleger e eleger 
relativamente bem.”  E é isso, direitos humanos não trazem dividendos eleitorais, é um negócio 
complicado, então era uma área que era quase  uma abnegação, não precisa colocar isso na 
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agenda, tinha essa disposição. Eu acho que o Gregori era a pessoa certa por vários motivos, eu 
trabalhei com ele depois no Ministério da Justiça e foi o ministro da justiça que mais durou 
durante o governo do Fernando Henrique Cardoso e ninguém apostava nisso, mas por vários 
motivos: pela proximidade com o presidente da república, eu acho que era fundamental, parece 
pouca coisa, mas não é, é muita coisa e depois pelo próprio jeito dele de avançar e recuar e 
avançar de novo, esperar o momento, ter essa paciência, eu acho que ele era muito estratégico pra 
isso, eu tenho uma  admiração muito grande pelo Gregori por essa linha , um assunto árduo, 
difícil e se você não tiver essa paciência você não consegue colocar na agenda. Então eu acho que 
o mérito grande do governo Fernando Henrique Cardoso foi esse. Do ponto de vista da relação 
com a sociedade é uma coisa interessante: há uma certa [...], é meio seletiva a visão do que foi 
pelo menos do PSDB em relação à sociedade civil, você vê que eles escolhem os interlocutores 
na sociedade civil, não é um diálogo aberto. Então tem Conselho, tudo bem, deixam eles falarem, 
fala o que quiser... não dá a menor pelota, não implementa nada do que o Conselho está 
propondo. Era um pouco essa lógica: pode discutir à vontade, discute o que quiser, pode discutir 
até a mudança da Constituição, não ressoa aquilo lá, dentro do governo tinha a menor, talvez 
menor eu estou exagerando, mas era muito pouco o que aquilo ali ressoava dentro do governo. 
Paulo - Você está falando do Conanda? 
Amarildo - É do Conanda especificamente, mas os Conselhos de Direitos Humanos eram um 
pouco diferente, mas ele tinha uma constituição também diferente, que era escolhido a dedo, até 
hoje, aliás, ainda é. O Nilmário quis implantar um modelo Conanda no Conselho de Direitos 
Humanos e até hoje... então o Conselho de Direitos Humanos sim, aí tanto o governo que 
influenciava mais como também o Conselho tinha condições, tanto é que o Conselho de Direitos 
Humanos derrubou o ministro, como que é o nome? Aprovou a demanda que o próprio [...] levou 
e depois o governo não quis emplacar e caiu quase todo mundo lá. No caso do Conanda, que é 
um modelo mais clássico de Conselho de política pública, não tinha problema, mas também não 
tinham eco dentro do governo as decisões. No caso do governo Lula, é o inverso. Houve, pelo 
menos com Nilmário, uma disposição claríssima de ir para o debate e fazer ecoar dentro do 
governo, isso aí é uma mudança importante. E no caso específico da criança e do adolescente, a 
visão da esquerda em direitos humanos acabou não colando por causa do Nilmário, então não dá 
pra fazer uma avaliação porque o Nilmário, de certa forma ele segue a política do Gregori, ele 
particularmente tem convicção disso, é porque era ele, porque eu duvido, tanto é que depois dele 
não se firmou essa visão. Eu me lembro que na posse do Paulo Vannuchi o Lula fez uma 
brincadeira que eu fico assim por ser sociólogo, esse negócio de discurso pra mim é uma coisa, 
ele fez uma brincadeira reveladora. Ele olhou, estava sentado o Berzoini, aquele cara da CUT, o 
Felício, estava um outro cara que é muito importante, eu não me lembro o nome dele, mas é 
muito importante também na CUT, uns cinco sindicalistas e o Lula chegou, cumprimentou todo 
mundo e começou o discurso dele dizendo: “Olha, fico impressionado como é que os sindicalistas 
agora resolveram aderir aos direitos humanos, e ria né, mas por quê? Porque na verdade esse 
pessoal não estava ali pelos direitos humanos, eles estavam ali porque o Vannuchi foi por muito 
tempo assessor de análise de conjuntura de sindicatos, então se tem um respeito muito grande 
pelo nome, mas eles não estavam ali por causa de direitos humanos não. E a brincadeira do Lula 
foi exatamente para provocá-los, ele disse: “Ah, que bacana que os sindicalistas agora estão 
gostando de direitos humanos.”  Estão gostando coisa nenhuma, não era essa a lógica, mas achei 
a brincadeira muito ilustrativa de como é que a esquerda vê o negócio de direitos humanos. Isso 
está mudando, está mudando, mas de certa forma o rebaixamento [...] Porque eles dão mais 
importância, não tem dúvida de que a Secretaria das Mulheres e da Igualdade Racial tem muito 
mais importância dentro do governo, pra fora nem tanto, mas dentro do governo tem muito. Se 
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tivesse como medir isso, é coisa de metade da importância que direitos humanos têm em relação 
a essas duas secretarias, mas por quê? É uma lógica de discussão da esquerda, direitos humanos 
não é uma lógica da discussão da esquerda, daí o rebaixamento, daí entra esse ministro que tirou 
praticamente os direitos humanos da agenda, o governo é isso, ele está tirando cada vez mais os 
direitos humanos da agenda, e qual é a leitura?  A leitura é que desgasta.  
Paulo - Como é que você vê essa discussão? É a relação de luta de classes, pode ser uma 
redução ou não das desigualdades sociais no caso dos direitos de crianças e adolescentes e 
vai trabalhar com a idéia de proteção e de prevenção, ela se resolveria? 
Amarildo - Isso aí faz todo um sentido porque é o que eu estou chamando de mais moderno, mas 
é uma coisa que passa por discussões de direitos de primeira geração e segunda geração. O foco 
do PSDB no primeiro governo sempre foi nos direitos humanos civis e políticos, isso aí é certo. E 
o foco da esquerda tem a tradição da esquerda, que é nos direitos econômicos, sociais e culturais, 
isso é verdade. Isso é um mérito que eu acho que não pode ser, a esquerda sempre focou muito 
mais nisso e fez, tentou transformar algumas políticas públicas focadas pra isso. A questão é que 
eu acho onde que está o equívoco, na minha leitura, é que há uma visão de que se você resolve 
essas questões, que pra mim não é exatamente clássico de um marxista, pra mim isso está 
superado, mas pode ser de classe se você pensar numa outra leitura, partindo do princípio de que 
a classe se define em torno das lutas que ela trava, e tudo bem, você pode pensar em lutas de 
classe. O equívoco está em achar que se você solucionar essas questões, os problemas de direitos 
humanos, civis estão resolvidos e isto não é real, está muito longe da realidade. Essa que é a 
grande questão.  
Paulo –[...] os direitos humanos poderiam funcionar ou eles poderiam ter sido idealizados 
em termos de um conselho grande de controle social, devido à configuração mesmo, que a 
globalização... 
Amarildo - Eu não acredito muito nessas coisas grandiosas, internacionais, não. Eu acho que [...] 
Ivani - Não existe conspiração.  
Amarildo - Não sei, deixa eu pensar... 
Paulo - Assim como em um Fórum Davos econômico, inclusive tem uma discussão de [...] 
também pode ser um elemento que você possa pensar junto, os direitos humanos como eles 
aparecem na fala mundial [...] como ele dentro daquilo que você diz, ele é uma tradição 
para alguns países mais desenvolvidos e a preocupação desses países em algumas ONGS 
provavelmente já que tem uma sociedade civil mais organizada, mais atenta, se [...] 
conselhos porque a política social vigente não é a política de direitos humanos e por que 
não? Então nessa hora que aparece uma política vinculada com uma demanda mundial de 
alguma forma, se poderia fazer uma leitura dela como uma política de controle social? 
Amarildo – Olha, essa é uma discussão bastante complexa. Eu tendo a achar que o grande 
problema que a gente tem nesta área é que os direitos humanos, pelos menos no aspecto dos 
direitos civis, políticos, eles não são universais, estão muito longe disso. O risco que se corre é de 
você trabalhar fora da institucionalidade da ONU, do ponto de vista das organizações 
internacionais, é de ficar um grupinho de meia dúzia querendo discutir uma coisa que não cola. 
Eu acho que esse modelo que passa pela ONU tem o mérito de forçar a barra e cada vez vai 
forçando num ponto, entrando, por exemplo, na questão da África, entrando na questão das 
mulheres do Oriente Médio. Queira ou não, devagarinho a coisa vai infiltrando. Fora dessa 
institucionalidade, você corre o risco desses países simplesmente saírem fora e você assim se 
reforçar onde já tem e manter o status quo de onde não tem. Por que qual é o poder de pressão, 
por exemplo, do Fórum Social Mundial em relação à situação na África? 



 315

[...] Porque se você pensar como uma coisa a mais, como algo paralelo, apesar dessa visão que eu 
tenho que é lento, não deixa de ter uma importância. Não estou negando a importância, mas eu 
acho que não substitui o modelo, por exemplo, ONU. Não dá pra imaginar hoje o poder de 
pressão, que a gente às vezes fala: “Ah, a ONU não tem grande importância, meio que rainha da 
Inglaterra... não é. É porque ela consegue levar determinados assuntos pra pauta e em 
determinadas questões eu duvido que a gente vai conseguir avançar nesse sentido, mas pras 
questões sociais de direitos humanos, eu acho que esse modelo é importante. Agora, eu não 
discordo que essas iniciativas mais próprias... 
Paulo - Pra fechar mesmo, voltando a uma questão que você fez, comparando a fala dos 
direitos humanos do PSDB, no governo Fernando Henrique, focado nos direitos humanos 
de primeira geração - econômico, civis e políticos - e o outro econômico-sociais. Você vê 
alguma relação nesta construção na condução da política da criança nesse período e como 
isso está na reforma do Estado? 
Amarildo - Na área da criança a nossa atuação foi muito focada: direitos humanos, nas questões 
dos civis e políticos, os dois, aí eu concordo em dizer que o Nilmário também tinha essa visão 
que não corrobora tanto a visão da esquerda. No entanto, se você analisar o governo federal de 
uma forma mais global, aí não dá pra negar que o foco em direitos econômicos e sociais foi muito 
forte, não via direitos humanos. É uma coisa interessante, via mais assistência social, que é uma 
visão distinta que você acaba não conseguindo talvez. Se a gente conseguisse fazer um debate de 
direitos humanos e desenvolvimento social, talvez você conseguisse pensar políticas mais 
estruturantes do que assistencialistas. Não gosto de falar  que é assistencialista, mas em grande 
parte o Bolsa-família não é estruturante, tem dificuldades de ser uma política estruturante, então 
essa desvinculação é que talvez ela não traga. Volta naquela questão anterior de que acha que 
você vai resolver os problemas das pessoas que tem dois pratos de comida por dia e tá tudo 
resolvido e tá muito longe disso. Agora não dá pra negar que a questão, quer dizer, quando a 
gente fez o relatório dos direitos da criança, quando você pegava a questão de saúde e educação, 
ela tinha uma coisa muito instrumental: ah, tem tantas crianças na escola e então tá aí, isso aí é 
uma discussão que depois, agora vai ser feita. Então eu acho que você tem um avanço aí, mas 
ainda é um avanço muito descolado dos direitos humanos, não é dentro da lógica, não é dentro da 
visão dos direitos humanos, é uma visão um pouco mais classista de desigualdade social do que 
propriamente ...  
Paulo - É como se então no governo Fernando Henrique a pauta da área da criança e do 
adolescente não estivesse no departamento, porque não estava pautando pelos direitos civis 
e políticos, mas pelo próprio direito econômico-sociais em outro ministério.  
Amarildo – Agora, agora! Eu acho que no governo do Fernando Henrique Cardoso essa área da 
criança existiu pouco como direitos humanos. 
Paulo - Era essa a pergunta, qual a sua percepção em relação a isso? 
Amarildo - Quase nada. Eu acho que a gente começou lá no fim do governo Fernando Henrique 
Cardoso a colocar em pauta o que: os direitos civis e políticos. O que a gente colocou em pauta, 
aqueles debates que eu falei geraram o quê? Gerou política do adolescente em conflito com a lei, 
combate à exploração sexual. Nem a área que era talvez a mais deficitária, que era a convivência 
familiar e comunitária, a gente conseguiu avançar, não tinha esse foco. No governo Lula mudou? 
Mudou mais ou menos, porque que eu estou dizendo, mudou porque deu um enfoque de 
assistente social mais forte do que tinha no governo do Fernando Henrique Cardoso, mas 
continuou descolado da visão dos direitos humanos. Não vejo grandes alterações nessa...  
Paulo - Em relação a isso, no governo Fernando Henrique você teve bolsa-escola, teve 
vários programas de acesso da criança e adolescente pelo lado social, econômico e educação, 
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tudo isso. Então, a pauta disso estava fora em outros ministérios, dividindo e disputando 
muitas vezes saúde, educação, assistência social. A pauta do Departamento é que estava 
vazia.  
Amarildo – Isso, exatamente! Olha, no governo Lula a gente conseguiu mudar um pouco isso 
com o plano Presidente Amigo da Criança, embora a gente não fizesse, porque a gente trouxe o 
debate sobre mortalidade infantil pra cá, só coisa legal, pensar direitos políticos civis e à luz da 
[...] mas isso aí foi um momento, acho que não cola mais não, não tem mais essa desvinculação, 
não. Isso aí talvez, você que está estudando deve ver se tem a lógica da divisão da LBA, acho que 
tem a ver aquilo lá, não foi bem um Tratado de Tordesilhas. 
Paulo - Você tem alguma impressão sobre isso? 
Amarildo - Eu tenho, eu acho que não tinha que ter separado essa coisa, eu acho que foi um erro 
estratégico de longo prazo essa [...] de um lado direitos humanos, civis e políticos, e o que é 
assistência social não é direitos humanos. Acho que é aí que você criou na área da criança essa ... 
Paulo - E tirou uma centralidade que tinha na condução da política. 
Amarildo - Tanto como assistência social, que aí não perdeu tanto, essa área do desenvolvimento 
social não perde tanto com a perda de visão dos direitos humanos, quem perde mais é a área de 
direitos humanos, perde muito mais. 
Paulo - Mas na hora que o Departamento consegue entrar na agenda buscando um espaço 
aí, isso cria um espaço pra articulação... 
Amarildo - Criou, eu acho que o Presidente da Criança mesmo criou esse espaço de articulação 
claramente. Só que se cria também a resistência, começou crescer. Quanto mais a gente tinha 
sucesso com o Presidente Amigo da Criança mais a área de desenvolvimento social, por exemplo, 
começou a reagir contra. 
 
Paulo - De que forma foi essa reação? 
Amarildo - Tentando puxar as áreas que se sobressaíram mais das áreas de direitos humanos pra 
eles, reclamando que a gente estava se sobressaindo muito na política, pedindo a cabeça do 
presidente, por exemplo, isso aí também aconteceu. Quanto mais a gente fazia sucesso mais 
incomodava, a ponto de chegar mesmo e dizer: “Olha, tem que segurar”... 
Paulo - Eles queriam ter a centralidade na condução da política. Você tem algum 
complemento que você queria fazer?  
Amarildo – Não, eu acho que já falei até demais. 
Paulo - Dessa sua experiência, o que te leva a agora pensar sobre a questão da 
administração pública, pensar teoricamente sobre a questão da administração? 
Amarildo – Aí eu acho que é uma coisa interessante. Eu acho que a carreira é muito importante 
por ser uma carreira transversal. Essa passagem faz com que depois você leve para outros órgãos 
da administração essa visão aí. O que eu percebo? Eu percebo que apesar de todos os avanços da 
sociedade dentro da administração pública ainda tem muito que avançar. A gente avançou em 
algumas coisas instrumentais, vamos dizer assim, a gente conseguiu convencer os ministérios a 
cuidar de acesso a portadores de deficiência em aeroportos, em órgãos públicos, isso é quase que 
uma linguagem. A questão racial, por exemplo, de trabalhar, ter um cadastro, por exemplo, sobre 
isso, hoje tem na administração pública das mulheres, de aumentar o número de acesso de negros 
e mulheres a cargos no Itamaraty, por exemplo, trabalhar com um pouco mais nisso. Algumas 
coisas têm avançado, no entanto, nessa questão de novo dos direitos humanos mais civis e 
políticos, a gente tem muita dificuldade. Eu tive agora no Ministério da Previdência uma 
experiência muito interessante: a gente fez uma contratação de cargos temporários via concurso. 
E aí um dia me chama lá o chefe e me diz: “Olha, tem um rapaz lá trabalhando contigo ele tá 
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cumprindo pena na Papuda.” Eu disse: “E aí deve ser coisa leve.” “Não, não é coisa leve não, é 
latrocínio.” E o cara todo complicado e aí fica: “Oh, não pode falar pra ninguém, o cara tá dentro 
dos direitos dele, mas isso aí não pode...” E é interessante; olha, não dá pra ser assim, a gente vai 
ter que de alguma forma... e à medida que isso foi chegando, a reação das pessoas é violenta. Só 
queriam que desse um jeito de tirar ele dali de qualquer jeito, tem que tirar... começaram a buscar 
um monte de coisas, ele tinha até motivos de alguma forma de sair, então você tem que pegar 
isso. Eu não posso, como administrador público, tomar uma decisão do nada, entendeu? Eu não 
tenho conhecimento do fato, então façam uma denúncia que eu vou tomar conhecimento do fato e 
vou tomar as providências, como tomaria em caso de qualquer outro servidor. Mas a reação é 
muito violenta, aí teve um trabalho de quase seis ou sete meses meu, de convencimento: “Olha, 
ele está dentro dos direitos dele, tem toda [...] A reação é muito violenta, é geral: da alta cúpula 
ao dia-a-dia. Acho que é uma coisa que ainda precisa ser muito levada, não é por acaso que essa 
área é sempre mais pesada, é sempre mais desgastante pra política. Agora, avançou muito nestas 
questões que chamamos de instrumentais. Hoje, por exemplo, há uma discussão generalizada 
dentro do, de novo acho que a questão da esquerda também. O PT, o governo do Lula ele foi 
muito mais orgânico em termos, o Estado nunca vai ser monolítico, esquece isso. Mas ele 
conseguiu criar um governo muito mais orgânico do que o governo do Fernando Henrique 
Cardoso, no governo do Fernando Henrique Cardoso cada ministério era uma caixa mesmo, raros 
eram os ministérios que tinham integração. No governo Lula essa organicidade aumentou muito, 
então para os direitos humanos, que são temas transversais, ajudou muito, em termos como 
portadores de deficiência, racial e tal, isso aí está na agenda da esquerda. Então avançou, eu acho 
que avançou bastante. Mas a questão, por exemplo, da violência, do sistema prisional não 
avançou não. Eu acho que há o desgaste político. Você pega a entrevista nas páginas amarelas da 
revista Veja daquele cara... Dá uma lida pra você ver, você vai entender porque que não avança. 
Paulo – Obrigado, Amarildo. 
 



 318

ANEXO C.2 
 
Entrevista com Benedito Rodrigues dos Santos  
Data: 26/12/2007 - Brasília  
 
Paulo - O que é o Fórum? Fórum DCA, ele se organiza em 88, pelo que eu descobri em 
março de 88, aí depois vem o movimento todo, sai o Estatuto e o movimento continua, o 
Fórum continua... 
Benedito - Continua discutindo os aspectos da [...] 
Paulo – É[...] esse é o Fórum mais.., o que você estava em duas reuniões do Fórum do Mário 
Volpi, 91... 
Benedito - É, na verdade nós começamos umas reuniões ainda no fórum DCA, em São Paulo e 
depois... é, em S. Paulo, começamos a discutir essa questão das medidas socioeducativas e essa 
questão de internação.  
Paulo - Porque São Paulo? Volta um pouquinho nisso.  
Benedito - Na verdade é o seguinte, em 91 eu fui pra São Paulo e a gente fez, eu ainda estava na 
Secretaria Nacional do Fórum DCA. Então nós tínhamos o Fórum em 1988, eu fiquei secretário 
nacional representando o Movimento de Meninos de Rua, nesse período de 1988 a elaboração do 
Estatuto e tudo e até a constituição do Conanda. Então em 1991 eu fui pra S. Paulo, pra fazer 
mestrado na PUC, em Ciências Sociais, e fiz a transição aqui do movimento do Mário Volpi, mas 
decidimos que eu ia continuar secretário nacional do Fórum DCA por um período mais, e que a 
gente ia abrir um tipo escritório do fórum DCA em S. Paulo. Em 2002 eu fiz algumas reuniões 
em S. Paulo, que era justamente tentando aprofundar essas questões da aplicação das medidas 
socioeducativas, e saiu um tipo de [...], naquele momento o que nós tínhamos acordado no pós-
Estatuto? Que o Fórum ia tirar uma série de recomendações sobre a implementação do Estatuto. 
Seria ele ou continuaria pelo Fórum, uma espécie de Fórum do espaço de consenso, de 
implementação do ECA, e um dos aspectos que nós fomos discutindo era a questão das medidas 
socioeducativas. 
Paulo - O Conanda já estava em andamento ou não? 
Benedito - O Conanda estava em processo de criação, na verdade quando a gente criou o 
Conanda, ele demorou mais ou menos um ano pra ser, pra gente conseguir a eleição da sociedade 
civil e a indicação dos cargos aqui, o funcionamento dele. 
Paulo - O fórum de discussão continuava mais dentro do Fórum do DCA? 
Benedito -  Continuava, mais dentro do Fórum do DCA. E a gente ao mesmo tempo ia, quer 
dizer, lutando pela criação do Conanda, o Fórum continuava já com algumas medidas, tirando 
algumas medidas, algumas orientações dessa idéia de implementação. 
Paulo - E você lembra quem era o grupo que participava, os atores mais importantes dentro 
do Fórum nesse momento? 
Benedito – Eu me lembro sim, que tinha assim, as reuniões mais quentes, era, bom, o Paulo 
Alfonso Sigarriti, foi uma presença muito forte dentro do Fórum, a Pastoral do Menor com a irmã 
Maria do Rosário e a Rute Pistori, basicamente, é o Movimento dos Meninos de Rua, comigo né, 
e depois também com o Mário. Assim, o debate gerava mais ou menos assim em torno dessas[...] 
eu me lembro que a gente tinha muita, muita, nós chegamos a ter momentos muitos tensos de 
discussão de sobre, por exemplo, a segurança de dentro ou fora da unidade de internação, que o 
Paulo Alfonso defendia que fosse feito pela Polícia Militar. Então, com a alegação de que, eu não 
me lembro mais, se ele queria a interna, mas acho que a interna ninguém queria polícia dentro da 
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unidade, mas do lado de fora. Mas assim, o pessoal com mais influência na verdade era do MP de 
S. Paulo através do Paulo Afonso Garrido, Movimento de Meninos de Rua e a Pastoral.  
Paulo - Sei... explica pra mim, isso... é Fórum que nasce da sociedade civil, mas parece que a 
sua abrangência é muito mais que uma sociedade clássica, porque ela congrega Ministério 
Público, juízes, ou não juízes, até menos, e o próprio governo eu vi que ele participava de 
algumas reuniões, e vi em vários momentos que estavam funcionários do CBIA nessas 
reuniões do Fórum DCA. Qual era o espírito desse Fórum?  
Benedito - Na verdade é o seguinte, ele nasceu como modelo de sociedade civil mesmo, o Fórum 
DCA. Ele nasceu como Fórum permanente de organizações não-governamentais de defesa dos 
diretos de criança e do adolescente. É o que tinha na verdade, é que tinha um apoio do UNICEF 
muito forte de algumas pessoas do CBIA, por exemplo, o Antonio Carlos era uma pessoa que 
transitava muito entre o CBIA e a UNICEF, e tudo, e ele tinha uma participação muito intensa no 
Fórum, ele veio desde o começo da elaboração do projeto do Estatuto, o Antonio Carlos estava 
pela Unicef, aí depois ele foi pelo CBIA. Aí então tinha presença de pessoas, mas era mais na 
figura de colaboradores, ele era mais exclusivamente não-governamental. O motivo da criação do 
Fórum foi primeiro, bom, dois motivos: um é a questão do conhecimento que as entidades 
estavam tendo, que tinha que potencializar a ação delas na intervenção na violência, na violência 
urbana, contra a criança e adolescente, que era um índice muito alto, muito grande, extermínio de 
crianças afetando muito, a violência dentro das unidades de internação muito forte, a violência de 
ruas. Então a gente reconheceu que individualmente cada uma das organizações estava tendo 
dificuldade de enfrentar a violência, que era uma forma de nos unir e de chegar a uma plataforma 
conjunta. A outra que foi a própria constituinte, quando nós estávamos na, quer dizer, 
individualmente as entidades que eram já as primeiras entidades nacionais, que se constituíram 
com esse perfil de defesa dos direitos da criança e do adolescente, que era o primeiro Movimento 
de Meninos de Rua e depois a Pastoral se organizou lá, quer dizer, a Pastoral já existia no ano 
anterior do próprio Movimento, mas ela se organiza no âmbito nacional no começo, logo na 
década de 80, nos meados, metade de 80. O Movimento foi a primeira organização a se estruturar 
em caráter de defesa dos direitos. Ele tinha um perfil novo, era um perfil de otimista, perfil de 
direitos da criança e tudo, a Pastoral do Menor já existia, mas existia mais praticamente em 
S.Paulo e em outros estados, ele começa a se congregar também em constituir uma coordenação 
nacional. Depois tinha uma frente nacional, municipalista, que era uma frente muito ambígua, 
que nessa época era formada por prefeitos, mas já se reunia como pessoas da sociedade civil. E 
essa frente municipalista era particularmente representada por alguém, que não era prefeito, pelo 
Deodato Rivera e a Regina Pedroso. E essas entidades estavam influenciando no cenário nacional 
na constituinte, tentando isoladamente. Quer dizer, com o primeiro relatório do Senado da 
constituinte, a gente percebeu que os avanços tinham sido muito pequenos pra esse conjunto de 
entidades. Então mais um motivo pra gente se reunir era uma intervenção organizada, articulada 
na constituinte pra tentar garantir direitos. Bom, tinha duas iniciativas em âmbito nacional que 
eram, que foram criadas, uma do MEC que estava sendo tocada, chamada Campanha Criança 
Constituinte, a atenção, tinha o pessoal aqui do Mec estava forte, tinha o Vital de Donê era uma 
expressão assim .... 
Paulo- Como que era o nome? 
Benedito - Vital de Donê.  
Paulo - Era funcionário do Mec? 
Benedito - Era, e tinha a Carmem Craidy, tinha um grupo.  
Paulo - A Carmem Craidy pelo Mec? Ou pela universidade lá no Rio Grande do Sul? 
Benedito – Pelo Mec. 
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Paulo - Pelo Mec, ela era daqui? 
Benedito – Ela era daqui, ela ficou aqui muitos anos, a Carmem Craidy. Então eles tinham essa 
força, mas eles tinham, eles estavam bem capilar, estavam criando comitês nos estados, inclusive 
eu pertenci ao comitê do estado de Goiás também, Criança Constituinte em Goiás. Mas ele tinha 
um limite que era muito focalizado no 0 a 6 e mais em criança né, e a gente estava trabalhando 
com o chamado menor. Menor que aí tinha no nosso próprio Movimento, uma idéia de que se 
quebrar com essa categoria menor aí, criança e adolescente, mas tinha uma tensão grande entre a 
Criança Constituinte e o Movimento se chamou Criança Prioridade Absoluta, que foi aquela 
emenda nossa que foi lançada por esse conjunto de entidades que foi se constituindo como 
Fórum. E que agradou, os senadores enterviu, nós conseguimos fazer lobby e negociar os artigos 
227 e 228, aspectos deles aqui e que conseguimos aprovar, e daí começou a elaboração do 
Estatuto. Mas é nesse processo que o Fórum se constitui. 
Paulo - E o Fórum fica forte depois de 88? Depois da Constituição até o Estatuto? 
Benedito - Fica forte, muito forte, ele se fortalece, ganha capilaridade, ele tem um secretariado, 
era uma organização não-governamental, o número de filiados aumentou muito. E ele começou a 
se organizar em redes, redes de defesa, instituto de pesquisa, secretariado, era um pouco 
representação de redes já. 
Paulo - E depois da edição do Estatuto, o que acontece com o Fórum? 
Benedito - O que acontece com o Fórum, aconteceu um processo interessante, que foi o seguinte, 
que as lideranças principais do movimento assumiram outras tarefas, num nível estadual e 
municipal. Aí foi um período de implementação, de criação de Conselhos municipais, bom, já 
tinha depois da constituinte já tinha um grupo que tinha ido trabalhar nas constituintes estaduais, 
foi aquele processo, depois foi o Estatuto, o lobby do Estatuto. Até o Estatuto a gente tinha muita 
visibilidade no âmbito nacional, as forças que congregavam, tinha uma plataforma em conjunto e 
tudo. Depois do Estatuto o grupo se deslocou pras tarefas no nível local e estadual. E aí eu me 
lembro que o secretariado continuou e a perspectiva é que esse grupo, como eu te falei 
anteriormente, esse grupo tirasse linhas de implementação e consenso em tornos de pontos. 
Começamos, então, com essas reuniões com as das medidas socioeducativas. Eu me lembro 
exatamente nesse período, que eram umas reuniões que a gente fazia em S. Paulo, nós fizemos 
várias reuniões na Praça da Sé, fizemos aqui em Brasília e lá também pra discutir essas questões 
das medidas. E o que naquela época, nós tínhamos já muitas, o Ermínio também participava, o 
Ermínio tinha chegado e ele estava contribuindo. Então o que a gente tinha... a gente tinha um 
conjunto de experiências da Febem, das unidades de internação que a gente não queria repetir. 
Durante o processo de, mesmo durante o processo da FEBEM – Funabem teve um movimento de 
alternativas comunitárias de atendimento de meio aberto. Então eu já vinha desse movimento em 
Goiás, porque nós tínhamos uma experiência, que é o que a Funabem gostava de apresentar pra 
todo mundo, que era uma comunidade terapêutica com adolescentes infratores, que foi 
constituída, criada na chácara da universidade. Então saíram os principais adolescentes infratores 
que estavam fechados num COOJE, que era o Centro de Observação e Orientação Juvenil do 
estado de Goiás. Esse grupo foi levado pra uma chácara, por uma proposta de um professor 
italiano que tinha tido experiência de inserção de adolescentes infratores numa comunidade 
supostamente não transgressora pra fazer um contraponto dialético e tudo. Então, a proposta do 
projeto era de orientação basagliana, mas de criar um núcleo acolhedor e inserir adolescentes 
num núcleo não transgressor pra criar uma relação dialética, com apoio de professores, com 
aluno e tudo. É uma proposta muito interessante, maluca ao mesmo tempo, porque ela tinha um 
componente indígena, de como, a idéia de que os valores populares têm uma força 
psicoterapêutica, que pode ajudar os adolescentes, era uma historia longa. Mas eu vinha desse 
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movimento, que era do movimento de meio aberto. E o Antonio Carlos tinha tido, ele estava no 
grupo, e ele tido uma experiência de FEBEM, de internação, de ser diretor de unidade de 
internação, lá em Ouro Preto. Então nós tínhamos, ele é que tinha tido a experiência de FEBEM, 
que era um tipo de inovador dentro da FEBEM, inovação, eu vinha do movimento de alternativas 
de meio aberto, a Pastoral tinha uma série de experiências de atendimento também, eram 
referências também naquele momento, referências de liberdade assistida comunitária, e tudo. E 
eles tinham notícias desses padres colombianos já, da Bem Posta, da comunidade, a gente trouxe 
o pessoal da Bem Posta algumas vezes. 
Paulo - Bem Posta? 
Benedito - É, que essa experiência é uma das experiências da Colômbia de comunidade pra 
menores infratores. Bom, e ela tinha um pouco dessa experiência com os padres lá, então se 
falava muito nisso. Agora o que estava pegando muito naquele momento, nós tínhamos que 
reunir um conjunto de experiências que era institucional, alternativa, comunitária e a gente foi 
chegando em pontos, acordos, fechando, quer dizer, aquele livro que o Mário publicou depois, 
aquele documento... 
Paulo - 97 né? 
Benedito– 97, já foi um documento que eu mesmo sistematizei naquele grupo, que depois que o 
Mário entrou com o UNICEF, ele retomou aquele documento, mas o início dele. Então, eu me 
lembro até da publicação dele, porque depois que eu dei uma organizada naquele documento pra 
passar pra UNICEF, pro INESQ, não, o Mario foi pro INESQ e o UNICEF queria que a gente 
retomasse aquele grupo pra soltar um documento sobre isso, que já estava pegando um pouco 
mais. Agora, tinha muitos problemas, mas, bom, alguns consensos era que a história da 
incompletude institucional era bastante consensual, a questão de proposta pedagógica. Eu me 
lembro muito bem que o Emílio introduzia o, eu estou falando um pouco desordenadamente, mas 
eu estou organizando a cabeça agora, eu me lembro muito bem que o Emílio trazia pra esse grupo 
a discussão conceitual, que era muito interessante, e que era, que ele dizia que ele colocava o ato 
infracional como uma categoria eminentemente, exclusivamente jurídica, certo, que não tinha que 
falar em que estava tratando, o que todo mundo estava falando, é a infração como um ato 
sociológico e que você tinha que reparar a vida dos indivíduos e tudo. Bom, a gente já tinha tido 
uma leitura mais do [...] uma dessa história toda né, mas ele colocava muito claramente que não, 
aqui que você tem que ver o que é transgressão. Não tem que ficar com esse projeto de vida de 
adolescente, isso é outra coisa, a gente tem que cuidar, isso não era consenso dentro do grupo 
também. Porque ainda que a gente considerasse positiva a idéia de que a infração é apenas uma 
transgressão da norma e ela tem que ser tratada assim, ela não ter que ser pensada em termos da 
reparação da vida do indivíduo, de resignificação e de tudo o que se vem falado, mas era ao 
mesmo tempo esse grupo vinha desse discurso, dessa retórica né, eu mesmo vinha .. 
Paulo – Educativa, né?  
Benedito – Educativa. Então era difícil, era um confronto interessante. A gente, naquele período 
não conseguia chegar a um termo dele, porque o Emílio não conseguia avançar, no dia-a-dia de 
uma instituição, por outro lado. Bom, como é que você trata no dia-a-dia, se é só uma 
responsabilização pela transgressão cometida? Se é só uma categoria jurídica? Se é só a punição? 
Mas como é que isso deve acontecer? Mas assim, ele não tinha muitas idéias de, não avançava 
muito no projeto da instituição. Ao mesmo tempo ele dizia trazer idéia da incompletude 
institucional, que a gente gostava, porque a gente tinha uma crítica já da instituição total muito do 
Goffeman mesmo, bom, ainda que nossa experiência tinha um respaldo teórico da desconstrução 
que o Goffeman fez, a idéia do Foucamet, a gente tinha muito presente esse debate. Então, aqui 
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tinha esse debate do conceito, e do que seria então chamado esse tratamento, que tinha variações 
dentro do próprio grupo. 
Paulo - Deixa eu focar um ponto. Nesse momento, então o Estatuto avançado e nós estamos 
com o CBIA, como era o relacionamento com o Fórum do DCA com o CBIA e aí depois do 
Fórum com o Conanda, quando ele começa a funcionar ainda junto o com o CBIA em 92, 
como é que ficou esse relacionamento? 
Benedito – Olha, bom, a mudança toda de Funabem, bom, deixa eu primeiro dizer que sim, nós 
tínhamos aliados. Bom, tinha uma reação estadofóbica do movimento social, então o pessoal do 
movimento da Funabem e pessoas que participavam do movimento aqui, por exemplo, tinha a 
Irineide, todo mundo participava do movimento, mas tinha uma tensão interna do movimento 
social, que era de considerar que, sobretudo, você estava saindo da ditadura então tinha muita 
restrição ao Estado. Então nós tivemos um momento muito estadofóbico e era muito difícil 
conviver Estado - sociedade civil, mesmo nas comissões dos movimentos. Aos poucos isso foi 
um pouco se diluindo e tinha muitos aliados, muitos técnicos da Funabem, que eram aliados e 
que iam ajudar constituir o Movimento dos Meninos de Rua, que significaram, que até que 
tiveram alguma expressão. E ao mesmo tempo, depois da própria passagem pro Centro Brasileiro 
de Infância foi muito trabalhado também pelo Antônio Carlos, com o governo Collor. E o 
Antonio Carlos tinha muito respeito, muito trânsito interno, apesar de que a ação do Antonio 
Carlos sempre foi governista, você não pode dizer que ele foi sociedade civil, sempre, quase 
nunca ele é sociedade civil, mas ele tinha um trânsito e uma admiração muito grande dentro do 
Fórum, então ele trabalhou, ele fez muitas mediações. E assim, ele estava muito empenhado na 
transformação da Funabem e CBIA, pela Fátima Góis, que era quem o Fernando Collor colocou 
lá. 
Paulo – Aonde, no CBIA? 
Benedito – No CBIA. O Collor transformou a Funabem em CBIA, e colocou a Fátima Góis. 
Paulo - Quem era Fátima Góis, você lembra? 
Benedito – Fátima Góis é uma pessoa de Alagoas, que tinha sido secretária lá, sem a menor 
expressão nacional, mas ela tinha uma conexão forte, acabou adquirindo com o Antonio Carlos. 
Antônio Carlos, que na verdade dava muitas cartas lá dentro, tanto que depois logo que a Fátima 
saiu, o Antônio Carlos virou o presidente do CBIA. 
Paulo - Você sabe por que ela saiu? Ou não? 
Benedito – Não sei que que foi... O Collor caiu, né?  
Paulo – Não, ela cai antes. O Antonio Carlos vai ser presidente ainda enquanto o Collor está 
como presidente. 
Benedito - Não sei se foi por motivos... bom, o que eu sei é que tínhamos notícias de que tinha de 
um golpe extraordinário dela pra construção [...] de praia, mas acho não foi por esse motivo não. 
Foi por motivo político, eu não..., eu tenho que examinar melhor essa história. Agora, acontece 
que o Antonio Carlos assume lá o CBIA e ele era uma presença muito marcante no movimento 
em defesa da criança, como a gente e tudo, um dos pioneiros. Então tinha uma relação, vamos 
dizer, tinha uma tensão administrada. 
Paulo - Sociedade civil e governo? 
Benedito – E governo. 
Paulo - Se você puder ir explorando isso... 
Benedito – É sociedade e governo, uma tensão administrada, sobretudo por um grupo menos 
basista que tinha vindo da academia, como era o meu caso, e outros casos como a gente tinha 
outra perspectiva de inserção de sociedade civil, que não era basista, como por exemplo, o 
pessoal, dentro do Movimento a gente tinha essas pessoas muito basistas e que tinha uma relação 
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muito tensa e de confronto com o pessoal do governo, podia ser qualquer pessoa. Agora, a gente 
não, a gente tinha mais perspectivas de ter aliados, várias posições, uma aliança estratégica no 
papel. Então, a gente transitava bem com o pessoal do CBIA e incorporava. Então tem esse 
grupo, e quando eu estava na secretaria do Fórum Nacional a gente tinha ações conjuntas com o 
CBIA e chamava algumas pessoas pra cooperar nas discussões da sociedade civil. Então essa era 
a relação de naquele começo daquele ano. 
Paulo - Nesse ponto o Fórum teve um papel ativo junto com o CBIA na elaboração da lei do 
Conanda? 
Benedito – Total 
Paulo - O projeto de lei, ele sai dessa construção conjunta? 
Benedito - Ele sai basicamente... bom, é... nesse período é o seguinte: o que aconteceu na... Olha 
aqui, tinha assim, na época que nós estávamos começando a elaborar as normas gerais do 
Estatuto, que tinha uma ação que o Fórum DCA, tinha começado o secretariado, tinha uma ação 
com o MP de S. Paulo tinha iniciado, que era o Paulo Afonso Garrido e tudo, eles tinham iniciado 
aquilo lá. Tinha muita ação iniciada pela Funabem, quando a Marina Bandeira era presidente, e aí 
um dia eu encontrei com a Marina Bandeira no aeroporto indo pra S. Paulo, e dizia pra ela que 
nós estávamos começando uma proposta de normatização do artigo 227 / 228, aí ela falou: “Olha 
que coisa interessante, nós também, um advogado lá, o Edson Seda, que está fazendo isso, porque 
a gente não junta os esforços?” E a Marina, super identificada com direitos humanos, não é? Ela 
já tinha dado prêmio de direitos humanos pro Movimentos de Meninos de Rua, tinha apoiado a 
constituição do próprio movimento do Fórum, acho que a primeira sede aqui de Brasília do 
Movimento de Meninos de Rua foi na sala de comissão de Justiça e Paz, que a Marina Bandeira 
arranjou. Então, tinha essas conexões assim, ela defendendo, então, depois tinha o Nelson Aguiar, 
que tinha uma conexão do movimento social. Bom é, então, aqui a gente já estava trabalhando 
junto no Estatuto, o Ministério Público de S.Paulo, Fórum DCA e a assessoria jurídica da 
Funabem, que aí a gente chegou no consenso pra produzir. Então, nessas reuniões mais ampliadas 
do Fórum já participava, por exemplo, de vez em quando o Olimpio, a [...]  participava, mais 
tarde veio o Vanderlino, o Vanderlino não era do grupo da [...]  se vê. Então tinha umas reuniões 
ampliadas que a gente convidava mais pessoas, e aí estava sempre o Edson Seda, estava sempre o 
Antonio Carlos, estava sempre o pessoal da UNICEF, tinha um grupo aqui de Brasília da UnB, 
tem o José Geraldo, ele deu muita ajuda, contribuição, o Vicente Faleiros, vinha sempre dar 
contribuição no Fórum, o João Gilberto vinha sempre no Fórum, Marisa Josefina Becker. Eram 
pessoas que estavam de fora, mas a gente sempre convidava pras reuniões do Fórum, que sempre 
começavam com uma análise de conjuntura, todas as assembléias eram assim: análise de 
conjuntura, e essas pessoas estavam sempre fazendo análise de conjuntura com a gente e reuniões 
mais amplas pra definições, a gente chamava também esse grupo. Então tinha a presença do 
Edson Seda também nesse grupo. Bom, então o que era aqui, tinha essa tensão, mas tinha essas 
pessoas que eram colaboradoras do Fórum, que estava na UNICEF, que estava no CBIA, 
Funabem, e na UNB e sobretudo aqui. E nessa tensão foi um pouco se diluindo... e tinha uma 
idéia inicial que o CBIA, que até o Antonio Carlos defendia essa idéia, que o CBIA inteiro devia 
ser secretaria executiva do Conanda, que quando o Conanda realmente se instalasse não fazia 
sentido ter o CBIA, porque sendo um órgão de direitos, que é transversal, a idéia de que não ia 
executar, portanto que ele tinha que ter uma forte assessoria técnica, ele devia ter um órgão 
técnico pra fazer monitoramento, avaliações e tudo, e que a gente podia transformar, não a parte 
de [...] lá do Rio de Janeiro, mas participar e transformar isso numa secretaria. É lógico que isso 
não era uma idéia de fora, né, era uma idéia nossa, porque tinha toda uma cultura de dentro do 
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CBIA, e que era remanescente da Funabem e que não estava nem engolindo muito bem essa 
história de CBIA ainda, que não estava agüentando... 
Paulo - Mas aí que mantivesse um órgão do executivo, que mantivesse o conselho e que esse 
órgão executivo fosse a secretaria executiva do Conanda? Era essa a proposta desse grupo? 
Que aí tinha divergências em duas posições. E vocês vão com uma proposta de PL, 
construído nessa tensão aí, mas juntos? Não era uma proposta da sociedade civil, 
separados, não? 
Benedito - Não, juntos, inclusive a Fátima Borges, o ministro Alcenir Guerra, esse povo todo foi 
muito forte na aprovação do Conanda, na lei do Conanda.  
Paulo – A Fátima era a presidente? 
Benedito - A Fátima era presidente do CBIA e o Alcenir Guerra era ministro da saúde, ele 
também foi ministro da criança, então ele também tinha um papel, ele tinha um trânsito no 
governo muito forte. Então o Conanda, foi assim, foi um fruto desse conjunto, fórum DCA, 
UNICEF, o ministro Alcenir Guerra, a Fátima, o CBIA estava inteiramente apoiando.  
Paulo – Por que, não sei você sabe, mas que o Collor tem veto em alguns artigos do PL, do 
Conanda, você sabe o motivos desses vetos ou não? 
Benedito – Eu vou tentar me lembrar, porque eu acompanhei essa história muito de frente né, eu 
era o campo principal... 
Paulo - Ele veta o artigo, que tem membros do Conanda que eram do Congresso e do poder 
judiciário. Ele veta o artigo do Conanda com a última instância de recursos sobre os estados 
e os Conselhos Estaduais e Municipais e o Fórum DCA como a entidade indicando, 
organizando as assembléias, além de outras, mas esses três é que me interessa mais. 
Benedito - Esses três, né? É, interessante... bom, a questão participação do judiciário, do 
Congresso e de tudo, nunca foi consenso entre a gente, certo? Então eu tenho a impressão, que 
eu, por exemplo, não era favorável a essa participação, eu achava que cada qual tinha que ser 
com seu cada qual. Então eu tenho a impressão que isso facilitou, agora o parlamento, o 
Congresso incluiu muita coisa que a gente não queria, então parte desses vetos foi interesse nosso 
mesmo, certo? Interesse nosso mesmo, de grupos nossos. 
Paulo – Que eram coisas que tinham sido incluídas lá?  
Benedito - Coisas incluídas lá... a gente pode até olhar o momento, eu tenho em casa, uma hora 
que eu mexer naquelas gavetas lá, eu posso resgatar todos esses projetos de lei, que nós 
implementamos lá, tanto que pro Estatuto, quanto pro Conanda. O Fórum DCA, eu me lembro 
que isso era uma, a discussão era a seguinte: bom, hoje existe o Fórum, não sei se chegava a ter 
umas restrições políticas completamente, mas que hoje era o Fórum, mas depois podia ter uma 
outra modalidade de organização .... como é que você institui uma lei .... que pode morrer depois. 
Agora, essa outra eu não me lembrava dela não, não me lembrava que a gente podia ser instância 
de recursos dos Conselhos estatuais e tudo, não me lembro não... mas tinha assim, por incrível 
que pareça tinha muita gente com trânsito no governo, o Ocenir, por exemplo, o Deodato Vilela, 
eles tinha muito trânsito interno no próprio Congresso nacional ... eles transitavam muito ali. 
Então é assim, eu penso que alguns vetos foram de coisas que foram incluídas no Congresso que 
a gente achava que não devia passar. 
Paulo - E depois demora quase um ano? A lei é de 91, de outubro, né? 
Benedito - A gente só tomou posse em 92, foi quase no final do ano, né? 
Paulo - O decreto é de março de 92, o decreto 408, de regulamentação. Como é que ficou 
nesse período a relação e o início do funcionamento do Conanda e do Fórum DCA? 
Benedito - Nesse tempo, como eu disse pra você, muita gente estava indo pro âmbito estadual. O 
Fórum DCA, vamos dizer assim, tinha um grupo pequeno que já estava tocando mesmo o Fórum 
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DCA, o foco, a prioridade já tinha mudado pros estados e entre os municípios. Tinha esse grupo 
de secretariado que continuava mantendo nacional, eu que era uma presença muito constante do 
Fórum aqui, que era um único membro do secretariado que ficava aqui em Brasília, eu tinha 
mudado pra S. Paulo. Então esse momento, foi o momento mais difícil de você fazer um lobby 
aqui e ficar em cima, porque as coisas só saem se você faz um lobby muito insistente e 
permanente. E ao mesmo tempo a gente estava começando a discutir outras matérias, então, mas 
a gente estava aqui muito permanentemente, tinha muitos problemas de onde ficar o Fórum, o 
Fórum não, o Conanda, certo, na Casa Civil que a gente queria, aí quem ia dar cobertura, 
oferecer. Tinha um momento de transição que o governo estava fazendo umas transições com 
CBIA, Funabem tudo, de próprio local, tinha pessoas que queriam que o Conanda ficasse no 
Ministério do Planejamento, tinha gente que queria que ele ficasse na Casa Civil, teve muita 
disputa pra esse lugar do Conanda, a gente queria uma coisa e o governo queria outra e 
finalmente ninguém queria que ele ficasse no Ministério da Justiça, e foi onde ele foi parar. 
Paulo - Mas inicialmente ele não fica na Justiça, no primeiro formato ele fica na 
Presidência.  
Benedito – Na Presidência, aí depois a Presidência alegava o seguinte:  que não tinha condições 
de infra-estrutura pro Conselho, que eles próprios não tinham infra-estrutura nenhuma, que era 
melhor passar a gente pra um outro ministério que foi quando a gente veio pra Justiça, deixa eu 
ver, foi esse ano que é... 
Paulo - O Itamar faz essa mudança? 
Benedito – O Itamar faz essa mudança, ele passa... acho que a Denise já estava trabalhando com 
o Itamar.  
Paulo - Foi dezembro de 92, isso mesmo? 
Benedito – É, você tá lembrando dessas datas mais frescas que a minha cabeça, porque eu me 
lembro de ter ido na Denise Paiva várias pra fazer esse funcionamento do Conanda.  
Paulo - Você estava como vice-presidente nesse momento? 
Bene - Então, antes, na hora de decidir quem ia ser o presidente/vice-presidente pela sociedade 
civil, eu fui nomeado, eu fui eleito pela sociedade civil, mas só depois que ele tomou posse, ainda 
eu estava como secretário, mesmo como secretário a gente foi várias vezes. Eu preciso saber 
exatamente quando foi a eleição da sociedade civil, que me elegeu como vice- presidente, mas eu 
fui o primeiro vice-presidente. 
Paulo - A posse é março de 92. 
Benedito – Isso, da posse até a gente tomar, realmente efetivar, foi mais ou menos uns oito, seis, 
sete meses.  
Paulo- O Collor chega a presidir alguma reunião do Conanda ? 
Benedito - Não, o Collor não chega não. 
Paulo - Como é a primeira reunião do Conanda? 
Benedito – A primeira reunião do Conanda foi o Maurício Soares. 
Paulo - Ministro da Justiça? 
Benedito - Ele foi o primeiro presidente do Conanda. 
Paulo - Ele chega a presidir essa assembléia?  
Benedito – Ele chega presidir a primeira, mas ele veio pouquíssimas desse tempo que eu estava 
todo, eu assumia, eu presidia as assembléias do Conanda, pelos menos pelo tempo que eu fiquei 
na vice-presidência. Mas então é o seguinte, teve esse momento que a gente tinha que ir lá na 
Casa, eu me lembro que a Denise, tanto pelas ações da criança e tudo, mas pelo Conanda, até que 
transfere, não sei qual ato que transfere aqui pro Ministério da Justiça. 
Paulo - É um outro decreto, dezembro de  92. 
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Benedito – É, porque esse tempo todo a gente não tinha conseguido fazer ele funcionar na 
Presidência da República. E já tinha tido esse tipo de controvérsia antes, o pessoal dizia que a 
presidência não tinha infra-estrutura, que a gente ia sair perdendo... 
Paulo - Quando você fala Presidência, quem era? Era um órgão, uma pessoa? Quem  falava 
que não tinha infra-estrutura? 
Benedito - Quem? Bom, essas notícias sempre chegavam via Alcenir, que era ministro da criança, 
era ministro da saúde, da criança, tinha outros técnicos também, o Deodato tinha muito trânsito 
dentro do Congresso e da Casa Civil, e eles diziam não tem aqui, não adianta, esse não é o lugar 
pra ficar, é o lugar que a gente queria que ficasse. Aí foi transferido para o Ministério da Justiça, 
contra a nossa vontade, porque o CBIA tinha sido transferido para o Ministério da Justiça.  
Paulo - Não, porque aqui tinha sido criada uma competência dentro da Secretaria de 
Cidadania, acho que com Pedro Demo.  
Benedito – Com Pedro Demo, né? 
Paulo - E aquele menino estava aqui, o Nelson Moraes.  
Benedito – O Nelson Moraes estava aqui? 
Paulo - Estava aqui 
Benedito – Ah, o Nelson Moraes também participou dessas primeiras campanhas, agora, eu me 
lembro, então é esse Nelson Moraes.., o pessoal acabou achando que devia ter vindo pra cá, mas 
o CBIA também foi transferido pro ministério... 
Paulo - Não, não chegou, ele foi extinto lá no bem estar social. 
Benedito – Agora..., tinha um movimento de transferir pra cá, pro ministério, tinha um 
movimento que era um movimento  antes do FHC extingui-lo, que também teve uma parte de 
muita resistência e tudo. 
Paulo - Me conta um pouco, a partir do momento, então você é eleito junto com a irmã 
Maria do Rosário e outros da sociedade civil, Conanda. Como é que fica nesse momento, 
vocês membros do Conanda e fora o DCA? 
Benedito - Então, naquele momento a gente tinha um reconhecimento de o Fórum DCA como 
uma estância maior, da sociedade civil e que o projeto de intervenção nosso de sociedade civil 
devia ser construído e aprovado pelo Fórum. Então essa coisa tinha muito clara pra gente 
inclusive uma coisa que estava tentando resgatar com o pessoal aqui agora, da sociedade civil, 
que atualmente tem uma espécie de desconexão entre o Fórum DCA e os membros da sociedade 
civil, que atua no Conanda. Bom, mas o que começou a ter a partir de então, tinha-se clara 
identificação do Fórum como espaço político esse não era o problema, mas a medida que o 
Conanda começou a funcionar tinha membros do Fórum DCA que queria que a gente fizesse 
quase que uma ação permanente de consulta quase que permanente de consulta, a eles de tudo 
que fosse tomado de decisão aqui. Então começou criar um problema de, entre a própria natureza 
de representação, começou a ser questionada, então teve um momento interessante de intercução 
de papeis e de separação o que, que era Fórum, o que, que era sociedade civil no Conanda. E 
também internamente a gente começou a divergir sobre condição do Conanda. 
Paulo - Dentro da sociedade civil? 
Benedito - Dentro da sociedade civil... Eu diria que tinha uma linha mais movimentística, que era 
a que eu fazia parte, que era inclusive dos movimentos sociais, e tinha uma tendência muito forte 
capitaniada pela igreja, que era mais de controle de aparelho, você entende? Eles queriam que o 
vice-presidente viesse pra cá, ficasse despachando pra aqui internamente, inclusive isso foi muito 
matéria de debate, inclusive de divergências entre movimentos meninos de rua e pastoral, muito 
forte. Porque eu me recusava a ficar dentro de gabinete, eu achava que isso era papel do estado e 
que o nosso papel era controle político mais amplo e que a gente não tinha que ficar aqui dentro 
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do Conanda, que a gente tinha ir fazer movimento social, articulação com os conselhos. Então, 
tinha uma visão mais de gabinete, que hoje está muito mais claro pra mim como uma visão quase 
que cartoriarista de conselhos, sem ser assim designado e na melhor das boas intenções, tudo em 
pró do bom interesse, bem interesse da criança e tudo. Daí esse momento é assim, o problema era 
essa visão, de que, que era essa condição desse conselho, o papel da própria presidência, papel da 
sociedade civil nele. Ao mesmo tempo que era distinguir a autonomia da própria sociedade civil 
no conselho em relação ao Fórum que estava pegando, pegando muito, porque tinha gente que 
realmente queria fizesse um processo de consulta permanente e a própria natureza de dinâmica 
das coisas que não davam conta.  
Paulo – E como que dentro das assembléias ou não só nas assembléias ficou a relação, 
governo e sociedade civil, a partir de então? Porque o presidente não ia à assembléia, que o 
vice assumia, você lembra quantas assembléias você presidiu? ou não? 
Benedito – Olha, eu devo ter presidido pelos menos, basicamente umas dez, doze. 
Paulo - Entre que período a que período? 92 – 93?  
Benedito – 92 e 93. 
Paulo - 94 você está no conselho ainda ou não? 
Benedito – 94 acho que a Maria do Rosário assumiu, porque nós tivemos um problema interno na 
sociedade civil, essas diferenças foram... 
Paulo - Explora isso pra mim.  
Benedito - Essas diferenças foram ficando muito marcadas, em relação a condição, a própria 
condição, tipo o próprio controle. Era assim, o que quê é que o vice-presidente e o presidente 
tinham que fazer? Eu como disse pra você, achava que tinha que ser um controle mais político, 
não era papel da gente ficar aqui controlando as coisas todas, ficar aqui despachando, fazendo 
ofícios, fazendo essas coisas todas aqui internas. E o pessoal da igreja de controle muito mais 
capilar, eles procuram controlar, assim sabe, a coisa toda, queria fazer uma coisa mais de 
gabinete, é... E a gente divergia muito disso. A outra questão era recursos, aplicação de dinheiro 
do fundo a gente começou a discutir, na hora de construção do fundo e tudo, tinha o interesse 
lógico completo da igreja, que era detentora das maiores partes dos convênios do governo 
federal, de tudo e que a gente queria democratizar o acesso ao fundo, queria dar mais, que o 
dinheiro de fundo devia ser colocado mais pra sócio-comunitárias. Mas isso gerou uma espécie 
porque nós tivemos uns embates com igrejas aqui dentro, por causa de verbas, da onde botar o 
dinheiro do fundo, e eles sempre tiveram o monopólio do fundo e a gente estava querendo acabar 
com esse monopólio. Mas por outro lado tinha toda uma ação deles de, como até hoje eles 
dominam, a igreja domina as entidades, domina o próprio conselho... Então foi indo, que a tensão 
ficou forte e eu renunciei.  
Paulo - Você renuncia? 
Benedito – Renuncio... Eu renunciei, porque a gente estava tendo uns embates grandes com a 
igreja, eu, movimento dos meninos de rua, com a igreja, e eles basicamente queriam a minha 
cabeça pra colocar a irmã Maria do Rosário, porque dados os comportamentos que a gente tinha 
tendo aqui na relação. E aí o próprio governo tinha algumas pessoas que tinham acompanhando 
esse processo... Bom, o governo sempre muito ausente, isso foi sempre, no Conanda, sempre 
ausente, mas tinha algumas pessoas como Margarida Manguba, tinha a Maria Sardemberg, o 
Nelson, tinha um grupo que participava sempre, muito próximo, que já era também muito 
identificado com esta questão da luta, a própria defesa dos direitos da criança. Esses tinham uma 
presença maior, mas um interesse que confrontava com a sociedade civil, quer dizer, a gente não 
pode dizer que teve enfretamentos do governo com a sociedade civil, pelos menos do que eu 
acompanhei e do que eu vejo hoje é a ação da sociedade civil dando direção pro conselho, e o 
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governo num papel ambíguo de hora concorda, outra hora discorda, com que concorda 
encaminha, com o que não concorda, hora discorda, com que concorda encaminha, o que não 
concorda faz corpo mole, não encaminha né. Um pouco assim é, o Conanda significa pros órgãos 
de governo um mal estar, um estorvo, uma idéia de controle, uma idéia que um gestor que não 
gosta dela aqui, pelo menos é essa reação que eu estou tendo, que tinha naquele começo, e tem 
até hoje. Quer dizer, e essa idéia do controle não era clara também, eu sei que sei defendia um 
controle político, e o pessoal da igreja tinha um controle mais cartorial, mais capilar aqui de vim 
pra dentro da máquina do estado. E a gente queria que o Conanda fizesse um controle político na 
base de mobilizar os conselhos estaduais, que era a nossa força de conselhos estaduais e 
municipais, força de negociação. E aí, mas tinha pessoas que terminava gostando do gabinete.  
Paulo - Você estava aqui, quando na extinção do CBIA ou não já não? Que é 94 e o 
Fernando Henrique toma posse em 95. 
Benedito - O CBIA foi extinto em 9 e...? 
Paulo - Dia primeiro de janeiro de 95. 
Benedito– Eu estava aqui ainda, só que eu já tinha deixado a presidência do Conanda. 
Paulo - Mas estava como membro? 
Benedito - Não, eu já tinha saído, eu já tinha deixado o Conanda e estava deixando o movimento 
de meninos de rua. Naquela época, eu estava fechando minha tese, minha dissertação de 
mestrado, eu tinha ido em 91 pra S. Paulo pra estudar também, lógico que eu fiquei continuando 
lá no Fórum DCA por um tempo, depois eu passei a secretaria do Fórum DCA, se eu não me 
engano foi pro Edson Lucas de Goiânia, fiz essa passagem. E quando extinguiu o CBIA, eu já 
não estava mais aqui, e nem estava acompanhando mais o... Mas vem cá, você tem razão, eu 
fiquei como membro, não fiquei? Do Conanda até vencer o mandato. 
Paulo - O mandato, que eu não sei quando foi venceu esse mandato. Mas você renuncia, 
você lembra em que ano? 
Benedito -  Eu estava até querendo pegar essas datas pra olhar, como é que eu falei sobre essa 
minha renuncia. Porque na verdade eu tive um pau, horrível nos bastidores, e os meus principais 
aliados não estavam presentes, que era o pessoal da PUC o pessoal da CUT, que era, estava só o 
pessoal da igreja naquele dia.  
Paulo - Eu vou assim pra passagem, ela é muito confusa também, o inicio de 95 é confuso de 
entender. Mas a irmã Maria do Rosário parece que é a atora que faz uma transição, que faz 
uma passagem nova ali, com a equipe nova do Fernando Henrique. 
Benedito - Do CBIA? 
Paulo - Aí já Fernando Henrique, aí já sem CBIA, e aí... 
Benedito - Eu não sei... O Conanda fez alguma coisa, sobre esse...? Eu achei que estava muito 
sem liderança naquela época, que essas coisas acontecendo todas em transição do CBIA, e eu não 
escutava voz, nada, parece que, da sociedade civil, nesse processo de transição, eu não sei se o 
Conanda chegou a fazer... 
Paulo -  Teve... O relatado pelo ministro numa entrevista pra mim, o Gregório, de que teve 
uma atuação forte das irmãs Maria do Rosário e duma outra irmã, que deve a Rute, que é 
ligada ao Dom Luciano, eram as duas, né?  
Benedito - É, a Rute é leiga, mas parece irmã também, mas as duas... 
Paulo – Por que tinha uma outra freira, alem da irmã...?  
Benedito - Ah, deve ter sido as duas juntas que... 
Paulo - Que não deixou de ser extinto o Conanda naquele momento? 
Benedito – Ah, o Fernando também queria extinguir o Conanda? O Fernando Henrique?  
Paulo - Queria, foi a intenção primeira, mas é da entrevista, então... 
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Benedito – Na verdade, então, eu estava saindo, eu tinha ficado só no movimento de meninos de 
rua, coordenando um centro de formação, e do movimento em S Paulo e tinha assumido uma 
outra coordenação e estava num momento de transição também. Eu e Mario estávamos passando 
em 95 a gestão nossa, pra Ieda, que assumiu, a Ieda Lopes que assumiu a coordenação do 
movimento dos meninos de rua, eu nem sei quem representava o movimento no Conanda naquela 
época.  
Paulo - É Jussara 
Benedito – É... Talvez a Jussara, né? Talvez pode ter sido, porque eu já estava num processo de 
transição.  
Paulo - Na verdade, o que da pra perceber na tua fala é, pra gente retomar, nesse período 
que se organiza o Conanda, parece que tem uma desmobilização forte de muita gente.  
Benedito - É teve um processo de, vamos dizer assim, uma transferência de foco, de muita gente 
pra outras ações. O processo de municipalização, ele requereu muita gente, muita ação nossa de ir 
pros municípios, era muita criação conselhos de direitos, conselhos tutelares, esse processo de 
institucionalização demandou muito. E ao mesmo tempo, esses principais atores que tinham 
constituído o estatuto da criança foram dedicar-se a outras tarefas, seja de realmente tarefa de 
municipalização, estadualização das coisas e outro interesses acabou, vamos dizer assim, o 
Fórum começou a perder visibilidade nacional, vamos dizer assim, o Fórum começou a perder a 
visibilidade nacional, que tinha as ações. E começou então, o nacional vamos dizer, o interesse 
nacional ficou restrito a um número menor de pessoas, do que ele era antes. 
Paulo - E assim mesmo com essa, com essa questão que você já colocou. Dentro do Conanda 
institucionalizado, agora, uma divisão? 
Benedito - Uma divisão era muito forte, que a diferença entre de você estar acordando em 
princípios. A outra questão ai é você implementar, e na hora da operacionalização as diferenças 
foram aparecendo cada vez mais fortes, por um lado iam aparecendo, mas ao mesmo tempo o 
espaço de costura de consenso, de criar consenso, que era o Fórum DCA ele já não estava tão 
operante mais. Então, aconteceu esses dois movimentos. Eu acho que se o Fórum continuasse, se 
o Fórum DCA continuasse sendo um espaço de consciência, inspiração e consciências teria talvez 
conseguido costurar um pouco mais as diferenças as que foram aparecendo. 
Paulo - E ao mesmo tempo o próprio fórum nessa relação de queria que as decisões aqui 
fossem ouvido...? 
Benedito - Fossem ouvidas num processo de quase captura da sociedade civil no Fórum, que a 
própria sociedade civil já queria mais autonomia pra atuar. Então, naquele movimento rápido de 
construção de coisas, não dava pra você, de construção intensa de papeis, de autonomia, não dava 
pra você... 
Paulo - E vocês tinham clareza nesse momento de qual que era o papel de um conselho de 
política pública, como o Conanda? 
Benedito - Olha, a gente tinha um por exclusão, não é? Que tinha por exclusão, os conselhos mais 
velhos, como o conselho da saúde e etc., mais o da educação acho que já existia naquela época, 
se bem que ele foi totalmente redirecionado um pouco mais tarde. Mas o que quê tinha? A idéia 
de que conselho construtivo só construtivo não tinha efeito, não é? Idéia era de que tinha que ter 
um papel deliberativo, a idéia de que tinha que ser paritária, algumas idéias sempre tinha e que, 
mas assim, era o próprio cotidiano que ia gerar, o que mesmo que eles deveria fazer, era um 
processo todo. Porque tinha uma conexão uma interface entre o legislativo que normatiza, cria 
leis, o governo que tem um outro papel complementar e implementador da ação das normas, das 
leis do país, que tem uma autonomia quanto á governo, e o papel desse conselho, de controlador 
em tudo. A idéia do controle político era mais forte até do que da formulação política em si, a 
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idéia de que tinha que controlar os gastos do governo, que tinha que... Bom, uma idéia muito 
forte e controladora. Uma parte de nós tinha uma visão mais de negociar política mesmo, de uma 
grande, tipo mesa, o simbólico que a gente trazia pra discussão, era de uma grande mesa de 
negociações em que todos os interesses iam ser postos, e que a gente ia conseguir fazer uma 
negociação política em favor dos interesses da criança. Isso era uma visão que eu tinha naquela 
época, os mais basistas tinham muito mais a idéia de controle orçamentário, mas tinha as grandes 
idéias, mas como que isso ia funcionar na prática não tinha, porque você tinha que criar todo um 
hábito novo dentro do próprio aparelho de estado, porque também não estava preparado pra 
receber esse tipo de controle, não desejando também. 
Paulo - Era evidente esse não desejando? 
Benedito - Muito, muito, muito... Só mesmo pessoas muito identificadas com a defesa dos 
direitos da criança e adolescente, que ocuparam posições no Conanda não tinham essa visão, mas 
eles também tinham pouco poder, certo? Muito poder nos seus âmbitos de atuação, mas vamos 
dizer assim, até hoje essa coisa permanece, você olha assim, alguns membros aqui, a forma que e 
os membros da sociedade civil e o governo diz “o Conanda”, eles estão se referindo a sociedade 
civil, eles falam “o Conanda que se faça, o Conanda faça”, aí internamente o próprio presidente, 
em off, tem essa coisa. 
Paulo – Agora, explorar um pouquinho mais essa... Parece que ele vai crescendo nesse 
momento aí, que é o conselho que eu vou conhecer depois, a idéia do conselho fazendo a 
gestão de política, porque daí com DCA isso vira?  
Benedito – Plano de [...] 
Paulo - É, aí o pau come solto durante os oito anos do Fernando Henrique, porque a 
confusão que ela vai crescendo entre gestão e o controle político que você chama atenção.. 
Benedito - Acontece que aí que quê aconteceu, na verdade, que até eu acho que é a fase 
cartoriarista do conselho, apesar de ter figuras importantes como o Cláudio, o Fernando. Eu acho 
que a sociedade civil fez uma gestão cartoriarista do conselho, é minha crítica nesse momento 
agora. É o que acontece é que, na verdade, algumas pessoas que tinham um balizamento dos 
conselhos, foram também se afastando do processo. Então não teve uma corrente de transmissão, 
de herança cultural e de experiência de prática de um grupo da sociedade civil pra outro, que o 
próprio Fórum seria o espaço de encarregar, que o Fórum também se fragilizou muito, passou por 
um período de muita debilidade, agora que ele está se reestruturando. Então o que quê seria de se 
esperar? Que o Fórum mantivesse esse lócus de formulação de estratégias pra intervenção do 
Conanda, e ao mesmo tempo repositarem da experiência da sociedade civil pela alternância, pela 
[...] né, que alguém tinha que fazer esse tipo de memória e um jeito de eu passar minha 
experiência. Apesar de que a gente vive numa sociedade da tradição escrita, a ação da sociedade 
da sociedade civil, a nossa ação é extremamente oral, não é, você não tem mecanismos de 
transmissão oral do que foi a experiência de um grupo pra outro. Então acho que se perde um 
pouco essa idéia de movimento e controle político e vira isso que você está dizendo, essa 
promiscuidade de conselhos de fazer gestão de política.  
Paulo - Agora, então, pegando o inicio então que você participa dos primórdios, a primeira 
gestão e esse salto de, quantos anos? Quinze anos de Conanda, 91, né? Então dá dezesseis 
anos. Não pensar a lei, mas pensar, o funcionamento de fato, então vai ser quinze anos 
pensando, 92. Você consegue ver a diferença o que quê era o Conanda naquele momento e o 
que é o Conanda hoje? 
Benedito - Eu acho o seguinte, que me espantou quando eu voltei, sinceramente, de que de 
algumas tensões que a gente tinha no momento não tivessem sido resolvidas, liberações, mas tem 
pouca existência aqui dentro, própria do aparelho de estado, e que tenha tido, e que eu acho que 
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tenha se resolvido poucas as coisas, que não tenha construído a política nacional. Eu acho que 
continua operando, inclusive uma coisa que a gente debatia muito, aquilo que operasse como área 
de risco, isso era tudo que a gente não queria, que ele fosse um conselho de criança em situação 
de risco, e você pega a maioria das deliberações do Conanda, todas as ações, quase praticamente 
todas, são voltadas para a criança em situação de risco. 
Paulo – É impressionante isso Bene. Isso é muito evidente no estudo, de como que o 
Conanda nasce numa pretensão de uma política integrada, ele aprova em outubro de 95 as 
diretrizes nacionais da política, não sei se conhece você essa resolução. Ele vai nesse 
movimento, mas a sua concreticidade é por ações, tanto que ele se firma hoje em cima de 
Sinase, que é sócio-educativo, em cima da exploração sexual, em cima trabalho infantil faz 
muito tempo, mas em políticas de risco.  
Benedito – E que nem quem achava assim... Então isso me chamou muita atenção, porque pra 
mim pareceu que tivesse uma... Bom, faltou um pouco de memória histórica né, a gente não 
queria que isso acontecesse, certo pelo menos aquele grupo inicial que criou essa idéia de, 
sobretudo da criança, de prioridade de políticas sociais básicas, da própria e tudo. Agora, .... esta 
gestão que eu cheguei agora, me estranhou muito que o Conanda se reúne pra tirar 
encaminhamento e não resoluções de políticas, então um monte, uma plenária de 
encaminhamentos. Então pra mim é assim, isso costuma fazer parte da natureza do conselho, que 
dizer você senta com secretário executivo ou com a secretaria e encaminha, que é ocorre que o 
trabalho central da criação e tudo. Então, tem pouca institucionalidade, tem pouca, assim, o que 
eu digo o seguinte, o procedimento de criação de comissão de tudo parece eu está muito frágil, 
funcionamento das comissões em relação ..........parece muito frágil ainda, o que quê é uma 
resolução, o que quê é uma moção, o que quê é uma recomendação parece que não é muito claro. 
Assim, achei que a própria institucionalidade estava muito frágil, muito indefinida, os fluxos 
entre a presidência e as comissões, assim, não sei se pode ter sido agora nesse momento que eu 
entrei né, que estava sem secretaria executiva, um tempo. 
Paulo - Mas ele acabou se transformado num conselho setorial?  
Benedito – Setorial, de políticas de situação de risco, uma política especial, o Antonio Carlos 
falava, que a gente criticava, o trabalho de política especial de proteção especial. 
Paulo - É embora houve algumas tentativas nesses dois últimos anos de tentar acompanhar 
Mec, saúde e as outras políticas, mas ficou muito mais em controle pontual de orçamento, 
de dar satisfação em determinado momento do que pensar em política. 
Benedito – É lógico o governo ..........nas construções dos planos, é do Sinase em todo, né? Em 
tese alguns tem alguns conceitos teóricos que eu acho que gostaria de checar, por exemplo, 
questão de sistema, no caso do Sinase, ............um sistema, eu entendo a lógica da idéia, de ser um 
sistema no sentido de ser um conjunto de ações integradas, a idéia do Conanda de ser 
concorrência, autonomias, concorrências e complementaridades na própria feitura do conselho, 
de que não ser uma federação, um órgão federado. Bom, que um conselho, nacional fosse um 
concurso de representantes de conselhos estaduais, mas que fossem autônomos, era um pouco a 
idéia de ir contra a posição do sistema do bem estar do menor, se tinha uma coisa que estava 
presente na nossa vida, no dia a dia e que a gente contrapunha literalmente era a idéia do bem 
estar do menor. Então não tinha uma própria idéia de sistema, que estava um pouco criticada 
nesse momento, por causa do que ela representava o sistema nacional do bem estar do menor. E 
então isso gerou uns problemas aqui, mas eu acho que teve avanço nisso aqui. Agora, eu acho 
que o resultado complicado dessa fase, dessa identificação do Conanda com gestão, numa gestão 
de política você como falou, foi a emergência do Fonacriad. Esse Fonacriad que surgiu dum 
Fórum nacional de conselhos de............................crianças e adolescentes não é, alegando que a 
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lacuna deixada pelo Conanda na mão........ do conselhos, eu... ..............da lacuna de ação do 
Conanda na... 
Paulo - Então, mas voltando a essa questão aqui. É proposital, foi proposital a não 
contemplação do entes federados no conselho nacional? 
Benedito - Foi, foi proposital, porque tinha uma critica da idéia federativa, que era do sistema 
federativo de que esse tipo de representação. O problema que tinha, de você ter um conselho de 
representantes de estados, pela própria critica a forma representativa, que quê era a critica? Que 
realmente você fosse representante de você mesmo, que não tem fluxo diferente por trás, que não 
existe isso de fato, ele era. Hoje, então, que esse modelo das autonomias de concorrências de 
popularidade deveria funcionar melhor do que o sistema federativo, pelos menos era uma 
proposta de modelo, de superação de modelo federativo e esse outro sistema que você tinha 
critica. Agora, não significa, talvez, que a gente tivesse completa, tipo consciência muito clara de 
que, ou idéia de como isso ia funcionar, era um experimento também, precisava ser corrigido no 
processo. Agora, por exemplo, hoje tem gente que acha que tem que ter representantes dos 
conselhos estaduais aqui, pra fazer um link mais direto. 
Paulo - É no ponto de vista da gestão, isso dificultou muito a pactuação do pacto federativo, 
que acabou que não tem uma estância, como tem o conselho nacional de saúde ou da 
própria da assistência, que tem a representação dos estados que você faz a pactuação ali. 
Acaba que o que nós fizemos nesse período ficou num acordo de cavalheiros, que era ter no 
Conanda, o Fonacriad pra poder trazer essa representação dos governos estaduais, que 
possibilitou a construção do Sinase, que foi o Fonacriad participar junto o tempo todo do 
grupo de trabalho elaborando isso daqui. Então foi Conanda, DCA, Fonacriad e a BMP, 
pra poder superar essa lacuna desse conselho aqui.  
Benedito – Mas aí o seguinte, que eu estava pensando aqui que são elementos de reflexão, se, 
talvez eu esteja usando uma palavra muito forte aqui, mas a ação de gabinete do Conanda, que eu 
estranhei também, que na época que eu cheguei pra cá. Antigamente a gente fazia política do 
conselho mandava assim, colhia sugestões do país inteiro, voltava, esse processo bem articulado 
né, e todo mundo participando, agora der repente eu cheguei aqui a prática do ......... “ah, vamos 
fazer uma política assim”, “ah, contrata um consultor”, eu estranhei um pouco essa prática, bom 
mas vai ter um consultor pra dar o start, depois circula, mas assim tinha uma prática diferente de 
fazer política. Então, eu não sei se essa questão lacuna, você está falando do pacto, um local pra 
se processar um pacto federativo, se ele é um problema de organicidade de criar um organismo, 
ou se era um problema de organicidade política, dentro dos conselhos do Conanda com os 
conselhos estaduais.  
Paulo - Fazendo a interlocução?  
Benedito - De fazer uma interlocução mais permanente, mais política, é importante isso ou de 
criar formas de disso. Mas isso também é uma matéria que eu estou tentando, checar aqui agora.  
Paulo: muito obrigado Bene 
 



 333

ANEXO C.3 
 
Entrevista com Cláudio Augusto Vieira da Silva  
Data: 05/12/2007 -Brasilia 
 
Paulo – Influenciado, envolvido desde... Quando você chega ao Conanda?  
Cláudio – Em 97. 
Paulo – 97. Então, você pega os dois primeiros anos do governo Fernando Henrique, você 
chega no mandato em 97, 98, que é o primeiro mandato. 
Conta um pouquinho a tua trajetória pessoal antes, como um ator que vem dos movimentos 
sociais, até no momento do estatuto como é que você estava, e ai como que você percebe de 
97 pra cá as decisões em relação à política do adolescente em conflito com a lei. Quais 
momentos que teve interferências e principalmente você como ator do Conanda, qual foi o 
papel do Conanda nisso tudo? 
Cláudio – Bem, minha origem é de pastoral de igreja, comecei trabalhar com movimento social 
de pastoral de favelas, aí nesse movimento identificamos lá que a gente não conseguia fazer um 
trabalho com os adultos, porque tinha muita criança e era infernal aquele monte de crianças lá, 
atrapalhando entre aspas, o trabalho que nós fazemos com os adultos. Então, começamos a fazer 
um trabalho com crianças ali, e nisso eu me envolvi com esse movimento de criança, movimento 
nacional de meninos e meninas de rua. Então, nos envolvemos naquele movimento da 
constituinte ali e aí participei daquele momento da emenda da constituinte, emenda popular. Aí 
minha entrada, fiquei muito vinculado a esse movimento nacional de meninos e meninas de rua. 
Então, logo a seguir em 1990, de 88 a 90 eu tive a participação lá minha cidade no estado do Rio, 
via movimento de meninos e meninas de rua com aqueles eventos aqueles encontros de se 
inscrever uma nova legislação pra substituir o código de menor, já que a constituição tinha sido 
aprovada. Bom, aí ao mesmo tempo nós tínhamos que implantar os conselhos de direitos nos 
municípios, então começamos a descobrir esse mundo de política pública, do ponto de vista da 
nossa participação direta nesses conselhos,aí eu comecei a participar logo em 90, lá na minha 
cidade no estado do Rio, em Petrópolis, nós criamos o conselho de direito em dezembro de 1990. 
Foi um dos primeiros conselhos de direitos a ser criado, bem simples a lei, porque eles não 
queriam deixar, uma lei muito simplizinha que dizia: “então fica criado o conselho da criança e 
adolescente, fica criado o conselho tutelar, fica criado o fundo da criança e adolescência” e 
pronto, porque não podia entrar em muito detalhe, porque as pessoas: “não, o conselho 
deliberativo, tem que ver se é isso mesmo[...] enfim aquelas coisas. Desde então, eu fiquei 
participando como representante de organizações sociais em conselhos de direitos, eu participei 
lá no meu município, participei no estado do Rio de Janeiro como conselheiro estadual, 
representando como conselheiro estadual representando movimento nacional de meninos e 
meninas de rua. E em 97, eu trabalhava numa fundação, passei a trabalhar numa fundação a partir 
94 com sede no Rio de Janeiro, aí em 97 eu trabalhava, eles me chamam se eu queria participar 
aqui como representante dessa fundação, no conselho nacional da criança e adolescente. Era um 
momento muito ruim, porque o Fórum DCA estava num momento de muita desarticulação, havia 
uma crise de representatividade muito grande da sociedade civil aqui no Conanda. E aí a proposta 
política que nós construímos nessa fundação que eu trabalhava, era de que eu viria na medida de 
que fosse pra reforçar propostas do conjunto da sociedade civil, pra me afastar um pouco daquela 
situação, que ainda permanece até hoje de que algumas representações da sociedade civil nos 
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conselhos, são mais representações da entidade, do que das propostas políticas para esses 
conselhos. Então, eu fiquei de 1997 até 2006, no conselho nacional criança e do adolescente. 
Paulo - Como é que você se envolve na questão dos adolescentes em conflito com a lei? 
Cláudio – Isso... Eu chego no Conanda, aí eu falo, eu quero ir pra comissão de orçamento, mas 
porque?”. Eu  sou psicólogo, não tem nada a ver esse negócio, porque eu já aprendi de onde eu 
venho, que se não tiver dinheiro nós não vamos fazer coisa nenhuma. E aí esse negocio de 
adolescente de conflito com a lei sempre foi um atrativo pra mim, até porque pensava é trabalhar 
na Funabem, aquelas coisas assim. Quando eu chego no Conanda, quando o Conanda tem pela 
primeira vez recursos do tesouro, nós fazemos a proposta e passa que o Conanda, tudo que fosse 
do tesouro ia ser aplicado no reordenamento das medidas sócio educativas no Brasil  
Paulo – Em que ano? 
Cláudio – 97[...] Deve ter sido ali em 2000 - 99 ou 2000. 
Paulo - Passado alguns anos você já estava lá já.  
Cláudio - Já estava lá, alguns anos já estava lá, já estava na luta, na luta pra trazer recursos do 
orçamento pro o fundo nacional que nunca tinha tido. E aí no primeiro ano que a gente conseguiu 
uma emenda, não foi via proposta do executivo, foi uma emenda no congresso conseguimos 
colocar na peça orçamentária recursos do tesouro pro fundo nacional. 
Paulo - Conta sobre essa emenda.  
Cláudio - Essa emenda, primeiro foi um debate incrível dentro da sociedade civil, que havia uma 
concepção da sociedade civil, que há até hoje, que não é necessário que os fundos da infância 
tenham recursos orçamentários dos tesouros. Aí nós tivemos ainda na primeira gestão minha, que 
eu lembro disso, porque ainda estava o desembargador Amaral, estava aquele padre lá de Minas. 
Enfim, ainda era o pessoal, que quando eu cheguei já estava no Conanda. E foi um debate 
acirradissimo “os fundos tem que ter recursos públicos”, não é só pra viver, naquela época falava 
doação, doação que não é doação. E nós só conseguimos equilibrar ao nosso favor quando o 
desembargador Amaral, que é um dessas pessoas que participou da escritura do estatuto, que ele 
falou: “não, eu fecho com essa posição também” aí os outros ficaram envergonhados, digamos 
assim, e nós levamos para a plenária do Conanda. Levamos para a plenária do Conanda, mas nós 
não conseguimos, nós fomos ludibriados ali pela organização do orçamento de inserir na 
mensagem do executivo, quando fomos informados lá nós tínhamos duas ponte lá no congresso, 
que era o gabinete do Passarela e o gabinete da Rita Camata, que eram os dois gabinetes faziam 
parte frente parlamentar, que era o nosso  braço lá dentro do congresso. 
Paulo - Sociedade civil ou Conanda?  
Cláudio - Sociedade civil, ali sociedade civil. Aí eles disseram: olha chegou aqui, mas não tem 
nada, só tem aqui destinação aqui verbas de capitação externas. Aí nos fizemos emenda, fomos 
pra dentro do congresso, andamos atrás das comissões. Aí começamos aprender esse caminho, 
perdemos no primeiro ano não conseguimos, mas no segundo ano a gente conseguiu, pela 
primeira vez. Eu me lembro que teve uma reunião, fantástica no gabinete do Dr. Gregório, que 
era eu, ele, o Passarela, o responsável, que eu não me lembro o nome, que era o responsável pelo 
do ministério da justiça do orçamento e o Charles que era o vice-presidente do Conanda, e ele 
falou: “não, mas nunca teve, não precisa de ter, isso é pra doações...”  
Paulo - Era a fala de quem? 
Cláudio - Do responsável pelo o orçamento do Ministério da Justiça[...] Orlando talvez, não me 
lembro... Ele disse: “nunca teve, não precisa nunca teve isso, é pra ter doações como tem bingos”, 
eu disse: “sinto muito, sinto muito”. E o Passarela entendia muito de orçamento e ele ia 
mostrando na discussão, que tinha dinheiro, era possível, olha tem dinheiro ali, tira dali bota aqui, 
tem esse tem aquele. E aí nós aprovamos essa emenda para o orçamento do fundo e aí foi um 
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susto, e agora? Agora tem que ter esse dinheiro, tem que ter essa destinação pro recurso e aí o que 
aconteceu?  Nós levamos a proposta Conanda, não era um dinheiro grande, era um dinheiro 
pequeno, em vista do orçamento, não me lembro agora o número. Mas o que aconteceu ali? Bom, 
nós vamos pegar esse recurso e cem por cento dele, do que for disponibilizado desse recurso do 
tesouro, nós vamos aplicar nas medidas sócio educativas e aí nos juntamos na comissão do 
orçamento o tema das medidas sócio educativas no Conanda. 
Paulo - Era a primeira vez que ela aparece? 
Cláudio - Isso, isso[...] 
Paulo - Por propostas de vocês, por conta da questão financeira?  
Cláudio - Por conta da questão financeira, tinha comissão de políticas básicas, tinha comissão de 
orçamento, e não tinha uma comissão específica no Conanda de medidas sócio educativas, então 
ela ficava lá na comissão de política básicas não sei o que. Aí quando passou isso, essa idéia de 
que o dinheiro do recurso seja cem por cento aplicado ali do tesouro, então surgiu essa idéia: 
vamos juntar por conta do funcionamento do Conanda isso, e naquela época eram só dez 
conselheiros, dez da sociedade civil, dez do governo, quem carregava as comissões era mais a 
sociedade civil mesmo. Então não dava muito pra espalhar, então vamos juntar nessa mesma 
comissão aqui, então juntamos ali. Então, dali em diante eu me envolvi mais ainda com nessa 
temática de medida sócio educativas, sempre tinha alguém do departamento, que hoje é 
subsecretaria da criança e adolescente. Então a gente tinha essas informações e com o 
aprofundamento do estado de violência nas unidades, mortes, violências seguidas, isso era noticia 
de quase todas as assembléias do Conanda, quase toda assembléia do Conanda, e por nosso lado 
tanto quanto o Conanda, quanto até o executivo federal, uma paralisia no que fazer, já que os 
estados têm certa, bastante grande autonomia, na execução dessa política, porque está vinculada 
na política de segurança essas coisas que acontece aí no Brasil. Então, isso foi tomando muito 
volume dentro do Conanda e ai ficou agregado lá, e eu fiquei ali. Depois quando eu tive 
exercendo a presidência do Conanda eu fiquei mais afastado disso, mas depois eu voltei 
novamente, e voltei a essa comissão, que foi aí o assunto que eu fiquei interado ali, orçamento e 
aprender as manhas da liberação dos recursos que aí: “aprovamos o orçamento”, mas depois não 
libera, precisa de não sei o que [...] E aí a gente foi aprendendo esses mecanismos aqui, como é 
que fazia, como não fazia e aí depois começou a chegar esses recursos do orçamento, pequeno, 
mas foi[...] Até que nós tivemos a grande crise de 2003, orçamento zero, contingenciamento cem 
por cento, e aí não tínhamos nenhum recurso pra executar coisa alguma, nem da já subsecretaria 
de promoção dos direitos da criança e adolescente e nem do próprio fundo nacional, ou seja, nós 
chegamos no final de um ano, em que isso nunca tinha acontecido, não tivemos orçamento 
nenhum executado porque, contingenciamento, contingenciamento, superávit, 
contingenciamento, contingenciamento. E ai entrou essa nova posição, que foi quando o ministro 
que era presidente também, ele também não podia ficar nessa situação e conseguiu um aporte da 
Petrobras para o fundo nacional. E ai nós conseguimos com isso, acho que foi um dos acordos 
políticos mais inteligentes que nós fizemos nesse ano, que eu pude participar. E aí sentamos nós 
Conanda, subsecretaria, com Denise, e acertamos de já que vem um recurso da Petrobras pra 
executar também o orçamento da própria subsecretaria, então todas as discussões sobre 
orçamento de agora em diante da subsecretaria e do Conanda, nós vamos travar em conjunto. Isso 
foi um avanço, que foi enorme, por conta daquele detalhezinho de uma crise grande, nós 
conseguimos tirar avanço muito maior pro outros anos, podemos fazer um trabalho de 
interlocução da subsecretaria e do Conanda muito maior do que[...] porque havia até, então e há 
ainda há, um conflito ali latente “é o Conanda? É a subsecretaria? É a subsecretaria ou é o 
Conanda?”, porque na verdade não tem razão de existir, porque são funções absolutamente 



 336

distintas, um precisa do outro pra questão da política pública. Então ali naquela grande crise de 
2003, de orçamento zero, quando o ministro faz consegue esse aporte no final do ano, a gente faz 
aquele acordo ali, eu acho que a gente avançou demais. 
Paulo - Já que você fez essa referência, no período então anterior a essa crise, que você 
denomina, como era a relação Conanda e DCA? 
Cláudio - Quando eu cheguei aqui em 97 era uma relação assim: ou um, ou outro, se existir um, 
vai acabar com outro, resumindo era isso... Então, eu tive a triste experiência de participar de 
assembléia do Conanda decidindo, por exemplo, discutindo se ia ter assembléia no mês que vem, 
ou não, a pauta era essa[...] Porque não vai ter dinheiro pra pagar passagem, porque o Conanda 
não precisa fazer reunião todo mês, porque é um gasto de dinheiro enorme, quer dizer, e a gente 
que vinha acompanhando sabia que estávamos dentro de uma conjuntura de desmonte, de 
desmontar o estado todo, os recursos todos. Eu me lembro que uma vez eu peguei uma passagem 
de avião e tasquei em cima daquela mesa da reunião, da sala bonita que a gente faz reunião lá, se 
vocês me derem esse dinheiro eu compro três passagens, eu venho trabalhar três meses de graça 
aqui. É um absurdo o preço da passagem[...] Então, eram umas discussões assim que você 
olhando o que, que era aquilo? Não pode ter um controle social na máquina do governo, o que 
esses caras estão fazendo aqui, isso é impensável, como é que não vai ter um grupo que dizer que 
vai debater, pra dizer o que, que nós vamos fazer, “nós é que somos os gestores, nós é que somos 
o executivo”. Então era uma visão absolutamente ultrapassada, nem entra em questão se era um 
governo neoliberal, se não era, acho que nem é isso. Então quando eu cheguei aqui em 97 era um 
negocio assim: ou é o DCA, que era o departamento da criança e do adolescente, ou era o 
Conanda. O que você estiver fazendo para fortalecer no Conanda você está contribuindo para 
acabar com o DCA, era dito assim dessa forma, entre os funcionários era um terror, “nossa 
senhora vem esse pessoal do Conanda, se fizer alguma coisa [...]”. Então era desaparelhar o 
máximo possível Conanda, o Conanda não ter condições de funcionamento e com isso fortalecer 
a figura do departamento, que era o herdeiro da Funabem, no âmbito nacional, o herdeiro do 
CBIA. E aí é um equivoco horrível, e aí a sociedade civil entra numa crise muito grande, por 
conta dessa duplicidade de visão. E ai é isso que eu te disse no inicio, quando a gente chega aqui 
em 97, tem essa visão: o que vai fazer? O que nós viemos fazer aqui? Eu, por exemplo, venho 
aqui no Conanda pra defender a minha instituição, eu não vou fazer isso não tem a mínima 
necessidade, eu não preciso disso.  
Paulo - Cita um pouco mais, Cláudio, sobre essa duplicidade de visão que você fala.  
Cláudio - Porque, por exemplo [...] ah sim, esse fato é interessantíssimo... Então, o Conanda está 
em crise, vai ter assembléia todo mês? Não vai fazer assembléia todo mês? Vai ter mudança no 
regimento? Se mudar o regimento [...] Teve uma vez mudamos o regimento por mais de nove 
meses pra ser publicado, mais de nove meses, uma coisa impressionante. Então vamos fazer um 
planejamento, eu acho que foi na Enap, eu acho que foi[...] Bom, então vamos fazer o 
planejamento, o que uma parte da sociedade civil defendeu? Que nós devíamos, isso deve ter em 
algum lugar, isso tem estar registrado, que nós devíamos, inclusive metade de uma assembléia, de 
um dia, nós devíamos estar liberados pra freqüentar os ministérios pra despacharmos as nossas 
coisas nos ministérios, eu falei: não... nós não estamos aqui pra isso, se a minha entidade quiser 
que eu faça alguma coisa pra ela aqui, eu fico no dia seguinte ou venho um dia antes, nesse 
período aqui, eu estou como conselheiro publico, eu tenho que pensar a política publica, não são 
as necessidades da minha instituição. Então, essa era a concepção: eu estou aqui defendendo a 
minha entidade, a minha entidade é a representante, ela foi escolhida para que eu represente aqui 
a minha entidade, aí nós dizíamos assim: não, eu estou aqui, eu fui escolhido também como você, 
mas pra pensar e formular a política pública pra criança e adolescente, eu não preciso nem dizer 
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que sou de entidade nenhuma aqui. E essa mesma concepção, essa outra concepção, que era 
contraria, dizia o seguinte, também teve isso numa assembléia do Conanda, “eu pensei que eu 
que quando eu viesse para cá ia ter reunião com os ministros”, eu nunca tive reunião com 
ministro aqui, como se as pessoas, pelo contrário, eu quero ter reunião com aqueles que tocam a 
máquina, que é esses e que vão fazer a política andar, por quê? Porque a entidade dela veio pra 
ser conselheira nacional, pra ter uma assembléia com os ministros, protocolar, falar coisas, fazer 
altos elogios etc. e tal, mas implementar a política que precisa[...] Qual era a função do Conanda 
em 97? Nós temos pouquíssimos anos ainda de estatutos, pouquíssimos anos de Conanda, porque 
que numa proposta descentralizadora, o que cabe ao Conanda? Não se tinha claro [...] ainda, não 
se sabia vai fazer o que? Vai deliberar alguma política, mas isso não é pro estados? Não são pros 
municípios? Sim, mas e os problemas nacionais? Não tem que ter uma ordenação? E nós 
perdemos muito tempo nisso, porque não se chegava a essa conclusão, deixamos os conselheiros 
tutelares jogados Brasil afora, os conselheiros de direito jogados Brasil afora, os fundos sendo 
usados pra coisas que não tinha nada a ver com sua original formulação. Então o que aconteceu? 
Aconteceu que nós perdemos esse tempo, porque tinha um debate nacional, tanto dentro da 
sociedade civil quanto com o governo, de que um órgão como esse não é só deliberação de 
política pública, mas com grandes limites, porque o executivo é que manda, o executivo é quem 
executa, então ele é que tem que ter... Como um conselho vai dizer que um ministro que tem que 
fazer? E a mesma coisa que acontece com os municípios... Cansei de participar de reuniões com 
prefeitos municipais, lá na minha cidade mesmo em 91 – 92, o prefeito levantava um papelzinho 
e dizia assim: eu ganhei um cheque em branco pra quatro anos, quem são vocês que vão dizer 
aqui o que faço, o que eu não faço, porque que eu preciso de dinheiro, o que quê é isso? Aonde 
vocês pensam que estão? Eu cansei de participar de coisas assim. E aqui tinha esse debate 
também, só que também tinha dentro da sociedade civil. Ora, você tem uma instituição, que é 
poderosa nacionalmente, ela tem uma oportunidade de estar aqui num espaço nacional, numa 
reunião com o ministério, o ministro é presidente do Conanda, que até um período era só o 
ministro não tinha rotatividade também, o ministro é presidente do Conanda, tem uma questão 
colocada ai de visibilidade, de empoderamento, dessas coisas todas, eu dizia assim: não, não é 
isso, você está lá em nome de um conjunto de organizações da sociedade civil, e esse conjunto de 
organizações da sociedade civil também deve representar esse conjunto desse movimento social, 
que foi capaz de escrever aquela emenda na constituição e que foi capaz de escrever o estatuto da 
criança e adolescente, deve virar o raciocínio.  
Paulo - Essa crise ou essa dubiedade, essa duplicidade dentro da sociedade civil vai até 
hoje? 
Cláudio - Hoje, hoje... Toda eleição da sociedade civil tem esse debate tem esse debate, por 
exemplo, vou dizer no meu caso particular, a penúltima eleição do Conanda pro mandato de 
2006, não 2005 - 2006, depois de eu sido presidente do Conanda por três vezes, quase que a 
minha instituição não foi eleita, por quê? Tem que tirar esse pessoal daí, nós temos que fazer 
outro viés, esse pessoal está trabalhando naquele viés, que nós somos o contrário, nós temos que 
tirar ele. Aí você entra um discurso rasteiro, toma muito tempo, toma muito tempo... Aí pronto, 
toma muito tempo isso é verdade, tem que ver o que se fez, tem que ver o que não se fez, acho 
tem outros parâmetros[...] Até hoje, até hoje, inclusive isso é utilizado hoje também em alguns 
conselhos de estado, estado S. Paulo é um, estado do Rio já foi, pra quebra da paridade, porque o 
governo às vezes consegue as eleger uma instituição, da qual ele vai ter depois apoio político pra 
aprovar as coisas dentro do conselho e esta instituição não está ali representando esse conjunto da 
idéias da sociedade, das propostas da sociedade civil, etc. Então esse debate é presentíssimo até 
hoje. 
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Paulo - E ele acabou que ele interferiu nesse tempo de perder tempo que você se referiu no 
governo federal, entre Conanda? 
Cláudio - Sem dúvida, isso sem dúvida... O Conanda não fazia capilaridade com os estados, 
quem era o Conanda no Brasil? Você imagina, seria ótimo, quando o ministro Nilmário entrou, 
eu fui um que defendi na sociedade civil, que a gente devia abrir mão pra ele, pra ele ter o 
segundo mandato de presidente do Conanda, porque o mandato de presidente do Conanda é de 
um ano, eu defendi, apanhei muito, mas essa proposta venceu. Como é importante para um 
ministro colocar na agenda dele um Comanda, e o Nilmário conseguiu fazer isso, ele com todas 
as críticas que a gente possa ter, mas ele também ia, levava o Conanda, o presidente do Conanda, 
ministro Nilmário Miranda, porque isso é fundamental, até ali não existia isso, até Nilmário 
Miranda  não existia isso até mesmo porque, a partir de um certo período nós disputamos a 
presidência do Conanda, que foi quando empatou lá  dez a dez, fecha a sala vai metade pra fora 
metade da sociedade civil, metade fica aqui dentro, porque nos não vamos abrir mão de disputar a 
presidência não, nós queremos construir o Conanda. O Conanda não existia, você vê, você monta 
um sistema, que é um sistema de garantia que é um sistema de direitos, conselhos deliberativos, 
fica patinando nessa distribuição, nessa regulamentação, essa definição de papeis, o que faz isso 
com um órgão público ou com qualquer instituição ou com qualquer pessoa? Vai perdendo a 
utilidade dele, e o Conanda estava nessa crise, vai perdendo a utilidade, o que quê o Conanda da 
vai fazer? Vai deliberar o quê, se está tudo descentralizado, tudo municipalizado? Não tem 
política nacional, é não vai tudo pros municípios, é tudo pro estados, medidas sócios educativa, 
vai tudo pro os estados, o que aconteceu? Nada[...] Avaliando a média, é lógico que tem coisas 
importantes, tem coisas sendo mudadas nas perspectivas do estatuto, mas olhando de uma forma 
geral, você vai ver o que? Cárcere, prisão, violência, aprisionamento, juizes fazendo essas coisas 
aí, fazendo essas coisas que a gente está vendo, botando adolescente preso por suspeita de furto. 
Então, por quê? Porque ficou um espaço vazio, não tem espaço vazio em lugar nenhum, não tem 
espaço vazio nem mesmo em casa quanto mais na política. 
Paulo – Então, na questão sócio-educativa, ela entra na agenda do Conanda pela questão da 
violência, tudo que você relata, mas ela entrou também pela questão financeira, 
orçamentária? Agora, tem outro momento aí, que é o projeto de lei. Como que isso entra na 
agenda do Conanda, o projeto de lei de medidas sócio educativas que depois vai pro Sinase?  
Cláudio – Isso... O que quê acontece? O Sinase, o projeto de lei... Então, “vamos reordenar, nós 
temos um dinheirinho aqui, o DCA temos um dinheirinho lá, então vamos pegar esse dinheirinho 
e vamos aplicar-lo onde? Ah, em projetos de reordenamento desses sistemas sócio educativo, 
então vamos começar a discutir número de adolescente por unidade, medidas em meio aberto”. 
Aí já havia um relacionamento próximo DCA e depois subsecretaria Conanda. E aí eu acho, na 
minha opinião, começou-se a bater de frente com o problema qual era,  os estados diziam: eu não 
vou fazer isso aqui, eu não vou fazer, isso é negocio pro Conanda, deliberação de quarenta 
adolescente por unidade, me faça rir, isso é muito caro isso, não sei o que, isso em que mudar, 
vocês estão falando isso aí de Brasília, vem pra aqui, aqueles discursos... Então, nós começamos 
a ter, e aí o DCA muito próximo de nós, nesses momentos já, não conseguíamos. Então entra até 
aquela questão, “ah o Brasil está condenado lá na corte internacional”, mas está condenado, por 
causa de S. Paulo, por causa Brasília, mas quem tem que responder é o nível federal, quem é o 
nível federal? Aí eu digo: é o executivo, mas é também o Conanda, o Conanda também que 
responder por isso, porque ele não teria que estar deliberando a política pública? Então o estado 
brasileiro a nível federal responde, responde por uma coisa que ele não pode interferir, aí fica 
uma coisa esquizofrênica. Então, a continuada denúncia, denúncia de morte,violência, 
morte,violência[...] Nós estávamos na presidência, primeiro aí fizemos o seguinte: o Dr. Gregori 
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lá atrás encomenda ao desembargador Amaral, uma proposta de lei que regulamentasse as 
medidas sócio-educativas para se contrapor aos projetos de lei de rebaixamento da idade penal. 
Então teve esse primeiro formato que foi muito criticado, aí a BMP criou uma comissão e fez um 
segundo formato, que foi mais criticado ainda, aí o Conanda chama a BMP, a subsecretaria, que é 
o DCA ainda na época, o Fonacriad e diz: vamos fazer um processo de discussão nacional sobre 
isso? Pra nós fazermos então, se é inevitável que se tem que fazer uma proposta, então vamos 
construir isso em conjunto. Então começamos a construir esse processo, mas ainda tinha esses 
resquícios ainda lá dentro do DCA de impedimento dinheiro, de não sei o que... Então você fazia 
encontros, fizemos encontros em todas as regiões, eu tinha que fazer sistematização disso, não sei 
o que, isso começou a ficar meio em banho maria[...] Quando chega o Nilmário, presidente do 
Conanda, tem uma assembléia em que uma deputada federal distrital aqui, a Érica, vai fazer 
denuncia de morte de um adolescente, o Nilmário olha pra mim e fala assim:  Cláudio você podia 
ir lá? Eu peguei o microfone e disse assim: Nilmário, presidente eu vou, eu vou, mas 
sinceramente eu tô cansado de ficar contando corpos, eu quero ir lá, eu vou lá, eu quero ir, vou 
ver tudo, mas eu queria resgatar o nosso processo de construção de uma política publica para 
atendimento sócio educativa. Ele desbloqueou esses impedimentos, esses recursos, essas coisas. 
Então nós conseguimos resgatar aquele processo, em que medida... Aí entrou o debate jurídico, é 
código penal juvenil? Não é código penal juvenil? Aí sofremos todas dores de um parto, 
conseguimos entrar num acordo com o pessoal das área técnica jurídica de separar e tal, vamos 
fazer um documento nosso de política pública pra atendimento sócio educativa e essas outra 
coisas, que vocês estão dizendo que precisa de alteração legal, a gente separa num projeto de lei. 
Então conseguimos fazer esse acordo e aí saímos pra finalizar esse trabalho, sistematizar todos os 
cinco encontros nacionais, as duas oficinas nacionais, que fizemos cinco encontros regionais 
fizemos, pegamos essa parte depois e fomos limpando documentos arrumando documento. Aí a 
secretaria investindo, contratando, o Unicef entrou também, enfim, conseguimos fazer um 
movimento conseguimos resgatar aquele movimento, isso aí demorou cinco anos mais ou menos 
cinco ou seis anos, pra finalmente em julho em 2006 nós aprovarmos como deliberação de uma 
política publica para sócio educativa, que se chama hoje do Sinase e neste ano agora de 2007, o 
governo envia através do ministro de direitos humanos para o congresso o projeto de lei de 
alteração no estatuto da criança e do adolescente daquilo que é necessário pra complementar esse, 
são duas peças que se complementam, mas o Sinase não precisa esperar o projeto de lei ser 
aprovado  pra ele ser implementado. Então, hoje 2007, nós estamos no ano um, de 
implementação do Sinase, aí o Conanda chama essa conferencia, que é um dos eixos é o Sinase. 
Eu andei em algumas conferências estaduais, regionais, estado de S. Paulo, Rio de Janeiro e 
municipais, e as pessoas ainda não conhecem. Então, você vê, o tanto de coisas que você tem 
ainda que fazer, de formação, de capacitação, de entendimento da política, o que significa isso 
pro município, está colocado na pauta de que o município tem a ver alguma coisa com medidas 
sócio educativas, porque o que se construiu nesse anos é o seguinte: medidas sócios educativas é 
da área segurança, isso é problemas das FEBENS, isso é problema isso de quem herdou o nome 
da Funabem, quem era? Era o DCA, era subsecretaria... Então, nós estamos aplicando uma 
política agora que diz: não, não meio aberto é do município, precisa de assistência social, precisa 
da saúde, da educação então nós só estamos no primeiro ano desse processo todo que 
conseguimos. 
Paulo - Você falou de um desbloqueio que parece tem ele tem alguma contribuição ai pra 
acelerar um processo, e você fala de cinco anos de trabalho pra chegar em junho, julho de 
2006  pra aprovar e  PL em 2007 a que voce atribui esses cincos anos de trabalho pra 
conseguir chegar nesses dois programas.  
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Cláudio - Acho que ai nesse período a gente conseguiu vencer um pouco dessa dificuldade 
Conanda e DCA, porque, porque começou a se ver que nós estamos todos estamos todos errados, 
estamos todos dando murro em ponta de faca o DCA não consegue avançar o Conanda também 
não, o Conanda não avançando os conselhos estaduais vão sendo enfraquecidos e ai os conselhos 
estaduais que é o elo mais fraco dessa cadeia toda ai, são os conselhos estaduais o que, que ta 
vigorando hoje ta vigorando a política do código de menor, a política do encarceramento, a 
política do aprisionamento e a política de quanto pior melhor, e ai o governo federal começa ver 
através da subsecretaria começa constituir, reconstituir, porque veja bem também, o DCA foi 
desmontado de 97 em diante ele vai sendo desmontado, ele só começa a ser recomposto 
novamente na gestão da Denise Paiva ela começa a recompor quadros, equipes cooperação, então 
começa novamente a ter uma importância na política publica, o relatório do Brasil a critica qual 
é, qual é o órgão, uma  das criticas, qual e o órgão que coordena a política no nível nacional então 
não podia ser um departamento aniquilado financeiro e tecnicamente, então quando o 
DCA[...]começa assumir mais de frente essa postura de organizador também de implementador 
através de convenio através de recurso começa a ver que está jogando dinheiro fora, constrói tem 
rebelião destrói tudo, constrói o estado não contrata as pessoas aquilo lá acaba vira não sei o 
que,[...] você volta lá dois anos depois cadê aquela unidade que foi construída com dinheiro 
federal  e já foi não conseguiu, então começou a chegar  num lugar do nada que era um lugar do 
nada, temos um estatuto temos um conselho nacional temos um departamento da criança e 
adolescente, não temos mais Funabem não temos mais o sistema Febem[...] mais nós temos nada, 
daquilo que a gente quer em relação ao estatuto da criança e do adolescente então esse nosso 
sentimento geral de que estamos mal fez,[...] que olha temos que pegar outro rumo esse é um 
departamento fortalecido ou uma subsecretaria hoje fortalecida mais é um o Conanda também 
fortalecido, senão não vai funcionar de novo não vai, eu acho que lamentavelmente hoje, eu acho, 
as informações que a gente tem[...] aqui não se discuti mais todo o orçamento da subsecretaria 
todo o orçamento do Conanda, eu acho isso uma perda, perda, perda, perda enorme.......... porque 
como nós avançamos naquele período, coisas que o governo não concordava que ele fazia críticas 
a postura do Conanda ai a gente ia arrumando os caminhos, pra ir construindo essas propostas 
então chegou um momento de não ter uma fala só, aqui é só subsecretaria que ta falando, ou aqui 
é só o Conanda que ta falando, quer dizer começava a se integrar as coisas como no conselhos de 
saúde na política de saúde enfim, algo mais parecido com isso então durante esse período o que 
se vingava [...] se fortalecer vingava essa visão se fortalecer com a política publica nós vamos 
estar se significando ai que é a política do Conanda, então a subsecretaria ou outro departamento 
vai estar se enfraquecendo e isso permanece até hoje vai fazer o que? a conferencia é quem? é do 
Conanda ou é da subsecretaria, é do governo ou é do Conanda, o órgão é público ele é do 
governo mais ele é também da sociedade civil, então nesse período de cinco anos no concreto foi 
isso, porque você vai fazer um encontro numa região qualquer do Brasil vem os podres do 
sistema, não tem funcionário, não tem financiamento, vivemos só de projetos a cada ano, então o 
projeto acaba no ano que vem[...] não tem, o estado não põe nada, tem estados que só vivem do 
repasse do governo federal, e ai como vai ser isso ai você começa ver que está ..........e ai como e 
que vai ser isso, está tudo ruim, está tudo muito ruim, esta tudo muito mal nesta  área esta tudo 
muito desmantelado e isso pra você reordenar é uma tragédia..... é uma tragédia. 
Paulo - Cláudio lá no inicio quando voce fala do Deputado Passarela e da Rita Camata você 
fez uma seguinte frase assim, nós começamos a aprender esse caminho, caminho do 
orçamento hoje já se passado dez anos o Conanda aprendeu?  
Cláudio - Acho que a lição toda não, acho que não, mais erramos profundamente nesse negocio 
do orçamento porque acho que timides nessa área não pode existir, não pode ser característico 
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[...] tímido nesse negocio de orçamento não pode. Acho que hoje a frente parlamentar não tem 
aquela mesma sintonia conosco aqui, conosco que eu digo Conanda, Conanda também não tem 
essa mesma sintonia lá com a frente parlamentar, eu acho que nós fomos engolido por esse debate 
econômico, superávit: [....] que está tudo melhorando, acho que fomos absolutamente engolido, 
tem aquele estudo o famoso da atualização do decréscimo de recursos pra subsecretaria aquilo é 
um alarde, absoluto então hoje falta uma postura muito mais............ativa nisso, de querer muito 
mais, de sair, nós estamos presos ainda na concepção de segurança, teve recurso agora a 
promessa de recurso do Programa Nacional do PRONASCI ou o PAC da segurança porque nós 
estamos lá na segurança publica, a concepção disso é concepção de segurança pública então 
quando fez um programa nacional de combate a violência, de segurança publica e cidadania etc. 
ai inclui as medidas de sócio educativa   mais nós não queremos ser incluído só nessa área nos 
queremos ser no recurso da educação no recurso da saúde e isso está muito localizado aqui no 
direitos humanos e na subsecretaria promoção de criança e adolescente que do ponto de vista 
orçamentário  são dois órgãos muito frágil , muito frágeis, do ponto de vista orçamentário, então 
o Conanda por sua parte também não fez a lição por completo, eu acho que deveria e teria e 
temos que ser muito mais ativos, pro ativos, exigentes, não se você botar treze milhões na 
subsecretaria da criança e adolescente orçamentária[...]brincadeira. 
Paulo - Mais hoje o Conanda já consegue ler as tabelas orçamentárias  
Cláudio - Já, já, já .......consegue ler, não consegue aumentar ela, é isso, é isso  
Paulo - Ele conhece a linguagem 
Cláudio - Conhece, conhece, isso foi temas muito grandes, grandes que eu digo de tempo mesmo 
que a gente se gastou vendo avaliando o que se gastou com que conveniou o que, que foi, rubrica 
disso, rubrica daquilo, ta na época, faz emenda, pode traçar pode alterar, transfere recursos, 
executa de outra forma, mais mantém a linha, quer dizer tudo isso foi absorvido, sem duvida 
alguma mais do ponto de vista político[...] agora de avanço ai estamos muito devagar, 
poderíamos ter avançado mais, e ai entra uma discussão torta nesses anos que o fundo da criança 
é que é o salvador do negócio, tem que capitar dinheiro[...] iniciativa privada, tem a santa 
paciência, nós estamos falando de recurso público, recursos público,. E ai ainda entrou outro viés 
que agora nós estamos conseguindo falar com mais clareza, parece que aqueles recursos pros 
fundos, vinculados ao imposto devido, é doação, não é não, ele é público, se ele não vier pra cá 
ele vai lá pra fazenda, então ele é publico. Só que a legislação te da o direito de dizer o seguinte, 
eu ti dou o direito de colocar lá na fazenda se eu colocar aqui no fundo da infância agora que nós 
estamos conseguindo dizer tira do vocabulário esse negocio de doação, isso não é doação, agora, 
agora.[...] e isso é um outro debate , hoje, hoje veio uma pessoa de S. Paulo me perguntar o que 
eu achava de dela colocar esse debate de não ter verba carimbada pra instituição nos fundos 
porque ta com medo da reação porque adição hoje é essa, o programa de financiamento continua 
na política de assistência das crianças, de medidas de privação de liberdade ou de meio aberto pra 
instituições etc. etc. Então essa chamada ai, esse canto de dizer “há mais se a gente fizer aquele 
mecanismo de recursos carimbados com os fundos vai aumentar a capitação, e sua instituição vai 
sobreviver” esse é um chamado maravilhoso, então essa discussão dentro da sociedade civil por 
exemplo, é um problema, é um problema. Recentemente a dois meses lá no Rio de Janeiro eu 
apanhei mais do que você possa imaginar que se apanha numa discussão política, mais venceu 
essa idéia de não se ter recursos carimbados pra instituição do fundo estadual do Rio de Janeiro 
nem no fundo municipal da cidade do Rio de Janeiro porque a pressão é grande, é grande, e aí 
esse viés atrapalhou[...] a nossa discussão orçamentária, ficamos olhando pro fundo,pro fundo eu 
ainda não vi ninguém que fizesse esse estudo, seria um estudo interessantíssimo,o que o estado 
brasileiro gastou no últimos cinco anos com sistema  Funabem e o que, que ele gastou de lá pra 
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cá, eu acho que a gente não consegue alcançar atualizando os recursos os valores, eu acho que a 
gente não consegue alcançar, essa é impressão que da, porque a estrutura do estado brasileiro foi 
desmontada nessa área, a vamos acabar com a Funabem era uma bandeira, vamos acabar com a 
Funabem foi embora o dinheiro 
Paulo - Mais uma pitada ai Cláudio, que é a discussão do SUAS em 2004 
Cláudio - Ah sem dúvida, sem dúvida[...] 
Paulo - Como foi essa discussão assistência lá o SUAS  
Cláudio - Ai entra esse problema, entra o SUAS no meio do caminho, aí o SUAS[...] quando o 
SUAS vai ser aprovado entra o tal do termo lá que eles também vão fazer ações sócio educativas, 
e agora então as medidas sócios educativas estão restritas a questão da assistência social, não, só 
que o SUAS por competência política do pessoal, ele já entra e já entra com recurso então isso 
rebate lá no município, lá no estado, “há.se eu abrir um Creias eu vou ganhar mais recursos”, 
mais olha você tem que fazer isso, tem que fazer aquilo, não mais aí sabe como é que é, lá na 
ponta se da um jeito, executa mais não executa, muito aquele profissional é misturado com outros 
profissionais enfim tem essa questão. Mais o debate de fundo é o que, e onde é que estão as 
medidas sócio educativas é um corte único exclusivo da Assistência social, aì entrou esse debate 
nós estamos numa desvantagem absurda porque aí você tem um ministério da assistência social 
gestão patruse em diante vem forte com recurso, bolsa família, empoderamento, visibilidade, 
gestão, tudo isso. E nós lá com a subsecretaria da promoção da criança e adolescente 
pequenininho daquele tamanhinho orçamento menor a cada ano,com dificuldade extremas pra 
conduzir uma política nacional de reordenamento[...] de todo esse sistema pensar só no sistema 
privativo de liberdade, um sistema grande aqui no nível federal uma pessoa duas pessoas, duas 
pessoa e um estagiário, e entramos no debate e perdemos, entramos perdemos, mais neste último 
ano acho que nós conseguimos do ponto de vista político dizer isso é consolidado, isso não é só 
da assistência social, a assistência social é uma das políticas que deve inclusive integrar a 
implementação do Sinase, mais do ponto de vista político administrativo eu não sei se isto já esta 
mais ou menos encaminhado, tive uma noticia hoje que o meio aberto ficaria com assistência 
social, e o meio fechado com a secretaria de direitos humanos, é um inicio, é um inicio, 
considerando que nem todos os municípios mesmos os das capitais tem secretaria de direitos 
humanos etc. alguns tem, é um inicio, que se, do ponto de vista administrativo da política, agora 
o perigo disso daí, é você voltar e vincular de que medidas sócio educativa é só uma questão da 
assistência social e ai eu acho que é problemático pra nós e aí certo ou errado eu vejo que nos 
perdemos essa discussão pelo menos nesse sentido de perder porque a nossa estrutura de estado 
era frágil, nós não éramos um ministério com técnica, com gente suficiente pra poder mesmo 
porque olha só, o SUAS surge depois do SINASI, o SINASI estava lá no do meio pro final e a 
gente não conseguiu avançar nesse dialogo de um e de outro, um foi aprovado e o outro também 
foi aprovado, sem,[...] agora porque, porque a gente estava frágil porque nós perdemos tempo, 
nos fechamos a Funabem, ótimo CBIA, ótimo mais essa estrutura financeira técnica decerto ela 
tinha que ter permanecido na estrutura que sucedeu então nós perdemos esse tempo e ai a 
assistência social vem com a política da centralização, da municipalização do repasse fundo a 
fundo de recurso público de implementação de orçamento cada vez maior, assegura a bolsa 
família enfim, isso da um poder político muito maior, do uma subsecretaria que era o que meia 
dúzias de pessoas com conselho nacional que até cinco anos atrás, to falando naquela época a 
cinco anos atrás que se discutia se ia ter se ter assembléia o mês que vem ou não, se era 
importante ele e existir enfim, é desigual é desigual[...] Mas porque, porque nesse nosso campo 
está a disputa da discussão sobre de direitos humanos, direitos humanos, que é garantir 
universalmente o direitos humanos, que toda criança e todo adolescente tem que ter seus direitos, 
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tem que ter esses direitos assegurados. Então é um campo complicado, tanto é assim que a 
secretaria de direitos humanos é a que menos discute politicamente quando troca de governo não 
tem reforma de ministério, que é pepino puro. E nós ficamos ali, que é um lugar até adequado, 
teve um momento que eu falei: não quero mais ficar aqui, porque não adianta, não anda, não tem 
orçamento, não tem estrutura, não tem gente, não tem, não tem... A gente vai passar a vida aqui 
falando disso... Então esse debate do SUAS pra mim mostrou: olha só, o quanto que como vocês 
são frágeis, mas vamos lá, temos que continuar. 
Paulo - Frágeis que você fala na política de direitos humanos, não é só na criança e 
adolescente? 
Cláudio - Na política de direitos humanos sem dúvida alguma, na política de direitos humanos 
como se tornar do ponto de vista fortalecido politicamente administrativamente financeiramente. 
Eu tenho uma política a ser implementada nesse país, e não é delegada, nem o estado, nem o 
município, os relatórios internacionais, onde se desrespeita mais os direito humanos lá, no poder 
local e é verdade. Então como que eu não vou ter um plano nacional de implementação do 
atendimento sócio educativo tem que ter, agora eu faço isso com parceria com estados com os 
municípios propondo financiamento, tudo isso, mais eu tenho que ter alguém nesse país que diga, 
tem que ter isso de enfrentamento, da violência sexual, de enfrentamento ao trabalho infantil, de 
proteção a testemunha a vitima, tem que haver isso. Agora como que isso vai executado de 
parceria com os municípios, organizações não governamentais, isso é o processo que já está 
consagrado na constituição descentralização política, administrativa, isso não é o problema, o 
problema é político, temos que fazer alguma coisa. E isso foi uma coisa interessante que o 
governo Fernando Henrique fez, quando o Fernando Henrique lançou o plano nacional de direitos 
humanos aquilo foi interessante, porque tinha que ter ações, ali deu uma mexida só que no 
concreto, a secretaria não tinha condições de implementá-lo, esse é o problema. Então nós 
chegamos hoje nesse debate do SUAS nos trás isso, nós podemos até ser convencidos do viés da 
compreensão política que vocês tem, mais do ponto vista administrativo financeiro, vocês estão 
enfraquecidos, e é verdade, é verdade isso. Aí se você vai pra medida sócio educativa volta 
naquilo que eu ti coloquei, porque nós estamos no campo da segurança pública, há o campo de 
segurança publica o governador tem autonomia, aqui não, ele diz aqui não entra S. Paulo quantas 
vezes não disse: “aqui não, aqui a Febem vai fazer isso vai fazer aquilo tem meio bilhão por ano 
de orçamento nós vamos investir mais meio bilhão, no ano que vem tem outro também, “não 
quem manda nos oitenta adolescente sou eu” e isso respaldado pelo sistema jurídico. É o caso da 
menina do Pará, que não é a menina do Pará, é a menina do Brasil, ela ta no Brasil inteiro Minas 
Gerais é o estado que tem mais adolescente preso em cadeia, isso é novidade pra alguém, não, 
não é. É que nós vivemos ainda sobre essa óptica, do aprisionamento de que qualquer lugar, de 
qualquer coisa[...] é esse debate do SUAS marca isso sem dúvida alguma, a política de direitos 
humano é frágil financeira e administrativamente, ela é avançada do ponto de vista político, mais 
é frágil na execução, precisa de muito, muito, mais de mais investimento. Isso é, uma secretaria 
de direitos humanos muito mais avantajada do ponto do vista estrutural, uma subsecretaria da 
criança e adolescente também muito mais encorpada profissionalmente, nós necessitamos disso 
para poder implantar todas essas política se não você não consegue. 
Paulo Cláudio muito obrigado  
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ANEXO C.4 
 
Entrevista com Denise Paiva 
Data: 05/12/2007 - Brasília 
 
Paulo - Denise, em 2002, o último ano do governo Fernando Henrique, em março ou abril, 
você é convidada a assumir o Departamento da Criança e do Adolescente. O que te motivou 
a assumir esse Departamento faltando seis meses ou oito meses para terminar o governo do 
Fernando Henrique? O que era o Departamento da Criança e do Adolescente quando você 
assumiu o Departamento? 
Denise - É difícil, para mim, explicar, não é realmente fácil, porque as possibilidades de se fazer 
alguma eram possibilidades muito pequenas, até porque nós tínhamos toda uma história, já desde 
93, que essa área da criança e do adolescente vinha sofrendo um processo de involução, tanto em 
termos de relação orçamentária quanto em termos também de capacidade de intervenção, de 
gestão. Não só por problemas de governo, de Estado, mas um conjunto, uma cultura, que eu 
percebia que estava muito ligada a essa área de que, se colocasse o dedo na ferida isso poderia 
quebrar alguns ícones, e também algumas lutas legítimas, que é a questão de defender a 
minoridade penal, mas não era, eu não via por aí, quer dizer, mas tinha uma cultura, quer dizer, se 
a gente falasse que o sistema está ruim, que a coisa não está bem, nós estamos dando argumentos 
para aquelas pessoas que querem mudar o Estatuto, tendo esses argumentos, e isso me deixava 
muito inquieta. Então eu entrei e aí não tinha como também dizer não, foi um convite do Paulo 
Sérgio Pinheiro. Naquele momento nós tínhamos uma série de pressões internacionais, tinha um 
relatório que tinha que ser entregue à ONU, de 14 anos, que não tinha sido entregue. Tinha 
também um problema muito sério ligado às pressões sobre a área de Direitos Humanos também 
em nível internacional E eu era vista por alguns segmentos, mesmo da burocracia e do meio 
político, como alguém capaz de levar coisas à frente, liderar processos, as pessoas. Mas também 
tinha um problema muito sério, que é o fato de eu ter tido uma atuação muito forte no governo 
Itamar na área social, então eu também sabia, tinha consciência do que eu poderia e tinha tido 
toda uma trajetória no governo Fernando Henrique, mas era uma postura técnica. E aí eu ia ter 
que ter uma atividade e uma postura política, tanto que eu só aceitei esse cargo depois que 
efetivamente o Fernando Henrique disse que gostaria que eu assumisse e aí o Paulo Sérgio 
Pinheiro falou que eu poderia assumir. Então eu vim já com uma força maior pra poder 
implementar questões. Primeiro ter uma equipe escolhida por mim, e uma equipe competente, e 
uma equipe basicamente de carreira, de compromisso com o Estado porque, até pela percepção 
minha de que a minha vida poderia ser muito curta, eu precisava ter uma equipe que desse 
continuidade àquelas idéias que eu tinha, a certeza que eram idéias que tinham sido vitoriosas, 
então mesmo que a minha pessoa não fosse vitoriosa ou permanente. Aquelas idéias que eu 
defendia, eu tinha absoluta convicção de que elas eram necessárias, então a gente entrou 
realmente no sentido de urgência e de autenticidade. E por onde começava? Não adianta ter um 
grupozinho de pessoas, sentados numa sala diagnosticando as coisas, não. Você tem que 
compartilhar, tem que fazer um compartilhamento, o mais amplo possível da visão de mundo, 
mas sem agredir, porque nós estávamos diante de um problema extremamente delicado, de quem 
é a culpa? Então não há culpados e não há inocentes! Existe apenas uma dívida da nação 
brasileira, a nação avançou em algumas coisas e não avançou em outras, esse é um problema que 
realmente nós estamos muito atrasados, tanto nas medidas socioeducativas quanto nas medidas 
protetivas. Então vamos fazer uma equipe forte, uma equipe harmônica, uma equipe no sentido 
de não ter disputas internas. A gente teve até que tomar algumas medidas dolorosas, de ter que 
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afastar pessoas competentes, mas que ficavam criando clima, um clima não harmônico em termos 
de administração, de fazer gol junto; e chamar também outros órgãos que tinham a ver com as 
nossas idéias e com as nossas propostas, como o IPEA, trabalhava muito junto com o Conanda... 
também havia historicamente uma disputa, às vezes até inexplicável, entre o Conselho e a 
Secretaria, isso era uma coisa inconcebível. E a gente teve um trabalho muito grande no sentido 
de superar essa dicotomia, de chamar o UNICEF de uma forma mais objetiva, mais presente, 
fazendo uma junta comum de trabalho, buscando fontes orçamentárias e não orçamentárias, o 
mais possível. Então foi isso, quer dizer, o objetivo mesmo, eu diria, e acho que foi vitorioso, foi 
uma gestão que unisse todos os atores interessados e comprometidos com essa questão. O mais 
importante, tanto no nível federal quanto no nível estadual ou no nível municipal, tanto nos 
termos de sociedade quanto nos termos de Estado, é que tivesse uma consciência clara, sem 
retaliação, de que esse era um[...] “não sei o quê falso”, e que nós tínhamos que reconstruir a 
partir realmente de uma visão compartilhada e mobilizar outras coisas. Nunca tantos seminários, 
tantos juízes, tantos promotores, tantos Conselhos estiveram em Brasília discutindo. Foi a 
primeira vez que realmente esse segmento teve vez e voto. Eu acho que aí está a base pra muita 
coisa... depois eu ainda fiquei mais um tempo e ainda na gestão do Nilmário, ele me convidou pra 
ficar... 
Paulo - Então conta um pouco isso. Por que você é mantida, junto com a sua equipe, no 
governo Lula? 
Denise - Olha, primeiro eu acho que o trabalho que a gente fez, que nós fizemos naquele tempo, 
foi um trabalho de muita visibilidade, quer dizer, teve o mapeamento daquelas instituições, 
inclusive a gente fez um trabalho até buscando mecanismos de legitimidade pra poder realmente 
fazer com que a sociedade civil tivesse um consenso produtivo de que havia o caos. Então nós 
criamos até comissões pra poder estar acompanhando os nossos estudos, junto com o IPEA, o 
pessoal do IPEA fez um esforço muito grande, então foi um trabalho com muita visibilidade. E 
fora isso, eu tinha uma relação próxima com o Nilmário, já desde a época que ele foi preso em 
Juiz de Fora, porque na época eu militava no movimento pela anistia, então eu fazia um trabalho 
com presos políticos, e eu conheci o Nilmário dentro dessa prisão, então nós tínhamos uma 
relação muito de amizade, de solidariedade. E fora isso eu participei também da administração do 
PT, em São Paulo, eu tinha muitos amigos em São Paulo, eu trabalhei junto com a Luiza 
Erundina, eu sempre tive uma relação muito boa com o PT, eu era uma pessoa que o PT sempre 
viu como pessoa aliada, eu nunca fui do PT, mas até algumas pessoas do governo Itamar 
achavam que eu era, mas a questão não é essa, aí eu acho que houve uma correlação de forças. 
Agora, eu era uma pessoa simpatizante do PT e tinha uma relação muito real com o Nilmário, 
poucas pessoas sabem disso, mas nós, quer dizer, conheci ele lá na prisão, eu acho que foi isso, 
isso foi realmente um fator determinante, embora ali eu já comecei a me fragilizar, porque se a 
sociedade civil, enquanto naquele momento do governo Fernando Henrique já dizia que eles não 
tinham espaço, eu tive espaço, eles me apoiavam, mas no momento em que entra o governo do 
PT, a turma que era do PT, do PCdoB, achavam que eles eram os donos, os mais legítimos 
representantes dessa história, dessas revoluções todas, e eles pleitearam o cargo pra eles. Então 
ali já começou também um pouco de dúvida em relação ao seguinte, aparentemente a sociedade 
apóia, mas não apóia, quer dizer, ficou uma situação muito ambígua. Então eu fui uma secretária, 
uma diretora de departamento forte e atuante no governo Fernando Henrique, e uma subsecretária 
que fui paulatinamente me fragilizando, até o dia que eu tive que eu mesma falar: “Eu tenho que 
ir embora,” porque eu seria uma secretária cada vez mais fraca, sabe que inviabilizada, mas com 
a certeza absoluta de que tudo aquilo que a gente tentou e que a gente acreditava, principalmente 
na reformulação do sistema socioeducativo, a criação do Sinase, a questão dos abrigos, quer 
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dizer, as grandes pautas nossas foram vitoriosas independente de mim, até pelo menos o tempo da 
gestão do Nilmário, eu acho que tudo isso teve continuidade. 
Paulo - Como você via a sua relação com os governos dos estados e dos municípios nesse 
momento? 
Denise - Excelente, excelente! Nós tínhamos uma relação suprapartidária, ali não tinha negócio 
de partido não, não tinha nada não. Nós fazíamos um trabalho absolutamente estratégico, um 
trabalho de altíssimo nível, em nenhum momento as pressões político-partidárias prevaleceram, 
nós não nos curvamos a isso, nós tínhamos critérios muito objetivos, muito técnicos [...] Agora, 
tive dificuldades muito grandes, não dentro da administração, porque aquelas pessoas inclusive 
que já na época anterior resistiam ao meu estilo, de ser uma pessoa que contesta, que não aceita ... 
as verdades foram acabadas, quer dizer, orçamento é uma peste, então eu posso mudar, por que 
não? Então eu já tinha resistência e essas resistências então esbarraram em algumas pessoas 
também que vieram junto com o PT - não com o ministro - o mesmo povo, falava a mesma 
língua, os burocratas anteriores com alguns novos, então houve um isolamento técnico, não só em 
relação a mim. 
Paulo - Mas não parece meio contraditório isso? Você fala no início que você busca um 
apoio numa burocracia de carreira e depois você fala de uma burocracia que na verdade 
tem um enfrentamento com você? 
Denise - Ah, mas é completamente diferente, completamente diferente. Essa burocracia de 
carreira que eu trouxe foi escolhida por mim, pessoas cujos valores profissionais, cujo preparo 
intelectual é uma coisa notória. Agora, eu não vou comparar esses gestores de carreira com 
pessoas que estão na burocracia há muito tempo, inclusive servindo a qualquer um, desde a época 
da ditadura, não tem nada a ver, nada a ver uma coisa com a outra, são coisas completamente 
distintas. Você tem uma burocracia incrustada e com um certo nível de mediocridade, não digo 
nem de mediocridade, eu diria assim, é o compromisso com o status quo. O burocrata é 
comprometido com o status quo, seja ele qual for, de qualquer partido, ele não tem negócio, ele 
quer que as coisas sejam daquele jeito e a burocracia tem que ser uma razão de ser por si, ele não 
admite, ninguém questiona a burocracia, porque ela é sacrossanta. Agora, outros não! Você tem 
quadros que vêm do serviço público porque acreditam no serviço público, porque apostam no 
Estado, porque acham que o Estado brasileiro tem que ser fortalecido, e vêm com uma outra 
ideologia, com uma outra visão de mundo, com uma outra formação, e essas pessoas foram 
escolhidas por mim. E com as que eu escolhi eu não tive conflito, eu tive conflito com aquelas 
que estavam lá há muito tempo. 
Paulo - E com o Conanda? Como é que você avalia, aprofundando nessa relação já governo 
Lula, sua relação com o Conanda? 
Denise - Sempre foi contraditória, nunca foi uma relação fácil, nunca foi. 
Paulo - Mas quais eram as repúblicas ali no Conanda? 
Denise - Eu acho que o Conanda também é um Conselho muito auto centrado, tem uma razão 
também da auto-sobrevivência e muitos problemas de representatividade, muitos problemas 
também de um melindre, muita dicotomia sociedade-estado. As pessoas não pegam a tese, em 
alguns momentos a gente tentou isso, mas sabe? Porque tem que ter reunião da sociedade civil, 
reunião do governo, sabe? Se seria exatamente nesse momento que se interage para que as coisas 
novas brotem, então esse padrão dicotômico entre Estado e sociedade, isso não tem a ver com a 
minha visão de mundo, nada comigo, nada! Eu sou uma pessoa que ao contrario também desses 
ícones da sociedade civil, porque do mesmo jeito que tem esses problemas da burocracia, a 
sociedade civil também quer se manter, quer se perpetuar, e eu sou uma pessoa corajosa, eu sou 
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uma pessoa que eu falo o que eu penso, então eu sempre tive uma relação muito ambígua com o 
Conanda. 
Paulo - Mas ao mesmo tempo em que você precisa construir legitimidade da sua gestão, 
você faz um pacto com o Conanda. 
Denise - É lógico. Porque eu tenho, porque eu não posso não respeitar uma coisa que está na lei. 
E eu queria aquilo, então o que eu queria, eu queria ver o Conanda deslanchando, não queria que 
ele fosse somente um órgão deliberativo, um órgão forte, nós teríamos um instrumento 
democrático importantíssimo. Quando você tem um conselho que interfere de fato nas políticas e 
que não aceita, e que fosse lá e que questionasse, que não aceitasse corte de orçamento. Isso pra 
mim é ter uma visão de Conselho, Conselho que mobilize a sociedade, e que tem uma ação 
realmente, em alguns momentos, até de explicitar conflitos que pra nós ia ser difícil explicitar, 
porque a gente está em um cargo de confiança. Mas em alguns momentos a gente conseguiu esse 
entendimento, esse olho no olho, mas não foi fácil, não foi fácil. Seria mentira da minha parte, 
hipocrisia da minha parte, falar que eu tive uma relação boa com o Conanda, seria até uma traição 
à minha própria história, que tive uma excelente relação com o CONSEA, no governo Itamar, 
onde eu era realmente um elemento fundamental ali. Eu não posso falar, porque uma coisa é uma 
coisa, outra coisa é outra coisa. Então se eu falar que foi boa, eu estaria mentindo, foi tão 
diferente que eu estaria até traindo a mim mesma. 
Paulo - Mas para o fortalecimento da política você via o Conanda como estratégia? 
Denise - Sem ele nada podia acontecer. Ele sempre foi, é e continuará sendo importantíssimo 
para o fortalecimento da política, para o fortalecimento do Conselho, isso é uma coisa assim, uma 
crença, isso é uma crença. Agora, a minha relação pessoal, a minha interação pessoal é que 
muitas vezes não posso dizer que não foi ambígua, embora eu ache que a relação com a minha 
equipe foi mais tranqüila. Então muitas vezes eu jogava a minha equipe e eu saía de cena, porque 
eu sabia que com a minha equipe a coisa era mais produtiva, fiz muitas vezes de carta marcada, 
de cabeça pensada, quer dizer, quando você sabe que você tem algumas fragilidades, mas aquilo 
é importante para o contexto, então não vá você, manda o seu ajudante resolver o problema, que 
às vezes é o melhor. 
Paulo - E você começa o seu desligamento em que circunstâncias? 
Denise - Ah, várias circunstâncias, mas alguns fatores, muita deslegitimação, muito passar por 
cima, entendeu assim, uma coisa até agressiva, sabe, pessoas, chefe de gabinete, secretário 
adjunto, o próprio ministro assim, tocando e tomando atitudes sem que você sequer soubesse. 
Paulo - Você acha que tinha uma coisa do partido aí? 
Denise - Não, eu acho que um pouco pode até existir mesmo, não sei, eu nunca analisei isso com 
muita profundidade, se é estilo ou o que é, não sei, mas muito [...] Situação que eu até convivo 
bem em alguns momentos da vida, mas isso se for uma vez ou outra, se é uma coisa muito 
persistente, é complicado. E isso acontecia demais, um enfraquecimento muito grande, uma 
ambigüidade muito grande, eu não me senti segura, nunca me senti segura na minha posição, 
quer dizer, outro fator também muito forte que eu me sentia muito enfraquecida foi a relação com 
o UNICEF, porque eu sempre tive uma relação muito boa com o UNICEF e a gente sempre se 
apoiou muito, tanto eu apoiava o UNICEF, quanto o UNICEF me apoiava. E a gente teve um 
esforço muito grande desde o governo, desde a primeira atitude que a gente tomou ainda no 
governo Fernando Henrique, que foi preparar aquele relatório pra levar pra reunião da ONU e 
tinha um consenso que nós escreveríamos um relatório só. Poderia ter dois, não teria problema 
nenhum, mas eu não saber que tinha um outro, isso foi uma situação que ficou muito ruim. 
Inclusive o secretário, o diretor de direitos humanos do Itamaraty, um grande amigo meu, o 
Tadeu Valadares, hoje é embaixador na Costa Rica, conversamos muito sobre isso, quer dizer, a 
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minha posição ficou uma posição insustentável, não porque tem dois relatórios, três relatórios, 
quatro relatórios, não é isso. Eu jamais iria interferir, mas por ter defendido até o último momento 
que só haveria um relatório, então quer dizer, mais uma vez é uma secretária fraca, então você 
começa a ver que em determinados momentos você não pode continuar, porque não faz sentido, a 
gente na vida não pode ter um cargo só por ter um cargo. Uma coisa é você ter um emprego, um 
trabalho, mas quando você tem um cargo de confiança, quer dizer, no cargo de Criança e 
Adolescente no Brasil, em que a responsabilidade é muito grande, não poderia ter uma secretária 
fraca. E fora tudo isso, ainda um total desencanto, aí já com o governo Lula e com o Partido dos 
Trabalhadores. Começa a desencaminhar as questões orçamentárias, em relação à criança e ao 
adolescente, quer dizer, nós tentamos fazer também pactos com eles no Congresso, era pra elevar 
o orçamento, nós tínhamos demanda pra isso, nós não estávamos criando necessidades, e 
geralmente o orçamento cada vez mais pífio. Então não tinha, então você pega aliados externos, 
alguns ambíguos, tipo Conanda, uma ambigüidade total, internamente uma fragilidade, porque 
você é vista como alguém de outro governo ou alguém cujo temperamento não agrada, mulheres 
bravas, mulheres fortes etc., alguém também que as pessoas viam que tinha feito o próprio time, 
tinha uma equipe de conhecimento muito grande, quer dizer, então tinha isso, e aí quando 
percebiam também aquela tentativa de criar situações de desestabilização desse sentimento de nó, 
de argamassa, que passava o nosso grupo. Se perante outros organismos você também se fragiliza 
é hora de chegar pra lá, é hora de ir pra casa e foi o que eu fiz, mas eu tenho certeza que eu deixei 
uma base fortíssima, em termos de consciência, de diagnóstico e de propostas claríssimas. E que 
se não conseguirem ser levadas a efeito, agora serão, porque ali nós conseguimos fazer um 
núcleo, os portugueses chamam núcleo duro, o núcleo duro da política, nós conseguimos 
estruturar. 
Paulo - Avance um pouquinho mais nisso, o que é esse núcleo duro? 
Denise - São esses valores essenciais, são as coisas realmente, como se fosse o arcabouço, como 
se fosse a estrutura de um prédio, não só a estrutura física, mas também de seus valores. Eu acho 
que esse sim, esse núcleo duro, quer dizer, o que tem que ser feito no Brasil com a criança e 
adolescente nós faríamos, foi com a gente. 
Paulo - Você acha que então você colocou na agenda política do país esse tema? 
Denise - A possibilidade de que esse tema venha a ser colocado, se precisar: “Oh, minha gente, 
vamos colocar esse problema agora na ordem do dia!” Tá bom! Aquela equipe lá sabe tudo o que 
tem que ser feito, conhece tudo. 
Paulo - E isso não aconteceu? 
Denise - Ainda não. 
Paulo - Explica um pouco mais isso, por que você acha que ainda não? 
Denise - Ainda não porque está faltando vontade política ainda, talvez, e a sociedade brasileira 
ainda não se  deu conta do que ela está fazendo com os nossos jovens. 
Paulo - Conhecimento técnico? 
Denise - É, mas ainda não é uma coisa que o clamor ainda está desfocado. 
Paulo - Então aquela mobilização de 90, para colocar na Constituição e depois no Estatuto, 
você acha que ele esmoreceu? 
Denise - Sem dúvida, sem dúvida. E as pessoas ainda acham que tudo o que acontece é por causa 
da maioridade penal [...] um diagnóstico que a mídia faz, que o Congresso faz, ainda não é. Nós 
temos alguns elementos, mas ainda é uma consciência, a gente não conseguiu contaminar de 
forma virulenta positivamente a sociedade com aquilo que a gente sabe, o que deve ser feito, não 
conseguimos ainda. 
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Paulo - Você que conhece esse Estado, você conhece ou imagina o que é o poder? O que é o 
poder? Você já teve o poder, não teve? O que é ter o poder e estar no governo? 
Denise - O poder é você ver que aquilo que você fala repercute mesmo que não seja na sua voz. 
Mas a coisa mais sensacional do poder é você ter uma idéia e de repente aquela sua idéia é 
compartilhada por várias pessoas e você fazer a coisa acontecer ou diretamente ou através dos 
outros, isso é que é poder, e às vezes até manipulando o poder dos outros. Também é fazer as 
coisas acontecerem, quer dizer, é mudar o estado das coisas A para o estado das coisas B, isso é 
que é ter poder, mais nada, o resto é bobagem. 
Paulo - E iria se construir isso? 
Denise - Só coletivamente, só coletivamente. Tem que ter realmente uma vontade maior, alguém 
que realmente queira, uma sociedade que ajude e uma equipe que realmente trabalhe junto e faça, 
altere as idéias. 
Paulo - Você pode tomar uma decisão de cima pra baixo, pensada, para poder criar 
possibilidades? 
Denise - Sim, claro, as possibilidades se criam, sem dúvida. 
Paulo - Ao todo você ficou quanto tempo? Quatro anos, três anos? 
Denise - Nesse cargo? Três anos. 
Paulo - Vamos considerar três anos: 2002, 2003 e 2004. 
Denise - É, e início de 2005. 
Paulo - Como que você entregou a Subsecretaria - não mais Departamento, agora 
Subsecretaria - na sua avaliação, você deixou ela como? 
Denise - Eu deixei a Subsecretaria, no meu ponto de vista, totalmente em condições de dar 
continuidade às minhas idéias, ao meu trabalho. As idéias minhas, que não eram minhas, eram 
nossas, e era o nosso trabalho, eu deixei em plenas condições, inclusive a própria manutenção do 
Amarildo foi uma coisa muito boa, porque ele era um adjunto, uma pessoa que tinha tido uma 
participação imensa junto comigo desde os primeiros dias ainda no governo Fernando Henrique. 
Então eu pensei, é a garantia de continuidade, embora perfis diferentes, mas isso não importa, 
porque tem que ter às vezes alguém de estilo mais agressivo, mais de abrir certas comportas, mas 
a filosofia era a mesma, não tinha diferença de filosofia, tinha diferença de estilo, de concepção. 
Eu sou uma pessoa muito urgente, eu tenho muita pressa, eu sempre tive pressa, as coisas comigo 
acontecem com muita rapidez, tem pessoas que são mais lentas, mas a essência ali estava 
garantida. 
Paulo - Mas pegando quatro pontos para analisar como você deixou a Subsecretaria: a 
questão orçamentária; a infra-estrutura interna; as condições internas; e a relação com os 
estados e municípios e a relação com a sociedade civil. Vamos um a um desses pontos. 
Orçamentária, como você deixou a questão orçamentária? 
Denise - Olha, eu acho que a gente conseguiu uma recuperação no orçamento, mas o nosso 
processo de execução financeira é muito complicado, mas aí já eram os problemas da burocracia, 
mas com possibilidades de ser também retomado, não era uma camisa de forças, ela também 
tinha idas e vindas, mas eu acho que eu diria débil. 
Paulo - Você esqueceu de citar aí os recursos Petrobras. 
Denise – É, mas o problema é o seguinte: como nós tivemos muitas dificuldades com o 
orçamento, que eles chamam de pouco direto, nós fizemos um trabalho também que nunca foi na 
história: uma captação externa, trabalho nosso de empenho nosso junto às estatais, a Petrobras 
[...] só da Petrobras foram vinte milhões, só no tempo que eu estive lá. 
Paulo - Como é que você construiu isso ? 
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Denise - Eu acho que não é mérito meu, não. Acho que a sociedade foi dando as possibilidades e 
o movimento. E aí nem é um mérito de gerenciamento, não. Certas coisas vão acontecendo, só 
que a gente vai fazendo as coisas acontecerem. Houve um momento, por exemplo, no governo do 
Fernando Henrique que uma empresa queria fazer uma doação e o Fundo não estava habilitado a 
receber. Então eu falei: “Tira a teia de aranha, quer dizer, tira a teia de aranha que a gente vai 
colocar o dinheiro lá dentro,” só que estava tudo difícil, tinha teia de aranha mais burocrática, a 
sociedade estava mobilizada pra isso, tinha todo um movimento social dizendo apóie a criança 
que tem uma dedução de imposto de renda e então foi isso: a gente telefonava, a gente mostrava, 
a gente mobilizava, entendeu? E nisso o Nilmário teve um papel importantíssimo, ele se 
empenhou demais nisso pessoalmente. Isso é muito importante quando um ministro pessoalmente 
defende um causa, ele teve um empenho pessoal.  
Paulo: muito obrigado Denise 
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ANEXO C.5 
 
Entrevista com Edna Lúcia Gomes de Souza 
Data: 11/12/2007 - São Paulo 
 
Paulo – Edna, qual era o teu envolvimento com a área de infrator em 1990, quando foi 
aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente? 
Edna - Naquela época o infrator era atendido no estado de Minas Gerais, que é a minha origem, 
em um centro educacional que na época era denominado escola Febem Monsenhor Messias, em 
1990. E eu trabalhava no centro educacional, eu era diretora de outro centro educacional, onde 
também a gente recebia alguns meninos que já haviam praticado atos infracionais. E desde dessa 
época de 1990 até praticamente, até um pouco antes, em torno de 1986, é que o atendimento 
desses adolescentes era realizado pela Febem, pela então Febem, é que nós tínhamos uma relação 
muito forte de troca de experiências e de convivências nas escolas Febens. E essa troca nesse 
período foi muito movimentada pela própria discussão e implantação do Estatuto, mesmo antes 
de 1990, isso data aí, posso dizer, praticamente de 1984, quando essa escola Febem, ela já 
participava de todas as ações que eram dirigidas para a formação de pessoal para atendimento, e 
era considerado um atendimento muito bem orientado, do ponto de vista da existência de um 
projeto pedagógico. Então a relação era, eu trabalhava, eu era diretora de um centro, morava 
inclusive dentro desse centro, na época chamado Escola Febem e com uma relação de uma 
articulação e de um envolvimento muito grande com o atendimento em Monsenhor Messias, que 
era a escola para infratores. E nós constituímos um grupo, que era um grupo de estudo e um 
grupo de trabalho composto por todos os diretores de todas as escolas Febem, que na época eram 
em torno de 17, me parece, e isso de 1990 a 1995. Posteriormente, a partir de 1993 é que foi 
efetivada uma proposta para que esse atendimento aos autores de atos infracionais, a esses 
adolescentes, fossem gerenciados pela Secretaria de Justiça. A partir de 1995, quando da extinção 
da fundação, este centro já se encontrava, eu não estou bem lembrada, mas em torno de um ano, 
um ano e meio sob gerenciamento da Secretaria da Justiça. Em 1999, após aí em torno de cinco 
anos fora desse contato mais direto, a gente ainda continuou se contatando em função do pessoal 
que era da extinta Febem e que nos buscava, e a gente também buscava no sentido de fazer uma 
articulação, porque eu dirigia um centro também de adolescentes do sexo masculino e a gente 
trocava muita experiência e principalmente por intermédio de atividades culturais e esportivas, 
fazendo campeonatos, e  adolescentes infratores, que já estavam em cumprimento de medida, eles 
participavam das festas, a gente fazia muita festa no centro que nós dirigíamos e eles 
participavam muito das nossas festas, eram liberados, iam com a equipe toda, então havia uma 
relação muito presente, muito forte. 
Paulo - Volta um pouquinho de novo, no período de 1990 a 1995, o que acontece em Minas 
Gerais, você olhando, mas aquela no Brasil também, você tinha muitos contatos em vários 
estados, o governo federal, após o Estatuto? Como é o processo de implantação das novas 
normas, diretrizes em relação ao infrator? 
Edna - Lento, bastante lento, não só com relação ao infrator, mas também com relação a abrigo, 
já que há estados que ainda assumem os próprios abrigos, não é só a questão do infrator, é em 
relação à política, uma política pública de atendimento à criança e o adolescente. E o que ocorreu 
de uma forma bastante incisiva foram as discussões que se pautaram muito, e já era uma 
discussão mais antiga em Minas Gerais, porque era uma discussão em termos de um avanço 
desse processo educativo, dessa área de ação educativa com todas as crianças ou adolescentes, 
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independente da sua categorização, se era autor ou não de ato infracional. Essas discussões 
continuaram caminhando, inclusive com o grupo que atuava nessa área específica, então em 
Minas Gerais, essas discussões que já foram fomentadas desde muito antes, desde 1979 - 1980, 
elas continuaram, só que já focalizadas em situações mais específicas de formação de recursos 
humanos, de reordenamento institucional, mas sem um reordenamento que pudesse caracterizar 
um espaço físico mais adequado ou mesmo recomendado pela nova política do Estatuto, 
apregoado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Então, todas essas discussões  vinham 
muito por grupos de estudo, por grupos de trabalho, por intermédio de palestras, a gente tinha 
uma superintendência, não é bem uma superintendência, mas você tinha uma instância, uma 
diretoria técnica, que era muito forte nessa atuação. Para se ter uma idéia em 1986 como que essa 
coisa aconteceu e prosseguiu após 1990, quando o Antônio Carlos era presidente, as ações que se 
realizavam, as capacitações que se realizavam em termos de uma formação educativa eram muito 
fortes, já eram bem fortes, bem arraigadas. E após 1990, e mesmo antes de 1990 a situação 
persistiu e após 1990 ainda com mais força, e anteriormente, inclusive em Minas Gerais foram 
criados uma série de livros-textos de literatura específica, que são literaturas que eu considero até 
hoje muito interessantes e como a Febem tinha uma gráfica e essa gráfica produzia muito 
material educativo, muito material praticamente didático mesmo. E houve também nessa época, 
nesse período, algumas experiências muito em função da intervenção da psicanálise na área de 
atendimento da criança e do adolescente, inclusive do adolescente autor de ato infracional. Então 
o posicionamento de Minas Gerais foi muito de ir à frente de uma nova política de atendimento, 
tanto que desse período de 1986 a 1990, por várias vezes, Minas Gerais foi considerado modelo 
desse atendimento, recebíamos visitas dentro dos espaços de atendimento e tudo o mais. A partir 
de 1990 continuou-se nesse processo, mas no diferencial agora que era um diferencial legal, da 
legalidade, e nessa época já o Antônio Carlos estava em Brasília, porque você falar de uma nova 
concepção pedagógica e de uma nova concepção de uma formação cidadã há que se ter a 
referência do Antônio Carlos, porque ele foi o grande referencial no Brasil nessa época, e ele foi 
para Brasília, mas continuamos a fazer esse trabalho. 
Paulo - Ele foi pra Brasília, pro CBIA? 
Edna - Pro CBIA, foi ainda antes de 1990 que ele foi pro CBIA, não foi? Eu não me lembro bem. 
Paulo – Não, o CBIA é criado em 1990. 
Edna – É 90? Ele, então, já nessa época ele já fazia algumas consultorias ou algumas assessorias, 
me parece que para a própria Funabem, onde os grupos se reuniam e tudo o mais. E após isso ele 
foi lá para o CBIA então, 1990 que a coisa ficou um pouco confusa. Nessa época de 86 a 88 
provavelmente ele era o presidente da fundação, sempre foi muito chamado para traçar políticas 
dentro de Minas Gerais pelos diversos candidatos aos cargos eletivos. E isso era muito bom, 
porque dava visibilidade a toda prática que se fazia, você tinha uma prática, você tinha inclusive 
todos os cadernos-textos eram guias que você utilizava na implementação do atendimento. 
Paulo – Focando, qual era o papel do CBIA de 90 a 95? 
Edna - Eu me lembro muito do CBIA nessa época, exatamente também editando muito todos 
esses guias de uma nova política de atendimento, e houve uma, pelo menos em Minas Gerais e 
nos outros estados também tinha, haviam os responsáveis por difundir toda essa política de 
atendimento. Foi um papel bastante difícil também, porque, a gente hoje, eu considero, colocando 
São Paulo como referência, você tem hoje parte de São Paulo ainda numa prática de uma 
intervenção não socioeducativa, mas com o adolescente como mero objeto, de uma ação 
governamental que é, que está na doutrina da situação irregular, mas muito mesclado com o 
avanço da doutrina da proteção integral e que, através de todo esse reordenamento que está 
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acontecendo, das 25 unidades, ele conseguiu avançar nesse aspecto e muito bem, e vejo que em 
Minas Gerais foi assim, vejo que no Brasil também foi assim. 
Paulo – O CBIA convivia com essa... 
Edna - Convivia com essa contradição, a contradição continua até hoje. E o CBIA conviveu com 
isso também, buscando levar práticas, buscando fomentar muito as capacitações de pessoal, 
fomentou muito também a profissionalização desse adolescente, formação de educadores, 
capacitação, qualificação de adolescentes. Ele procurou difundir muito essa prática, e esse 
fomento veio também por implantação de cursos profissionalizantes, mas não é a forma como 
hoje a gente encara essa visão do curso profissionalizante, mas dentro das próprias unidades, 
porque eram todas macro unidades, que ainda existem até hoje, mas procurou difundir essa nova 
política e fomentar muito, principalmente, o que eu já disse. 
Paulo- Em 1995, então, é extinto o CBIA e é extinto também a Febem Minas Gerais; de 
1995 a 1999 você fica fora do sistema? 
Edna - De 95 a 99 eu trabalhei na área da criança e do adolescente, não com relação específica ao 
autor de ato infracional. Então, o que nós fazíamos, dentro de uma secretaria que coordenava a 
política estadual nessa época? A gente trabalhava com a vertente ainda do adolescente autor de 
ato infracional, em articulações com a Secretaria de Justiça na promoção dessa área de formação, 
desse adolescente com recursos do FAT, com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador. 
Então eu era uma pessoa que atuava na área ainda da criança e do adolescente, e utilizava todas 
as linhas de ação que essa Secretaria promovia. E quanto ao adolescente autor de ato infracional, 
a gente efetivou uma série de cursos que foram assumidos então pelo Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, que era da nossa Secretaria junto com a Secretaria da Justiça. 
Paulo- Em 99 você volta em que circunstâncias para essa área? 
Edna - Eu volto após uma rebelião com óbitos e a convite do juiz, do Juizado da Infância. 
Paulo – Qual a unidade, a rebelião e qual juiz? 
Edna - Monsenhor Messias, a única unidade, em Minas Gerais só tinha essa unidade e manteve 
isso até bem pouco tempo. E o juiz foi o Dr. Tarcísio, não só do juiz, mas do Ministério Público 
também, e então da própria secretária que assumiu, que foi a primeira secretária mulher que 
assumiu a Secretaria de Justiça em Minas Gerais com a Secretaria com aproximadamente 114 
anos de existência, a primeira vez que uma mulher assume, e eu fui convidada e aceitei o desafio. 
Paulo- E como foi agora você retornar? E qual é a situação que você encontra no sistema 
pós Estatuto, já há quase nove anos de Estatuto? 
Edna – Olha, não é de se estranhar, a história continua dando os seus passos, ela continua 
caminhando conforme toda uma política pública define, enquanto essas questões mais políticas 
de concentração de renda nesse país, das desigualdades, um aumento do número de violência e 
tudo o mais. Então esse atendimento hoje, ele continua nesse processo histórico, e isso, no meu 
entender, ele vai no Brasil inteiro. Se você perguntasse para mim hoje qual seria o estado de que 
eu daria uma referência como sendo o estado que estivesse praticando uma política pública de 
atendimento a esse adolescente com base em todos os pressupostos, tanto do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, quanto do Sinase, eu diria para você que hoje você tem alguns estados que se 
destacam em algumas ações, mas você não tem um estado que você possa dizer que está 
extremamente avançado. Você tem ações que estão mais avançadas e outras que estão menos 
avançadas. Então, eu vejo que a política, apesar dos[...] dessa época até, desses nove anos, 
praticamente, eu vejo que ela teve um avanço sim, um avanço de concepção, mas que essa 
situação ainda não foi apropriada na execução desse atendimento, em diversos aspectos, não só 
no enfoque do adolescente sujeito de direitos e responsabilidades, não só na necessidade de uma 
formação cidadã para ele, não só também na necessidade de uma formação de educadores. A 
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questão da priorização, por exemplo, dos orçamentos, ainda continua sendo uma situação de 
dificuldade muito grande. Então você tem uma situação que ela já avançou de sair, vamos dizer 
assim, de um labirinto, praticamente, desse atendimento, mas há muito o que se fazer, há muito o 
que se fazer, a começar pela formação de educadores e dificilmente você não chega num estado 
em que não haja reclamação das pessoas que compõem o sistema, que precisam dessa formação. 
Então tem hoje uma tentativa, pessoas também tão comprometidas quanto naquela época, mas 
você ainda não pode dizer que existe uma política pública, apesar de você ter hoje uma grande 
ferramenta, uma grande bússola que é o Sistema Nacional de Atendimento Sócio Educativo. 
Paulo - Agora, de 99 a 2003 você passa a ser gestora do sistema para implantar o Estatuto. 
Edna – Isso. 
Paulo - O que é feito? 
Edna - É feito um reordenamento institucional, primeiro com enfoque muito forte na formação de 
recursos humanos, que era uma grande dificuldade que nós tínhamos, segundo que se constrói um 
sistema baseado, com muita participação de uma sociedade, de uma sociedade civil organizada 
por intermédio dos Conselhos, porque já em 1999, no princípio do ano, a gente elaborou o 
primeiro, acredito que foi o primeiro plano de ação do país de reordenamento desse atendimento, 
e que participa os Conselhos de Direitos, a sociedade civil organizada, o Estado, e essa discussão, 
ela foi levada na comissão de medidas socio educativas do Conselho Estadual dos Direitos. 
Então, a elaboração desse plano de ação que não é um planejamento estratégico, mais 
simplificado, mas que continha propostas para as diversas secretarias de estado e para os próprios 
Conselhos de Direitos em função de obter uma articulação das secretarias já com uma política de 
intersetorialidade definida dentro desse plano de ação e conforme eu disse, com a participação de 
todas as instâncias de governo e com da sociedade civil organizada. Esse foi o primeiro legado 
que Minas Gerais conseguiu fazer acontecer e essas pessoas estavam juntas numa administração, 
que era uma administração onde que você tinha todo um espaço para que essa sociedade civil 
organizada tivesse uma participação efetiva das reuniões, das decisões. Esse foi aí um primeiro 
passo, isso desde 1999, e aí eu chego onde eu trabalhei enquanto representante da Secretaria da 
Criança e do Adolescente, que foi março de 1999 na elaboração desse plano, eu fui no final do 
ano pra fazer a execução do plano que a gente havia elaborado. Foi muito interessante isso, esse 
foi um dos grandes avanços que nós tivemos. A questão em Minas Gerais era muito caótica com 
relação às estruturas físicas para o atendimento, porque nessa época você tinha 59 adolescentes 
dividindo espaço com uma penitenciária de mulheres, divisória por tapumes, porque não havia 
onde colocar, a superlotação já da escola Febem ou Centro Educacional agora Monsenhor 
Messias, havia uma construção em andamento de um centro de recepção e triagem por meio de 
um convênio de cooperação técnica com o governo federal que estava paralisado, não se tinha 
continuidade. Você não tinha atendimento para as meninas, as meninas autoras de atos 
infracionais eram encaminhadas para a extinta Febem, atual Secretaria, e ali elas eram atendidas 
no meio de tantas outras. Então você tinha um diagnóstico bastante caótico. Agora com relação a 
esse plano de ação, foi um dos principais responsáveis para se construir esse sistema, e ele foi 
também reformulado, agregou-se outras informações e outras ações foram acopladas a esse 
plano, e a gente trabalhou muito na execução dele. Quando foi também já em 2003, de 1999 a 
2003 nós apresentamos já, com uma articulação muito grande com o governo federal, 
apresentando já projetos para cooperação técnica e financeira, a gente descobriu um canal de 
comunicação com o Ministério e que nós, mesmo em 2002, nós elaboramos já uma série de 
projetos para cooperação técnico-financeira, os projetos não somente na área de construção de 
estrutura física, mas muito nas áreas de formação de pessoal, de criação de sistema de 
informação, uma série deles. 
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Paulo – Deixa eu te ajudar um pouco ali... 
Edna – Em 2002, nós apresentamos acho que 22 projetos. 
Paulo - Focando exatamente isso, qual era a sua ou o estado de Minas Gerais, o teu pessoal 
e da própria secretária Ângela, o relacionamento com o governo federal, tanto o 
Departamento da Criança, Conanda, como vocês viam os órgãos federais nesse momento? 
Edna - O relacionamento com o governo federal a partir de 2002 foi extremamente positivo, 
porque nos mostrou uma série de caminhos que deveríamos seguir, no que se refere nesse 
momento a convênios de cooperação técnica e financeira. Agora, com relação ao Conanda não 
foi muito facilitado, porque havia uma situação anterior que nós pegamos em andamento, que foi 
um determinado convênio, no primeiro momento houve uma série de cobranças, mas a partir de 
um tempo em que o Conanda se fez presente fazendo uma assembléia, não chegou nem a ser uma 
assembléia ampliada, mas uma participação do então presidente do Conanda,  Cláudio, em Minas 
Gerais, é que as coisas foram clareadas. Então nós conseguimos ter um relacionamento de 
respeito com o Conselho Nacional, foi a partir desse momento quando se apresentou um 
problema de um convênio que foi realizado com a Secretaria de Justiça e que não estava sendo 
efetivado. Foi a partir desse momento que nós, por esse instrumento objetivo, que nós 
começamos. 
Paulo – O que teve em Minas Gerais do Conanda? Uma reunião?  
Edna - Teve uma plenária do Conselho Estadual dos Direitos, onde que o Cláudio foi fazer todas 
as cobranças, em relação mesmo aos fatos que já haviam acontecido em Minas, e havia também 
uma pressão muito grande de alguns municípios do interior em função de não ter para onde 
encaminhar esses adolescentes que cometiam atos infracionais. Então foi a presença do Conanda, 
enquanto um deliberador de política pública, mas enquanto também um parceiro, mesmo para 
que se tomasse alguns rumos. As grandes dificuldades que nós tínhamos eram muito nesse 
sentido, mas com uma perspectiva de se fazer uma política de atendimento, e a partir de uma 
situação bastante caótica. Então a presença do Conanda foi muito importante para nós nesse 
aspecto. 
Paulo - Você fala que o Departamento foi facilitador, o que é facilitador? 
Edna - Foi o grande facilitador, eu acredito, das ações, porque veja bem, nós tínhamos uma série 
de ações já elaboradas. Como você tinha um Estatuto, como você não tinha ainda um sistema 
nacional de atendimento, você ia trabalhando em cima das ações, tentando fazer uma política 
pública, mas não era uma situação muito facilitada. Nessa época foi quando nós, particularmente 
a própria secretária e eu, que nós conhecíamos o Departamento, e que esse Departamento teve 
muita acolhida para trabalhar junto conosco e facilitar, porque aí eu digo de facilitador, nessas 
implementações que nós tivemos que fazer lá, não só no que se refere à construção de novas 
estruturas físicas, mas também convênio de cooperação técnica mesmo e financeira, na formação 
de educadores. E um dos grandes convênios que nós tivemos lá foi exatamente um que serviu 
para esse atendimento como uma válvula de escape, porque você não tinha funcionários efetivos, 
não tinha um corpo, ainda que veio de penitenciárias, você não tinha pessoas preparadas. Aí deu 
para a gente fazer uma série de convênios muito interessantes, com algumas fundações lá, como a 
Félix Gatarri, que trabalhou muito com a questão da capacitação e qualificação profissional, com 
a clínica Amor que trabalhou muito sobre a questão da área de saúde, DST/AIDS, com uma série, 
ah com o Palácio das Artes que trabalhou com musicalidade para os adolescentes e uma série de 
outras entidades e consultorias e assessorias mesmo, para que nós pudéssemos nos organizar e 
estruturar. Isso tudo foi implementado com a presença forte do governo federal, por intermédio 
da então Secretaria, dessa Secretaria, ou do Departamento, desse Departamento foi por 
intermédio deles que a gente conseguiu fazer todos esses trabalhos. 
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Paulo - Você participa, em finalzinho de 2002, de três atividades. Eu queria que você 
retomasse isso, colocasse no contexto, que é a discussão do projeto de lei de execução de 
medidas socioeducativas, um seminário regional que acontece em Minas Gerais, você 
participa de uma reunião do Fonacriad, em 2002, de discussão da portaria de saúde, o início 
da discussão da portaria de saúde e você participa do mapeamento nacional que é feito 
nesse período também, o que esses três elementos agregam a isso? 
Edna - É um momento que eu acredito de grandes ações, de ações de grande espectro, não são 
ações pontuais, são ações que levaram a um reordenamento institucional. Primeiro com a 
participação dos seminários, não só participação, com a organização toda de um seminário 
regional, que para chegar a esse seminário regional nós nos organizamos enquanto Estado, 
fizemos um seminário estadual, e nessa organização do seminário estadual foi a primeira vez que 
o próprio atendimento socioeducativo e que a Secretaria do Estado de Justiça e dos Direitos 
Humanos de Minas Gerais abre a discussão sobre esse atendimento, sobre esse adolescente, sobre 
as instâncias responsáveis por isso. Então a gente faz essa discussão nesse mesmo momento, 
interessante porque foi tudo num segundo semestre, a gente ainda fez a primeira jornada estadual 
de atendimento socioeducativo, que foi anterior a esse seminário estadual. Então a gente foi se 
organizando e as coisas foram acontecendo, e com a participação muito efetiva inclusive nas 
orientações com relação aos seminários e de conteúdo para o Departamento nessa época, o 
Departamento da Criança e do Adolescente e o Conanda, sempre presente e o Fonacriad, que 
também se faz presente em todas essas discussões. Em Minas Gerais, especialmente, foram 
jornadas e seminários, e nessas discussões todas que nós fizemos em Minas Gerais a participação 
foi muito forte das instâncias. Foi quando começou-se a discutir nesse encontro, eu não sei se isso 
aconteceu em outros estados, mas em Minas Gerais isso foi muito forte, que nós deveríamos 
trabalhar na perspectiva de ter dois documentos, que não daria para colocar dentro de um projeto 
a discussão de uma proposta de diretrizes, de execução de medida, não daria pra gente colocar os 
procedimentos todos que estavam sendo discutidos lá. Então a primeira vez que eu participei de 
uma discussão e que ficou já constatado que deveriam ser dois documentos foi lá em Minas 
Gerais,  e após essa discussão em MG é que as situações foram acontecendo em nível nacional. 
Agora eu não sei por que, nessa época também eu começo a conhecer um pouco mais do Brasil, 
com as minhas visitas vamos dizer assim à Brasília, entendendo um pouco indo em cada setor 
para conversar com as pessoas, em 2002. E nesse período, gozado que eu me lembro muito da 
Denise Paiva, ela falava assim: “Porque precisamos ter uma política”, mas assim essa coisa ela 
não deslanchava, ela não rolava, mas aí já estão sendo dados os primeiros passos para todas essas 
discussões. A presença então do Conanda foi muito fundamental, a presença do Fonacriad, da 
própria Secretaria, e vamos então já para 2003, a partir desse momento aí. Foi elaborado um 
relatório desse seminário, esse relatório trazia todas as contribuições que foram dadas e nós 
tivemos uma presença também nesse momento muito forte da sociedade civil organizada, que 
também participou dessa construção muitas vezes, independente até de ser do Conselho, nós 
conseguimos incluir algumas entidades e essas entidades até aquele momento havia uma postura 
muito de crítica em relação à execução, mas foi o primeiro momento em que começam a assumir 
uma postura mais de construção de um atendimento mais do que de críticas. 
Paulo – A sociedade civil? 
Edna – Sociedade civil... 
Paulo - Quando você começa a falar de 99, você traz esse elemento novo da sociedade civil, 
que você não tinha se referido a isso antes do Estatuto e nem no período até 99, você traz 
isso como mais coisa[...] O que representa isso, você falou da construção do plano em março 
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de 99 com a sociedade civil e volta agora em 2002 de novo de que a sociedade civil 
participou desta construção. O que significa a sociedade civil agora na sua fala? 
Edna - A sociedade civil, ela tem uma força muito grande dentro dessas relações que foram 
construídas durante esse período, mas essa força aparece, foi em 1995, no processo de extinção 
da Febem porque o aconteceu? No processo de extinção da Febem de MG foram criadas várias 
comissões para discussão, de que rumos que seriam dados. Então o Conselho Estadual dos 
Direitos fez parte efetiva disso e várias pessoas que eram da sociedade civil, mesmo não sendo 
integrantes desse Conselho fizeram junto, e eu participei dessa comissão de políticas públicas 
quando foi elaborado todo o relatório, uma proposta de funcionamento e de reordenamento, 
baseada mais no Estatuto da Criança e do Adolescente. Então, essa sociedade civil, quando eu 
falo da sociedade civil eu não estou dizendo só aquela que participa dos Conselhos, eu estou 
dizendo o restante inclusive das entidades que têm uma missão institucional e que não participam 
de Conselhos e que se fizeram presentes. Então ela veio muito forte, em 1995, com essa comissão 
das políticas públicas e com uma presença muito grande do Dom Luciano Mendes também. Dom 
Luciano foi um grande aconselhador desse processo todo, então foi muito por intermédio dele, da 
fala dele, do posicionamento dele, que ficou muito forte para mim a presença da sociedade civil, 
porque eu vim de uma cultura de instituição total, assim, patenteada pela fundação, eu venho 
dessa cultura. Quando chega em 1993, a gente começa a fazer todos essas articulações, mas 
quando chega em 1995 vem esse seminário, acontece esse seminário com muita força e a gente 
teve muita sorte, fomos muito privilegiados de participar junto com Dom Luciano de todas essas 
situações que eram discussões. E isso foi um terror lá em MG por outro lado, porque havia sido 
anunciado pela imprensa, então nesse período aí, foi um período muito efervescente, porque já 
era para a instituição ter sido extinta, a Fundação já era para ela ter passado pelo processo de 
extinção, mas o que provocou tudo isso foi um atendimento a portadores de deficiência, de um 
município chamado Bom Despacho, que havia mais de 150 e o Barreiro, em que também havia 
mais de 180 adolescentes, e nós tivemos a visita em Minas Gerais do pessoal. E essas visitas elas 
foram convidadas pelo então presidente que entrou, ele entrou com a missão de fazer a extinção 
da Fundação... 
Paulo – Quem é? 
Edna - Jânio Sladeia, ele entrou com essa missão, de fazer a extinção, já era...  Eu não sei se era 
bem missão, ou se ele assumiu isso enquanto missão, foi no governo do Eduardo Azeredo. E ele 
abriu a instituição para a imprensa, abriu para entidade de direitos humanos, foi até na época do 
Hélio Bicudo, o Hélio Bicudo foi lá visitou Bom Despacho e há reportagens inclusive na Istoé, 
pesadíssimas, intituladas assim como “O inferno”, “O fundo do inferno”, alguma coisa assim, 
com esses adolescentes portadores de deficiência, gerou esse escândalo. E nesse escândalo, então, 
veio já com todas essas situações de articulações a extinção. E por incrível que pareça, foi nessa 
época também, que eu acho que foi muito demarcada essa presença forte da sociedade civil, foi 
quando nós saímos logo após para buscar, não, isso já foi em 1993, é um pouco antes isso, 
quando eu pessoalmente ou através da sociedade civil vou até a APAE e solicito da APAE que 
eles nos ajudem a trabalhar com os adolescentes portadores de necessidades especiais, porque a 
situação de maus-tratos e de desrespeito de violação dos direitos humanos era um negócio 
dramático. Aí eu procuro a APAE e o Eduardo Barbosa, que é o Deputado de MG, foi a primeira 
gestão compartilhada, tanto que essa gestão saiu no final de 1995, 1996 para esses portadores. 
Paulo - Volta pra 1999. 
Edna - Aí em 1999 quando você diz o que é forte, eu não consigo hoje ver e presenciar avanços 
nesse atendimento ou nessa implementação do Estatuto, da implementação do Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo, sem a presença da sociedade civil. Então é fundamental nessas 
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questões, em todas as questões, mas nessas principalmente, porque você oxigena o sistema, você 
estabelece um senso crítico nesse atendimento, você compartilha desde serviços, porque você 
também divide responsabilidades. Então assim, esse compartilhamento de bens e serviços, você 
trabalha com uma mentalidade muito além daquela que você tem enquanto você trabalha só como 
funcionário do Estado, funcionário de carreira do Estado. Então você precisa muito da sociedade 
civil, porque por sua vez também, precisa muito dos direcionamentos que o Estado é capaz de 
dar, então é uma via de mão dupla. 
Paulo - Inclusive vocês no governo de Minas, nesse compartilhar bens e serviços, vocês 
compartilham gestão também? 
Edna – Compartilhamos na época. 
Paulo - O que significa isso?  
Edna – Compartilhamos na época. 
Paulo - Além da sociedade civil estar nesse espaço todo que você coloca, de dividir 
responsabilidades...  
Edna – Estar ao nosso lado. 
Paulo - E precisa de direcionamento do Estado? Vocês avançaram no outro aspecto de 
trazer ele para gestão, o que é isso? 
Edna - Exatamente, por todas essas convicções de uma experiência anterior vivenciada em torno 
de final de 1995 - 1996 com a APAE, porque o Estado naquele momento foi incapaz de trabalhar 
com os seus portadores de deficiência, e ele sabia das suas limitações. Essa primeira gestão 
compartilhada, que foi realizada com a APAE, nos mostrou e essa gestão compartilhada ela 
existe até hoje, ela permanece, junto com a APAE, que foi que conferiu dignidade para o 
atendimento. De que forma que essa situação aconteceu? Não havia um convênio de cooperação 
técnica e a APAE assumiu toda a instrumentalização de funcionários, que eram inclusive 
funcionários de carreira, a trabalhar, é claro que aqueles que não tinham perfil não puderam ficar. 
Então havia uma gestão, que era compartilhada do ponto de vista de você elaborar em conjunto 
planos, programas e projetos. E você nessa elaboração e nesse compartilhamento, você trazia 
também nessa gestão uma forma de atuação que fosse gerenciada por intermédio de um colegiado 
gestor, tinha que ter um colegiado gestor para isso. E esse colegiado gestor abriu um caminho 
muito forte para uma participação mais efetiva dos próprios funcionários representantes de todos 
os segmentos. Isso aconteceu com a APAE em 1995 - 1996, a partir desse momento, e aconteceu 
depois no atendimento socioeducativo, a partir, praticamente, de 2001, quando o primeiro 
convênio foi firmado com o Salesianos que se encontram, até hoje, gerenciando uma unidade de 
atendimento em regime de internação e duas casas de semi-liberdade. Então, a presença da 
sociedade civil e principalmente daquelas pessoas que têm essa responsabilidade ou que têm esse 
compromisso com o educativo e com o social, ela é fundamental, porque como diz o Antonio 
Carlos, o que para nós é um lugar de trabalho, para esses meninos é um lugar de sobrevivência. 
Paulo - Deixa eu retomar uma fala sua, você fala assim: “Eu venho de uma cultura  total”. 
Edna – Isso, de uma instituição total. 
Paulo - E vamos colocar, 10 anos depois, 2000 ou antes disso, em 1995 já com a APAE, você 
vai com a crença no compartilhamento, numa outra cultura diferenciada; a que se deve a 
essa mudança? 
Edna - Olha, essa mudança é anterior, a APAE foi posterior, a mudança já veio no processo de 
extinção da Febem. Quando a gente conheceu muito próximo todo o discurso dessa sociedade 
civil, a gente conviveu com isso durante mais de um ano, não só com o discurso, mas com a 
prática, e com uma pessoa que era um grande ícone, que era o Dom Luciano, e que sempre 
defendeu muito e sempre trabalhou muito nessa esfera da sociedade civil assumindo programas 
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públicos. Porque ele já tinha um programa de família no município perto de Ponte Nova em MG, 
que ele trabalhava com aquela agricultura familiar, aquele programa francês, eu esqueci o nome 
do programa, agricultura familiar, e que eu conheci inclusive posteriormente, então ele já era um 
grande idealizador. Quando eu falo dessa passagem da instituição total para uma passagem de 
uma instituição com uma participação mais popular, mais efetiva, eu falo reconhecendo muitas 
limitações que o Estado tem, as limitações que são burocráticas, as limitações que às vezes são de 
concepção. A questão da crença, e você encontra isso também no funcionário efetivo, eu sou 
funcionária efetiva, do estado de Minas Gerais, e tenho muito orgulho da minha carreira, 
servidora pública, mas eu acho que nós não nos bastamos, nós temos que ter a sociedade civil 
sempre por perto, sempre nos acompanhando, e a gente trocando experiências, porque muitas 
vezes eles sabem aquilo que a gente demora um pouco mais a aprender, e nós sabemos aquilo que 
eles também demoram um pouco também a aprender. 
Paulo - Limitações, explora mais esse conceito. Que limitações são essas? 
Edna - Quando você faz política pública, um dos limitadores dessa política pública já vem no 
próprio orçamento, esse é um aspecto, que são todos os processos burocráticos. E ele vem no 
orçamento, porque o orçamento mesmo que ele é liberado você tem todos os... Como chama esse 
processo de corte de orçamento? 
Paulo – Contingenciamento... 
Edna - Contingenciamento, o que isso significa do ponto de vista da sociedade civil? Não, ela 
prioriza o que tem que acontecer e ela luta por isso, independente de qualquer circunstância. Se 
você é funcionário efetivo do governo, claro que você tem que estabelecer uma relação pelo 
convencimento, por intermédio de relatórios, disposições de tudo isso, só que, isso não é 
suficiente para você lidar com essa dificuldade de priorizar esse orçamento para essa área da 
criança e do adolescente. Segundo que essa área, do ponto de vista da minha formação enquanto 
pessoa e enquanto servidor, enquanto profissional, é uma área que não existe outra igual para 
você trabalhar, porque é uma área fantasticamente linda, propicia uma série de ensinamentos para 
você de trocas de experiências também. Então você tem essa visão da área que é muito 
importante também, quando você está com a sociedade civil, eles têm uma valorização muito 
forte dessa área da criança e do adolescente. E essa missão que para eles eu vejo que é muito 
importante, sendo ou não religiosos, mesmo essa sociedade civil mais laica, que trabalha na 
perspectiva de ajuda, de se doar ao semelhante, enquanto não é se doar, se doar é um negocio 
muito piegas, é de trabalhar em função de algo que você acredita que é criança e adolescente aí 
que sem rumos e sem uma certa estrutura. Acho que é uma questão de sensibilidade, e eu vejo 
muita sensibilidade na sociedade civil, e muitas vezes em alguns governos não se têm muito isso, 
uma sensibilidade para a área, eu já passei por isso nesses trinta anos, aí, não se tem muita 
sensibilidade. E a sociedade civil, além disso, ela tem algumas saídas do ponto de vista de 
execução financeira que a própria estrutura pública não permite, com todas as suas burocracias e 
as suas amarras, acho que isso facilita muito atendimento. E uma outra questão, eu estava 
olhando no artigo 18 da Constituição Federal, eu até tentei arrumar agora de manhã, mas não  
peguei, fui fazendo outras coisas. A sociedade civil lutou muito durante a elaboração do Estatuto 
da Criança e do Adolescente para que houvesse inclusive essa descentralização política 
administrativa com a participação da sociedade e tudo mais, da Constituição Federal, então eu 
vejo, e tem algumas contradições que são muito interessantes, porque quando você vai fazer a 
implantação de um centro socioeducativo, a sociedade civil é composta de diversas pessoas e 
diversas entidades, mas muitas vezes a própria sociedade civil diz não a essa sua ação em função 
de fazer um atendimento a quem precisa. Mas essa luta que ela assumiu para essa 
descentralização para uma participação mais efetiva que a Constituição Federal traz, ela 
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demarcou um papel muito forte dessa sociedade. Então fazer essa militância na sociedade civil é 
para além de você fazer uma militância da elaboração de uma lei, você fazer um movimento, ela 
tem que participar efetivamente desse processo que é desigual e é muito difícil, é uma luta muito 
difícil, ela tem que ser uma grande parceira na luta, entendeu. Então por isso é que para mim, eu 
vejo assim, impossível, hoje, você conseguir levar um atendimento socioeducativo, seja lá de 
qual medida for, sem o envolvimento da sociedade civil organizada. 
Paulo - No Conselho, no seu papel de crítico de controle, mas também...  
Edna – Mas também na execução, na execução... 
Paulo - Voltamos a 2002, você relatou jornada, seminário na questão da saúde, embora você 
não tenha entrado tanto, mas nesse momento você passa a ser presidente do Fonacriad? 
Edna – Eu fui eleita no Fonacriad em Brasília, não foi em Minas Gerais não. 
Paulo - Então é 2003.  
Edna – Então é 2003... 
Paulo – Agora eu queria te ouvir agora como presidente. Você relatou Minas, você começou 
a falar um pouco que você começou a conhecer o Brasil. Como que é agora o seu 
envolvimento Fonacriad, a tua relação com os estados e com o governo federal? 
Edna – Nesse momento? 
Paulo - O que é o Fonacriad em primeiro lugar então? 
Edna – Bom, na realidade o Fonacriad, não tenho muita certeza, mas parece que ele foi criado em 
torno de 90 - 91 mais ou menos. Ele seria um fórum de discussão dos executores estaduais, um 
fórum de discussão de implementação de uma política de atendimento, uma política agora com 
uma nova ordem institucional que era o Estatuto da Criança e do Adolescente, mas é um fórum 
que a princípio ele era mais um encontro de troca de experiências, mais isso, troca de 
experiências, de desabafos e tudo mais, nessa época. Uma época em que eu fui inclusive à Bahia 
em 90 – 92, não me lembro mais, que era caracterizado por esse encontro. Tanto que em 1997 - 
98 nós fizemos um encontro em Montes Claros e o Fonacriad foi convidado e ele compareceu, 
que era num trabalho que nós fazíamos sobre a qualificação profissional do adolescente, das 
regiões pertencentes à área da SUDENE. Nossa, é muita coisa, eu já havia me esquecido disso. E 
o Fonacriad participou, fez a carta aberta de Montes Claros, mas ele não tinha o caráter de que 
hoje ele é revestido e que foi revestido de uns três, quatro anos para cá praticamente, revestido aí 
desde, por exemplo, essas discussões todas que aconteceram nos estados sobre o projeto de lei de 
execução de medidas. Então, naquela época eu consegui perceber a ansiedade das pessoas de 
dizer que estavam fazendo alguma coisa, que estavam trabalhando, queriam um espaço de 
discussão e tudo o mais, mas era muito voltado realmente para dentro desses executores. A partir 
dessa discussão, a partir duma posição, acho que mais um posicionamento do próprio 
Departamento da Criança e do Adolescente colocando o Fonacriad como uma instância 
importante de interlocução, o que não era só o Conselho, que esse espaço, que esse fórum era um 
fórum de interlocução, até mesmo com o governo federal, e que era importante que as pessoas 
fossem mais preparadas para isso. Pensou-se inclusive nessa época e foram até elaboradas várias 
propostas de qualificação, de capacitação, de todos os estados e tudo o mais, e como eu via os 
estados? Eu via os estados perdidos, os estados querendo acertar, eu via a questão de orçamento 
como uma situação bastante grave para os estados, mas para o governo federal também era, uma 
conseqüência disso aí, e via muito em cima de execução de ações pontuais, não havia uma 
definição de uma política. A partir desse momento, dessa preocupação do governo federal de  
realmente implementar uma política pública, e que para isso precisava de fazer um mapeamento 
nacional e esse mapeamento eu me lembro que eu enquanto, e também da auditoria feita TCU, e 
eu me lembro que uma das visitas que eu fazia em Brasília, nessa época eu era colaboradora 
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eventual, já estava me fazendo presente nos estados, eu me lembro que esse mapeamento 
nacional foi discutido, foi conversado, a gente chegou a falar sobre isso, dessa necessidade. Isso 
foi um acordar da Secretaria, da atual Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na época do 
Ministério da Justiça. Eu acho que isso aí retardou o processo de elaboração de dados para a 
elaboração de uma política pública muito interessante, porque eu me lembro que inclusive fui 
escutada sobre como fazer isso aí, como poderia ser nos estados, a gente chegou a discutir mais 
ou menos algumas estratégias e partiu para esse levantamento de dados. E eu recebi a pessoa, 
engraçado que a gente discutia em Brasília, mas recebia a pessoa depois pra fazer esse 
levantamento. E foi um levantamento feito com muita seriedade, pelo menos era isso que o 
estado apontava. Até essa época você não tinha informações concentradas e informações dignas 
sobre o estado não, qualquer dado que você precisava de algum estado você não tinha como nem 
ter acesso, não tinha nada, você não tinha um nível de informação. E isso foi feito com uma 
intenção, é um diagnóstico com uma intenção realmente de reformulação ou de reordenamento de 
uma política pública. Olha, eu vou te falar: até essa época os estados não tinham noção de política 
pública de atendimento, não, assim é que eu vejo. Cada estado fazia as coisas do seu jeito, alguns 
tinham produções literárias em relação ao seu trabalho, mas eram produções, eram cadernos. 
Você não tinha uma política pública pela qual se pautava fazer o atendimento, se fazia muito na 
base do ensaio e erro, aí você diz todos esses mecanismos, você diz uma coisa que deu certo lá 
em Minas Gerais, ah fiz uma coisa em Porto Alegre também, e era por aí. Você não tinha 
também, nessa época, mesmo com o Fonacriad, uma presença desses gestores dentro de Brasília, 
não tinham uma consideração efetiva sobre a importância desses gestores e dessa política nos 
estados, não. 
Paulo – Quem não tinha? O governo federal? 
Edna – O governo federal. 
Paulo – Não tinha o quê? 
Edna – Não tinha... não valorizava os gestores enquanto elementos ou enquanto pessoas de 
importância nos processos decisórios da implementação de uma política pública. 
Paulo - E o que é feito, o que você percebe que isso cria? 
Edna – Foi quando eu conheci a então gestora, a própria Denise. E ela tinha essa preocupação 
muito grande de interlocução, de chamar as pessoas, de fazer, de fortalecer o próprio Fonacriad, 
isso eu conheci com a Denise. Agora, a partir de 2002, com esse mapeamento que foi feito e com 
o índice de realidade na nossa cara, e com algumas denúncias grandes de violações de direitos 
humanos que aconteciam pelo país, e que continuam, e que persistem, é que essa situação trouxe 
uma luz para que nós pudéssemos saber o seguinte: “Puxa vida, o mapeamento está aqui, MG, 
nossa senhora, olha em que situação MG se encontra e tal!” E de você inclusive utilizar desse 
mapeamento para ampliar o conhecimento da realidade do seu próprio estado, dos seus políticos, 
do poder judiciário, dos executores, “Gente, olha, a nossa situação é essa!”. Porque você nem 
tinha também uma idéia de como era a situação em todo o estado, então foi um instrumento 
fantástico, esse mapeamento. Logo após esse mapeamento, veio também a auditoria, um pouco 
depois do Tribunal de Contas, essa auditoria pra mim ela teve uma importância sui generis, 
porque nessa época eu era já presidente do Fonacriad, me lembro que fui entrevistada antes do 
início desse processo por uma funcionária, acho que é Maria Lúcia, não me lembro bem o nome 
dela, do TCU, e nós fomos discutir e ela escutou muito tudo o que a gente dizia a respeito de 
como as coisas estavam funcionando, quais as dificuldades, de como a gente achava que tinha, 
até, técnicas, técnicas de entrevista com os adolescentes e tudo nós discutíamos. Então o TCU 
nos escutou primeiro antes de ir para os estados e fez um trabalho também que eu considero 
excepcional. Então você vê, duas instâncias muito fortes, um Departamento da Criança que busca 



 362

um diagnóstico e um TCU que vai fazer um acompanhamento dos projetos e verifica isso. Foram 
dois instrumentos fantásticos para gerar essa política pública que nós temos hoje, que não foi 
gerada nesse ano de 2007 não, acho que é importante dar à Cesar o que dele é. Aí, após isso aí é 
que vieram esses seminários; eles já tinham uma pauta voltada, esses seminários regionais 
organizando melhor o pensamento..., eles já tinham uma pauta a ser discutida, e situação que eu 
não via acontecer com a participação dos gestores, nem com o sistema de garantias de direitos 
anteriormente, então é outro grande marco. 
Paulo - Dos seminários. De quais você fala? 
Edna - Dos regionais com relação à discussão da proposta de diretrizes de execução da medida 
socioeducativa. Esses seminários foram um marco situacional fantástico, porque envolveu todo o 
sistema de garantias de direitos e a sociedade civil organizada nessa discussão já com uma 
proposta do que fazer, ou de como discutir, não era tanto como fazer, mas tanto como discutir. 
Com relação aos outros estados, que foi a pergunta inicial, e eu dei uma divagada aí, os outros 
estados, aliás, todos os estados, eles querem uma orientação, eles pedem uma orientação e esse 
papel acho que a gente conseguiu fazer de uma forma bastante firme e para se ter uma idéia, eu já 
saí do governo federal desde março, e recebo telefonemas dos estados até hoje, fazendo 
consultas. Mas qual é o papel que o governo federal fez naquela época? De mostrar para os 
estados o seguinte: existe uma política pública, nós temos que trabalhar em função dela, nós 
temos que construir os planos estaduais de atendimento socioeducativo, que também, por uma 
primeira vez, eles também foram construídos, e diga-se de passagem foi a partir daquele plano 
que MG construiu desde 1999. A primeira orientação, se tem uma orientação, você tem um 
orientação clara pro estado de como você pode ou como você deve se portar para trabalhar com 
adolescente e que isso requer uma união dos esforços todos, de todas as políticas públicas e que 
você tem que ter uma elaboração de um plano estadual de atendimento socioeducativo, que foi 
também nessa época. 
Paulo - Volta um pouquinho, só para a gente fazer um parênteses aí, que é, primeiro, você 
como presidente do Fonacriad para depois a tua entrada no governo federal. Tenta refletir 
um pouco o que era o Fonacriad nesse momento que você estava como presidente e como 
ele se relacionava com o governo federal? 
Edna - Bom, nessa época o Fonacriad também o que ele tinha era uma relação, por um lado de 
uma insuficiência técnica de apropriação de conhecimento técnico; tinha isso, o Fonacriad não, os 
componentes, tinha essa inapropriação, não tinha uma apropriação de conhecimento técnico, os 
projetos que eles buscavam eram projetos muito de bancas de projetos, eram projetos feitos de 
uma forma ainda não elaborada, não seguia uma política de atendimento com a elaboração, não 
seguia, eram projetos soltos, ações pontuais. Com a elaboração dos planos estaduais, o que 
mudou nisso? Havia um direcionamento, havia um direcionamento da construção de uma política 
pública, havia uma apresentação de uma demanda, o estado ter o seu diagnóstico situacional era 
fundamental. Porque na realidade esse diagnóstico que foi feito pelo mapeamento, muitas vezes 
ele não foi também atualizado, e pelo plano estadual podia fazer isso, apresentavam-se as 
demandas. Então, essa relação com o governo federal era uma relação mesmo de banca de 
projetos, de simpatias pessoais, no meu entender. E a partir dessa grande articulação proposta na 
época de envolvimento de todos, de elaboração de plano estadual se construiu uma relação 
profissionalizada e cidadã. 
Paulo - Explica o que é relação profissionalizada e cidadã. 
Edna - Profissionalizada no sentido de você não ir a uma instância que rateia um recurso para 
fazer ou para convergir cooperação técnica e financeira. Você trabalha profissionalmente em 
cima de uma política pública de atendimento, apresentada pela demanda do estado naquelas áreas 
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mais carentes que ele tem para buscar uma formação cidadã, ou seja, você já trabalha em cima de 
uma política de reafirmação e de validação de respeito aos direitos humanos. Isso aí eu já senti 
enquanto Fonacriad, já nessa época, um primeiro caminho para isso, a política é uma política dos 
direitos humanos, porque até então parecia... Eu me lembro que quando eu fui ao Departamento 
da Criança e do Adolescente ainda numa gestão anterior, e que a gente ia para o gabinete do 
ministro e conversava com o ministro, e depois ia para as pessoas que ocupavam esses cargos, 
porque era um Departamento do Ministério da Justiça. Mas nessa questão, ali eu comecei a 
enxergar que o grande caminho era um caminho mesmo para você atuar enquanto um grande 
defensor dos direitos humanos, um grande defensor no que se refere aos estados terem essa 
prática, enquanto presidente do Fonacriad. Mesmo porque toda essa prática correcional e 
repressora ela já tinha se esgotado desde aquela época em si mesma. Então, profissionalizar é 
isso, é você trabalhar com uma equipe técnica que te direciona para você executar uma política 
independente de ações beneficentes, de ações de assistência social, e que era uma prática muito 
forte da extinta Funabem. 
Paulo - Voltando a você enquanto pessoa humana, refletindo sobre seus valores de novo. 
Você fala que veio de uma instrução de total [...] e você incorpora aí, exacerba a questão da 
sociedade civil, da participação, todo logo depois na sua gestão e na suas relações de 
construção. Novamente parece que essa reflexão vem do sentido de uma política que era da 
assistente social, repressiva e você agora usou a frase assim, “eu enxerguei o que era uma 
política de direitos humanos”. O que significa esse enxergar e essa mudança de concepção? 
Edna - Significa você partir do pressuposto de que não se faz política de atendimento sem 
enxergar os valores humanos, os valores de respeito, os valores de honestidade, os valores de paz, 
os valores de solidariedade, não se faz de outra forma a política. Caso contrário ela se torna uma 
política insólita, insípida, e extremamente, talvez até de uma forma bastante cientifica, mas sem 
agregar esses valores. E eu, a cada dia que passa, eu tenho mais confirmações que ou a gente 
trabalha em cima de uma resignificação desses valores todos perdidos pela sociedade, em função 
de você respeitar os direitos humanos, ou você então vai fazer alguma prática bastante 
desvinculada de tudo isso e você não consegue enxergar o ser humano que essa criança e esse 
adolescente são. 
Paulo - Mas ao mesmo tempo que você se refere a isso, à questão do atendimento, de ter a 
concepção de valores, tudo isso, parece que na tua visão, quando você se referiu ao 
Departamento da Criança, de que não tinha, não valorizava os gestores enquanto pessoas. 
Parece que essa prática dos direitos humanos está também incorporada numa forma de 
gestão? 
Edna – Tá, tá... E acho que essa forma de gestão e acredito que essa forma de gestão você tem 
por intermédio da história, que você analisa do Departamento da Criança e do Adolescente, que 
você analisa a relação dos gestores, você consegue enxergar isso, porque independente de quem 
quer que seja, independente do seu sentimento pessoal em relação à pessoa, essa pessoa é 
responsável por uma execução de uma política e tem várias vidas sobre a responsabilidade dela. 
Então essa prática da simpatia e da antipatia era uma prática que eu consegui perceber muito forte 
anteriormente, logo que eu assumi a gestão de MG e comecei a ir à Brasília. Ao mesmo tempo, a 
partir do momento que isso é diferenciado da justiça e surge como uma, mesmo antes de ser 
diferenciado da justiça, por intermédio de pessoas, você observou isso, deixa ver se eu me lembro 
da frase... A crônica da morte anunciada, isso era uma situação que é muito forte, a crônica da 
morte anunciada, por que era, isso no meu entender, era uma prática onde que as pessoas 
trabalhavam tecnicamente dentro de uma instância e pronto, e aí o que aconteceu não tem 
problema. Se o Estado estava passando por situações de óbitos e de perda de vidas desses 
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meninos e morreram muitos meninos, não se enxergava o ser humano, era um número isso, eram 
meninos, eram números de atendimento e tudo o mais, e eu não sei. Eu não enxergo isso forte 
também quando você fala de orçamento, que é um negócio assim que não te dá uma visibilidade 
da qualidade, dessa qualidade humana. Então é isso aí que eu vejo e que foi se transformando 
com o tempo, e com a prática das pessoas. 
Paulo - Vamos agora, você março de 2004, você toma posse no governo federal? 
Edna- Deixa eu só falar uma coisa antes disso aí que eu me lembrei, que é importantíssimo. 
Enquanto presidente do Fonacriad, era interessante que a minha preocupação, eu não tinha 
experiências anteriores, ao contrário, mas quando acontecia qualquer problema em um estado, 
que esses problemas eram de relatos, de denúncias, de violação dos direitos e quando eram 
problemas que eram grandes motins, grandes rebeliões, eu assumi uma postura ou uma ação de 
sempre telefonar ou encaminhar via eletrônica, ou por cartas, aos dirigentes, porque esses 
dirigentes precisam muito de apoio, eles precisam muito de apoio. Esse apoio para mim se traduz 
de duas formas: primeiro do ponto de vista do governo federal de dar diretrizes claras, parâmetros 
claros, que é tudo isso que tanto o Estatuto traz, mas muito mais o Sinase que apresenta nisso. 
Você exigir mesmo cumprimento, mas há que se ter compreensão, há que se ter compreensão 
para o momento que o estado vive, porque você só ficar de fora criticando o que o estado fez é 
muito cômodo, e para mim isso não é postura de dirigente responsável por uma coordenação 
nacional. 
Paulo – Então, vamos agora para 2004, quando você toma posse no governo federal. Muitas 
das reflexões que você já fez incorporam também parte disso, mas vamos tentar focalizar 
nisso novamente. Nesse momento estava em construção o Sinase, o projeto de lei e você 
assume a coordenação nacional agora como política federal. Qual foi o teu papel nessas três 
frentes de trabalho? 
Edna - Esse papel ele é um pouco assim, é concomitante com isso e um pouco anterior, porque já 
foi um papel de atuação na construção dos planos estaduais e de discussão, in loco, de todo o 
atendimento. Eu acho que isso aí é um dado extremamente significativo, porque a partir da 
construção desses planos estaduais, da leitura e da análise desses planos, é que nós fomos, junto 
com a equipe, trabalhando em cima da construção de critérios para você fazer convênios, 
inclusive para edital, de critérios claros e objetivos e levando isso principalmente em 
consideração, aqueles estados que se apresentavam mais fragilizados. Então já tem um olhar 
diferenciado para uma fragilidade, que eu entendo ser da competência do governo federal fazer 
esse diferencial na sua leitura. Então, a construção desses planos foi um fator fundamental para a 
gente conhecer mais o estado e para a gente discutir. Eu me lembro de experiências como do 
próprio Piauí que estava super perdido e tantas outras, o Amapá e poderia dizer uma série de 
outras que corroboram essa circunstância aí, e diante de diretrizes bastante definidas, já dentro 
das discussões que o Sinase apresentava, porque as coisas foram sendo discutidas 
simultaneamente, eram muitas atividades ao mesmo tempo. Então a primeira grande ação do 
governo federal que eu participei foi essa aí, ao mesmo tempo discutindo um sistema nacional e 
esse sistema nacional, já com uma proposta de um alinhamento conceitual estratégico e 
operacional. E a presença do governo federal nos estados que é um outro dado, se o governo 
federal fica na sua magnitude coordenando por intermédio do telefone ou então comparecendo só 
nas atividades que são políticas, não de política de atendimento, então há uma defasagem aí 
nessa, inclusive na orientação técnica. Os estados eles têm umas dificuldades técnicas muito 
grandes, de apropriação ou de inapropriação de conhecimentos. Então é a partir disso aí que 
começou a criar os grupos e a gente a participar de diversos grupos ao mesmo tempo, e a 
participar de movimentos que haviam no estado nessa tentativa da construção, trabalhando com 
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essa intersetorialidade das políticas públicas, esse documento foi crescendo e foi crescendo 
dentro de uma prática que os estados já haviam iniciado na sua elaboração inclusive a partir do 
próprio mapeamento, já bem anterior, então é um processo. Essas iniciativas do governo e do 
Conanda de promover todos esses encontros, de promover ou de implantar um grupo de 
especialistas para se discutir o projeto de lei, com a participação efetiva do executivo, foram 
muito importantes essas discussões todas, porque todas elas foram incorporadas nos dois 
instrumentos. Então havia um grande movimento nacional, posso assim dizer, um grande 
movimento nacional, com a coordenação da Subsecretaria, da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, porque também nós tivemos dirigentes lá que deram uma valorização muito grande à 
efetivação dos direitos humanos. Então assim por intermédio do próprio Nilmário, ele foi uma 
pessoa muito presente nesses momentos todos e conduzindo em cima de uma égide de não 
violação de direitos humanos e ele se fez presente inclusive em unidades de atendimento para 
verificar ou para conhecer novas experiências para verificar situações que eram efetivas. 
Paulo - Você está dizendo que tem uma postura diferenciada? 
Edna - Tem uma postura diferenciada. O Nilmário tem uma postura diferenciada... 
Paulo - No que consiste essa postura? 
Edna - Consiste numa sensibilidade muito grande para fazer a escuta, ele tinha uma escuta 
diferenciada, ele respeitava o trabalho dos técnicos, ele sempre buscava a escuta das pessoas em 
função de situações de determinados estados, ele buscou a escuta dos adolescentes dentro dos 
programas. E ele foi, no meu entender, enquanto dirigente, o que mais entendia do atendimento 
socioeducativo, exatamente por essa postura de humildade no conhecimento das experiências e 
na escuta das pessoas. 
Paulo - Você se refere a essas coisa como grande movimento nacional, com várias frentes... 
Edna – Um grande avanço... 
Paulo - Planos, discussão com os estados, prática, projetos de lei. E como que era a postura 
do governo federal nesse momento, na construção disso? 
Edna - Era uma postura de sensibilidade fundamental na área, era uma postura de promover e de 
criar instrumentos para a organização desse atendimento de uma forma técnica. Era uma postura 
de com isso buscar esse alinhamento conceitual-estratégico-operacional, uma postura inclusive de 
buscar assessorias, como é o caso do próprio Antonio Carlos, no sentido de elaborar documentos 
que se transformassem em guias para a execução desse atendimento, era uma postura de dividir, 
de ter uma coordenação com uma participação efetiva dos estados. E isso nós tivemos, inclusive 
nas análises de projetos e mesmo de planos, com a participação de técnicos de diversos estados. 
Então era uma gestão participativa disso, de todo esse processo, e tínhamos as nossas presenças 
nos diversos programas de todos os estados. 
Paulo - Quais as angústias, quais são os embates que você enfrenta no governo federal? As 
limitações que você percebeu agora olhando de um ponto de vista de gestão macro? 
Edna – O governo federal para mim hoje ele tem uma postura de crítica, muito forte em relação 
ao que não foi ainda efetivado, em termos de avanço no atendimento, mas ele tem uma postura 
principalmente de não reconhecimento dos avanços, eu cito o estado de São Paulo nesse aspecto 
aí. 
Paulo - Voltando antes desse momento agora a que você está se referindo, enquanto você 
gestora federal, quais as limitações que você enfrentou? 
Edna - As limitações que eu enfrentei primeiro foram de infra-estrutura, de pessoas que tivessem 
competência para dividir todo esse monitoramento e essa avaliação do Brasil inteiro. Uma outra, 
em relação à infra-estrutura que a gente enfrentou, em função talvez dessa primeira aí, uma outra 
limitação que a gente enfrentou foi de em determinados momentos você ter dificuldades 
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orçamentárias e financeiras para execução de todo esse processo. E essas dificuldades limitaram 
inclusive uma série de propostas, como aquela capacitação de todos os diretores, dos centros 
socioeducativo, os embates que eu vejo de política partidária, mas isso aí não foi tão forte durante 
aquele tempo não, talvez hoje seja. 
Paulo - Você fala de uma grande construção de normas, de diretrizes, de estratégias, tudo 
isso, e agora você vem com limitações orçamentárias. Agora sabe o que fazer e não tem 
recursos? 
Edna - Exatamente, porque é só... a limitação da infra-estrutura ela é definidora, porque muitas 
vezes você não consegue fazer a execução orçamentária e financeira em função de pessoas 
mesmo, de profissionais que possam dar essa mão-de-obra qualificada, a ausência de mão-de-
obra qualificada. Segundo, sabe-se o que se vai fazer, o que tem que ser feito, você tem a 
convicção, já está tudo discutido. Esse grande movimento nacional foi uma construção coletiva, 
mas os recursos são parcos e mesmo assim ainda são contingenciados. Então você tem uma 
limitação hoje que é muito mais de recursos, hoje não, naquela época, naquele grupo, e que você 
não tinha o que fazer, muitas vezes. 
Paulo - Mas existia um diálogo interno em relação a essa questão do orçamento, se era 
possível ou não ampliar ou não contingenciar? 
Edna - Havia um diálogo interno muito intenso, com a presença de técnicos de alta competência 
nos lugares onde essa discussão era levada... 
Paulo – Que lugares? 
Edna - No Ministério do Planejamento, no Gabinete do próprio ministro, na Casa Civil. Havia 
uma luta mesmo dentro do Tribunal de Contas, que também fazia esse acompanhamento, dentro 
daquela [...] onde as cobranças vinham, junto à SISETI eram discutidos todas essas situações, 
essas dificuldades. Havia uma luta insana para viabilizar orçamento, mas as dificuldades eram 
muito grandes. 
Paulo - E essa luta insana consistia em quê? 
Edna - Desgastes diários ao telefone, pessoalmente, mensais ou semanais, junto ao Conselho 
Nacional dos Direitos também. De todas as tentativas que eram feitas e tudo o mais, um certo 
descrédito talvez, eu não sei se eu estaria sendo muito rígida em dizer assim, em relação à 
capacidade de execução que se tinha e uma insensibilidade dessa área orçamentária e financeira 
nas respectivas instâncias de decisão, quanto à ampliação desses recursos e dessas dotações 
orçamentárias que eram destinadas a essa Secretaria. 
Paulo – Insensibilidade, que eles só olhavam pelos números? 
Edna - Só pelos números, apesar de verbalizarem muitas vezes que entendiam, mas era uma 
verbalização que entendiam, mas uma conduta de não... 
Paulo - Você queria ter feito mais? 
Edna - Muito mais, quando o Sinase foi acabado, enquanto documento, em julho do ano passado, 
em agosto, houve um vazio, e agora? Porque para você assegurar uma implementação do Sinase, 
os recursos que estão postos não serão suficientes. Essa era uma frustração; a segunda, que se 
essa parte fosse resolvida, então eu vejo como singular esse momento, de trabalhar com todos os 
estados para que eles, dentro do seu próprio processo histórico, possam fazer essa implementação 
com muita sabedoria. Esse para mim é o grande momento institucional, que eu tenho conseguido 
aqui de uma certa forma durante esse ano que eu trabalhei foi o SINASI, implementando o 
SINASI. 
Paulo - Você acha que esse momento pós Sinase, de frustração, é um momento parecido 
com o pós Estatuto de frustração? 
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Edna - Não, o momento de frustração pós Estatuto eu acho que ele tem uma outra roupagem, com 
certeza os problemas orçamentários existiam. Se bem que eu não entendo muito, porque tanto na 
época da Funabem, como na época do CBIA, era um volume de recurso muito maior, eu não 
entendo muito porque isso. Mas naquele momento do Estatuto, diante da minha ótica, foi difícil a 
mudança de cultura, de um novo paradigma e também eu não sei para onde é que foram esses 
recursos que esse pessoal tinha, que essas instâncias tinham que hoje não se apresentam tanto. 
Hoje você tem mais possibilidades de implementar uma nova cultura em função de todos esses 
anos já de lutas, de embates e de negociações do que naquela época. Naquela época a resistência 
a um novo paradigma era muito maior, dentro do sistema de atendimento, não é mais a questão 
da sociedade, é dentro do sistema de atendimento. 
Paulo - Agora, vamos pegar esse aspecto da cultura então. Você fala, parece que há uma 
mudança de cultura de 1990, dentro do próprio sistema socioeducativo, em 1990 e agora em 
2006 o Estatuto. Mas ao mesmo tempo você tem aprovação à discussão da redução do 
rebaixamento penal, como é que convivem essas duas culturas? 
Edna - Conflitando, essas duas culturas mostram toda contradição, porque quando eu disse que a 
mudança de cultura em quem fazia a execução desse atendimento, que era o grande desafio 
naquela época. Hoje, quem faz essa execução são, em grande parte, os gestores, focalizando 
bastante nos gestores, eles já têm essa incorporação desse novo paradigma, então facilitaria. 
Agora a sociedade não, a sociedade recrudesceu todas essas tentativas, mas eu acho também que 
a gente é muito responsável, por quê? Porque nós não conseguimos implementar o Estatuto como 
deveríamos ter feito. Então fala-se de um recrudescimento e é claro que a gente também não tem 
que assumir toda essa reação que a sociedade tem, de total rejeição ao próprio Estatuto, mas, eu 
estou tentando fazer uma análise de onde nós fomos responsáveis por isso. Então, acho que a 
responsabilidade ficou realmente para quem fazia, não só para quem fazia, mas para quem era 
responsável por uma coordenação, por uma execução, e incluo nisso os chefes políticos de todos 
os estados, porque não se conseguiu implementar o Estatuto da criança e do adolescente como ele 
deveria ter sido. Além disso, existe um outro dado, que não é tanto dado assim, tem uma outra 
variável fundamental, porque o não acesso às políticas públicas é claro que é um fator que 
fomenta muito o aumento da violência. Então existe uma responsabilidade nossa em tudo isso, 
enquanto servidores públicos. Nesse item a própria sociedade também, ela se isenta muitas vezes 
do seu papel fundamental de contribuidora, para que essas crianças e esses adolescentes sejam 
tratados como seres humanos, nós temos aí uma série de problemas que são muito fundamentais. 
E vejo que desde a época da criação e da implantação do Estatuto, da promulgação do Estatuto, 
se essas políticas públicas tivessem realmente dado ou feito a sua parte com relação às nossas 
crianças, nossos adolescentes, propiciando inclusive essa implantação efetiva do Estatuto, talvez 
hoje a nossa realidade poderia ser um pouco diferente. Eu acredito que poderia ser um pouco 
diferente em função de que, olha, se você reordena muito pouco, apesar de todos os dados esse 
reordenamento institucional do atendimento, ele não atinge o que seria necessário nesse período 
de tempo que passamos fazendo e buscando esse reordenamento, ele não responde. Então a 
prática do Estatuto da Criança e do Adolescente hoje não responde à necessidade que as crianças 
e  adolescentes precisam, e suas famílias, porque suas famílias estão todas muito abandonadas. 
Paulo - Você se refere a um período de 1990 a 2007, de avanço na construção de uma 
política, de uma cultura, tudo isso e aí você faz a referência às políticas públicas, não acesso 
às políticas públicas, as políticas públicas não atenderem. O que é essa questão de contexto 
que você coloca? 
Edna - Pra você implementar qualquer sistema num país como o nosso ( não só como o nosso) eu 
a acho que tem outros países aí com uma série de problemas, você tem que garantir os direitos da 
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população ter acesso a essas políticas: públicas, saúde, educação, haja vista esse último exame 
que foi feito aí, de leitura, e das disciplinas relacionadas com a educação formal. Então não houve 
um avanço... a educação, ela em si, apesar de todos os esforços, também não conseguiu oferecer 
uma escola ou escolas diferenciadas com experiências diferenciadas que atendessem a todos, não 
conseguiu, moradia, não precisa nem te falar a respeito, todas as favelas estão aí ao alcance dos 
nossos olhos. Uma política de fixação do homem no campo, onde ficou essa política, foi o grande 
êxodo que houve, rural, que ainda continua... Consequentemente, você não tem também uma 
formação profissional que atenda a todos, então você tem muitas pessoas no mercado de trabalho, 
desempregados, mas quando se precisa de pessoas realmente qualificadas você tem dificuldade 
de encontrar, o que é isso, educação profissional. A saúde, não precisa, sem comentários a 
questão da saúde, que não atinge mesmo, está essa briga aí com a CPMF, porque as pessoas 
sabem que se não tiver essa grana essa situação tende a piorar. Então assim, se essas políticas 
públicas governamentais não atingiram a esse público que é um público cuja probabilidade de 
cometimento de ato infracional é maior, o que nós temos a dizer que nós implantamos do 
Estatuto? Em vários artigos do Estatuto, vários, você vê lá: “O acesso às políticas públicas”, cadê 
isso? 
Paulo - Teu balanço então é que os avanços são pequenos?  
Edna- Não, acho que os avanços são grandes na questão conceitual e os avanços eu os comparo 
muito a uma prática exercida no país. Os avanços, eles convergem muito para quem é 
responsável e para um grupo de pessoas que está nessa prática do atendimento, mas são avanços 
conceituais, avanços operacionais, são avanços de concepção de ser humano, de mundo. Mas esse 
avanço tem que ser acompanhado em sua praticidade pelas políticas governamentais. Os avanços 
nesse aspecto foram muitos, mas ainda não atingiram o público que têm que atingir, 
principalmente aqueles que não demandam um atendimento preconizado por um Estatuto, no que 
se refere às medidas de proteção e às medidas de proteção especial, que é um público que cada 
vez está crescendo aí, que a gente está vendo aí a passos largos. 
Paulo - Para caminharmos pro final, retomando a questão final. Nesse período que você 
esteve no governo federal, com a tua prática desde 93 - 95 de convivência com o Conselhos e 
com a sociedade civil, como foi a tua convivência com o Conanda e com a sociedade civil 
mais ampla além do Conanda também? 
Edna - Bom, nesse período aí a convivência com o Conanda a princípio não foi uma convivência 
muito facilitada. Era uma convivência com algumas dificuldades e que foram, a partir do 
momento que esse trabalho em conjunto foi acontecendo, tanto do Sinase como um projeto de lei, 
acho que as pessoas conseguiram se unir e se organizar por intermédio de instrumentos que eram 
bastante importantes. Houve uma compreensão do trabalho em função de ações que eram muito 
especiais na época. Eu me lembro inclusive que a gente trabalhava com a Comissão de 
Orçamento, em função dos projetos e até que as pessoas conheceram a intenção, aí houve uma 
confiabilidade nessas relações. Eu acredito que essa relação com o Conanda começou, da minha 
parte, um pouco dificultada, mas que a partir do conhecimento e da compreensão de que todos 
nós estávamos lá com um objetivo único essas relações foram inclusive ampliadas, uma relação 
de respeito foi estabelecida. Com a sociedade de um modo geral, ela esteve muito presente em 
várias situações de que a gente participou com relação a vários estados, no que se refere às 
situações que a gente ia trabalhar, principalmente quando era de denúncia de violação dos direitos 
humanos. E uma relação que é interessante que do ponto de vista, por exemplo, de produção, de 
conhecimento, do ponto de vista de articulações com a sociedade de um modo geral, acontecia de 
uma maneira até bem tranqüila, bem tranqüila. Eu acredito que, ainda com relação às 
organizações não-governamentais, a gente conheceu várias dessas organizações, da sociedade, 
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que eram organizações que poderiam ter uma participação muito maior nessa execução do 
atendimento e do ponto de vista do governo federal também a gente conseguiu perceber isso e 
certificar isso. 
Paulo - Nesse momento que você está no governo federal existem alguns embates, alguns 
entraves ou alguma situações internacionais, principalmente em relação a São Paulo e em 
relação ao Distrito Federal. Como é que foi esse processo? 
Edna - Foi um processo bastante difícil, porque várias vezes a gente realizou algumas ações de 
visitas e de monitoramento, que eram parte do processo sofrido pelo Estado brasileiro em função 
da violação dos direitos humanos. Então era uma situação que nós acompanhávamos muito de 
perto, eu contribuía nessa ação, mas via que ela acontecia de uma maneira muito forte. E a 
própria Secretaria tinha que se relacionar muito com outras instâncias do governo para 
encaminhamento de relatórios, para relatórios com prazo prestes a vencer e uma responsabilidade 
muito grande, eu ficava por entender: “Meu Deus, porque que a gente não tinha como mudar tudo 
isso rapidamente, ter que responder, e a gente ter que defender o Estado de uma acusação de 
violação dos direitos?” Quando eu hoje tenho uma convicção que os maiores violadores dos 
direitos são o governo federal, o estadual e o municipal. Então, eu muitas vezes não entendia, isso 
aí deve ter algum critério que eu desconheça, porque eu já vi situações de violações tão graves 
que não caem nessa malha ou nesse crivo dessas organizações internacionais, e outras não 
conseguem sair desse crivo. Que critério é esse? Eu tenho muitas dúvidas inclusive até hoje sobre 
isso. 
Paulo - Quando você se despede da Subsecretaria, esse ano? 
Edna – Em março desse ano. 
Paulo – E março desse ano você se despede e volta para as trincheiras, o que quer dizer 
isso? 
Edna – “Estarei nas trincheiras”, essa foi a minha expressão, já tem alguns resultados aí. Isso 
significa, primeiro, que o lugar que você vê de grandes possibilidades de implementação do 
Sinase é onde a ação é executada, isso é verídico. Então para você saber até que ponto que essa 
implementação é exeqüível e até que ponto isso pode favorecer o atendimento desses 
adolescentes autores de atos infracionais é você estando próximo da execução. Então essa foi a 
opção de continuar na execução, porque a gente trabalhava numa execução cujas experiências 
ajudaram muito na formulação de um documento, contribuiu muito para isso, os diversos estados. 
Então depois do documento pronto, vamos voltar para o estado para ver como as coisas estão 
acontecendo. Esse “estarei nas trincheiras”, para mim, é uma vigilância que a gente tem que ter 
numa coordenação nacional de política de atendimento socio educativo mesmo, eu estou dizendo 
socioeducativo porque é essa área que está sendo focalizada, mas acho que é em qualquer política 
pública. E as coisas têm que acontecer, porque eu costumo dizer que esses adolescentes já 
pagaram demais, eles não contraíram pessoalmente nenhuma dívida e eles pagam e pagam 
inclusive com a perda de vidas. Então é muito mais nesse sentido, e nessa gestão que hoje eu 
trabalho no estado de São Paulo, eu tenho uma oportunidade e a minha atividade a que precipo-a 
é a implementação do SINASI. E eu tenho o prazer de ter trabalhado até agora na implementação 
de diversas regionais administrativas na realização de um atendimento conforme preconiza o 
sistema de atendimento socioeducativo. Então, as trincheiras são os espaços que os gestores 
devem não se esquecer de que existem esses espaços, que são os espaços onde, também é uma 
outra situação de dificuldade que, coordenar essa política estadual, mas ela tem que, além de 
coordenar essa política estadual, ela tem que sensibilizar os gestores municipais para isso, ela tem 
que implementar ou fazer a sua parte para a implementação das políticas municipais, ela tem que 
sensibilizar os seus governantes para que eles respeitem, fomentem e coloquem no orçamento a 
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execução dessa política pública e cobrar do governo federal, seja de quais instâncias estiverem 
envolvidas. O seu papel de coordenador nacional de uma política, sobre a ótica de uma igualdade, 
de uma leitura de igualdade, de interpretação para todos os estados. 
Paulo – Você, no inicio da sua fala, fez referência até 1984, com certeza a sua trajetória 
pessoal começa antes disso...  
Edna - Em 79... 
Paulo - Em 1979... vamos pensar em 1979, quando você inicia uma trajetória pessoal na 
linha de frente, no atendimento, percorre várias instâncias estaduais, num nível do 
município que você nunca trabalhou? 
Edna – Não... 
Paulo - Mas no estado em diversas instâncias, depois no Brasil, no sentido de participar de 
uma coordenação nacional, se relacionar com o Conselho Nacional, se relacionar 
internacionalmente, inclusive com as denúncias internacionais, volta para um governo 
estadual nesse momento, são vinte e oito anos de trajetória, que acompanha a trajetória do 
país nesse momento. Como é que você vê esse período todo, teu, pessoal, e do país? 
Edna - Eu me considero uma pessoa muito privilegiada, porque ao ingressar em 1979, eu já 
ingressei com o Código de Menores que definia uma política muito direto do Estado... 
Paulo- Você entra no ano do Código? 
Edna – Do código, olha, você vê como as coisas pra mim são marcadas. Eu entro no ano do 
Código, 1979, já ingressando nessa política de perceber, de enxergar, dessa convicção, dessa 
criança e adolescente ser objeto de mera intervenção do Estado. E eu fiz essa prática, nessa 
prática o que eu destaco e que foi difícil depois também atuar nos outros caminhos, e de um 
reconhecimento da existência desse ser humano, que passa por situações de muitas dificuldades, 
de uma compreensão muito grande, de uma relação muito próxima com crianças e adolescentes 
em todas as áreas que eu passei. Hoje, quando eu vou falar do Sinase é interessante, porque 
quando eu vou fazer as apresentações eu parto muito é da minha trajetória mesmo, 1979: 
psicóloga do Centro de Recepção e Triagem, então tem todo um discurso em função disso, e com 
as mudanças tudo que eu senti. Com relação ao ponto de vista pessoal, eu me considero uma 
pessoa bastante realizada, com todas as experiências que eu já tive, eu gosto demais do que eu 
faço, eu me sinto muito feliz nisso, eu continuo com algumas consultorias em alguns estados, 
estou acompanhando essa trajetória de alguns estados. Me considero muito feliz, muito realizada, 
pena que essa área é uma área também que dificilmente provê os recursos financeiros suficientes 
para a sobrevivência das pessoas, seria a única pontuação que eu faço, mas eu ganhei muito, em 
vida, em conhecimento, nas relações com os seres humanos, e eu vou dizer o seguinte: que pelas 
minhas mãos, eu digo assim mais direto mesmo, dos locais onde eu trabalhei passaram mais do 
que mil meninos, isso aí eu tenho certeza absoluta, meninos com nome, com identidade, com 
rosto, com tudo... E que dentro de uma política nacional essa coisa é bastante diluída. Enquanto 
profissional, eu aprendi muito, aprendi demais durante esse tempo todo e vejo assim que, apesar 
de todas as dificuldades que se tem, você fazer uma carreira na área social, a única coisa que eu 
digo, que se eu tivesse outra oportunidade de optar eu optaria por essa área. Talvez hoje uma área 
até um pouco mais abrangente que é a área dos direitos humanos, que é uma área eu tenho 
procurado pesquisar mais, tenho lido mais, destacando, porque essa área é sempre área dos 
direitos humanos, mas destacando de um tempo para cá quando, apesar de o Brasil não ser 
signatário, não haver praticado e a situação está aí, com todas as conseqüências e os avanços. E 
hoje eu vejo assim, que a responsabilidade para você fazer acontecer uma política nacional é 
muito grande, e que você não pode ter uma Secretaria Especial dos Direitos Humanos e, 
principalmente, uma Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
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encastelada dentro do seu saber; não, ela tem que retornar a todo esse público e ter um contato 
para que não fique longe ou não tenha uma concepção distante de uma prática realizada pelos 
estados, esse encastelamento intelectual e acadêmico não pode acontecer. 
Paulo - E o Brasil? O que mudou o Brasil nesse período de 1979 a 2007? 
Edna - Foi uma mudança fantástica, por que fantástica? Eu digo assim monumental, eu diria né... 
porque se antes você tinha as famosas operações rondas, que prendiam os adolescentes nas ruas, 
porque eles não tinham direito ao espaço de ir e vir, porque eram filhos de pobres, porque eram 
filhos de pobres e negros, porque eram mulheres negras e filhas de pobres, porque essas 
operações ronda só prendiam os pobres. E você tem hoje uma prática de um respeito, que eu acho 
que falta muito ainda a questão dos direitos humanos, também não acho que adolescente 
perambulando pelas ruas é respeitar os direitos humanos não. Adolescentes pobres que 
perambulam pelas ruas, que mendigam, nos sinais, eu não vejo que isso é respeito aos direitos 
humanos, é falta, uma ausência do estado nas políticas públicas de atendimento às crianças e aos 
adolescentes e família. Eu vejo que isso tudo é diferenciado daquela época porque hoje ele tem a 
liberdade, pode até inclusive não ser preso, se bem que há práticas de alguns locais que inclusive 
prendem ainda esses adolescentes. Então você ainda tem aí na prática, dos órgãos que são 
responsáveis, uma prática baseada na doutrina da situação irregular. O Brasil, ele teve uma 
evolução industrial interessante, é um país globalizado e tudo isso, mas eu fico triste de ver tanta 
criança e tanto adolescente sem ter para onde ir, sem ter onde ficar e de permanecer à mercê do 
que as ruas podem proporcionar a qualquer ser humano, à miséria.  
Paulo – Ou seja, no plano concreto a mudança... 
Edna - Do ponto de vista de política pública não, eu acho que antigamente você tinha uma 
educação pública melhor, você tinha um número menor de favelas, você tinha as pessoas no 
campo, um número maior de pessoas, você tinha tudo isso... e hoje... 
Paulo - A situação piorou e eles têm a liberdade de ficar nas ruas? 
Edna - E eles têm a liberdade de permanecer nas ruas. 
Paulo: Terminamos Edna, muito obrigado 
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ANEXO C.6 
 
Entrevista com José Fernando da Silva  
Data: 07/12/2007 - Brasília 
 
Paulo - Falei pra ele que dá pra trabalhar na tese muita coisa, que eu não vou dar conta de 
tudo. Fernando, conta um pouco da tua trajetória, de se envolver com a temática 
adolescente, criança e chegar no Conanda em  99. 
Fernando - O envolvimento decorreu de uma experiência lá em Pernambuco, que foi um convite 
que foi feito ao Centro Luiz Freire, para que a gente desenvolvesse uma pesquisa sobre as 
organizações não-governamentais, que atuam com crianças e adolescentes na região 
metropolitana. A idéia era que essa pesquisa depois gerasse um banco de dados, que 
lamentavelmente não funcionou, em cada Conselho se ter num banco de dados informatizado. 
Essa pesquisa foi feita em 1995, 1996 e a partir daí, em 96, 97, eu participei e passei a integrar o 
Fórum Estadual DCA, que na época não se chamava Fórum Estadual, chamava Frente de 
Entidades, que era articulação da sociedade civil. Pelo Fórum e pelo Centro de Cultura Luiz 
Freire eu fui pra uma discussão do Fórum Nacional DCA em Natal, isso em 97, em 98 eu vim pra 
reunião do Fórum Nacional DCA, que era uma reunião que fazia uma discussão sobre políticas 
públicas pra criança e adolescente e havia naquela reunião a eleição pra eleger a composição do 
Conanda pra 2000, aliás, pra  99-2000. O Centro, né, que eu representava, Centro de Cultura 
Freire de Olinda, nós não vínhamos como candidato, mas aí durante o debate surgiu a 
possibilidade e nós fomos eleitos para o primeiro mandato, de 99- 000 e os três mandatos 
subseqüentes, até o ano passado. Nos dois primeiros mandatos 99- 2000, 2001 - 2002 eu 
representei o Centro de Cultura Luiz Freire, que é uma organização não- governamental, com 
sede em Olinda, Pernambuco. Em 2003, 2004, 2005 e 2006 eu passei a representar a ABONG, 
que é a Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais; essa Associação, o Centro é 
uma das fundadoras, então teve toda uma reflexão para que eu passasse a representar a ABONG 
no Conselho Nacional. No Conselho Nacional tive a oportunidade em 2003-2004, de ser vice- 
presidente, e 2005- 2006, o presidente do Conselho Nacional. 
Paulo - E dentro do Conanda, você se envolveu com a temática dos adolescentes em conflito 
com a lei? 
Fernando-No primeiro momento eu me envolvi com comunicação, orçamento e medidas 
socioeducativas, que foi um achado. Era eu e a Estela Graziane, que eu lembro bem, que 
avaliávamos os projetos, naquela época não era a equipe técnica da SPDCA que avaliava, mas 
sim os próprios conselheiros, que levavam os projetos pra casa e passavam a avaliar os projetos. 
Essa comissão é que demandava mais atividades, porque você tinha que dar parecer, que eram 
levados para o pleno por essa Comissão, não era Comissão, na verdade era um GT de 
socioeducativas, levava para o pleno deliberar se apoiava ou não os projetos que eram enviados 
geralmente pelos Conselhos Estaduais, muitos deles naquela época, quase que concentrados, a 
concentração maior em medidas de privação de liberdade, acho que você tem um universo mais 
amplo de meio aberto.  
Paulo - E nesse período 99-2006, como você conviveu com a construção da política do 
adolescente em conflito com a lei? Quais foram as coisas que foram tomadas decisões ali 
que contribuíram nesse processo? 
Fernando- Em 99, 2000, teve um seminário que foi organizado aqui, 99 ou 2000, agora não vou 
recordar ao certo, mas acho que talvez não seja o mais importante, que foi onde nós tomamos 
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conhecimento no Conanda da existência de um anteprojeto de lei de execução de medida 
socioeducativa, que foi elaborado pelo Desembargador Amaral, por solicitação do secretário de 
estado José Gregori. Esse texto gerou uma polêmica grande, sobretudo por dois aspectos, porque 
de um lado algumas pessoas, alguns militantes entendiam que esse projeto introduzia no Brasil o 
direito penal juvenil e a outra parte do anteprojeto do Amaral, era que nos tínhamos dentro do 
conteúdo matérias ou artigos que poderiam e que deveriam ser regulamentadas pelos Conselhos 
de Direitos. Então isso foi um documento importante, que eu acho que provocou muito toda uma 
discussão que levou para a construção do Sinase. Esse documento do Amaral, o Conanda 
promoveu um seminário nacional chamando o Amaral, o Saraiva que defendia o texto, o Saraiva, 
juiz do Rio Grande do Sul, o Olímpio do Paraná, que fazia crítica, mas entendia aa necessidade 
de uma lei de execução de medidas socioeducativas e o Gercino que foi, que se posicionava 
contrário ao documento. Depois a ABMP recolhe esse documento, decide constituir um novo 
grupo de trabalho, que produz um outro anteprojeto, já na presidência da ABMP quem tava era o 
Saulo, de Goiás, esse anteprojeto foi entregue ao Conanda e o Conanda resolveu chamar o 
Fonacriad e a própria ABMP, na época o DCA, do Ministério da Justiça, para um debate nacional 
sobre se havia ou não necessidade de regulamentar as medidas socioeducativas, se houvesse a 
necessidade, se seria uma lei, se seria uma resolução do Conanda. O Conanda já estava 
percebendo a necessidade, sobretudo quem era da comissão, desculpa, quem era do GT de 
medida socioeducativa de um documento de referência sobre padrões arquitetônicos, referências 
pedagógicas, então a Estela Graziani, da PUC-SP, ela produziu um primeiro texto e esses dois 
documentos foram submetidos a um debate nacional, 2002 sobretudo, com cinco oficinas macro 
regionais e em geral essas oficinas macro regionais foram antecedidas de encontro estaduais, 
tentando envolver Conselhos Estaduais, Ministério Público, juiz, as entidades governamentais 
executoras das medidas de privação de liberdade, estudiosos, que geraram esses dois documentos, 
o anteprojeto de lei que já está no Congresso para ser aprovado e o Sinase, que é a Resolução 
112, que foi aprovada em julho do ano passado pelo Conanda, depois de uma série de outros 
debates, reuniões, de seminários que foram realizados ao longo desse ano. Que eu acho que tem 
uma coisa importante da construção do Sinase, da Resolução Sinase, mas também de outro 
projeto de lei que instituiu o Sinase em lei que é, Paulo, eu acho que é o encontro do mundo 
jurídico que são promotores, os juizes, os advogados, os defensores dos direitos da criança e 
adolescente, então, o encontro desse universo com quem faz o atendimento, seja o de privação ou 
seja o de meio aberto, ou seja, com  quem  faz  a gestão, com quem executa a política, com os 
Conselhos, os Conselhos de Direitos, Conselhos Tutelares. Então, o encontro do mundo jurídico 
com o mundo, digamos, o mundo administrativo e com o mundo pedagógico e que esse mundo 
político, esse espaço da deliberação do Conselho é que eu acho que foi a grande riqueza desse 
processo de construção do sistema nacional socioeducativo e do anteprojeto de lei. Esse foi um 
aprendizado muito rico pra todo mundo que participou, ou ativamente como eu, acho que eu 
participei de quase tudo, mas também quem teve a oportunidade de participar de alguns dos 
seminários ou algumas das reuniões do GT, então eu acho que isso é uma riqueza, então se você 
olhar pro Sinase acho que o Sinase, a Resolução 112, tem muito essas dimensões da gestão, da 
co-responsabilidade política entre os entes federados e da co-responsabilidade do mundo jurídico 
também, eu acho que isso é interessante.  
Paulo - E o que é que você avalia que facilitou esse processo no encontro desses três 
mundos? 
Fernando- Primeiro eu acho que tinha a própria necessidade, a gente em 99, a gente já estava há 
nove anos do Estatuto, o Estatuto não tinha determinados detalhamentos, que não precisava ter e 
quem estava na operação do mundo socioeducativo, seja acadêmico ou não, já sentia necessidade 
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de referências, que são de responsabilidade do Conselho determinar quais eram essas referências. 
Então eu acho que a própria necessidade do mundo pedagógico, do mundo jurídico e do mundo 
da administração do sistema socioeducativo percebeu que a gente precisava ir para além do 
Estatuto, seja do ponto de vista de parâmetros sobre os procedimentos da aplicação das medidas 
socioeducativas, sobre a atuação do juiz da infância e da juventude, mas sobretudo para os 
Conselhos deliberarem, sobretudo para as unidades de internação  poderem ir além,  porque quais 
eram as duas referências que existiam, além do Estatuto? A Resolução 46, que determina que 
cada unidade de internação deve ter quarenta adolescentes e a Resolução 47, que é sobre semi-
liberdade. São duas resoluções, de 96, então assim, eram as duas referências, mas assim, pra 
quarenta adolescentes quantos profissionais, qual é a equipe técnica que tem que ter, qual é o 
padrão arquitetônico que tem ser colocado, porque o padrão arquitetônico vigente naquela época 
e hoje predominante ainda é muito do modelo prisional, não espaço educacional como determina 
o Estatuto. Acho a necessidade dos operadores do Estatuto, mas dos operadores específicos das 
medidas socioeducativas sentiam a necessidade de ter novas referências, eu acho que foi isso que 
impulsionou muito a construção desse sistema nacional. 
Paulo - Qual foi o papel do Conanda nisso e como que o Conanda ocupou esse espaço? 
Fernando- Eu costumo dizer que o Conanda entrou pela porta da cozinha nesse debate, porque o 
debate gerador, na minha de opinião, foi o anteprojeto do Amaral, então o anteprojeto do Amaral 
teve um papel pedagógico importante, que ele trouxe esse debate e felizmente esse debate foi 
sendo ampliado, que dizer, ele saiu, digamos, do universo só da ABMP, que digamos, 
patrocinava o debate; a ABMP inclusive diz num documento que a questão não é se defende ou 
não defende o direito penal juvenil ou a lei de execução, mas a ABMP defendia o debate. Então, 
a possibilidade da existência desse projeto provocou essa discussão, o fato do Conanda ter tido a 
oportunidade e aí acho que uma decisão importante do Congresso da ABMP lá de Gramado, que 
acho que é de 2000, de entregar ao Conanda por reconhecer no Conanda esse órgão, que é 
definido pelo Estatuto, como órgão que tem que fazer o debate nacional da construção de 
políticas, da construção de parâmetros até jurídicos, é claro que o Conanda não pode aprovar um 
parâmetro jurídico no sentido que está no anteprojeto de lei, mas que eu acho que a percepção da 
ABMP foi muito importante de entregar isso ao Conanda. E acho que o Conanda teve uma 
felicidade na sua decisão de envolver o Fonacriad, quer dizer, de uma discussão dessa o 
Fonacriad não estava participando, o que é um equívoco muito grande, e eu acho que a 
sensibilidade também das pessoas que estavam no DCA, Departamento da Criança e do 
Adolescente na Secretaria de Estado de Direitos Humanos, de entenderem que era esse o 
caminho, que foi um caminho longo, se a gente pegar esse de 99 até 2006, pode parecer um 
absurdo esse caminho, mas eu acho que isso foi correto. Então na verdade foram dois governos 
que construíram esse documento, eu acho que isso também é importante, porque torna o Sinase 
um sistema pra ser implantado pelo Estado brasileiro e não um sistema que tem a ver que esse ou 
aquele governo, então eu acho isso um ponto central. 
Paulo - Nesse período que você chega no Conanda em 99 até 2006, você mesmo já fez a 
referência da troca de governo e tal, como você avalia a relação sociedade civil ou Conanda 
e o órgão do Departamento da Criança e Adolescente, quais foram os momentos fortes 
disso? 
Fernando- É, acho que tem um aprendizado pra sociedade civil e acho que pros conselheiros 
governamentais ou pro próprio órgão, que foi entender que o espaço da construção da política é o 
Conanda, o espaço da discussão do orçamento é o Conanda, isso é importante porque isso foi 
sendo construído, inclusive nas mudanças dos governos, porque no primeiro momento do 
governo Lula tinha pessoas que vieram do governo anterior ou que estiveram no governo 
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anterior. Então a permanência dessas pessoas foi possibilitando pra nós, da sociedade civil, mas 
também para os conselheiros governamentais que a gente precisava unificar inclusive alguns 
procedimentos. Havia neste período da história aí projetos que eram enviados ao DCA e não 
recebiam recurso e depois enviados ao Conanda e aí recebiam recurso e o contrário também era 
verdadeiro. Então o processo de construção do Sinase, a aproximação das pessoas, desses 
técnicos, do governo mais a representação da sociedade civil possibilitou que nós chegássemos 
no início governo Lula 2003- 2004 nesse diálogo, que passamos a ter um procedimento único, 
superando algumas coisas que eu acho que foram importantes de ser superadas: primeiro, que a 
avaliação técnica com base no edital passou a ser feita por profissionais da própria Secretaria 
Especial de Direitos Humanos e não mais pelos conselheiros do Conanda, então a gente tinha 
todas as informações, inclusive para questionar determinado parecer dos profissionais da 
SPDCA, que às vezes recomendava a aprovação do projeto e no diálogo as informações 
permitiam inclusive a gente mostrar  que o projeto não podia ser aprovado. Então isso é uma 
coisa importante, faz parte desse amadurecimento, esse procedimento foi importante. O outro é 
que os recursos, tanto da Subsecretaria da Criança e do Adolescente quanto os recursos do Fundo 
Nacional, eles passaram a ter uma aprovação única pelo Conselho Nacional da Criança e do 
Adolescente, o que é um ganho muito grande pra quebrar um pouco essa fragmentação, inclusive 
sinalizando pra estados e municípios que executam as medidas, que é possível você discutir o 
assunto de forma articulada, acho que esse é um debate interessante. Outro aprendizado desse 
período que tem a ver com orçamento, que eu acho que isso repercute num dos capítulos do 
Sinase, que é o capítulo que fala do financiamento, que é a gente tentar olhar pro orçamento 
como um todo do governo federal para o atendimento socioeducativo e não só pro orçamento que 
estava ou no Fia Nacional ou na SPDCA. Então, em 2005– 006, o Conanda realizou duas 
assembléias, que acho que foram assembléias importantíssimas, pra olhar pro orçamento do 
MDS, da Educação, do MJ, Trabalho e Emprego, da Secretaria Especial de Direitos Humanos pra 
gente entender, o que já está convencionado, como orçamento da criança e adolescente, acho que 
isso é um ponto muito interessante, acho que o capítulo do Sinase, apesar de ser o capítulo que eu 
gostaria que ele tivesse ido além, aliás acho que muita gente gostaria, mas eu acho que ele dá um 
leque de possibilidades interessantes e acho que esse debate, esse aprendizado, é desse período. 
Fiquei feliz, quando no dia 11 de outubro agora, o governo Lula lançou o que ele está chamando 
de PAC para a infância e adolescência e tá sinalizado lá que de 2007 até 2010 serão investidos 
533 milhões de reais no atendimento socioeducativo, esses 533 milhões de reais são de diversos 
ministérios, ou seja, a idéia de que o orçamento público tem que estar voltado pra esse menino, 
que é o menino da educação, é da saúde, é da cultura, é do Ministério da Justiça, então eu acho 
que é um aprendizado importante dessa relação. 
Paulo – Fernando, na tua experiência de vice-presidente, dois anos, e depois como 
presidente dois anos, mas mesmo como conselheiro em quatro anos anteriores, como que 
você conviveu com o legislativo na relação com o legislativo, tanto com a Frente 
Parlamentar, mas ao mesmo tempo com uma pauta no Congresso do rebaixamento da 
idade penal? 
Fernando-A existência da Frente Parlamentar Brasileira, ela é muito significativa pro Conanda, 
mais pro sistema de garantia de direitos como um todo, porque é com a Frente que a gente tem 
conseguido não prosperar o debate no sentido de aprovar a redução da maioridade penal, claro 
que a gente teve uma derrota parcial quando o Senado aprovou recentemente essa possibilidade. 
Mas assim, eu acho que a primeira PEC de redução da maioridade penal é de 91 ou 92, ou seja, 
logo após a aprovação do Estatuto já estavam com essa proposição e acho que a mobilização da 
sociedade civil, o posicionamento firme do Conanda o tempo todo contra redução da maioridade 
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penal e tendo a Frente essa grande interlocução, primeiro com a Rita Camata, quando era ela, 
digamos, a pessoa que liderava a frente, mas depois com a Maria do Rosário, com a Telma de 
Souza e a Patrícia Sabóia, que aí já era uma Frente que não era só da Câmara, mas da Câmara e 
do Senado, é que permitiu ao Conanda fazer esse diálogo, permite agora, esse ano de 2006, a 
Secretaria Especial de Direitos Humanos e o Conanda entregarem ao presidente da Câmara esse 
anteprojeto de lei. Na conferência, ontem, isso foi tocado na abertura, tanto pela Carmem, 
presidente do Conanda, como pelo Chinaglia, que é o presidente da Câmara, como um projeto 
importante, nas palavras do presidente da Câmara, que ele espera que seja aprovado sem 
descaracterizar o texto que foi construído tão amplamente por uma mobilização da sociedade 
civil. Então, a Frente possibilita esse diálogo e algumas vezes a gente tentou, não teve muito 
êxito, também pensar um pouco para além do orçamento específico voltado o atendimento 
socioeducativo, mas pensar um orçamento mais amplo do governo federal. Então eu acho que 
esse é um debate interessante e a Frente também tem sempre promovido discussões envolvendo o 
Conanda e a representação da sociedade civil através do Fórum DCA, acho que é uma 
experiência fundamental pra quem quer pensar o atendimento socioeducativo. O Conanda chegou 
a propor que houvesse uma CPMI do atendimento socioeducativo, a Frente ainda não avançou 
nisso, talvez seja uma CPMI.  
Paulo - Encaminhou formalmente isso? 
Fernando- Encaminhou formalmente, mas não teve essa resposta, pelos menos até o ano passado 
não teve essa resposta. Mas eu acho que seria um caminho importante você ter uma CPMI, não 
pra revelar o que já é tão sabido, conhecido, mas talvez pra, a partir do retrato cruel que 
certamente seria identificado, você talvez ter um pouco mais de sensibilização da opinião pública 
favorável ao Estatuto da Criança e Adolescente. Tem um ponto aí, Paulo, que foi interessante, 
que é aquela pesquisa que o IPEA fez, que aí também é pouco essa relação Conanda com 
governo, que foi uma pesquisa em 2002, que dá muita fundamentação ao Sinase, que revela um 
pouco o quadro do atendimento de privação de liberdade, onde o IPEA diz que 71% das unidades 
da privação de liberdade estão em desacordo com o Estatuto, isso na fala de quem trabalha, 
porque as entrevistas foram com os gestores, com os profissionais. Então eu acho isso uma 
pesquisa interessante também, que deu muita fundamentação tanto para a gente poder avançar no 
processo de construção e de aprovação do Sinase, como também pra ter esse debate junto ao 
Congresso. O presidente Lula, inclusive ontem na abertura, ele citou os dados que estão nessa 
pesquisa, aquele dado de que 90% dos meninos não concluíram o ensino fundamental e 63% são 
afro-descendentes, então foi uma fala interessante, ele pegou isso do Sinase que está lá nesse 
estudo do IPEA. 
Paulo - Nesse relacionamento com o Congresso, mais especificamente na questão 
orçamentária, como é que o Conanda e você como presidente e como vice-presidente 
articulava a questão de emendas? 
Fernando- A gente teve dois momentos interessantes, que foram 2005 ou 2006, que o Conanda, 
quando ele fez esse debate amplo sobre orçamento dos ministérios, possibilitou ao Conanda num 
primeiro movimento, acho que apresentar dez emendas ao orçamento, apresentou a emenda do 
Fundeb, uma emenda para o Ministério do Desenvolvimento Social, várias emendas do Conanda, 
então nós apresentamos isso, inclusive numa audiência que foi organizada na Câmara pela Maria 
do Rosário, que era a pessoa que coordenava lá a Câmara. Uma audiência pública onde nós 
expusemos pra os parlamentares, essas emendas, tivemos uma reunião com o relator, isso em 
2005, mas também em 2006 numa audiência na Câmara onde o Conanda teve fala, apresentando 
suas emendas, pra que pudesse ter seqüência no sentido de aprovação dentro do Congresso. Então 
assim, houve uma abertura muito grande, eu acho que esse diálogo com a Frente é que 
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possibilitou que o Conanda fosse ouvido, fosse chamado a apresentar as propostas aos 
orçamentos 2005 e 2006. 
Paulo - Isso não chocava com a relação com o executivo, que o Conanda é um órgão do 
executivo junto com o Ministério, e vocês iam direto ao Congresso, como era essa relação? 
Fernando- Na verdade, quer dizer, eu acho que o Conanda é mais do que um órgão do Executivo, 
ele é do Estado, Executivo no sentido de governo, acho que um órgão do Estado. Claro que teve 
conflito, mas o consenso foi sendo construído, a plenária decidia que isso tinha que ser feito e era 
realizado, só que nós observamos, tanto em 2005, mais em 2005, não sei tanto em 2006, mas 
mais em 2005, que o que foi construído, inclusive com alguns ministérios dentro do Conanda, 
apesar disso, por exemplo, o MDS fez um movimento também de apresentar emendas sobre as 
quais a gente tinha consensuado que seria que ser em conjunto. Então criou essas tensões, mas eu 
acho que isso faz parte da disputa do orçamento, mas o que prevaleceu era a decisão da plenária 
de que a gente tinha que apresentar as emendas e nós apresentamos, na condição muito mais de 
presidente do Conanda essas propostas. 
Paulo – Fernando, você teve como presidente e vice também de conviver com a sociedade 
civil te pressionando de um lado e o governo ao mesmo tempo, como que você lidava com 
essa situação de não ser governo e ser presidente?  
Fernando- Eu acho que é o que eu sempre digo pra pessoas da sociedade civil, só faz sentido 
participar de um conselho deliberativo, que nem é o Conanda, se você tiver um fórum próprio da 
sua sociedade civil. Existe o Fórum Nacional DCA, que é o fórum que coordena, que realiza as 
eleições, esse Fórum, a sua coordenação se reúne mensalmente com os conselheiros da sociedade 
civil pra discutir a pauta. Então acho isso é que vai colocando que nós não representamos 
necessariamente a nossa organização, à qual nós somos vinculados ou recebemos salários, mas 
sim aquele segmento da sociedade. Então a pauta era debatida, normalmente, a gente tentava 
construir os consensos, primeiro entre os representantes da sociedade civil dentro do Fórum pra 
que repercutisse isso internamente, quase sempre os consensos eram estabelecidos, quase sempre, 
nem sempre era possível, que faz parte dessa disputa desse jogo democrático, e com o governo, 
mas aí sobretudo na condição de presidente e de vice, eu acho que a maturidade que a gente foi 
adquirindo na relação com os conselheiros governamentais, até porque desse grupo do Conanda 
uma parte significativa passou quase que oito anos juntos. Então você vai amadurecendo 
enquanto grupo da sociedade civil, mesmo com as mudanças, a gente tinha muita clareza do que 
a gente tinha de possibilidade de disputa, até onde a gente podia avançar nas discussões e acho 
que avançamos muito, se pegar o conjunto de resoluções do Conanda desse período temos boas, 
boas resoluções, têm algumas coisas que a gente precisaria melhorar, mas no geral, tem boas 
sobre diversos temas, que eu acho isso é interessante, então assim, no diálogo eu acho que isso 
fluiu tranqüilo. Na mudança de governo houve uma tensão, sobretudo comigo e com o Cláudio, 
que tinha sido presidente durante três anos do Conanda, três anos consecutivos, porque o ministro 
Nilmário Miranda, que foi Secretario Especial dos Direitos Humanos no governo Lula, ele tomou 
a decisão de manter Denise Paiva, que era a subsecretária e outras pessoas que estiveram naquela 
equipe da Denise, isso provocava nos petistas sobretudo “Não pode continuar com o grupo que 
vem do PSDB”, essa decisão criou uma certa tensão no grupo. Eu me lembro de uma reunião que 
tivemos com o Nilmário, eu, o Cláudio e o Marcos, Marcos Collares, que representava a OAB, 
tivemos uma reunião com o Nilmário onde nós dissemos pro Nilmário que a escolha estava feita 
e a gente queria tocar a vida do Conanda e que a escolha era dele. Então houve uma certa tensão 
ali, e eu era vice-presidente, mas a gente fez essa conversa, então isso foi um ponto interessante. 
Um outro momento de tensão foi quando o Nilmário quis ampliar o número de conselheiros 
governamentais, porque eram dez - dez e depois passou pra quatorze – quatorze, porque havia 
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ministérios importantes criados pelo governo Lula que não tinha assento. Então houve uma 
tensão, a sociedade civil foi pro debate dividida e muito tímida, muito tímida, eu, por exemplo, 
fui contra a ampliação, mas na hora de verbalizar a sociedade civil não verbalizou tanto forte, 
porque acho teve um momento aí assim, uma parte da sociedade civil se via no governo, não se 
via no governo do PSDB do FHC, mas se via no governo do PT do Lula, então isso foi uma 
tensão forte. Isso é tão verdadeiro que a execução do orçamento do Fia em 2003 foi zero, e a 
sociedade civil não tensionou esse debate, pelo contrário, no ano seguinte de 2004, que seria a 
vez da sociedade civil assumir o mandato, a sociedade civil abriu mão pro Nilmário continuar. 
Ora, é um contrasenso, se a gente pegar o período anterior do FHC, quando se bateu muito, e 
acho que corretamente, se criticou a não execução orçamentária, então esse comportamento 
deveria ter sido mantido no primeiro ano do governo Lula, acho que o fato da sociedade civil não 
ter feito isso acho que foi ruim, e acho que a gente só conseguiu recompor um pouco isso em 
2005-2006, num debate pra recolocar a questão orçamentária num patamar um pouco mais 
diferente, inclusive com aumento dos recursos, então acho que isso foi um ponto importante. Mas 
aí, um dos méritos acho que do Nilmário foi o movimento que ele fez junto às estatais para 
ampliação de recursos, a gente tem um volume de recursos significativos que vem, por exemplo, 
da Petrobras. Mas isso acho que foi um momento de tensionamento, que tem a ver com questões 
político-partidária-ideológicas de mudança de governo. 
Paulo - Quando você em 99- 2006, como você avalia a diferença na relação Conanda 
Departamento na época, e agora departamento... Conanda e SPDCA, o que você percebe de 
alteração nisso? 
Fernado- Olha, eu acho que é assim, teve um movimento positivo de entender e compreender o 
que é competência de cada um e respeitar, além de entender e compreender, que eu acho que não 
havia esse entendimento e essa compreensão, acho que houve esse amadurecimento tanto dos 
servidores quanto dos conselheiros governamentais, mas também dos conselheiros das sociedade 
civil, de compreender, entender e respeitar, então acho que pra mim isso é muito tranqüilo. E o 
exemplo disso é aquilo que eu já falei anteriormente, o fato do orçamento passar a ser aprovado 
conjuntamente, se bem que em 2006, começou a tentar haver uma ruptura com essa conquista, 
que isso pra mim foi uma conquista. Ou seja, a nova Subsecretaria da Criança e Adolescente 
passou a questionar um pouco isso, que ela entendia como engessamento da capacidade do gestor 
deliberar, ter que esperar tudo pelo Conanda, ela entendia que isso podia ser um pouco mais 
flexível, ou seja, voltar ao modelo anterior, entre aspas do PSDB se a gente quiser falar assim, 
mas que esse modelo anterior foi rompido no primeiro mandato do governo do PT. Então assim, 
essa construção ela deve ser creditada tanto ao Nilmário, como presidente do Conanda que 
entendeu isso, mas sobretudo ao diálogo das pessoas que vieram do governo anterior, que 
passaram a entender isso, parece um contrasenso, mas foi esse encontro dessas pessoas que 
possibilitou eu acho a gente avançar, fiquei preocupado, houve uma tentativa de interromper isso, 
inclusive tensionando com as pessoas que estavam lá. 
Paulo - Finalmente pra fechar,  Fernando, esse processo todo que você vivenciou, como ele 
interferiu na política do adolescente em conflito com a lei? 
Fernando- Bom, primeiro interferiu construindo dois documentos que são importantíssimos, o 
anteprojeto de lei que está no Congresso, que eu pelo que eu já discuti até o ano passado e a 
oportunidade que eu tive esse ano de ir a 23 estados discutir o Sinase, ele é um documento 
necessário. Você ter uma lei federal que diga pro juiz que esteja ou em São Paulo-capital ou em 
qualquer cidade desse interior, que você tem uma referência para além do que está no Estatuto, 
então eu acho que o projeto de lei é um pouco isso, e o Sinase também, eu acho que são duas 
conquistas importantíssimas dessa vivência. Ligado a isso, Paulo, eu percebo nos debates que eu 
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tenho ido, inclusive agora eu estou como diretor executivo do Conselho estadual, a gente tá 
fazendo cinco seminários sobre municipalização do Sinase, que o discurso da municipalização, 
que é uma das possibilidades de você diminuir a privação de liberdade, passa a ser aceito com 
muito mais facilidade, porque eu acho que o debate foi feito com muita qualidade, com muito 
tempo. A presidente da Fundac de Pernambuco tem dado entrevistas, nos últimos dez dias saíram 
acho que três entrevistas, falando sobre o atendimento de privação de liberdade em Pernambuco e 
ela reforçando que o Sinase municipaliza, nos encontros municipais que eu estive com ela, ela 
está reforçando isso. Então assim, parece que há um certo consenso estabelecendo que uma das 
grandes possibilidades do atendimento socioeducativo é a gente ampliar, o que a gente já devia 
ter feito desde 1990, que era ter um número de medidas de meio aberto de forma bastante 
ampliada, a gente ainda tem um número reduzido. Acho que a existência do Sinase entra num 
detalhamento que não estava nem no Estatuto nem na resolução 46 e 47, que é dar pro gestor a 
dimensão, um pouco mais a dimensão do que é que eu tenho que ter de equipe pra cuidar de vinte 
meninos ou de quarenta meninos, eu acho isso que é muito importante, que possibilita a gente 
fazer um debate sobre orçamento, possibilita pensar a qualificação dessas pessoas que estarão no 
atendimento direto; acho que isso é conquista. 
Paulo - Com isso então tanto o Conanda quanto o órgão federal, ou seja, os dois, seja no 
âmbito da união, do governo, cumpriram seu papel? 
Fernando- Acho que sim, no sentido da construção do documento sim, não é um documento 
perfeito, eu tenho dito que o Sinase apesar de ser um sistema nacional ... não é para implantar em 
5.600 municípios, não é um documento perfeito, mas eu acho que é um documento que coloca 
uma luz muito grande sobre aquilo que tem que ser a política socioeducativa no Brasil. O que a 
gente precisa agora é ter um plano de implementação, eu estou propondo um plano decenal de 
implementação do Sinase, assim como a gente tem pra educação, assim como tem pra assistência 
social, a gente precisa de um plano decenal de implementação do Sinase. Então assim, esse é um 
movimento que a gente tem que fazer e o outro movimento, tem vários outros, mas eu acho que 
esses dois são centrais, e a gente ter uma NOB, uma Norma Operacional Básica de Recursos 
Humanos para implementação do Sinase, que eu acho que isso está faltando pelo Brasil afora, pra 
gente inclusive superar um debate que foi muito tensionado: se organização da sociedade civil 
pode ou não pode executar, se é voluntário, se não é voluntário, porque eu acho que a questão 
central é a política de Estado e aí associado a isso, a gente tem que enfrentar um outro debate que 
não está no Sinase, mas pode estar nesse Plano Nacional, que é qual é o comando único do 
atendimento socioeducativo.  
Paulo - Isso está em aberto? 
Fernando- Pra mim está em aberto, a criação pelo presidente Lula da Comissão Intersetorial, doze 
ministérios, o Conanda e o CNAS talvez seja um esboço disso da construção desse comando 
único. Quando eu falei da minha felicidade dos 533 milhões, que são recursos de diversos 
ministérios, me parece que isso já é um esforço nesse sentido e tem que insistir nisso, porque o 
próprio relatório da ONU, aquelas recomendações da ONU ao primeiro relatório brasileiro, a 
ONU identifica que falta, do ponto de vista federal, um órgão que seja o grande articulador dessa 
política, não é o articulador no sentido da deliberação, da integração, porque isso está com o 
Conanda, mas assim, qual é o ministério, qual é a secretaria que do ponto de vista federal tem que 
coordenar esse processo? Se você pegar o Sistema Único de Assistência Social, na média e na 
alta complexidade você tem o meio aberto e a privação de liberdade, mas isso pra mim não 
resolve a questão do comando único, como vão se efetuar os repasses, por exemplo, do MDS, do 
MEC, da Saúde, do Ministério da Justiça pra esse menino que faz o atendimento socioeducativo, 
então acho que esse é um debate que, não foi feito, e a tensão que sempre há, onde é que tem que 
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estar o atendimento socioeducativo é na Assistência, é na Secretaria da Justiça e Segurança, é na 
Educação, é na Saúde? Então, quer dizer, a questão central pra mim não é tanto se está nessa 
secretaria ou está nessa, porque a questão do menino em conflito com a lei e da menina tem a ver 
com os direitos humanos desse menino, são todos os direitos humanos, do privado de liberdade 
ele só está privado de ir e vir, mas todos os outros direitos humanos devem ser garantidos, então a 
centralidade tem que ser nos direitos humanos, na minha opinião. Então se a gente pegar, se tem 
do ponto de vista federal a Secretaria Especial de Direitos Humanos, alguns estados, alguns 
municípios têm secretarias de direitos humanos, talvez esse seja um caminho de ver como a gente 
teria um órgão federal que repercutisse estadualmente do ponto de vista do município pra 
organizar um pouco esse processo, porque eu acho que está meio perdido, o meu medo é que a 
implementação do Sinase passe a ocorrer quase que exclusivamente via assistência, não é um 
problema da assistência só, é um problema da saúde, da educação, do Ministério da Justiça, 
MDS, como fazer isso? Então, acho que esse é um debate que a gente precisa do Conanda, do 
CNAS, Conselho da Educação, enfim, essa Comissão Intersetorial criada pelo presidente Lula 
precisa da uma resposta, precisa dar uma resposta, não só pra ONU, mas sobretudo pra gente ter 
clareza no Brasil. Eu tive informações que no último Fonacriad, que foi aqui em Brasília, que isso 
foi um dos elementos de tensão, porque tem parte do Brasil que está na assistência e tem parte 
que está em outras secretarias e há uma certa confusão nisso, até porque o MDS está afirmando 
que vai ter, a partir do próximo ano, recursos orçamentários pra implementação do meio aberto 
nos municípios com mais de 50.000 habitantes, então como é que isso vai se articular com esse 
jogo do orçamento que está em diversos ministérios?  
Eu falei de coisas que não tinha falado da outra vez e outras coisas eu repeti. 
Paulo – Fechamos Fernando, muito obrigado  
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ANEXO C.7 
 
Entrevista com Dr. José Gregori  
Data: 13/12/2007 - São Paulo,  
 
Paulo – [...] Já faz parte então, como é que o senhor vai para o governo e depois... 
Dr. Gregori - Em 1995 foi a posse do presidente Fernando, mas quatro dias antes eu recebi um 
telefonema do Ministro Jobim me convidando para assumir a chefia do gabinete que ele ia ocupar 
na Justiça. E a gente na conversa também resolveu dinamizar a ouvidoria, então eu ia acumular a 
chefia do gabinete com a ouvidoria. Bom, depois de um mês e meio de governo, que começou no 
dia primeiro de janeiro, por volta de fins de março, o presidente me disse que nas viagens que ele 
tinha feito pelo Brasil e uma viagem para o exterior, ele estava sendo muito cobrado sobre o 
problema de direitos humanos, que o governo de redemocratização tinha que ter uma proposta e 
uma atuação clara nesse campo, aí ele me disse que eu tinha o perfil e a história para cuidar dessa 
área.  Eu conversei com o Jobim e praticamente essa questão de direitos humanos ficou a cargo 
da chefia do gabinete. Aí é que nasce tudo, nasce o plano nacional de direitos humanos, nasce um 
tipo de centralização do ministério e que todos os assuntos que se convencionavam como novos e 
pertences à área dos direitos humanos e inclusive criança e adolescente. E, finalmente, no 
segundo ano também vai nascer a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, que existe até hoje, 
de maneira que esse assunto de criança e  adolescente nasceu no governo Fernando Henrique na 
perspectiva dos direitos humanos.  Sabia porque eu trabalhei uma época com o ministro Marcílio 
Marques Moreira no governo Collor, fui chefe do gabinete do Marcílio, que é meu amigo de 
mocidade, e o Collor fez o Conanda, e tudo que o Collor fez tem a nota do exagero, ele queria 
sempre uma afirmação que repercutisse de uma forma superlativa em tudo: quis acabar com a 
inflação com um golpe só, ele demarcou a maior área de benefícios dos índios Ianomâmis e 
também nessa questão da criança e do adolescente ele armou um dispositivo, que tinha vários 
ministros. Praticamente as primeiras reuniões do Conanda quem dirigia era ele próprio, mas 
passado o impacto, esse tipo de órgão que tem vários ministros nunca dá certo, cada um tem as 
suas obrigações, a sua agenda e o que acontece é o que aconteceu com o Conanda, a partir da 
quinta reunião começam a ir assessores sem força política e o órgão cai praticamente no 
esquecimento. Quando eu recebi essa missão de cuidar dos problemas da área dos direitos 
humanos, o Conanda estava nessa fase assim semiprodutiva, sem a mesma força do tempo do 
Collor e fazia parte da representação que é grande, são várias entidades que estão apresentadas, 
vários ministérios, alguns amigos meus do tempo das lutas democráticas e etc., principalmente as 
freiras que estavam ligadas a Dom Luciano, e aí houve uma primeira discussão no governo para 
saber se mantinha ou não o Conanda, tendo em vista o espalhafato do seu lançamento, as suas 
dimensões e [...] a rigor de poucos resultados produzidos. E aí eu estudei, compareci a algumas 
reuniões do Conanda, do Conselho, e praticamente o Jobim me entregou a decisão do caso, se 
devia manter ou não, e eu optei pela manutenção, digo “Olha, é mais fácil a gente tentar dar um 
sentido instrutivo do que a gente liquidar com uma esperança, porque as pessoas não precisam 
saber que do ponto de vista da ciência administrativa nunca é aconselhável fazer um órgão 
gigante como esse.” Então eu fiquei como o fiador do órgão, do ponto de vista de fazer funcionar, 
e as pessoas que souberam o tipo de encaminhamento que tinha havido nos bastidores ficaram 
sempre muito gratas, as entidades pelo menos que confiavam mais no Conanda e vinham atuando 
mais, e durante toda a administração do Fernando Henrique o Conanda foi mantido, mas a gente 
viu que precisava também ter outros dispositivos mais ágeis, mais ligados, propriamente dito, à 
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política do governo, porque o Conanda pela amplitude é um órgão ecumênico, não é um órgão 
propriamente que se possa chamar governamental. E aí a gente dinamizou no Ministério da 
Justiça uma divisão especializada em criança e adolescente. Colocamos uma moça dinâmica, o 
sobrenome era Santana, Alayde Santana, ela era lá de Brasília e filha de um médico que tinha 
sido ministro do Sarney. Então, digamos, a política mais diretamente do governo Fernando 
Henrique a gente fazia através do departamento lá chefiado pela , mas continuamos mantendo o 
Conanda, quer dizer, tudo o que o Conanda precisou a gente [...] Mas nunca, digamos, tirando as 
questões assim mais de fundo, o problema propriamente de resultado do Conanda era 
insatisfatório, mas era um bom fórum para as pessoas dedicadas ao programa se encontrarem, 
quer dizer, naquele tempo era muito ativa a política da sociedade civil na Bahia, tinha aquele 
italiano, o Laroca, tinha o padre Piaza, tinha aquele cantor Carlinhos Brown, foi uma época, 1995 
- 1999, digamos, a fase de ouro da Bahia na questão da criança e do adolescente, e a gente 
ajudava pelas duas mãos, quer dizer, não só através da Alayde, mas também através do Conanda, 
e depois através diretamente da chefia do gabinete, porque o Laroca teve problemas, ele 
precisava organizar a organização dele e estava muito enrolada a questão administrativa e etc., e 
eu mandei a minha chefe do meu expediente, a minha principal assistente para a Bahia, ela 
passou dois meses na Bahia só a serviço do Laroca, desfazer aquela confusão administrativa, a 
Ana Samico passou dois meses na Bahia trabalhando com... 
Paulo - Deixa eu te fazer uma pergunta um pouquinho antes. Quando o presidente 
Fernando Henrique toma posse, na posse e na medida provisória ele já extingue o CBIA, o 
senhor tem alguma avaliação, porque que chegou nessa conclusão de extinção do CBIA? 
Que existia o CBIA antes no governo do Itamar, do Collor, e ele foi até o Itamar e é extinto 
no primeiro dia da posse do... 
Dr. Gregori - Aí, o problema é o seguinte: a visão, digamos, mais filosófica do poder social, no 
qual entrava a criança e o adolescente, foi traçada mais pela Ruth Cardoso e pelo Vilmar Faria, 
quer dizer, lá eles chegaram à conclusão de que o CBIA era superdimensionado do ponto de vista 
de objetivos e subprovido em matéria de recursos. A Legião Brasileira de Assistência era uma 
sigla exclusivamente filantrópica, a serviço da pequena política, então essa decisão foi tomada 
ainda no governo provisório, quando as equipes técnicas se reuniam no bolo de noiva lá no Banco 
do Brasil, não era bolo de noiva, bolo de noiva era do Itamaraty, no centro de formação do Banco 
do Brasil, lá eles tomaram essa decisão de imprimir uma outra filosofia que veio sobre a sigla 
solidariedade, e nós, seguindo a filosofia, demos esse encaminhamento. Não era o caso de fechar 
o Conanda pelo estudo que eu fiz, pela avaliação que eu fiz, mas era o caso de criar uma sessão 
autônoma dedicada à criança e ao adolescente no Ministério da Justiça e estabelecer uma conexão 
direta como a gente estabeleceu com o Comunidade Solidária, da Dona Ruth. 
Paulo - O Departamento começa a funcionar com a Alayde, e eu queria entrar um pouco 
agora na área do infrator, na área do adolescente infrator... Como isso entrou na agenda do 
Ministério da Justiça e, logo em seguida, dos Direitos Humanos? 
Dr. Gregori - Bom, nós tínhamos no começo da nossa gestão o Estatuto ainda como uma peça, 
digamos, meramente legislativa, quer dizer, a feitura da lei foi praticamente uma revolução no 
setor: conceitos novos, tudo visto com uma perspectiva inovadora e, conseqüentemente, muito 
combatida pelos setores conservadores, agora, precisava fazer com que o Estatuto realmente 
começasse a sair do papel. Toda a fase de incompreensão, quer dizer, achando que como o 
Estatuto não falava crime nem delito, nem sentenciado, nem delinqüente, quer dizer, essa limpeza 
conceitual em relação aos velhos esquemas que tinham vindo desde o Brasil colônia teve um 
custo de incompreensão da opinião pública que achava que realmente o Estatuto tinha aberto 
todas as portas no sentido da total impunidade dos infratores, e foi sempre um custo que nós 
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tivemos de estabelecer, uma pregação contínua, o que tinha se modificado era a filosofia, o 
conceito, mas não tinha chegado a esse tipo de permissividade que os nossos adversários 
apregoavam. 
Paulo - Esses adversários mostravam a cara ou não? 
Dr. Gregori - Mostravam a cara, quer dizer, é aquela bancada das armas que depois se tornou a 
bancada das armas da Câmara... um ranço editorial dos grandes jornais... quer dizer, o Estatuto 
era um tema recorrente no discurso reacionário. Quer dizer, o Collor e o Itamar, eles foram 
beneficiados, digamos assim pelo tempo, quer dizer, como o Estatuto era muito recente, quem 
acabou tendo que ir para a polêmica fomos nós. 
Paulo - E aí esse assunto infrator, então, ele entra na pauta muito mais pela discussão de 
rebaixamento da idade? 
Dr. Gregori – É, em primeiro lugar pela suposição de que os menores não receberiam qualquer 
tipo de punição, quer dizer, não combatiam o fato que hoje é combatido, o problema dos três anos 
e a maioridade, quer dizer, a punição não poder superar os 21 anos da maioridade, era a 
licenciosidade, entre aspas, do Estatuto que não tinha previsto qualquer tipo de punição para o ... 
ainda se usava muito a expressão, o menor. De maneira que a nossa primeira fase foi de 
explicação de uma lei que não tinha sido o nosso governo que tinha feito, mas as linhas-mestras 
se enquadravam na nossa visão, não só partidária, mas filosófica, do presidente e da Dona Ruth, 
que tinha muito peso nessa área. 
Paulo - E o senhor instala um grupo de trabalho nesse momento... 
Dr. Gregori - Bom, eu não me lembro se esse grupo de trabalho era para rever, não era para rever 
todo o Estatuto, mas era para, exatamente tinha alguma coisa que o Estatuto tinha praticamente 
encomendado para a legislação complementar, e essa questão mais infracional. A gente chamou 
para nos assessorar a Denise Paiva, que é uma figura exuberante, sempre muito bem 
intencionada, com um temperamento próprio, e chamamos também o desembargador Amaral, lá 
de Santa Catarina. 
Paulo - E ele faz uma proposta de um projeto? 
Dr. Gregori - E ele estudou muito, essa função foi rápida na sua proposta, coisa que durou 
bastante, antes disso eu estive com o Amaral e a Denise, numa discussão de todos os ministros da 
justiça da Comunidade da Língua Portuguesa em Angola, discutindo esses problemas do menor 
infrator, todos esses países, a maioria deles africanos, tinham problemas semelhantes. Foram 
cinco dias de exaustivas discussões sobre esse problema e etc., e quando a gente voltou é que eu 
vi esse grupo. 
Paulo - E esse grupo faz uma proposição e qual o destino dado a essa? 
Dr. Gregori - A proposição foi muito combatida porque o Estatuto teve esse, pela sua 
modernidade, pelo seu conteúdo inovador, ele teve uma facção condenando sem querer estudar o 
seu conteúdo, cristalizou-se uma discussão ideológica de uma facção contra e de uma facção a 
favor também que defendia, digamos assim, a intocabilidade do Estatuto e a gente queria 
exatamente medir os resultados efetivos que o Estatuto vinha produzindo para saber que ajustes 
tinha que se fazer. Então essa proposta que o Amaral fez de organizar de uma forma mais 
objetiva e realista a questão das conseqüências das infrações foi muito combatida, exatamente 
porque se achava que se estava querendo mexer no Estatuto. Não era o problema de o que, que se 
pretende modificar no Estatuto, não, estão querendo mexer no Estatuto. 
Paulo - E se tornou uma peça intocável nesse momento. ministro, como que esse tema, 
criança e adolescente, entra dentro do Plano Nacional de Direitos Humanos? 
Dr. Gregori - Bom, quando surge o plano no fim do ano de 1995, quer dizer, já tinha se dado 
esses capítulos anteriores: a nossa posição diante do Conanda, o fechamento do CBIA, a questão 
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da linha de defesa mais de adaptação do Estatuto, a comissão do desembargador Amaral. Quer 
dizer, já estava, portanto, havendo um tipo de muito ruído nessa área. Bom... na questão do plano 
dos direitos humanos, a primeira coisa era como se tratava do primeiro documento da história do 
Brasil que ia tratar o tema direitos humanos per se, quer dizer, não os direitos humanos referidos 
ali ou acolá, mas agora a questão era os direitos humanos. Então precisava em primeiro lugar 
mostrar o campo de abrangência dos direitos humanos [...] base, a gente se dedicasse aos direitos 
humanos civis, direitos humanos, vamos dizer clássicos, se a gente quiser pegar uma 
terminologia mais moderna, a de primeira geração, aqueles que vieram da declaração da 
independência dos EUA, da Revolução Francesa. E nessa perspectiva de beneficiar os direitos 
civis, nós tivemos que elencar que campos deveriam ser abrangidos por esses direitos humanos 
civis, e incluímos a questão da criança e do adolescente, aí a gente se valeu de algumas 
experiências que o governo montou e pôs em prática anos antes aqui em São Paulo. Na época 
também tinha muito valor de referência, uma fase do trabalho da secretária da área aqui em São 
Paulo, Alda Marco Antonio, na administração dela ela teve uma fase muito criativa, muito 
inovadora, levamos em conta algumas experiências do Rio Grande do Sul, naquela época a 
organização oficial que cuidava das crianças tinha trabalhos interessantes, estava surgindo a 
pastoral da dona Zilda Arns, a Pastoral da Criança... a gente pôs em cima da mesa o que havia de 
mais eficiente nessa matéria, porque o plano não poderia ir a detalhes, mas tinha que enunciar 
alguns conceitos, algumas metas que a gente queria que fosse a última palavra. 
Paulo - O senhor se recorda de quem participou daquela redação do Plano Nacional dos 
Direitos Humanos que está o texto do infrator, da punição? 
Dr. Gregori - Foi na primeira minuta, foi o núcleo de estudos contra a violência, uma equipe 
reunida pelo Paulo Sérgio. Eu mandei o Amaral dar uma avaliada... mostrei para a Dona Ruth, 
naquela época também participava dos estudos do Plano uma equipe do Itamaraty, através de um 
departamento que tinha sido criado, de Direitos Humanos, pelo diplomata Lindgreen. Nessa parte 
de criança e adolescente foram as pessoas que eu ouvia e etc., e a última demanda redacional eu 
que dei. 
Paulo - E o que significou isso, logo lançado o plano - foi em julho de 1996, o que significou 
isso já na prática com as linhas colocadas, o Departamento tem algum direcionamento 
novo? 
Dr. Gregori - Bom, o plano teve uma influência, digamos, conceitual muito grande, porque ele 
vinha no bojo da conferência de Viena de 1993, e aí eu fiz questão desde o primeiro minuto da 
divulgação do plano dizer que uma sugestão da conferência de Viena, de que os países 
providenciassem seus Planos Nacionais de Direitos Humanos, tinha sido obedecida pelo Brasil, o 
primeiro ou o segundo país a fazer, então isso tinha muita força e eu usei muito esse argumento 
na explicação do porquê do plano. Segundo lugar, foi a primeira vez que se viu didaticamente, 
por um campo oficial, o que eram os tais direitos humanos. Então, a história dos direitos humanos 
do ponto de vista conceitual, antes e depois do plano, ponto de vista de que não se falava tanto de 
direitos humanos, mas qual é o campo de abrangência, tanto assim que muitos críticos do plano 
não foram daquilo que estava no papel, mas no que eles achavam que faltava no papel, nos 
direitos econômicos, direitos sociais, direitos culturais, mas eu rebati dizendo o seguinte: temos 
que fazer a coisa escalonada mesmo. Primeiro o plano trata dos direitos civis, são mais óbvios e 
nós vamos na seqüência complementá-lo com o plano 2, o plano 3, vai aí tratar, como realmente 
tratou, já na gestão do Paulo Sérgio Pinheiro, do aspecto econômico e do aspecto social. 
Paulo – Ministro, tem um aspecto aí, que é, dentro dos direitos da criança e do adolescente 
ganhou muita visibilidade no governo Fernando Henrique a questão do trabalho infantil; 
foi feita uma opção entre os vários problemas? 
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Dr. Gregori - O problema é o seguinte, é que o trabalho infantil tinha um suporte de pessoas 
dedicadas a ele. A colaboração vinha de uma linha de antigos militantes de esquerda católica de 
Minas Gerais, grupo do ministro Paulo Paiva, ele hoje é secretário do Aécio Neves, depois ele foi 
para o BID. O Paulo Paiva era ministro do trabalho, então esse grupo se entrosou conosco tanto 
naquela primeira fase no programa da criança e do adolescente, se fazer o Estatuto e etc.. é um 
grupo que lá atrás teve gente ligada ao Dom Luciano, e tanto assim que o Dom Luciano fazia 
parte do Conselho do Comunidade Solidária, na primeira metade do governo Fernando Henrique 
a convivência do governo com o Dom Luciano foi muito estreita. 
Paulo - Então esse grupo dos militantes católicos de Minas Gerais com o ministro Paulo 
Paiva é que introduz essa questão do trabalho... 
Dr. Gregori - Essa questão do trabalho infantil e do trabalho escravo, e eles criaram um 
dispositivo de fiscalização, tanto de um assunto como outro, muito eficiente. 
Paulo - E em relação ao infrator não tinha um grupo pressionando? 
Dr. Gregori - Não, como não tem até hoje. 
Paulo - Na verdade tinha o grupo dos conservadores para rever. 
Dr. Gregori - Não tem, essa questão do menor infrator ainda é uma questão irresolvida no Brasil. 
Paulo - Nesse mesmo tempo, na Câmara, está se criando a Comissão de Direitos Humanos, 
em 1997... 
Dr. Gregori - Eu me lembro, você tocou no assunto... do ponto de vista de Hollywood, quer dizer, 
portanto, na década de 40 e 50, teve filmes que cuidavam do problema, naquele tempo se 
chamava delinqüência juvenil e através de um artista que era um verdadeiro mito, todo mundo 
gostava dele, se chamava Spencer Tracy, apareceram 3 ou 4 filmes de um reformador americano 
que era o padre Flanagan e que nos filmes operava verdadeiros milagres de recuperação dos 
jovens. E eu me lembro que dezenas de vezes, quando eu estava tratando desse problema, eu 
dizia “Eu estou procurando um padre Flanagan,” e não achei, e, infelizmente, devo dizer que não 
existe até hoje. 
Paulo – Ministro, o Departamento que nós começamos praticamente com ele ali... antes da 
Alayde teve um diretor, antes dela ainda, chamado Raul... uma passagem bem pequena, 
quando a secretária era a Luísa. Ontem ela me fez referência inclusive que o primeiro 
diretor que foi uma pessoa do Rio de Janeiro, Raul, que ficou muito pouco porque ele não 
quis vir para Brasília, e logo depois vem a Alayde, mas o Departamento na história dos 8 
anos do governo Fernando Henrique, ele é montado por várias tropas de diretores... o que 
aconteceu nesse departamento que ele não teve uma constância? 
Dr. Gregori – Bom, o problema é o seguinte, a área teve nesse período uma fase de 
convulsionamento, convulsão, teve momento em que tudo que se passa nessa área, em termos de 
divulgação jornalística, é tudo muito sensível, quer dizer, não interessa o que você está fazendo lá 
em Brasília se de repente tem, como teve, inúmeras relevantes mortes em São Paulo, e se o 
Governador de São Paulo de repente assume ele como Governador, a Secretaria do Menor, como 
aconteceu com o Mário Covas. Então foi uma fase muito influenciada pelos acontecimentos 
paulistas, que talvez você nas suas pesquisas vá chegar à conclusão que foi a fase talvez mais 
tumultuada na questão do menor aqui em São Paulo. Então, o que acontecia é que o 
acontecimento paulista produzia uma reação de opinião política refletida na imprensa de que o 
governo federal, diante do colapso paulista, tinha que intervir, e de repente cobravam de quem 
tivesse no  Departamento lá da criança e do adolescente um tipo de solução para o que nós não 
tínhamos sequer competência legal para execução, mas abalava o prestígio de quem estivesse 
exercendo o cargo, isso explica a pouca longevidade que tiveram os diretores dessa área em 
Brasília. 
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Paulo - Inclusive uma delas é uma delegada de Pernambuco, a Olga. 
Dr. Gregori - A Olga... que foi a que esteve mais inclinada a tratar do problema paulista, porque a 
gente ofereceu o trabalho dela e da equipe para o então Governador Covas etc., mas que achou 
que mesmo sem essa colaboração conseguiria resolver o problema aqui. Talvez tenha se 
estabilizado na gestão da justiça reconhecida aquele menino que depois foi secretário de 
segurança aqui de São Paulo, o Saulo. 
Paulo - Quer dizer que a agenda do Departamento era muito pautada pelos acontecimentos, 
pelas repercussões dos acontecimentos paulistas, e aí cobrava do governo Fernando 
Henrique. 
Dr. Gregori – A gente cobrava do pobre do cara que estivesse lá no Departamento e ele dizia: 
“Bom, mas eu não estou preparado para isso.” 
Paulo - Então a agenda do Departamento ficou muito reativa? 
Dr. Gregori - Muito reativa, quer dizer, não que ela não estivesse desenvolvendo um bom 
trabalho, estava! Mas eu digo, em termos de repercussão, que é mais de 60% de qualquer 
administração, a coisa estava minada pela instabilidade do quadro paulista que durou quatro anos. 
Paulo - Foi a primeira gestão do presidente Fernando Henrique e foi a primeira gestão do 
Governador Covas, então isso foi pautado até 1999. Vamos para 2000... o senhor continua 
ainda como secretário especial em 2000? 
Dr. Gregori - Não, aí eu passo a ser ministro da justiça.  
Paulo – Aí assume o Sabóia... 
Dr. Gregori - Aí assume o Sabóia. 
Paulo – E o Sabóia troca o diretor do Departamento de novo... 
Dr. Gregori – Eu não me lembro quem foi. 
Paulo - Foi a Maria Inês Bierrembach? 
Dr. Gregori – Eu acho que sim. 
Paulo - Foi a Maria Inês Bierrembach para depois, quando o Paulo assume é a Denise, é o 
último ano do Fernando Henrique, é o último ano do Paulo e a Denise, que é quando eu 
chego no departamento também. Mas esse período já para frente o senhor não acompanha 
muito a agenda da criança, nem pela justiça, num respaldo como ministro da justiça... Isso 
não tem um respingamento lá? 
Dr. Gregori - Aí o problema é o seguinte, o quadro paulista estabilizou. Eu fiz boas ligações com 
o Saulo e ajudei no que foi possível. Com a estabilização do quadro paulista diminuíam muitas 
pressões em Brasília. Você vê, a Maria Inês foi relativamente tranqüila. Veio a Denise e a gente 
enfatizou muito o problema de massificar a coisa infantil dos direitos humanos, a gente preferiu 
um trabalho que tivesse também aspecto de marketing, quase todos os nossos elementos eram de 
milhares de jovens, depois nós entramos numa associação que estava em meio quando eu saí do 
Ministério, os agentes de saúde eram mais de 15 mil em todo o Brasil, houve todo um trabalho no 
sentido de sensibilizar os agentes de saúde... então, foi uma fase, a minha com a Denise, de 
sensibilização para grandes massas, nunca um evento teve menos de 3 mil pessoas. Agora, nesses 
eventos entrava a questão da importância dos direitos humanos, a questão da cidadania, explicar 
do que se tratava quando se falava em cidadania. 
Paulo – Ministro, tanto o senhor como o presidente Fernando Henrique mantiveram uma 
agenda internacional muito forte, nos direitos humanos e em outras áreas também, mas 
especificamente nos direitos humanos. O Brasil tinha ratificado a Convenção da Criança já 
lá atrás em 1990, o Estatuto estava pronto e nós tínhamos prazos de mandar relatórios. 
Acho que o primeiro era 5 anos ou 3 anos posteriores, no entanto passam os 8 anos do 
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governo Fernando Henrique e esse relatório não é enviado, o senhor acompanhou de 
alguma ...? 
Dr. Gregori – Olha, o problema era o seguinte, a gente providenciou outros relatórios, inclusive 
alguns que estavam engasgados há muito tempo, como o da tortura ou da situação carcerária, 
quer dizer, eu acho que o grande engajamento internacional do Brasil no campo dos direitos 
humanos foi feito no tempo do Fernando Henrique, a gente nunca fez qualquer restrição à 
colaboração ao trabalho, convivência com a área internacional, pelo contrário. Agora, como esses 
relatórios não foram apresentados nas datas... praticamente quando a gente assumiu, os relatórios 
que a gente entregou, a gente entregou sempre fora dos prazos que deviam ter sido 
providenciados em governos anteriores e não foram. Agora, não foi uma questão sistêmica a não 
entrega do [...] não foi uma questão sistêmica ou uma questão de opção ou restrição ideológica, 
foi um problema de feitura técnica, quer dizer, a primeira encomenda que se fez, eu me lembro, 
foi com o grupo de, como sempre acontece no Brasil: as pessoas competentes são muito poucas 
para tais tarefas múltiplas, você monta com grande sacrifício um grupo de estudo e redação de 
uma coisa como essa, na quarta reunião um deles - o principal - não está trabalhando mais, foi 
convidado por PNUD e não sei o quê, você de repente fica sem ninguém. Então foi mais nesse 
sentido, é uma questão de deficiência burocrática do que propriamente uma tomada de posição 
contra, porque a nossa interlocução, no começo dificílima, com a Anistia Internacional, com a 
Comissão de Genebra, com a Comissão Interamericana de Washington, foi sempre mantida como 
ponto de honra, apesar de todas as dificuldades, de um país que ainda estava sendo julgado em 
termos de direitos humanos pela ditadura militar. Eu acho que 80% da virada histórica nós 
fizemos, porque em 1998 eu recebi o prêmio internacional da ONU de Direitos Humanos, mas 
que 20% ficou no limbo, inclusive esse relatório. 
Paulo - E o Brasil foi muito pressionado? O senhor recebeu alguma pressão internacional 
na área da criança, do infrator, nesse momento? 
Dr. Gregori - Bom, a questão internacional pesa mais vinda na questão do índio, depois na 
questão do cárcere e depois na questão da criança. 
Paulo - Eu acho que é nesse período que São Paulo começa a ir à Corte Interamericana, 
acho que em 2000... não teve nenhum fator mais forte, uma cobrança mais dramática... 
Dr. Gregori – Exatamente. Nós não só comparecemos à corte, como alguns dos poucos casos que 
o Brasil solucionou perante a corte foi no nosso tempo, inclusive a gente reconheceu a comissão 
interamericana de [...]  
Dr. Gregori - Nesse ponto foi o governo, eminentemente internacionalista. Portanto, não íamos 
excluir esse critério de que você tem que pensar os direitos humanos como algo a ser partilhado 
pela comunidade internacional, a gente não tinha nenhum motivo para excluir a criança e o 
adolescente. 
Paulo - E com o legislativo, a Comissão dos Direitos Humanos da Câmara tinha sido criada 
em 1996, o ministro Nilmário então era o primeiro... 
Dr. Gregori - Primeiro o Bicudo, depois o Nilmário. A convivência foi estreita do ponto de vista 
que a comissão sempre teve assento no Conselho dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 
que os ministros da justiça todos entregaram, sem exceção, para que eu coordenasse esse 
Conselho, e aí a interlocução e mesmo a convivência com a Câmara foi estreita e com a oposição 
também. O Deputado Nélson Pelegrini, por exemplo, apareceu lá, eu só sabia que ele era do PT, 
não sabia mais nada... eu fui deixando ele sentar, e na terceira reunião ele se tornou quase que 
membro nato do Conselho. A mesma coisa apareceu um sujeito lá, ninguém sabia quem era, e o 
sujeito foi ficando, trazendo todos os problemas do estado dele e etc. e hoje é o Governador 
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reeleito do Piauí, Welington. Quer dizer, então, a gestão delegada dos ministros da justiça que eu 
recebi, de coordenar o Conselho, foi a mais aberta possível. 
Paulo - Em algum momento o tema criança e adolescente foi tema desse Conselho? 
Dr. Gregori - Bom, os casos paulistas foram sempre acompanhados, essa fase atribulada de São 
Paulo foi muito monitorada. 
Paulo - Pelo CNBPH? E como é que ficava o Conanda nisso? 
Dr. Gregori - O Conanda ficou mais sempre em uma atividade mais operativa, a conjuntura 
influía pouco.  
Paulo – Acabou que a própria CNBPH tomou a frente do assunto adolescente infrator... 
Dr. Gregori - A pulsação assim mais conjuntural batia no Conselho. 
Paulo – Agora, voltando para a Comissão dos Direitos Humanos lá da Câmara. Esse 
assunto foi pauta também entre o Ministério da Justiça e a Comissão de como discutir o 
tema criança e adolescente? 
Dr. Gregori - Aí no geral, mas não teve assim que eu me lembre caso impactante. 
Paulo - Acho que teve a questão extermínio de criança, que criou uma... 
Dr. Gregori - A gente levou a capricho e talvez o desfecho tenha se dado nos últimos dois anos, a 
questão de Altamira, em que muitos bárbaros teriam sacrificado crianças em uma cidade lá do 
nordeste do Pará, essa a gente tomou a capricho. Saber como é a justiça brasileira em matéria de 
morosidade e inoperância e nós fixamos como, quer dizer, nós não vamos deixar morrer essa 
questão... com um promotor público federal, um cara que se dedicou muito a esse assunto, quer 
dizer, então, essa questão foi uma questão paradigmática pra mim e para o Conselho, e quem 
trabalhou muito nessa questão foi o meu assistente para assuntos do Conselho, o Humberto 
Espínola. 
Paulo - E a oposição ou os conservadores pressionaram em determinado momento para 
colocar em votação o rebaixamento da idade penal? 
Dr. Gregori - Bom, o rebaixamento foi praticamente a partir do governo Fernando Henrique, foi 
uma questão recorrente que surgia, a cada crime praticado por menor vinha a questão do 
rebaixamento. Tanto o presidente como os ministros que me antecederam no Ministério da 
Justiça sempre foram contra, quer dizer, o governo Fernando Henrique não vacilou nessa defesa, 
não teve nenhuma declaração do Fernando estabelecendo, porque nós sabíamos que era uma... o 
rebaixamento traria a invalidação por inteiro da filosofia, da prática do Estatuto, além de você 
colocar o menor, que no sistema especializado da criança tem uma chance de recuperação, 
pequena, mas tem. No sistema prisional a recuperação é quase que impossível, então, o 
rebaixamento é um ato sem nenhuma finalidade, a não ser o que os antigos chamavam de 
retaliação, seria a pena de talião aplicada no século XXI. 
Paulo – E o senhor vê que essas forças ainda estão fortes? 
Dr. Gregori - Eu acho que estão. Esse ano não veio o rebaixamento porque houve uma reação 
firme e inteligente, dos que não querem o rebaixamento. Quando o Governador Serra, eu próprio, 
vários deputados e alguns educadores dissemos que o que se pode rever é essa questão dos prazos 
do Estatuto, quer dizer, os três anos e a maioridade como datas-limite, assim, sem nenhuma 
exceção...eu acho que essa rigidez, a prática aconselha que seja flexibilizada. Mas o 
rebaixamento chegou quase a ser aprovado, se é que não foi aprovado na Comissão. 
Paulo – Foi aprovado na Câmara, na Comissão de Justiça, porque estava na pauta da 
plenária... 
Dr. Gregori – Pra você ver que a coisa é... e o líder dessa fase do rebaixamento é um sujeito 
muito eficiente, que é o Demóstenes. 



 389

Paulo - E que um dos casos que vem à tona sempre é o caso de São Paulo, o caso do 
Champinha? 
Dr. Gregori - Felizmente a justiça adotou uma atitude substantiva e não formalista na questão do 
Champinha, e ele está guardado até hoje, porque se ele tivesse sido solto eu acho que seria muito 
difícil que não viesse o rebaixamento. 
Paulo - Fechamos muito obrigado Dr.Gregori 
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ANEXO C.8 
 
Entrevista com Luisa Nagib Eluf 
Data: 12/12/2007 - São Paulo  
 
Dra. Luiza - A denominação Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania, o CBIA, veio para 
mim, mas ao mesmo tempo já veio carimbado de extinção. 
 
Paulo - Na verdade ele é extinto por medida provisória no dia da posse do presidente, mas 
fica ele como herança, inventário, espólio. 
Dra. Luiza - Aí ficou um espólio do CBIA para eu administrar. Na verdade, eu não teria tomado 
essa providência de extinguir o CBIA. Eu não estava acompanhando se tinha problema, se era 
bem administrado ou não, mas depois quando eu fui verificar o espólio, tinha tanta coisa 
andando, enfim, eu lamentei, mas ela não dependia de mim, porque ele foi extinto antes de eu 
assumir o cargo. Então, o que eu pude fazer...levar da melhor forma possível aquele final. Eu sei 
que as pessoas que estavam nesse trabalho compreenderam a minha posição, eu tentei o máximo 
possível reverter, não consegui, eu peguei o fato consumado. Eu tentei ver se dava para voltar 
atrás, mas não dava, já era uma posição mesmo, é uma política de governo. Então o que eu fiz foi 
o tempo todo procurar minimizar os efeitos do desmonte do CBIA, com relação às pessoas que se 
utilizavam dele, quer dizer, no interesse público sempre. 
Paulo - E aí cria-se o Departamento da Criança e do Adolescente. Tem um documento que 
a senhora assina com  a assistência social, em julho, mais ou menos de 1995, fazendo um 
acordo do que seriam as competências da Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania em 
relação à criança e o adolescente, e a área da assistência lá do ministério, acho que era 
previdência até, social... 
Dra. Luiza - Eu queria contar até para você, porque você é a primeira pessoa que se interessa em 
saber o que aconteceu nessa época, você estava em algum deles? 
Paulo - Eu estava no gabinete da Dona Ruth. 
Dra. Luiza - Aí eu tive muita dificuldade de encontrar um diretor para esse departamento da 
criança e do adolescente, muita dificuldade. No começo veio uma pessoa indicada por alguém já, 
eu nem me lembro quem foi que indicou... Raul, enfim, mas daí ele era um rapaz que morava no 
Rio e tinha dificuldade... ai meu Deus, foi um sofrimento para mim. 
Paulo - Ele tomou posse? Foi o primeiro diretor? 
Dra. Luiza - Tomou posse, foi o primeiro diretor... e daí foi complicado sabe, porque ele não 
estava muito convencido de si mesmo, quer dizer, ele não estava certo de querer aquilo. Por outro 
lado, ele tinha muita resistência em deixar o Rio de Janeiro, porque quando a gente assume um 
cargo em Brasília, a gente tem que ir para Brasília, esse é o problema, que muitos ainda não 
conseguem projetar, entendeu? O cara fala assim: “Eu vou assumir o cargo em Brasília, porém 
continuarei morando onde eu sempre morei”, e não dá para fazer isso, essa dificuldade eu tinha. 
Mesmo porque, na época também não tinha muito apoio para quem saísse do seu estado para ir 
para lá, já foi o tempo em que as pessoas tinham um incentivo para qualquer mudança. Aí na 
situação em que eu comecei lá na secretaria, era difícil porque as pessoas chegavam lá e não 
tinham onde morar, e não tinha carro, e não tinha isso, e não tinha tanta coisa, que o ideal era 
pegar alguém de Brasília, mas para quem não conhece ninguém de Brasília, ou conhece pouca 
gente de Brasília, não é ninguém, mas eu não nasci lá, não me criei lá, não tenho... não tinha na 
época, agora menos ainda, um círculo de conhecimento que me permitisse convidar alguém, 
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porque você tem que ter um mínimo de conhecimento com as pessoas lá, não adianta achar 
simpático, eu tinha que conhecer, e estava muito difícil essa área. Realmente me tirou o sono 
muito tempo, e tinha sempre aquela história que você sabe que Brasília é assim, muita gente 
querendo boicotar, arrumar motivo para falar mal, então para mim foi bastante doloroso na época. 
Paulo - E esse documento, esse grupo de trabalho?  
Dra. Luiza – Esse documento, eu nem me lembro dele... você está dizendo que eu assinei. 
Paulo - Foi um grupo de trabalho em que a senhora constituiu junto com a assistência, mais 
o Conanda e o Conselho Nacional de Assistência Social para elaborar as diretrizes e o que 
caberia a cada um dos órgãos, definido, ou pós CBIA, já que o CBIA estava extinto. A 
senhora não lembra dos bastidores, da discussão desse documento? 
Dra. Luiza – Então, de como foi eu lembro sim que eu fiz isso, é que você falou documento eu 
não tava lembrando, mas eu realmente constituí um grupo para, bom, agora como é que vai ser, e 
as pessoas tinham muitas opiniões. O Conanda também não era muito fácil, as pessoas quando 
elas são ideológicas de menos elas funcionam só em interesse próprio, daí não interessa, e quando 
elas são ideológicas demais, elas vêm com uma carga de ressentimento, que é um ressentimento, 
eu até entendo, não é um ressentimento pessoal, é um ressentimento social. Então já chega lá com 
raiva de tudo o que aconteceu antes, e que eu não tinha nenhuma responsabilidade. Mas já chega 
não gostando e quando a pessoa chega não gostando, para constituir um grupo para discutir 
diretrizes, é difícil você fazer com que saiam coisas boas, você tem que superar aquele momento 
da resistência, o momento do descrédito, e o momento do desejo de vingança também... porque 
onde, porque eu vou me vingar do que fizeram que eu não gostei, então é aqui que eu vou xingar 
todo mundo. Eu tive muito problema também nesse sentido, agora para te dizer quais foram as 
diretrizes, como já se passaram mais de 10 anos, na verdade, de 1995, isso aconteceu em 1995, 
são 12 anos, eu não tenho assim de memória, exatamente, quais foram as diretrizes, como a gente 
tratou isso. 
Paulo - Mas e na relação com a assistência social, a senhora lembra na definição, o que fica 
para um, o que fica para outro, de competências, se teve algum embate, de discussão... 
Dra. Luiza - Que era o setor da dona Ruth? 
Paulo - Da Secretaria de Assistência Social, acho que era a Emilia, teve duas, teve aquela de 
Goiás, a senadora atual, porque ali no documento foram definidas as diretrizes de uma e 
para outra. 
Dra. Luiza - E você tem esse documento? 
Paulo - Tenho, ele é a referência nacional até hoje. 
Dra. Luiza - A gente teve muitas discussões, a gente conversou muito, porque eu sou um tipo 
ideológico também, eu não faço o que eu faço por interesse pessoal. E eu não estou falando isso 
para me autopromover, eu estou falando isso porque assim, eu não preciso de emprego, é isso que 
eu quero mostrar, eu sou do Ministério Público. Então eu saio de Brasília, volto para a minha 
casa, qual seja o Ministério Público, continuo ganhando a mesma coisa e tendo a mesma 
respeitabilidade social, então eu não preciso do cargo público em governo. Eu às vezes sou 
chamada com insistência, daí eu aceito, vou fazer, mas por questões ideológicas, porque eu quero 
trabalhar com isto ou quero trabalhar com aquilo, como agora, aqui na subprefeitura. A Lapa para 
mim sempre foi uma jóia preciosa, eu moro aqui há muitos anos, e quando veio a possibilidade, 
em principio eu até recusei o primeiro convite, depois foi indo e indo, eu acabei aceitando agora, 
puramente por razões ideológicas. Eu quero fazer coisas boas, que fiquem no futuro aqui nesta 
então. E na época em Brasília foi a mesma coisa, porque cidadania eu acho a coisa mais bacana 
do mundo, e a gente tem que promover a cidadania nesse país, que não tem cidadania, mas se 
você lembrar alguns tópicos, por exemplo, a gente pode comentar. 
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Paulo - Primeiro então, a senhora como secretária tem um espólio e tem um departamento 
para constituir, que embora ele criado na lei, ele só vai entrar em vigor até que a senhora 
localiza o Raul, o diretor, tudo em outubro, um pouquinho antes de chegar outro.  
Dra. Luiza – Porque nisso sai o Raul no meio... 
Paulo - Qual era a perspectiva de projeto de governo que está se iniciando com o governo 
Fernando Henrique para essa área da criança que fica contigo mesmo, nesse período aí? 
Qual era a missão, quais eram os seus objetivos? 
Dra. Luiza - Então, o que eu queria muito era fazer funcionar, veja, eu não tracei aquelas linhas 
gerais, porque essas linhas gerais estão na Constituição, estão no ECA, são as mesmas, quer 
dizer, a gente quer promover a cidadania, a gente quer trabalhar preventivamente para não deixar 
que situações ruins aconteçam depois. Mas a minha idéia era verificar como as instituições que se 
auto-intitulavam protetoras da criança, do adolescente ou encaminhadoras, ou educadoras, ou 
enfim, até as reformadoras, como por exemplo, FEBEM, Funabem e tal, que recebiam verba do 
governo, como elas estavam trabalhando, isso era um grande problema. Então eu fui a vários 
estados ver isso, e o que eu via não era legal, não era bom... eu costumava às vezes chegar de 
surpresa, para te dizer a verdade, em alguns momentos eu cheguei de surpresa para ver 
instituições que diziam que estavam cuidando de 100 crianças, e eu chegar na instituição e não 
encontrar ninguém, nem uma criança sequer, e a gente pagando e tudo mais. Isso também 
absorveu muito do meu tempo. O que eu queria: algo que eu quero aqui hoje também, que eu 
quero sempre na administração pública é a seriedade e a honestidade no trato com a verba 
pública, e que aqui parece que virou, aqui eu digo no Brasil, o samba do cada um faz o que quer, 
e do desrespeito, da corrupção, da compulsão, então isso foi uma batalha nessa área. Então eu 
queria sanear primeiro e sentar com as entidades para traçar novas formas de agir, porque na 
verdade os conceitos gerais a gente já tem, o que a gente precisa é objetivar, tem que ter uma, as 
medidas concretas, quais são. E aí essas medidas que a gente deveria desenvolver com esse 
grupo, que o grupo acabou escrevendo, fazendo... 
Paulo - Esse grupo do departamento? 
Dra. Luiza - Do departamento, é... e a gente também tinha o setor de deficientes, o Acorde, que 
era importante também. 
Paulo - E o Conanda, ele não trazia propostas para essa área da criança e do adolescente, 
mas especificamente para a área de infrator, para a área de... 
Dra. Luiza - Trazia, trazia sim... 
Paulo - E como que era essa relação entre... 
Dra. Luiza - A relação era assim às vezes espinhosa, mas não por minha causa, mas eu acho o 
seguinte, vou te dizer uma coisa, eu sou sonhadora em alguns momentos, mas no geral eu sou 
uma pessoa muito objetiva e eu sei o que é um menor infrator, eu não gosto de falar menor e tal, 
hoje já não se fala mais. É, na verdade é isso, é uma pessoa que ainda não atingiu a idade da 
imputabilidade penal, é menor de dezoito anos e oferece perigo. Tem gente muito perigosa, e 
depois que o mal já está feito, e eu não vou te dizer que é só a questão social não, existem as 
características pessoais de cada um. Depois que o mal já está feito você tem que proteger a 
sociedade desses infratores, eles são perigosos, eles são muito perigosos... e nesta realidade é que 
o Conanda às vezes resiste, porque há uma tendência de tratar o adolescente, já nem vou dizer 
criança, criança normalmente para delinqüir é muito raro, é mais o adolescente, de tratar esse 
adolescente, mesmo quando ele é extremamente cruel e perigoso, como uma vítima. Talvez ele 
seja uma vítima, mas nem sempre ele será uma vítima social, ele pode ser uma vítima da 
natureza, nascer com deformidade, é verdade, nascer não é bem uma deformidade física, mas é 
um desvio de comportamento que o leva para a conduta agressiva, violenta e essa pessoa tem que 
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ser tratada com rigor, com rigor mesmo. Não que as nossas Febens funcionem bem, eu, antes de 
assumir esse cargo, eu à convite da Embaixada americana, isso uns três ou quatro anos antes, eu 
fui aos EUA e visitei várias instituições para crianças que cometeram atos anti-sociais, que se 
eles fossem maiores de idade seriam crimes, e o tratamento é completamente diferente, porque 
tem mais seriedade no trato com isso. Primeiro, o dinheiro não é o primeiro fator, eu diria o 
segundo, mas o primeiro é a seriedade no trato da questão e depois vem justamente a destinação 
dos recursos para algo que se julga ser prioridade. Então é lógico que o tratamento era diferente, 
mas mesmo assim com muito rigor, e o índice de recuperação não era muito alto, apesar de serem 
instituições mais bem cuidadas, limpas, com várias atividades, com equipe técnica realmente 
séria... Eu convivi com eles, eu entrei no local acompanhada de juízes ou às vezes das assistentes, 
mas muitas vezes eu fui com os juízes mesmo. 
Paulo - E a senhora lembra por que a senhora recebeu esse convite? 
Dra. Luiza - Sim, porque os americanos aqui... eu tinha um contato próximo com o Consulado 
americano. E eles uma vez por ano, eles têm bolsas para pessoas que eles acham que podem 
contribuir nas suas atividades aqui no Brasil para algumas medidas importantes e tal, que o 
governo americano considere importantes, e na verdade eu me especializei na área de drogas e 
eles se aproximam muito de quem cuida dessa questão de drogas. E a minha especialização é na 
parte legislativa, eu não fazia nem repressão direta, quer dizer, faço no ministério público 
repressão, claro, mandando para a cadeia as pessoas envolvidas, mas eu tive uma participação 
muito próxima na elaboração da lei das propostas de reforma também da lei, que eu estudava 
muito isso, fui para o Congresso Nacional, fui para a comissão criada no Ministério da Justiça no 
tempo do Paulo Brossar, muitos anos antes, e fui membro do Conselho Federal de Entorpecentes 
durante seis anos também. Então essa foi a intenção dos americanos, mas aí uma coisa puxa a 
outra, e eu além de assistir aos julgamentos por tráfico drogas e tal, eu acabei também fazendo a 
pesquisa da questão da droga relacionada com crianças e adolescentes, por isso eu fui parar lá. 
Paulo - Voltando um pouco agora a pós Raul, vamos usar o nome Raul, não importa. Como 
é que a senhora vai configurando então para encontrar um... ele não fica? 
Dra. Luiza - Ele não fica muito, aí nós começamos a procurar outro, vieram algumas idéias boas, 
pessoas que não quiseram aceitar infelizmente, eu nem me lembro mais quem veio nesses anos. 
Paulo - A Olga 
Dra. Luiza - A Olga? 
Paulo - A delegada do Pernambuco? Não, a Alaíde Santana. 
Dra. Luiza – A Alaíde Santana, que foi a moça que depois ficou grávida. 
Paulo - Que vai ser secretária depois? 
Dra. Luiza - Que vai ser secretária que fica grávida e não assume, é isso mesmo... a Alaíde, legal, 
ajudou, a Alaíde foi assim, quando ela começou eu dei graças a Deus, aí o que acontece... 
Paulo - Você lembra porque chegou no nome dela? 
Dra. Luiza - Através do Nelson Jobim, que era o ministro... aí ótimo, então, finalmente vamos pôr 
isso aqui para andar, só que a Alaíde estava grávida e ela não sabia, mas aí ficou sabendo que 
estava grávida, continuou trabalhando normal até que ela teve um problema, e teve que ser 
afastada. Ela até depois foi indicada para ficar como secretária, mas não assumiu... 
Paulo - Você saiu da Secretaria? 
Dra. Luiza – Eu saí... 
Paulo - E ela iria...?  
Dra. Luiza – Ficar no meu lugar. 
Paulo - Ela ficou por um período?! 
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Dra. Luiza - Ela chega a tomar posse, mas aí ela teve problema com a gravidez, teve que ficar de 
repouso. E acabou assim, ela ficou um pouquinho e acho que depois saiu, depois também não 
acompanhei mais, sabe Paulo... 
Paulo - O seu período na Secretaria então de 1995. Você toma posse logo na equipe do 
ministro Nelson Jobim, toma posse com ele e fica até...? 
Dra. Luiza - Eu tomo posse em 25 de janeiro, 25 dias depois da posse dele, e fico até 31 de 
dezembro. 
Paulo – 31 de dezembro de 1995 mesmo? 
Dra. Luiza- Eu fiquei um ano só, fui substituída depois pela Alaíde, aí depois da Alaíde, o José 
Gregori assume a Secretaria e quer transformar a Secretaria em Direitos Humanos, transforma, 
muda o nome e fica Direitos Humanos. 
Paulo - Aí vai ser Secretaria dos Estados Direitos Humanos e a Alaíde era secretária por 
um período. Então, ela volta a ser diretora aqui, ela volta a ser diretora de uma outra aqui. 
Teve algum trânsito aqui com o Nelson, uma pessoa de Brasília também, mas a senhora já 
não fica... então nós teremos que nos deter um pouco mais aqui em 1995 que é o teu período 
maior. 
Dra. Luiza – E o que você gostaria de saber exatamente? 
Paulo – Que decisões que você tomou em relação à política da criança e do adolescente e 
que fatores te levaram a tomar essas decisões? Então você coloca alguns elementos, que é a 
questão do Conanda, você freqüentou alguma assembléia do Conanda? 
Dra. Luiza – Não, porque quando eu assumi já acabou o Conanda, antes disso eu não 
acompanhava muito... 
Paulo – Não, o CBIA que acabou. 
Dra. Luiza – CBIA, CBIA, desculpa... O Conanda, eu devo ter ido sim, mas agora não lembro 
mais.  
Paulo - O presidente era o ministro, que era o presidente do Conselho? 
Dra.Luiza - Isso eu fiz sim, reunião do Conanda eu fiz sim, agora que eu estou me lembrando. 
Participei, porque era para participar, participei sim... deixa eu ver o que mais eu poderia dizer 
pra você que aconteceu... 
Paulo – Então é isso, você freqüentou alguma reunião, mas você não lembra de decisões que 
você tenha tomado... Tem esse ato, que é o ato mais importante que você assina, em julho de 
1995, que é esse acordo com a assistência social, que é um grupo de trabalho. E em outubro 
de 1995, você institui o departamento, que reinstitui uma atribuição que o CBIA tinha 
antes, e essa equipe, você lembra dessa equipe do CBIA? Quem eram os funcionários, como 
é que você trabalhava, porque teve um período sem diretor? 
Dra. Luiza - Tinha um, agora eu estou me lembrando, tinha um funcionário que tocava a coisa 
dos bens do CBIA, e que depois ele acabava influindo em um monte de outras coisas... 
Paulo - É o Nelson. 
Dra. Luiza – Ele se chamava Nelson? 
Paulo - É o Nelson Moraes , que era o inventariante, junto com a Carminha. 
Dra. Luiza – Inventariante, é ele, nossa, você está sabendo mais do que eu, porque essas coisas 
estão lá no passado. 
Paulo - É minha a função de pesquisador. E a Carminha, lembra dela? 
Dra. Luiza – Lembro, mas dela eu lembro menos do que o Nelson, dele eu lembro perfeitamente, 
ele ajudou na parte de bens assim, mas formulação de políticas não. 
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Paulo - Parece que em 1995, assim vamos pensar juntos, não teve formulação de política 
para a área da criança e do adolescente. A proposta do governo você tinha acesso do que ele 
queria nessa área, o que o governo queria nessa área? 
Dra. Luiza - Não, não tinha uma coisa clara, por que eles acabaram com o CBIA? Também não 
tentei descobrir, mas parece que era enxugamento mesmo, a proposta não era vamos mudar a 
política, apenas vamos enxugar a máquina, o CBIA era muito grande... 
Paulo - Você recebeu muita pressão por isso, de grupos, o primeiro ano, por que o governo 
está extinguindo um órgão com uma tradição, recebeu? 
Dra. Luiza - E eu fui crucificada até, diria injustamente, porque não era eu, mas como eu estava 
lá... 
Paulo - Crucificada por quem, você lembra? Que grupos? 
Dra. Luiza - Por pessoas que não concordavam com essa medida, até pelo setor da Dona Ruth, 
tinha uma moça lá que vinha ferozmente atrás de mim...  
Paulo – Valéria Rezende? 
Dra. Luiza - Era esse o nome, eu não lembro... era uma pessoa muito agressiva e gostava de me 
criticar gratuitamente, também não sei o porquê. Aliás, muita coisa aconteceu lá que eu não sei o 
porquê até hoje, muita coisa Paulo, é eles adoravam pôr a culpa em mim, coisa que eles tinham 
bolado lá, que não pegou muito bem, então a culpa era minha. Até que os funcionários CBIA 
foram um dia em massa lá no meu gabinete e levaram um monte de flores, e fizeram uns 
discursos para mim, dizendo que me reconheciam, a minha posição, que reconheciam o meu 
esforço, mas e eu lá no meio do tiroteio, até voltei por causa disso, porque eu falei: olha, eu estou 
aqui meio que servindo de anteparo para os tiros e eu acho melhor que os tiros cheguem onde 
eles têm que chegar, não precisa pegar em mim, porque eu não tenho responsabilidade sobre 
certas coisas que aconteceram. Mas o que eu percebo, olha, eu vou falar uma coisa sinceramente 
para você, que nesse país aqui, não era um problema nem daquele governo, às vezes, eu acho que 
nesse país a questão da criança e do adolescente não é levada à sério. Eles falam: põe lá qualquer 
um, é uma questão menor e essas coisas me incomodam, porque eles criam também o juizado de 
pequenas causas, é uma questão menor, então não dá, não funciona, as coisas não funcionam. E 
eu fico irritada porque eu acho que é um estelionato com relação à nossa população, porque aí 
você joga para a platéia que é uma medida que vai ajudar, e depois você não dá os meios para que 
aquilo funcione, e tem que dar, então as coisas têm que ser feitas assim. E lá de Brasília é muito 
difícil você fazer qualquer coisa que possa apresentar um resultado prático, o que a gente faz em 
Brasília: a gente traça políticas gerais e tal, mas para a coisa acontecer é no município, é muito 
melhor ser municipal do que ser federal, em termos de resultado. O que eu sempre sonhei, é 
bacana trabalhar na prefeitura, porque você sai do seu gabinete e na rua está o reflexo do que 
você fez dentro do gabinete. Então, se você fez a coisa boa, você vai ver a coisa boa, se você fez 
o ruim você vai conviver com aquilo, e vão te cobrar. Em Brasília não tem isso, porque é tudo 
diluído, é lá em cima, o povo nem sabe o que está acontecendo, alguns que moram em Brasília 
conseguem acompanhar melhor, outros que são muito bem informados ou muito interessados, 
mas é exceção. 
Paulo - Você recebeu pressões de governos dos estados nesse momento, em relação a essa 
política? 
Dra. Luiza - Recebi assim reclamações, porque a gente mandava dinheiro, tinha dinheiro 
correndo lá, já do governo anterior. E é como você cortar a água, quer dizer, está jorrando água 
para lá e para cá, e de repente corta porque a verba também era dez, quinze vezes menor, que 
tinha no CBIA uma verba, e depois a verba que veio para a Secretaria que teria a incumbência de 
cuidar do que o CBIA cuidava era muito menor. 
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Paulo – E você teve que cortar a água?  
Dra. Luiza – É... tive. 
Paulo – E aí como reagiram? 
Dra. Luiza - Muitos reagiram mal, teve um estado assim que foi a coisa mais ridícula, até porque 
a gente viu que a água estava sendo desviada no meio do caminho. Uma vez um deputado entrou 
chutando a porta da minha sala, falando “Cadê a grana?”, desse jeito, uma coisa muito baixa, fui 
muito pressionada, mas assim, eu sei que você estando no governo você recebe pressão, não tem 
outra saída, é normal você ser pressionado. 
Paulo - E como que você levava isso para dentro do governo? 
Dra. Luiza – Então, eu falava muito com o ministro e muito com o José Gregori também. Enfim, 
na verdade, eu não sentia que eles não me davam apoio, também não davam aquele apoio, mas 
vamos ver, vamos administrar isso e tal. O importante era verificar pro ministro, tem coisa que eu 
mesma vou cortar, porque eu estou vendo que eles não estão usando a verba para o atendimento 
das crianças, então a gente cortou algumas coisas e tentou investir mais em outras pessoas que 
estavam, eu vi trabalhos maravilhosos, dos maravilhosos eu posso dizer, Bahia que tinha umas 
coisas muito bacanas e Santa Catarina tem trabalhos muito bons. E São Paulo nunca pediu um 
tostão para o governo federal, eu nunca financiei, nunca consegui financiar nada em São Paulo. 
Paulo - Você queria? 
Dra. Luiza - Até queria, Paulo; falava: gente, vocês não precisavam de nada. Era o único estado 
que não me pedia. 
Paulo - Você manteve relacionamento com a Febem nesse ano que você esteve lá? 
Dra. Luiza - Pouquíssimo, eu até falava: vocês não precisam de nada. Todos os estados vêm aqui 
para fazer 500 pedidos, o único estado que não aparece nenhum representante é São Paulo, 
porque São Paulo sempre acha que ele vai com as próprias pernas e não depende do governo 
federal e não fica lá, com o chapéu na mão, os outros ficam. E aqui em São Paulo é outra 
realidade mesmo, então eu dificilmente vinha para cá para ver alguma coisa, mas os outros 
estados, onde eu estava financiando projetos eu tinha que verificar, alguns foram muito bem, 
outros não foram tão bem. 
Paulo - E tua agenda com o legislativo, nesse momento que estava começando a organizar 
essa questão da comissão... 
Dra. Luiza - Nessa questão exatamente era zero, o legislativo não se incomoda muito com isso. 
Paulo – Porque estava começando a organizar Comissão Nacional de Direitos Humanos 
dentro do Congresso. 
Dra. Luiza – Ah sim, eu tinha com o Nilmário Miranda, aí sim, Comissão dos Direitos Humanos, 
mas não era exatamente a área da criança e do adolescente, englobava, né? 
Paulo – Não era pauta, com Nilmário não era pauta de discussão... 
Dra. Luiza - A criança não, era mais os direitos humanos naquele sentido amplo, principalmente 
direitos políticos, ainda tinha um resquício de perseguição política, mas tinha também a questão 
penitenciária que preocupa muito, não tenha dúvida, tinha mortes, assassinatos impunes e é muito 
problema na área de direitos humanos, mas não tratávamos na época, diretamente da criança e do 
adolescente. 
Paulo - Não era a agenda do legislativo com o executivo de discussão? 
Dra. Luiza - Não diretamente. 
Paulo - Os deputados que entravam para discutir contigo era dinheiro? 
Dra. Luiza - Os pouquíssimos, esse que entrou chutando a porta, “Cadê a verba?”, porque ele 
devia se dizer intermediador da verba do local, do governo federal para um determinado local 
onde ele tenha um reduto eleitoral, mas na verdade não, ele sabe que não é isso, eu nunca aprovei 
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projeto porque deputado pediu, a gente fazia um estudo, o projeto estando... as entidades fazem 
pressão, e é muito importante que faça, muito. Eu acho assim, o Conanda, às vezes, chegava para 
conversar comigo já furioso e eu não estou nem sabendo o que está acontecendo e eles já estavam 
bravos, mas não existir o Conanda teria sido muito pior, tem que ter, e tem que a sociedade civil 
se organizar para pressionar por aquilo que ela ache importante. 
Paulo - E era tua responsabilidade prover infra-estrutura para o Conanda nesse momento, 
você lembra? 
Dra. Luiza - Não, não era, não estava ligado... 
Paulo - A questão de passagens, as salas deles, o funcionamento, porque nas entrevistas com 
eles, eles reclamam muito disso, um período de abandono do Conanda... 
Dra. Luiza - É verdade sim, e sabe o que acontece, eu não tinha móveis, eu não tinha 
funcionários, eu não tinha nada, porque não apenas o departamento era novo, como toda a 
Secretaria era nova. 
Paulo - A Secretaria? 
Dra. Luiza - Era, tinha acabado de ser criada também. Então quando você tem uma Secretaria 
nova ela não herda o mobiliário que era do anterior, ela não herda a sala que era da anterior, 
porque não tinha anterior, então cada grampo era uma conquista. E não é assim que o governo 
criou a Secretaria nova e daí já pensou em providenciar a infra-estrutura para a Secretaria 
funcionar, não é assim, eu tinha que correr atrás como se fosse para mim. E eu me lembro que eu 
não tinha nem móveis, daí eu fui lá nos móveis no inventário do CBIA, “Por favor, vamos pegar 
alguns para levar para a Secretaria”, nossa, aí ficaram bravos dentro do governo comigo, o 
secretário Milton Seligman que me perseguiu o tempo todo lá, não me deixava trabalhar. 
Paulo – O Milton estava aonde? 
Dra. Luiza – Ele era o secretário geral do Ministério da Justiça, começou a me xingar, “Vocês 
estão pensando que esses móveis são pra vocês? São pro Ministério” e eu falei: “Não é para mim, 
para mim não é nenhum, eu estou querendo mobiliar a Secretaria que não tem móveis, a minha 
sala já tinha, não era a minha sala que eu estava preocupada, porque a Secretaria era um negócio 
grande. 
Paulo - Você não tinha infra-estrutura na Secretaria e espaço para a Secretaria tinha? 
Dra. Luiza – Tinha espaço, destinaram algumas salas, vazias. Eu lembro que o Raul Miguê ficou 
um tempão sem ter onde sentar e nem onde escrever, porque não tinha mesa e nem cadeira. 
Paulo - O diretor? Não tinha sala, nem cadeira, nem nada? 
Dra. Luiza – Não... 
Paulo - E a equipe deles funcionava onde, a senhora lembra? 
Dra. Luiza - No anexo, era no anexo, demorou muito, foi um período assim de desgaste, só 
desgaste, eu não conseguia pôr as coisas para andar, e eu nem estava pedindo coisas para mim, 
porque é a infra-estrutura dos funcionários mesmo, e era difícil, não tinha... 
Paulo - E o Conanda com certeza ressentia isso também, porque respingava neles. 
Dra. Luiza - Todos estavam insatisfeitos, inclusive eu queria ir embora. E demorei muito para 
resolver ir embora...  
Paulo – Queria ter vindo embora? 
Dra. Luiza – Não, eu tinha esperanças... Eu achava assim, se eu não tenho condições de trabalhar, 
se eu estou aqui sofrendo desgaste que não foi eu que provoquei, o que eu estou fazendo aqui? E 
aí começaram até a sair notícias no jornal contra mim, contra mim, que não tinha nada que ter, 
nada que ter com algum desagrado de determinados setores. Eu não tinha nada a ver com a 
história e estava apanhando, aí comecei a apanhar no jornal, de gente falando mal de mim que eu 
não sei de onde é, a imprensa publica. A única vantagem é que eu ganhei uma bruta indenização 
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depois por causa dessas matérias, que entrei na Justiça, vim cobrar, fiz tudo o que eu tinha que 
fazer, porque a minha cidadania eu vou conquistar, é uma conquista diária, mas eu terei. Então 
foi assim uma experiência que eu diria, desagradável, todo esse ano, e eu acho que eu até 
agüentei muito, tentei pra ver se melhorava, se depois pegava o ritmo, se os problemas poderiam 
ser superados, não consegui superar. Acho que as pessoas não têm a responsabilidade que 
deveriam ter, quando criam ou têm idéias, é uma coisa meio própria aqui do Brasil. Teve uma 
equipe de transição, a tal equipe de transição nunca me chamou para conversar, lógico, que era do 
governo anterior para o novo governo, então todas as alterações que iam ter, e essa equipe de 
transição inventou lá umas coisas, mas depois não participou do Conanda, muitos não 
participaram. Daí vêm as novas idéias, a idéia da Secretaria da Cidadania é ótima.  
Paulo - Sabe da onde veio essa idéia? 
Dra. Luiza - Me parece que ela veio do Miguel Reali Júnior, eu ouvi dizer, que ele estava na 
transição, depois foi para o governo, saiu. 
Paulo - Mas não tinha um projeto claro, para que era essa Secretaria da Cidadania? 
Dra. Luiza - Pois é, tinha que promover a cidadania, e colocaram dentro da minha Secretaria 
crianças e adolescentes, portadores de deficiência, direitos humanos, direitos da mulher, aí o 
Conselho da mulher também estava na minha Secretaria. Era bacana a Secretaria, a idéia da 
Secretaria, só que ela estava sem infra-estrutura.  
Paulo – Na verdade um projeto que não tinha concretizado... 
Dra. Luiza – Precisa de investimento, é como você fazer uma lei, por exemplo, vamos criar os 
Juizados Especiais Criminais, ótimo. Criar um Juizado tem que ter um prédio, fórum, por 
exemplo, porque o fórum não tem previsão anterior de um Juizado como esse que é novo, você 
tem que ter estrutura material grande, num primeiro momento, depois ele funciona, mas você não 
ter a parte material, você fala assim: por lei cria um hospital, mas cadê o hospital? 
Paulo - Até buscando o teu conhecimento jurídico, como promotora que é, você já conhecia 
o Estatuto quando chegou na Secretaria. Você tinha naquele momento já uma avaliação do 
Estatuto, que era 5 anos que o Estatuto tinha saído? 
Dra. Luiza - Nós viemos ter aquela revisão do Estatuto, novas idéias para o Estatuto, na época eu 
tinha estudado bastante isso. 
Paulo - Já tinha um grupo querendo fazer revisão do Estatuto? 
Dra. Luiza – Já.  
Paulo – Mas aonde? Em Brasília ou aqui? 
Dra. Luiza-  Em Brasília ou aqui? Agora eu não lembro. 
Paulo - Mas nesse primeiro ano de governo? 
Dra. Luiza – É, nesse primeiro ano tinha assim, já se ventilava assim, vamos fazer uma revisão, 
seria bom fazer, o Estatuto mandava. 
Paulo - Você fala de uma tentativa de revisão, mas qual era a sua convivência com o 
Estatuto e qual a sua percepção do Estatuto? 
Dra. Luiza - Eu tinha sido promotora de menores, não era coincidência.  
Paulo – Antes de 90? 
Dra. Luiza – Sim, muito antes 90. Eu fui professora do Código de Menores e não tinha Estatuto 
ainda, da criança e do adolescente, então eu gostava dessa área. 
Paulo – Em qual faculdade a senhora dava aula? 
Dra. Luiza – Em cursinho para concurso de promotor, juiz de direito do menor. 
Paulo – Conhecia bem o que era o Código... 
Dra. Luiza –[...] Depois o ECA eu já não me aprofundei tanto, eu achava interessante assim a 
matéria, eu acho importante na verdade. E aí eu tinha algumas sugestões que eu já não lembro 
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mais nada, mas eu tinha pensado algumas coisas, eu fui para lá querendo fazer, porque veja bem, 
eu saí de São Paulo, larguei o meu emprego confortável, bom aqui, minha família, meu marido, 
meus filhos, todo mundo, minha casa, fui para Brasília, não era para arrumar emprego, emprego 
eu já tinha, isso que eu falo sempre, eu fui lá querendo fazer coisas e essa era uma área que eu 
queria poder fazer, mas enfim, aí foi um fiasco na minha avaliação. 
Paulo - E os teus colegas promotores, você tinha acesso ao Paulo, o Garrido, que era um dos 
responsáveis de elaboração do Estatuto, a Laila, eu não sei se ela estava lá ainda. 
Dra. Luiza - O Paulo sim, a Laila era uma flor, um amor. 
Paulo - Nesse período de 1995  você não teve contato com esse... 
Dra. Luiza - Não tinha nada disso, não falei com eles, quem foi me procurar lá foi o Monir Curi, 
lembra? Mas o Monir era horrível como pessoa, o Monir assim, se dedicou à área da criança, mas 
ele era um sujeito super preconceituoso, muito difícil, muito invejoso, e assim, eu tenho 
restrições ao caráter do Monir. Então eu não dei bola, ele foi lá para mim, eu não quis trabalhar 
com ele, mas talvez hoje à noite eu me lembre mais alguma coisa, mas não sei se tem coisas 
interessantes para te falar. 
Paulo – Só tenho uma última pergunta: esses movimentos de refazer o Estatuto, de rever 
alguma coisa, não levou a cabo? Como é que foi isso em 1995? Eram idéias só? E o governo 
não tinha proposta nenhuma? Porque logo depois começa o movimento de elaboração, por 
isso que eu estou tentando ver se já tinha ali... 
Dra. Luiza - Já tinha a semente, você vê que eu lembrei isso agora.  
Paulo – Porque em 97 o Gregório instala... 
Dra. Luiza - Porque já tinha uma visão de que tinha que fazer, agora se você não tem uma mesa 
para você se sentar, um telefone, alguma coisa, você não consegue pensar em outra coisa. Você 
tem que pensar em como você vai se ajeitar, para depois pensar em formar os grupos e oferecer 
alguma coisa para as pessoas poderem trabalhar. Então esse começo para mim foi muito difícil, 
foi assim de montagem, tinha que cuidar de coisas materiais, objetivas e depois vieram então as 
idéias, hoje eu tenho idéias com relação aos infratores, por causa do caso do Champinha. Eu já 
refleti muito, e eu acho que eu sou até a favor da redução da maioridade para 16 anos, sei que 
isso não é simpático para as pessoas que são da área, as pessoas que não costumam concordar 
comigo, mas eu sou uma criminalista e eu passei grande parte da minha carreira na área criminal 
mesmo, eu acho que você fazer uma Febem é pior do que você fazer uma penitenciária para essa 
fase entre 16 e 18 anos. Porque a Febem ela não é para ser uma penitenciária, não pode ter isso, 
não pode ter aquilo, então ela fica no meio termo, mas ela está lidando com gente perigosa. Então 
como é que lida com gente perigosa, espancando, isso é ridículo. Então vamos fazer um 
estabelecimento especial para essas pessoas, que vão estar em um sistema de prisão sim, porque 
tem que ser prisão, o Champinha é perigosíssimo, mas que por ter uma idade ainda menor, teriam 
que ter um tratamento especial, essa é a saída, eu acho que a gente devia ter menos preconceito, 
eu vejo nessa área muita idéia pré-concebida e muita dificuldade de discutir nossas idéias, muita 
dificuldade, mas... 
Paulo - A senhora sabe que aprovou agora no senado o rebaixamento, né?  
Dra. Luiza – Então, mas isso é assim, não é uma Comissão? 
Paulo – Aprovou na Comissão de Justiça. 
Dra. Luiza – Isso, mas não quer dizer nada... Será que vai? O que é que você acha? 
Paulo – Qual é a tua expectativa? 
Dra. Luiza – Não sei, eu acho que dificilmente passa. 
Paulo – Hoje, hoje está na pauta do plenário. 
Dra. Luiza – Eu sou favorável, você é favorável? 
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Paulo – Não. 
Dra. Luiza – As pessoas não são, eu não gosto de magoar as pessoas da área da criança, outro dia 
eu cheguei pra Laila e falei: Laila, por favor, senta aí, fala muito para ver se você me convence. 
Não me convenceu muito assim, quer dizer, a Laila também brinca comigo e tal. É que eu não 
consigo tratar como criança, que ela vai se recuperar, porque você veja que mesmo na Febem 
ninguém se recupera, tem que fazer um estudo do índice de recuperação dessas crianças. 
Paulo – Não tem? 
Dra. Luiza – É, porque também... 
Paulo - A senhora voltaria para Brasília? 
Dra. Luiza - Bela pergunta, só para ser ministra. 
Paulo - Por quê? A senhora teria mais capacidade de ação? 
Dra. Luiza - Com certeza, assim, ministra com apoio ainda.  
Paulo - Não é qualquer ministro? 
Dra. Luiza - Não é qualquer ministro, ministro que vai ter apoio, que vai poder trabalhar, aí eu 
acho que... eu já fui vice-ministra, vamos dizer, secretário nacional é um cargo abaixo de 
ministro, que é bacana. Mas a gente tem que ter condições de trabalhar, ter um governo 
integrado, com propostas. Aqui na prefeitura eu estou achando ótimo, porque quanto mais você 
reduz o seu território de ação, mais coisas você pode fazer e com apoio, com uma prefeitura séria, 
é muito bacana de você trabalhar, eu saio na rua, eu vejo a calçada eu consertei, eu fiz a praça, 
que eu restaurei o muro da escola, a parede do hospital. 
Paulo - A senhora já fez essa reflexão duas vezes, vou explorar um pouco mais isso. Nesse 
contexto todo, qual seria a competência do governo federal no federalismo brasileiro? 
Dra. Luiza - Seria apenas de colocar diretrizes. Eu concordo que tem uma parte da legislação que 
tem que ser federal, então tem que ser igual para todo mundo, vamos dizer, vai baixar a 
maioridade penal, tem que ser para todo mundo, não acho correto que no estado de São Paulo 
seja 16 e no Rio Grande do Sul 14 e lá no Amapá 21, não. Eu concordo que tem que ser a mesma, 
no mais a gente tem que ter um federalismo de verdade, cada um cuidando da sua parte, de forma 
mais abrangente possível, o dinheiro ficando mais no município do que em qualquer outra 
instância. Acho que é o município que tem que ter o dinheiro, ele que sabe onde que ele vai 
investir, o que ele investe a população tem condição de acompanhar. 
Paulo – O controle é mais próximo? 
Dra. Luiza - Existe o controle, tem que ter. O que mais que eu avalio é que a sociedade tem que 
se organizar, tem que participar, tem que acreditar que o poder público vai funcionar, que não 
acredita. Aí então o que eu digo para as pessoas assim: “Olha, você já foi à delegacia reportar o 
roubo que você sofreu?” Aí a pessoa fala “Ah não, porque não vai adiantar nada” e eu falo: “Não, 
você tem que ir à delegacia, falar com o delegado, se ele não apurar da maneira que você acha 
certo, você tem que ir à corregedoria da polícia dizer o delegado sabe, eu já falei para ele, já fiz o 
boletim e ele não apurou”, aí a corregedoria tem que tomar as providências, não é você dizer 
assim, “Ah, o poder público não funciona, o que eu vou fazer”, isso é negação da cidadania, isso 
é exatamente dizer eu não tenho direito a nada, eu não tenho direito algum. Se você se conforma 
que é uma porcaria mesmo, que não funciona, então você vai ter o que você merece, ou seja, 
direito nenhum, e não vai ter saúde, não vai ter educação, não vai ter habitação, é muito grave 
esse comportamento. Então às vezes eu saio aí, tem gente que fala assim, “Ah, mas tem fiscal na 
prefeitura que é corrupto”, digo: “Pois não, venha ao meu gabinete, você vai me dizer o nome do 
fiscal e o que aconteceu. Porque se você não fizer isso eu não tenho como punir a pessoa”, eu não 
posso punir ninguém por ouvir dizer, tem que ir alguém lá falar: “Fulano de tal me pediu tanto 
para fazer isso”, muito bem, com o seu depoimento eu levo ele a julgamento, e ele pode ser 
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condenado, daí ele vai perder o cargo, daí sim você vai estar saneando o serviço público. Se você 
não concorda com a corrupção faça alguma coisa, me ajude a fazer, mas ela teria que confiar em 
mim que sou uma figura pública também, nem sempre confia, mas muito já está mudando. 
Paulo - A senhora concilia bem a sua vida com a carreira de promotoria, uma carreira 
técnica, e uma carreira política, porque você esteve secretária nacional e hoje ocupa um 
cargo público, como concilia esses dois mundos? 
Dra. Luiza - É muito bacana, porque o Ministério Público forma profissionais. E a formação no 
Ministério Público é muito boa, porque você aprende, mas você aprende mesmo, que está 
trabalhando pelo interesse público, que você tem obrigação de atender todo mundo que vier falar 
com você, isso é importante, porque às vezes a gente fala: “Ah, eu vou pôr uma placa na porta da 
minha sala que eu só atendo das 4 às 6”, e eu já vi gente... até uma funcionária minha com essa 
placa aí, vou atender das 4 às 6, eu digo “Não senhora, vai atender das 9 às 6”, e ela falou: “Ah, 
eu não tenho hora para organizar o meu expediente interno” e eu falei: “Tem sim, nos intervalos 
você organiza, mas você é agente pública, então você tem que estar à disposição, imagina se o 
cara vem aqui às 3 da tarde e às 9 da manhã, ele perde a viagem porque você não atende, você 
atende sim, atende sim, o máximo que você pode dizer é preferencialmente, mas se o cara 
aparecer à meia noite você atende. Porque no ministério público a gente aprende que se o cara 
aparecer à meia noite na sua casa, você atende”. 
Paulo - O interesse público é presente? 
Dra. Luiza - É sempre o nosso único objetivo, então você aprende isso. No começo é duro, você 
apanha, você não quer, porque você fala “Agora eu quero dormir”, mas você está no interior, 
todo mundo sabe onde mora o promotor, você começa a carreira no interior, e o cara vai sim na 
sua casa, se ele tiver algum problema ele vai tocar a sua campainha, e você vai atender. Então 
você aprende isso, e é um aprendizado que prepara muito bem para qualquer cargo público, e 
quando você chega com toda essa seriedade a ocupar um cargo político, vamos dizer de natureza 
política, e você age da mesma maneira, você está fazendo um bem para a sociedade, que às vezes 
a sociedade não consegue avaliar, mas é muito diferente a postura dos representantes do 
Ministério Público, mesmo fora da carreira, já dentro da carreira é assim, mas mesmo saindo da 
carreira para ocupar outro cargo. E não é só questão de conciliar, acho que você prestou muita 
atenção no que eu falei e daí você juntou, é uma promotora como subprefeita, isso é uma coisa 
que todo agente público deveria passar por esse treinamento, só que a nossa carreira, como ela é 
vitalícia, ela tem um bom salário, ela forma esses bons profissionais, para ela mesma, aqui, por 
exemplo, esse cargo é um cargo de confiança, a pessoa vem, senta aqui durante um ano, dois, 
três, quatro no máximo e vai embora, então não tem esse preparo, não é gente que vem com uma 
formação antiga, e mesmo os membros do MP vão parar de sair da carreira, não pode mais, quem 
entrou na carreira a partir de 1988 não pode mais ocupar cargo político. 
Paulo - Já saiu essa lei? 
Dra. Luiza – Na Constituição. 
Paulo – Ah, na Constituição? 
Dra. Luiza - A vedação constitucional. 
Paulo – A tua é por quê...?  
Dra. Luiza - Porque eu entrei em 1983, então, eu entrei cinco anos antes da vedação, estava fora 
da carreira quando saiu a Constituição, aí eu optei pelo regime anterior. Então eu e alguns poucos 
promotores, por exemplo o Marrey, hoje, o Ricardo Dias Leme, a gente tem o Fernando Capez, 
que é deputado, esses estão no regime anterior, mas os novos não podem mais sair. Como a gente 
vai se aposentar e os que entrarem não poderão mais sair, isso vai acabar, o Ministério Público 
não vai mais ocupar cargos no governo. O que é uma pena eu acho, para o MP, que é uma 
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experiência importante você vir aqui, ter essa experiência e voltar para lá com outra visão, e para 
a sociedade também, porque perde bons[...] que podem ocupar posições que fazem uma diferença 
enorme na vida das pessoas. 
Paulo – Dra:Luiza, muito obrigado. 
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ANEXO C.9 
 
Entrevista com Nilmário Miranda 
Data: 29/11/2007 - Brasília 
 
Paulo - Como é que entra na sua agenda e depois quais os embates que o senhor enfrenta ou 
quais são as decisões internas, subsecretaria e na sua administração interna, com o 
Conanda e se dá pra estender pra dentro do governo, na relação com a Casa Civil, na 
relação com o Desenvolvimento Social, enfim quais os contornos componentes da tua 
decisão sobre a temática do adolescente conflito com a lei. 
Nilmário - Eu fui deputado federal por doze anos e no primeiro mandato meu eu não acompanhei 
muito, foi meio a distância a questão da criança e do adolescente, mas foi um período muito rico 
para os direitos humanos, 90 - 94, período das grandes CPIS, não só de denúncias, mas CPIS 
sociais, teve a do extermínio de crianças. Lembro que se destacaram Benedita da Silva, a Rita 
Camata, várias outras pessoas, uma é presidente e a outra relatora. Teve uma CPI do sistema 
penitenciário, Helio Bicudo, Uchoa, violência contra as mulheres, Sandra Stalin, que era sempre 
a pessoa mais visível. Todas rebatiam na questão da criança e do adolescente e foi, então, ali, foi 
um período rico que preparou o terreno para o que vem depois, a partir de 95, governo do 
Fernando Henrique Cardoso. No começo do governo FHC nós criamos a Comissão de Direitos 
Humanos. Eu tinha presidido uma comissão externa para os desaparecidos políticos, e ela 
terminou sem, quer dizer, politicamente muito importante, mas avançou pouquíssimo, no 
relatório final a gente recomendava a criação de uma comissão permanente de direitos humanos 
na Câmara. Então a gente cria em 95, eu fui o primeiro presidente dela. O ministro da justiça era 
o Nelson Jobim, ele leva o José Gregori como chefe de gabinete inicialmente e a gente chama lá 
para fazer uma agenda, a agenda não incluía criança e adolescente, incluía as prioridades eram, 
tinham muito a ver com a Conferência de Viena, a prioridade era desaparecido político, tortura, 
fazer a lei tipificando o crime de tortura, era o rito sumário da reforma agrária, acabar com foro 
privilegiado da polícia militar, direito de ser julgado pela justiça militar e não incluía crianças. 
Mas a Comissão de Direitos Humanos, quando José Gregóri encomendou do Paulo Sérgio 
Pinheiro o Plano Nacional dos Direitos Humanos, ele fez uma série de workshops no país, mas a 
Comissão de Direitos Humanos protestou, falou que era muito restrito e convocou uma 
Conferência Nacional de Direitos Humanos, e passou a ser uma conferência anual, um grande 
evento de direitos humanos no país, aí a questão da criança e adolescente entrou. Eu fui 
presidente duas vezes, fui membro dela até 2002, de 1995 a 2002, e tinha uma subcomissão para 
a criança e adolescente. Tinha também uma subcomissão que tratava de crianças, pessoas 
portadoras de deficiências, mas principalmente crianças, APAEs e tal, Eduardo Barbosa, Flavio 
Arns. Então comecei a conviver mais de perto com a questão da criança. Foi como deputado na 
Comissão de Direitos Humanos, com essas subcomissões e com o Plano Nacional, mas era muito 
pelo âmbito da denúncia, da situação da FEBEMs, assassinato de crianças, crianças em conflito 
com a lei, criança, adolescentes, mas também incluía até crianças, mas mais adolescentes. Enfim, 
deputado é diferente, é totalmente diferente de executivos, se lida de outro modo, é monitorar 
fiscalizar, denunciar. O momento da preposição era só por conta de fazer emendas, para, 
especialmente, pro Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua, pro próprio Conanda, 
pros grandes movimentos nacionais envolvendo exploração sexual de criança e adolescente, 
trabalho infantil. A gente começou a lidar com toda a problemática infanto-juvenil, mas a partir 
da visão do Congresso. Quando eu cheguei no governo, que virou Secretaria Especial da 
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Presidência da República com status ministerial, foi uma maneira de sinalizar que estava mais 
[...] e o Departamento virou Subsecretaria e aí eu fiz muitas consultas. Decidi manter a Denise 
Paiva, tinha muita gente, foi muito polêmico porque as pessoas queriam que a gente mudasse 
tudo praticamente: “Eu falei não, eu não mudo nada, eu só mudo em função do desempenho e de 
alguma deficiência, de algum critério”, ou se tivesse uma linha completamente distinta, mas a 
princípio não mudaria ninguém, só mudaria o comando porque é normal, porque o comando é 
político, muda o governo, a posição é outra, tem que mudar o comando político, mas os gestores, 
os quadros, não mudei quase ninguém e iria avaliar. Mas eu chamei muita gente pra conversar. Já 
conhecia a Denise, na Comissão de Direitos Humanos a gente fazia as emendas, as comissões 
tinham direito a cinco emendas do orçamento, e havia...todo orçamento tinha uma articulação da 
criança nas emendas e a Denise sempre muito ativa. Mantive também porque não queria 
descontinuidade, não tinha avaliação do trabalho dela e não queria descontinuidade. Em princípio 
eu achava um trabalho de boa qualidade, por isso que mudei pouquíssimas coisas. Aí nós fomos, 
eu fui fazendo as consultas pra ver.... eu sempre tive essa concepção de fazer qual é a agenda do 
período, e deu certo isso, historicamente deu certo. Citei o caso pós-Viena aí quando o povo foi a 
Viena em 93 e quando chegou foi criado um grupo e aí nós criamos uma tradição de não 
partidarizar, de fazer grupos suprapartidários e envolvidos com a sociedade civil também, com 
especialistas, pessoas habilitadas de reflexão e ONGs, movimentos e ONGs, então quando depois 
de Viena nos tínhamos feito uma agenda e ela foi fantástica, porque a agenda que montamos na 
época ela foi toda conquistada, conquistar na época era no plano legislativo... porque a 
Constituição ela foi muito generosa com o capital tudo era auto-aplicável, mas com o mundo do 
trabalho, dos direitos. Foi uma experiência muito boa, na Comissão Direitos Humanos, cada ano 
a gente traçava uma prioridade maior, tudo nos direitos humanos tudo é importante, se a gente 
não tiver uma alguma prioridade a gente perde o foco. Então assim, no primeiro ano da comissão 
ela teve um impacto enorme no país, imagina, a primeira vez no país, que um parlamento 
nacional do país tem uma Comissão em Direitos Humanos, e atraiu as atenções do país. No 
primeiro ano, nós tratamos dos mortos e desaparecidos políticos, de toda essa problemática ligada 
aos direitos humanos.  
Paulo - Pós Viena né?  
Nilmário- Pós Viena, 95, 96, tratamos foro privilegiado da justiça militar e da justificação do 
crime da tortura, isso aconteceu em 97, mas o trabalho foi em 96. Em 97 nós tratamos do 
reconhecimento da competência jurídica do Sistema Interamericano, da Corte Interamericana, 
que é uma maneira de pressionar a ordem interna; partiu do sistema de direitos humanos 
internacional. E assim foi, cada ano a gente foi escolhendo uma grande prioridade. Eu entrei com 
essa concepção também na Secretaria Especial dos Direitos Humanos, em cada área escolher o 
que nós iríamos priorizar, foi aí que nós pegamos a área da criança, logo ficou claro que era o 
sistema nacional de atendimento socioeducativo, porque como a competência é dos estados sobre 
os casos mais graves, que é do conflito com a lei, no estágio mais perigoso, mais definitivo, aí é o 
caos. A primeira constatação nossa é que a implementação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente era baixíssima, precária e desigual, super desigual e descontínua, que às vezes 
mudava o governo e tinha avanço ou retrocesso, não tinha uma, não era uma política pública, que 
independa da mudança do governo, da posição desse ou daquele partido. Essa foi a primeira 
constatação nossa. Daí também o entendimento de que a criança e o adolescente é o Estado, 
empresas, e a sociedade e família, tinha que envolver, levantar o papel dos conselhos municipais, 
conselhos tutelares, conselhos estaduais, conselho nacional, todas as formas de participação 
relacionadas à implementação do Estatuto, na sua integralidade [...] foi a linha [...] houve 
conflitos no governo na criação do MDS. O MDS queria, pra unificar as políticas, integrar as 
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políticas, quis levar o Conanda, houve proposta de extinção de Conselhos, dizendo que seria 
desnecessário, tinha duplicidade de Conselhos que já tinha no âmbito dos ministérios de 
educação, saúde, programa de combate à fome, trabalho, já existiam mecanismos de participação 
e que estava duplicando, aí nós tivemos que discutir isso também, a diferença entre políticas 
sociais, como saúde e educação, assistência social e no âmbito de trabalho, trabalho decente ou 
eliminação do trabalho no caso, distinguindo dos direitos. Esses pontos são interessantes e nós 
tivemos que brigar para manter, que na verdade põe em questão a própria política de direitos 
humanos. O que é direitos humanos? [...] muita gente até hoje entende no governo que direitos 
humanos é a política de combate à fome, é a política de trabalho infantil, é a política de combate 
ao trabalho escravo. A questão do trabalho escravo foi exemplar, porque a gente puxou pra 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, via CDDPH, Conselho de Defesa de Direitos Humanos 
da Pessoa Humana, que fez o Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo, mas porque 
não faz isso? Não são os fiscais do trabalho que vão fazer isso? Não é a Polícia Federal? Não é o 
Ministério Público Federal que tem que fazer isso? Eu falei olha, muda tudo você dar uma 
perspectiva de violação de direitos humanos, essa devia ser a visão do governo Lula, porque se 
você coloca que é violação dos direitos humanos e não é uma violação trabalhista, muda de 
qualidade o enfrentamento. 
Paulo - É uma concepção de direitos humanos  
Nilmário -De direitos humanos e de enfrentamento, se ficasse apenas com a questão num exagero 
de um, uma exacerbação de uma violação de um direito trabalhista, uma violação de direitos 
humanos é muito mais grave, o trabalho escravo é a apropriação do fruto do trabalhado alheio, só 
se mantém pela violência, implica o direito de ir e vir, implica direitos que ultrapassam a questão 
do trabalho, da fiscalização do trabalho, é um rompimento com as regras do trabalho, o trabalho 
escravo é uma ruptura com o direito do trabalho. E assim foi muito importante isso num país: 
entender a trabalhar com trabalho escravo, e assim também pra criança e adolescente, claro que 
não pode confundir as coisas, né!  
Paulo - De afirmar a política de direitos humanos.  
Nilmário - Porque se ficar só no âmbito do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome ia ficar só no âmbito da assistência social, e a assistência social cidadã, que foi essa a visão 
correta, está vinculada à assistência como direito, quer dizer ela não esgota a questão de direitos e 
daí, por exemplo, o próprio Conanda nunca aceitou a hipótese de deslocar dos direitos humanos 
pro âmbito do MDS, a título de integração de políticas, o papel dela é outro, o papel do Conanda 
é outro. O papel é... tem que manter uma certa independência das políticas sociais, até pra 
inclusive poder cobrar orçamento, fiscalizar, monitorar, cobrar mudanças, discordar 
eventualmente, disputar as políticas no âmbito do próprio governo. Então mesmo dentro do 
próprio governo os direitos humanos têm que ter uma própria autonomia relativa, não pode, 
claro... se você está dentro do governo você tem que ter uma lealdade, mas em inúmeros 
momentos da nossa gestão ali eu tive conflitos, entre o que eu achava que era correto nos direitos 
humanos e a necessidade de um governo, por exemplo, a PEC, desapropriação da terra de 
trabalho escravo, acabou paralisando porque havia uns ruralistas que eram da base do governo, 
que eram contrários, e sempre que tinham questões a votar eles chantageavam o governo para o 
governo não aprovar a PEC, como represália pra não aprovar coisas fundamentais pro governo, 
mas o governo às vezes tinha que ceder obrigado por esses fatos, política é assim, 
lamentavelmente, mas é assim, mas nós nunca desviamos o foco de que é importante isso, e 
assim a questão de arquivos, da política de localização de restos mortais de desaparecidos sempre 
vai ter conflito entre o governo, lida com as forças armadas, mas ele tem uma política de direitos 



 406

humanos e evidente que tem conflitos, é assim também com a criança, houve a questão do 
trabalho infantil, sempre houve resistência, a gente teve que tocar independente da resistência.  
Paulo - Dentro do governo Lula? 
Nilmário - Dentro da base do governo, que base que eu tô falando aqui agora envolve a base 
parlamentar, o sistema político eleitoral brasileiro implica que se elege um presidente com uma 
maioria enorme, mas não faz a maioria parlamentar, então você é obrigado, para se constituir a 
maioria parlamentar, a unir com partidos que não têm sequer o programa com que o presidente 
foi eleito, foram até adversários antes do programa ou são adversários do plano da luta social ou 
da sociedade, então é uma contradição, o governo também é um governo de coalizão, o segundo 
governo engloba onze partidos, pra evitar repetição de erros de primeiro governo, no modo de 
compor a maioria, optou-se por dividir, todos terem espaços dentro do governo, isto também tem 
impacto no programa de governo, não é o governo do PT que tinha um programa arrojado, o 
programa sofre restrições a partir das coalizões chamadas presidencialismo de coalizão, tem 
vários partidos da base que não vêem a menor importância de participação popular, acham esse 
negócio de conselho uma bobajada, tem aquela visão de eficiência de estado meio empresarial e 
isso conferências, participação popular, consulta populares atrasam, dificultam, quebram a 
eficácia da ação governamental. Aquela visão bem neoliberal, empresarial, gerencial do ponto 
vista empresarial. 
Paulo - Isso de alguma forma chegava ao governo? 
Nilmário - Ah! Isso chega ao governo, todas as áreas, sobretudo nessas áreas que envolvem 
conflitos sociais, por exemplo, trabalho infantil, isso envolve interesses econômicos, além da 
questão cultural envolvem questões também... o trabalho escravo com certeza, do trabalho 
degradante então se vê, mataram fiscais fazendo fiscalização de rotina em Unaí, ali foi assassinar 
a lei, atacar o Estado, o Estado de Direito, eles não admitem... e é gente ligada a partidos que de 
alguma maneira são ligados ao governo. 
Paulo - Dá pra perceber essa análise em relação ao adolescente em conflito com a lei, a 
questão cultural mais forte... 
Nilmário - Aí é mais a questão da autonomia do Estado federado, esse que é o conflito porque às 
vezes é da base do governo, mas tem uma visão conservadora e que é favorável à redução da 
maioridade penal, tem uma política mais dura do ponto de vista repressivo, que priorize a questão 
repressiva, não quer gastar dinheiro com uma política de implementação do ECA, é uma política 
cara porque ela implica saúde educação, lazer, entretenimento, formação profissional, técnicos, 
uso de gestores habilitados com uma habilitação grande com qualificação profissional, além da 
qualificação também como adesão à política. Entender o sentido profundo do projeto de criança e 
adolescente que está na Constituição, no projeto de nação, tem que ser solidário com ele, para que 
também tenha uma gestão eficaz, aí eu acho que aí a maior dificuldade é com os estados, e 
também que não se trabalhou o tempo todo com a idéia de que a mais importante das medidas, 
que é a rainha das medidas, que é a liberdade assistida, não é obrigatória ser municipal, mas se 
for municipal ela tem mais eficácia, ela tem mais resultados, ela se realiza melhor, isso não foi 
trabalhado, ninguém sabia de quem era a função, o gestor municipal não sabe que é função dele, 
ele não comprou essa briga, e os estados sempre privilegiando a repressão e a internação. Toda 
medida que exige mais cuidado, mais reflexão, mais preparo, a semi-liberdade, a liberdade 
assistida e as outras medidas de meio aberto, essas ficaram mesmo em segundo plano e quando o 
estado não queria gastar com centro de internação, aí ele fazia essas abomináveis celas de 
menores, quando chegou esse paroxismo desse caso do Pará, de colocar uma menina de quinze 
anos numa cela de homens, isso aí é um exagero, mas é um exagero que não é uma coisa 
excepcional, é um exagero... é uma caricatura do que existe, da cultura que prevalece no país.  
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Paulo - É uma questão ideológica? 
Nilmário - Ideológica, naquele livro “Porque Direitos Humanos” eu falo muito isso, falo que se 
nós não fizermos uma política massiva de educação de direitos humanos, nós não vamos avançar 
muito, nós já batemos no limite nosso, nós já propusemos todas as políticas... não há mais nada 
pra propor, claro, isso é um modo de dizer, a gente está sempre revisando, aperfeiçoando, 
avaliando experiência, mas não há direitos novos a serem criados no plano normativo, legal ... 
não tem mais nada pra fazer até porque você vai mudar uma coisa que não foi implementada, é a 
implementação e a universalização que é o desafio, feito do método correto, da maneira correta, 
implementação da maneira correta. Neste meu livro eu alerto pra isso que a naturalização, 
banalização de uma cultura adultocêntrica, que miniaturiza a criança, que não a aceita como 
sujeito de direitos, dentro de condição de desenvolvimento, de condições peculiares, mas não 
aceita, a verdade [...] são donas das crianças, adultocêntrica, branca e machista, profundamente 
autoritária tem traços patriarcalismo, envolvem abuso e violência sexual contra a criança 
também, não raro, a questão do trabalho infantil esbarra aí também. Essa cultura que banaliza 
também a violência do homem contra a mulher, a mulher propriedade do homem, tem dificuldade 
do atender o idoso que já não é mais produtivo, tem dificuldade com a pessoa portadora de 
deficiência, aquela velha idéia do pai é um castigo de Deus e naturaliza também o desprezo pelo 
mundo do trabalho, aquele negócio bacharelesco, de Coimbra, aquela história... que parece tão 
longe mas está tão no nosso cotidiano, também o patrimonialismo por confusão privado e público 
e aí abre o espaço da família, esse é um espaço inviolável, aí não aceita o Conselho Tutelar que 
quer se intrometer na relação de pai com filho, marido com mulher, isso é uma barreira, tem que 
fazer pela escola, sabe, tem que fazer pela escola, se não passar pela escola isso vai se reproduzir  
ad aeternum. Tem mecanismos de reprodução que independem dos desejos dos governantes, tem 
que implicar mudanças culturais também, isso não quer dizer que deva justificar nenhuma forma 
de não cumprimento da lei ou de não implementação, não tem nada a ver, mas eu acho que é um 
limite sério, é desanimador você rodar os estados e, como que, o tempo vai passando e não 
avança, as pessoas não querem gastar dinheiro, não querem gastar reflexão, não querem colocar 
quadros pra lidar, é um discurso vazio, retórico e hipócrita sobre que a criança é o futuro do país, 
mais importante, aquela coisa demagógica. 
Paulo - Agora o senhor fez referência às responsabilidades dos governos estaduais, das 
unidades federais, como que o senhor via naquele momento ou entende nesse momento, 
qual era o papel do governo federal? O senhor como ministro da área começou a entender 
qual é ...... o nosso papel, nós temos aqui quatro anos do primeiro mandato, o que  tinha que 
tinha que se fazer nesse período ?  
Nilmário - Não havia mecanismos de imposição, de sanção, não tem sanção... tem a lei e tem a 
política, mas ninguém é obrigado a cumprir, você não tem como forçá-los. Você não pode proibir 
de repassar recursos, que isso tem outras implicações, políticas, parlamento, a maioria 
parlamentar, as questões dos grandes eixos do país de políticas econômicas, do exercício do 
cotidiano da política, sempre tem uma contradição. Sempre tem que ser pelo convencimento, pela 
adesão ao sistema nacional, não pode ser pela imposição, falou-se muito nisso “Por que não 
condiciona o repasse da verba à adoção das políticas?”, também isso é polêmico porque quem faz 
isso de forma compulsória também não tem compromisso, não entendeu a importância, e ainda 
vincula-se muito essas políticas à esquerda, a esse profundo preconceito com os direitos humanos 
também, coisa de defender bandidos, essa história de defender bandido, e tenta se interditar a 
implementação da política da criança e adolescente em nome desse preconceito feroz, e o que 
denota, digamos, é o que há de mais deletério da tradição, então eu acho que esse que é o limite. 
Daí também tem que ter essa paciência de construir, fazer as políticas de cima, mas construir de 
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baixo pra cima, nós jogamos pra fortalecer os conselhos municipais, conselhos tutelares, exaltar o 
seu papel, sua função social, fazer com que seja reconhecido socialmente, não é fácil e ao mesmo 
tempo que está trabalhando com cada governo, com cada município e também trabalhando a 
partir dos bons exemplos, mas isso aí a gente também esbarra numa questão da  mídia brasileira, 
a mídia ela é muito imediatista no que toca aos direitos humanos, ela prefere o sensacionalismo, 
só o que envolve violência, escândalos e a mídia não gosta de destacar bons exemplos, de usar 
sua enorme influência, pelo contrário, prevalece mais a visão no sentido negativo, da 
desconstrução política, do que a construção. 
Paulo - Nessa idéia do convencimento, para a qual o senhor chama a atenção, como 
conviver com isso com os estados da não base aliada? O exemplo é S. Paulo que tinha a 
FEBEM nesse momento.  
Nilmário – É, São Paulo foi o problema maior, porque os outros estados tinham diálogo com os 
gestores da área, mesmo com os governadores, acho que tivemos maiores problemas foi com as 
assembléias, mas com os governos até que não, foi menos, estavam propensos a aceitar propostas 
e sugestões, cooperação, já que não é possível ter uma relação impositiva, pelos menos que fosse 
de cooperação, aí a gente tentava também através do auxílio financeiro, mas aí há uma limitação. 
A União Federal não pode assumir custeio, porque isso é dentro do pacto federativo nosso, isso 
cabe aos estados e aos municípios, implementação de políticas, eles têm que assumir e se não 
assumirem não tem políticas permanentes e cumulativas e universalizantes, então a gente 
procurava oferecer ajuda para construir unidade modelo, pra implementar uma política, pra fazer 
um treinamento de pessoal, uma capacitação, isso é um caminho correto, mas é limitado. Mas 
São Paulo foi o grande problema, porque São Paulo é o estado mais poderoso da federação, o 
segundo orçamento do país é o estado e o terceiro orçamento é a cidade de S. Paulo e o governo 
sempre se recusava a desmontar toda a estrutura da FEBEM, desmontar toda essa [...] é uma 
estrutura monstruosa e manter aquelas aberrações, aquelas concentrações de milhares de 
adolescentes, ali. A gente não precisa nem falar nisso, mas a gente é obrigado. Certamente 
desmoralizava a tentativa de implementar no país, enquanto não desmontasse S. Paulo não tinha 
jeito, porque os adolescentes em conflito com a lei, porque trinta, quarenta por cento deles eram 
de S. Paulo e onde prevaleceu a internação, a Justiça foi muito conservadora, o Ministério 
Público muito dividido, também, politicamente dividido em relação a tudo isso. Então ali foi o 
mais difícil mesmo, é o mais difícil, o desafio mais difícil, lá também está a mídia mais poderosa 
do país, de certa maneira está ali também o poder econômico, as grandes empresas, então ali se 
você  não conseguir...o ECA depende de cooperação do poder público de todos os níveis, federal, 
estados e municípios, da sociedade, empresas, movimento da sociedade civil e da família. Se as 
empresas e os estados não são pró-ativos, pelo contrário, são focos de resistência aí a política fica 
patinando, então S. Paulo desenvolveu experiências ótimas no interior, mas o que aparece é a 
capital então um número que é [...] grande visibilidade, você vê, S. Carlos sempre foi difícil de 
colocar como carro-chefe pra, digamos, pra servir de reformulação do sistema como um todo 
apesar de ser do estado, porque, aí nós tivemos governos que eram contrários ao Estatuto, 
abertamente, mesmo depois da aprovação dele os governos Maluf, Pita. Depois o governo Covas 
começou a implementar e foi interrompido e o Alckmim voltou com retrocesso. Com o Serra 
abriram-se outras possibilidades, mas não é uma coisa assim clara para que todo o país perceba, e 
a gente vê que, por exemplo, o grau de implementação do Estatuto  em Minas, Rio Grande do 
Sul, Paraná, mesmo Bahia, Pernambuco, tem vários estados em que é bom. Também no Distrito 
Federal foi um problema por causa da visibilidade. Essa coisa do CAJE, que ficava sempre 
conspirando contra a implementação, universalização, democratização e a metodologia 
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empregada, então a dificuldade eu tenho certeza que foi sobretudo essa foi a questão dos estados 
e a questão cultural. 
Paulo - Agora tem um elemento que o senhor chamou a atenção ali que é a questão 
internacional, como é que o senhor conviveu com a Comissão Interamericana? Teve a 
questão da ONU, que em determinado momento o senhor teve que encaminhar o relatório 
pra ONU e ir lá defender em 2004, como o senhor conviveu com a agenda internacional 
nessa área? 
Nilmário - Eu tenho a compreensão que do ponto de vista dos direitos humanos é uma conquista 
histórica civilizatória e criou um, digamos, um direito internacional público dos direitos humanos 
pra criança, pra mulher, para o trabalho decente, pros direitos sociais, moradia, alimentação 
adequada, que se sobrepõe à ordem jurídica de cada país e que, portanto, ele é fertilizador na 
medida em que ele não está submetido às injunções locais, às disputas locais e ele tem um 
fundamento ético e, portanto, eu sempre achei que essa é a grande novidade, o multilateralismo, a 
diversidade, a situação da diversidade, mas com uma linha. Eu sempre fui adepto de valorizar, 
digamos, o aspecto internacional como fertilizador da ordem jurídica interna e pra obrigar a 
implementação dos grandes tratados, eu acho que nesse século agora duas questões vão 
predominar e vão sobressair a isso tudo, meio ambiente e direitos humanos, as duas entrelaçando, 
inclusive, porque não vejo possibilidade de paz, de não guerra. Guerra agora é sinônimo de 
destruição sem precedentes, capacidade destrutiva nuclear, os mísseis, todo esse esquema aí é 
coisa inimaginável se ele for colocado em ação. De desenvolvimento com justiça, com 
distribuição de renda, incorporação, inclusão social, com cidadania, de segurança coletiva, 
enfrentar o imperialismo, o terror de estado e o terrorismo, as guerras religiosas, os direitos 
humanos não têm [...] nesses sessenta anos e setenta tratados internacionais, ratificação da 
Declaração por cento e oitenta países, englobando todas as religiões, raças e etnias, culturas, 
oriente, ocidente, suplantando divisões aparentemente irremovíveis é a única possibilidade [...] 
acendeu o sinal amarelo e já abuso o sinal vermelho, é quando acontece isso que normalmente as 
medidas são tomadas, não uma mudança de época, pra fazer mudança de era, de período 
histórico. Então, eu vejo de forma muito positiva recorrer sempre à instância internacional, o 
monitoramento internacional, submeter o país a algum vexame é bom, sempre é problemático 
porque a instância internacional cobra da União Federal, que às vezes é a que está mais 
preocupada, é a que está envolvida, pra eles pouco importa se é o ente federal, se o município ou 
o estado está priorizando, a responsabilidade é do país, não é do município a, b ou c do estado a, 
b, ou c, então, obriga, então o país a enfrentar essas questões, daí aí a ênfase que eu sempre dei ao 
sistema, que a União Federal entraria com a orientação, dinheiro, mais dinheiro e capacitação, 
todos os aspectos normativos, mas pra induzir os estados primeiro, mas também os municípios 
usarem os modelo- pilotos, essa idéia das boas experiências. 
Paulo- Em termos internacionais você conviveu com o vexame, mas faz parte...  
Nilmário- Positivo, acho positivo, super positivo... todos os relatores, eu fiz uma portaria, depois, 
claro com o apoio do presidente, que os relatores não precisariam de licença prévia pra vir ao 
país, pra você ver, os relatores não podem fiscalizar os Estados Unidos, não podem entrar nem 
em Cuba nem na China, e nós, pra dar o exemplo, dissemos que aqui todos são bem-vindos, ainda 
que seja pra fazer relatórios terríveis sobre o país, que eles não vão fazer relatórios pra agradar 
governantes, tem que fazer à luz dos tratados que nós ratificamos de livre e espontânea vontade. 
Então é uma maneira também de obrigar o país a refletir, trazer os temas indigestos, tirar de baixo 
do tapete os temas malditos que ninguém quer ver, sempre vi como positivo, apesar de que isso 
em curto prazo cria algum desconforto inclusive pra mim que era o titular, para mim é 
fundamental, pedagógico. 
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Paulo - Não chegou a te desestabilizar por isso? 
Nilmário - De forma alguma, pelo contrário, eu sempre estimulei a vinda dos relatores. 
Paulo - Mas isso não desestabilizava dentro do governo? 
Nilmário - Não. Sempre houve conflitos, mas não conflitos grandes, o Presidente Lula também 
evoluiu muito nisso. No início do governo, a compreensão dele era que direitos humanos são 
direitos sociais, sobretudo, pra ele essa era uma visão foi boa, foi bom pro país, a prioridade de 
combater a fome, fazer moradia, melhorar a saúde, a previdência, avançar no saneamento, 
combater o trabalho degradante de maneira geral, ele achava que isso aí era o principal assim, e 
que os direitos humanos, aquela fase de ditadura passou, já que ficou no passado, portanto, os 
direitos civis e políticos já eram um pouco ultrapassados, digamos assim, mas com o tempo ele 
foi vendo, assim, por exemplo, a exploração de criança e adolescente, ele tem uma certa 
dificuldade, o entendimento inicial foi de repressão: “Prender, porque não prende, não faz uma 
blitz nacional e não acaba com isso de uma vez por todas?” Depois ele entendeu que existe uma 
usina permanente, uma fábrica, que na raiz está a desigualdade e que a desigualdade é muito mais 
difícil de acabar do que a pobreza, que envolve fatores culturais também e a divisão de classes e a 
história do país, mas ele avançou muito a compreensão dele.  
Paulo - Em relação do adolescente em conflito com a lei, em algum momento ele se envolve 
com essa agenda? 
Nilmário - Ele foi o primeiro presidente a ir a uma Conferência Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, ele foi o primeiro que foi, e tinha interesse, chamava sempre a gente muito pra 
conversar, se ele via uma área que ele não nunca teve nenhuma experiência. O Lula ele aprende 
muito pela experiência e a reflexão a partir da experiência, política e social, do povo, do governo, 
ele uma tem capacidade extraordinária de assimilação por osmose, então ele tem que passar 
muito pela experiência pra se convencer mesmo, né? Às vezes ele não fala nem sim nem não, 
mas também não se envolve, quando ele se envolve é porque ele assimilou e ele colocou dentro, 
na perspectiva, ele deu algum grau de priorização, hierarquizou, aquelas decisões. Nesse sentido 
eu vi um avanço no trabalho infantil, exploração sexual, o abuso sexual doméstico. O adolescente 
em conflito com a lei também, mais aí fala ah,  mas aí é problema dos estados, o federal não tem 
uma criança ou um adolescente sob sua guarda, tudo está nos lugares, isso tudo foi vendo 
também o negócio do Sistema, passando a entender, agora eu ainda acho mesmo o nosso governo 
bastante [...] criança adolescente. Aquele Presidente Amigo da Criança, o compromisso que ele 
fez, autorizou a montar o grupo interinstitucional pra fazer a proposta, fizemos o projeto, há 
orçamentos crescentes, mas está longe de ser a prioridade nacional [...] o presidente, ele não tem 
essa avaliação, porque como a universalização do ensino, [...] Fundeb, acha que isso é o principal 
e é mesmo, de certa maneira é mesmo.  
Paulo - O bolsa família?  
Nilmário- Bolsa família, a previdência, o benefício de prestação pré-continuada.  
Paulo - Ele chega a explicitar isso ou não? 
Nilmário - Sim, ele fala continuamente que está investindo, ele fala muito isso [...] gasta muito 
menos, aquele jeito dele de comunicador e de falar com o povo, você gasta muito mais pra 
internar uma criança do que botar a criança pra estudar e ter direitos e quando você faz isso você 
não precisa internar depois, não precisa punir. O que é correto do ponto de vista geral, mas a 
violência vai existir e ainda mais no grau de desigualdade do país, a violência vai se reproduzir 
de gerações em gerações, mesmo quando tiver mais a igualdade ainda sim vai precisar ter 
políticas pra enfrentar a questão da violência infanto-juvenil, contra ela e praticada por ela, 
enfrentar da maneira correta.  
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Paulo - Interessante que o senhor conviveu nesse nível como ministro, claro, e ao mesmo 
tempo assume o cotidiano de ser presidente do Conanda.  
Nilmário- É, eu quis ser presidente do Conanda, podia não ter sido, podia ter deixado 
subsecretário ou um secretário adjunto, mas era pra sinalizar pro movimento social, pra sociedade 
que a gente dá importância aos conselhos, que o conselho não é figurativo, não é pra brincar de 
participação popular ou social da sociedade, pra produzir políticas geradoras de grandes 
consensos e pra estabelecer as prioridades, que se faz agendas prioritárias. Eu quis ser mesmo pra 
empurrar as empresas públicas a fazer renúncia fiscal, pro Conanda, é muito difícil, porque as 
empresas são muito imediatistas, elas querem ver resultados e políticas de direitos não têm, não 
medem resultados, os indicadores são de outra natureza, então eu me preocupei muito com isso. 
No Brasil ainda está muito incompleto, que são os indicadores, como a gente percebeu que os 
resultados são de longo prazo, não tem nada rápido nesse campo aí, então é fundamental criar 
indicadores e monitoramento, é importante saber se o problema que você detectou está sendo 
enfrentado, está sendo debelado, está sendo reduzindo, está diminuindo, eu gostava muito de usar 
“Vamos fazer uma política de erradicação disso e daquilo”, acreditando que a gente fazendo um 
mutirão que a gente de alguma maneira ia erradicar no sentido de produzir um declínio 
vertiginoso da violação, como aconteceu com o trabalho infantil de certa maneira, o registro 
civil... o registro civil está quase erradicado, o sub-registro, eu queria que isso acontecesse com a 
exploração sexual e depois eu vi que a gente consegue avanço, depois parece que tudo se anula lá 
na frente. Com o trabalho infantil doméstico, esse aí implica muita cultura, sistema difícil, então 
trabalhar com indicadores e monitoramento, não pode haver nem estagnação nem retrocesso, tem 
que avançar, tem que avançar, estabelecer metas, a idéia de trabalhar com planos eu gosto muito 
disso, acho que eu tenho muito a ver com isso, desde lá como deputado fazer planos, você possa 
cobrar, o plano, ao plano corresponde a dotação orçamentária, o plano corresponde ao arranjo 
institucional, o plano corresponde aos indicadores e monitoramento de forma democrática, 
sempre, com participação. Essa é mais ou menos a arquitetura, mas não é fácil não, dentro do 
governo quando houve a crise, foi imperdoável, isso tem muito a ver com Antônio Palocci, 
quando houve aquela crise de 2005, ele queria fazer um choque de gestão que era resposta que, 
acredito eu, neoliberal e quando eu pedi para sair do governo, eu queria participar do partido, 
estava sendo ameaçado [...] o Partido dos Trabalhadores estava vivendo uma crise, seiríssima, a 
maior da sua história, ele estimulou a extinguir a Secretaria e todas as secretarias especiais pra 
voltar a ser diretorias, que era um enorme retrocesso, felizmente ele foi derrotado, mas aproveitou 
a minha saída pra tirar o status ministerial da Secretaria Especial de Direitos humanos e ficou 
péssimo. 
Paulo - Isso o Palocci? 
Nilmário - Ainda bem que o presidente percebeu depois que estava o leite derramado, ele 
percebeu logo e tentou corrigir e corrigiu quando veio a medida provisória, mas durante um certo 
período isso foi muito ruim, porque foi quase um semestre. Durante um semestre a única que 
perdeu o status foi a de Direitos Humanos, o rebaixamento parecia que o problema era os direitos 
humanos, mas não, era isso é claro, felizmente não extinguiu a de igualdade racial, de mulheres 
como também se pretendia na época, alguns... um equívoco político grave das pessoas na visão 
errônea de quem não entendeu nada de crianças e adolescentes, você vê também a dificuldade, 
era quem lidava com o dinheiro, também esse segundo governo está bem mais já evidentemente 
ele é muito mais, já estão mais assimiladas, não tem mais disputas ferozes do governo pra 
implementar as políticas ligadas a criança e adolescente, quer dizer, eu entendo que está longe do 
desejado, mas não tem mais brigas assim contínuas, já tinha disputado há tempo.  
Paulo - O caminho já está dado? 
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Nilmário - E acho também que mesmo se houver alternância de poder não vai haver retrocessos. 
Vai extinguir o Conanda? Vai todo esse conselho? Vai reduzir essas políticas de trabalho infantil, 
de combate à fome, de moradia? Claro que não vai, tudo é feito a partir de grandes conferências, 
mobiliza o país inteiro, milhões de pessoas participam anualmente das conferências definidoras 
das políticas, esse é um caminho bom também, um caminho muito rico.  
Paulo - Da institucionalização? 
Nilmário – É, agora eu espero também com a TV pública a gente ter um espaço, com a TV digital 
pra capacitação de gestores, já poder ser feito quase de uma forma nacional simultânea, imediata, 
que vai sair de um certo amadorismo e podermos de forma super partidária, de forma 
universalizada, capacitar, acho que a gente vai ter instrumentos também bons. A TV pública não 
tem que ficar preocupada com audiência, claro, tem que ter audiência de quem interessa: os 
formadores de opinião, os agentes civis e público, da sociedade civil, do poder publico, da esfera 
pública também, tem que ser um instrumento também de todas essas pessoas para disputar cultura 
na sociedade, as mudanças culturais. 
Paulo - Parece que é recorrente na sua fala, no fim de tudo a nossa disputa é no plano da 
cultura e no plano ideológico. 
Nilmário - É, eu acho que o limite nosso está sendo esse, quando eu falo isso é envolvendo a 
sociedade e envolvendo os gestores, quando coloco a questão federativa, porque ela também se 
vale disso, dá voto falar “pau nas crianças”, defender tortura, pena de morte, prisões rígidas, 
redução da maioridade penal, tudo isso dá voto, dentro da sociedade tem espaço pra isso e amplo 
e, portanto, essa disputa aí também é fundamental pra obrigar o poder público a se mover e fazer 
simplesmente que cumpra a lei. 
Paulo: fechamos, muito obrigado Nilmario 
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ANEXO C.10 
 
Entrevista com Nelson Moraes e Maria Luiza Machado  
Data: 24/11/2007 - Brasília  
 
Paulo - Como foi o processo de organização do Conanda? 
Nelson - A sociedade civil passou a ter um pé dentro do governo e então obviamente que o 
governo não estava muito interessado, nem tinha cultura disso e não tinha muito interesse, não 
tinha gente, não tinha local, não tinha traquejo, não tinha espaço. Então me parece que a 
iniciativa de empurrar a criação, a formação, o desenho dos conselhos foi um pouco empurrado 
pela Sociedade Civil, por gente que tinha interesse de que aquilo saísse do papel. Então esse 
pessoal foi empurrando o governo e o governo, muito devagarzinho, começou a tomar as 
primeiras medidas. Então tá bom, vamos criar um preâmbulo, vamos sentar, vamos convidar a 
Sociedade Civil, e no caso do Conanda, nessas primeiras reuniões, por exemplo, um que 
participou foi o Bené. O Bené vai poder te contar um pouco isso. Então eles pegavam um do 
Ministério da Ação Social, eu fui pela Ação Social, pegavam outros do CBIA, talvez o Paulo 
Brum, o Hugo e o Antonio Carlos [...] 
Paulo - Pela Sociedade Civil? 
Nelson – Isso, esse pessoal começou a sentar, e vamos fazer o Conanda. Então fazer, vamos 
desenhar, e etc. Aí é esse vai e vem, faz decreto ou não faz, faz regimento, faz estatuto, e aí 
parece que aconteceu esse lance do Collor de vetar [...] Então demorou um pouco, ou seja, o 
Conanda nasceu dentro dessa dificuldade de se desenhar, de onde vai ficar também era outro 
problema, ou seja, que ministério vai sediar o Conanda. Então mais ou menos até que o Conanda 
conseguiu ser desenhado, se construiu o estatuto e se decidiu aonde vai ficar. 
Paulo - Que era na própria Presidência? 
Nelson - Era na própria Presidência e depois foi pra Justiça, na primeira conferência ele já era do 
Ministério da Justiça, na Presidência ele não chegou nem a funcionar, não chegou nem a ter 
reunião. 
Paulo – Sim, eu não achei a primeira ata ainda, mas quando ele é criado? 
Nelson - Claro, porque tinha aquela história do Ministério Mirim, lembra? Que tinha os ministros 
criança, que a Ação Social, da Ministra Margarida... Então o Collor teve toda essa coisa, de 
governo voltado pra criança, a criança tinha certo valor. Então, eu não sei se o Collor queria o 
Conanda na presidência ou se queriam que ele levasse pra presidência, nessa época eu ainda não 
era bem da área. 
Paulo - Então aí o Itamar toma posse em setembro e em dezembro ele já faz a primeira 
mudança no Conanda, transferindo ele pro Ministério da Justiça. Aí então funciona 93-94, 
aí começa o governo FHC, então ai começa a questão. Eu queria entender um pouco 
melhor, como é que começa a discussão da finalização do CBIA ou não tem discussão?  
Nelson – Veja bem, aí é difícil, talvez você consiga obter informação com quem participou 
daquelas reuniões do bolo de noiva, daquelas reuniões de quem[...] 
Paulo - Do governo de transição? 
Nelson – Isso. Do governo de transição, porque essa decisão do que vai ser criado e do que vai 
ser extinto era gerado lá. Eu não participei e nem era amigo de ninguém que estava lá pra saber 
das coisas novas. Então me deixa imaginar mais ou menos: o Collor cria o CBIA, então ficou 
CBIA e o DCA. 
Paulo - Isso. 
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Nelson - E assume o Itamar e mantém o esquema com o Conanda na Justiça e o CBIA 
funcionando. Então quem fez pela Justiça foi a Secretaria de Cidadania, chamava Secretaria de 
Cidadania de Direitos Humanos ou Secretaria de Justiça de Cidadania. E o Mauricio Correia 
levou o Pedro Demo para ser seu secretário, ele também pode te contar algumas coisas lá da 
UnB, e o Pedro Demo me levou pra ajudá-lo, foi aí que eu entrei na justiça, eu era da ação social. 
Então eu trabalhava lá com a Andréia e o Japi, que era quem tocava o gabinete do Jutay. Então, 
na ação social estava a LBA, o que sobrou dela, que na realidade não sobrou muito, mas tinha a 
CEMPROS e tinha o CBIA, o CBIA era de lá, ou seja, o comando era mais ou menos de lá. Foi o 
Antonio Carlos, depois ele saiu e no final era aquela moça, mulher do jornalista, Ivanise, acho, 
que no final era ela, a esposa do Franklin Martins que é da revista da presidência. 
Paulo - Depois no final tem outra, que a última presidente do CBIA. Acho que se chama 
Regina. 
Nelson - Isso, Regina Bertucci. 
Luiza - Foi Antonio Carlos, depois a Ivanise, aí não[...] depois do Antonio Carlos, veio o Hugo 
Melo, o Hugo era o técnico lá e logo veio a Ivanise, que já era colocada politicamente, porque a 
questão é que eles queriam derrubar o Antonio Carlos ou a Ivanise, aí na hora que o Antonio 
Carlos cai, o Hugo entra[...] depois a Ivanise derrubou o Hugo dois meses depois. Então foi um 
clima, assim, horrível. 
Paulo - Isso já no governo Itamar? 
Nelson - No governo Itamar. 
Paulo – Aí entra a Ivanise, mas ela não fica até o final? 
Luiza - Ela fica pouco tempo ali, a Ivanise fica no máximo um ano.  
Nelson – Isso [...] O ministro foi o Jutay Magalhães e o Conanda nessa época já estava sendo 
instalado, sendo colocado na Justiça, e na Justiça era aquele cara, eu não lembro mais o nome 
dele... Então eu não sei se foi o Collor que trouxe ele, ou se foi o Mauricio Correia, que era o 
ministro da justiça e botou o cara pra secretário da cidadania. Então estava embaixo desse cara a 
questão de direito e cidadania no Ministério da Justiça... Aí tiraram ele e entrou o Pedro Demo no 
lugar dele, aí o Pedro Demo vira secretário da cidadania. 
Paulo - Você lembra o ano ou não? 93-94 não pode ser, o Itamar só está no finalzinho de 
92... 
Nelson - Então se o Pedro Demo foi do Mauricio Correia e o Mauricio Correia era do Itamar, ou 
o Mauricio Correia não era do Itamar? Quem era o ministro da justiça do Itamar? 
Paulo - Tinha o Alexandre Dupera... 
Nelson - O Alexandre foi depois do Mauricio Correia. Então eu fui pra lá com o Pedro Demo, 
que era o Mauricio Correia, quando o Mauricio Correia saiu, entrou o Dupera que era o advogado 
do Itamar na presidência e era amigo da Denise, então a Denise era muito forte na área social do 
Itamar. Bom, você conheceu-a... e ela então tinha quase que o comando nesta área então o 
Dupera foi, mas quando o Dupera foi o Conanda já estava forte, instalado, funcionando, e eu me 
lembro que o Dupera comprou bem a idéia de ser o ministro da criança, ministro do Conanda, ele 
gostou, o Mauricio Correia tinha comprado menos essa idéia, o Dupera foi mais... 
Luiza - quando foi a conferência do Conanda? Vamos ver, agora foi a sétima em 2007, em 2005 
houve a sexta, em 2003 ocorreu a quinta, em 2001 foi a quarta, em 1999 a terceira, e em 1997 a 
segunda e a primeira em 1995. 
Paulo - Vai ser já no governo do Fernando Henrique, então, teve conferencia nesse período? 
Nelson - Não sei se pulou [...] exatamente, porque na primeira conferência ainda existia CBIA. 
Então, na primeira conferência do Conanda, o Conanda era na Justiça, mas tinha CBIA, não tinha 
DCA, então esse papel que você conheceu do DCA, ou seja, o DCA foi o herdeiro. É como você 
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vê no exército, quando uma tropa herda a outra extinta, o DCA foi herdeiro do CBIA, as 
atribuições do CBIA passaram pro DCA quando extinguiu o CBIA, ou seja, ele saiu da área 
social e veio pra área de justiça, na verdade não deveria chamar justiça. 
Paulo - Só voltando um pouquinho Nelson, então não existia nenhuma avaliação dentro do 
CBIA ou da sociedade de que o CBIA tinha que ser extinto, foi uma coisa do bolo de noiva? 
Nelson - Isso. Nós fugimos da sua questão, sua questão inicial foi essa, como foi a extinção do 
CBIA? A gente que estava relativamente metido na área, principalmente eu, porque a Luiza que 
era chefe de lá... 
Luiza - Eu era chefe do escritório de Brasília. 
Nelson - ou seja, a Luiza era chefe do CBIA e não fazia a mínima idéia de que ia ser extinto, só 
ficou sabendo no dia que saiu no Diário Oficial. 
Luiza - Ele foi extinto em 90, não foi? 
Paulo - não, extinto não, extinto em 95 
Nelson - Ele foi criado em 90 pelo Fernando Collor 
Luiza – É, e foi extinto em 95, começou um zum...zum...zum, que a gente teve uma reunião, foi 
até em Teresópolis, acho que era a Terezinha a presidente do CBIA, a gente sentiu, mas não foi 
dito, não foi avaliado, não foi nada[...] dia primeiro saiu o decreto e extinguiu. 
Paulo - Ninguém ali do CBIA, eu digo da sede, participou do governo de transição, nada? 
Luiza - Não 
Paulo - Foi avaliação externa do governo que ia sair mesmo? Essa é a informação que eu 
tenho do outro lado, só queria confirmar... 
Nelson - Por avaliação dos assessores da transição do Fernando Henrique, é que decidiram isso e 
não usaram o pessoal do CBIA pra fazer isso, daí provavelmente foi a mesma coisa com a LBA. 
Paulo – É, vamos agora ao primeiro ano de 95, Então aí você é o inventariante? 
Nelson – Não, eu não era, era o Edimar, ele era do Banco do Brasil. 
Luiza - Ele foi o primeiro inventariante. 
Nelson - Ele é o inventariante, ele pegou pra inventariar tudo, o rolo todo, era o CBIA, LBA, 
eram mais coisas. Eu me lembro que ele tinha um cargo importante [...] eu fui lá pra brigar por 
causa do CBIA... Ele era super amigo meu, derrepente nem me deu bola. Depois disso não 
conversei mais com ele, porque eu fiquei morrendo de medo que a função do CBIA terminasse... 
Paulo – Nesse momento, você estava aonde Nelson? 
Nelson - Então eu fui pra justiça, pra essa secretaria de cidadania pra ajudar o Pedro Demo. Lá 
tinha penitenciário, estrangeiro, um monte de coisas, tudo o que hoje é justiça e direitos humanos, 
tudo era um bolo só. 
Paulo – Então lá vocês não cuidavam do CBIA, o CBIA era outro ministério? 
Nelson – Lá era outro, lá era por acaso o COMANDA, ficou com a justiça, mas a justiça não 
tinha absolutamente nada a ver com criança, a não ser cidadania e mesmo o departamento de 
cidadania era uma coisa nova, não estava estruturada, não tinha nenhuma função que mexesse 
com criança nem nada, então lá não tinha acorde não tinha nada, era simplesmente um lócus, ou 
seja, alguém desenhou alguma coisa desenhou bem, percebeu que a questão de direitos teria que 
ser na justiça porque aí tem um equívoco que é o seguinte: o ministério da justiça chama 
ministério da justiça porque desde o D.João XII, que é o ministério mais antigo, o primeiro. 
Então nunca ninguém teve coragem de mudar o nome, mas ele deveria chamar ministério dos 
direitos ou ministério do direito, porque ele não é justiça. Então há uma confusão de justiça, de 
justiça em si com o judiciário de direito, então não fazia sentido, por exemplo, o pessoal da área 
social achava porque isso ir pra justiça. Em outros países ministério da polícia é do interior, que o 
nosso caso é da polícia também, então eles criaram pra poder começar esse lócus de direitos de 
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cidadania no ministério da justiça, essa secretaria de cidadania que era do Pedro Demo [...] então 
é quando se começou a se desenhar, ou seja, quando o Conanda saiu da presidência e foi pra lá é 
que começou realmente se montar as primeiras reuniões com as pessoas e a gente começou a 
trabalhar mais nisso, eu era a pessoa que fazia isso pro Pedro Demo. Então na realidade a gente 
tinha três assentos no Conanda, aliás dois assentos: o do ministro da justiça e o do secretario da 
cidadania e eu era suplente dos dois, então era eu que fazia esse trabalho. 
Paulo – E quem presidia as reuniões nesse momento, era o ministro da justiça? 
Nelson – Não, não, se o ministro da justiça estava, era ele que presidia, só que ele nunca foi. 
Paulo - Ele nunca compareceu? 
Nelson - Não, nunca, que eu me lembre, nunca vi o ministro por lá, era o vice, que era o da 
sociedade civil que da nossa época foi o Mesquita [...] Veja, eu não participei, é inferência, mas 
eu penso que se alguém pensou em desmontar o CBIA e o Conanda que já estava na justiça, que 
era uma questão de direitos como é natural que fosse pro órgão de direito acolhesse, e não o 
social. Então eu penso que ai que tem sentido a criação do departamento, só que eu não participei 
da criação do departamento e nem do inicio dele, que foi a Luiza, ou seja, quem desenhou o 
primeiro estatuto, as primeiras atribuições, foi a Luiza Nagib veja, a história é mais ou menos a 
seguinte [...] 
Paulo - Ela entregou pra vocês, ela era a secretária? 
Luiza - Para Alayde Santana 
Nelson – Tinha o secretario de cidadania que era o Pedro Demo, depois ele saiu, e veio o Pedro 
Avelar.  
Paulo – Pedro Avelar, depois você... 
Nelson – É, porque eu era o secretário substituto quando eles viajavam, saíam precisava assinar, 
eu acumulava funções, eu era o substituto do Pedro Demo. Quando o Pedro Avelar entrou, ele 
gostou de mim e eu continuei sendo o substituto dele, Então quando ele se queimou, quando o 
Dupera começou a negociar comigo, só que eu não era advogado, eu era um economista no 
âmbito jurídico. Então eles arranhavam muito com aquilo tudo. Eu me lembro que eu ficava 
muito atravessado, pra fazer aquele monte coisas todas com estrangeiro sem ser advogado, não 
era da área jurídica, tinha muito parecer, muitos processos. Então o meu negócio era criança, era 
CBIA, LBA, etc. isso eu já estava sabendo bem e isso era o Departamento de Cidadania quem 
fazia. Então quando acabou o governo, eu era essa pessoa, já não era mais o secretário-adjunto, 
aliás, adjunto não, substituto, já era um outro cargo. Então saindo o Dupera, sai o secretário, seu 
saio, [...] eu me lembro que a CNBB não queria que eu saísse, foi lá pedir pro ministro para que 
não me tirasse e tal... eu fiquei muito chateado e quis ir embora, eu quis voltar pro IPEA, aí eles 
botaram a Luiza. Então eu não sei quem que a Luiza Nagib botou no departamento de cidadania, 
mas a como dona do assunto ficou a Luiza Nagib durante esse ano até criarem o DCA, aí quando 
criaram o DCA, botaram a Alayde, aí que o José Gregori[...] 
Nelson - Porque eu era essa pessoa e eles me tiraram e aí eu quis embora, então o Seligma que 
era o secretário do Jobim não quis que eu fosse embora, porque eu fui lá e falei: “Tudo bem, eu 
vou embora, mas antes eu preciso te falar umas coisas”. Aí eu falei da importância que era CBIA, 
que o governo não podia perder aquilo, que aquilo era um prejuízo brutal pra criança, ele falou 
“Você não vai embora, você fica aqui comigo”, e eu falei “Não, eu já to indo embora”, ele 
insistiu muito e me colocou como assessor dele, então eu fiquei como assessor dele bastante 
ocioso, cá entre nós, indo representar aquelas reuniões de gabinete civil, aquelas coisas todas de 
secretário executivo, e sem poder fazer nada pela área da criança, por Conanda por nada e aí [...] 
Paulo - e como é que estava a área da criança nesse tempo? 
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Nelson – Horrorosa! Horrorosa! Porque o ministério não tinha traquejo do assunto, nunca tinha 
tido, era uma coisa que [...] 
Paulo – Era o primeiro ano do Fernando Henrique Cardoso? 
Nelson – Isso, o ministério não tinha gente, não tinha traquejo, não tinha nada. Então o CBIA 
desmontou e esse primeiro ano foi praticamente um processo de liquidação, a Luiza estava lá 
estudando, o Edimar não deu conta, ficou muito complicado de liquidar [...] 
Luiza - Aí a gente fechou o escritório e fomos pra lá, no prédio da Sudene, que é ai ficou 
presidência do CBIA que era pequeno, porque a grande maioria era no Rio de Janeiro. Ficou o 
escritório do DF e ficou a liquidação [...] porque a presidência do CBIA já estava no prédio da 
Sudene  
Paulo - Aí faz a primeira conferencia  
Luiza - Aí faz a primeira conferencia de onde você ... 
Nelson - só que quem sustentou a conferencia fui eu da justiça, [...] foi nós, porque, o Conanda 
era da justiça. 
Luiza – Sim, lógico mais o CBIA ainda existia, e era da ação social  
Nelson - claro o CBIA existia, tinha representante e tudo mais no Conanda e o Conanda não tinha 
um escritório grande, veio a ter depois  
Paulo - Então, mas em 95 vocês não conseguiram repassar o dinheiro? 
Luiza - Em 95 o recurso destinado ao CBIA ele não foi utilizado, ele foi extinto em Janeiro. E aí 
os estados que tinham projetos em andamento ficaram desesperados. Então em 95 alguns estados 
que estavam em execução financeira tiveram problemas, porque por exemplo, o órgão foi extinto 
em Janeiro, começo de Janeiro. Então a gente fechou os projetos, e sempre que fica aqueles 
convênios resta pagar. Por exemplo, foram executado recursos de 94, em 95, e eu como diretora 
do Distrito Federal [...] não houve nenhuma execução, foi os fechamentos dos projetos em 
andamento em 94, as prestações de conta, e a liquidação do escritório... 
Nelson - Mas isso que você está falando é do CBIA Brasília, ou CBIA Brasil?  
Luiza - Não, eu estou falando do CBIA Brasília, agora do CBIA Brasil, o que eu sei é o seguinte, 
pouquíssimos estados tiveram repasse de recurso, mais eu acho que não, porque o órgão estava 
extinto, que não podia haver repasse. Então todos os estados que tinham convênios assinados de 
94, começa a pagar os recursos em 95. 
Nelson - na realidade eu não sei se existia o DCA em 95 
Luiza – O CBIA ficou extinto, e a gente foi demitido em dezembro de 95, aí fecha os escritórios, 
a demissão dos técnicos dos escritórios foi em conjunto, foi em dezembro de 95. Então a gente 
passou o ano nesse processo de liquidação. Isso eu to falando em termos de Brasília, mais no Rio 
de Janeiro também foi assim. 
Paulo - Mas novembro você já consegue ir para o DCA? 
Luiza - Em novembro eu vou pro Ministério da Justiça, é porque já tinha o novo órgão no 
ministério da justiça, aí em dezembro quando eu sou demitida, eu só sou recontratada no final de 
janeiro mais eu continuo trabalhando. 
Nelson - então você vê o meu desespero nesse ano, onde vejo todo o movimento de desmonte, 
todo mundo trabalhando pra desmontar e ninguém criando nada, e da aquele medo de e aí aquilo 
vai embora, vai pro ralo, vai perder. Todas as preocupações, todo o negócio era o desmonte [...] 
era assim, porque era aquela mentalidade de governo novo, que tipo governo velho não vale 
nada, tem que jogar fora, que é a troca administrativa, que uma coisa que sempre nos arrepiou, de 
que, como é uma troca administrativa, a nova política, a questão técnica, a questão funcional, não 
é levado em conta e é jogado fora, ou seja um monte de gente lá fazendo, dando o sangue 
construído, e entra um cara novo e joga fora, e não se preocupa com o que vai fazer, se preocupa 
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em desmontar aquilo. Então quando você só troca só a chefia, isso é mais fácil, mais quando você 
extingue órgão você passa um ano desmontando aquilo, você lembra? O CBIA e LBA era uma 
estrutura imensa, LBA era desde Darcy Vargas. Então, e mesmo o SAM tinha toda a estrutura de 
Funabem, então era coisa do Brasil todo, sendo que a Funabem que era fortíssima, no Rio, 
Pernambuco, Minas, em Minas tinha três instituições, ou... 
Paulo - Pernambuco, Distrito Federal, Minas também? 
Luiza - Minas tinha três unidades lá. 
Paulo - Rio de Janeiro, Pernambuco, Distrito Federal, Então, também não era um negócio 
descentralizado no Brasil inteiro. 
Luiza - não, ele era descentralizado no Brasil inteiro, porque inicialmente a LBA ela tinha 
escritórios regionais, com o CBIA eram escritórios locais, cada cidade tinha um, mais só que em 
Minas [...] da Funabem tinha três unidades de atendimento, em Pernambuco o trabalho lá não era 
unidade, mais era todo um projeto de atendimento preventivo, prevenção, que chamava FEBEM, 
que vem de Funabem, que eles mudam pra, como que era o nome? ... então o CBIA absorve isso 
mas troca o nome, era um centro de atividades, ações preventiva e o forte era em Pernambuco, 
então por isso que a Funabem e o CBIA eram fortes em Pernambuco. Era o Rio que tinha unidade 
de atendimento, Minas também tinha unidade de atendimento, Brasília que tinha uma unidade 
[....]que era.Funabem ainda. 
Paulo- São Paulo nunca nem teve unidade? 
Luiza - Olha, São Paulo era todo voltado para os estudos, pesquisas e capacitação, São Paulo 
nunca solicitava recursos na Funabem pra manutenção de unidade. 
Nelson - agora eu quero falar de uma parte interessante. 
Paulo - Então, vamos lá, que até o ano de 96, que toda hora nós estamos fugindo dele.  
Nelson - Deixa eu fazer uma parte agora, é o seguinte, eu gosto muito de estudar de pensar e eu 
gosto muito dos porquês, e dos por trás, e eu sou muito macro, vendo por cima. Então, na medida 
vocês contavam isso, eu lembrava de quem tem e de quem não tem, eu estava tentando pensar 
porque o governo FHC queria desmontar isso. Eu lembro um pouco, lembro-me um pouco desse 
desmonte. Lembra que foi o governo FHC? Foi a questão neoliberal, foi a questão globalizante, 
então o governo federal não tem que fazer, então lembra? Você tem que desmontar governo então 
foi uma questão de desmonte. Então o que, que aconteceu, CBIA e LBA eram heranças, de 
quando o governo federal era executor então a linha nova, a filosofia é, o governo federal não tem 
que executar, então alguém sentou lá no bolo de noiva e disse ao governo não tem que executar, 
então vamos eliminar isso e passar pros estados. Passar pra quem? pros  estados e pros 
municípios .......e simplesmente vamos acabar com isso. O que na realidade me assustou e assusta 
a gente é que a idéia, a orientação inicial não era de transformar, era de acabar, isso que me 
deixou apavorado ou seja, vamos acabar com a LBA e CBIA, e acabar, e acabar mesmo. E a 
gente sabia que tinha um pedaço federal, tinha um pedaço a ser feito isso era importante então foi 
toda a luta, então o que, que aconteceu essa preocupação e a ânsia de acabar e o trabalho que deu 
pra acabar, porque era muito grande tinha muito rabo, levou esse ano todo. Por isso que a Luiza 
Nagib de S. Paulo chegou lá em janeiro e quando sentou lá no final do ano não tinha acontecido 
absolutamente nada porque não tinha o que fazer, lembra? A preocupação era só acabar, então eu 
realmente penso que a Luiza sentou lá durante um ano e deve ter se preocupado com as questões, 
da justiça, estrangeiro, classificação indicativa, aquelas coisas que tinham lá e criança 
absolutamente nada, Conanda nada, por isso que a coisa foi [...] por isso que quando eu assumi o 
DCA, é que a gente foi pensar, não porque a gente era do ramo, mas a gente foi pensar no que 
fazer. 
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Luiza - porque você vê que a equipe técnica do Rio de Janeiro que é uma equipe muito grande e 
pessoas altamente capacitadas, sabe pra onde que eles foram? foram, pro arquivo nacional e pra 
policia rodoviária, o pessoal entrou em pânico, e alguns conseguiram ir pros estados, e a 
Carminha que você conheceu, e a Leilá elas foram resgatadas com a Alayde, porque a Alayde 
perguntou pra mim e pra Bia, quem do Rio que vocês conhecem, que é bom, que a gente pode 
tentar trazer, e a Carminha e a Leila só vieram por causa disso, porque a maioria foi pra policia 
rodoviária e pro arquivo nacional.  
Paulo- a Leila e a Carminha então elas vem em 95 ainda. 
Luiza- elas vem em 96 
Nelson - elas vem comigo 
Paulo- elas vem com você? 
Nelson – e a Alayde ainda me perguntou, “qual você quer, escolhe”, a gente achou que a 
Carminha tinha mais o perfil mais administrativo, que era melhor ir pro gabinete dela, e a Leila 
que tinha o perfil mais técnico veio pro DCA. 
Paulo – a Leila incorpora o departamento. E aí o que vocês fizeram nesse ano? Você falou 
que tinha um plano. 
Nelson - então isso é interessante a gente pegou a coisa meio derrubada do zero, que a gente já 
tinha vivido Conanda, eu já tinha sido do LBA, já tinha sido do Ministério da Ação Social, tinha 
sido Justiça, então já tinha um a boa noção do que, que serve pro federal fazer. 
Paulo - você era funcionário do IPEA, e sempre cedido pra esses negócios  
Nelson - sempre, eu fiquei meus primeiros anos lá no IPEA e depois fui SEPLAM, e fui fazenda, 
fui do tempo de Zélia, fui João Batista, Aníbal, tudo, e depois fui pra lá ajudar o Pedro Demo. E 
ficando lá então eu tinha uma boa vivencia de Esplanada, de Palácio, no governo Sarnei, então foi 
assim uma coisa interessante, então eu tinha uma boa noção da questão federal e lá na questão 
social eles eram muito bons nisso, então o federal tinha que fazer, criar mecanismos, estímulo, 
empurrar, fazer alguma coisa pra que o assunto andasse, pra que a criança, não ficasse 
abandonada, o dinheiro, eu me lembro que era trinta e alguma coisa, era um número como trinta 
o nosso orçamento. 
P- O orçamento de 96? 
Nelson - de 96, você lembra se ele era maior ou menor que os anos anteriores? 
Paulo - muito menor  
Nelson - muito menor, era um tico perto do que se gastava antes, porque a rigor ia pros estados. 
Então a gente ficou pensando, com esse pouco dinheiro que a gente tem, vai ter que fazer, a gente 
tem fazer, fazer, a gente tem que estimular isso daí, e também a gente era adepto da política de 
conselho, a gente gostou de conselho acreditou em conselho. Nós achamos que a sociedade civil 
tinha que estar lá, mesmo porque gente mais velha como eu de Esplanada sabia que a coisa era 
muito solta, era a bel prazer, de quem estava lá e tinha que ter o comando. Então tinha que ter 
participação de fora tinha que ter sociedade civil, senão a coisa não ia andar, a gente sabia que 
tinha quer ser com conselho, então a gente pensou muito, discutiu muito, e chegou a conclusão do 
que, que a gente podia fazer, com pouca gente, pouco dinheiro, e sem espaço, a gente tinha que 
fazer, fazer. 
Paulo- pouca gente ........... 
Nelson - pouca gente, pouco dinheiro e sem espaço  
Luiza - não tinha cadeira, não tinha equipamento, não tinha computador, não tinha nada. 
Nelson - só tinha cabeça e boa vontade, então eu penso que a gente conseguiu ............. 
Paulo - e nem espaço político? 
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Nelson - nenhum, nenhum, eu era técnico lembra, nenhum senador por trás, a primeira briga com 
o ministro [...] 
Paulo - você era uma acomodação? 
Nelson - não é o seguinte, veja, como ninguém conseguiu fazer aquilo lá funcionar, eu era uma 
pessoa que eles gostavam, a CNBB tinha me defendido e tudo, então teoricamente eu era técnico, 
vamos dizer assim, é a minha historia também é a história do IPEA que era o corpo técnico desde 
do Veloso onde os caras faziam um bom trabalho. Então os caras do IPEA antigamente viravam 
ministro como o João Batista, como os Marilsons da vida, isso acabou. Você não tem mais um 
ministro como João Batista, como os Marilson da vida, isso acabou, mais, você tem agora 
políticos você pode ter bons, como a Benedita da Silva como Senadora, então, ou seja, eu devo 
ter sido dos últimos, o cara falou, “esse cara é bom põe ele lá, ele pelos menos trabalha” e que eu 
não tinha nenhum senador por trás pra me segurar, então o que era uma pena né porque rodaram 
feio, mais a gente sabia como é fazia as coisas e o importante era fazer, fazer, e a gente tinha 
aquele pouco dinheiro, e o importante era conselho a gente tinha que envolver o conselho e 
envolver o COMANDA. Então como a primeira grande tarefa que nos deram foi o orçamento, era 
dividir o dinheiro, e eu conhecia, já tinha conhecido fazenda Zélia, e já tinha conhecido área 
social com aquela ministra Margarida então eu sabia que era brutal, que a fazenda era um imenso, 
ou melhor, era um pequeno balcão de grandes negócios, e a área social era um imenso balcão de 
pequenos negócios. Isso era a Esplanada então, a gente sabia que o orçamento no ministério.era 
um balcão, era um pedaço do balcão do governo federal. Então o que, que o ministro tinha um 
dinheiro, uma verba, e ele dividia aquilo entre os aliados do governo do partido, e como é que ele 
dividia, esses aliados ia lá pedindo dinheiro, dava um projeto, em troca os técnicos dele avaliava 
os projetos, e ele dizia esse pode, esse não pode e o técnico fazia com que aqueles projetos 
funcionasse, foi assim que a gente conheceu os ministérios. E então a gente falou, isso não, isso a 
gente não faz, a gente não quer, então a gente, ou seja sentamos com o Seligma e com Jobim pra 
conversar e ter a promessa deles de que não iria ser balcão, então isso nos animou muito, não vai 
ser balcão, não, então vamos usar o dinheiro tecnicamente, eu me lembro que era tão pouco. 
Paulo - e essa negociação com o Seligma e com Jobim quem faz?  
Nelson - eu  
Paulo - você, então o próprio Jobim participou dessa conversa  
Nelson - não exatamente dos detalhes, mas a gente tinha alguma promessa de que não ia ser 
balcão e tanto é, que eu acho que a primeira pressão de balcão, a Alayde já era secretária e ela me 
chamou, e estava sentado lá na mesa dela a Ieda Crussos, já com o projetinho pra levar uma 
mordida, e de cara eu fui muito duro, muito firme e mostrei qual era o objetivo. A Ieda Crussos 
entendeu, a Alayde entendeu, aí nunca mais me chamaram, pra dizer, olha está aqui o senhor 
senador fulano de tal, com o seu papelzinho. Eu já tinha visto isso a vida inteira, então eu disse, a 
gente não vai ser balcão. 
Paulo - e a Alayde reagiu bem a isso, apoiou? 
Nelson – sim, até então tudo bem, apoiou, o Seligma também, todo mundo, então a gente, veio aí 
com uma tarefa, grande. 
Paulo- A Ieda era o que nesse momento? 
Nelson – eu acho que ela era política já tinha sido ministra do planejamento e aí virou deputada, 
senadora, ela era uma política, ou seja ela foi uma das primeiras a ir lá com o projetinho dela, 
querendo dinheiro, porque é assim que funciona a Esplanada, os caras vão com os projetinhos nos 
ministérios e os ministérios vão financiando nas áreas setoriais deles. Bom então, a gente tinha 
que pensar no que iria fazer com o dinheiro e como é ia se fazer. Então a gente percebeu o 
seguinte, temos que dividir esse dinheiro com os estados, era a minha teoria de antiga porque eu 
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aprendi sendo assessor do Delfim e tudo mais, que dinheiro no ministério é pra dar, entendeu, 
então tem que dar pros estados logo, ou seja não deixa fazer jogo sujo com o dinheiro, da logo 
pro estados, eles gastam tudo com as crianças, mesmo porque quem gastar já é do estado, o 
federal já não ia mais gastar. Por isso que eu falei aquilo que você ficou bravo, entendeu, de dar 
logo pros estados, bota três caras aqui pra ficar dividindo e acabou, mata logo, eu já estava meio 
cansado daquilo. Então o que, que gente fez, a gente fez isso, só que a gente fez isso em grande 
estilo, a gente viu proporcionalmente nos últimos anos quanto cada estado levava, do bolo do 
CBIA, pegou o nosso e jogou na mesma proporção, já que a gente não tinha um histórico, vamos 
usar a tradição. Claro que Pernambuco deu um valor maior e Rio deu um valor maior, ai que, que 
a gente fez, a gente começou a receber visitas de todos eles, era o dia inteiro fila, porque todos os 
estados, a área da criança de todos os estados foram lá bater na nossa porta, eu quero o meu 
quinhão. O que, que eu fazia, eu abria o nosso “mapinha” e falava pra eles, olha nós vamos 
dividir assim, esse vai ser o seu tanto, aí eles falavam ‘uf’, eles achavam ótimo. 
Paulo Isso... governos estaduais? 
Nelson – Isso mesmo, os governos estaduais. E vinha gente de conselho, vinha gente da igreja, 
vinha gente do judiciário, vinha juiz, ou seja, era aquela romaria política. 
Paulo você tinha algum critério? 
Nelson – sim, eu abri isso, e fui honesto com eles. Olha a gente ta começando agora, a gente não 
tem como fazer, então a gente vai dividir o dinheiro, assim, esse vai ser mais ou menos o teu, não 
vai ser nem mais nem menos do que isso, só que, pra você levar esse dinheiro, você tem que ter 
projeto feito pelas entidades, pelos governos, passados pelos conselhos, aprovado pelos 
conselhos, filtrado pelo conselho estadual e vai cair aqui, e nós vamos filtrar, nós e o Conanda. 
Então não vai mais ser balcão, vai ser coisa técnica, você entendeu? Isso a gente achou que foi 
assim o máximo, que a gente conseguiu fazer[...] 
Luiza- seria o seguinte, a gente propôs ao estado que eles tivessem um plano estadual, para o 
atendimento da criança e do adolescente.  
Nelson - pra ele poder levar a verba 
Luiza - exatamente, o projeto teria que estar dentro de um plano. Então não era só aquele projeto 
daquele ano não, era um plano estadual de atendimento da criança e do adolescente, e naquele 
ano a gente podia arcar com aquilo, então, seria alguma coisa que teria uma certa seqüência e 
com o apoio do conselho estadual. 
Paulo – Porque governo federal é que deveria elaborar o plano de Estado? 
Nelson - isso a gente sabia que o papel do federal que era, fazer, fazer, e quem ia fazer era o 
estado, o dono da política era o estado, e ai usar os municípios. Então a gente falou, olha o teu 
monte esse, só que você vai ter um plano, esse plano as suas entidades vai fazer, sociedade civil 
vai triar, vai cair no conselho, eles vão ter que aprovar, vem pra cá a gente tria, o Conanda tria, e 
isso vai compor no plano nacional 
Paulo – triagem então era Conanda e DCA juntos. 
Nelson – Conanda e DCA juntos isso, aí que eu fui demitido 
Paulo - como é que é? 
Nelson - aí que eu fui demitido  
Paulo - porque? 
Nelson - porque aí deu um sucesso tremendo, porque todo mundo que ia lá viu que a gente era 
sério, que ia funcionar, que tinha sociedade civil, tinha conselho, o Conanda aprovou, todo 
mundo começou a gostar da idéia, até então a gente não tinha sofrido pressão pra gastar o 
dinheiro, com balcão, a gente tinha conseguido escapar do balcão. Só que esse plano era 
excelente, mais ninguém fazia antes então ele demorou, ou seja, até os estados usar os 
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municípios, gerar o plano, aprovar o plano chegar lá, a gente aprovar, e começar liberar, começou 
a demorar. 
Paulo – era demorado o processo? 
Nelson – sim, então ai começa acontecer o seguinte, tem um outro lado no governo, que é o 
seguinte, o governo começa o ano sem orçamento, então isso faz causar um atraso nas liberações, 
quando o governo começa a funcionar, ele quer começar rápido e uns dos critérios de medição e 
avaliação que a área econômica tem, e eu sei, porque eu já fui fazenda e já fui planejamento, é a 
avaliação do gasto eles chamam de desempenho isso, ou seja se o cara pediu um dinheiro e não 
está conseguindo gastar, é porque ele pediu mal, ou porque ele não está se comportando bem. 
Então a área econômica começa a traçar alguns parâmetros, ao longo do ano, logo no começo do 
ano de desempenho pra avaliar se realmente vale a pena dar dinheiro pra aquela área. Então 
quando o ministro percebe que ele não está conseguindo gastar o dinheiro dele, ou ele é 
censurado por isso então ele começa a apertar os técnicos, então foi isso que nos matou, porque, 
porque chegou num ponto onde o nosso dinheiro estava demorando pra sair  
Luiza - mais isso era agosto, a coisa estava começando a funcionar, a gente já tinha alguns 
convênios assinados. 
Nelson - não, não, pro meu gosto estava ótimo, estava espetacular a gente estava metido nisso até 
o pescoço, mais no bolo da justiça isso não estava muito bonito.  
Paulo - vocês estavam trabalhando nos planos estaduais? 
Nelson - claro, claro porque por exemplo[...] 
Luiza - porque os planos chegavam a gente fazia analise, fazia o parecer pra poder fazer o 
convenio, aí ia encaminhar, entendeu? 
Paulo - parecer nos planos, parecer nos projetos e no Conanda a aprovação do Conanda, 
quem que avaliava? Vocês ou o Conanda. 
Luiza - a gente avaliava, dava o parecer, e tinha o aval do Conanda  
Nelson - na realidade, ou seja, a gente não precisava do Conanda pra dar dinheiro pra ninguém eu 
é que queria envolver o Conanda, porque eu queria envolver a sociedade civil, assim como eu 
queria que o estado tivesse a provação do conselho estadual pra poder envolver o conselho, 
porque senão o conselho não ia ter moral. Porque veja bem, você só consegue dar moral pra um 
conselho se ele tiver poder, e o poder é dinheiro, então se você conseguir amarrar o conselho nos 
gastos do dinheiro, o conselho passa a ter poder, se você pode gastar sem o conselho, não adianta 
fazer reunião, fazer conferência...... 
Paulo - conselho sem dinheiro não é nada  
Nelson - ou sem poder, entendeu? Ou seja, então não é que o conselho tenha que ter o dinheiro, 
mais se ele poder apitar no gasto, aí sim, aí você tem uma chance de que isso não vire balcão. 
Paulo - e nesse momento o dinheiro o do fundo era inexistente? 
Nelson - o fundo inexistente, eu fui o primeiro gestor do mundo sem dinheiro, fui no banco 
abrimos a conta, assinei mais não tinha dinheiro, nenhum, nenhum. Porque você vê o ministério 
ainda não tinha moral pra convencer a área econômica pra botar um dinheiro no fundo, a gente 
até queria, eu me lembro que uma vez a gente foi com a irmã Maria do Rosário no ministro da 
fazenda, eu me lembro que era no gabinete que eu já tinha trabalhado lá conhecia o povo todo. 
Nós fomos lá pra ver se ajudava na área da criança, se ajudava o Conanda. 
Paulo - Nelson, a relação não sei se você se lembra quem era, como era o Conanda, você esta 
falando muito na irmã Maria do Rosário, pelo PSDB? 
 
Nelson – Tinha o Mesquita que não era o presidente, era o vice presidente, eu não me lembro[...], 
na verdade a gente chamava ele de presidente, mais ele é que assumia, tinha o Cláudio Saraiva, 
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que era uma pessoa importante no Conanda, o padre Piazza, o Rosber que era um aposentado do 
IPEIA, e a irmã Maria do Rosário, acho que esses eram os mais atuantes. 
Paulo – o Benedito do Movimento Nacional dos Meninos de Rua. 
Nelson – é verdade o menino da ANDE, era assim que eles chamavam, o Bené, ele era muito 
importante. 
Paulo: Eram várias pessoas ligadas a igreja? 
Nelson - eu diria entidades católicas e não só igreja porque igreja era CNBB, tinha lá outros[...] 
tinha mais algumas pessoas que eram atuantes. 
Nelson - Bom e tinha governo, tinha alguns bons, alguns membros bons  
Paulo - e o governo como que era a representação ativas? 
Nelson - ativas era a Margarida Munguba do ministério do trabalho  
Paulo - mas no governo, quem mais que estava lá? 
Luiza - não tinha secretaria executiva, era a gente que fazia, uma secretaria executiva, que dava 
apoio ao Conanda era o DCA, mas não tinha secretaria executiva. 
Paulo – não tinha secretaria executiva? 
Nelson - não tinha, 
Luiza - depois veio a Bernadete, Nelson, ela entrou antes de você sair. 
Paulo – E como que era a estrutura do funcionamento do Conanda, e do DCA,eles vinham 
na assembléia? 
Nelson - eu defendi o seguinte, isso também foi voto vencido, eu defendi que o DCA fosse a 
secretaria executiva do Conanda, então seria o secretário executivo do Conanda e o meu corpo 
técnico faria o trabalho, mais isso parece que não vingou. 
Paulo - você chegou a propor isso ou não, na assembléia ?  
Nelson - cheguei a propor, eu propus muito isso lá, mas parece que não vingou, não pegou, 
alguém, ou a Alaydi não quis, quiseram que o Conanda fosse uma coisa a parte, sabe por que? 
Claro veja bem, como é que você vai misturar conselho como departamento, departamento de 
orçamento de dinheiro, então você tira poder, entendeu? claro, eu não estava preocupado com 
isso, eu queria mais é que ele tivesse em gerencia do dinheiro pra não virar balcão, mais se você 
tivesse o Conanda misturado, você não ia poder fazer balcão, então, eles são muito safo, eles 
nunca deixaram que isso acontecesse. 
Paulo - o governo ? 
Nelson– o governo, e nesse nível a ALaydi, o Seligman todo mundo, claro, eles tinham muito 
medo da sociedade civil, eles não gostavam, inclusive a Carminha ficava furiosa comigo por 
causa dos gastos com passagem, hospedagem, ela chamava de Conanda - TUR, eu ficava muito 
chateado, porque, ou seja eles viam assim ......... 
Paulo - você recebia pressão por conta dos gastos do Conanda? 
Nelson - sim, recebia pressão por me dedicar a eles por trata-los bem, por envolve -los, porque 
veja bem, na visão deles, eu acho que todos eles, a sociedade civil era um estorvo, era uma coisa 
que estava lá incomodando o dia a dia deles, ou seja estava lá atrapalhando e querendo dar pitaco 
na vida deles, então eles queriam montar um esquema de que, você recebe da um cafezinho e 
manda eles embora. Mas claro a gente não entrava nesse jogo, então e tive muito problema, e só 
problema atrás de problema, até que eles me mandaram embora.  
Paulo - agora vamos pegar um outro viés, agora, a questão do adolescente autor de ato 
inflacional, essa área, esse programa, eu não sei se chamava de programa já nesse 
momento, como que era definida política do adolescente infrator? 
Luiza - só que eu preciso dizer uma coisa, é só sobre uma outra questão que a gente estava 
falando antes. Que é sobre o desempenho do DCA em 96, a questão não foi a dinâmica do 
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departamento, foi a demora dos estados de apresentar os planos, porque era uma inovação, então 
vinha plano que não nada a ver, com o plano, ai gente ligava, orientava e mandava ofícios pra que 
eles apresentassem então a demora, foi o retorno dos estados. 
Nelson - na realidade não foi nem demora, pra mim estava ótimo, só que claro era difícil, 
complicado, porque os caras dos estados também não queriam os conselhos, eles queriam era o 
dinheiro pra eles gastarem, e a gente não queria dar dinheiro a toa, a gente queria dar o dinheiro 
para ser bem empregado, e a gente conseguiu instalar isso uns gostaram mais outros menos, a 
gente teve elogios, teve pessoas que foram lá pra elogiar a gente, que teve até um cara que disse, 
que escreveu pro ministro lembra? 
Paulo - na verdade você tinha definido alguns critérios de aplicação dos recursos. 
Nelson – sim, os normais de governo, claro que tinha a questão dos critérios nossos sim, que era 
uma coisa bonita,  
Paulo- planos, conselhos 
Nelson- é, e junto começou a pegar a forma de produzir, por exemplo eu me lembro que eles 
tinham preguiça de dar entrevista, de falar então ficava mandando a gente falar e dar entrevista, e 
eu falei uma vez pra um jornal quando eu percebi que o governo FHC, tinha começado na área 
social e econômica e descobriu como todo governo que o social, não rende, não anda, ele 
esqueceu o social e pegou o econômico, e começou a matar a área social eu disse isso numa 
entrevista. Ah aí foi complicado, eu quase perdi o emprego ali, eu ia chefiar a missão na Suécia, 
eles já disseram, “você não vai falar nada na Suécia”, e deram a chefia pro embaixador o 
embaixador não tem nada com criança, eu e embaixador fomos passear na Suécia, não fizemos 
mais nada e eu não podia mais falar, então tinha essa coisa, que a gente via claro, que armou 
aquele circo da comunidade solidária e tudo, e depois ficou só o circo, ou seja pararam de 
investir, pararam de trabalhar, porque claro o governo percebe, ainda mais um governo 
neoliberal, percebe que a área social é um espinho, entendeu? 
Paulo- já que tocou nesse assunto internacional, Nelson como foi a tua agenda internacional 
nesse momento, como foi o teu relacionamento com os organismos? 
Nelson - eu tentei uma reaproximação ou um aproximação com o instituto Del-Ninõ, que era no 
Chile. 
Paulo - no Uruguai  
Nelson.- Uruguai, mais a gente fez uma reunião no Chile, e o cara do Uruguai o chefe deles, que 
eu não me lembro o nome, ele se encantou com a gente, ele adorou o plano, então a gente fez um 
azeitamento assim[...]a gente lubrificou a coisa pro UNICEF por um lado, o instituto Del-Ninõ, 
por outro e só. De internacional que era o OEA, e eu fui representar o país, acho que em duas 
reuniões no Chile e uma na Suécia de em posição infantil. Que foi aquela coisa que[...]de 
exploração sexual  
Paulo - Ah foi nesse período? 
Nelson – aí eu já fui com político, com todo mundo, mais aí eu já fui com a missão de não falar 
nada. A gente fez o documento sentou junto com o Itamaraty, fez tudo, mais eu não podia falar, e 
nem chefiar mais nada. 
Paulo – quer dizer, já estava incomodando.  
Nelson – Eu já estava incomodando bastante. 
Luiza - veja bem que esta proposta do plano, você foi demitido em setembro Nelson, não foi? 
Nelson – é acho que foi em setembro, que eles me mandaram embora. 
Luiza - então nesse ano a gente conseguiu, fechar com o plano, e no ano de 97 apesar do Nelson 
ter saído, aí foi com outro diretor, mais gente segurou o plano de 97 em 98 já morreu 
Paulo - segurou o plano em 97 e quem era o diretor? depois do Nelson chega quem? 
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Luiza - a Leila só era substituta só [...] 
Nelson – pois é então isso que eu digo, eles não conseguiram, porque a gente disse pra eles que a 
gente não podia fazer aquilo, eles me tiraram botaram Leila, também não conseguiu fazer. 
Luiza - mais em 97, a gente ainda conseguiu fazer os convênios, através do plano estadual em 97 
estava a Sonia, aí volta a Alayde em 98, eu acho 
Nelson - a Alayde voltou? 
Luiza - voltou, aí que extinguiu a secretaria, então volta o Dr Gregóri, e a Alayde volta pro DCA, 
então acaba o plano  
Paulo - A Alayde volta como diretora e os planos estaduais acabam? 
Nelso -  é porque veja, como a gente lutou muito um ano, pra fazer os estados funcionar, ele 
pegou o ritmo, e no ano seguinte, que é o que a Luiza fala em 98, então os estados vinha com os 
planos e já tinham o que fazer, então eles ainda tinham, veja que foi tão importante, que só da 
inércia a gente ganhou um ano lá. 
Luiza - a gente convenceu a nova diretora, que era uma amiga da Alayde que não tinha 
experiência nada, ela era da procuradoria da fazenda, a Sonia amiga da Alayde  
Luiza -ela não tinha experiência, mas então a gente conseguiu segurar ainda um pouco mais com 
ela. 
Paulo - mais ela fica pouquinho tempo também  
Luiza - ela fica pouco tempo sim, mas ela aceitou o que a gente propôs pra ela, ela tinha uma 
equipe, e não conhecia nada do assunto, então ela foi no embalo com a gente, mais ai quando 
volta[...] 
Paulo - Como que vocês tocavam, vamos pegar, a questão do infrator, como que ela se 
organiza aí, ou se você quiser começar do teu. Nesse momento vocês deram foco a isso ou 
não? 
Nelson - a gente fez o seguinte, a gente deu sim, como a gente ia fazer o estado fazer o plano, e 
mandar pra gente filtrar a gente separou por área, um era o infrator, a Leila era uma outra coisa, a 
Irineide era outra coisa, a gente pegou nos grandes temas. 
Paulo - o plano deveria contemplar é isso?  
Nelson - Veja a gente não disse pro estados, o que, que eles deveriam fazer, a gente disse que eles 
deveriam fazer o que era importante pra eles. Então quando o estado fazia do assunto do infrator, 
a Luiza filtrava, quando ele fazia do assunto da Leila, a Leila filtrava. A gente nunca disse pros 
estados, onde que ele deveria gastar, mas a gente discutia com eles toda a situação, e claro tinha 
estados com problemas diferentes de outros, então a gente os apoiaria, desde que tivessem 
coerência. 
Luiza - É porque a gente dividiu o departamento por assunto, então por exemplo o técnico tinha 
experiência naquela área aí realizava aquele plano, aquela proposta, mais a equipe é quem 
decidia, a gente fazia reunião de equipe e decidia o que ia apoiar em cada estado. Mais a área da 
medida sócio educativa, que é do seu interesse, é o seguinte, Funabem ela tinha unidade e 
atendimento ao infrator, inclusive com um diretor aqui em Brasília, quando foi criada 
Nelson - Quando era o governo federal que executava  
Luiza - Exatamente, mas a Funabem, tinha a questão do atendimento e da assistência, o CBIA 
acota um pouco isso, o CBIA ele é mais direcionado para o atendimento, a parte de assistência 
ficou mais pra LBA, entendeu. Então ai foi dado um maior enfoque ao atendimento ao infrator, 
exploração sexual, trabalho infantil. 
Nelson - Porque tinha o fórum da OIT que eu também participava era importante que a gente 
gostou, e viu que era importante 
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Luiza – Eram quatro áreas: era menor infrator, exploração sexual, trabalho infantil, e tinha uma 
outra área que eu não me lembro mais. 
Nelson ah eu acho que era essa questão de capacitação para internamento 
Luiza - Estudo, pesquisa e capacitação, eram esse quatros temas maiores  
Paulo -Trabalho infantil, programa sócio educativa, estudo e pesquisa e exploração sexual 
Luiza - agora as medidas sócio educativa a gente começou trabalhar, porque por exemplo, o 
grupo que trabalhava lá, trabalhou com constituinte, trabalhou com constituição, trabalhou com 
estatuto, então nos planos a gente foi direcionando os estados pra a atender o estatuto, então a 
gente começou apoiar a unidades de menores, entendeu, a gente fez visitas em várias unidades, 
eu conhecia muito as do Rio porque como sempre no CBIA, apesar de diretora, eu era mais 
voltada pra essa área, desde do início dessa área que era do infrator então sempre eu que cuidei 
mais dessa área, então a tendência era toda voltada para o atendimento as questões do estatuto, 
que foi dado um apoio muito grande principalmente Rio de Janeiro, que era muito caótico o 
atendimento. 
Paulo - Isso que você ta falando, já do departamento?  
Nelson - porque lembra? Quando a gente herdou[...], veja, o estatuto, é da constituição não é? 
Paulo - o estatuto é dois anos depois  
Nelson - então veja bem, a idéia nasceu lá, com os conselhos, então demorou pra questão de 
conselhos sentar e demorou pro estatuto sair, quando o estatuto saiu, só existia no papel, parte da 
nossa luta era, não só o que fazer com o governo que agora era neoliberal que não ia fazer mais 
nada, mas implantar o estatuto lembra? Então era muito importante vender pros estados, que 
tinha que levar o estatuto em conta o cuidado com o infrator, tinha que ensinar o estatuto pra 
policia, tinha que criar lá no judiciário, ou seja, então a gente tinha muita coisa e esta questão que 
ela te falou do estatuto era muito importante, era fazer o estatuto existir. 
Luiza - teve muito, acho que um erro muito grande foi isso, investia se muito, teve estudo em 
capacitação, nas nossas unidades foi que quando os estados começou a se repensar no 
atendimento, naquilo que a gente chamava: adolescente em conflito com a lei  
Nelson - claro porque a gente achava que era um grande caminho, pra poder fazer o estado fazer, 
era montar um curso, e ensina-los, tinha que fazer o curso, como a gente tinha aqui pouco 
dinheiro mais o nosso pouco não dava pra comprar carro, não dava[...] mais dava pra dar um bom 
curso. 
Paulo - mais era quanto nessa equipe do adolescente em conflito com lei? 
Luiza - na equipe do DCA? eu, era só eu, era um espaço muito pequeno, era o Nelson  e mais 
quatro técnicos, pra fazer os estados fazer esses planos tudo, eram cinco pessoas  
Nelson - e você acredita a que eu quis levar um desse DS 1 pra lá e não deixaram.  
Paulo - Qual que era a tua estrutura, então vamos lá era quatro pessoas, um DS 5, um DS 4 
Nelson - um DS 5, um DS 4 que era Leila, um DS 3, que era eu, a Irineide e o marido da Emilia, 
era essa equipe. 
Paulo -apoio nada? 
Luiza - apoio tinha uma secretária, duas secretárias, um cara do micro, só tinha um computador 
que tinha fazer tudo, e um técnico de informática, quem mais, ah tinha um apoio administrativo 
que era o Rufino. 
 
Nelson - Rufino foi depois, passou por lá, mas não chegou ficar  
Paulo - depois que ele voltou  
Nelson – lembra que eu brincava que o meu o meu sonho, e começar a falar, e o Rufino entrar 
com uma caixa de impresso, e de distribuir pra todo mundo, isso eu nunca consegui realizar, 
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nunca consegui fazer o impresso, nunca conseguimos fazer nada disso, todos os órgãos tinha 
dinheiro, tinham como fazer tinham gráfica, e a gente não tinha como fazer absolutamente nada. 
Paulo – nada? 
Luiza - O que a gente não tinha era material mesmo escrito, por exemplo aconteceu alguma coisa 
sobre exploração sexual, vinham em cima dele.(do Nelson)    Que vocês estão fazendo que [...] 
Nelson - a Denise Paiva, me ligava lá do Palácio e falava, olha, prenderem uma garota lá em Foz 
do Iguaçu faz alguma coisa, nossa, fazer o que? entendeu, queriam que fosse pro Chile, fosse pra 
Suécia, fosse falar pro Rio de Janeiro, a Alayde não queria falar em lugar nenhum, também ela 
não entendia nada do assunto, ela não queria falar com jornalista. Então ela uma loucura, e tinha 
dia que eu trabalhava dezoito horas. 
Luiza - e a produção cientifica que tinha pro CBIA estava no Rio, foi pro arquivo nacional, então 
a gente não tinha acesso, a produção do CBIA 
Paulo - Agora então nesse momento então nós já estamos em 96, 97 com os planos estaduais 
e vocês estão tocando os estados pra tentar implantar o estatuto na área da criança e 
adolescente em conflito com a lei. Agora e os bastidores em relação a começar querer rever 
o estatuto, a questão do rebaixamento da idade penal ... 
Luiza - não nessa época ainda não tinha [...] 
Paulo – Não? 
Nelson – Não tinha, nesse período o estatuto não tinha nem colado, porque nessa época eles 
diziam que menor não era preso, que não tinha como castigar, ou seja eles nem sabiam de 
estatuto, a gente tentava [...] 
Paulo - Então o desconhecimento do estatuto, tinha critica dessa forma  
Nelson - Tinha critica assim, do tipo, como se não tivesse lei pra infrator, e a gente dizia, não tem 
lei sim, a lei é boa. 
Paulo - Não tem lei, havia um senso comum de que não havia lei? 
Nelson – ou então do tipo, a policia abusava de criança e ainda a parte jurídica dizendo, ainda 
usando o termo menor ou seja, a gente queria que se conhecessem o estatuto. E tinha uma outra 
coisa importante também que a gente não falou que é a questão da adoção, a gente começou a 
descobrir que em outros países a adoção tinha saído do judiciário e vindo pro executivo e a gente 
tinha até vergonha e medo de falar. Mas a gente começou a perceber que não dava pra deixar a 
adoção na mão do judiciário e aí começou, com quem fica a adoção, com quem fica, o se faz 
onde entra o Itamaraty, onde entra a justiça? 
Paulo - Já tinha sido a convenção de HAIA já? Ainda não .. 
Luiza - Não, não a comissão de HAIA foi depois já em 96. 
Paulo - Em 96 pegando aqui o teu primeiro ano, o foco da política da criança e do 
adolescente aqui no governo FHC, era qual? a agenda[...] a agenda que mobilizava o 
governo,ou não tinha. 
Nelson-Teve uma reunião em que me deixou muito preocupado que tinha uma frente parlamentar 
pela da criança, que a Rita Camata, meio que liderava, a Rita Camata e a Marta Suplici, mais eu 
lembro mais da Rita Camata mais atuante, mais tinha outros parlamentares pelos menos uma 
dúzia, e eles fizeram uma pressão tão grande, que o FHC os recebeu, foi a única vez que eu sentei 
com o FHC.  
Paulo - Frente parlamentar da criança? 
Nelson - É, foi a única vez, então eles foram fazer uma reunião com o FHC, pra cobrar dele 
alguma coisa mais na área da criança, eles me chamaram e me mandaram ficar sentado lá junto, 
pra defender se fosse preciso. 
Paulo - Pra defender o governo ? 
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Nelson – É, pra defender o governo, dizer o que a gente ia fazer, e aí foi aquela discussão 
relativamente amigável, entre o FHC e os parlamentares, onde ele prometeu que ia fazer sim, que 
ia implantar o estatuto, ou seja foi bastante política a coisa, e eu me lembro que eu fiquei muito 
entusiasmado, porque eu pensei, vamos fazer, ele quer que faça, agora como é que nós vamos 
fazer sem recurso, sem gente sem dinheiro sem nada, mais foi a única vez que eu vi FHC falando 
disso. 
Paulo – E a pessoa mais expoente nesse momento era a Rita Camata na frente 
parlamentar? 
Nelson – É, mais eu me lembro que era a Marta também, não me lembro de homem, mais eu 
lembro que tinha médico, mais não deve ser difícil saber quem era da frente parlamentar. 
Paulo- E aí qual foi o desdobramento dessa pressão? 
Nelson - Nada, nada, foi aí que eu comecei a me chatear quando eu comecei a ver que o Fernando 
Henrique deixou o social de lado, rapidinho ele deixou, pra mim que era economista e já 
conhecia bem governo, já tinha sido Seplan, Fazenda tudo, foi fácil ver o quanto o econômico 
começou a dar certo.  
Paulo - Esse é um tema importante Nelson vocês já tinham feito toda a mudança, de toda a 
área pra dentro da justiça, CBIA já instinto, DCA, mais vocês do DCA, a política, vocês se 
identificavam ainda como a política da área social? 
Nelson - Não, não, quando eu falo área social, é o que não é econômico, ou seja não era uma 
questão econômica, era uma questão social, criança pobre, criança presa, criança sendo torturada, 
entendeu, social nesse sentido, prostituição infantil, trabalho infantil.  
Paulo - E como que era o tema direitos humanos nesse período? 96, 95, 96 já tinha plano, 
como que o departamento se envolveu na discussão do plano?  
Luiza - O departamento não se envolveu, a gente recebeu o plano e era a nossa obrigação 
implantar o plano, então em tudo, em todas as fases que gente ia representar, e tudo que eu 
lembro que eu fui pro Rio Grande do Sul, tinha que estar composto dentro do plano, e sempre, 
porque ai era a proposta, de que a gente divulgassem o plano. 
Paulo - Então o departamento não participa da discussão do plano, em 96 ele é lançado, o 
Nelson vai embora em setembro a Alaydi volta em 97 e vocês se firmam em cima do plano.  
Nelson - Não, não o plano que você fala é o Plano Nacional de Direitos Humanos e o plano que a 
Luiza fala é o plano do departamento. 
Luiza - a gente ainda segurou o plano do departamento, mas toda a nossa ação tinha que levar em 
consideração o Plano Nacional de Direitos Humanos  
Nelson – Mais estava dentro, sabe o que é, quando o governo faz um plano, quando um assunto 
pega num governo que nem agora, está pegando segurança pública, aí o governo faz um plano 
pra responder á sociedade. Como é que o governo faz esse plano, eu participei de muitos. Ele 
junta tudo o que está sendo feito, põe num livrinho da um formato, e faz, então nunca tem nada 
de novo nesses planos, e normalmente é coisa que as pessoas já estão engajadas, é que nem o 
plano de segurança púbica agora. 
Luiza – É o plano por exemplo, da nossa área o Plano Nacional tinha muita coisa que era o 
planinho que a gente fez para o DCA, entendeu, então pegaram aquilo e colocaram dentro do 
plano, então pra gente não foi difícil, então pra gente não foi difícil se adaptar, foi o que fizeram. 
Paulo - Não participaram da reunião, mas era o planinho que já tinha. Eles pediram lá pra 
vocês? 
Nelson - Ah com certeza, quando eles foram montar a versão do plano eles pegaram a parte da 
criança, e entrou, ou seja, não mudava nada, tá no plano ou não tá no plano, que entrava 
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penitenciaria, entendeu? Em geral plano de governo é assim, tipo, vamos fazer, atender o 
nordeste tem seca, tudo o ministério está fazendo, junta tudo e faz um plano pro nordeste... 
Paulo - Agora um fato, você já não estava lá, você vai pra onde, quando você sai do 
departamento, você já esta aposentado? 
Nelson - Eu vou embora pro IPEA pra me aposentar, eu não digo que não tinha o tempo, mais eu 
fui pro IPEA, e como eu já tinha ficado vinte anos fora do IPEA, eu volto, e o IPEA obviamente 
me recebe, mas não me da trabalho, entendeu? Porque eu era concorrente dos caras que eram 
chefes lá.Então, eles me largaram numa sala, e eu fiquei lá ajudando eu tentei mais ai eu vi que 
não tinha mais condição. 
Paulo – Então aí nós estamos em 97 e a Alayde está lá, e o Gregóri está num grupo de 
trabalho nessa área de infrator, que faz aquele livrinho que vira aquele livrinho preto 
depois. Como é que foi a instalação desse grupo, não sei se vocês lembram? 
Luiza olha sinceramente desse grupo, acho que eu não participei. 
Nelson - Porque foi feito aquele azeitamento com a UNICF, e a gente queria o Wanderlino, que 
estava vindo da UNICEF e foi sentar lá no DCA, pago pela UNICEF nós tivemos essa 
colaboração. Então no nosso corpo técnico estava o Wanderlino que era um técnico de primeira, 
ele levou a nossa idéia. 
Luiza - ele que nos ajudou no plano do DCA, ele que ficava até altas horas lá discutindo[...]. 
Porque pra solicitar o plano dos dados, nós tivemos que fazer o plano nosso, o que, que a gente 
vai fazer. Então o Wanderlino entra nessa hora e ajuda muito a gente. E aí o Wanderlino continua 
no DCA depois que o Nelson sai. 
Nelson - Ajuda e muito, porque o Wanderlino fez com que a gente fosse bem recebido pela 
UNICEF, e foi uma ponte pra UNICEF. 
Paulo. Vocês chegaram a publicar esse documento do plano de vocês? 
Luiza- Ah, teve alguma coisa interna, mais acho que nunca saiu nada publicado, era um 
documento interno, é tinha um plano nosso............ 
Nelson - é isso deve estar por lá, [...] mas eu diria que a gente tinha um papel sim, que a gente 
levava pra todo mundo, a gente ia com aquele papel pra baixo e pra cima, era nossa bibliazinha  
Paulo – Então 94, não é ainda[...]Eu tenho esse documento aqui, olha, novembro de 96. 
Luiza – Ah, é isso mesmo! Ah Paulo, está muito legal conversar com você, é o nosso plano aqui, 
olha, eu nem sabia que isso existia ainda, é o nosso plano..... 
Nelson olha aqui ó é a minha letra aqui, sofreu correções no índice, eu tinha mania de botar data, 
que eu era burocrata, tá vendo aqui, olha Moraes, sou eu, e aqui olha, aqui: “minha querida Leilá, 
o que é isso?” Esse era o meu plano, era a minha vida, eu andava com isso debaixo do braço 
mostrando pra todo mundo, nossa a gente escreveu, alguém escreveu isso, nossa ai que gostoso, 
que gostoso, ver isso ! 
Paulo - esse foi um dos meus trabalhos lá eu chego em 2002, e tudo o que eu fui achando eu 
fui juntando, eu adoro a história também, gosto de manter, enquanto eu estive lá eu abri 
uma pasta, um armário, e fui pondo lá, e quando todo mundo começava a me consultar e 
tal. Depois eu fiz e cópia de tudo e trouxe comigo. 
Luiza - Agora  teve uma versão depois , essa é uma versão preliminar 
Nelson – Mas já tinha sofrido correções 
Luiza – É aqui olha aqui o que você escreveu  
Nelson nossa como eu carreguei, isso pra baixo e pra cima, briguei por isso e perdi o emprego 
por isso. 
Paulo - Agora uma outra coisa, depois vê se você lembra um pouquinho dessa aqui, agora 
uma outra coisa, era a questão do relatório da convenção. 
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Nelson o relatório da ONU? 
Paulo - porque o FHC não encaminha nenhum relatório 
Nelson - Foi feito o relatório, a gente fez o relatório  
Luiza - Nós fizemos o relatório, o Wanderlino ajudou, foi o Nelson, eu  
Nelson - Eu ia no Itamaraty fazer junto com a filha da Bierrenbach, como que ela chamava?, 
Lembra a Maria Bierrenbach, que foi secretária, ela tinha uma filha diplomata, que pelo Itamaraty 
leu esse relatório, e eu fiquei muito amiga dessa menina. 
Paulo - A Maria Ignês Bierrenbach. 
Luiza – Olha, a gente fez esse relatório, no mínimo umas cinco versões, porque o Nelson era o 
responsável, eu era o técnico que a ajudava ele, e o Wanderlino me assessorava, tinha muita coisa 
que o Wanderlino me ajudava a redigir. 
Luiza - E porque depois que você saiu Nelson, teve uma outra versão, porque o FHC não 
encaminhava, os relatórios, aí voltava no ano seguinte pra gente refazer  
Nelson – É, ele não encaminhava 
Paulo - ele não mandava?  
Luiza - Não sei porque..... 
Paulo – Tem esse aqui, não tem uma data fixada, o que tem aqui é uma história que ele 
teria mandado, olha substitutivo do relatório encaminhado à ONU, início de 92. 
Luiza - Nossa Paulo! Você é uma memória viva, mais isso foi em 96 que a gente fez o último, eu 
participei com você Nelson, pessoalmente lá no Itamaraty 
Nelson- não, eu fiz vários disso daqui, eu trabalhei em vários, quer dizer em vários que eu digo, 
muito trabalho, e eu acho que, que nós fizemos eles não mandaram, e aí sobrou pro IPEA, pro 
Solon. O Solon Viana pode ser que tenha algumas informações interessantes também. 
Paulo - Ele está lá ainda? 
Nelson talvez sim, acho que sim  
Paulo – E porque que ele não mandava? Vocês faziam e não mandava? 
Nelson - Não sei, realmente eu não sei. 
Luiza – Ah, depois que gente estava aposentado, lembra? Alguém do ministério ligou pra gente, 
pra poder fazer esse relatório de novo, eu disse: esse relatório nunca mais. 
Nelson - Ah, convidou oferecendo se a gente queria ganhar uns trocados, de jeito nenhum, de 
jeito nenhum. 
Paulo - Não fomos nós? Porque nós fomos atrás, em 2002, a Denise manda chamar a 
Valéria e a Josefina Becker, elas vieram trabalhar com a gente pra fazer o relatório. 
Luiza - É, em 2002, é que ligaram pra gente, e aí vocês fizeram o relatório? 
Paulo - Fizemos  
Luiza - Então chamaram a gente pra participar, então eu falei: não, Nelson, aquele relatório nem 
por todo dinheiro do mundo, eu não vou mexer naquilo.  
Paulo - Mas eles não mandavam, vocês trabalhavam...  
Luiza - não porque além de tudo a gente ficou com a responsabilidade de juntar, então o 
Ministério da Educação, da saúde, mandava tudo pra mim e eu tentava sintetizar com a ajuda do 
Waderlino. Porque a nossa área era só uma área pequena, mais a gente trabalhava na síntese, 
então era um trabalho do cão, você tentar por a mesma linguagem entendeu e tinha Ministério 
que mandava coisa que não tinha a ver com nada, aí você tinha que devolver, nossa foi um 
sufoco. 
Nelson - não sei porque que não botaram data, eu sempre tinha mania de botar data, mês e ano, 
ou dizer que versão que era. 
Paulo - bom esse era o plano, que vocês fizeram em 96 
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Luiza – É, quando a Alaydi volta tá vendo ela pergunta pra Leilá, o que é isso? 97, com retorno 
da Alayde  
Paulo - já é 97? 
Luiza – já é 97, tá vendo, olha isso aqui, é assinatura dela. 
 
Nelson – Ah isso é o que dei pra ela, eu devo ter dado pra ela, eu dei pra eu discuti, expliquei e 
escrevi que era uma versão, então ela deve ter engavetado, quando ela voltou ela pegou, ou achou 
ele lá.  
Luiza - Quando a gente começou a claudenciar, eu comecei a fazer uns arquivos com todos os 
documentos, só que depois, como ninguém tinha o meu arquivo virou arquivo do DCA, aí eu 
perdi, porque eu sou que nem você adorava ter todos os documento. 
Nelson – Então isso aí, é o nosso DCA tá aí, ou seja, é o que a gente achou que seria o papel 
federal. Uma vez que ele não ia ser mais executor, o que sobrou pra ele, era ao melhor que a 
gente achou que podia ser, eu não sei agora a quantas anda. 
Luiza - agora você quer que eu te conte desse documento aqui? 
Paulo – Isso, 97 começa a mudar um pouco a configuração, e isso que tem uma[...] 97 
começa a ter essa decisão aqui, e logo depois, começa discussão do projeto de lei do 
desembargador Amaral. 
Luiza - exatamente  
Paulo - Então, aí muda e da uma agenda que caminha até hoje e que vem agora detonar no 
Sinase, que eu acompanhei cinco anos.  
Luiza - essa parte eu já não peguei, eu peguei até a parte que o coordenador do projeto 
Wanderlino, que trabalhava com a gente. No DCA e coordenação técnica da operação da 
UNESCO era Irineidi, porque a Irineidi é da nossa equipe, quando o Nelson sai, a Leilá fica 
respondendo por ele e a Irineidi se desentende, e com a saída dele, a equipe dele que era  nós 
quatro, ficamos muito chateados com a história. A Irineide sai do DCA, aí Carminha pra não 
perder a Irineidi leva ela pra cooperação, porque a Irineidi pediu demissão com a saída do 
Nelson. 
Paulo - E quem vem no lugar da Irineidi? 
Luiza - Quem vem? não sei, é um outro técnico que aí a ALaydi começou a montar uma outra 
equipe dela. E eu pra ser sincera Paulo, foi um período muito difícil porque eu também me 
chateei muito com a saída do Nelson, porque a gente formou um grupo, que além de trabalhar 
juntos, de amigos mesmo, de trabalhar muito juntos. Então eu me isolei na área sócioeducativa e 
fiquei mais voltada pra área, agora eu lembro que foi uma menina ... 
Nelson – Não,  e como vocês achavam que, quem tinha me queimado era a Alaydi, a Carminha, o 
Seligma e o Nelson Jobim, por outra questões, vocês ficaram muito atravessadas com a Alaydi e 
com a Carminha. 
Luiza – E depois quando ela volta, realmente ela ficou meia cismada, entendeu? Então a Irineidi, 
veio pela UNESCO e a Carminha você vê que a Eliana sabia quem era a Carminha, e que eu era o 
técnico que estava com a Irineidi meu nome não saiu aqui no documento, mais eu trabalhei 
nessas reuniões e nesses documentos com a Irineidi. 
Paulo - Porque daí ele fala aqui: olha, Departamento da Criança e do Adolescente, mas não 
fala quem era o grupo de trabalho instituído em 97. Mediante portaria ministerial, essa 
portaria eu não achei ainda. 
Luiza - essa portaria eu tenho ela em casa. 
Paulo - Eu quero o nome das pessoas, para avaliar o sistema público de atendimento aos 
adolescentes. Porque parece que é a primeira vez que o assunto sócioeducativo é colocado 
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na pauta sozinho,como que isso entra na agenda do governo federal e é processado durante 
esses anos todos. Aí sua qualificação anteriormente à secretaria Nacional de Direitos 
Humanos por intermédio do departamento, .publicou as conclusões daquele grupo, 
presidido pelo Gregori, aí o Amaral tá aqui, o Antonio Carlos Gomes da Costa, a Alaydi 
Santana, a Alaydi deve estar como diretora do departamento. 
Nelson – E o que ele faz, ele puxa de novo a tarefa pro governo federal  
Paulo - Esse aqui o sócio educativo ele põe isso na agenda, começa com esse grupo de 
trabalho aqui, logo depois ele começa o projeto de lei de execução. Você se afasta quando lá 
do departamento? 
Luiza - em 2000 
Paulo - Então você pega o inicio porque em 99,começa a discussão, 2000[...] 
Luiza - É eu saí no final de maio de 2000 
Paulo - Então vamos reconstruir um pouquinho antes, 97 fica a Alayde, aí depois da Alayde 
vem a Olga. 
Luiza - aí depois da Alayde, a Olga, eu saio com a Olga  
Paulo- Então a Olga fica no período de 98 a 2000, e o que muda nesse período..... 
Nelson – eu acho que esses períodos principalmente o pessoal da justiça vai te dizer. 
Paulo - Então a Olga fica no período de 98 à 2000, e o que, que muda nesse período da 
Olga? 
Luiza - Olha a questão da Olga, por exemplo[...], é que a Alayde já tinha uma postura política, eu 
não sei, como é que eu poderia descrever, porque a Alayde ela não tinha muita segurança, 
entendeu? ela estava muito apoiada no Dr. Gregóri 
Paulo - a Alayde ? 
Luiza – É a Alayde, a Olga já trás uma outra visão, porque a Olga era policial. 
Nelson - Ela era segura, era brigona  
Luiza – Era muito briguenta, mais era assim, era o tipo da pessoa que ela fazia as articulações 
políticas dela, e a equipe trabalhava. Então a gente continuou mais ou menos no mesmo ritmo, 
mais sem proposta de plano, projetos independentes, que chegavam.  
Nelson - Tipo balcão  
Luiza - É mais não chegava ser tanto balcão, mais já tinha uma certa pressão. 
Nelson- Mas não era um plano mais  
Luiza – Sim, não era um plano mais, mas a gente, quer dizer, o que restou da equipe, que aí a 
Alayde já coloca mais técnicos na equipe, aí nós já éramos em seis por área. Então quer dizer a 
coisa perdeu a questão do todo, por exemplo, os projetos pra medidas sócio educativa vinha pra 
mim, eu analisava eu fazia o parecer eu discutia com ela, não tinha mais aquela visão de equipe 
entendeu, então você vai sendo mais fracionária. 
Nelson - Claro porque veja, teve uma coisa interessante, que acho que por isso que eles gostaram 
tanto de quando eu estive lá, que era o seguinte, sempre que eu trabalhei independente dos 
assuntos eu achava que o jogo tinha que ser aberto, eu sempre fui contra a história do chefe que 
trabalha com porta fechada e que ele resolve as coisa com um, ou com outro e ninguém compete. 
Então tudo a gente resolvia era junto, escolhia uma hora, ou no começo ou no final de expediente 
e a gente abria, e a decisão era coletiva. 
Paulo- E esse jogo aberto você incluía o Conanda também?  
Nelson - Não, não, porque o Conanda, as pessoas não ficavam ali. Então tinha governo que era de 
outros ministérios, e tinha sociedade civil que era de fora. A forma que nós fazíamos era,tipo vai 
dar tanto pra tal estado pro tal projeto, a Luiza fazia análise, trazia pra mesa,lia, e todo mundo 
dava pitaco, fazia perguntas ou seja, era uma coisa assim bem comunicada, eu não fazia nada 
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sozinho e aceitava, pra mim, elas é que sabiam, não eu, eu não era o dono do relatório. Então isso 
ficou muito gostoso, isso frustrou muito elas, quando voltaram a ter um chefe convencional, que 
daí vai de um, pra um, e ninguém sabe o que o outro tá fazendo e nem sabe o que o chefe pensa. 
Porque aí você mantém controle né  
Luiza - É a coisa ficou bem setorizada, que aí a Alayde aumenta a equipe, ela põe uma pessoa pra 
área da exploração sexual. 
Nelson - Chegaram a mexer com construção, que eu briguei muito, porque eu não queria 
construção, porque na minha experiência de governo, a mutreta tava em construção, em obras, eu 
com esse dinheiro eu faço muitas outras coisas. Então a gente recusou lembra?Ao máximo, aí 
eles entraram em obras e botaram uma arquiteta. 
Luiza - exato, mais essa arquiteta, a gente se deu muito bem, porque era uma pessoa que não 
conhecia da área. Então ela colou muito em mim a Ana Claudia, ela está até hoje, então a gente 
fazia tudo muito junto, entendeu. 
Paulo - Como é que aparece então o primeiro dinheiro pras obras?  
Luiza- não , sempre teve, porque, investimento podia ser em equipamentos ou obras. 
Nelson – Claro, eu é que não queria, porque eu sabia que a gente não tinha, a gente nunca tinha 
obras. 
Luiza - No período do Nelson a gente não apoiou obras, agora em 97 já surge alguma reforma, e 
a gente tinha um obrigação muito grande com o Rio de Janeiro, porque Rio de Janeiro é uma 
herança pesada do federal que se jogou pro estado. Então a negociação com o Rio de Janeiro era 
enorme e o Rio de Janeiro levava uma boa parte do recurso. Ai quando volta a Alayde eu lembro 
que eu ela fomos ao Rio várias vezes, começou a pipocar muita coisa. Então o Rio a gente 
começou a tentar, desde a época do Nelson tirar um pouco do Rio de Janeiro, porque não tinha 
condição da gente investir tanto. 
Nelson – Eu me lembro que tinha eu dar mais dinheiro pra Rio e Pernambuco a gente achava que 
não dava pra continuar assim, mais também não dava pra tirar derrepente. 
Luiza - Pernambuco foi fácil tirar, porque Pernambuco não tinha atendimento não tinha unidade e 
o Rio de Janeiro era mais pra[...] não era pra unidade que cuidava de infrator. Agora em Minas, 
Visoça e Caxambu, não lembro mas acho que nenhuma era de infrator era? 
Nelson – Foi no passado, porque a unidade de Viçosa tinha grade, cela, achei horroroso aquilo, a 
gente passou lá[...]era horrível. 
Luiza – É exatamente, mais Minas foi mais fácil, a gente poder ir saindo de Minas. Mas quando a 
Claudia e eu ainda apoiamos construções de unidade de infrator, só que era mais no modelo do 
estatuto, aí a gente começou em 97, e em 98 principalmente, a investir muito em construções por 
causa das unidades de menores. Então foi dado um enfoque na área do infrator, de 97, 98 e 99 foi 
muito a questão de capacitação e investimento em obras de adaptação e construção de pequenas 
unidades. Inclusive eu tive uma briga seriíssima aqui em Brasília, em que o pessoal me deu todo 
apoio, porque eles queriam aproveitar uma área da Papuda que estava sendo construída pra um 
[...] 
Nelson - Tinha fundação, eles fizeram fundação e pararam, não eu sabia que tinha mutreta, 
aquelas época das mutretas dos anões do orçamento, quase pegaram o Rorís nessa e não 
conseguiram. Então ficou o dinheiro lá, ficou na fundação, então eles tinham aquele elefante 
branco lá, eles queriam pegar o dinheiro da justiça, e um jeito de pegar o dinheiro da justiça e dar 
pro JDF, era levantar a Papuda, como o assunto que estava pegando no momento era criança: 
“vamos fazer pra criança”, aí eu já estava aposentado, mas eu fui lá com a Luiza e passamos uma 
manha toda lá olhando, eu falei: “que loucura”. 
Paulo - Mais lá no teu período ainda? 
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Nelson não, não é o estou dizendo, eu já estava aposentado, mas eu fui lá na Papuda com a Luiza. 
Paulo - Porque eles estavam pedindo pra vocês isso?  
Luiza – Porque eles queriam um dinheiro da criança do departamento, pra fazer uma unidade pra 
o adolescente infrator aqui do Distrito Federal em cima daquela estrutura que eu era um presídio. 
Nelson - Era bem coisa assim de mutreta mesmo e eu fui com ela lá na Papuda conversar com o 
cara das obras, pra ver a loucura que era aquilo.  
Paulo – E vocês não deram? 
Luiza - não, mas foi uma briga, mas aí a Olga me deu todo apoio, a gente teve uma briga séria 
com o presidente da fundação, aqui do Distrito Federal, com o Gustavo Ribeiro, secretário do 
serviço social. Então a gente conseguiu vetar isso, mais eu fiquei sabendo, depois que essa 
unidade foi construída.  
Paulo - Mas não com mo dinheiro de lá  
Luiza - não  
Paulo - Foi construída com dinheiro da [...] que foi um acordo que nós construímos com a 
Denise, em novembro de 2002, de que vamos utilizar aquilo para os provisórios, que está até 
hoje os provisórios lá, mas não com dinheiro nosso dali. 
Luiza - você conhece aquela instituição da asa norte? 
Paulo - O Caje?, sim 
Luiza - Eu lutei tanto por aquilo, eu comecei quando aquilo era chamado de COM. Então quer 
dizer, aí o enfoque foi dado nesse sentido pra tentar adaptar. Agora a questão é a seguinte, a nossa 
proposta era de reformar as instituições, construir novas, mais a dificuldade de convencer os 
estados a fazer unidades pequenas, porque no modelo que eles queriam era muito grande. Então a 
discussão era sempre sobre a determinação do estatuto, que era quanto? Era pra vinte cinco 
Paulo? Eu não sei 
Paulo - como que é ? 
Luiza - A quantidade que foi determinada pelo Estatuto. 
Paulo - No estatuto não determina, foi a resolução de 96 do Conanda que determinou 
quarenta adolescentes por unidade. 
Luiza - Exatamente, determinou quarenta, mas a gente teve que apoiar, com cinqüenta, sessenta, 
porque a gente não conseguia manter a determinação do Estatuto. Mas pra tirar os meninos 
daquele elefante branco... 
Nelson - Então foi em 96 no nosso Conanda 
Luiza - É foi no Conanda ainda com você Nelson. 
Paulo - Foi a resolução quarenta e seis... 
Nelson - Nossa gente ficava brigando, pra.poder botar as regras do estatuto. 
Paulo - E quem se relacionava com os estados nesse momento você e a Ana Claudia? 
Luiza - É eu, a Ana Claudia que era arquiteta, e a Alayde, depois a Olga. Então a coisas ficou 
setorizado, o que era da área de medidas sócio educativa, era eu, a Ana Claudia e a diretora do 
departamento, ah e foi dado um enfoque muito grande ao SIPIA você conhece muito bem o 
SIPIA, que aí foi feito o SIPIA, que eu não sei se foi três ou quatro, que é o do infrator  
Paulo - É o dois  
Luiza - Que o SIPIA um é conselho tutelar, SIPIA dois é do infrator e SIPIA três é adoção 
Nelson- Só me da uma pausa aí, você tinha me perguntado de S. Paulo, agora que eu[...] 
pelo seguinte como todo outro tema é onde o governo federal foi executor? Ele não executou S. 
Paulo, porque S. Paulo é rico. Então S. Paulo sempre caminhou sozinho, se ele recebeu alguma 
cobrança de S. Paulo querendo mais dinheiro federal e sempre com uma dificuldade do federal, 
de como tem ingerência em S. Paulo, então nunca... 
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Paulo – Isso porque queria ter ingerência? 
Nelson - Queria mas não podia, porque não dava dinheiro. Então como sempre S. Paulo foi muito 
rico e muito grande, S. Paulo meio que caminhou sozinho, isso em outros assuntos, você veja, lá 
tem EMBRAPA e lá você tem o Instituto Agronômico, não é? Então sempre tem um federal que 
pega o Brasil todo, menos S.Paulo. Então quando tinha problema, era problema nessa área aqui, 
nessa área ali, problema de infrator em S. Paulo, Ficava uma coisa muito no ar, o federal tem a 
ver, ou não tem, vai dar dinheiro, ou não dar, e o nosso... 
Luiza - Mas Nelson você sempre os recebeu. 
Nelson - Sim, a gente sentava com eles, era amigos deles, mais era um dinheiro tão pequeno, o 
federal perto do estadual, que não fazia sentido. Então sempre meio que “pró forma”, onde você 
via que o governo federal não tinha como ajudar S. Paulo. Porque ele era muito rico e não tinha 
como não ter ingerência em S. Paulo, S. Paulo era muito forte, mas a gente queria, a gente 
tentava. Mas S. Paulo era como se fosse um outro país, eram dois...dois países. 
Paulo - De que forma que você via essa tentativa de ingerência em S. Paulo? 
Nelson – Eu não diria ingerência, por exemplo, quando a gente queria criar uma regra, tipo, não 
pode unidade grande, nossa, como que nós vamos dizer pra S Paulo que não pode unidade 
grande, como que a gente ia falar pra Alda Marco Antonio que São Paulo não bem na questão do 
cumprimento do Estatuto. Então você não tinha muita moral com S.Paulo, porque não tinha 
dinheiro. 
Luiza - Alda Marco Antonio era presidente do CBIA? 
Nelson.- É, depois ela foi presidente lá em S. Paulo também  
Luiza - A questão de S.Paulo é o seguinte, o que se tentou colocar é a questão do estatuto, eles 
tinham atender.o estatuto. 
Nelson - Então, entendeu, ou seja, o federal tem que fazer, e como é que o federal ia fazer 
S.Paulo[...] Então era um problema, e não era só em criança, e aí era agricultura, na economia, de 
repente, a dívida externa da prefeitura de S. Paulo era quase igual a do país. 
Paulo - Mais isso vinha desde da FUNABEN ainda, ou não? 
Luiza - Desde da FUNABEN, eu lembro que quem era chefe do escritório lá de S.Paulo era a 
Mariângela, as brigas da Mariângela com o pessoal da FUNABEN era assim... já era um outro 
mundo, S.Paulo nunca pegava dinheiro pra atendimento [...] entendeu, S. Paulo era bem voltado 
pra estudo e pesquisa ... 
Paulo –Mas a Mariângela nesse momento era chefe do escritório da FUNABEN 
Luiza - De S Paulo, exatamente, a gente se encontrava nas reuniões nacionais. 
Paulo - Depois ela foi do CBIA também.? 
Luiza - Ela ficou e continuou como representante do CBIA no Estado de S. Paulo 
Paulo – E depois ela vai pra FEBEM? 
Luiza – É depois ela vai pra FEBEM, só que aí eu já não acompanhei... 
Nelson - Então Paulo eu fiz esse parêntese, pra você lembrar de que sempre S.Paulo vai ser 
diferente.  
Paulo - Terminamos Nelson, Luiza, muito obrigado. 
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